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Os balanços bibliográficos têm o papel 
fundamental de informar e orientar pesqui-
sas em todas as áreas do conhecimento, mo-
tivo pelo qual nos mobilizamos para publi-
car a coleção Ciências Sociais Hoje. Os três 
volumes que compõem a coleção — Antro-
pologia, Ciência Política e Sociologia — são 
o resultado do trabalho de muitas pessoas e 
este espaço é dedicado a agradecê-las. Em 
primeiro lugar, a quem primeiro teve a ideia 
desse projeto, Carlos Costa Ribeiro (IESP-
-UERJ), então editor da área de Sociologia 
da Revista Brasileira de Informação Bibliográ-
fica em Ciências Sociais (BIB), em meados de 
2017. A ideia de publicar na revista artigos 
que comporiam os balanços bibliográficos da 
Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Gra-
duação em Ciências Sociais (Anpocs) foi 
muito bem recebida pela Equipe Editorial 
da BIB e, desde então, passamos a enfren-
tar as etapas seguintes. A primeira questão 
era decidir como escolher os(as) organizado-
res(as) de cada volume e preferimos que cada 
área tivesse autonomia para indicá-los(as) 
segundo critérios próprios. Assim, na área de 
Antropologia decidiu-se que os próprios edi-
tores seriam os(as) organizadores(as) do vo-
lume, enquanto nas áreas de Ciência Política 
e de Sociologia os(as) editores(as) preferiram 
escolher organizadores(as) externos(as). Em 
todos os casos, buscamos reunir pesquisa-
dores(as) oriundos(as) de diversas regiões do 
país e de especialidades distintas — além de 
atentar para a diversidade de gênero e raça. 
A segunda questão foi decidir como seriam 
escolhidos os temas de cada capítulo e os(as) 
autores(as) responsáveis. Essa etapa foi mui-
to complexa e envolveu debates importantes 
entre os(as) organizadores(as) — que tam-

bém tiveram total autonomia — a respeito 
da posição das especialidades tradicionais 
em relação às emergentes a fim de chegar a 
um ponto de equilíbrio entre os capítulos. 
As introduções dos volumes relatam como 
se deu esse processo em cada uma das áreas, 
mas é importante enfatizar que, a despeito 
das tensões e dos imprevistos envolvidos 
nessa estratégia, o processo foi marcado por 
intenso engajamento de todos(as) os(as) or-
ganizadores(as) — sempre orientados(as) 
pelo critério da legitimidade dos tópicos e 
do reconhecimento dos(as) autores(as). No 
que diz respeito à escolha dos(as) autores(as), 
decidiu-se realizar chamada pública e convi-
tes a especialistas, a fim de garantir a ampla 
participação da comunidade acadêmica. Em 
relação ao tipo de balanço, revisão narrati-
va ou sistemática da literatura, optou-se por 
deixar à livre escolha dos autores, uma vez 
que tais preferências articulam-se às per-
guntas, às hipóteses e ao corpus selecionado. 
Chegamos, assim, a um total de 36 capítulos 
(12 por volume) e 83 autores(as) — uma vez 
que muitos dos capítulos foram escritos em 
coautoria. O resultado demonstra que hou-
ve, de fato, pluralidade de posições e espaço 
para negociações, ainda que isso não signifi-
que que os balanços sejam o espelho da di-
versidade e da complexidade do campo das 
Ciências Sociais atual. Como decidimos que 
os textos seriam primeiramente publicados 
como artigos na BIB, era necessário indicar 
pareceristas segundo as normas da revista 
— dois pareceres duplo-cego — para todos 
os 36 artigos. Isso significou que 72 parece-
ristas estiveram envolvidos no processo de 
avaliação dos capítulos, a quem agradecemos 
o cuidado e a presteza no atendimento de 

BIB, São Paulo, 2020

Apresentação
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nossas demandas. Assim, considerando-se 
os(as) editores da BIB, os(as) organizado-
res(as), os(as) autores(as) e os(as) pareceris-
tas(as), envolvemos nada menos do que 177 
pesquisadores neste projeto — um número 
expressivo e, esperamos, bastante representa-
tivo das áreas e especialidades no campo das 
Ciências Sociais. Aproveitamos este espaço 
para também agradecer aos autores o empe-
nho com que trabalharam a fim de atualizar 
os debates e propor uma leitura qualificada 
de um vasto volume de textos — que cons-
tituem, em seu conjunto, um importante 
registro da evolução das Ciências Sociais na 
última década. Nesse período, também or-
ganizamos alguns eventos para divulgar o 
projeto e/ou discutir os textos dos(as) auto-

res(as) — um fórum na Anpocs (2018), uma 
mesa redonda também na Anpocs (2019) e 
um colóquio no IESP – UERJ (2019), neste 
caso para discutir especificamente os textos da 
área de sociologia. Ou seja, foi um trabalho 
que envolveu outras instituições e, em parti-
cular, a secretaria da Anpocs e a direção da 
Anpocs — a gestão atual e a anterior —, a 
quem agradecemos imensamente o apoio. 
Finalmente, seria importante registrar que, 
segundo nossa experiência, a qualidade da 
produção acadêmica é correlata à diversidade 
de vozes e ao profissionalismo dos(as) pesqui-
sadores e que, nesse quesito, estão todos(as) 
de parabéns.

Equipe Editorial
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A organização de um volume único que 
reflita a produção acadêmica em Ciência Po-
lítica contemporânea é um desafio de múlti-
plas ordens, cujo resultado se encontra aqui, 
com méritos e deméritos. Para nós, organi-
zadores da edição, identificar temáticas rele-
vantes que comporão o trabalho é a primei-
ra dificuldade. A Ciência Política brasileira 
ampliou a gama de temas sobre os quais se 
debruça a fim de, em primeiro lugar, trazer 
maior compreensão dos fenômenos políticos 
no país e, em segundo lugar, difundir essa 
produção científica no exterior, uma vez que 
o caso brasileiro se inscreve em um debate 
teórico amplo. Isso significa que, apesar de 
nossa preocupação em cobrir a maior gama 
possível de temas, não foi possível abarcar 
todos eles e eventuais injustiças podem ter 
sido cometidas. 

É digno de nota, por exemplo, o investi-
mento realizado nos últimos trinta anos em 
formação técnica e metodológica empreen-
dido pela Ciência Política. Esse trabalho 
envolveu tanto iniciativas individuais em 
treinamento especializado quanto projetos 
coletivos — o que nos moveu a incluir neste 
volume um capítulo dedicado ao tema. Em 
contrapartida, não encontramos grandes 
avanços na literatura sobre partidos políti-
cos e eleições, de modo que o capítulo aqui 
incluído realiza, por um lado, um balanço 
da literatura nacional e, por outro, avança 

em novas questões do debate internacional. 
Uma vez que a Ciência Política também se 
atualiza em função do cenário político e 
social, consideramos importante incluir te-
mas como gênero e política ou participação 
política e movimentos sociais, agendas que 
ganharam robustez nas últimas duas décadas 
no Brasil. Também é preciso destacar que a 
área tem se voltado para suas aplicações prá-
ticas e possibilidades de intervenção e con-
tato com a realidade política. Nesse sentido, 
o tema das políticas públicas não poderia 
ser deixado de fora. Os outros temas, des-
critos a seguir, são conteúdos tradicionais 
que permeiam o campo da Ciência Política e 
que fazem parte do necessário rol para uma 
coletânea que pretende agrupar as principais 
questões da atualidade. Assim, entendemos 
que os conteúdos tratados aqui estão entre os 
mais relevantes no campo atualmente.

Superada essa dificuldade, foi preciso 
decidir sobre a indicação das pessoas que 
escreveram cada um dos capítulos. Diante 
do elevado número de possibilidades, privi-
legiamos o balanceamento regional das uni-
versidades de origem dos autores e também 
o equilíbrio de gênero como forma de con-
tribuir para o processo de maior diversida-
de social na produção acadêmica. Ademais, 
buscamos abrir espaço para autores e autoras 
jovens. São critérios que nos pareceram jus-
tos. Contudo, como poderá observar o leitor 

BIB, São Paulo, 2020

IUniversidade Federal do Paraná – Curitiba (PR), Brasil.
IIUniversidade de São Paulo – São Paulo (SP), Brasil.
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mais atento, tais critérios sofreram alteração 
ao longo do processo até o resultado final. 
Qualquer organizador de uma obra que con-
ta com muitos autores reconhece que percal-
ços como desistências, impossibilidades prá-
ticas e compromissos que se impõem acabam 
por interferir e produzir um resultado que é 
uma aproximação do intencionado. Isso não 
tira, acreditamos, o mérito da tentativa de 
produzir uma obra plural e descentralizada, 
cujo resultado consideramos satisfatório. 

Para aqueles que escrevem os capítulos, 
outros desafios se colocam. Limitar a biblio-
grafia a ser coberta, tanto em termos tem-
porais quanto espaciais, por assim dizer, se 
constitui o cerne do trabalho. Sugerimos que 
essa escolha não se limitasse à bibliografia pu-
blicada em português e que também não pri-
vilegiasse somente autores brasileiros dentro 
de cada tema. Essas recomendações não eram 
mandatórias, pois entendemos que os dife-
rentes campos cobertos pela obra não seriam 
comparáveis em termos da abrangência das 
revistas que tratam do tema específico. Assim, 
a variação encontrada ao longo dos capítulos 
pode ser entendida como estratégias autorais 
distintas: de um lado, capítulos que tratam 
de maneira ampla a pluralidade de periódicos 
que publicam sobre determinado tema e, de 
outro lado, capítulos que refletem em profun-
didade sobre uma parcela mais relevante do 
conjunto da produção no campo. Além dis-
so, os textos também se diferenciam no que 
diz respeito à postura adotada diante do tema 
tratado: alguns autores preferiram compilar 
as publicações em um esforço de cunho bi-
bliométrico e outros optaram por uma pos-
tura mais crítica — neste caso os autores se 
colocaram de maneira diversa, de acordo com 
o debate em cada subárea aqui presente. Isso 
ocorreu, como se observa logo abaixo, em ra-
zão da diversidade de abordagens de cunho 
metodológico ou analítico. 

Alguns autores optaram por mobilizar 
a ferramenta da análise sistemática, estabe-
lecendo critérios rigorosos para o recorte 
temporal e do objeto antes de traçar qual-
quer análise; outros optaram por uma análise 
longitudinal, privilegiando suas percepções 
sobre determinada subárea, de modo que a 
compreensão do campo ficou plasmada pela 
leitura do autor sobre ele. Analiticamente, 
as escolhas se dividem entre, por um lado, 
estabelecer grandes escolas ou “blocos” de 
leitura, tentando apontar as principais ca-
racterísticas de cada uma delas, suas lacunas, 
vantagens explicativas e problemas teóricos 
e, por outro, apresentar recortes empíricos a 
partir de critérios que definem a pertinência 
de determinados periódicos, eventos, livros 
ou teses. A primeira abordagem refere-se a 
textos de revisões narrativas, enquanto a 
segunda, à revisão sistemática. Em alguns 
casos, optou-se por combinar ambas as pers-
pectivas, enriquecendo o debate ainda mais. 

O livro está organizado da seguinte for-
ma: o primeiro capítulo, de Julian Borba e 
Gabriela Ribeiro Cardoso, faz um mapea-
mento dos estudos sobre comportamento 
político na Ciência Política brasileira. Para 
tanto, os autores iniciam com uma caracte-
rização desse campo de pesquisas, sua deli-
mitação conceitual e suas principais subáreas 
para, em seguida, analisar os desenvolvi-
mentos de cada uma dessas subáreas no país 
— os principais autores, as fontes de dados 
e os centros de pesquisa de referência. Por 
fim, indicam alguns desafios teóricos, meto-
dológicos e empíricos, como, por exemplo, 
a escassez de trabalhos sobre representação 
política e a contradição entre a crescente so-
fisticação metodológica da área e a falta de 
estudos sobre alguns problemas estruturais 
da sociedade brasileira. 

Já o segundo, intitulado “O debate re-
cente nos 30 anos do presidencialismo de 
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coalizão: novas abordagens”, de Camila La-
meirão, Denise Paiva e Guilherme Carvalho, 
apresenta as dimensões de análise e algumas 
notas sobre a dominância do Executivo. De-
monstra que a agenda de pesquisas sobre o 
presidencialismo de coalizão é dinâmica e 
continuamente renovada a partir de novas 
dimensões de análise e de novas evidências 
sobre a relação entre o governo, a coalizão e 
o Legislativo. Enfatizando o debate em curso 
durante esta última década, o texto sistema-
tiza as contribuições de alguns trabalhos pu-
blicados, entre 2013 e 2017, que inovaram 
pelas abordagens ou pelos dados empíricos 
produzidos sobre a dinâmica recente de go-
vernos de coalizão no Brasil. Os trabalhos 
foram escolhidos por representarem avanços 
originais na compreensão do presidencia-
lismo, consolidando o conhecimento sobre 
três dimensões desse sistema, a saber: a parti-
cipação da coalizão no Executivo, a atuação 
do legislativo na produção de leis e os custos 
da coalizão para o presidente. Como pano de 
fundo desse balanço, o texto discute ainda a 
tese da dominância do Executivo no sistema 
de separação de poderes brasileiro, argumen-
tando que a participação e, em algum nível, 
a influência dos partidos da coalizão e do Le-
gislativo no processo de tomada de decisões 
condicionam a ação do governo. A revisão 
exposta nesse capítulo indica, portanto, que 
o parlamento e os partidos que estão lá re-
presentados importam e impactam as deci-
sões do Executivo.

O capítulo seguinte, “Cotas eleitorais 
para mulheres: análise bibliográfica da pes-
quisa científica nas Ciências Sociais”, de 
Maria Cecília Eduardo, Juliana Inez Luiz de 
Souza e Alzira Ester Angeli, analisa a produ-
ção sobre as cotas eleitorais para mulheres 
como uma ação afirmativa visando a alterar 
o persistente quadro da baixa representação 
parlamentar feminina. O texto traz como 

principal contribuição o emprego de uma 
metodologia e de uma técnica de pesquisa 
recentes — a revisão sistemática da literatura 
ancorada em recursos bibliométricos — para 
a exploração de um aspecto nos estudos de 
gênero e política. A revisão sistemática possi-
bilita uma integração das informações prove-
nientes de várias investigações, permitindo, 
assim, a identificação de pontos convergen-
tes e divergentes sobre uma dada temática. 
Além disso, o estabelecimento de um méto-
do rigoroso de seleção evita possíveis vieses 
na escolha dos trabalhos a serem analisados, 
da mesma forma que o “passo a passo”, de-
talhadamente explicado, viabiliza a replica-
bilidade do estudo na íntegra. No capítulo, 
são analisados, de maneira quantitativa e 
qualitativa, 33 artigos, publicados de 2005 
a 2018 em diversos países. O objetivo prin-
cipal é entender se as pesquisas selecionadas 
avaliam a efetividade das cotas eleitorais para 
mulheres e, em caso afirmativo, qual o re-
sultado dessa avaliação. O texto explora as 
questões de ordem institucional, social e cul-
tural que impactam a política de adoção das 
cotas, frisando que a combinação de diversos 
fatores determina o maior ou menor sucesso 
dessa política. Ainda que o equilíbrio maior 
entre os sexos no que diz respeito à ocupação 
de cargos eletivos não tenha sido atingido, 
o capítulo reforça a importância da adoção 
de medidas afirmativas como mecanismos 
que colaboram para a ampliação do acesso 
de grupos minoritários às esferas decisórias.

No quarto capítulo, Mariana Batista, 
Amanda Domingos e Bhreno Vieira anali-
sam os artigos publicados entre 1980 e 2020 
debruçando-se sobre o conteúdo da produ-
ção científica da área de políticas públicas no 
Brasil. Considerando os estágios do ciclo de 
políticas, mapeiam os modelos clássicos de 
análise e identificam suas tendências ao lon-
go dos últimos quarenta anos. Utilizando a 
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abordagem de revisão sistemática, constatam 
que estudos sobre os estágios pós-decisionais 
vêm crescendo nos últimos anos, enquan-
to pesquisas sobre formulação e adoção de 
políticas públicas ainda seguem como lacu-
nas importantes. Nesse sentido, o estudo 
é bastante esclarecedor no que diz respeito 
às teorias relevantes para cada fase do ciclo 
de políticas, além de contribuir para a com-
preensão mais ampla sobre a área de políticas 
públicas no Brasil.

A teoria política feita no Brasil entre 
2015 e 2019 é o tema de Júlio Barroso no 
quinto capítulo, “Teoria Política: entre his-
tória, crítica e normatividade”. O autor 
esmiúça 25 dos principais periódicos mais 
bem avaliados na área da Ciência Política, 
além de um pequeno conjunto de teses de 
doutorado defendidas no período, e apre-
senta esse corpus bibliográfico dividindo-o 
em uma série de grupos temáticos. O intuito 
é mapear temas e tendências que se desta-
caram no quinquênio, bem como identificar 
lacunas e aspectos ainda pouco explorados 
na subárea. Como o próprio autor sugere, no 
entanto, esses “achados” do balanço devem 
ser tomados com certa prudência, dado o ca-
ráter não exaustivo do levantamento. Por um 
lado, o material permite a Barroso apontar 
aspectos como o crescente interesse da teoria 
política por si mesma (o que lhe parece um 
“sinal de maturidade” da área), bem como o 
papel de um núcleo de pesquisadores grams-
cianos na preservação da vitalidade do mar-
xismo na teoria política brasileira. Por outro 
lado, segundo o autor, alguns temas e auto-
res deixaram de atrair a atenção: o interesse 
por Habermas parece ter se desvanecido e a 
representação não “vingou” como tema pri-
vilegiado de pesquisa, apesar do diagnóstico 
frequente de que a representação estaria em 
crise. Finalmente, o autor destaca alguns gar-
galos (como a inexistência de traduções de 

textos de autores canônicos) e algumas lacu-
nas (o perene silêncio em torno do marxismo 
analítico), bem como indica temas passíveis 
de maior exploração teórica, ainda que por 
meio da recepção do debate internacional.

O sexto capítulo, “A produção acadêmi-
ca sobre participação social no Brasil: trajetó-
ria e agendas de pesquisa”, escrito por Olívia 
Cristina Perez em parceira com Gustavo Go-
mes da Costa Santos, sistematiza a produ-
ção acadêmica brasileira sobre participação 
social, entendida como as diversas formas 
de relação da sociedade civil com o Estado. 
Foram selecionados 87 trabalhos, dentre os 
quais 52 foram publicados na Revista Brasi-
leira de Informação Bibliográfica em Ciências 
Sociais (BIB) e na Revista Brasileira de Ciên-
cias Sociais (RBCS) de 1976 até 2018. O tra-
balho organiza a produção acadêmica sobre 
a participação social dividindo-a em quatro 
“ondas”: a primeira, centrada no potencial 
democratizante dos movimentos sociais; a 
segunda, focada na análise do papel da socie-
dade civil e das ONGs no recém-instaurado 
regime democrático; a terceira, interessada 
nos limites e nas potencialidades das institui-
ções de participação na gestão estatal; e, por 
fim, a quarta “onda”, especializada em aná-
lises acerca das diversas formas de interação 
socioestatal e seus impactos, especialmente 
nas políticas públicas. O trabalho analisa a 
influência da conjuntura política na produ-
ção acadêmica, contextualizando as mudan-
ças conceituais e indicando potenciais agen-
das de pesquisa.

A sétima contribuição à obra, de Bruno 
Bolognesi, remonta ao debate sobre organi-
zação partidária tomando como fio condutor 
a literatura internacional. Ainda que o tema 
tenha relevância no Brasil, principalmente 
pelo volume de estudos da Ciência Política 
sobre o Partido dos Trabalhadores, o tema 
não evolui no país como acontece na Euro-
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pa e na América do Norte. A partir de duas 
escolas de estudo sobre a dinâmica de poder 
nos partidos políticos — life-cycle theory e 
new politics —, o autor aponta como cada 
uma pretende explicar as transformações 
organizacionais e responder à relação entre 
partidos e democracia em seu tempo. Em se-
guida, mostra como tal literatura não obser-
vou fenômenos paralelos que ocorriam nos 
países de terceira onda democrática e como 
os consagrados “modelos de partido” são 
uma alternativa pouco aplicável para se com-
preender os partidos políticos da atualidade. 
Uma vez que esse debate já está bastante es-
tabelecido, o texto acrescenta os estudos que 
tratam da organização partidária por meio 
de análises comparadas e de médio alcance, 
o que deu robustez às análises sobre parti-
dos políticos entre países e sobre as distintas 
realidades impostas pelas novas democracias. 
Finalmente, o autor conclui apostando nos 
processos partidários, em contraposição às 
grandes análises holísticas presentes nos mo-
delos de partido, como alternativa moderna 
para a compreensão dos desequilíbrios do 
poder no ambiente partidário e como um 
proxy para o estudo da organização dos par-
tidos políticos.

O capítulo “Representação política 
e eleições no Brasil: percursos, entraves e 
perspectivas na produção recente”, de Tiago 
Daher Padovezi Borges, mapeia a produção 
sobre a atuação dos partidos políticos bra-
sileiros na arena eleitoral desde a redemo-
cratização. Apesar da ênfase nos estudos dos 
últimos quinze anos, o texto aponta uma im-
portante mudança teórica que incidiu tanto 
nas expectativas em relação ao funciona-
mento dos nossos partidos quanto nas pos-
sibilidades de investigação: em um primeiro 
momento, marcado por preocupações com a 
estabilidade e com a qualidade do regime de-
mocrático; e, em um segundo, por trabalhos 

que investigam as estratégias de lideranças 
partidárias em diferentes âmbitos. O texto 
tem como contribuição explorar alguns es-
tudos recentes sobre as estratégias partidárias 
e apresentar os fundamentos teóricos que ba-
lizaram esses trabalhos, apontando para um 
recente esvaziamento de preocupações nor-
mativas nos estudos sobre eleições no Brasil.

O nono capítulo, escrito por Luciano 
Da Ros e Matthew M. Taylor, intitula-se 
“Juízes eficientes, judiciário ineficiente no 
Brasil Pós-1988”. Nele, os autores revisam o 
amplo processo de transformação do sistema 
judicial brasileiro desde a década de 1980. 
Para tanto, abordam transversalmente as 
quatro principais agendas teóricas de pesqui-
sa que envolvem as instituições judiciais, a 
saber: construção institucional, acesso, com-
portamento e impacto. A partir disso, o ca-
pítulo sugere que o significativo processo de 
fortalecimento do sistema judicial brasileiro 
foi desigual, exibindo avanços mais claros em 
algumas áreas (e.g., ampliação do acesso) do 
que outras (e.g., igualdade de tratamento). 
Ao mesmo tempo, em que pesem as diver-
sas reformas realizadas ao longo das últimas 
décadas, elas não parecem ter sido capazes de 
equacionar o aparente descompasso entre a 
elevada redundância decisória dos tribunais, 
por um lado, e o manancial expressivo de re-
cursos destinado a eles, por outro.

O capítulo “Metodologias de pesquisa 
em Ciência Política: uma breve introdução”, 
de Dalson Figueiredo, Antônio Fernandes, 
Lucas Borba e Thaís Helena Aguia, trata da 
dimensão metodológica da produção acadê-
mica em Ciência Política no país. O texto 
inicia pela compreensão de que a amplitude 
de ferramentas que podemos utilizar para 
investigar os fenômenos sociais e políticos 
perpassa da etnografia à econometria. No 
entanto, para que as técnicas de pesquisa 
cumpram o seu papel na produção do co-
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nhecimento científico é necessário entender 
as suas aplicações e os seus limites. Nesse 
trabalho, examinam o conteúdo de 3.409 
resumos publicados entre 1993 e 2019 em 
seis importantes periódicos nacionais, com 
o objetivo de melhor compreender como os 
cientistas políticos fazem pesquisa empírica. 
Além disso, apresentam um breve inventá-
rio de técnicas comumente utilizadas em 
investigações quantitativas (regressão linear, 
análise fatorial, modelos de equações estru-
turais, análise de correspondência e análise 
de cluster) e qualitativas (entrevistas, análise 
qualitativa comparativa — QCA —, proces-
s-tracing, grupo focal e análise automatizada 
de conteúdo). 

O tema da representação política é ob-
jeto do décimo primeiro capítulo deste volu-
me. O texto é trabalhado aqui por meio de 
seus operadores individuais. A representação 
política engloba tanto os eleitores como as 
instituições representativas e os agentes que, 
nas democracias pluralistas, operam essas 
instituições, os políticos profissionais. Fo-
ram analisados 560 artigos publicados entre 
2015 e 2018 em 263 periódicos científicos 
indexados na plataforma Web of Science. 
Para entender os padrões presentes nessa 
literatura, foi utilizado o software de análise 
de redes bibliométricas VOSviewer. Os auto-
res — Adriano Codato, Mariana Lorencetti 
e Bruna Prata — analisam dois tipos de re-
des: coocorrência de palavras-chave, a fim de 
identificar os temas de pesquisa recorrentes e 
os mais recentes; acoplamento bibliográfico 
entre documentos, para identificar não só 
comunidades nessa literatura, mas os traba-
lhos mais influentes. 

Os resultados mostraram a permanência 
de questões clássicas na área (interações in-
traelite, partidos, eleições, Legislativo), mas 
também uma nova agenda vinculada à área de 
Comunicação Política. O trabalho de maior 

impacto nesse corpus é sobre políticos popu-
listas e mídias sociais. 

No último capítulo, intitulado “Comu-
nicação e política no Brasil: um panorama 
recente”, Ricardo Fabrino, Michele Goulart 
Massuchin e Rayza Sarmento buscam reali-
zar um balanço da produção acadêmica na-
cional em Comunicação e Política na última 
década (2010–2019). Para isso, como ponto 
de ancoragem do mapeamento, partem dos 
textos apresentados em eventos de referên-
cia para as Ciências Sociais, os congressos 
da Associação Brasileira de Ciência Política 
(ABCP) e da Associação Nacional de Pes-
quisa e Pós-Graduação em Ciências Sociais 
(ANPOCS), nos grupos de trabalho volta-
dos para essa interface. Além da observação 
dos eventos, realizam uma apresentação da 
área, explorando temas, grupos de pesquisa e 
instituições fundamentais para a compreen-
são dos estudos sobre comunicação e políti-
ca. Agrupam a produção em cinco grandes 
categorias: comunicação e ativismos; jor-
nalismo político; campanha e propaganda 
eleitoral; comportamento e opinião pública; 
comunicação e Estado. A discussão aponta 
para a pluralização de fenômenos analisados 
nos anos recentes a partir da maior centra-
lidade das plataformas digitais dentre todas 
as categorias analisadas, bem como da maior 
diversidade de instituições e pesquisadores 
inseridos na área.

Esperamos que a comunidade perceba a 
expansão da produção e a grande pluralida-
de dos temas tratados pela Ciência Política a 
partir deste volume. Ainda que não tenha-
mos coberto a totalidade dos assuntos pos-
síveis, estamos confiantes de que esta obra 
permitirá reflexões sobre aquilo que o cam-
po tem produzido e, sobretudo, aquilo que 
ainda resta tratar. Não poderíamos deixar de 
expressar nosso profundo agradecimento à 
ANPOCS pelo patrocínio dos volumes que 
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compõem a coleção. Também somos gratos 
à editoria da Revista Brasileira de Informação 
Bibliográfica em Ciências Sociais (BIB), que 
foi companheira nos dando apoio, incen-
tivo e lidando com todos os percalços que 
tivemos na organização deste volume. Por 
fim, agradecemos profundamente os au-
tores dos capítulos aqui apresentados. São 

anos de formação, leitura e dedicação à 
ciência que permitem que possamos contar 
com gente tão gabaritada em seu métier. 
Sem o dedicado trabalho intelectual e cien-
tífico de cada um deles não seria possível 
sequer pensar nesta publicação.

Curitiba e São Paulo, primavera de 2020.
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Introdução

Qualquer tentativa de delinear o mape-
amento de uma área tão vasta e multifaceta-
da como são os estudos de comportamento 
político esbarra na necessidade de fazer es-
colhas com certas doses de arbitrariedade 
sobre o que será incluído ou excluído de tal 
empreitada. Afinal de contas, sob tal rótulo 
poderiam ser compreendidos desde a obra 
de pensadores da Antiguidade, como o zoon 
politikon de Aristóteles, passando pelos es-
tudos de antropologia dedicados às formas 
de organização política de diferentes comu-
nidades, chegando até trabalhos orientados 
pelo paradigma da teoria política formal, 
para citar alguns exemplos.

Uma maneira de tornar essa escolha não 
totalmente arbitrária ocorre por meio da 
delimitação epistemológica e conceitual do 
campo, o que permite a criação de critérios 
de inclusão/exclusão em relação ao universo 
empírico em questão. Tendo essa delimitação 
em mãos, a próxima tarefa é a delimitação 
espaçotemporal da análise e, posteriormen-
te, das fontes a serem pesquisadas. Por fim, 
têm-se os critérios a serem utilizados para a 
leitura e interpretação do que foi produzido, 

e aí sim, fecha-se o ciclo de qualquer tentati-
va minimamente estruturada de mapeamen-
to da produção intelectual de determinado 
campo de conhecimento.

No presente trabalho tentamos seguir 
esse roteiro, que se materializa na sua própria 
divisão interna, de modo que na próxima 
seção fazemos uma breve exposição do que 
entendemos por comportamento político 
e definimos o universo conceitual e episte-
mológico ao qual estamos nos referindo ao 
usar essa expressão. Na primeira seção tam-
bém apresentamos as subáreas constitutivas 
do referido campo. A seção seguinte é dire-
cionada primeiramente a um mapeamento 
quantitativo sobre a área do comportamento 
político no Brasil, as temáticas abordadas, 
as instituições a que os autores pertencem, 
as metodologias empregadas e o papel das 
pesquisas de opinião. Na terceira parte, tra-
çamos o mapeamento mais qualitativo da 
produção nacional, com base nas subáreas 
anteriormente delimitadas, considerando as-
sim o período pós-1988. Nessa etapa, indi-
camos os trabalhos de referência, os autores, 
bem como os principais temas abordados. 
Na próxima seção, elencamos os centros e 
grupos de pesquisa na área mais relevantes, 
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além da localização e inserção dos estudos 
de comportamento político no âmbito da 
comunidade da ciência política brasileira, es-
pecialmente no âmbito das associações cien-
tíficas. Nas considerações finais, buscamos 
apontar alguns desafios e perspectivas aos 
estudos de comportamento político.

O comportamentalismo na ciência política 

Após a Segunda Guerra Mundial, de-
senvolveu-se na ciência política o foco na 
dinâmica real da política, pautado em ge-
neralizações empíricas e em técnicas mais 
avançadas de análise estatística, o que cul-
minou na emergência do comportamenta-
lismo (Peres, 2008). Assim sendo, entre as 
inovações teóricas e metodológicas do com-
portamentalismo, é possível destacar uma 
posição crítica ao enfoque institucionalis-
ta, bem como a utilização de abordagens 
metodológicas de outras ciências (como a 
psicologia, a sociologia e a antropologia), o 
que acarreta a reivindicação de uma ciência 
política mais científica.

A revolução comportamentalista está 
conectada com o desenvolvimento da área 
de comportamento político, tendo em vista 
que muitos comportamentalistas têm inte-
resse substantivo em pesquisas de opinião, 
grupos de pressão, ou seja, em outros fenô-
menos que estão fora das estruturas formais 
governamentais (Bevir e Adcock, 2010). 
Nesse sentido, a difusão da pesquisa survey 
na ciência política pode ser tida como um 
exemplo paradigmático do sucesso do com-
portamentalismo.

Para exemplificar essa abordagem, 
é possível destacar a obra The American 

1	 “What types of citizens beliefs are most beneficial to help new democracies survives and flourish and what makes 
and keeps citizens supportive of the idea of democracy?” (Dalton e Welzel, 2014, p. 9).

Voter, produzida por estudiosos da Uni-
versidade de Michigan e considerada um 
marco na disseminação desse tipo de in-
vestigação no mainstream da ciência po-
lítica norte-americana (Bevir e Adcock, 
2010). A obra de Almond e Verba (1989) 
The Civic Culture, publicada em 1963, 
também está inserida nesse contexto e 
utilizou pesquisa de opinião para tratar 
das atitudes políticas dos cidadãos e da 
democracia em cinco países diferentes.

No debate contemporâneo, Dalton e 
Klingemann (2007) argumentam que a úl-
tima geração do campo de pesquisa sobre 
comportamento político promoveu muitos 
avanços ao descrever as atitudes e o compor-
tamento dos indivíduos, do mesmo modo 
que discorreu acerca do papel dos cidadãos 
no processo político. Por sua vez, a expansão 
dos dados de pesquisa de opinião constitui 
uma das maiores conquistas no compor-
tamento político comparado das últimas 
décadas. Atualmente, diversos surveys insti-
tucionalizados são feitos de modo regular e 
possuem alcance quase global. 

Dessa maneira, ocorreu uma expansão 
sem precedentes das pesquisas de opinião em 
diferentes países, com a realização de barô-
metros também na Europa oriental, América 
Latina, Ásia e Oriente Médio. É relevante 
salientar que muitos desses trabalhos foram 
inspirados na questão inicial apontada na 
obra The Civic Culture, por Almond e Verba 
(1989), como o de Dalton e Welzel (2014, 
p. 9): “Quais são os tipos de crença dos ci-
dadãos mais benéficos para ajudar as novas 
democracias a sobreviverem e florescerem e 
o que faz e mantem o apoio dos cidadãos 
quanto à ideia de democracia?”1. 
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Outro aspecto a ser enfatizado no que 
tange à área consiste no fato de que trans-
formações no comportamento político dos 
cidadãos ocorreram de modo simultâneo 
ao rápido processo de expansão do conhe-
cimento empírico (Dalton e Klingemann, 
2007). O comportamento político também 
foi modificado em aspectos centrais na úl-
tima metade do século XX, em virtude de 
um processo político e social de moderni-
zação que transformou o mundo em desen-
volvimento, assim como pela terceira onda 
de democratização, que modificou sistemas 
políticos na Europa oriental, Ásia, África e 
América Latina. Assim, “agora nós podemos 
analisar questões sobre a mudança políti-
ca que frequentemente são direcionadas ao 
coração dos interesses teóricos, mas que ra-
ramente poderíamos observar diretamente 
em épocas anteriores (Dalton e Klingemann, 
2007, p. 4)”2.

O debate contemporâneo a respeito de 
comportamento político é sintetizado por 
Dalton e Klingemann (2007) em seis áreas 
de estudo: 
•	 a sofisticação dos públicos de massa e os 

sistemas de crenças; 
•	 o processo de modernização e a demo-

cratização; 
•	 o comportamento eleitoral; 
•	 a participação política; 
•	 a relação entre opinião pública e repre-

sentação política; 
•	 os valores políticos.

Nessa perspectiva, um dos debates mais 
duradouros no tocante à pesquisa de com-
portamento político consiste na sofisticação 
política, a qual envolve as questões básicas 

2	 “Now we can examine questions of political change that often go to the heart of theoretical interests, but which 
we could seldom observe directly in earlier times” (Dalton e Klingemann, 2007, p. 4).

que concernem as habilidades políticas con-
templando o nível de conhecimento e o en-
tendimento dos assuntos políticos e o inte-
resse por eles. No debate quanto ao processo 
de democratização e modernização, um dos 
conceitos mais relevantes que emergiram na 
pesquisa sobre comportamento político é o 
de cultura política. No que se refere à parti-
cipação política, o maior avanço empírico no 
campo documentou os níveis de participa-
ção entre as nações e salientou as distinções 
entre os diferentes modos de ação política, 
sendo o enquadre teórico de participação 
convencional e não convencional a fundação 
em comum da pesquisa sobre participação. 
O estudo da escolha eleitoral tem sido tema 
principal na pesquisa pertinente a compor-
tamento político, a qual tem produzido 
avanços acerca do conhecimento no qual os 
eleitores baseiam as suas decisões. Por fim, 
no que tange ao tema da representação, os 
pesquisadores têm analisado a congruência 
entre as preferências de políticas públicas 
dos cidadãos e a relação com os resultados 
do governo (Dalton e Klingemann, 2007). 

Considerando as seis áreas do compor-
tamento político apontadas, o campo de 
pesquisa pode ser descrito em dois aspec-
tos principais para Dalton e Klingemann 
(2007). Primeiramente, a expansão do co-
nhecimento baseia-se cada vez mais na pes-
quisa comparativa que contempla relações 
temporais e entre distintos países. O segun-
do aspecto refere-se ao fato de que, ao mes-
mo tempo que ocorreu a expansão empírica, 
aconteceu a modificação das características 
dos comportamentos dos cidadãos para for-
mas mais complexas. Logo, mudanças re-
lacionadas ao processo de modernização e 
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a ampliação da democratização produzem 
incertezas sobre novos estilos de tomada de 
decisão política, bem como a possibilidade 
de desenvolvimento de outros modos de 
participação política.

Convém ressaltar que, na sistematização 
da literatura, Dalton e Klingemann (2007) 
compreendem a temática da cultura política 
enquanto inserida no campo de estudos mais 
amplo sobre comportamento político, o qual 
agrega também a participação política em 
variados contextos. Ao conectarem a área de 
comportamento político à cultura política, 
os autores destacam a relevância do conceito 
na pesquisa sobre comportamento político. 
Os estudos culturais são importantes no 
estudo da democratização, pois os analistas 
tentam identificar os pré-requisitos culturais 
da democracia. Nos estudos contemporâne-
os, porém, de modo distinto ao modelo de 
Almond & Verba (1989), não existe apenas 
uma cultura cívica que seja congruente com 
o funcionamento do sistema democrático.

No que se refere à pesquisa empírica re-
alizada nas nações desenvolvidas, Dalton e 
Welzel (2014) encontraram que os valores 
dos cidadãos são uma combinação pobre 
em relação à literatura pioneira sobre cultu-
ra política. A cultura cívica, como proposta 
por Almond e Verba (1989), possuiria visão 
limitada dos valores do ideal de cidadão de-
mocrático, pois se trata de um modelo de 
cidadão que respeita a autoridade política, 
aceita as decisões do governo, havendo as-
sim pouco espaço para a insatisfação política 
e o questionamento à autoridade. The Civic 
Culture sustenta que as orientações de lealda-
de3 caracterizam as democracias estáveis, no 

3	 O desafio inicial à visão de cidadania leal de Almond e Verba (1989) foi o estudo Political Action, de Barnes e Kaase 
(1979). Já a obra The Silent Revolution, de Inglehart (1977), proporcionou uma base teórica para o modelo assertivo 
da cidadania democrática, pois o autor ressaltou a emergência de valores pós-materialistas como uma consequência 
da segurança existencial e da mobilização cognitiva das gerações do contexto pós-guerra (Dalton e Welzel, 2014).

entanto Dalton e Welzel (2014) argumen-
tam que atualmente as orientações assertivas 
melhor caracterizam as democracias estabe-
lecidas. A pesquisa sobre cultura política tem 
sido uma tensão constante entre o modelo 
leal e o assertivo da cidadania democrática.

Em linhas gerais, é possível destacar 
que em poucas décadas o comportamento 
político se tornou uma área rica em dados 
para a pesquisa, que passou a contemplar 
um número cada vez mais amplo de países, 
uma tendência forte da comparação entre 
distintos contextos. Pode-se também obser-
var a utilização de designs de pesquisa mais 
diversificados com o intuito de aprofundar 
os desafios teóricos possibilitados pela ex-
pansão empírica e decorrentes de mudanças 
macrossociais.

É relevante salientar que a análise a ser 
desenvolvida neste artigo tomará como pa-
râmetro conceitual e classificatório a carac-
terização do campo do “comportamento po-
lítico” na forma como realizado por Dalton 
e Klingemann (2007). Ao fazer tal escolha, 
incluímos a temática da cultura política 
como uma subárea desse campo. Além disso, 
o foco empírico recai no comportamento do 
público massivo, excluindo as várias possibi-
lidades de estudo do comportamento políti-
co das elites (Anduiza e Bosh, 2012). 

Por fim, ressalvamos que, na sistemati-
zação da literatura brasileira sobre compor-
tamento político apresentada no artigo, não 
abarcamos as áreas de comportamento elei-
toral nem de representação política. A jus-
tificativa para a não inclusão da primeira 
está relacionada à volumosa literatura sobre 
tal temática (cuja produção é a maior entre 
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as seis áreas analisadas), de modo que qual-
quer tentativa de revisão exigiria um artigo 
destinado somente a ela. Além disso, essa 
questão foi parcialmente contemplada em 
estudo recente desenvolvido por Carreirão 
e Rennó (2019). Já no que diz respeito à 
área de representação política, a justificati-
va é inversa: os estudos sobre representação 
política, especialmente aqueles focados no 
vínculo entre opiniões do eleitorado e opi-
niões/comportamentos de representantes 
(congruência), ainda são embrionários na 
ciência política brasileira4. 

O lugar do comportamento  
político na ciência política brasileira

Leite (2015) salienta que a explicação 
da formação de uma disciplina contempla 
fatores exógenos, como o contexto político e 
a origem social, bem como fatores endógenos, 
que se referem às tradições5 e à formação aca-
dêmica. Com relação aos fatores exógenos, 
convém mencionar que no período de 2000 
a 2015 o sistema nacional de pós-graduação 
passou por um processo de expansão no Bra-
sil, juntamente com o incremento nos recur-
sos públicos (Madeira e Marenco, 2016). 

Já entre os fatores institucionais que po-
dem contribuir para o crescimento da auto-
nomia de um campo, destacam-se: a criação 

4	 Essa agenda tem sido desenvolvida, sobretudo, nos trabalhos de Yan Carreirão, Lúcio Rennó e colaboradores. 
Carreirão (2015) publicou uma revisão da literatura internacional a respeito do tema, e Carreirão e Melo (2014) 
desenvolveram um estudo empírico sobre a Assembleia Nacional Constituinte. Já Pederiva e Rennó (2015) fizeram 
uma comparação entre Brasil e Argentina, nos períodos de governo Lula e Kirchner, respectivamente.

5	 Sobre as tradições disciplinares na ciência política brasileira, Leite (2015, p. 7, grifo do original) argumenta: 
“A parte mais importante do campo divide-se entre as tradições politológicas e societais: tradições que entendem 
a ciência política como uma ciência da política (sentido estrito) ou como uma ciência do poder, das desigualdades 
ou das formas de dominação (sentido amplo)”. No entanto, para o autor haveria o destaque das tradições polito-
lógicas e de orientação científica (e não humanística).

6	 Destaca-se que a ABCP possuía uma área temática denominada de “Cultura Política e Democracia, que a partir 
do encontro de 2018 passou a se chamar Comportamento Político.

7	 Dados, Revista Brasileira de Ciências Sociais, Novos Estudos Cebrap e Lua Nova.

de programas de pós-graduação específicos; 
periódicos especializados em temas e objetos 
da disciplina; o estabelecimento e funciona-
mento das associações (LEITE, 2015). Nesse 
sentido, convém apontar o papel da Associa-
ção Brasileira de Ciência Política (ABCP), 
criada na década de 1990, e a constituição de 
área temática sobre cultura política e compor-
tamento político6 em seus encontros bianuais.

Com relação aos periódicos especializa-
dos, Nicolau e Oliveira (2017) ressaltam que 
os cientistas políticos brasileiros publicaram 
1.196 artigos de 1966 a 2015 — somente 
no período de 2011 a 2015 foram publica-
dos 325 artigos, o que é maior do que o nú-
mero publicado em três décadas (período de 
1966 a 1995). A partir da segunda metade 
dos anos 1980, o espaço para a publicação de 
cientistas políticos ampliou-se com a conso-
lidação das quatro maiores revistas da área7. 

A revista Opinião Pública foi criada em 
1992 focada em áreas específicas das ciências 
sociais, como o comportamento político, a 
comunicação política e a opinião pública. 
A partir dos anos 2000, tornou-se uma revis-
ta dedicada primordialmente à ciência polí-
tica e passou a publicar de maneira especial 
trabalhos sobre comportamento eleitoral, 
partidos e eleições. Em virtude do elevado 
número de artigos publicados, esse periódico 
tornou-se a principal fonte de disseminação 
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da pesquisa em ciência política no período 
de 2006 a 2015 (Nicolau e Oliveira, 2017).

Ao analisar as áreas temáticas da ciência 
política brasileira em cinco décadas de publi-
cações nacionais, Nicolau e Oliveira (2017) 
destacam a proeminência da teoria política e 
pensamento, com 21% das publicações; em 
segundo lugar a área de comportamento po-
lítico, com 15%; e em terceiro lugar a área 
das instituições representativas8, com 14%. 
Somadas, essas três áreas9 correspondem a 
50% dos artigos em ciência política. A área 
de comportamento político é considerada na 
análise como composta das seguintes temá-
ticas: eleições, campanhas e comportamento 
eleitoral (116 artigos); atitudes dos cidadãos, 
valores e confiança10 (58 artigos). Assim, po-
de-se ressaltar a centralidade das publicações 
brasileiras sobre comportamento político no 
período atual.

Ao abordar a área de comportamento 
político no balanço da literatura em “Par-
tidos, eleições e poder legislativo”, Olavo 
Brasil de Lima Júnior (1999) salienta a rele-
vância da pesquisa survey para a área. Dessa 
forma, o autor ressalta que nos anos 1960 
foram realizadas poucas pesquisas desse tipo, 
destacando-se os trabalhos de Gláucio So-
ares, Fábio Wanderley Reis e Antônio Oc-
tavio Cintra no Rio de Janeiro e em Minas 
Gerais. Nos anos 1970 e 80, com a abertura 
política, as pesquisas de opinião passaram a 
ser desenvolvidas com mais frequência e ad-
quiriram abrangência maior. 

8	 “Unlike the articles that explicitly analyze the behaviour of citizens, whether during the electoral period or outside 
it, the articles on representative institutions privilege the behavior of the representatives, the organization that 
connects the elections to the world of representatives (parties) and the rules that regulate the process of choosing 
the representatives (electoral systems)” (Nicolau e Oliveira, 2017, p. 380).

9	 As demais áreas da ciência política analisadas são: políticas públicas (8,9%), atores da sociedade civil (8,9%), 
instituições não representativas (8,3%), relações internacionais (6,5%), sistemas de governo e instituições (5,7%) 
e outros (11%).

10	 Essa segunda temática refere-se aos estudos sobre cultura política.

Contudo, Olavo Brasil (1999) critica 
que na década de 1990 as pesquisas não ti-
nham mais a continuidade desejável, pois se-
riam caras e os institutos privados de pesqui-
sa e opinião pública teriam tomado em certa 
medida o lugar das pesquisas acadêmicas. 
No entanto, convém mencionar a modifica-
ção desse cenário, em parte pela criação em 
2002 do Estudo Eleitoral Brasileiro (ESEB), 
fundado pelo Centro de Estudos de Opinião 
Pública (CESOP), que passou a ser a princi-
pal fonte do estudo das eleições (Nicolau e 
Oliveira, 2017).

Por conseguinte, Olavo Brasil de Lima 
Júnior (1999) aponta para o interesse reno-
vado na década de 1990 pelo estudo da cul-
tura política. Nesse sentido, destacar-se-iam 
os pesquisadores do Centro de Estudos de 
Cultura Contemporânea da Universidade 
de São Paulo (Cedec-USP) e do Instituto 
Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro 
(Iuperj). A publicação da obra Os brasileiros 
e a democracia, de Álvaro Moisés, de 1995, 
constitui referência importante para a reno-
vação das pesquisas sobre cultura política, o 
que será mais detalhado na sequência.

Com o intuito de realizar uma análise 
mais extensiva das publicações sobre com-
portamento político no Brasil, seleciona-
mos artigos de 1998 a 2016 do banco de 
dados cedido por Rodrigo Horochovski, 
por meio do Laboratório de Análise do 
Campo Científico (LACC), da Universi-
dade Federal do Paraná (UFPR). Para a 
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coleta dos artigos sobre comportamento 
político11, foram selecionados os traba-
lhos que continham ao menos uma das 
seguintes palavras-chave: opinião pública; 
atitudes políticas, valores; comportamento 
político; cultura política; sofisticação, co-
nhecimento político, informação política; 
comunicação política; participação políti-
ca; confiança, confiança interpessoal, capi-
tal social. É relevante mencionar que não 
se contemplaram os artigos sobre compor-
tamento eleitoral, o que expandiria o esco-
po deste artigo.

11	 Convém mencionar que a seleção dos artigos foi pautada na busca por palavras-chave da área de comportamento 
político e não delimitou a formação dos autores de modo específico em ciência política.

12	 A Revista de Sociologia e Política foi criada em 1993. Trata-se atualmente de uma publicação trimestral do Programa 
de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal do Paraná (UFPR).

No período foram identificados 140 arti-
gos, e a grande maioria (51,4%) deles foi publi-
cada na revista Opinião Pública. Na sequência, 
destacam-se a Revista de Sociologia e Política12, 
com 22,1%, e Dados, com 12,1%. Os dados 
do Gráfico 1 reforçam a centralidade da revis-
ta Opinião Pública também na área de com-
portamento político. No Gráfico 2, é possível 
verificar que há tendência de crescimento nas 
publicações da área no decorrer do período.

No levantamento dos artigos sobre 
comportamento político, conforme a Ta-
bela 1, foram observadas as instituições a 
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Gráfico 2 – Total de artigos publicados por ano (1998 a 2016).

que pertencem os primeiros e os segundos 
autores, o que possibilita ter dimensão 
mais clara da localização dos grupos de 
pesquisa. A Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) aparece como a institui-
ção com o maior número de publicações, 
com 11,5%. Na sequência, situam-se a 
Universidade de Brasília (Unb) (9,9%) e 
a USP (8,2%). Nas posições seguintes, es-
tão as universidades da Região Sul, como 
a Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) (4,9%), a Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC) (4,4%) e a 
UFPR (4,4%). De qualquer modo, é pos-
sível observar a diversidade de instituições 
nacionais e também a presença de centros 
de pesquisa internacionais, como a Florida 
International University, a University of 
Oxford e a Vanderbilt University.

Os artigos também foram analisados 
considerando a utilização de pesquisas survey, 
com o intuito de constatar em que medida 
as pesquisas de opinião têm influenciado em 
termos metodológicos. Conforme aponta o 
Gráfico 3, 61% dos artigos recorreram a al-
gum tipo de pesquisa survey, enquanto 39% 
não o fizeram, sendo principalmente aná-
lises qualitativas ou teóricas. Na sequência, 
também foram vistos os tipos de pesquisa de 
opinião usados, e salientamos que 62,4% dos 
artigos contemplavam algum tipo de pesquisa 
de opinião disponível, enquanto 37,6% dos 
artigos realizaram survey próprio. 

A Tabela 2 também identifica os tipos 
de pesquisa de opinião mais empregados. 
Assim, destaca-se o ESEB, com 14,1%. 
Na sequência, encontram-se o World Values 
Survey (WVS) (9,4%), o Latin American 
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Tabela 1 – Instituições a que pertencem os  
primeiros e segundos autores dos artigos (1998 a 2006). 

Instituição N %

Universidade Federal de Minas Gerais 21 11,5

Universidade de Brasília 18 9,9

Universidade de São Paulo 15 8,2

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 9 4,9

Universidade Federal de Santa Catarina 8 4,4

Universidade Federal do Paraná 8 4,4

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 5 2,7

Florida International University 5 2,7

Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro 4 2,2

Universidade Estadual de Maringá 4 2,2

Universidade Federal da Bahia 3 1,6

Universidade Federal do Paraná 3 1,6

Universidade Federal do Rio de Janeiro 3 1,6

University of Oxford 3 1,6

Vanderbilt University 3 1,6

CEPAC – Pesquisa e Comunicação 2 1,1

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 2 1,1

Pontifícia Universidade Católica do Paraná 2 1,1

Universidad de la República 2 1,1

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 2 1,1

Universidade Federal de Goiás 2 1,1

Universidade Federal de Pernambuco 2 1,1

Universidade Federal de São Carlos 2 1,1

University of Pittsburgh 2 1,1

Universidad Nacional de San Martín 2 1,1

University of Sussex 2 1,1

Outras instituições 48 26,4

Total 182 100,0
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Gráfico 3 – Artigos que utilizam pesquisa survey.

Public Opinion Project (LAPOP) (8,2%) 
e o Latinobarômetro (8,2%). Esses dados 
confirmam a relevância da criação do ESEB 
apontada por Nicolau e Oliveira (2017) e 
também possibilitam dimensionar a impor-
tância de pesquisas de opinião como o WVS, 
o LAPOP e o Latinobarômetro nas publica-
ções nacionais; eles juntos correspondem a 
um quarto (25,8%) dos surveys utilizados.

No que diz respeito aos contextos de 
análise dos artigos que utilizaram survey, 
37% abordaram o Brasil, o que é compre-
ensível, pela predominância dos artigos que 
empregaram o ESEB. Na sequência, 14,8% 
dos artigos analisaram dois ou mais países da 
América Latina, o que ocorre pela possibili-
dade da pesquisa comparada usando dados 
do WVS, do LAPOP e do Latinobarômetro. 
Já os países avaliados individualmente, como 
Alemanha, Argentina, Bolívia, Costa Rica, 

13	 Mais informações disponíveis em: <http://www.worldvaluessurvey.org/>. Acesso em: 25 fev. 2019.
14	 Mais informações disponíveis em: <https://www.vanderbilt.edu/lapop/>. Acesso em: 25 fev. 2019.

El Salvador, Espanha, entre outros, somam 
11,1%. Os demais artigos dedicaram-se a in-
vestigar estados ou municípios brasileiros, o 
que em parte está relacionado aos trabalhos 
que desenvolveram surveys próprios. Nesse 
sentido, destacam-se os estados do Paraná e 
de Minas Gerais. Entre os municípios, so-
bressaem Curitiba e Belo Horizonte.

Vale mencionar que o WVS13 consiste 
em uma rede de pesquisadores e cientistas 
sociais de vários países que se dedicam a ana-
lisar os valores e os impactos destes na vida 
política e social. O WVS iniciou-se em 1981 
e é conduzido em quase cem países, com 
uma amostra que contempla cerca de 90% 
da população mundial. Já o Barômetro das 
Américas, conduzido pelo LAPOP14, come-
çou em 2004 abrangendo 11 países, tendo a 
última rodada (2016/2017) incluído 29 pa-
íses e mais de 43 mil entrevistas. O LAPOP 
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Tabela 2 – Tipos de survey utilizados nos artigos.

mede valores, comportamentos e condições 
socioeconômicas nas Américas. 

O Latinobarômetro é um estudo de opi-
nião pública aplicado anualmente em 18 países 
da América Latina, com representatividade de 
mais de 600 milhões de habitantes e que tem 

15	 Dados extraídos do Informe Metodológico de 2018. Para mais informações, acessar: <http://www.latinobarome-
tro.org/>. Acesso em: 25 fev. 2019.

sido realizado desde 1995. O survey é desem-
penhado pela Corporação Latinobarômetro, 
com sede no Chile, e desde o seu início até 
2018 já foram realizadas 430.138 entrevistas15. 
O Latinobarômetro dedica-se à pesquisa sobre 
o desenvolvimento da democracia, economia 

ESEB: Estudo Eleitoral Brasileiro; WVS: World Values Survey; LAPOP: Latin American Public Opinion Project; IPEA: Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada; CEBRAP: Centro Brasileiro de Análise e Planejamento; CIS: Centro de Investigaciones 
Sociológicas; CED: Cidadania, Envolvimento e Democracia; CEDEC: Centro de Estudos de Cultura Contemporânea.

Total 
artigos

%

Survey próprio 32 37,6

ESEB 12 14,1

WVS 8 9,4

LAPOP 7 8,2

Latinobarômetro 7 8,2

Assembleia Legislativa de Minas Gerais — Vox Populi 2 2,4

Sistema de Indicadores de Percepção Social IPEA 1 1,2

A Desconfiança dos Cidadãos nas Instituições Democráticas 1 1,2

British Election Study 1 1,2

CEBRAP 1 1,2

CIS 1 1,2

CED 1 1,2

Datafolha e Ibope 1 1,2

ESEB e A Desconfiança dos Cidadãos das Instituições Democráticas 1 1,2

ESEB e LAPOP 1 1,2

ESEB, LAPOP, CEDEC-Datafolha 1 1,2

Estudo Nacional de Valores 1 1,2

Eurobarômetro, Latinobarômetro, New Democracies Barometer 1 1,2

Ibope 1 1,2

Latinobarômetro e WVS 1 1,2

Mirror on the Americas Survey 1 1,2

Observatório das Metrópoles 1 1,2

The Dynamics of Political Attitude Formation in a Milieu of Multiple Weak Parties 1 1,2

Total 85 100,0
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e sociedade e utiliza indicadores de opinião 
pública que enfocam nos comportamentos, 
nos valores e nas atitudes dos cidadãos. É re-
levante dizer que a pesquisa feita nos artigos 
publicados sobre comportamento político em 
periódicos nacionais possibilitou dimensionar 
aspectos gerais sobre a área, assim como situar a 
relevância das pesquisas de opinião nas análises 
desenvolvidas, especificando os tipos de surveys 
mais utilizados.

Apresentando o campo dos estudos de 
comportamento político pós-1988

A trajetória dos estudos de compor-
tamento político e sua inserção na história 
da ciência política brasileira já foram objeto 
de trabalhos anteriores (Forjaz, 1997; Lima 
Júnior, 1999). Além disso, alguns pais fun-
dadores de tal campo no Brasil tiveram a 
oportunidade de explorar essa temática ao 
descreverem sobre a construção institucio-
nal da disciplina em diferentes contextos 
regionais, em coletânea organizada pela 
ABCP (Reis, 2016; Trindade, 2016; Flei-
sher, 2016). Particularmente interessante é 
o artigo de Fábio Wanderley Reis (2016) na 
referida coletânea (ver também Reis, 2000b, 
2004) ao apontar para a importância que o 
treinamento de jovens cientistas sociais nas 
técnicas de pesquisa tipo survey teve na pró-
pria institucionalização da ciência política no 
país, ao definir objetos de estudo e seu tra-
tamento empírico com técnicas de pesquisa 
formalizadas, produzindo, dessa forma, um 
tipo de conhecimento nas ciências sociais 
próximo ao modelo de “ciência normal”, di-
ferenciando-se assim de uma tradição ensaís-
tica e ideográfica dominante na área até a dé-
cada de 1970. Nesse mesmo relato também 
são mencionadas as importantes iniciativas 
de pesquisa realizadas ainda no contexto do 
regime militar sobre o comportamento polí-

tico do eleitorado brasileiro e que resultaram 
em obras expressivas, como de Reis (1978), 
Lamounier e Cardoso (1975) e Lamounier 
(1980). Sob certo aspecto, é possível afirmar 
que a institucionalização da ciência política 
no Brasil se confunde com a formação de um 
campo de pesquisas sobre o comportamento 
político do eleitorado brasileiro.

Se os estudos de comportamento político 
tiveram o referido destaque na década de 1970, 
é interessante notar que nos dez anos seguintes 
eles foram relegados a segundo plano. Assim, 
boa parte do debate na ciência política brasi-
leira foi guiado por uma orientação fortemente 
institucionalista, girando especialmente em 
torno de temáticas como a transição democrá-
tica, a constituinte, as instituições democráticas 
pós-constituição, a governabilidade etc.  

O retorno do olhar da ciência política 
brasileira às atitudes, aos valores e ao compor-
tamento político dos cidadãos somente veio a 
acontecer na década de 1990, sendo represen-
tativa desse movimento a obra já mencionada 
de José Álvaro Moisés, Os brasileiros e a demo-
cracia (1995). Nesse estudo pioneiro, com da-
dos empíricos de 1989 a 1993, o autor indica 
que, ao contrário do que se poderia supor, em 
um país com tradição autoritária tão longa, 
os brasileiros caminharam para uma crescente 
adesão às normas democráticas. 

Considerando esse contexto do revival 
do comportamentalismo representado pela 
obra de Moisés (1995), nas linhas a seguir 
buscamos fazer a apresentação de algumas das 
principais produções da ciência política brasi-
leira no campo do comportamento político, 
a partir de década de 1990 até os dias atuais. 
Para organizar o debate, utilizamos as áreas 
definidas por Dalton e Klingemann (2007), 
com exceção do comportamento eleitoral. 

Uma importante ressalva a ser feita é 
que não se trata propriamente de uma revi-
são sistemática da literatura, o que exigiria 
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outros procedimentos metodológicos, mas 
tão somente de uma apresentação daqueles 
que consideramos ser alguns dos trabalhos 
mais representativos de cada uma das cinco 
áreas. Sabemos que isso envolve certa dose 
de arbitrariedade, mas acreditamos que não 
tenhamos cometido grandes injustiças.

Os estudos sobre a sofisticação dos  
públicos de massa e os sistemas de crença

A preocupação sistemática com os ní-
veis de informação e sofisticação política do 
eleitorado brasileiro, especialmente utilizan-
do dados de pesquisa de opinião, remonta 
sobretudo aos trabalhos de Fábio Wanderley 
Reis (1974b, 1978, 2000b) por intermédio 
de uma construção teórica que articula ra-
tional choice, desenvolvimento político (ins-
piração huntingtoniana) e desenvolvimento 
cognitivo (Piaget). Dos trabalhos do autor, 
resulta o diagnóstico de um eleitor mal in-
formado e com baixa capacidade de con-
ceptualização política. Tal diagnóstico, que 
guarda semelhança com aquele realizado so-
bre o eleitorado norte-americano (Campbell 
et al., 1980; Converse, 1964; Reis, 2000a) 
e de outras democracias (Almond e Verba, 
1989), feito a partir da década de 1960, ga-
nharia entre nós traços de dramaticidade ao 

16	 “O índice geral de sofisticação política combinava uma dimensão dada por três perguntas sobre o envolvimento 
com a política (interesse por política, exposição ao noticiário político nos meios de comunicação de massas e o 
que às vezes se designa em termos de ‘sentimento de eficácia política’, ou seja, a concordância ou não com a idéia 
de que a política é complicada e não pode ser entendida) com outra dimensão dada por três conjuntos de per-
guntas em que o que interessava e foi objeto de codificação eram dois aspectos: o grau de informação, em sentido 
estrito, de que dispunham os entrevistados sobre assuntos políticos e ‘trabalhistas’, por um lado, e, por outro, o 
que se poderia designar como sua capacidade de ‘conceitualização’, traduzindo-se na capacidade de responder de 
maneira elaborada e refinada a perguntas abertas sobre assuntos político-econômicos diversos. Os dois conjuntos 
estritamente informacionais procuravam avaliar a capacidade dos entrevistados de ligar corretamente duas listas 
de nomes a cada uma das diferentes centrais sindicais (em um caso) e a cada um dos partidos políticos (em outro) 
existentes no Brasil. O terceiro conjunto, em cuja codificação se levou em conta também o caráter mais adequada-
mente elaborado ou preciso das respostas, indagava do entrevistado ‘o que foi o Plano Cruzado’, “o que quer dizer 
‘marajá’, ‘o que significa [Fundo de Garantia do Tempo de Serviço] FGTS’, ‘o que é o parlamentarismo’, ‘o que é 
que anda acontecendo nos países socialistas da Europa’, ‘o que entende por pacto social’ e qual foi o acontecimento 
ocorrido no Brasil em 1964 e qual o seu significado” (Reis e Castro, 2001, p. 43).

ser articulado com as profundas e históricas 
desigualdades sociais existentes no país, que 
se materializaram em desigualdades de in-
formação política no eleitorado. A consequ-
ência disso é a transformação do populismo 
praticamente numa constante da vida polí-
tica brasileira, cujo substrato no eleitorado 
popular consiste no que Reis (1978) deno-
minou de “síndrome do flamengo”.

Tais análises tiveram continuidade em 
estudos feitos pelo autor na década de 1980, 
cujos resultados empíricos mais importantes 
estão sistematizados em Reis e Castro (1992; 
2001). As conclusões de tais pesquisas apon-
tam para a importância dos mecanismos de 
natureza intelectual na política, com desta-
que aos níveis de desenvolvimento cognitivo 
dos cidadãos. Numa tentativa de caracteri-
zar o eleitorado brasileiro, os referidos au-
tores percebem as diferenças em termos de 
comportamento político quando são consi-
derados os aspectos objetivos (classe social, 
região, escolaridade, urbano/rural) e subjeti-
vos (interesse por política, por exemplo) da 
inserção dos indivíduos na estrutura social 
(Reis e Castro, 1992). Fazendo uso do con-
ceito de sofisticação política inspirado em 
Neumann (1986), percebem Reis e Castro 
(2001) que os sofisticados16 são aqueles que 
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mais aderem às normas democráticas, porém 
estes são ao mesmo tempo os mais cínicos, 
ou seja, mais propensos a abrir mão de tais 
regras de convivência política quando os seus 
interesses estão em jogo. 

Da mesma forma, Mônica Castro em sua 
tese de doutorado (1994) explorou a relação 
entre sofisticação17 e comportamento político 
do eleitorado brasileiro (de maneira especial o 
comportamento eleitoral). Segundo a autora, 
a sofisticação política é a variável explicativa 
que melhor caracteriza o comportamento 
eleitoral do brasileiro. Sua tese é a de que, 
enquanto os eleitores sofisticados (minoria) 
votam orientados por opiniões sobre issues di-
versos e por uma preferência partidária basea-
da em uma visão informada sobre os partidos 
e os candidatos, a grande massa popular é de-
sinformada e não tem opinião sobre as gran-
des questões do debate político, além de que 
“tende a atribuir a seus candidatos as qualida-
des que mais lhe agradam e as opiniões que 
eventualmente tem quanto a issues diversos e 
possui baixo grau de consistência ideológica” 
(Castro, 1994, p. 180).

Outra perspectiva nos estudos sobre a 
sofisticação política dos brasileiros encon-
tra-se nos trabalhos de Marcello Baquero 
(1985; 2002) dedicados à aplicação do pa-
radigma de Converse (1964)18. Fazendo 
uso de surveys realizados desde a década 
de 1970, o autor identificou que a grande 
maioria dos eleitores brasileiros se localiza 
nas escalas “natureza dos tempos” ou “sem 
conteúdo ideológico”. Isso significa que eles 
conseguem estabelecer pouquíssimas avalia-

17	 O grau de sofisticação política é constituído do somatório de quatro variáveis: o interesse por política, o envol-
vimento no processo eleitoral, a exposição ao programa eleitoral gratuito na televisão e o grau de informação a 
respeito dos candidatos a presidente da república.

18	 O conceito de sistema de crenças de Converse (1964) refere-se à articulação entre ideias e atitudes políticas interde-
pendentes. Dessa articulação, identificam-se cinco estratos de eleitores: os ideólogos, os quase-ideólogos, o estrato 
do interesse de grupo, o estrato natureza dos tempos e o estrato sem conteúdo ideológico.

ções minimamente coerentes sobre fenôme-
nos diversos da vida política. Analisando os 
dados em perspectiva longitudinal, Baquero 
(2002, p. 131) identifica a estagnação do 
eleitorado “principalmente na categoria dos 
sem conteúdo ideológico”.

A partir da década de 2000, verificamos 
uma grande renovação dos estudos sobre 
conhecimento e sofisticação política do elei-
torado, especialmente pela incorporação de 
novas visões teóricas sobre o tema. Uma refe-
rência importante nesse sentido têm sido os 
estudos de Lúcio Rennó (2004, 2007, 2010) 
e Turgeon e Rennó (2010). O primeiro des-
de sua tese de doutoramento, defendida na 
Universidade de Pittsburgh, vem estudando 
sistematicamente o tema. Quanto à reno-
vação do debate sobre o tema, sua grande 
contribuição foi apontar para os efeitos dos 
aspectos contextuais, sobretudo os político-
-institucionais, nos níveis de informação po-
lítica do eleitorado. Utilizando o conceito de 
“contextos eleitorais complexos” e pesquisas 
de opinião promovidas em cidades brasilei-
ras, seus dados indicam que contextos mais 
complexos influenciam negativamente os 
níveis de informação política, traduzindo-se 
no que denomina de “dilema do rico” (um 
sistema que, por demais complexo, acaba 
exigindo sobrecarga de informação para que 
o eleitor médio possa tomar decisões).

Os trabalhos desenvolvidos por Mário 
Fuks, Frederico Batista Pereira e Gabriel 
Casalecchi também constituem importan-
tes referências (Pereira, 2013, 2014; Fuks 
e Pereira, 2011; Pereira, Fuks e Casalecchi, 
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2014). Em trabalho de 2014, Pereira reto-
ma os dados de pesquisa painel realizada por 
Baker, Ames e Rennó (2006), testando hipó-
teses clássicas da literatura sobre sofisticação 
política. Seus resultados indicam que, no 
caso brasileiro, assim como identificado na 
literatura internacional:

1) as opiniões dos cidadãos mais sofisticados 
tendem a ser mais ideologicamente articula-
das do que as dos menos sofisticados; 
2) cidadãos mais sofisticados têm opiniões 
políticas mais estáveis ao longo do tempo; 
3) cidadãos politicamente mais sofisticados 
adquirem mais informações do que os me-
nos sofisticados ao longo do processo elei-
toral, e; 
4) os cidadãos mais sofisticados tendem a 
expressar mais opiniões do que os menos so-
fisticados (Pereira, 2014, p. 313).

Um trabalho que dialoga com a lite-
ratura aqui examinada por outro ponto de 
vista foi desenvolvido por Rogério Schlegel 
(2010), o qual analisa os efeitos da escola-
rização sobre as atitudes (diferentes medi-
das de adesão aos princípios democráticos) 
e o comportamento político do eleitorado 
(especialmente em distintas modalidades 
de participação política), numa perspectiva 
longitudinal. Sua tese é a de que, mesmo 
que os efeitos, em sua maioria, aconteçam 
no sentido esperado pela teoria, ou seja, os 
mais escolarizados aderem mais à democra-
cia e participam mais dela, os rendimentos 
da escolarização são decrescentes no tempo. 
Tal fenômeno ocorreu em um contexto no 
qual os níveis de escolarização do eleitorado 
brasileiro aumentaram significativamente, 
de modo que em suas conclusões o autor faz 
um alerta para o fato de que a escolarização 
por si só não é uma panaceia para resolver os 

déficits informacionais nem da formação das 
atitudes e dos comportamentos democráti-
cos no eleitorado.

Fazendo um balanço dos estudos acerca 
de informação e sofisticação do eleitorado 
brasileiro, ressaltamos que os trabalhos têm 
acompanhado o desenvolvimento recente 
da literatura internacional e adotado técni-
cas metodológicas cada vez mais sofisticadas. 
Por outro lado, tem-se explorado pouco os 
tipos de pergunta feitos nos estudos clássicos 
do tema, especialmente quanto aos grandes 
diagnósticos no que concerne ao eleitorado 
brasileiro, expresso em teses como a “síndro-
me do flamengo”, o “cinismo” e o “populis-
mo”. Parece assim que os avanços metodoló-
gicos vieram acompanhados de uma perda 
de reflexão no que diz respeito a questões 
substantivas sobre o eleitorado, os seus ní-
veis de informação e as consequências para 
a democracia.

Modernização e democratização
A relação entre estrutura social e com-

portamento político do público massivo 
também vem sendo objeto de estudos sis-
temáticos da ciência política brasileira des-
de a década de 1960, sendo os trabalhos 
de Gláucio Soares (1966, 1973) a grande 
referência. Nestes, o autor teve a oportu-
nidade de demonstrar como o processo de 
modernização vivenciado pelo Brasil desde 
a década de 1930 (com suas consequências 
na urbanização, industrialização etc.) acarre-
tou impactos no comportamento político do 
eleitorado, fosse no surgimento e na expan-
são eleitoral de partidos de esquerda, fosse na 
opção pelo radicalismo político de determi-
nados grupos sociais. 

Fábio Wanderley Reis também se dedi-
cou ao tema em vários trabalhos, explorando 
especialmente a relação entre modernização 
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e desenvolvimento político, nos termos de 
Samuel Huntington. Conforme já salien-
tado na seção anterior, Reis analisou, entre 
outras questões, a forma como a experiência 
urbana, a escolarização e outros elementos 
ligados à inserção do indivíduo na estrutura 
social influenciam suas atitudes e comporta-
mento políticos, em temas como participa-
ção política, preferência partidária, escolha 
eleitoral, adesão à democracia etc. (Reis, 
1974a, 2000b; Reis e Castro, 1992).

Importante destacar que, embora o 
tema da modernização estivesse presente 
nos estudos clássicos sobre cultura e com-
portamento político no Brasil, ele pratica-
mente desapareceu do debate intelectual nas 
décadas de 1980 e 90, cuja tônica central 
de preocupação da disciplina, conforme já 
mencionamos, se deslocou para o aspecto 
institucional. 

Novamente é relevante salientar o tra-
balho de José Álvaro Moisés como marca 
de uma inflexão relevante, no sentido de 
retomar elementos clássicos do debate sobre 
modernização e sua relação com a cultura e 
o comportamento político do eleitorado. No 
estudo de 1995, citado anteriormente, o au-
tor identifica mudanças importantes na cul-
tura política do país pós-redemocratização, 
em direção à maior adesão à democracia 
entre os brasileiros. Essas mudanças, no en-
tanto, teriam dois limites. O primeiro deles 
é o que o autor chama de “limites da moder-
nização”. Moisés (1995) demonstra que no 
Brasil a adesão às normas democráticas está 
correlacionada a determinadas condições so-
cioeconômicas, como viver em área urbana, 
ter um emprego e renda e, principalmente, 
a escolaridade. A segunda barreira envolve a 
desconfiança política no que diz respeito aos 
governos e atores políticos (assunto que será 
abordado na seção seguinte).

Em que pese a grande contribuição do 
estudo de Moisés (1995), seu enquadramen-
to analítico ainda estava fortemente vincu-
lado à relação entre modernização e cultura 
política na forma como trabalhada nos mo-
delos de Almond e Verba (1989) e Hun-
tington (1975). Enquanto Almond e Verba 
(1989) destacam a importância da estrutura 
econômica para a conformação da cultura 
política, também apontam para a autonomia 
da cultura no que se refere aos processos de 
modernização. Huntington (1975), por sua 
vez, afirma que a conexão entre desenvolvi-
mento econômico e desenvolvimento políti-
co não é linear, inserindo aí o componente 
da institucionalização política. Por outro 
lado, desde a década de 1970, os estudos 
de Ronald Inglehart provocaram mudanças 
muito importantes na forma de se tratar a 
questão da relação entre modernização e cul-
tura política, particularmente ao construir 
um modelo analítico em torno da concep-
ção da mudança de valores ocasionada pelos 
processos de modernização. 

Em 2005, Inglehart publicou em con-
junto com Christian Welzel aquela que pode 
ser considerada a síntese de sua agenda de pes-
quisa, naquilo que denominou de “teoria do 
desenvolvimento humano” (INGLEHART; 
WELZEL, 2009). O argumento ali presen-
te é o de que os processos de modernização 
ocorridos nos países centrais do capitalismo 
teriam gerado em tais contextos o que os 
autores chamam de “síndrome dos valores 
pós-materialistas”, na qual os valores domi-
nantes em tais sociedades deixariam de ser 
aqueles associados à sobrevivência física e 
econômica dos indivíduos e passariam a ser 
aqueles vinculados à “autoexpressão”. O sur-
gimento de tais valores teria consequências 
políticas profundas, pois os portadores dessa 
nova cultura política gerariam demandas por 
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uma cidadania mais crítica e ativa, que se 
manifestaria entre outros canais, em formas 
de participação direta (em movimentos so-
ciais, protestos, abaixo-assinados), em detri-
mento às formas tradicionais da democracia 
representativa (eleições, partidos, sindicatos 
etc.). Tais valores pós-materialistas também 
se manifestariam em atitudes pró-democra-
cia por parte do eleitorado. 

Se as evidências empíricas sobre a tese 
do pós-materialismo já haviam sido devida-
mente documentadas para o contexto dos 
países desenvolvidos e de democracias lon-
gevas, havia poucos estudos para o contexto 
de jovens democracias, com baixos níveis 
de desenvolvimento econômico. Esse tema 
foi o objeto do trabalho de Ednaldo Ribei-
ro (2011). Seu estudo verificou se a tese do 
pós-materialismo teria alguma relevância 
analítica e empírica para o caso brasileiro. 
O autor identificou que, ainda que os pós-
-materialistas sejam uma parcela muito di-
minuta da sociedade brasileira, eles possuem 
valores políticos distintos dos materialistas, 
de maneira especial com atitudes mais forte-
mente favoráveis à democracia.  

Nos últimos anos, a agenda de pes-
quisas sobre mudança de valores ganhou 
novos contornos, notadamente com as 
publicações de Welzel (2013) e Dalton e 
Welzel (2014), em que os autores retiram a 
força do determinismo econômico presente 
no modelo original de Inglehart e Welzel 
(2009) e constroem uma medida que de-
nominam de “valores emancipatórios”. 
De forma resumida, o argumento é de que 
o desenvolvimento produz aumento das 
liberdades, que, por sua vez, produzem o 
aumento do sentimento de utilidade destas. 
Esse processo de atribuição de valor utili-
tário à liberdade é mensurado por meio do 
índice de valores emancipatórios. 

Alguns trabalhos recentes, como de 
Okado e Ribeiro (2017) e Okado (2018), 
buscaram também testar a pertinência de 
tais teses para a realidade brasileira e latino-
-americana. Os resultados empíricos, ainda 
que preliminares, sugerem que “o índice de 
valores emancipatórios proposto por Welzel 
é uma medida mais consistente para men-
surar a mudança de valores no contexto dos 
países presentes neste estudo” (Okado e Ri-
beiro, 2017, p. 41). 

Outra perspectiva ligada à relação entre 
modernização e mudança de valores se encon-
tra no trabalho de Rennó e Turgeon (2016), 
no qual analisam o vínculo entre estratifica-
ção social e mobilidade social sobre as atitudes 
políticas dos brasileiros (não opinião, extre-
mismo atitudinal e heterogeneidade intraclas-
se de opiniões). Contrariando os diagnósticos 
quanto à existência de uma nova classe média 
no Brasil, que teria opiniões distintas do res-
tante do eleitorado, os autores afirmam que 
não há nada que diferencie esse grupo dos 
demais, de modo que, “se há algum impacto 
da classe social, este é linear e gradual, mo-
vendo-se de comportamentos mais diferentes 
entre classes baixa e alta, com uma posição in-
termediária das classes média-baixa e média” 
(Rennó e Turgeon, 2016, p. 43). Mais razo-
ável para os autores seria falar de uma classe 
baixa que se diferencia de todas as demais, 
persistindo a contraposição entre “pobres” e 
“ricos”, já diagnosticada nos estudos clássicos 
do comportamento político dos brasileiros: 
“Parece haver uma divisão entre ricos e po-
bres em suas visões sobre política e sociedade 
no Brasil, mas a dita ‘nova classe média’ não 
apresenta nada de novo ou particular” (Rennó 
e Turgeon, 2016, p. 43).

Fazendo um balanço geral sobre as in-
vestigações associadas à temática em análise, 
pode-se destacar que elas abrem uma janela 



30

de possibilidades para uma agenda de pes-
quisas em torno da temática da mudança 
de valores e sua relação com o processo de 
modernização. Uma temática muito pouco 
estudada até o momento é aquela destinada 
a verificar o impacto das crises econômicas 
sobre a cultura política. Trata-se de um tema 
bastante contemporâneo, um elemento im-
portante da atual conjuntura econômica do 
Brasil e de outros países da América Latina, 
mas que ainda não foi devidamente aborda-
do nos estudos orientados pela perspectiva 
da cultura política.

Participação política
A ciência política brasileira dedicou-se 

pouco até o momento a um rico debate que 
ocorre principalmente no mundo anglo-saxão 
e que está relacionado sobretudo aos condi-
cionantes individuais do envolvimento políti-
co, seja nas modalidades eleitorais (Milbrath, 
1965; Verba e Nie, 1972; Verba, Schlozman 
e Brady, 1995, entre outros), seja nas formas 
contestatórias ou não convencionais (Barnes 
e Kaase, 1979; Jennings e Van Deth, 1990; 
Inglehart e Welzel, 2009; Norris, 1999).

No caso brasileiro, com exceção dos estu-
dos desenvolvidos nas décadas de 1970 e 80 
(Reis, 1978; Lamounier e Cardoso, 1975), a 
literatura mais recente tem dado pouca aten-
ção a esse tipo de abordagem. Nos anos 1990, 
os trabalhos de Marcello Baquero e José Álva-
ro Moisés aparecem como exceções. Baquero 
(2007) e Baquero e Prá (2007) organizaram 
vários volumes que discutem a participação 
política dos brasileiros em diferentes moda-
lidades, enquanto Moisés (1995) analisou 
indicadores importantes para a compreensão 
dos padrões de engajamento cívico entre o 
público nacional. Mais recentemente, po-
demos identificar esforços de compreensão 
sobre a relação entre raça e participação po-

lítica (Bueno, 2012; Bueno e Fialho, 2009) e 
acerca dos condicionantes da apatia e do en-
volvimento (Anastasia, Melo e Nunes, 2007). 
Utilizando uma abordagem comparativa, é 
importante mencionar também o trabalho de 
Rennó (2003), que procura discutir os efeitos 
das estruturas de oportunidade sobre o enga-
jamento em organizações da sociedade civil e 
também o livro Legitimidade e qualidade da 
democracia no Brasil (Rennó et al., 2001), no 
qual a participação aparece como uma das di-
mensões de análise.

Os estudos de Bonifácio (2014), Boni-
fácio e Paulino (2015), Bonifácio e Ribeiro 
(2016) e Bonifácio & Fuks (2017) explora-
ram a relação entre o envolvimento dos in-
divíduos em diferentes modalidades de par-
ticipação e a corrupção (experiência com a 
corrupção) no contexto do Brasil e da Amé-
rica Latina. Em tais estudos, os resultados 
são bastante contraintuitivos, pois indicam 
na maioria dos seus testes que existe relação 
positiva entre participação política e experi-
ência com a corrupção. 

Os trabalhos de Ednaldo Ribeiro e Ju-
lian Borba (2010, 2012, 2015, 2019) têm 
se dedicado sistematicamente a estudar o 
envolvimento político de brasileiros e latino-
-americanos em diferentes modalidades de 
participação (voto, protesto, participação 
comunitária, participação em orçamentos 
participativos). Os resultados de tais pesqui-
sas confirmam em grande parte a pertinên-
cia explicativa do modelo do “voluntarismo 
cívico” (Verba, Schlozman e Brady, 2015), 
particularmente o papel desempenhado pe-
los recursos individuais e coletivos que os ci-
dadãos possuem, para a potencialização dos 
seus níveis de envolvimento político. 

As pesquisas mais recentes dos autores 
(Ribeiro e Borba, 2016a, 2016b) também 
exploraram a relação entre traços de “perso-
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nalidade” e protesto político, o tema da (não) 
participação eleitoral. Outras temáticas inves-
tigadas pelos autores e colaboradores têm sido 
a (não) participação eleitoral (Borba, 2008; 
Silva et al., 2014), o ativismo on-line (Ribeiro, 
Borba & Hansen, 2016) e a participação em 
partidos políticos (Borba, Gimenes e Ribeiro, 
2015; Carreirão et al., 2018).

Por fim, cabe destacar o trabalho de Ri-
beiro, Borba & Casalecchi (2018), em que é 
feito um balanço da participação política dos 
brasileiros em termos longitudinais, conside-
rando o período abrangido pela vigência da 
carta constitucional de 1988. Os resultados 
indicam que, analisadas as diferentes moda-
lidades de participação (convencionais e não 
convencionais), os brasileiros não se torna-
ram mais participativos, mesmo diante de 
um contexto político institucional que ofe-
receu claros incentivos para o envolvimento 
político dos cidadãos.

As constatações do estudo levantam al-
guns desafios aos pesquisadores da partici-
pação política, especialmente no sentido de 
entender a dinâmica do envolvimento polí-
tico dos brasileiros em várias modalidades, 
desde o voto até os atos de protesto. Nesse 
ponto, ainda avançamos muito pouco e exis-
tem lacunas a serem desenvolvidas. É rele-
vante considerar também as consequências 
das distintas modalidades da participação da 
política, problematizando também a própria 
natureza do incremento da participação po-
lítica do ponto de vista da legitimidade de-
mocrática, ou seja, em que medida e contex-
tos a participação pode mobilizar também 
atitudes autoritárias ou progressistas. 

Valores políticos
A temática das atitudes e dos valores polí-

ticos do eleitorado engloba um conjunto bas-
tante vasto de pesquisas empíricas, o que seria 

completamente impossível de elencar nesse 
espaço. Em função disso, vamos nos limitar 
a duas temáticas que consideramos as mais 
representativas dessa subárea dos estudos de 
cultura e comportamento político. São elas: 
socialização política e legitimidade política. 

Os estudos de socialização política ex-
ploram os mecanismos e os processos de for-
mação dos valores, das atitudes e das crenças 
políticos nos indivíduos. Parte da literatura 
entende que esse processo finda em algum 
momento do ciclo de vida individual. Ou-
tra parte, porém, interpreta a socialização 
como um processo contínuo de aprendizado 
político e aquisição de informações sobre o 
mundo da política. No Brasil, até a década 
de 1980 os estudos de Brockmann Machado 
(1979, 1980) eram praticamente a única re-
ferência disponível. 

Em todo o caso, nas duas décadas se-
guintes tal agenda de pesquisas foi desen-
volvida sobretudo nos trabalhos de Marcello 
Baquero e colaboradores (Baquero, 1997; 
Nazzari, 2003; Schmidt, 2000; Lucas, 2003; 
Baquero e Gonzalez, 2011). Particularmente 
importante em tais pesquisas foram os estu-
dos realizados com jovens, de modo especial 
sobre a forma como estes estavam definindo 
e internalizando suas orientações políticas 
em relação à democracia. Em termos gerais, 
tais trabalhos chegaram a um diagnóstico 
bastante pessimista acerca da internalização 
das normas democráticas pelos jovens bra-
sileiros. Nas palavras de Baquero (2004, p. 
10): “O que se observa, de um modo geral, 
é o distanciamento crescente de jovens e 
adolescentes em relação à política, ao qual se 
somam sentimentos de incerteza quanto ao 
futuro”. Esse diagnóstico manteve-se mesmo 
em trabalhos mais recentes (Baquero, 2017; 
Baquero e Morais, 2018; Baquero, Baquero 
e Morais, 2016; Baquero, 2018).
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O pessimismo do diagnóstico de Baque-
ro é contrabalançado por uma agenda mais 
propositiva e normativa em suas pesquisas 
sobre capital social e empoderamento, numa 
linha que articula o desenvolvimento acerca 
do tema com base na obra de Robert Put-
nam. Em tais estudos, ao mesmo tempo em 
que continua elencando os aspectos incivis 
da vida política brasileira (desconfiança ge-
neralizada, passividade, convivência com a 
corrupção, autoritarismo societal e estatal), 
o autor indica caminhos no sentido de “rein-
ventar a sociedade” (Baquero, 2001), por 
meio de ações e políticas que criem capital 
social (confiança interpessoal e societal e par-
ticipação cívica) e empoderem os atores no 
sentido de difundir a convivência median-
te as normas democráticas (Baquero, 2001, 
2004, 2013; Baquero e Gonzalez, 2011). 

Outra perspectiva no estudo da sociali-
zação política foi desenvolvida nos trabalhos 
de Mário Fuks e colaboradores, especial-
mente pelo estudo empírico realizado na 
Assembleia Legislativa de Minas Geais, no 
âmbito do Parlamento Jovem (Fuks, 2010, 
2011, 2012, 2014, 2015; Fuks e Pereira, 
2011, Fuks e Casalecchi, 2012, 2016). Os 
resultados de suas pesquisas apontam para 
os efeitos positivos das inovações institucio-
nais sobre o aprendizado democrático (Fuks, 
2014). Em que pese o fato de tais efeitos não 
serem distribuídos de maneira homogênea, 
seus resultados indicam as possibilidades de 
os jovens internalizarem normas democráti-
cas, ampliarem seus níveis de conhecimento 
político e sua confiança institucional quan-
do são submetidos a estímulos positivos, ou 
seja, a participação em um programa de edu-
cação cívica.

Várias questões seguem em aberto no 
debate sobre socialização política no Brasil, 
de maneira especial a relação entre as gera-

ções e os valores políticos. Em que medida 
a convivência com o autoritarismo afetou 
os valores políticos das gerações socializa-
das durante o regime militar? E  aqueles 
que já nasceram no período democrático? 
O fenômeno identificado por Foa e Mou-
nk (2016) de uma descrença crescente na 
democracia por parte dos jovens dos paí-
ses desenvolvidos estaria também presente 
no contexto brasileiro? Em  que medida 
os sentimentos antipolítica e antipartido 
estão presentes nas diferentes gerações de 
eleitores brasileiros? 

Diretamente relacionado com essas ques-
tões em aberto no debate sobre socialização 
é o tema da legitimidade democrática, nossa 
segunda temática a ser resenhada. Aqui, nova-
mente o trabalho de Moisés (1995) é o nosso 
ponto de partida, sobretudo por ter indicado 
que a jovem democracia brasileira, apesar de 
todos os limites, possuía bases crescentes de 
sustentação no eleitorado.

As pesquisas nacionais posteriores avan-
çaram sobre essas questões introduzidas por 
Moisés (1995), acrescentando a elas novos 
elementos. Uma vertente de análise teve 
como foco compreender as dimensões da le-
gitimidade, e os resultados convergem para 
aqueles encontrados nas democracias mais 
antigas, isto é, a distinção entre a dimensão 
ideal — a adesão à democracia — e outra 
dimensão prática — satisfação com o desem-
penho do regime e confiança nas instituições 
representativas. Aqui, têm sido particular-
mente importantes os trabalhos de Rachel 
Meneguello (2010, 2013). 

Moisés (2008) também buscou carac-
terizar o fenômeno da ambivalência política 
brasileira, bem como os seus efeitos para a le-
gitimação da democracia. Assim, utilizando 
dados do Latinobarômetro, o autor analisou 
que no Brasil, em comparação com outros 



33

países da América Latina, é alto o contin-
gente de indivíduos ambivalentes. Ou seja, 
indivíduos que, embora não se oponham 
diretamente à democracia, não estão segu-
ros em escolhê-la como a única alternativa. 
Atitudes ambivalentes e autoritárias seriam 
influenciadas tanto pela cultura política 
quanto pela percepção do funcionamento 
das instituições democráticas.

Nesse sentido, Moisés (2010) dedicou-
-se a analisar a confiança nas instituições 
brasileiras, considerando que ela abrange as 
crenças e expectativas das pessoas em rela-
ção às funções atribuídas às instituições no 
regime democrático. Desse modo, Moisés 
(2013b) ressalta que, apesar de a adesão nor-
mativa à democracia ser predominante no 
país, “os brasileiros desconfiam das institui-
ções democráticas em geral e, em particular, 
dos partidos políticos, do Congresso Nacio-
nal e do sistema judiciário” (Moisés, 2013b, 
p. 53). Os índices mais altos de confiança 
estariam presentes nas instituições públicas e 
privadas calcadas em estruturas hierárquicas 
como a Igreja e as Forças Armadas. 

Além da diferenciação entre as dimen-
sões ideal e prática da legitimidade demo-
crática, pesquisas mais recentes avançaram 
no tema das múltiplas dimensões da ade-
são à democracia e da coesão das estruturas 
de crenças democráticas (Carlin e Singer, 
2011). Esses estudos defendem que, as-
sim como as democracias têm múltiplas 
dimensões (eleitoral, liberal, participativa, 
representativa etc.), a adesão dos cidadãos 
ao regime também pode ter. Portanto, seria 
importante compreender não só se os bra-
sileiros apoiam a democracia, mas também 
se apoiam seus princípios subjacentes e em 
que medida esse apoio é ou não coeso entre si, 
o que tem sido desenvolvido sobretudo nos 
estudos de Mário Fuks, Gabriel Casalecchi e 

demais colaboradores (Fuks, Paulino e Casa-
lecchi, 2018; Fuks et al., 2016).

Outras pesquisas têm buscado entender 
as causas do apoio à democracia, testando 
diferentes vertentes explicativas. Os resulta-
dos demonstram, nesse caso, a importância 
de alguns fatores socioeconômicos, notada-
mente a escolaridade, bem como o papel 
fundamental exercido pela avaliação do de-
sempenho das instituições políticas e pela 
avaliação da economia (Moisés, 2008; Moi-
sés e Carneiro, 2008; Ribeiro, 2011; Rennó 
et al., 2011). 

Ainda nos estudos sobre legitimidade, 
temos os trabalhos que exploram as per-
cepções relacionadas à corrupção, à des-
confiança nas instituições, à descrença na 
capacidade do Estado de tratar com igual-
dade os cidadãos, entre outras, aspectos 
fortemente capazes de minar ou fortale-
cer a legitimidade democrática (Baquero, 
2015; Baquero, Castro e Raninchesky, 
2016; Moisés, 2013, 2016).

Por fim, há os trabalhos comparativos, 
que têm explorado a importância dos fatores 
contextuais para a formação das atitudes de-
mocráticas, com destaque para o desenvolvi-
mento econômico, a qualidade e o tempo de 
democracia (Casalecchi, 2018).

Esse último ponto conduz à questão 
sobre em que medida o funcionamento 
das instituições políticas no Brasil teria, 
desde 1988, contribuído para o fortaleci-
mento da adesão à democracia por parte 
dos brasileiros? Cabe destacar aqui que, 
apesar dos vários esforços analíticos elen-
cados, depois de Moisés (1995) ainda não 
foi feito nenhum grande balanço empíri-
co, no sentido de compreender o saldo dos 
30 anos da democracia brasileira no eleito-
rado, especialmente após a crise econômi-
ca e política iniciada em 2015.
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O trabalho anteriormente mencionado 
de Ribeiro, Borba e Casalecchi (2018) bus-
cou explorar essa questão de forma prelimi-
nar. As conclusões dos autores são bastante 
pessimistas; para a maioria dos indicadores 
analisados, identificaram estabilidade ou 
reversão em relação às habilidades políticas 
individuais, à avaliação do desempenho do 
regime e até mesmo à adesão ao regime de-
mocrático per se. O cenário ali descrito se 
enquadra perfeitamente no diagnóstico de 
Baquero, Castro e Ranincheski (2016), de 
“estagnação democrática”. 

Tem-se aqui uma importante agenda de 
pesquisas a ser desenvolvida pelos pesquisa-
dores da área de cultura e comportamento 
político nos próximos anos. Trata-se, so-
bretudo, de dar respostas sobre os aconteci-
mentos recentes da política brasileira, entre 
os quais os protestos, a guinada à direita do 
eleitorado brasileiro com a vitória de Jair 
Bolsonaro, os atos de intolerância social e 
política, a influência da religião, o discurso 
da antipolítica e antipartido, entre outros.

Grupos de pesquisa  
e associações científicas 

Novamente, alertamos que qualquer 
tentativa de fazer um balanço sobre a co-
munidade científica do campo do compor-
tamento político no Brasil implica algum 
tipo de seletividade. Sem qualquer pretensão 
de sermos exaustivos, o que apresentamos 
aqui é apenas uma amostra do referido uni-
verso, considerando alguns critérios (como 
presença nas associações científicas, tempo 
de existência dos grupos e participação em 
publicações).

Começando pelos grupos e núcleos de 
pesquisa, tem-se aqui uma variedade bastan-
te grande de pesquisadores/núcleos, em que 

pese a sua concentração nos eixos Sul–Sudes-
te. No Rio Grande do Sul, a UFRGS, por 
meio do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência Política, possui uma das mais lon-
gevas tradições de pesquisa na área. Desde 
pelo menos a década de 1960, investigações 
sobre cultura e comportamento político têm 
sido desenvolvidas (Trindade, 2016). Dois 
núcleos de pesquisa são particularmente 
importantes nessa instituição: o Núcleo de 
Pesquisa e Documentação da Política Rio-
-Grandense (NUPERGS) e o Núcleo de Pes-
quisas sobre a América Latina (NUPESAL). 
Ambos apresentam um grande acervo de sur-
veys realizados desde o fim dos anos 1960 até 
os dias atuais. Cabe aqui mencionar a tra-
jetória do professor Marcello Baquero, que 
em seus mais de 40 anos de trajetória acadê-
mica construiu e solidificou uma agenda de 
pesquisas toda ela estruturada em torno da 
temática da cultura política. Ainda no que 
se refere à UFRGS, destaca-se a coordenação 
do WVS no Brasil, que está sob a respon-
sabilidade do professor Henrique Carlos de 
Oliveira de Castro. 

Em Santa Catarina, na UFSC, Paulo 
Krischke realizou pesquisas sobre cultura 
política, movimentos sociais e aprendiza-
do democrático nas décadas de 1980 e 90. 
Atualmente o Núcleo de Estudos em Com-
portamento e Instituições Políticas (NECIP) 
desenvolve pesquisas sistemáticas na área.

No Paraná, a UFPR e a Universidade 
Estadual de Maringá (UEM) concentram 
os pesquisadores e grupos de pesquisa. Na 
UFPR, está o Grupo de Pesquisas em Co-
municação Política e Opinião Pública; e na 
UEM, o Núcleo de Pesquisas em Participa-
ção Política (NUPPOL). 

Em Minas Gerais, a trajetória do De-
partamento de Ciência Política (DCP) da 
UFMG confunde-se com a história do pró-
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prio campo de estudos da área aqui resenha-
da (Reis, 2016). Mais recentemente, o Cen-
tro de Estudos do Comportamento Político 
(CECOMP) e o Grupo Opinião Pública, 
Marketing Político e Comportamento Elei-
toral desenvolveram agendas de pesquisa em 
temáticas como cultura política, comporta-
mento político e opinião pública.

Em São Paulo, o Centro de Estudos de 
Opinião Pública da Universidade Estadual 
de Campinas (CESOP-UNICAMP) é uma 
referência, por congregar iniciativas de pes-
quisa, repositório de bases de dados de opi-
nião pública e editar o periódico Opinião 
Pública, uma das principais revistas acadê-
micas da ciência política brasileira. Aqui, 
importante destacar o protagonismo da pro-
fessora Rachel Meneguello, em sua trajetória 
de pesquisa e atuação institucional na área, 
participando como membro do Planning 
Committee do Comparative Study of Elec-
toral Systems (CSES), da University of Mi-
chigan, e do Advisory Board of the Americas 
Barometer, da Vanderbilt University. Ainda 
no estado de São Paulo, cabe mencionar o 
Núcleo de Pesquisas em Políticas Públicas 
(NUPPS) da USP e a participação do pro-
fessor José Álvaro Moisés.

No Instituto de Estudos Sociais e Po-
líticos (IESP), da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ), o Laboratório 
de Estudos Eleitorais, de Comunicação Po-
lítica e Opinião Pública (DOXA), a princí-
pio sob coordenação do professor Marcos 
Figueiredo, reuniu pesquisadores de várias 
temáticas, entre os quais aqueles dedicados 
a temas como cultura e comportamento 
político. Reunindo integrantes do DOXA, 
o Programa de Pós-Graduação em Ciência 
Política da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro (UNIRIO), por intermé-
dio da linha de pesquisa Comportamento 

Político e Eleitoral, também contribui para 
a continuidade da tradição de pesquisas ini-
ciada pelo DOXA.

Na UnB, o grupo Comportamento Po-
lítico e Opinião Pública (COMPOP), cria-
do em 2016, visa promover investigações em 
sua área de atuação, bem como a formação 
de novos pesquisadores. As linhas de pesqui-
sa do grupo contemplam comportamento 
político, comportamento eleitoral, opinião 
pública, comunicação política e metodolo-
gia de pesquisa. 

Quanto à presença da área de compor-
tamento político nas associações científicas, 
destaca-se que na ABCP inicialmente havia 
a área temática Cultura Política e Democra-
cia. Com base em uma avaliação dos coor-
denadores e participantes da área, foi feita 
uma reformulação na ementa e no nome, de 
modo que hoje ela é denominada de Com-
portamento Político. Também na Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais (ANPOCS), desde 2010 
existe o grupo Comportamento Político, 
Opinião Pública e Cultura Política, que sis-
tematicamente tem se dedicado à discussão 
das temáticas aqui abordadas. 

Destaque ainda para os encontros da 
World Association for Public Opinion Re-
search (WAPOR) Latinoamerica, cujos oito 
encontros já ocorridos têm reunido parcela 
importante dos pesquisadores da área e servi-
do de espaço de interlocução entre a comu-
nidade científica da América Latina. Outro 
ponto relevante dos encontros da WAPOR 
tem sido a oportunidade de reunir num mes-
mo evento a academia e empresas de opinião 
pública (e mercado). A WAPOR Latinoame-
rica tem sido ainda responsável pela publica-
ção da Revista Latinoamericana de Opinión 
Pública, que recentemente passou por uma 
renovação editorial e constitui uma publi-



36

cação especializada em estudos de opinião 
pública, cultura política e comportamento 
político e eleitoral.

Por fim, ressaltamos o Workshop sobre 
Comportamento Político e Opinião Pública, 
que teve seu primeiro encontro na UFSC em 
2013 e desde então tem acontecido anual-
mente, concebido por um grupo de pesqui-
sadores da área para ser um espaço de debate 
acadêmico especializado sobre a temática 
aqui resenhada.

Considerações finais

Mesmo reconhecendo o caráter não 
exaustivo do balanço aqui realizado sobre 
a área de comportamento político no Bra-
sil, foi possível perceber alguns aspectos. 
O  primeiro deles é sua significativa e cres-
cente inserção na ciência política brasileira, 
o que pode ser verificado pela quantidade da 
produção relacionada à referida área e sua 
expansão ao longo do tempo e em termos 
comparativos com as demais. Destaca-se ain-
da que o principal periódico nacional no que 
diz respeito a impacto é reconhecidamente 
vinculado a tal área de conhecimento.

Um segundo aspecto é que a produção 
está concentrada em algumas instituições. 
As do Norte e Nordeste apresentam até o 
momento baixa inserção na área, seja pelas 
publicações em periódicos, seja pela partici-
pação de seus pesquisadores em grupos de 
trabalho, áreas temáticas ou eventos perti-
nentes à área.

Tomando como base a classificação das 
áreas de comportamento proposta por Dal-
ton e Klingemann (2007), foi possível per-
ceber que a ciência política brasileira possui 
pesquisadores inseridos em cada uma delas. 
A distribuição da produção de cada uma das 
subáreas, porém, ainda é bastante desigual. 

A área mais incipiente parece ser aquela que 
trata da representação política, em que a 
quantidade de publicações até o momento 
é muito reduzida. Por ser uma área que de-
manda muitos dados (em geral, séries tem-
porais de pesquisas de opinião com eleitores 
e parlamentares), a inexistência de dados 
talvez seja um dos grandes limitadores para 
a expansão da área. Já a área de comporta-
mento eleitoral (que não foi abordada no 
presente estudo) é aquela mais desenvolvida.

A pesquisa tipo survey ainda é a fonte 
de dados por excelência dos pesquisadores da 
área, em que pese a expansão recente do uso 
de experimentos. Aqui, importante destacar 
os estudos de Mathieu Turgeon et al., que 
têm desenvolvido uma expressiva agenda de 
pesquisas, fazendo uso de experimentos no 
estudo do comportamento político.

Um aspecto a ser salientado é a crescen-
te sofisticação metodológica nos estudos da 
área. Se até a década de 1990 predominava 
o uso da estatística descritiva, com o passar 
dos anos se recorreu cada vez mais à infe-
rência estatística, por meio do uso dos mais 
variados tipos de análise multivariada de da-
dos. Vale salientar também a emergência de 
pesquisas que utilizam a análise multinível, 
destacando assim a influência dos diferentes 
contextos para a formação dos valores e ati-
tudes políticos, entretanto algumas aborda-
gens até agora são muito pouco utilizadas, 
como, por exemplo, o uso de séries tempo-
rais. A razão disso talvez esteja na reduzida 
quantidade de pesquisas disponíveis nos 
repositórios, que na área de opinião públi-
ca se resumem ao CESOP-UNICAMP e ao 
Consórcio de Informações Sociais (CIS), da 
ANPOCS. Apesar da inestimável importân-
cia de tais repositórios, séries longas sobre 
certos temas ainda são restritas. Além do 
mais, as pesquisas sistemáticas (realizadas na 
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forma de ondas), como WVS, LAPOP, La-
tinobarômetro e ESEB, datam das décadas 
de 1990 ou 2000, de modo que fica pratica-
mente impossível estudar longitudinalmente 
determinados fenômenos.

Considerando as características e ten-
dências da área elencadas nos cinco pontos 
descritos, gostaríamos de elencar outros 
dois aspectos: o primeiro serve como uma 
avaliação global da produção acadêmica so-
bre comportamento político; e o segundo 
indica alguns desafios do presente para esse 
campo de pesquisas. Já fizemos menção em 
outra parte deste texto, mas acreditamos 
que a relação entre sofisticação teórico-
-metodológica e robustez das evidências 
empíricas precisa ser contrabalançada com 
a capacidade dos estudos da área de refle-
tir sobre problemas concretos da socieda-
de brasileira, algo que os pais fundadores 
(Fábio Wanderley Reis, Bolívar Lamounier, 
Gláucio Soares, entre outros) fizeram exem-
plarmente em outros momentos de nossa 
história. Parece que foi se perdendo a capa-
cidade de tematizar problemas concretos da 
sociedade e ponderar sobre eles, na forma, 
por exemplo, dos dilemas enfrentados pela 
democracia brasileira. 

Nesse sentido, os desafios da atual con-
juntura política brasileira colocam inúmeros 
temas na agenda dos pesquisadores da área, 
entre eles a tentativa de entender o fenô-
meno da guinada ideológica do eleitorado 
brasileiro que resultou na vitória eleitoral de 
um candidato de extrema-direita nas eleições 
presidenciais brasileiras. Qual é a relação 
desse ponto com aspectos histórico-estrutu-
rais da sociedade e da cultura política brasi-
leiras, como a desigualdade, o autoritarismo 
e a desconfiança generalizada nas institui-
ções? Quais são os desdobramentos do cres-
cimento dos evangélicos, especialmente nas 
periferias brasileiras, para a política brasilei-
ra? Qual é a relação do fenômeno Bolsonaro 
com o atual quadro de recessão democrática 
e a ascensão de lideranças populistas de di-
reita, já discutido por vários pesquisadores? 
São questões que permanecem para reflexões 
futuras e demandam a articulação de ferra-
mentas conceituais mais amplas que sejam 
capazes de conectar a influência de aspectos 
históricos e macrossociais com análises mais 
qualitativas, retomando, de certo modo, 
interpretações clássicas da ciência política 
brasileira para a compreensão de indagações 
contemporâneas.
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Introdução

O artigo seminal de Sérgio Abranches 
(1988), “Presidencialismo de coalizão: o di-
lema institucional brasileiro”, que em 2018 
completou 30 anos de publicação, lançou as 
bases para se repensar o sistema político bra-
sileiro que emergiria com a redemocratização 
do país na década de 1980. Durante o período 
de transição política e promulgação da Consti-
tuição de 1988 eram diversos os prognósticos 
de que o presidencialismo no Brasil, suscetível 
a crises por suas características institucionais, 
ameaçaria a estabilidade do regime democrá-
tico (Mainwaring, 1990; 1991; Linz, 1990; 
Valenzuela, 1991). O artigo de Abranches 
(1988), no entanto, ampliaria as lentes de aná-
lise dessa discussão ao enfatizar, remontando 
ao período democrático de 1946 a 1964, a 
dinâmica de funcionamento do sistema presi-
dencial que se caracterizava pela organização 
do Executivo com base em grandes coalizões 
partidárias que detinham a maioria das ca-
deiras no Congresso Nacional. Como obser-

1	 Abranches (1988) observa que, entre 1946 e 1964, “em nenhum caso, o governo sustentou-se em coalizões míni-
mas. O caso mais próximo desta situação foi o último ministério parlamentarista da presidência Goulart, tipica-
mente um ministério de crise. As coalizões controlavam, na quase totalidade dos casos, larga maioria na Câmara, 
no Senado e no Congresso Nacional” (Abranches, 1988, p. 22).

vado em democracias europeias estáveis, par-
lamentaristas e multipartidárias, a formação 
de um gabinete ministerial por partidos que 
compunham uma coalizão de apoio majoritá-
rio ao governo no parlamento também faria 
parte da lógica do presidencialismo brasileiro. 
Matizando, assim, o caráter unipessoal do Exe-
cutivo e o potencial conflitivo entre os pode-
res sob o presidencialismo, Abranches (1988) 
inovou com o seu trabalho ao destacar que os 
governos são compostos no Brasil de critérios 
partidários e regionais orientados para alcançar 
maioria no Congresso e apoio em diferentes 
Estados da Federação1. Com esse argumento, 
amparado em evidências empíricas, apresenta 
uma nova perspectiva para se analisar o siste-
ma presidencialista multipartidário, que ressal-
ta a formação do governo, a representação dos 
partidos no Executivo e as respectivas bases de 
sustentação no Legislativo. 

Em seguida, a partir da década de 1990, 
foram diversas as contribuições dedicadas a 
analisar o funcionamento do presidencialis-
mo brasileiro com novas lentes. Alguns dos 

Publicado em BIB, São Paulo, n. 93, 2020 (publicada em maio de 2020), pp. 45-67.

IUniversidade Federal de Goiás – Goiânia (GO), Brasil. E-mails: cromero.cp@gmail.com, denisepaivafufg@gmail.com, 
guilherme.rel1404@gmail.com

O debate recente nos 30 anos do presidencialismo de coalizão: novas abordagens, 
dimensões de análise e algumas notas sobre a dominância do Executivo

Camila LameirãoI 
Denise PaivaI 

Guilherme CarvalhoI 

mailto:cromero.cp@gmail.com
mailto:denisepaivafufg@gmail.com
mailto:guilherme.rel1404@gmail.com


46

trabalhos seguiram as coordenadas indicadas 
por Abranches (1988) e examinaram em de-
talhe a formação dos gabinetes e o peso dos 
partidos no Executivo e no Congresso (Amo-
rim Neto, 1994; 1998; 2000; Meneguello, 
1998). No mesmo período, estudos pionei-
ros identificaram “as bases institucionais do 
presidencialismo de coalizão” (Figueiredo; 
Limongi, 1994; 1997; 1999; Limongi; Fi-
gueiredo, 1998; Santos, 1997; 1999), enfa-
tizando as mudanças no sistema presidencia-
lista estabelecidas pela Constituição de 1988, 
como o aumento do poder Legislativo, ou de 
agenda, do presidente, e os recursos de con-
trole da mesa diretiva e dos líderes partidários 
sobre a ação parlamentar, definidos nos no-
vos regimentos das duas casas do Congresso.

No início dos anos 2000, considerando 
a produção da década anterior, acumulava-se 
um estoque de conhecimento sistematizado 
sobre o presidencialismo multipartidário 
brasileiro que demonstrava, de um ponto de 
vista empírico, a sua funcionalidade e esta-
bilidade. Nesse momento, já eram, então, 
conhecidas as regras e as instituições que 
moldavam o sistema presidencial no Brasil 
e explicavam o seu funcionamento. A partir 
daí, esse conhecimento foi sendo refinado 
com o desenvolvimento de novas aborda-
gens que buscavam, por meio de lentes de 
análise específicas, capturar a dinâmica da 
coordenação entre Executivo e Legislativo, 
notadamente entre governo/presidência e 
os partidos da base aliada. Alguns estudos 
foram além dos “segredos de eficiência” (Po-
wer, 2015) do presidencialismo — revelados, 
sobretudo, pelos trabalhos pioneiros de Fi-
gueiredo e Limongi (1994; 1997; 1999) —, 
direcionando a atenção para as estratégias de 
decisão presidencial (Amorim Neto, 2006). 
Partindo-se da premissa de que os presiden-
tes calculam as estratégias por meio das quais 
pretendem implementar suas decisões — es-

colhendo entre os atos unilaterais, como os 
decretos e as medidas provisórias (MPs), ou 
a submissão de projetos de lei (PLs) ao Con-
gresso Nacional —, os estudos argumentam 
que eles atuam considerando os condicio-
nantes e os custos de suas ações. Assim, nas 
duas primeiras décadas dos anos 2000, novos 
trabalhos apontavam para outros recursos 
empregados pelos presidentes para viabilizar 
a tomada de decisões e a governabilidade, 
como a concessão de ministérios (e demais 
cargos de livre nomeação do poder Executi-
vo) aos partidos que integram a coalizão e, 
ainda, a liberação de emendas orçamentárias.

Esses trabalhos, amplamente apoiados 
em pesquisas empíricas, inauguram, segundo 
Timothy Power (2015), uma nova fase dos 
estudos sobre o presidencialismo multiparti-
dário brasileiro, destacando como o manejo 
da coalizão importa para o sucesso legislativo 
do presidente. Power (2015) classifica essas 
pesquisas em dois tipos: “composição” e “cul-
tivo”. O primeiro tipo ressalta a configuração 
e a representação partidária do ministério 
(Amorim Neto, 2000; 2006), ao passo que 
o segundo tipo examina as estratégias de ges-
tão da coalizão no decorrer de um mandato 
presidencial (Pereira; Mueller, 2002; Pereira; 
Power; Rennó, 2005; Raile; Pereira; Power, 
2011). Essas linhas de estudo constituem, 
na visão de Power (2015), um novo modelo 
analítico, denominado de “presidencialis-
mo de coalizão”, cujo principal insight su-
põe que “os presidentes brasileiros precisam 
se comportar como primeiros-ministros”, 
combinando “ministérios multipartidários 
e blocos de votação no plenário” (Power, 
2015, p. 31). Esse modelo seria uma sínte-
se, no sentido dialético, agregando insights 
prévios formulados tanto pela abordagem 
pessimista ou crítica, que considerava mui-
to problemático o exercício do governo sob 
um sistema presidencialista multipartidário, 
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quanto pela abordagem otimista ou revisio-
nista, que identificava os mecanismos insti-
tucionais por meio dos quais os presidentes 
no Brasil poderiam exercer governos estáveis. 
Assim, para Power (2015), o presidencialis-
mo de coalizão constitui-se em uma síntese 
das abordagens que o antecederam por reco-
nhecer que o sistema presidencial associado 
a um multipartidarismo fragmentado é um 
formato não amigável para os presidentes, 
mas também por supor que é “um sistema 
autorregulador, capaz de gerar medidas cor-
retivas e preemptivas voltadas para assegurar 
a governabilidade” (Power, 2015, p. 35).

Tendo em vista esse panorama analítico 
e empírico que caracteriza os estudos sobre o 
presidencialismo no Brasil e permite que se 
conheça o funcionamento da relação entre os 
poderes nos últimos 30 anos, este artigo pre-
tendeu fazer um balanço da literatura mais re-
cente enfatizando, ao mesmo tempo, as novas 
dimensões de análise exploradas e as originais 
evidências empíricas coletadas. A agenda de 
pesquisa nacional sobre o presidencialismo 
tem se mostrado dinâmica e altamente produ-
tiva; são inúmeras as contribuições que estu-
diosos vêm devotando ao tema e este trabalho 
fez apenas um recorte dessa qualificada biblio-
grafia2. As pesquisas que foram analisadas nes-
te artigo têm em comum o objetivo de avançar 
na produção de conhecimento sobre o sistema 
de separação de poderes, acessando dimensões 
de análise que ainda não haviam sido explora-
das; contudo, é importante destacar, fazem-no 
de modo estritamente conectado a insights e 
dados produzidos pelos trabalhos anteriores. 

A despeito de guardarem diferenças de 
enfoque, metodologia e até mesmo quanto 

2	 Tomando como referência somente essa segunda década do século XXI, vale citar alguns dos trabalhos que têm 
produzido significativas evidências sobre a relação dos governos com a coalizão: Baião; Couto; Jucá, 2018; Ba-
tista, 2017; Inácio; Rezende, 2015; Lopez, 2015; Mauerber Júnior, 2016; Palotti; Cavalcante, 2018; e Pereira 
et al., 2017. 

ao objeto de pesquisa, os trabalhos que foram 
analisados (Batista, 2013; Gaylord; Rennó, 
2015; Freitas, 2016a; 2016b; Almeida, 2015; 
2016; Bertholini; Pereira, 2017) adotam 
uma perspectiva de análise institucional, no-
tadamente da teoria da escolha racional, e de 
forma direta ou indireta, por meio dos dados 
que levantam, contribuem empiricamente 
para decifrar o significado da dominância do 
poder Executivo no presidencialismo brasi-
leiro. Na acepção adotada por este artigo, do-
minância não se refere somente à proporção 
de medidas legislativas aprovadas oriundas 
do Executivo em comparação àquelas prove-
nientes do parlamento, mas, em um sentido 
mais abrangente, à capacidade decisória do 
governo. Ou seja, dominância é entendida 
também pelas condições institucionais e in-
formais manejadas pelo Executivo para con-
trolar o processo decisório legislativo.

Pretendeu-se, então, por meio dessa 
revisão bibliográfica, examinar os avanços 
analíticos mais recentes na agenda de estudos 
sobre presidencialismo, demarcando, sobre-
tudo, as respectivas contribuições empíricas 
para a compreensão de algumas dinâmicas 
que têm caracterizado a relação entre os po-
deres em nível nacional. Nesse exame, joga-se 
luz, ainda, sobre a dominância do Executivo, 
situando essas novas contribuições em um 
debate mais amplo que discute a preponde-
rância da presidência no interior do sistema 
político. Assim, as duas próximas seções do 
artigo procuram retratar esse quadro analíti-
co que, ao realçar alguns dos condicionantes 
que incidem sobre a dominância do Executi-
vo, apresenta novas abordagens para se com-
preender o funcionamento do sistema de 
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separação de poderes no Brasil. Em seguida, 
na terceira seção são abordados os diferentes 
trabalhos selecionados para representar o de-
bate recente sobre o presidencialismo. A con-
clusão sistematiza o balanço bibliográfico sa-
lientando as evidências produzidas. 

Novas abordagens sobre o 
presidencialismo: a dominância 
da presidência em xeque

Sob uma perspectiva institucional, a pre-
sidência brasileira, entendida como o centro 
de comando do poder Executivo nacional, 
reúne prerrogativas que potencializam o seu 
desempenho em um sistema de separação de 
poderes. Nesse sentido, é recorrente o argu-
mento de que a presidência é forte porque 
tem o poder de editar MPs, iniciar legislação, 
pautar a agenda do Congresso, promover ve-
tos e ceder recursos de barganha (como cargos 
e emendas orçamentárias), isto é, lançar mão 
de um conjunto de estratégias para estabele-
cer decisões. Como resultado, nesse contexto, 
estariam dirimidas muitas das dificuldades 
supostas em um sistema presidencialista e, 
ainda, multipartidário e fragmentado. 

Pereira e Mueller (2000), com o propósi-
to de formular uma explicação sobre o sistema 
de comissões do Congresso brasileiro, fazem 
referência, textualmente, a uma teoria da pre-
ponderância do poder Executivo, enfatizan-
do, como pressuposto central desse empreen-
dimento explicativo, os poderes de agenda 
do Executivo manejados para influenciar o 
processo legislativo. Esses poderes legislativos 
são concebidos como de “extrema suprema-

3	 A chave, portanto, para explicar o sistema de comissões brasileiro centra-se na preponderância institucional do 
Executivo no sistema de separação de poderes brasileiro. Nessa explicação, as comissões, mesmo que pertencentes 
ao Legislativo, estão sob o raio de ação da esfera executiva, atuando conforme as preferências e os interesses desse 
poder. De acordo com esse raciocínio, as comissões são consideradas “peça” de uma engrenagem sob o controle 
do Executivo.

cia” em razão de seus efeitos sobre as decisões 
do Congresso, tornando-as condizentes com 
as preferências governamentais. Logo,  os 
autores presumem que “a existência e o fun-
cionamento do sistema de comissões estão 
subordinados às preferências do Executivo” 
(Pereira; Mueller, 2000, p. 46). Esse raciocí-
nio é resumido na compreensão de que dada 
a posição e os recursos institucionais do Exe-
cutivo em relação ao Legislativo — até mes-
mo sua capacidade específica de “contornar as 
comissões, forçá-las a cooperar ou punir seus 
desvios” —, o papel desempenhado por elas 
no processo legislativo, invariavelmente, “não 
pode ser contrário aos interesses do Executi-
vo” (Pereira; Mueller, 2000, p. 46)3. A teoria 
da preponderância do Executivo esboçada 
por Pereira e Mueller (2000) reforça um en-
tendimento unilateral a respeito da dominân-
cia do Executivo no sistema político nacional 
e, também, parcial ao explicar a cooperação 
de uma maioria congressual à agenda presi-
dencial. Essa compreensão de que as prerro-
gativas presidenciais fomentam a cooperação 
do Congresso tende a enfatizar o caráter coer-
citivo dos incentivos e, logo, da cooperação. 
Nesse raciocínio, o presidente, em razão de 
suas prerrogativas, garantiria unilateralmente 
a colaboração da coalizão. Contudo, confor-
me afirma Palermo (2000), as fórmulas de 
cooperação entre presidente e Congresso po-
dem ser de dois tipos: a de sujeição e/ou a de 
negociação na busca de consenso.

Assim, se por um lado há os conhecidos 
poderes de agenda que impulsionam a pro-
dução legislativa do Executivo, há, por outro, 
prerrogativas utilizadas para angariar apoio 
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parlamentar que revelam mecanismos de dis-
tribuição de poder por parte do presidente, 
como a nomeação para um grande contin-
gente de cargos públicos de livre nomeação 
(ministeriais e de direção), além do empenho 
e da liberação de emendas orçamentárias. 
O detalhamento e a análise das prerrogativas 
e, por conseguinte, dos tipos de ferramentas 
empregadas pelo presidente para ter sucesso 
decisório (Raile; Pereira; Power, 2011) são 
dimensões importantes porque põem sob 
questão o caráter dominante da sua posi-
ção no processo de produção de decisões. 
Parece correto afirmar que, se há dominância 
do Executivo, ela é condicionada; para esta-
belecer-se, assentam-se e cumprem-se algu-
mas condições acordadas com a coalizão.

No debate mais amplo, há pelo menos 
duas abordagens que enfatizam questões re-
lativas à dimensão da “cooperação negociada” 
entre os dois poderes no Brasil. A primeira, 
sistematizada por Palermo (2000), explicita 
que o processo decisório entre Executivo e 
Legislativo, embora seja marcado pela gover-
nabilidade, baseia-se em uma dispersão de po-
deres entre atores com poderes de veto (como 
os partidos e a coalizão) que coloca em xeque 
a centralização e dominância do Executivo no 
processo legislativo. A segunda perspectiva, 
retratada por Power (2010), é caracterizada 
pelos estudos que enfatizam os tipos de estra-
tégias e recursos do Executivo para galvanizar 
o apoio da base aliada e obter sucesso legislati-
vo. As duas perspectivas convergem no enten-
dimento de que o ambiente decisório, sob o 

4	 No artigo de 2000, Palermo (2000) distingue os estudos que compõem o debate interpretativo sobre o funciona-
mento das instituições políticas, após a Constituição de 1988, com base, fundamentalmente, em dois critérios: o 
nível de concentração/dispersão do poder governamental para tomar decisões; e o grau de governabilidade, isto é, 
a capacidade do Executivo em tomar e implementar decisões. Assim, sistematiza a literatura à época, considerando 
os seguintes parâmetros: poder decisório disperso ou concentrado; caráter governável ou ingovernável das insti-
tuições. Nesse esforço analítico, o autor classifica a literatura em quatro enfoques: dispersão do poder decisório 
e problemas de governabilidade; concentração de poder decisório e ingovernabilidade; concentração de poder 
decisório e governabilidade; e dispersão do poder decisório e governabilidade.

presidencialismo de coalizão, tem algum nível 
de incerteza (considerando uma possível de-
fecção de integrantes da própria coalizão) e, 
por isso, exige do Executivo estratégias de ne-
gociação para obter a cooperação da coalizão. 

No início da última década, Palermo 
(2000) já enfatizava uma abordagem4, até en-
tão muito pouco explorada nos estudos sobre 
presidencialismo no Brasil, que identificaria 
uma “dispersão do poder decisório nas ins-
tituições, em atores múltiplos com capacida-
de virtual de veto” (Palermo, 2000, p. 538). 
O  autor argumenta, com base em estudos 
sobre o comportamento partidário no Con-
gresso à época (Meneguello, 1998; Nicolau, 
2000), que os partidos políticos vêm desem-
penhando um papel de ponte entre o Execu-
tivo e o Legislativo. Para tanto, afirma:

O quadro geral emergente sobre o sistema 
político brasileiro é de dispersão do poder 
decisório em uma pluralidade de atores, os 
quais, porém, são mais sólidos e consisten-
tes do que a visão convencional tem tendido 
a acreditar. Atores mais sólidos têm maior 
capacidade para desempenhar-se como veto 
players  assim como para negociar. Ao mes-
mo tempo, o processo político brasileiro está 
marcado por uma incerteza muito maior do 
que os autores representativos do terceiro 
enfoque (concentração de poder/governabi-
lidade) registram (Palermo, 2000, p. 539).

Com base nesse pressuposto, o autor 
argumenta que a disciplina partidária  não  é 
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um indicador de que o partido, ou os parti-
dos-membros da coalizão, responda discipli-
nadamente  ao presidente. Caso sejam vários 
partidos, o fato de serem disciplinados dá 
previsibilidade ao cumprimento dos acordos 
quando estes são firmados. Quando não são, 
há vários atores que teriam capacidade de con-
dicionar e, eventualmente, vetar o que fosse de 
interesse do Executivo. A disciplina das banca-
das, em suma, não asseguraria por si só a efe-
tividade de um governo de coalizão. Segundo 
Palermo (2000), se os partidos, em coalizões 
multipartidárias, costumam no Brasil ser uma 
ponte entre o Executivo e o Legislativo, isso re-
futaria o entendimento do processo decisório 
como automaticamente concentrado no pre-
sidente e com um Congresso submetido. Ou 
seja, se os partidos, representados pelos seus lí-
deres, têm poder efetivo, então haveria de fato 
poder no Congresso, que seria disperso caso 
o número de partidos expressivos fosse alto. 
Conclui o autor que, nesse contexto, o “po-
der Executivo, como pivô do sistema político, 
deve negociar a formulação e implementação 
de suas iniciativas políticas” (Palermo, 2000, 
p. 541). A negociação é que geraria a coopera-
ção e um dos principais recursos à disposição 
do presidente para negociar e ter iniciativa na 
sua base partidária no Legislativo seria a con-
cessão/distribuição de cargos no âmbito da 
administração pública federal. Com isso, no 
entanto, o presidente, ao mesmo tempo em 
que galvaniza o suporte da coalizão, “introjeta 
na Presidência o poder de veto dos partidos 
que conformam a coalizão” (Palermo, 2000, 
p. 548). Em tese, em um governo de coali-
zão, os ministros designados pelo presidente 
seriam também representantes de seus parti-

5	 Considerando os instrumentos institucionais disponíveis, Palermo (2000) faz referência à “distribuição dos pode-
res de tomada de decisão”, entendidos como os cargos e, consequentemente, os órgãos da administração pública 
federal — as estruturas burocráticas de tomada de decisão de políticas públicas, que passam ao controle dos parti-
dos que compõem a coalizão parlamentar do governo. 

dos e/ou regiões, podendo, por isso, expressar 
no interior do Executivo, especificamente na 
gestão de seus ministérios e no processo de 
formulação de políticas, interesses e orienta-
ções diferentes daqueles do presidente. Em 
texto mais recente (Palermo, 2016), o autor 
desenvolve o argumento de que em governos 
de coalizão, o Executivo perde a centralidade 
unipessoal. Nesse contexto, ocorreria um du-
plo movimento em torno do presidente: de 
um lado, ele utiliza os instrumentos institu-
cionais disponíveis5 (distribuição de cargos) 
para centralizar o processo decisório em um 
sistema de separação de poderes e, de outro 
lado, ele o descentralizaria por meio da com-
posição de um ministério de coalizão. Na vi-
são do autor, esse processo explicitaria o cará-
ter ambíguo de um governo de coalizão para 
a tomada de decisão/produção de políticas 
públicas e o exercício da liderança presidencial 
no âmbito do Executivo. 

Essa divisão de poder entre os partidos 
da base aliada no interior do Executivo, que 
ocorreria com a formação de um ministério/
governo de coalizão, está incorporada na aná-
lise de Power (2010), embora seus impactos 
sobre a gestão e a coordenação de políticas no 
âmbito governamental não sejam objeto de 
problematização. O autor notadamente faz 
referência à dimensão da coalizão como uma 
variável central para o funcionamento do 
sistema presidencial brasileiro e, logo, para a 
governabilidade. Segundo Power (2010), essa 
dimensão inauguraria uma nova perspectiva 
analítica, tida como uma síntese dialética, no 
debate sobre o presidencialismo em sistemas 
multipartidários, como o brasileiro. Tal pers-
pectiva, denominada propriamente de pre-
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sidencialismo de coalizão, realça os poderes 
institucionais do presidente, bem como as 
negociações em torno da coalizão como ele-
mentos explicativos da governabilidade brasi-
leira. Nesse sentido, a característica central do 
presidencialismo de coalizão seria a atuação 
do presidente como um primeiro-ministro 
europeu — o que significaria o Executivo 
composto de um gabinete multipartidário e 
o apoio em bloco da coalizão no Legislati-
vo. Do ponto de vista empírico, para Power 
(2010), no Brasil é amplamente reconhecido 
que o presidencialismo de coalizão se tornou 
a melhor prática de coordenação entre Exe-
cutivo e Legislativo nas presidências de FHC 
e Lula. Para governar, ambos os presidentes 
compuseram uma ampla, heterogênea e, ge-
ralmente, majoritária coalizão no Congresso. 
A opção por coalizões partidárias amplas teria 
a ver com a expectativa dos presidentes de 
que alguma indisciplina e defecção pudessem 
ocorrer. A ênfase no papel da coalizão como 
indutor da governabilidade conferiria, na vi-
são do autor, originalidade a essa perspectiva, 
distinguindo-a das demais abordagens — a 
pessimista e a otimista — que marcaram no 
período recente o debate acadêmico e a pró-
pria compreensão sobre o funcionamento do 
sistema presidencial no Brasil. Concretamen-
te, essa perspectiva, que enfatizaria a dimen-
são da coalizão, reuniria, ao mesmo tempo, 
insights provenientes tanto da abordagem pes-
simista quanto da otimista, assumindo uma 
forma de síntese dialética. Assim, consideran-
do-se como tese a interpretação pessimista que 
destacaria o caráter ingovernável de um pre-
sidencialismo multipartidário e fragmentado, 
como o brasileiro, e como antítese o modelo 
interpretativo posterior que realçaria as bases 
institucionais do presidencialismo de coalizão 
(quais sejam, os fortes poderes do presiden-
te e a centralização do processo legislativo) 
indutoras da governabilidade, Power (2010) 

percebe elementos de ambas as abordagens 
na perspectiva denominada de presidencialis-
mo de coalizão e, por isso, a concebe como 
uma síntese dialética. A abordagem dialética 
teria como foco as alianças partidárias, levan-
do em conta o comportamento dos partidos 
que compõem a coalizão governamental e a 
força que teriam no Congresso, destacando, 
especificamente, as estratégias e as aborda-
gens postas em prática pelo presidente para 
alcançar a governabilidade. Essa ênfase na 
coalizão, descrita como ampla e heterogênea 
em decorrência de um sistema multipartidá-
rio e fragmentado, seria, na visão do autor, 
uma influência da perspectiva pessimista que 
realçaria os constrangimentos para alcançar a 
governabilidade no presidencialismo. Por ou-
tro lado, essa terceira e sintética abordagem 
também incorporaria algumas conclusões da 
perspectiva tida como otimista, notadamente 
a estabilidade do governo de coalizão, obser-
vada no decorrer das presidências de FHC e 
Lula, e, consequentemente, a ênfase no cará-
ter governável das instituições políticas sob o 
sistema de separação de poderes brasileiro.

Absorvendo referências dos dois prin-
cipais modelos interpretativos até então 
existentes, a perspectiva do presidencialismo 
de coalizão seria inovadora por concentrar 
suas análises na forma como os partidos e, 
especificamente, a coalizão são abordados 
pelo presidente com o intuito de galvanizar 
apoio para a promoção da governabilidade. 
Dessa  maneira, Power (2010) distingue os 
trabalhos dessa perspectiva em dois tipos: os 
estudos sobre composição, que focariam na 
formação do ministério, e os estudos sobre 
o cultivo, que se debruçariam sobre as estra-
tégias de gestão da coalizão no decorrer do 
tempo. Os trabalhos tipificados como de cul-
tivo começam, segundo Power (2010), a exa-
minar como alianças políticas são adminis-
tradas no decorrer do tempo pelo Executivo, 
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um fenômeno que em trabalhos anteriores 
(Pereira; Power; Rennó, 2005; 2008) o pró-
prio autor denominou “gestão da coalizão”. 
Essa linha de investigação dedica-se a apu-
rar quais instrumentos são empregados pelo 
chefe do governo, no curso de seu mandato, a 
fim de fomentar o apoio legislativo dos parti-
dos que compõem a coalizão. Parte-se, então, 
da expectativa de que a formação do gabinete 
sozinha seria uma estratégia insuficiente para 
garantir o sucesso legislativo e os presiden-
tes procurariam selar o apoio da coalizão por 
meio de outras formas de recompensa, tais 
como o “clientelismo orçamentário” e o uso 
seletivo de prerrogativas presidenciais.

Presidência e coalizão, uma 
negociação contínua para a 
governabilidade

As duas perspectivas de análise esboça-
das na seção anterior apresentam argumen-

tos que realçam a centralidade da negociação 
intramandato entre o Executivo e a coali-
zão para a promoção da governabilidade. 
Ambas as abordagens reconhecem a coalizão 
como portadora de poder — o de prover o 
sucesso legislativo do governo, ou vetá-lo — 
e lhe atribuem relativa autonomia. Pode-se, 
então, derivar desse raciocínio o entendi-
mento de que a relação entre o Executivo, 
notadamente o seu centro de comando, a 
presidência, e a coalizão é dinâmica e de-
manda frequente negociação. Assim, não 
apenas no início dos mandatos é firmado 
um acordo de cooperação (entre Executivo e 
coalizão), mas no decorrer dos governos esse 
compromisso é reafirmado e recomposto, 
seja para galvanizar o suporte existente, seja 
para ampliar a base de apoio. 

O Gráfico 1 apresenta todos os períodos 
de reforma ministerial no decorrer dos gover-
nos FHC (1995–2002), Lula (2003–2010) 
e no primeiro mandato de Dilma Rousseff 

Gráfico 1. Composição do alto escalão governamental (ministérios e  
secretarias da Presidência) nos governos Fernando Henrique Cardoso (FHC),  

Lula e Rousseff, por tipo de vinculação partidária, 1995–2014 (%).
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(2011–2014), levando em conta a partici-
pação do partido dos presidentes (Partido 
da Social Democracia Brasileira — PSDB e 
Partido dos Trabalhadores — PT), dos par-
tidos da coalizão e do grupo que não possuía 
filiação partidária na composição do minis-
tério após as reformas. Para cada reforma, 
tem-se um retrato da composição ministerial 
produzida conforme a vinculação partidá-
ria. Esse gráfico ilustra as recomposições no 
preenchimento dos cargos ao longo dos go-
vernos. Percebe-se a dinâmica com que o mi-
nistério é alterado para acomodar, na maior 
parte das vezes, novos representantes dos 
partidos da coalizão. Observando-se, separa-
damente, cada um dos cinco mandatos re-
tratados, é frequente o aumento da presença 
dos partidos da coalizão no gabinete6, sobre-
tudo a partir do segundo ano dos respectivos 
mandatos. Também se registra em alguns 
momentos diminuição da participação dos 
partidos do presidente no primeiro escalão, 
embora durante as gestões de Lula e Dilma a 
proporção de ministérios que eram coman-
dados por filiados do PT tenha se mantido 
expressiva, superando os 40%. Em resumo, 

6	 Em cada governo/período eram os seguintes partidos da coalizão: 
	 FHC 1 (PSDB): 1995 — Partido da Frente Liberal (PFL), Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

(PMDB) e Partido Trabalhista Brasileiro (PTB); 1996 — PFL, PMDB, Partido do Povo Brasileiro (PPB), Partido 
Popular Socialista (PPS) e PTB; 1998 — PFL, PMDB, PPB, PPS e PTB; 

	 FHC 2 (PSDB): 1999.1 — PFL, PMDB, PPB, PPS e PTB; 1999.2 – PFL, PMDB, PPB e PPS; 2001 — PFL, 
PMDB, PPB e PPS; 2002 — PMDB e PPB; 

	 Lula 1 (PT): 2003 — Partido Comunista do Brasil (PCdoB), Partido Democrático Trabalhista (PDT), Partido 
Liberal (PL), PPS, Partido Socialista Brasileiro (PSB), PTB e Partido Verde (PV); 2004 — PCdoB, PL, PMDB, 
PPS, PSB, PTB e PV; 2005 — PCdoB, PL, PMDB, Partido Progressista (PP), PSB e PTB; 2006 — PCdoB, PL, 
PMDB, PP, PSB e PTB; 

	 Lula 2 (PT): 2007.1 — PCdoB, PDT, PMDB, PP, Partido da República (PR), PSB e PTB; 2007.2 — PCdoB, 
PDT, PMDB, PP, PR, Partido Republicano Brasileiro (PRB), PSB e PTB; 2008 — PCdoB, PDT, PMDB, PP, PR, 
PRB, PSB e PTB; 2010 — PCdoB, PDT, PMDB, PP, PR e PSB.

	 Rousseff 1 (PT): 2011.1 — PMDB, PSB, PCdoB, PDT, PR e PP; 2011.2 — PMDB, PSB, PCdoB, PDT, PR e 
PP; 2012 — PMDB, PSB, PCdoB, PDT, PRB, PR e PP; 2013.1 — PMDB, Partido Social Democrático (PSD), 
PSB, PCdoB, PDT, PRB, PR e PP; 2013.2 — PMDB, PSD, PCdoB, PDT, PRB, PR, PP e Partido Republicano 
da Ordem Social (PROS); 2014 — PMDB, PSD, PCdoB, PDT, PRB, PR, PP e PROS.

supõe-se que esses movimentos de concessão 
de postos no Executivo intramandato servi-
riam ao propósito de repactuar acordos de 
cooperação com a coalizão. Isso sugere que 
as negociações entre o chefe do Executivo e 
os partidos da coalizão são contínuas no de-
correr de um governo. Todavia, a concessão 
de cargos ministeriais seria apenas uma das 
moedas de troca nas negociações. 

Raile, Pereira e Power (2011) argu-
mentam que o presidente, para solucionar a 
“equação da governabilidade sob o multipar-
tidarismo”, como no Brasil, utiliza dois tipos 
de ferramenta para obter apoio legislativo: 
os benefícios particularistas (porks) e os car-
gos de alto escalão (coalition goods). Na visão 
dos autores, é incompleta a compreensão 
corrente sobre as trocas entre Executivo e 
Legislativo para alcançar a governabilidade 
em um sistema presidencial multipartidário. 
Partindo dessa premissa, propõem expandir 
as lentes analíticas integrando as duas ferra-
mentas do presidente (porks e coalition goods) 
para angariar apoio parlamentar e, para 
tanto, enfatizam os fatores temporais que 
moldam o relacionamento entre esses dois 
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recursos para a gestão da coalizão.  Segundo 
os autores, do ponto de vista temporal, a dis-
tribuição de assentos no gabinete à coalizão 
precede a de porks. Assim, após estabelecer 
uma base de troca com a concessão de coa-
lition goods, o presidente utilizaria os benefí-
cios particularistas para lidar com a contínua 
necessidade de galvanizar apoio e disciplina 
no interior da base aliada e também fora 
dela. Na investigação que conduzem, os 
autores identificam evidências empíricas 
que corroboram a hipótese de que “o Exe-
cutivo usa ‘bens particularistas’, como por-
ks, para produzir uma variação marginal no 
apoio legislativo depois que distribui/reparte 
‘bens de coalizão’ mais duradouros” (Raile, 
Pereira, Power, 2011, p. 9, tradução livre). 
Concluem, ainda, que além de ser um efeti-
vo complemento aos “bens de coalizão” para 
reafirmar o apoio da base aliada, porks tam-
bém funcionariam como uma alternativa 
particularmente atrativa ao Executivo se for 
necessário em uma votação obter o apoio de 
partidos e/ou ideologias adversárias. Os au-
tores enfatizam, ainda, que o ambiente dinâ-
mico e condicional no qual frequentemente 
opera o Executivo sob um presidencialismo 
multipartidário, além das regras institucio-
nais, explica como os presidentes reagem de 
diferentes formas aos fatores contextuais e de 
tempo utilizando sua caixa de ferramentas. 
O Executivo pode, então, utilizar diferentes 
táticas para implementar suas estratégias em 
alcançar apoio e sucesso legislativo. Essas tá-
ticas responderiam a propósitos particulares 
dos presidentes (tais como a obtenção de 
uma maioria quando houvesse votação de 
uma emenda constitucional) e às caracterís-
ticas institucionais do ambiente de barganha 
em que estariam inseridos nos partidos. 

Com base no que foi exposto, portan-
to, é oportuno frisar que, no Brasil, o che-
fe do Executivo governa em um ambiente 

dinâmico e fragmentado, lançando mão de 
esforços com o intuito de não apenas for-
mar, mas de manter sua coalizão. A bus-
ca por cooperação é contínua, o que, do 
ponto de vista analítico, colocaria em xe-
que a irrestrita dominância do Executivo. 
Quando se observa, ademais, que a coope-
ração é continuamente, ao longo dos man-
datos presidenciais, objeto de novas nego-
ciações e acordos, parece ficar claro que o 
presidencialismo de coalizão, embora possa 
ser caracterizado por uma presidência forte 
institucionalmente e, na maioria das vezes, 
dominante no processo legislativo, opera, 
em última instância, sob alguma coordena-
ção entre Executivo e coalizão. 

Sérgio Abranches (2005) discorre a res-
peito da coordenação política, enfatizando o 
seu papel em minimizar os riscos de paralisia 
decisória e de instabilidade político-insti-
tucional entre a presidência e o Congresso. 
Nesse enfoque, a capacidade de coordenação 
da maioria (legislativa) por parte do chefe do 
Executivo (o centro ou pivô do “sistema de 
forças” no presidencialismo) seria condição 
para a eficácia político-operacional do com-
plexo regime de governança que assume a 
forma de um presidencialismo de coalizão 
no Brasil. Atento às falhas de coordenação 
política, o autor alerta para a tendência à 
fragmentação político-partidária da coali-
zão e a colapsos no desempenho decisório 
que poderiam desencadear, afirmando que o 
principal impacto dessas falhas incidiria so-
bre a relação entre Executivo e Legislativo. 
Sob o presidencialismo de coalizão, afirma 
o autor, o presidente teria “papel crítico e 
central no equilíbrio, gestão e estabilidade 
da coalizão” e, por isso, não poderia perder o 
poder de atração sobre os partidos, assumin-
do uma “atitude proativa na coordenação 
política dessa maioria para lhe dar direção e 
comando” (Abranches, 2005, p. 48). 
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O debate recente sobre o 
presidencialismo, novas evidências

A seguir serão expostos alguns trabalhos 
que representam novas dimensões de análise 
no debate corrente sobre o presidencialismo 
de coalizão. Essa exposição não esgota a in-
tensa e qualificada produção que compõe o 
debate atual e, assim, não pode ser interpre-
tada como uma revisão completa da biblio-
grafia mais recente que se debruça sobre o 
sistema de separação de poderes no Brasil. 
Contudo, a seleção dos trabalhos se justifica 
por duas razões, uma analítica e outra empí-
rica: os textos trazem à tona dimensões ainda 
inexploradas nesse campo de estudo, ao mes-
mo tempo em que produzem novos dados. 
Os trabalhos selecionados oferecem, então, 
novas evidências que expandem os níveis de 
conhecimento sobre o funcionamento de 
governos de coalizão sob o presidencialismo.

Como forma de sistematizar as respec-
tivas contribuições, esta seção divide-se em 
três partes, nas quais serão apresentadas 
as evidências produzidas em cada estudo, 
além da dimensão analítica privilegiada. 
Os três títulos que subdividem a exposição 
procuram registrar o cerne da análise desses 
trabalhos.

A participação da coalizão no Executivo

Interessada em investigar os efeitos da 
participação dos partidos da coalizão na 
estrutura e no funcionamento do poder 
Executivo, Mariana Batista (2013) centra a 
atenção no tipo de controle que os represen-
tantes da coalizão desempenham ao assumir 

7	 Segundo a autora, o estudo considerou o total de 1.715 iniciativas legislativas do Executivo submetidas ao Con-
gresso, sendo 823 PLs, 784 MPs, 54 propostas de emendas constitucionais (PECs) e 54 projetos de lei comple-
mentar (PLPs). Importante destacar que nem todas as iniciativas foram aprovadas pelo Legislativo; algumas foram 
rejeitadas, enquanto outras ainda estavam em processo de tramitação.

pastas ministeriais. A autora argumenta que 
“em troca do apoio do seu partido no Le-
gislativo, o ministro busca influência no go-
verno” (Batista, 2013, p. 454), notadamente 
nas decisões produzidas pelo Executivo, que 
são materializadas em propostas legislativas 
a serem encaminhadas ao Congresso para 
apreciação e votação. Considerando que os 
ministros indicados pelos partidos aliados 
podem representar preferências e agendas 
destoantes das do presidente, o estudo busca 
aferir a influência dos ministérios, especifi-
camente daqueles distribuídos aos parceiros 
da coalizão, na produção de atos normativos 
do Executivo e, assim, identificar o nível de 
compartilhamento de poder entre o presi-
dente e os membros da coalizão no interior 
do Executivo. 

Partindo do entendimento de que cabe 
ao presidente decidir por delegar aos minis-
térios ou centralizar na presidência os pro-
cessos de produção de medidas legislativas/
decisões que transcorrem no Executivo, a au-
tora supõe que o presidente escolha o curso 
de ação (delegar ou centralizar) que reduz os 
custos de transação. Esses custos são medidos 
considerando quatro variáveis: a distância 
ideológica entre o presidente e o partido que 
comanda o ministério; o número de atores 
envolvido na decisão; a institucionalização 
do aparato de assessoramento presidencial; e 
a força legislativa dos partidos que compõem 
a coalizão. O estudo analisou as iniciativas 
legislativas produzidas pelo Executivo entre 
os anos de 1995 a 2010 (durante os governos 
FHC e Lula)7, observando a autoria dessas 
proposições —  se provenientes de ministé-
rios ou de órgãos de assessoramento direto 
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ao presidente — a fim de avaliar se a pro-
dução de decisões no Executivo é centrali-
zada, isto é, concentrada na presidência, ou 
dispersa entre os diferentes ministérios que 
compõem a estrutura governamental. 

A análise dos dados coletados por Batis-
ta (2013) revela que grande parte das pro-
posições/decisões produzidas pelo Executivo 
(cerca de 90%) provém dos ministérios, o 
que evidencia “a importância dos ministros 
no processo de produção legislativa no Poder 
Executivo” (Batista, 2013, p. 457). A parti-
cipação da presidência como autora exclu-
siva de proposições de leis é baixa. A auto-
ra observa, no entanto, que os ministérios 
comandados por indicados dos partidos da 
coalizão, em geral, não têm predominância 
na formulação da agenda legislativa do Exe-
cutivo. Notadamente, os ministros que per-
tencem aos partidos do presidente (PSDB e 
PT) são os que controlam a produção legis-
lativa do governo. 

A despeito dessa observação geral, os 
dados apresentados por Batista (2013) in-
dicam, ainda, variações entre os governos, 
sendo percebida no mandato de FHC maior 
incidência de ministérios comandados pela 
coalizão na produção de propostas de leis 
comparando-se com a inflexão ocorrida no 
mandato de Lula. Além disso, a participação 
da presidência e de ministérios cujos titula-
res pertenciam ao partido do presidente na 
formulação das iniciativas de leis do governo 
se intensificou durante a gestão de Lula, di-
ferentemente do observado no mandato do 
seu antecessor. 

Resumidamente, uma das principais 
conclusões desse estudo diz respeito à evidên-
cia de que, considerando a experiência dos go-
vernos FHC e Lula, as decisões do Executivo, 
consubstanciadas em projetos legislativos sub-
metidos ao Congresso Nacional, originam-se 
nos ministérios. Nas palavras da autora, esse 

achado mostra “a forte descentralização da 
produção legislativa do Executivo e o im-
portante papel dos ministros” (Batista, 2013, 
p. 459). Com efeito, essa evidência revela que 
no governo de coalizão, tal como funciona no 
Brasil, o presidente, em termos gerais, delega 
aos seus ministros a formulação das iniciati-
vas e proposições que constituem a agenda 
legislativa do Executivo que é submetida ao 
Congresso. A centralização na presidência de 
apenas 10% das decisões/propostas de lei do 
governo, como ressaltado por Batista (2013), 
pode indicar, ainda, as limitações da própria 
estrutura presidencial em lidar com essa re-
ponsabilidade; afinal, a burocracia especializa-
da (recursos humanos) e as informações que 
subsidiam a produção de decisões pertencem 
aos ministérios. Além disso, regimentalmen-
te, os órgãos da presidência ocupam-se de 
funções específicas de assessoramento ao che-
fe do Executivo e podem, de fato, não dispor 
de tempo e pessoal para atuar na elaboração 
de iniciativas de lei (Moe, 1985).

O trabalho de Sylvia Gaylord e Lucio 
Rennó (2015) compartilha da mesma inquie-
tação analítica do artigo de Batista (2013), re-
conhecendo a ausência de estudos no Brasil 
sobre o funcionamento interno das coalizões 
e, assim, buscando identificar alguns dos 
efeitos da participação dos partidos aliados 
no interior do Executivo, especificamente o 
papel que desempenham no processo de ela-
boração de políticas no âmbito governamen-
tal. Notadamente, o trabalho atenta para o 
“partidarismo” dos ministros indicados pela 
coalizão e o nível de influência que podem 
exercer sobre a agenda legislativa do governo. 
Os autores ressalvam que as pesquisas sobre 
o funcionamento do presidencialismo bra-
sileiro ainda ignoram as aspirações por polí-
ticas públicas dos representantes da coalizão 
que são indicados para as pastas ministeriais. 
Comumente,  supõe-se que os partidos que 
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integram o governo estão mais interessados 
na ocupação de cargos (office seeking) e no 
controle dos respectivos espólios, como a pos-
sibilidade de prover nomeações a outros car-
gos e o acesso a verbas orçamentárias, do que 
em influenciar a formulação de políticas go-
vernamentais (policy seeking). Gaylord e Ren-
nó (2015) procuram, então, em seu trabalho 
colocar em xeque essa suposição, averiguan-
do se há evidências de que os ministros, ao 
ingressarem no gabinete, se mobilizam para 
implementar agendas políticas específicas. 

A pesquisa empreendida pelos autores 
consiste em analisar, quantitativamente, a 
participação dos ministros em iniciativas 
legislativas do Executivo, atentando para as 
condições em que ocorrem a colaboração 
dos chefes das pastas na formulação de de-
cisões do governo. O objetivo é apurar em 
quais condições o presidente delega ao mi-
nistério, ou compartilha com ele, o processo 
de elaboração da agenda legislativa governa-
mental. A principal hipótese do trabalho é 
que o compartilhamento de políticas entre o 
presidente e o gabinete ocorre provavelmen-
te sob condições de proximidade ideológica. 
Assim, por contraste, a distância ideológica 
entre os partidos que compõem a coalizão le-
varia à diminuição da participação ministe-
rial na agenda do Executivo e à concentração 
de políticas nos ministérios comandados por 
filiados ao partido do presidente. 

Tomando também como período de 
análise os anos dos governos FHC e Lula, 
o trabalho analisa especificamente as inicia-
tivas legislativas do Executivo editadas entre 
1995 e 2010, incluindo PLs, leis ordinárias 

8	 Nas palavras de Gaylord e Rennó (2015, p. 254), “endorsing a bill is a process of intense work and negotiation 
among ministries. Endorsement by a minister means, at the very least, that the minister’s legal and political aids 
have been consulted, and they have manifested their approval of the bill after detailed analysis. Ministers who 
endorse executive initiatives are also responsible for defending their bills before Congress via written justifications 
for their sponsorship”.

e complementares, propostas de emendas à 
Constituição e MPs. O objeto empírico do 
trabalho são os endossos (assinaturas) minis-
teriais que constam de cada proposição legis-
lativa. Para os autores, o endosso não signi-
fica a mera aceitação do ministro aos termos 
do texto legal e sim a sua participação em 
um processo de trabalho e negociação que 
comumente envolve outros ministérios e os 
órgãos da presidência8. 

A análise dos dados aponta para algu-
mas conclusões importantes a respeito do 
nível de participação dos ministérios na for-
mulação da agenda legislativa do Executivo. 
Primeiramente, cabe destacar que foi consta-
tada reduzida colaboração entre os ministérios 
na elaboração das medidas legislativas, predo-
minando iniciativas formuladas apenas por 
uma pasta. Especificamente, 70% de todos os 
textos legislativos considerados foram elabo-
rados por um ministério; esse número reduz 
para 55% se for observado o conjunto de me-
didas já aprovadas. Outra evidência apurada 
diz respeito à concentração em três ministé-
rios — notadamente, Fazenda, Planejamento 
e Justiça — da maioria das iniciativas legais 
dos governos FHC e Lula. Essas  três pastas 
respondem, coletivamente, por 91% de todas 
as iniciativas observadas e por 86% das que 
foram aprovadas. Observa-se que os ministros 
de pastas como a da Educação, Previdência 
Social, Trabalho, Saúde e dos Transportes, 
além do principal órgão da Presidência, a 
Casa Civil, participaram, cada um, da formu-
lação de 7 a 8% das proposições analisadas. 

Buscando identificar a influência dos 
partidos da coalizão com representantes à 
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frente de ministérios na produção de lei do 
Executivo, os autores atentaram-se à análise 
dos dados para a filiação partidária dos minis-
tros que endossam as iniciativas legislativas 
aprovadas, mais propensas, como verificado, 
à colaboração entre diferentes ministérios. 
Os dados empíricos revelaram que “o par-
tido do presidente desempenha um papel de 
liderança na formulação de políticas no in-
terior do gabinete” (Gaylord; Rennó, 2015, 
p. 259, tradução livre). Comparativamente 
aos demais partidos que compunham a coa-
lizão, os ministérios controlados pelo PSDB 
e pelo PT, durante as gestões de FHC e Lula, 
apresentaram os maiores níveis percentuais 
de endossos (participação) na formulação 
das iniciativas legais do governo, respectiva-
mente 36,3 e 38,7%. O PMDB, que esteve 
presente na aliança de apoio parlamentar dos 
dois presidentes, é o terceiro partido com 
maior participação na formulação legislativa 
do Executivo durante o período observado, 
endossando 7,8% das propostas aprovadas. 

Em resumo, Gaylord e Rennó (2015) 
chegam a achados semelhantes aos do traba-
lho de Batista (2013), concluindo que o mi-
nistério participa ativamente da produção de 
decisões no Executivo, que são materializa-
das em iniciativas legislativas, embora cons-
tatem que certas pastas influenciem muito 
mais que outras, principalmente se forem 
controladas por representantes do partido 
do presidente. Os trabalhos convergem na 
conclusão de que a formulação da agenda le-
gislativa do governo ocorre majoritariamen-
te no nível dos ministérios, sendo módica a 
participação dos órgãos da presidência, de 
maneira específica da Casa Civil, entretanto 
a concentração da produção legislativa em 
ministérios específicos, notadamente aque-
les comandados pelo partido do presidente, 
ou por técnicos de sua escolha direta, como 
revelado por ambos os trabalhos, indica o es-

copo da delegação que é feita pelo chefe do 
Executivo aos seus ministros no interior do 
governo. De forma geral, os partidos da coa-
lizão ao ocuparem pastas no Executivo não 
participam ativamente e na proporção de 
outros ministérios da formulação da agenda 
legislativa, de políticas, do Executivo. 

O Legislativo e a produção de decisões

Partindo da premissa de que os poderes 
de agenda do presidente não explicam, ex-
clusivamente, a dominância da produção le-
gal do Executivo no Congresso, Andréa Frei-
tas (2016a; 2016b) traz para o centro de sua 
análise o papel da coalizão, argumentando 
que a formação de uma aliança partidária de 
apoio parlamentar, ao garantir maioria legis-
lativa ao governo, funciona como um elo de 
coordenação entre os dois poderes dirimindo 
potenciais conflitos. A autora considera que 
“a formação de coalizões implica na divisão 
de poder e de responsabilidade sobre o con-
junto de políticas” (Freitas, 2016a, p. 17) 
notadamente entre o governo e os partidos 
aliados, proporcionando que coalizão tam-
bém participe de maneira ativa dos processos 
de formulação e implementação das políticas 
governamentais. Essa participação concreti-
zar-se-ia por meio do ingresso dos partidos 
da coalizão na estrutura do Executivo, ao 
ocupar cargos ministeriais e, principalmen-
te, no Congresso, na apreciação das matérias 
legislativas de interesse do governo. 

Freitas enfatiza em sua análise a rele-
vância da coalizão para o sucesso legislativo 
do Executivo, identificando-a como condi-
ção para efetividade do poder presidencial. 
De acordo com o seu argumento, a coalizão 
funcionaria como uma extensão do Executi-
vo no Congresso; como partícipe do gover-
no, a coalizão teria responsabilidade sobre o 
conjunto de políticas e compartilharia com o 
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presidente a agenda política consubstanciada 
nas proposições de lei enviadas ao Legisla-
tivo. Logo, o que provém do governo seria 
também a expressão de interesses da coali-
zão. A razão que motivaria os presidentes a 
formarem coalizões seria a previsão de contar 
com uma maioria legislativa no Congresso. 

A formação de uma coalizão implica-
ria, como efeito, uma “divisão de responsa-
bilidade”, na qual se espera que os partidos 
aliados, como parte e representantes do go-
verno, se encarreguem em apreciar e nego-
ciar os projetos enviados ao Congresso pelo 
Executivo, participando da “formatação de 
uma agenda [legislativa] que deixa de ser do 
presidente, ou do ministro de determinado 
partido, e passa a ser a agenda da maioria, 
formatada pela coalizão” (Freitas, 2016a, 
p. 18). Importante destacar que, nessa visão, 
os partidos adeririam à coalizão estrategi-
camente na busca pela consecução de inte-
resses  —  entre eles o de produzir políticas 
públicas substantivas e específicas, tal como 
ocorre nas coalizões de sistemas parlamenta-
ristas. O acesso a cargos ministeriais e a ade-
são à agenda legislativa do Executivo, mesmo 
que a reformulando no decorrer do processo 
de apreciação parlamentar, são, portanto, 
meios para a concretização dos interesses que 
os partidários da coalizão buscam viabilizar.

Nesse contexto, a autora argumenta 
que a formação de um governo de coalizão 
supõe a participação ativa dos parlamenta-
res, especialmente aqueles vinculados aos 
partidos aliados no processo de deliberação 
das propostas originadas do Executivo no 
Congresso. A despeito dos fortes poderes de 
agenda presidencial, que podem intervir na 
forma e no ritmo em que as iniciativas de lei 
são apreciadas no parlamento, os legislado-
res dispõem de prerrogativas para avaliar e 
estabelecer modificações nas proposições que 
chegam do Executivo. A coordenação que se 

busca com a formação de uma coalizão e a 
atuação dos líderes partidários no comando 
dos trabalhos legislativos teriam como efei-
to a produção de resultados negociados en-
tre uma maioria legislativa e o presidente. 
Alterações da própria coalizão e de demais 
parlamentares de forma geral nos projetos 
encaminhados pelo Executivo seriam espera-
das, mas negociações entre os dois poderes 
teriam curso no Congresso a fim de se formar 
“o consenso necessário para a adoção de po-
líticas” (Freitas, 2016b, p. 8, tradução livre). 
Nesses termos, o Legislativo preservaria um 
importante papel no processo de produção 
de lei e, assim, “não abdica nem delega sua 
capacidade legislativa ao Executivo” (Freitas, 
2016b, p. 8), mas negocia as suas decisões.

Com o objetivo de mensurar a participa-
ção efetiva do parlamento na formatação das 
proposições de lei originárias do Executivo, 
Freitas (2016a; 2016b) analisa minuciosa-
mente as alterações propostas (que incluem 
adições de conteúdo, modificações e supres-
sões) pelo Legislativo em todas as iniciativas 
apresentadas e aprovadas pelo governo no 
decorrer das presidências de FHC e Lula — 
ou seja, de janeiro de 1995 a dezembro de 
2010 —, incluindo MPs, projetos de lei ordi-
nária e complementar. Dada a magnitude do 
universo de análise, a pesquisa deteve-se nas 
proposições do Executivo que sofreram algum 
tipo de veto, parcial ou total —notadamente, 
179 projetos ou 15% do total de propostas 
apresentadas pelos governos nesse período. 
Como esclarece a autora, por meio desse le-
vantamento “é possível avaliar não apenas se o 
legislador modifica os projetos, mas também 
entender como o Executivo reage a essas mo-
dificações” (Freitas, 2016b, p. 13). 

Em termos numéricos, o trabalho revela 
que são milhares os dispositivos introduzi-
dos pelo Legislativo nos três tipos de pro-
posições encaminhadas pelo Executivo que 
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foram analisadas (especificamente, 10.729 
frente 16.877 dos dispositivos redigidos pelo 
governo originalmente)9, o que já poderia 
sugerir a extensão da participação parlamen-
tar na definição de políticas. Contudo, todas 
essas modificações do Legislativo podem não 
ser incorporadas à versão final da lei pro-
mulgada pelo presidente, sendo objeto de 
vetos. A autora, então, busca aferir quantas 
mudanças legislativas afetam, de fato, a pro-
dução legal, formulando uma “taxa de con-
tribuição”, por meio da qual estima ações de 
cada poder no processo de formatação de 
uma proposição em lei. 

Detalhadamente, quantificando as 
ações e os correspondentes dispositivos que 
constam na versão final das legislações san-
cionadas pelo presidente e identificando os 
respectivos autores — Executivo ou legisla-
dores —, Freitas (2016b) estima que cerca 
de 40% do conteúdo das leis que constituem 
o seu universo de análise é proveniente do 
Legislativo. Considerando o tipo de legisla-
ção, esse percentual pode aumentar, como 
é o caso das leis complementares em que a 
contribuição do parlamento foi de 66,5%; 
para as leis ordinárias, esse percentual foi de 
28,7%, e para as MPs, de 39,2%. É con-
veniente ressaltar que mesmo no caso das 
proposições legislativas que tramitam em 
caráter de urgência e aceleradamente, mui-
tas vezes entendidas como um instrumento 
do presidente “para impor a sua vontade ao 
legislador”, verificam-se significativos per-
centuais de contribuição dos parlamentares. 
Diante dessas evidências, a autora comprova 
que o “presidente não governa sozinho” e 
que, consequentemente, “o poder legislati-
vo, mesmo sob essas condições extremas, de 

9	 Para uma detalhada explicação sobre a definição das disposições legislativas como unidade de análise, ver Freitas 
(2016a, p. 48-52).

maneira alguma é levado à inação ou sub-
missão” (Freitas, 2016b, p. 21). 

Além de revelar, empiricamente, que a 
contribuição efetiva do Legislativo na pro-
dução de leis federais está “longe de ser pe-
quena e insignificante”, o estudo conduzido 
por Freitas (2016b) refuta a hipótese de que 
presidentes com fortes poderes de agenda 
inibem a capacidade de produção legislativa 
do parlamento. O estudo revela que as MPs 
constituem o tipo de legislação mais alte-
rado pelos parlamentares (foram 5.599, ou 
52,2%, em um total de 10.729 alterações do 
Legislativo) e, também, que os requerimen-
tos de urgência legislativa apresentados pelo 
Executivo ou pelo colégio de líderes, que 
têm como efeito a redução do tempo para 
apreciação e consequente apresentação de 
emendamentos aos projetos, “não afeta[m] o 
número de alterações realizadas no Legislati-
vo, ao contrário, projetos com urgência são 
mais alterados do que os sem urgência” (Frei-
tas, 2016a, p. 77). Assim, resumidamente, a 
autora mostra evidências de que os poderes 
legislativos, de agenda, do presidente não 
anulam a capacidade dos parlamentares de 
deliberar e modificar as propostas de lei. 

Os trabalhos de Acir Almeida (2015; 
2016), por sua vez, atentam para as mudan-
ças no processo legislativo federal ocorridas 
nas últimas duas décadas que alteram, em 
importantes aspectos, a dinâmica e o pa-
drão de relacionamento entre o Executivo 
e o Congresso. Em termos empíricos, as 
mudanças observadas se manifestam, so-
bretudo, a partir de 2004, notadamente na 
diminuição do uso de MPs e do regime de 
urgência na tramitação de PLs, na redução 
percentual das leis federais (não orçamen-
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tárias) aprovadas com origem na presidên-
cia e no consequente aumento de medidas 
originadas de parlamentares na produção 
legislativa. Observa-se, assim, que relevantes 
poderes de agenda do Executivo — que in-
fluenciavam “intensamente na aprovação da 
agenda” do governo e que permitiam “abre-
viar, e até contornar, o processo legislativo 
ordinário” (Almeida, 2015, p. 45) — passa-
ram a ser utilizados com menor frequência 
e que, ao mesmo tempo, há um declínio da 
dominância legislativa do Executivo. 

Ao mapear numericamente as leis or-
dinárias e complementares provenientes da 
presidência e do Congresso editadas entre 
1989 e 2014 por tipo de processo legislativo 
(se via MP ou PL), os trabalhos registram que 
na comparação de dois períodos de análise — 
1995–2002 e 2007–2014 — houve redução 
e estabilização na média anual de leis apre-
sentadas na forma de MPs, que ficou ao redor 
de 50% — ao passo que a média dos “PLs 
aprovados com urgência diminuiu pratica-
mente pela metade, de 28,7% para 13,8%, e 
a de PLs aprovados conclusivamente nas co-
missões triplicou, de 9,8% para 29,1%” (Al-
meida, 2015, p. 47). Outra evidência apre-
sentada pelo autor que mostra mudanças no 
processo legislativo diz respeito ao decrésci-
mo da média anual (percentual) de leis apro-
vadas de autoria do Executivo: foi de 75%, 
nos anos de 1991 a 2002, para 45%, entre 
2011 e 2014. No mesmo período, segundo 
Almeida (2016, p. 1), “a porcentagem anual 
média daquelas leis que foram aprovadas pe-
los deputados exclusivamente nas comissões 
permanentes, sem votação em plenário, au-
mentou de 20% para 41%”.

Com efeito, as mudanças descritas por Al-
meida revelam alterações nos padrões de rela-
cionamento entre o governo e o Legislativo em 
se tratando, especificamente, do tipo de trami-
tação da produção legislativa. As alterações se 

manifestaram pela diminuição do recurso aos 
poderes de agenda presidencial (como as MPs 
e os pedidos de urgência) para a aprovação da 
agenda do Executivo, o decréscimo das médias 
anuais de dominância legislativa do governo e, 
ainda, a intensificação dos trabalhos das co-
missões permanentes da Câmara. 

Para o autor, as evidências que recolhe 
servem para validar um novo entendimento 
sobre as relações entre os poderes no Brasil 
em anos mais recentes, pondo em xeque a 
interpretação de que o Executivo controlaria 
a agenda legislativa, as comissões permanen-
tes da Câmara teriam papel secundário no 
processo de votação das leis e o Congresso 
desempenharia, de maneira geral, um papel 
reativo na produção legislativa (Figueiredo; 
Limongi, 2007; Pereira; Mueller, 2000). 
Assim, esses diagnósticos que encontravam 
respaldos empíricos na dinâmica de relacio-
namento entre os poderes com a promul-
gação da Constituição de 1988 e, especial-
mente, no decorrer do governo FHC, não 
capturariam as mudanças institucionais que 
vêm caracterizando o processo legislativo 
desde a primeira década dos anos 2000. 

Considerando a ocorrência e a persis-
tência de alterações no regime de tramita-
ções das leis promulgadas, sobretudo no pe-
ríodo de 2003 a 2014, e o crescente controle 
dos parlamentares sobre a agenda legislativa, 
manifestado pelo aumento de leis aprovadas 
com origem no Congresso, bem como o pa-
pel mais ativo das comissões permanentes, 
Almeida (2016) entende que está em curso 
“uma mudança das regras do jogo legislativo 
ou, mais especificamente, da forma como o 
processo legislativo é organizado” (Almei-
da, 2016, p. 11). O padrão de organização 
e funcionamento do parlamento estaria, 
então, mais próximo a um modelo descen-
tralizado “no qual as comissões permanentes 
têm atuação mais proativa na definição da 



62

agenda e nas decisões legislativas”, diferin-
do-se do modelo anterior, mais centralizado, 
“dominado pela liderança da maioria” gover-
nista (Almeida, 2016, p. 24). 

Os custos da coalizão para o presidente

Partindo da hipótese geral de que gover-
nar sob um sistema presidencialista, multi-
partidário e fragmentado impõe custos a um 
presidente minoritário, Frederico Bertholini 
e Carlos Pereira (2017) centram a análise nas 
estratégias presidenciais mobilizadas para 
formar e gerenciar maiorias legislativas e os 
respectivos efeitos no que diz respeito a re-
compensas e perdas. Na visão dos autores, 
os custos são inexoráveis à formação de uma 
coalizão de sustentação parlamentar ao go-
verno, mas estaria ao alcance do presidente a 
escolha de uma “boa gerência [...] capaz de 
maximizar apoio legislativo e minimizar os 
custos de manutenção desse apoio político” 
(Bertholini; Pereira, 2017, p. 529). No  es-
quema de análise proposto pelos autores, 
cabe ao presidente como ator central, o pivô 
do processo de formação da coalizão a fim de 
compor maiorias legislativas, a escolha dos 
termos dessa relação, que consiste, especifi-
camente, em três decisões: sobre o número 
de partidos que farão parte da coalizão; sobre 
os partidos propriamente — em que pesem 
as preferências políticas e ideológicas de cada 
um deles; e sobre a quantidade e o tipo de 
recursos distribuídos aos parceiros aliados. 
Considerando-se que essas escolhas de “ge-
rência” se interconectam e geram efeitos so-
bre “a qualidade, nível de conflito, sustenta-
bilidade, custo e capacidade de governo de 
um presidente” (Bertholini; Pereira, 2017, 

10	 Medida pela taxa de coalescência (Amorim Neto, 2006) que considera a correspondência entre a proporção das 
cadeiras no Legislativo e a quantidade de ministérios que cada partido que compõe a coalizão comanda. Para uma 
consulta aos números levantados pelos autores, ver Bertholini e Pereira (2017, p. 537 - Tabela 1).

p. 540), Bertholini e Pereira (2017) supõem 
que há configurações específicas, ou seja, 
combinações de escolhas que podem gerar 
mais custos do que outras. Assim, a depen-
der da quantidade de partidos, da diversi-
dade e da heterogeneidade ideológica entre 
eles e, ainda, da proporção de distribuição 
de bens de troca (recompensas), o presidente 
deparar-se-ia com coalizões mais ou menos 
custosas. Especificamente, os custos de go-
verno são entendidos como “toda desutilida-
de derivada pelo presidente no processo de 
gerência da coalizão”, ou “tudo que é trans-
ferido do Executivo para os parceiros” — tais 
como os ministérios, os demais cargos da 
burocracia e as emendas orçamentárias (Ber-
tholini; Pereira, 2017, p. 534). As escolhas 
do presidente e os custos constituem o qua-
dro de referência analítica para se compreen-
der as estratégias de gerência da coalizão de 
um governo. Considerando-se, então, que os 
presidentes podem fazer escolhas específicas 
para a formação da coalizão, Bertholini e 
Pereira (2017) observam que as experiências 
dos últimos governos no Brasil permitem 
identificar estilos de gerência diferenciados 
entre os mandatários. Os autores analisam 
os dois governos de FHC e de Lula, além 
do primeiro de Dilma Rousseff, e concluem 
que a presidência de FHC destoa da de Lula 
e Dilma em diversos aspectos no que tan-
ge às escolhas para composição da coalizão. 
Especificamente em comparação ao manda-
to de FHC, durante os governos do PT o 
tamanho da coalizão e o nível de heteroge-
neidade ideológica entre os partidos foram 
maiores, assim como a proporcionalidade da 
coalizão10 apresentou percentuais menores. 
Ou seja, nos governos de Lula e Dilma fo-
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ram estabelecidas coalizões “extremamente 
diversas ideologicamente, com a presença 
de partidos de extrema-direita a partidos de 
extrema-esquerda”, incluindo-se as agremia-
ções de centro. Além disso, houve “baixo 
compartilhamento de poder com aliados” 
(Bertholini; Pereira, 2017, p.  537-538), 
evidenciado, por exemplo, pela expressiva 
proporção de ministérios controlados pelo 
PT em comparação aos demais partidos (ver 
Gráfico 1). Os autores, também atentos ao 
caráter dinâmico do jogo da coalizão, en-
tendem que os presidentes se mobilizam no 
decorrer dos mandatos para gerenciar o rela-
cionamento com a coalizão, tendo em vista 
os seus níveis de eficiência, medidos pelos 
custos empenhados, e os resultados obtidos 
com a sustentação político-partidária no Le-
gislativo. Nos casos em que o presidente for 
repactuar os acordos com a coalizão, dadas as 
pressões e as barganhas dos partidos aliados 
para ampliar o acesso aos bens de troca do 
Executivo, haverá, provavelmente, mudan-
ças na matriz de custos redefinindo padrões 
distributivos anteriores.

Uma contribuição empírica do traba-
lho consiste na elaboração de instrumento 
inédito de aferição dos custos que são de-
sencadeados pela escolha de determinadas 
estratégias de gerência da coalizão pelo pre-
sidente. A medida formulada, o Índice de 
Custos de Governo (ICG), visa comparar 
não apenas os custos em cada presidência, 
mas em diferentes momentos do tempo, so-
bretudo no decurso de um mandato. O ICG 
inclui a medição do número de ministérios 
e secretarias com o mesmo status em cada 
governo, o total de recursos alocado nesses 
órgãos e o montante de emendas individuais 
ao orçamento executadas pelo governo. 
Resumidamente, observando o perfil do cus-
to de cada presidente, os autores constatam 
que “o custo de gerência das coalizões presi-

denciais variou bastante no Brasil” (Bertho-
lini; Pereira, 2017, p. 540). Essa constatação 
é feita levando em conta os custos gerais de 
cada presidente com a sua coalizão e tam-
bém os custos desagregados, considerando 
os que são dispensados aos partidos dos pre-
sidentes (PSDB e PT) e aos demais parceiros 
da coalizão. Segundo os dados consolidados 
no ICG, os custos totais com a coalizão nas 
presidências de Lula e Dilma foram altos 
(apresentando uma pontuação de 63,1, 69,1 
e 76,0, respectivamente nos dois mandatos 
de Lula e no primeiro de Dilma) perante o 
maior nível observado no segundo governo 
de FHC (37,2). Além disso, na comparação 
entre os presidentes, observa-se uma varia-
ção na composição dos custos separando os 
que foram gerados pelos próprios partidos 
do presidente e pelos demais parceiros da 
coalizão. Durante os governos de FHC, os 
custos com os partidos da coalizão foram 
maiores do que os empenhados ao PSDB, 
ao passo que no governo Lula os custos com 
a coalizão foram inferiores aos obtidos com 
o PT (26,6 e 32,2 frente 36,7 e 36,8, em 
cada mandato). Por sua vez, no primeiro 
mandato de Dilma, os custos com a coali-
zão foram maiores (44,2). Sucintamente, 
os autores apresentam evidências empíricas 
que respaldam a suposição de que os custos 
de gerência da coalizão são função de deter-
minadas escolhas do presidente. Por meio 
de testes econométricos, identificam que 
estratégias específicas de gerência da coali-
zão impactam os custos que cada presidente 
arca para governar com maiorias legislativas. 
Diante desses achados, o trabalho prescreve 
um comportamento aos presidentes: “Ge-
renciar coalizões com um pequeno número 
de partidos ideologicamente homogêneos e 
compartilhar poderes e recursos de forma 
proporcional com seus parceiros de governo” 
(Bertholini; Pereira, 2017, p. 547). 
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Considerações finais

Este trabalho procurou expor um ba-
lanço da produção mais recente sobre o 
presidencialismo de coalizão, detendo-se em 
alguns estudos que apresentam novas dimen-
sões de análise, além de dados empíricos ori-
ginais que contribuem para expandir a com-
preensão sobre o funcionamento do sistema 
de separação de poderes no Brasil, realçando 
algumas características do complexo arran-
jo montado sobretudo pelo presidente, mas 
com o apoio e a cooperação da coalizão e do 
Legislativo para produzir decisões. O balan-
ço apresentado reúne textos que comparti-
lham a interpretação de que a dominância 
do Executivo não está dada pelos poderes de 
agenda do presidente e sim que é gerada com 
a contribuição da coalizão.

Assim, é importante registrar que os tra-
balhos partem do que pode se denominar de 
uma nova interpretação sobre o presidencia-
lismo brasileiro que emerge de forma mais 
proeminente na primeira década dos anos 
2000 e realça, notadamente, as condições que 
favorecem, na maior parte do tempo, a do-
minância do Executivo e a governabilidade. 
Entende-se aqui que é com base nesse quadro 
de referência que o debate mais recente sobre 
o presidencialismo de coalizão avança. Os es-
forços de análise de Palermo (2000) e Power 
(2010) representam contribuições relevantes 
que trazem à tona a interpretação de que o 
sucesso legislativo do presidente está condi-
cionado ao apoio dos partidos que compõem 
a coalizão. Ambos os autores entendem que 
há dispersão de poderes entre o Executivo e o 
Legislativo e que a cooperação e o apoio par-
lamentar que o presidente, como ator central 
desse sistema, demanda da coalizão são con-
tinuamente negociados durante o mandato.

Dado esse pano de fundo, a agenda de 
pesquisa sobre presidencialismo passa a de-

dicar especial atenção à coalizão, entendida 
como um mecanismo de coordenação entre 
os poderes Executivo e Legislativo. Há diver-
sas evidências coletadas que revelam empe-
nhos do presidente para galvanizar o supor-
te da base aliada. Por exemplo, o Gráfico 1 
mostrou que no decorrer dos mandatos de 
FHC, Lula e Rousseff as reformas ministe-
riais ampliaram, em geral, a representação 
dos partidos aliados no gabinete. Além dis-
so, o estudo de Raile, Pereira e Power (2011) 
revela que o presidente tem uma “caixa de 
ferramentas” para atrair e negociar com a 
coalizão. Em termos numéricos, o estudo de 
Bertholini e Pereira (2017) mostra as varia-
ções do ICG ao longo de um mandato. 

Sucintamente, o exame dos trabalhos re-
visados no artigo possibilita que se sistema-
tizem as seguintes evidências acerca do fun-
cionamento do presidencialismo de coalizão, 
sobretudo durante os governos FHC e Lula: 
•	 as decisões tomadas no Executivo têm 

origem nos ministérios, mas estão con-
centradas em poucas pastas que, na 
maioria das vezes, são comandadas por 
representantes dos partidos do presiden-
te, de modo que a coalizão tem pouca 
participação, em termos quantitativos, 
na produção de projetos do governo; 

•	 os legisladores têm atuado como reviso-
res dos projetos oriundos do Executivo 
propondo diferentes modificações e ten-
do, de fato, em um número significativo 
de casos, suas propostas acatadas pelo 
governo; 

•	 os poderes legislativos/de agenda do 
presidente tanto não anulam as prerro-
gativas dos parlamentares de revisar e 
modificar as propostas de lei como vêm 
sendo empregados com menor frequên-
cia no âmbito legislativo; 

•	 as estratégias de gerência e os custos com 
a coalizão variam entre os diferentes 
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governos — notadamente, o estilo de 
gerência de um presidente impacta nos 
custos arcados para manter o apoio da 
coalizão.

Se, por um lado, com base nas evidên-
cias apresentadas, é possível constatar que o 
presidente estabelece barreiras de contenção 
que restringem a possibilidade de influência 
da coalizão nas decisões tomadas no interior 
do governo, por outro lado, observa-se que 
no Legislativo há, de fato, mecanismos de 
revisão e controle das propostas oriundas do 
Executivo funcionando efetivamente. Essas 

constatações indicam que, de forma geral, 
o compartilhamento da agenda de políticas 
entre o governo e a coalizão tende a ocorrer 
no parlamento. No Executivo, apesar da ob-
servada descentralização da produção legisla-
tiva em nível ministerial, a agenda legislativa 
mantém-se sob o controle do presidente, que 
a delega a alguns poucos ministros, em geral 
filiados ao seu partido ou de estrita confian-
ça. Uma futura agenda de pesquisa pode in-
formar em mais detalhes como a dominância 
do Executivo se assenta no compartilhamen-
to de políticas com os legisladores, especifi-
camente com a coalizão.
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Introdução

Diversos estudos apontam que impedi-
mentos de ordem cultural, socioeconômica e 
institucional, como certas características dos 
sistemas eleitorais e dos partidos políticos, 
têm contribuído para o quadro mundial do 
baixo número de mulheres ocupantes de car-
gos executivos e legislativos, sejam eleitos ou 
nomeados, e que existe uma crescente preo-
cupação em relação a esse cenário, tanto por 
parte da sociedade civil quanto nos ambien-
tes acadêmicos (Pateman, 1993; Inglehart e 
Norris, 2000; Inglehart e Welzel, 2005; Al-
ves e Corrêa, 2009; Álvares, 2008; Araújo, 
2009; Speck, 2018; Norris, 2013; Baltrunai-
te et al., 2014; Mcgregor et al., 2017).

Atualmente, não somente no Brasil, 
mas em quase todo o mundo, o percentual 
de mulheres em cargos políticos eletivos é 
muito baixo. Segundo a Inter-Parliamen-
tary Union, a parcela, em nível mundial, de 
mulheres ocupantes de cargos nas Casas Le-
gislativas é de 24% (IPU, 2019). Fato que 
mostra os limites do sistema político vigente, 
uma vez que, como apontam Dahl (2001) 
e Lijphart (1999), cânones da teoria demo-

1	 Tradução das autoras. Texto original: “la subrepresentación femenina en la política formal implica un déficit de-
mocrático al restringir el acceso igualitario a las instituciones públicas” (Caminotti; Freidenberg, 2016, p. 122).

crática, a participação de diferentes grupos 
nos processos político-decisórios é um im-
portante elemento para o desenvolvimento 
democrático. Portanto, “a sub-representação 
feminina na política formal implica um dé-
ficit democrático ao restringir o acesso igua-
litário às instituições públicas”1 (Caminotti; 
Freidenberg, 2016, p. 122).

Dentro e fora dos partidos e das insti-
tuições políticas, a legitimidade adquirida 
pela perspectiva de necessidade do aumento 
da participação feminina nos cargos políti-
co-decisórios, aliada à pressão constante do 
movimento de mulheres, fez com que um 
número grande de países adotasse medidas 
afirmativas, as cotas eleitorais em particular, 
visando à alteração desse quadro. Segundo 
Sacchet (2013), essa medida é articulada a 
partir de um princípio de igualdade que vai 
além da ideia de direitos iguais no formato 
da lei. Ela é norteada pelo princípio que 
pressupõe a construção das condições neces-
sárias para a efetivação da igualdade que, por 
sua vez, se consolida por meio de resultados, 
e não somente a partir de regras formais. 
Com efeito, vê-se que a igualdade formal 
tem se mostrado insuficiente na remoção de 
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barreiras estruturais, explícitas e implícitas, 
que dificultam o acesso de pessoas oriundas 
de certos grupos de caráter minoritário a es-
feras políticas em que possam ser seleciona-
das como candidatas a cargos eletivos. 

Passados mais de 20 anos da IV Confe-
rência Mundial sobre a Mulher, em Beijing2, 
acontecimento impulsor da discussão sobre 
a importância da equidade de gênero nas 
instâncias decisórias, a relevância deste arti-
go consiste em sua tentativa de identificar e 
avaliar a visão das pesquisas do campo das 
Ciências Sociais sobre a temática das mu-
lheres, eleições e cotas. Nesse sentido, o pre-
sente trabalho teve como objetivos: realizar 
um levantamento dos estudos que abordam 
a temática, concomitantemente apurar qual 
avaliação esses estudos fazem da utilização 
das cotas eleitorais para mulheres e, por fim, 
identificar quais são os trabalhos mais cita-
dos, os principais assuntos, suas semelhanças 
e diferenças.

As seguintes questões orientaram as 
nossas análises: em que medida as Ciências 
Sociais têm estudado as cotas eleitorais para 
mulheres? Como o campo avalia a efetivi-
dade da utilização dessa medida afirmativa 
para o aumento da participação feminina 
nos cargos político-decisórios? Quais são os 
principais trabalhos e autores que abordam a 
temática das mulheres e eleições?

Materiais e métodos

No balanço preliminar da produção 
científica do campo das Ciências Sociais no 
Brasil, percebe-se que os trabalhos acerca 
das cotas eleitorais para mulheres têm um 
caráter amplo: tratam da temática feminina 

2	 Na conferência, realizada em setembro de 1995, foi firmada a Declaração de Pequim em que 184 governos parti-
cipantes se comprometeram em adotar medidas de efetivo combate às discriminações e desigualdades relativas às 
mulheres (ONU Mulheres, 1995).

e da política como um todo, sem dar des-
taque específico à questão das cotas. É cla-
ro que as cotas eleitorais para mulheres são 
abordadas no conjunto de artigos levanta-
dos, contudo tais estudos não se dedicam a 
apresentar uma avaliação da efetividade das 
cotas diante da necessidade do aumento da 
participação das mulheres nas arenas legis-
lativas. Por essa razão, decidimos realizar, a 
partir da base de dados Scopus, uma revisão 
sistemática da literatura que trata de mu-
lheres, eleições e cotas.

Alguns estudos ilustram a situação apon-
tada, como o artigo de Clara Araújo (2001), 
“Participação política e gênero: algumas ten-
dências analíticas recentes”, no qual a autora 
faz um apanhado da incorporação das temá-
ticas femininas e feministas nos estudos das 
Ciências Sociais, mais especificamente da 
Ciência Política. Nessa seara, outro trabalho 
relevante é o de Moreira e Barberia (2016), 
no qual as autoras propõem quatro grandes 
grupos de estudo para explicar a baixa repre-
sentação feminina na política formal, sendo 
as quatro explicações mais estudadas na lite-
ratura aquelas relacionas ao sistema eleitoral, 
aos partidos políticos, às ambições políticas 
nascentes e às experiências políticas e ao 
processo de democratização. Ressaltamos 
também o trabalho de Beatriz Rodrigues 
Sanchez (2017), intitulado “Representação 
política das mulheres: uma revisão crítica da 
bibliografia”, em que a autora apresenta os 
principais debates normativos e as pesquisas 
empíricas a respeito da representação políti-
ca das mulheres.

Por seu turno, esta pesquisa difere das 
demais por consistir em uma revisão da li-
teratura disponível na maior base de dados 
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de trabalhos acadêmicos, a Scopus Elsevier. 
A proposta foi investigar minuciosamente a 
produção acadêmica, nas Ciências Sociais, 
que trata da adoção das cotas como via de 
ampliação do acesso feminino às esferas le-
gislativas de poder. Além disso, este trabalho 
se propôs a ser uma contribuição à área da 
Ciência Política ao sugerir metodologia e 
técnica de pesquisa recentes — a revisão sis-
temática da literatura ancorada em recursos 
bibliométricos — para analisar um aspecto 
do campo de estudos de gênero e política, 
entendendo que este é um dos desafios que 
têm se apresentado para a produção de co-
nhecimento em Ciência Política.

A revisão sistemática é uma forma de 
pesquisa da bibliografia que utiliza uma base 
de dados “mediante a aplicação de métodos 
explícitos e sistematizados de busca, apre-
ciação crítica e síntese da informação sele-
cionada” (Sampaio; Mancini, 2007, p. 84). 
Esse método permite integrar informações 
de vários estudos, identificando similarida-
des e diferenças nas abordagens, assim como 
aponta possíveis desdobramentos para que 
se avance nas pesquisas sobre a temática es-
tabelecida. A revisão sistemática também é 
considerada uma forma de análise da litera-
tura que permite evitar vieses, pois estabele-
ce métodos rigorosos “de busca e seleção de 
pesquisas; avaliação da relevância e validade 
das pesquisas encontradas; coleta, síntese e 
interpretação dos dados oriundos das pes-
quisas” (Galvão; Sawada; Trevizan, 2004, p. 
550). Para tanto, inclui etapas de coleta, se-
leção justificada dos resultados com critérios 
de inclusão e exclusão, categorização e ava-
liação da elegibilidade dos estudos de acordo 
com os parâmetros definidos na pergunta e 
nos objetivos da pesquisa.

Outra característica da revisão sistemáti-
ca que justifica sua escolha é que essa forma 

de síntese de informações bibliográficas, por 
ser temporalmente situada e contar com mé-
todos definidos e descritos “passo a passo”, 
possibilita a replicabilidade do estudo. Essa 
forma explícita de pesquisa não só permite 
agregar um número maior de resultados re-
levantes, como também viabiliza um resumo 
dos estudos sobre o tema, possibilitando a 
vantagem de generalização, em certa me-
dida, dos resultados (Sampaio; Mancini, 
2007). Isso promove, ainda, a atualização 
sobre a temática para pesquisadoras e pes-
quisadores, “uma vez que sintetiza amplo 
corpo de conhecimento” (Galvão; Sawada; 
Trevizan, 2004, p. 550).

A primeira etapa da pesquisa consistiu 
na escolha da base de dados entre as opções 
oferecidas pelo software bibliométrico VOS-
viewer, tais como Web of Science, PubMed 
e Scopus Elsevier. Para cumprir com o ob-
jetivo de realizar a revisão sistemática da 
literatura sobre mulheres, eleições e cotas, 
decidimos utilizar a maior base de dados de 
literatura revisada por especialistas, a Sco-
pus Elsevier, considerada o principal banco 
de dados de resumos e citações de literatura 
acadêmica, que engloba revistas científicas, 
livros e documentos conferenciais (Scorpus, 
2017). Além disso, a base Scopus Elsevier 
oferta diversas ferramentas de busca e pes-
quisa que possibilitam a identificação, aná-
lise e visualização de gráficos da produção 
mundial acadêmica em diversas áreas, dentre 
as quais está o campo das Ciências Sociais. 
Salienta-se que o software VOSviewer foi uti-
lizado por permitir a criação de mapas para 
análises de redes bibliométricas a partir de 
documentos e artigos de uma base seleciona-
da (Correa; Machado, 2018).

A identificação das redes de cocitação de 
autores, por sua vez, foi realizada em razão 
do interesse da pesquisa em conhecer a es-
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trutura da comunidade científica do campo, 
quem são os seus principais pesquisadores, 
como os conceitos se difundiram nas Ciên-
cias Sociais, como o campo tem se desen-
volvido desde os primeiros estudos. Consi-
deramos importante a aplicação do teste de 
cocitação de autores, pois ele permite identi-
ficar a relação entre as citações com base no 
número de vezes em que elas ocorrem juntas 
(VOSviewer, 2018), sendo “útil para ajudar 
a identificar os pilares teóricos e/ou metodo-
lógicos (textos seminais) aos quais um cam-
po está ancorado” 3 (Walsh; Renaud, 2017, 
p. 77). Ou, como apontam Grácio e Oliveira 
(2013, p. 197): “para a compreensão de um 
domínio, entendido como reflexo de uma 
comunidade discursiva e do seu papel na 
ciência”. Assim, é possível fazer inferências 
porque a frequência com que documentos 
ou autorias são citados juntos na produção 
científica aponta como a estrutura do co-
nhecimento sobre certa área é compreendida 
pelos pesquisadores. Portanto, a frequência 
de cocitação revela o nível de proximidade 
entre a autoria citada, mostrando um pro-
cesso comunicativo e interativo dentro desse 
domínio do conhecimento (Grácio; Olivei-
ra, 2013).

Além disso, as análises bibliométricas, 
como é o caso dos testes de cocitação, têm 
sido utilizadas em revisões sistemáticas de 
literatura “em uma perspectiva complemen-
tar, para ajudar a revisar a literatura de um 
determinado campo de pesquisa e descrevê-

3	 Tradução das autoras. Texto original: “useful to help identify the theoretical and/or methodological pillars (semi-
nal texts) to which a field is anchored” (Walsh; Renaud, 2017, p. 77).

4	 Tradução das autoras. Texto original: “used in a complementary perspective, toward helping to review the litera-
ture of a given research field and to describe this as simply as possible” (Walsh; Renaud, 2017, p. 77).

5	 Termo de busca utilizado na Scopus: TITLE-ABS-KEY ((woman OR women) AND (election OR electoral)), 
disponível em: https://goo.gl/ZM4mm3. Acesso em: 16 jul. 2018.

6	 Termo de busca utilizado na Scopus: TITLE-ABS-KEY ((woman OR women) AND (election OR electoral) AND 
(“gender quota” OR “gender quotas”)), disponível em: https://goo.gl/XgeUuU. Acesso em: 16 jul. 2018.

-la da maneira mais simples possível”4 (Wal-
sh; Renaud, 2017, p. 77). Nesse sentido, 
utilizamos o VOSviewer para gerar o teste 
bibliométrico de cocitação para auxiliar na 
identificação de padrões de publicação, fa-
cilitando, dessa maneira, a classificação dos 
artigos analisados. Destacamos que esta pes-
quisa não foi uma pesquisa bibliométrica, 
mas sim uma revisão sistemática da literatu-
ra, que se apoiou em dados bibliométricos e 
os utiliza para tornar visualmente claros os 
achados do estudo.

Escolhidos a base de dados e o tipo de 
teste a ser aplicado, no dia 16 de julho de 
2018, realizamos a busca pelas palavras-chave 
“woman” (substantivo singular) ou “women” 
(substantivo plural) e “election” (substantivo 
singular) ou “electoral” (adjetivo) nos campos: 
título, resumo ou palavras-chave5, obtendo 
3.078 resultados. Após essa primeira identifi-
cação, fizemos uma segunda busca incluindo 
os termos “gender quota” ou “gender quotas” 
para aproximar ao máximo o resultado do 
nosso objeto de pesquisa, e obtivemos 165 
resultados6. A drástica queda no número de 
resultados quando se inclui o termo “cotas de 
gênero” também apresenta outras caracterís-
ticas que merecem destaque, como o ano de 
publicação e a diversidade das áreas temáticas.

No Gráfico 1, observa-se que a partici-
pação das mulheres na política aparece em 
publicações desde o ano de 1932, enquanto 
as publicações sobre cotas têm o primeiro 
resultado em 1996. Isso pode ser justificado 

https://goo.gl/ZM4mm3
https://goo.gl/XgeUuU
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pelo histórico da participação das mulheres 
na política, que se inicia nos anos de 1893 
na Nova Zelândia, primeiro país a autorizar 
o voto feminino, expande-se para os países 
europeus, entre 1900 e 1930, e aumenta 
constantemente até 1980, com a aprovação 
do voto feminino em quase todos os países 
(Ramirez; Soysal; Shanahan, 1997). Nota-se 
que, enquanto as cotas para mulheres sur-
giram em 1970 na Europa Ocidental (For-
man-Rabinovici; Sommer, 2018), na Argen-
tina conquistaram caráter legal apenas em 
1991 (Caminotti; Freidenberg, 2016).

Aqui cabe uma consideração sobre a 
escolha das palavras-chave “mulheres”, “elei-
ções” e “cotas”. Compreendemos que o de-
bate sobre eleições é um aspecto dentro do 
vasto campo de estudos de gênero e políti-
ca, e que a escolha de outras palavras como 

7	 Termo de busca utilizado na Scopus: TITLE-ABS-KEY ((woman OR women) AND (politics OR policy)), dispo-
nível em: http://bit.ly/2Xup3NF. Acesso em: 19 abr. 2019.

8	 Termo de busca utilizado na Scopus: TITLE-ABS-KEY ((woman OR women) AND (politics OR policy) AND 
(“gender quota” OR “gender quotas”)), disponível em: http://bit.ly/2DlbNU4. Acesso em: 19 abr. 2019.

“política”, “justiça”, “democracia”, “princí-
pios democráticos”, “regras institucionais”, 
“cultura política” poderia trazer resultados 
importantes da produção acadêmica sobre 
representação política das mulheres. Con-
tudo, a partir de vários testes de busca que 
realizamos na base Scopus, o arranjo “mu-
lheres” e “eleições” e “cotas” foi a configura-
ção que apresentou mais informações sobre 
as cotas e nos permitiu encontrar os achados 
apresentados no Gráfico 1. Esclarecemos 
isso apresentando resumidamente a pesqui-
sa que fizemos na Scopus com os termos 
“mulher(es)” e “política”, em que obtivemos 
65.296 resultados, com ano de publicação 
iniciando em 19097. Porém, ao incluirmos 
os termos “cota(s) de gênero”, os resultados 
caem para 221, com a primeira publicação 
datando apenas de 20058.

Gráfico 1 – Ano de publicação dos resultados encontrados 
nas buscas na base Scopus por mulheres e eleições e mulheres, eleições e cotas.
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Esclarecemos também que não aplicamos 
na busca, nenhum filtro temporal ou geográ-
fico, de modo que os resultados obtidos são a 
totalidade dos artigos existentes na base Scopus 
Elsevier a partir da busca pelas palavras-chave 
definidas como critério de pesquisa.

No Gráfico 2, verifica-se que as publica-
ções sobre mulheres e eleições abrangem um 
grande número de questões, demonstrando 
como esses estudos examinam ou buscam 
compreender o impacto que a presença de 
mulheres nos parlamentos tem nesses diver-
sos contextos. Como afirmam Forman-Ra-
binovici e Sommer (2018), existe uma “es-
perança” de que a participação das mulheres 
na política levante questões e prioridades na 
agenda pública, chamando a atenção para os 

9	 Tradução das autoras. Texto original: “por parte de la literatura especializada, los organismos internacionales y los hace-
dores de políticas públicas [...] de las académicas y activistas dedicadas al tema” (Caminotti; Freidenberg, 2016, p. 122).

interesses e direitos das mulheres, tais como 
políticas de Estado de saúde sexual e repro-
dutiva. Além da crença de que a correção do 
desequilíbrio na política gera efeitos nas sub-
-representações em outras esferas.

Os artigos que se preocupam em deba-
ter as cotas para mulheres nas eleições têm 
tido destaque nas áreas das ciências huma-
nas e alguns abrangem as áreas de Artes e 
Ciências Sociais Aplicadas. Isso exemplifica 
o que Caminotti e Freidenberg (2016) disse-
ram sobre o crescente interesse em estudar as 
cotas “por parte da literatura especializada, 
organizações internacionais e formulado-
res de políticas públicas [...] de acadêmicos 
e ativistas dedicados ao tema”9 (Caminotti; 
Freidenberg, 2016, p. 122). Os estudos, em 

Gráfico 2 – Áreas Temáticas* dos resultados encontrados 
nas buscas na base Scopus por mulheres e eleições e mulheres, eleições e cotas.
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geral, veem as cotas como um mecanismo de 
“solução acelerada” que, se for aplicado cor-
retamente, pode aumentar o número de mu-
lheres eleitas (Górecki; Kukołowicz, 2014).

Da leitura dos resumos dos 165 artigos 
encontrados, percebemos que um grande 
número deles tinha os termos da pesquisa no 
título, resumo ou palavras-chave, mas não 
tratava especificamente de cotas para mulhe-
res. Muitos desses artigos tinham como foco 
as candidaturas de homens, apenas citando 
as cotas para mulheres como uma variável 
nas eleições analisadas. Nesse sentido, para 
alcançarmos resultados mais próximos do 
nosso objetivo, refinamos a busca incluindo 
a palavra female10 e obtivemos 56 resultados. 
Além dessa etapa de seleção, outras duas eta-
pas foram executadas, limitando os resulta-
dos apenas à área de Ciências Sociais11 e aos 
artigos12, chegando a 34 resultados. 

Com o intuito de identificar quais ar-
tigos seriam elegíveis para a revisão da lite-
ratura proposta, analisamos todos os 34 ar-
tigos e identificamos que, de fato, 33 deles 
continham avaliações das Ciências Sociais 
sobre as cotas para mulheres nas eleições. 
O artigo “Disparidades de género en la co-
bertura mediática de campañas electorales 
locales en México” (Rodelo, 2016) foi ex-
cluído do corpus da pesquisa por não tratar 
de cotas para mulheres, mas ser uma análise 
da cobertura eleitoral da campanha do mu-
nicípio de Jalisco para “determinar se houve 
diferenças de gênero no volume de cober-
tura das primeiras campanhas em que se 

10	 Termo de busca utilizado no Scopus: TITLE-ABS-KEY ((woman OR women) AND (election OR electoral) AND 
(“gender quota” OR “gender quotas”) AND female), disponível em: https://goo.gl/hpqEUR. Acesso em: 16 jul. 2018.

11	 Termo de busca utilizado na Scopus: TITLE-ABS-KEY ((woman OR women) AND (election OR electoral) AND 
(“gender quota” OR “gender quotas”) AND female)) AND (LIMIT-TO (SUBJAREA, “SOCI”)).

12	 Termo de busca utilizado na Scopus: TITLE-ABS-KEY ((woman OR women) AND (election OR electoral) 
AND (“gender quota” OR “gender quotas”) AND female) AND (LIMIT-TO (SUBJAREA, “SOCI”)) AND 
(LIMIT-TO (DOCTYPE, “ar”)).

aplicou o princípio da paridade de gênero 
no México” (Rodelo, 2016, p. 87).

Por fim, cumpridas essas etapas, foram 
selecionados 33 artigos, que foram analisados 
quantitativa e qualitativamente na revisão sis-
temática da literatura proposta neste trabalho. 
Os procedimentos de identificação, seleção e 
elegibilidade dos artigos estão apresentadas de 
forma sintética no Fluxograma 1.

Resultados

A primeira análise efetuada com os me-
tadados dos 33 artigos foi o teste de cocitação 
de autores com base na bibliografia dos arti-
gos selecionados no software bibliométrico 
VOSviewer. Definimos como métrica para o 
teste uma contagem total dos resultados que 
apresentavam, no mínimo, dez citações de 
uma referência citada de um autor. Do total 
de 1.218 autores, apenas 21 corresponderam 
ao critério, os quais estão apresentados na 
Tabela 1 em ordem crescente da força total 
da ligação entre as citações.

O Gráfico 3 mostra a rede da ligação en-
tre os autores citados, formando dois clusters: 
o vermelho, formado por 11 autores (Baldez, 
Caul, Inglehart, Jones, Kunovich, Matland, 
Norris, Paxton, Rule, Schwindt-Bayer e 
Studlar); e o verde, por 10 autores (Childs, 
Dahlerup, Duflo, Franceschet, Hughes, Kit-
tilson, Krook, Lovenduski, Phillips e Tripp). 
Destacamos que as cores apresentadas são 
aleatórias, representando apenas a separação 
dos agrupamentos identificados pelo VOS-

https://goo.gl/hpqEUR


75

viewer. Esclarecemos também que cada cír-
culo representa uma autoria e que seu tama-
nho simboliza a quantidade de citações que 
recebeu. Dessa maneira, pode-se perceber vi-
sualmente as duas grandes áreas dos estudos 
sobre as cotas femininas para eleições.

Tendo como unidade de análise os au-
tores, pelo teste de força de associação per-
cebe-se que a autora mais representativa para 
os estudos de cotas tem sido Pippa Norris. 

Os estudos de Norris são os mais citados do 
cluster vermelho e ela também é o grande 
elo entre os dois clusters. A autora, além de 
pesquisar a temática gênero na política, tem 
diversos trabalhos, em sua maioria compara-
tivos, sobre opinião pública, eleições, cultu-
ra, instituições políticas e comunicação po-
lítica. Suas pesquisas mais recentes abordam 
as tendências contemporâneas dos processos 
democráticos (Norris, 2019). Em uma de 
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Resultados após re�nar a busca acrescentando os termos: AND 
(“gender quota” OR “gender quotas”) (n = 165)

Resultados após re�nar a busca acrescentando os termos: AND female (n = 56)

Limitado os resultados para a área das 
Ciências Sociais (n = 52)

Limitado os resultados para artigos 
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Artigos em texto completo 
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Fonte: com base no modelo PRISMA 2009 (Moher et al., 2009) e em Scopus (2018).

Fluxograma 1 – Identificação, seleção e elegibilidade de artigos para a revisão bibliográfica.
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Gráfico 3 – Rede de cocitação de autores com base 
na bibliografia dos artigos das Ciências Sociais sobre cotas para mulheres.

Fonte: com base em Scopus utilizando o software VOSviewer.

Tabela 1 – Número de citações e força total 
da ligação entre as citações obtidos a partir 

do teste de cocitação de autores com base na 
bibliografia dos artigos das Ciências Sociais 

sobre cotas para mulheres.
Autor Citações Força total da ligação
Norris, P. 55 892
Matland, R. E. 30 538
Krook, M. L. 40 532
Lovenduski, J. 35 511
Inglehart, R. 15 340
Jones, M. P. 22 330
Schwindt-bayer, L. A. 17 299
Dahlerup, D. 23 293
Paxton, P. 16 291
Rule, W. 12 259
Studlar, D. T. 11 239
Franceschet, S. 17 199
Kittilson, M. C. 10 197
Childs, S. 15 182
Caul, M. 11 167
Hughes, M. M. 10 163
Phillips, A. 10 161
Tripp, A. M. 13 155
Baldez, L. 10 142
Duflo, E. 10 137
Kunovich, S. 10 127

Fonte: com base nos resultados do teste feito no VOSviewer.

suas publicações, Norris (2006) aprofunda a 
discussão sobre os efeitos das cotas eleitorais 
e analisa seu impacto de curto prazo, apre-
sentando três grupos de resultados em rela-
ção à participação feminina: 
•	 países que mostram um grande cresci-

mento no número de mulheres eleitas 
após a implementação da medida, sendo 
a Argentina um dos exemplos; 

•	 países que apresentaram um crescimen-
to modesto, como o Peru e a Bélgica; 

•	 países que atingiram um crescimento 
mínimo na eleição de mulheres, como é 
o caso do Brasil.

No texto, é ressaltado como a eficá-
cia das cotas depende de vários fatores, tais 
como, por exemplo, o sistema eleitoral, o 
tipo de lista partidária, a existência do man-
dato de posição, a punição aos partidos que 
deixam de cumprir a lei, entre outros. 

A segunda autora mais citada, Mona 
Lena Krook, é a principal do cluster verde. 
Suas pesquisas exploram a difusão global e 
o impacto das cotas eleitorais para as mulhe-
res, bem como o crescente fenômeno global 
de violência contra as mulheres na política 
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(Krook, 2019). Krook (2010), em seu livro 
Quotas for women in politics: gender and can-
didate selection reform worldwide, também de-
talha o processo de implementação das cotas 
e frisa a importância da maneira como ele 
foi realizado para que resultados satisfatórios 
fossem atingidos. Um exemplo analisado pela 
autora é a implementação da medida na Ar-
gentina e na França, países com percentuais 
de participação feminina similares antes das 
cotas e, também, com debates sobre a neces-
sidade de inclusão de cotas legislativas para as 
candidatas. Foi mostrado que o caso argen-
tino teve um resultado satisfatório devido a 
um processo de implementação harmonioso 
e articulado, enquanto o caso francês teve um 
processo marcado pela falta de articulação, o 
que resultou em um discreto aumento da par-
ticipação feminina na política francesa. 

Observa-se, na Tabela 2, a segregação dos 
artigos em razão da metodologia utilizada pe-
los seus autores. Praticamente metade das pes-
quisas (16) utiliza métodos quantitativos, com 
ou sem a aplicação de testes estatísticos; e o 
restante (16), metodologia qualitativa, descri-
tiva ou comparada, com ou sem a utilização de 
dados. Apenas o artigo dos autores Wylie e Dos 
Santos (2016), “A law on paper only: electoral 
rules, parties, and the persistent underrepre-
sentation of women in Brazilian Legislatures”, 
utilizou as duas abordagens metodológicas. Na 
parte quantitativa, os autores utilizaram dados 
sobre participação das mulheres na política 
brasileira para a realização de testes estatísticos 
multivariados e, na parte qualitativa, aplicaram 
entrevistas com candidatas, líderes de partidos, 
ativistas e burocratas sobre as cotas no Brasil, 
além de terem observado convenções partidá-
rias estaduais. 

Na análise dos 33 artigos, identificamos 
que em 26 foi realizada, de fato, alguma ava-
liação da efetividade das cotas eleitorais para 
mulheres por parte da autoria. Os demais 
artigos ou não avaliam o tema, ou somente 

citam as cotas eleitorais para mulheres, sem 
aprofundamento da questão. Do total das 
avaliações identificadas, definimos por classi-
ficá-las de acordo com os apontamentos feitos 
sobre a efetividade das cotas. A maioria, 23 
artigos, avalia a medida como efetiva, e to-
das as autorias ressaltam que bons resultados 
podem ser alcançados se as cotas eleitorais 
para mulheres forem combinadas com outros 
elementos favoráveis, como, por exemplo, o 
funcionamento dos sistemas partidário e elei-
toral. Por outro lado, três artigos avaliam as 
cotas como não efetivas, destacando o fato de 
que têm efeitos limitados, são usadas como 
estratégia partidária e reduziram a vantagem 
das mulheres por aumentar a concorrência.

Discussão

Nesta seção, discutimos, com base nos 
artigos analisados, qual é a avaliação das pes-
quisas do campo das Ciências Sociais sobre 
as cotas eleitorais para mulheres enquanto 
medida, efetiva ou não, para o aumento da 
representação feminina na política.

Portanto, primeiramente esclarecemos 
que os sete artigos classificados como “não 
fazem avaliação” sobre as cotas foram assim 
categorizados por não apresentarem qual-
quer avaliação sobre a efetividade da medida. 
Esse é o caso do artigo “Ethnic identity and 
gender in pluralist Perú” (Tartakoff, 2016), 
que trata da vivência etnográfica da autora 
no Peru e apresenta três trechos de entre-
vistas feitas que citavam a medida. Um dos 
trechos expressa posicionamento contrário à 
medida e consiste na fala da professora de 
Direito e Ciência Política da Universidade 
de Lima, María de los Angeles Murillo, que 
acredita que o país teria a mesma represen-
tação de mulheres no parlamento a despeito 
das cotas. As outras duas entrevistadas, a mi-
nistra de Mulheres e Populações Vulneráveis 
Marcela Huaita e a deputada María Soledad 
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Tabela 2 – Metodologia e avaliação das cotas 
presentes nos artigos analisados em ordem cronológica decrescente.

Título do artigo Autoria Metodologia Avaliação 
das cotas

1 Reproductive health policy-makers: Comparing the influences of 
international and domestic institutions on abortion policy

Forman-Rabinovici; 
Sommer (2018) Quantitativa Não efetiva

2 A Law on Paper Only: Electoral Rules, Parties, and the Persistent 
Underrepresentation of Women in Brazilian Legislatures

Wylie; Dos Santos 
(2016) Ambas Efetiva

3
Electoral Federalism, the Federalismo electoral, fortaleza de las 
cuotas de género y representación política de las mujeres en los 

ámbitos subnacionales en Argentina y México

Caminotti; 
Freidenberg (2016) Quantitativa Efetiva

4 Intersectional institutions: Representing women and ethnic 
minorities in the British Labour Party

Krook; Nugent 
(2016) Qualitativa Efetiva

5w Why Quotas Are Needed to Improve Women’s Access to Services in 
Clientelistic Regimes Benstead (2016) Quantitativa Efetiva

6 Ethnic Identity and Gender in Pluralist Perú Tartakoff (2016) Qualitativa Não faz

7 Federalism and Women’s Representation: Do Federations have 
more Women Legislators than Centralized States?

Stockemer; Tremblay 
(2015) Quantitativa Efetiva

8 The micropolitics of reform: gender quota, grassroots associations 
and the renewal of local elites in Morocco Berriane (2015) Qualitativa Efetiva

9 Women’s Political Engagement Under Quota-Mandated Female 
Representation: Evidence From a Randomized Policy Experiment Clayton (2015) Qualitativa Não efetiva

10 Gender quotas, candidate background and the election of women: A 
paradox of gender quotas in open-list proportional representation systems

Górecki; Kukołowicz 
(2014) Quantitativa Não efetiva

11 Beyond quotas: Strategies to promote gender equality in elected office Krook; Norris (2014) Qualitativa Não faz

12 Will legislative gender quotas increase female representation in 
Ireland? A feminist institutionalism analysis

Buckley; Mariani; 
White (2014) Qualitativa Efetiva

13
La importancia de las instituciones y la organización de las mujeres: 

El cumplimiento de la cuota de género en las elecciones federales 
Mexicanas de 2012

Cabrera; Cerna 
(2014) Qualitativa Efetiva

14 Who benefits from gender quotas? Assessing the impact of election 
procedure reform on Members of Parliament’s attributes in Uganda Josefsson (2014) Quantitativa Efetiva

15 Gender quotas, democracy, and women’s representation in Africa: 
Some insights from democratic Botswana and autocratic Rwanda

Bauer; Burnet 
(2013) Qualitativa Efetiva

16 Impact of female legislators on support for honest government Chen (2013) Quantitativa Efetiva

17 Gender and politics: The relevance of gender on judgements about 
the merit of candidates and the fairness of quotas

Santos; Amâncio; 
Alves (2013) Quantitativa Não faz

18 The gendered division of labor in assignments to political committees: 
Discrimination or self-selection in Danish local politics?

Baekgaard; Kjaer 
(2012) Quantitativa Não faz

19 Why Are Gender Quotas Adopted? Party Pragmatism and Parity 
in France

Murray; Krook; 
Opello (2012) Qualitativa Efetiva

20 The alternative incumbency effect: Electing women legislators in 
Indonesia

Shair-Rosenfield 
(2012) Quantitativa Efetiva

21 Cuotas de género, leyes electorales y elección de legisladoras en 
América Latina

Jones; Alles; 
Tchintian (2012) Quantitativa Efetiva

Continua...
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Pérez Tello são favoráveis à medida por en-
tenderem que as cotas asseguram o aumento 
da presença de mulheres no governo. Mesmo 
com apontamentos interessantes feitos pelas 
mulheres entrevistadas, a autora não fez um 
balanço ou consideração sobre as cotas, afir-
mando apenas que, em um país multiétnico 
como o Peru, ser mulher não é um obstáculo 
para assumir espaços de poder.

Essa ausência de avaliação também 
acontece no trabalho de Santos, Amâncio e 
Alves (2013), que questionam o argumento 
do mérito, muitas vezes levantado pelos(as) 
críticos(as) da implementação das cotas. O 
artigo apresenta uma retomada teórica da 
medida, mas não há menção sobre a sua 

eficácia ou não no modelo de investigação 
proposto. O mesmo acontece no texto de 
Baekgaard e Kjaer (2012), que trata sobre as 
cotas eleitorais somente para introduzir seu 
objeto de pesquisa: a participação feminina 
nos comitês municipais da Dinamarca. Já Al-
len e Dean (2008), em sua proposta de um 
modelo de sistema eleitoral que garanta um 
número equivalente de homens e mulheres 
na House of Commons britânica, também 
não fazem uma avaliação direta da efetivi-
dade das cotas femininas. No caso dos arti-
gos de Davidson-Schmich (2006) e Opello 
(2006), o foco são as cotas de gênero nos 
partidos políticos. O primeiro tem como ob-
jeto os partidos da Alemanha na década de 

Fonte: com base em Scopus (2018).

Título do artigo Autoria Metodologia Avaliação 
das cotas

22 Moving towards gender parity: Female representation in national 
legislatures, 2001 and 2011 Adams (2011) Quantitativa Efetiva

23 The will to political power: Rwandan women in leadership Kantengwa (2010) Qualitativa Efetiva

24 Making quotas work: The effect of Gender quota laws on the 
election of women

Schwindt-Bayer 
(2009) Quantitativa Efetiva

25 Twenty-nine per cent women councillors after a mere 100 years: 
Isn’t it time to look seriously at electoral quotas? Game (2009) Qualitativa Efetiva

26 The last obstacles on the way towards gender-parity in the Belgian 
regional elections Pilet; Fiers (2008) Qualitativa Efetiva

27 Ticket-balancing in mixed-member proportional systems. 
Comparing sub-national elections in Germany

Hennl; Kaiser 
(2008) Quantitativa Efetiva

28 No (parliamentary) gender gap please, we’re British Allen; Dean (2008) Qualitativa Não faz

29 The global impact of quotas: On the fast track to increased female 
legislative representation Tripp; Kang (2008) Quantitativa Efetiva

30 From Civil Society to Civil Servants: Women’s Organizations and 
Critical Elections in Croatia Irvine (2007) Qualitativa Efetiva

31 Electorally threatening women? Understanding gender quotas in 
the French socialist party Opello (2006) Qualitativa Não faz

32 Implementation of political party gender quotas: Evidence from the 
German Länder 1990-2000

Davidson-Schmich 
(2006) Quantitativa Não faz

33 Partidos políticos e gênero: mediações nas rotas de ingresso das 
mulheres na representação política Araújo (2005) Qualitativa Efetiva

Tabela 2 – Continuação.
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1990, utilizando estudos sobre cotas a fim 
de criar variáveis para analisar a eficácia das 
cotas partidárias, tendo como resultado que 
as características culturais de atrizes e atores 
políticos, e não apenas os aspectos estruturais 
do sistema político, são os principais respon-
sáveis pelo sucesso ou fracasso da medida. Já 
o segundo estudo analisa o Partido Socialista 
Francês, escolhido por ter ações positivas para 
mulheres e representação efetiva nas institui-
ções políticas do país, concluindo que a sigla 
demonstrou resposta à solicitação de cotas 
partidárias quando teve incentivos e pressões 
eleitorais para uma melhor representação das 
mulheres, como foi o caso da lei nacional de 
paridade de gênero nas eleições.

Como já mencionado, do total de arti-
gos analisados, 23 avaliam a medida como 
efetiva. Nessa linha, Buckley, Mariani e 
White (2014) argumentam que o sistema 
eleitoral interage com fatores culturais para 
determinar as oportunidades de candidatura 
feminina e sugerem que o maior desafio para 
a implementação efetiva das cotas legislati-
vas de gênero são mecanismos informais, tais 
como culturas partidárias masculinizadas, 
legados sociais de gênero e regras informais 
preexistentes. O mesmo argumento é pon-
tuado por Jones, Alles e Tchintian (2012), 
que afirmam que as leis de cotas de gênero 
são uma ferramenta indispensável para paí-
ses que desejam aumentar drasticamente a 
presença de mulheres em suas legislaturas. 
Porém, a legislação de cotas deve ser bem 
projetada. Tanto que, apesar de ressaltarem o 
aumento da probabilidade de eleição femini-
na em sistemas de representação proporcio-
nal com listas fechadas, os autores afirmam 
que, independentemente do tipo de lista, a 
presença de leis de cotas bem projetadas re-
sulta, em média, em uma porcentagem sig-
nificativamente maior de mulheres legisla-
doras eleitas se comparada aos casos em que 

essa regulamentação está ausente. O desenho 
das cotas também é abordado por Caminotti 
e Freidenberg (2016), que propõem um ín-
dice para avaliar a força das cotas composto 
por cinco variáveis (tamanho da cota, man-
dato de posição, enforcement, alcance e vál-
vula de escape). As autoras aplicam o índice 
para analisar as cotas da Argentina e do Mé-
xico, concluindo: que o desenho institucio-
nal afeta as eleições subnacionais de forma 
diferente nos dois países —  quanto maior 
a força da cota, maior é a proporção de mu-
lheres eleitas (caso da Argentina); e que cotas 
fracas, com ambiguidades na lei que dão es-
paço para manobras das elites partidárias na 
seleção de candidaturas, não privilegiam as 
mulheres (caso do México).

No artigo de Stockemer e Tremblay 
(2015), eles afirmam que, para além do de-
senho das cotas e do tipo de sistema eleitoral, 
uma lacuna dos estudos sobre representação 
feminina está em não avaliar o impacto da 
estrutura do Estado. Por meio de testes es-
tatísticos comprovam, em sua amostra, que 
a proporção de mulheres nos parlamentos 
das federações é maior do que em democra-
cias unitárias ou semifederais. As federações 
também se mostraram mais propensas a im-
plementar leis de cotas e a oferecer oportu-
nidades para as mulheres se envolverem na 
política. Os autores também elencaram ou-
tros fatores que impactam positivamente na 
representação das mulheres nos parlamen-
tos, tais como: o nível de desenvolvimento 
do país; o ano em que a primeira mulher 
foi eleita; o sistema eleitoral proporcional; 
a participação das mulheres no mercado de 
trabalho e as cotas legalmente vinculativas. 

Josefsson (2014) alerta para um acha-
do instigante ao pesquisar de que manei-
ra a reforma eleitoral ocorrida na Uganda 
impactou no perfil das mulheres eleitas 
para os assentos reservados, os quais eram 
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preenchidos por mulheres escolhidas por 
pequenos colegiados e passaram a ser ocu-
pados pelas candidatas eleitas por meio do 
voto universal. Acreditava-se que essa mu-
dança no processo de escolha resultaria em 
parlamentares com um perfil mais distante 
da elite política e também mais engajadas 
nas questões de interesse feminino. Porém, 
observou-se o contrário. As parlamentares 
eleitas pelo voto universal, em comparação 
às indiciadas pelos colegiados, apresenta-
ram um perfil muito similar ao da elite po-
lítica e eram pouco compromissadas com a 
agenda feminina. Tal resultado pode, como 
especula a autora, mostrar real falta de in-
teresse com as questões femininas ou que as 
parlamentares acreditam não ser necessário 
mencionar o comprometimento com a cau-
sa, uma vez que isso já estaria implícito na 
sua presença no parlamento. O importante 
é notar como os efeitos dessa medida po-
dem ser diversos e, até mesmo, contraditó-
rios, pois ao mesmo tempo em que houve 
ampliação da escolha das representantes, 
estas acabaram se distanciando mais do 
perfil do eleitorado. Além disso, os achados 
apontam para a complexa discussão sobre a 
representação política, visto que a presença 
de mulheres no Parlamento não significou 
necessariamente um maior debate sobre as 
questões direcionadas a elas.

Nessa linha de responsividade de parla-
mentares eleitas pelas cotas de gênero, Bens-
tead (2016) analisou os casos de dois países 
de regimes autoritários, Marrocos e Argélia, 
para examinar o efeito das cotas na capaci-
dade de resposta clientelista às mulheres. Por 
intermédio de survey e entrevistas qualita-
tivas, ela concluiu que as candidatas eleitas 
por cotas são mais receptivas às mulheres e 
suas demandas do que parlamentares elei-
tos(as) sem cotas. Assim como as preocupa-
ções com o gênero feminino são menos pro-

váveis de afetar a legislação na obtenção de 
bens públicos e serviços, sendo as mulheres 
mais propensas a sofrer com a corrupção e a 
ineficiência burocrática. Nesse sentido, a au-
tora reforça a importância de estudos sobre o 
impacto das cotas na capacidade de respostas 
as demandas, principalmente em sociedades 
autoritárias e patriarcais.

As variáveis de cunho cultural, aponta-
das como de grande importância para a dis-
cussão, constituem um dos fatores de consi-
derável destaque nos textos. Cabrera e Cerna 
(2014), por exemplo, utilizam a cultura 
política das organizações partidárias para ex-
plicar a maneira como o critério de gênero 
opera na promoção política das mulheres, 
destacando a lógica elitista e as redes de po-
der que se esforçam para relegar as mulheres 
a áreas de pouca possibilidade de influência 
política. Além disso, as autoras ressaltam a 
importância do ativismo feminino para que 
as cotas sejam de fato efetivas. Esse ponto 
é ressaltado também por Bauer e Burnet 
(2013), que mostram o quanto a forte mo-
bilização do movimento de mulheres é fun-
damental para o sucesso da adoção de cotas 
eleitorais de gênero e para a conscientização 
dos ganhos potenciais da maior presença fe-
minina na política.

Vale citar uma limitação importante 
apontada por Krook e Nugent (2016), de 
que as cotas voltadas apenas para mulheres 
tendem a beneficiar grupos dominantes, do 
mesmo jeito que as cotas para minorias favo-
recem homens dos grupos minoritários. Sen-
do assim, é preciso pensar como as opressões 
são inter-relacionadas (como gênero, classe 
e raça) e como as cotas específicas acabam 
criando hierarquias e competições entre as 
minorias na seleção de candidaturas. Nesse 
sentido, as autoras também reforçam a ne-
cessidade de pesquisas com abordagens mais 
estruturais, que levem em consideração as es-
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truturas e instituições ligadas às identidades 
politizadas e organizadas. O mesmo é frisado 
por Benstead (2016), que afirma a impor-
tância de pesquisas que cruzem gênero com 
outras identidades, mostrando como essa 
relação afeta o capital homófilo — as redes 
com pessoas semelhantes a elas em questões 
como religião, status socioeconômico, etnia, 
entre outras — na prestação de serviços, par-
ticipação e elegibilidade.

Duas das pesquisas abordadas sugerem 
uma ligação com o número de mulheres nos 
Parlamentos e o nível de corrupção. Uma 
delas, realizada por Chen (2013), oferece 
evidências de que a presença de mulheres 
parlamentares, aparentemente, tem efeito 
negativo no nível de corrupção. Obviamen-
te a pesquisa tem suas limitações, como, por 
exemplo, a ausência de países em desenvol-
vimento nos casos estudados13. Já a pesquisa 
de Benstead (2016), feita com base em países 
de regime autoritário, demonstra que as mu-
lheres são excluídas das redes clientelistas e 
corruptas, podendo explicar por que as mu-
lheres são menos corruptas.

Por outro lado, três artigos avaliam as 
cotas como não efetivas: Clayton (2015) 
aponta o fato de estarem sendo usadas 
mais como estratégia partidária e menos 
como instrumento de aumento do acesso 
feminino aos cargos político-decisórios. E 
as autoras Forman-Rabinovici e Sommer 
(2018) ainda reforçam, de acordo com os 
resultados encontrados em sua pesquisa, 
que a expectativa de influência das cotas 
no campo dos direitos das mulheres, es-
pecificamente nos direitos reprodutivos, 
não é uma “aposta certa”, principalmente 
porque na maioria dos países analisados a 

13	 Os países estudados foram: Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos 
da América, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Islândia, Itália, Japão, Nova Zelândia, Noruega, Portu-
gal, Reino Unido, Suécia, Suíça e Taiwan.  

implementação de cotas não foi seguida de 
mudanças políticas nessas áreas. Além dis-
so, como ressaltam Górecki e Kukołowicz 
(2014), em sistemas proporcionais com 
lista aberta, as cotas de gênero podem, pa-
radoxalmente, reduzir a vantagem (poten-
cial) das mulheres devido ao seu status de 
minoria, especialmente se o tamanho da 
cota é grande.

Já Berriane (2015), em sua pesquisa 
etnográfica com três candidatas às eleições 
dos conselhos locais do Marrocos, mesmo 
considerando as cotas efetivas, dá destaque 
às normas e às hierarquias patriarcais que 
podem ser reproduzidas e reforçadas pelas 
cotas. A autora identificou que o aumen-
to da participação de mulheres na política 
promovida pelas cotas foi seguido do refor-
ço das representações de gênero machistas 
de que o espaço público é reservado aos ho-
mens e o espaço privado, às mulheres. Não 
apenas na campanha as mulheres apresen-
tavam suas candidaturas, em sua maioria, 
em reuniões em espaços privados, sendo os 
espaços públicos dominados por homens, 
assim como após eleitas as mulheres foram 
preteridas para cargos secundários e pouco 
significativos. Outro apontamento interes-
sante presente no artigo diz respeito aos 
discursos utilizados pelas candidatas que 
basearam suas campanhas no fato de serem 
mulheres e representantes de uma associa-
ção. Essas falas, com o intuito de demarcar 
uma renovação na política, reforçam a divi-
são entre mulheres e homens, reproduzindo 
o estereótipo de gênero, sendo mais grave 
o caso do enaltecimento das associações 
que acabam por deslegitimar os partidos e, 
consequentemente, as práticas democráti-
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cas destinadas ao processo de abertura do 
regime monárquico do país. 

Entre os trabalhos analisados, cinco 
apresentam as cotas como uma medida 
eficiente, mas com efeitos muito limita-
dos (Murray; Krook; Opello, 2012; Wylie; 
Dos Santos, 2016, Hennl; Kaiser, 2008; 
Caminotti; Freidenberg, 2016; Cabrera; 
Cerna, 2014). Essas pesquisas enfatizam 
que a introdução da medida resultou em 
elevação acentuada do número de candi-
datas femininas, mas o aumento do nú-
mero de deputadas ainda tem sido pouco 
significativo. Seguindo essa linha, Mur-
ray, Krook e Opello (2012), abordando a 
centralidade e a importância dos partidos 
políticos, tanto no processo de implemen-
tação quanto na fomentação da medida, 
propõem um modelo chamado de “prag-
matismo partidário” para explicar a moti-
vação real que faria com que as elites par-
tidárias, predominantemente masculinas, 
apoiassem uma medida como as cotas elei-
torais. Para as autoras, essa seria uma ação 
racional dos partidos no intuito de maxi-
mizar seus lucros e diminuir suas perdas. 
Esse mesmo pragmatismo é apontado por 
Araújo (2005), que o utiliza, no entanto, 
para explicar o motivo da preferência dos 
partidos por homens nas eleições a cargos 
majoritários e também na alocação de re-
cursos partidários. Ou seja, os partidos 
escolheriam investir mais nas campanhas 
masculinas por entenderem que elas te-
riam mais chances de conquista de cadei-
ras. É válido ressaltar como os partidos são 
apresentados como uma das peças-chave 
na efetividade (ou não) das cotas eleitorais.

Para finalizar, retomando as referências 
que não apresentaram uma avaliação da 
medida, frisamos que, apesar de a presente 
proposta ser um levantamento bibliométri-
co que tem como foco as cotas eleitorais, é 

de conhecimento que elas não são a única 
medida impulsionadora da participação 
feminina na política. Conforme afirmado 
por Krook e Norris (2014), focar somen-
te nas cotas como via de acesso feminino à 
política acaba obscurecendo uma gama de 
alternativas que também têm por finalidade 
aumentar o número de mulheres nos cargos 
eletivos — programas de treinamento sobre 
a dinâmica eleitoral; redes de financiamento 
coletivo; programas de capacitação às mu-
lheres aspirantes e ocupantes de cargos polí-
ticos; fortalecimento de grupos de mulheres 
dentro dos partidos, em resumo, instrumen-
tos que estimulem e facilitem a participação 
da mulher nas atividades políticas. Porém, 
em contraste com a extensa literatura sobre 
cotas, pesquisas relacionadas a essas medi-
das alternativas ainda são escassas. Um dos 
motivos apontados seria o impacto indireto 
que as demais medidas, se comparadas com 
as cotas, teriam sobre o processo de seleção 
de candidaturas, o que dificultaria a coleta 
de dados. Apesar dos poucos trabalhos que 
abordam esse tema, as autoras afirmam que, 
nos países que têm cotas, a adoção de estraté-
gias adicionais pode servir como um impor-
tante complemento, aumentando o número 
de mulheres candidatas e promovendo uma 
transformação social sobre a participação fe-
minina na política.

Conclusão

Este artigo teve como objetivo apresen-
tar uma revisão sistemática da literatura so-
bre o tema das cotas eleitorais para mulheres, 
em uma visão global da produção na área das 
Ciências Sociais, a partir dos estudos exis-
tentes na maior base de dados disponíveis, a 
Scopus Elsevier. 

A partir do debate sobre a necessida-
de do aumento da participação feminina 
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nos cargos político-decisórios, inclusive 
com a adoção, em nível mundial, de ações 
afirmativas para além da ideia de direitos 
iguais na forma da lei, buscou-se descobrir 
em que medida as Ciências Sociais têm 
estudado as cotas eleitorais para mulhe-
res. Outras questões também nortearam 
as nossas análises: como o campo de co-
nhecimento avalia a efetividade da utiliza-
ção das cotas eleitorais para o aumento da 
participação das mulheres nas esferas de 
decisões políticas? Quais são os principais 
trabalhos e autores que abordam a temáti-
ca das mulheres e eleições?

O balanço da produção científica bra-
sileira contemplada neste estudo em par-
ticular, mostrou que os trabalhos têm um 
caráter amplo, abordando a temática das 
mulheres e da política como um todo, sem 
dar destaque específico à questão das cotas, 
mesmo porque tais estudos não têm como 
finalidade apresentar uma discussão avalia-
tiva das mesmas.

Após o mapeamento dos trabalhos 
existentes na base Scopus, foi possível ob-
servar, com base na literatura acadêmica 
mundial, quando surgem as discussões so-
bre a participação política feminina e como 
se desenvolve a questão da necessidade das 
cotas eleitorais para mulheres. A pesquisa 
exibiu também a identificação, a partir dos 
clusters, das autoras e dos autores que têm 
se destacado nos estudos sobre mulheres, 
eleições e cotas.

A revisão sistemática da literatura reve-
lou que as cotas para mulheres têm sido, no 
geral, efetivas em se tratando do aumento da 
presença feminina na política. Os estudos 
ressaltam, porém, que fatores de ordem ins-
titucional, social e cultural influenciam dire-
tamente nesse resultado. Regras eleitorais — 
tais como lista fechada com alternância dos 
sexos, sanções aos partidos que não cum-

prem as cotas e, até mesmo, processos de re-
crutamento partidário mais institucionaliza-
dos e transparentes — intervêm de maneira 
positiva na maior participação das mulheres 
em pleitos eleitorais. Por outro lado, a divi-
são desigual das atividades domésticas e os 
estereótipos tradicionais da atuação femini-
na na sociedade ainda são entraves que di-
ficultam o acesso e a atuação feminina nos 
cargos políticos.

Por fim, entendemos que futuras pes-
quisas podem avançar na temática das cotas 
eleitorais para mulheres, principalmente em 
duas vertentes de estudo. A primeira, como 
apontado por Benstead (2016) e Krook e 
Nugent (2016), trataria do cruzamento do 
gênero com outras identidades, na busca 
por compreender como, além da identifi-
cação como mulher, as outras identidades 
de raça, etnia, religião, entre outras, podem 
influenciar a participação feminina nos 
processos político-decisórios e na elegibi-
lidade eleitoral. A segunda consideraria os 
efeitos que os diferentes tipos de desenho 
de cotas têm, como proposto por Caminot-
ti e Freidenberg (2016), a partir do uso de 
um índice de força da cota, composto por 
variáveis de tamanho da cota, mandato de 
posição, enforcement, alcance e válvula de 
escape, bem como a sua relação com a per-
cepção e o interesse dos partidos políticos 
na candidatura de mulheres.

Consideramos que os estudos a partir 
dessas perspectivas analíticas podem tratar 
não apenas do propósito das cotas eleitorais 
de promover a ascensão de mulheres a cargos 
políticos, mas também de como essas medi-
das afirmativas podem impactar as políticas 
de bem-estar das mulheres, bem como cada 
caso ou aplicação das cotas tem efeitos úni-
cos pelas variáveis culturais e sociais de cada 
país e por seu potencial para gerar mudanças 
nos cenários político e social.
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Introdução1

O campo de políticas públicas ficou 
conhecido como a análise do “Estado em 
ação”. Principal mecanismo de atuação do 
Estado na sociedade, as políticas públicas 
podem ser de vários tipos, assumir diferen-
tes escopos e horizontes temporais. Podem, 
inclusive, refletir a decisão do Estado de se 
omitir sobre determinado assunto. Porém, 
um aspecto pode ser considerado comum 
às políticas públicas: a complexidade do 
processo decisório para a materialização dos 
seus efeitos. 

No processo de políticas, problemas são 
identificados, definidos e alçados à agenda 
governamental para solução. A formulação 
das intervenções pode seguir critérios de ra-
cionalidade, incrementalismo ou uma com-
binação de ambos. Atores políticos, burocra-
tas, organizações da sociedade civil, grupos 
de interesse em diferentes níveis do governo 
participam desse processo que se manifesta, 
em seguida, nas instituições governamentais, 
nas quais as intervenções são decididas após 
barganha, acordo e convencimento. Nesse 

1	 Agradecemos os comentários e sugestões do parecerista que contribuíram para o aperfeiçoamento do trabalho. 
Todas as imprecisões remanescentes são de nossa responsabilidade. 

momento, alternativas são expostas e solu-
ções eleitas. Uma vez decididas, as soluções 
são implementadas com maior ou menor 
nível de discricionariedade dos agentes im-
plementadores. Soluções implementadas 
podem, então, ser avaliadas e reformuladas 
no processo interminável de problemas e so-
luções governamentais. 

Dada a imensa complexidade desse 
processo, é necessária alguma simplificação 
para identificarmos quais as principais res-
postas estabelecidas pela literatura especia-
lizada para essas questões. Uma forma de 
simplificação bastante comum na litera-
tura sobre políticas públicas é a utilização 
do ciclo de políticas, um modelo abstrato, 
constituído de estágios, no qual cada eta-
pa é sucedida por outra em um processo 
linear, desde a identificação do problema 
até a avaliação da intervenção e o reinício 
do ciclo. O ciclo de políticas é notadamente 
uma heurística, uma simplificação forçada 
do complexo processo de políticas utilizado 
para impor ordem em um processo que no 
mundo real não se desenvolve em estágios 
claramente identificados. 
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A utilização do ciclo de políticas como 
teoria ou modelo de análise foi dominante 
até a década de 1980. Na década de 1990, a 
abordagem do ciclo foi duramente criticada. 
As razões foram: 
•	 A abordagem não é uma teoria causal, 

já que não identifica as causas de cada 
estágio e da passagem de um estágio ao 
seguinte. 

•	 A descrição dos estágios é imprecisa. 
•	 É uma abordagem legalista e com viés 

de cima para baixo. 
•	 Simplifica o processo no qual vários ci-

clos de várias políticas influenciam uns 
aos outros (Sabatier, 1999). 

Em resumo, a abordagem do ciclo de 
políticas teria perdido sua utilidade e deve-
ria ser substituída por teorias mais abran-
gentes, holísticas no sentido de considerar o 
processo de políticas em sua total extensão, 
e orientadas para o longo prazo, já que polí-
ticas comumente se desenvolvem no período 
mínimo de dez anos (Sabatier, 1999). De 
fato, teorias mais abrangentes e complexas 
foram desenvolvidas para englobar diversos 
estágios do ciclo simultaneamente, como a 
abordagem das coalizões de defesa ou a ex-
plicação com base no argumento do equilí-
brio pontuado. 

Contudo, apesar da formulação de teo-
rias mais amplas, as questões de pesquisa que 
a maioria dos pesquisadores busca responder 
se dedicam a aspectos mais delimitados do 
processo de políticas. A simplificação ainda 
se mantém necessária. “One simply can-
not look for, and see, everything” (Sabatier, 
1999, p. 4). É preciso alguma abstração na 
forma de lentes que nos permitam colocar 
ordem não só no processo de políticas, mas 
também na literatura produzida sobre o 
tema. Nesse aspecto, a identificação de ques-
tões de interesse estabelece mecanismos para 

o acúmulo na produção do conhecimento. 
É sempre importante, quando começamos 
um projeto de pesquisa, identificar na lite-
ratura quem se propôs a responder questões 
semelhantes às nossas e quais as explicações 
disponíveis e os resultados alcançados. 

Uma das formas de ordenar a ampla pro-
dução sobre políticas públicas é identificar o 
estágio da política que se busca compreender 
e explicar. Alguns estudos buscam explicar 
por que formuladores de políticas enfatizam 
determinados temas em vez de outros. Al-
guns estudos buscam identificar a participa-
ção de atores políticos, grupos de interesses e 
das regras e procedimentos sobre a adoção de 
políticas públicas. Outros buscam identificar 
falhas na implementação de políticas e há os 
que mostram como as políticas podem ser 
bastante vagas, tendo sua concretização na 
prática dos agentes implementadores. 

Nesse sentido, para a presente revisão 
da literatura propomos o uso da heurísti-
ca do ciclo de políticas públicas não como 
teoria causal do processo de políticas, mas 
como forma de identificar questões de pes-
quisa, as teorias mobilizadas e os principais 
resultados alcançados. Desenvolvemos essa 
análise em dois estágios. No primeiro, ex-
pomos os modelos clássicos desenvolvidos 
na literatura para explicar o processo de 
políticas, localizando-os de maneira prag-
mática nos estágios do ciclo em que a abor-
dagem é predominante. 

Em seguida, realizamos uma revisão sis-
temática da produção sobre políticas públi-
cas no Brasil nos últimos quarenta anos. Essa 
revisão, também orientada para os estágios 
do ciclo, busca mostrar o que temos pro-
duzido e como a produção varia no tempo, 
com temas dominando a agenda de estudos 
e depois desaparecendo para dar espaço para 
novos temas. Com esse duplo mapeamento 
é possível identificar os tópicos que mais se 
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desenvolveram na literatura sobre políticas 
públicas no Brasil e onde ainda podemos 
identificar lacunas. 

Diversas revisões de literatura já foram 
produzidas sobre o campo de políticas pú-
blicas no Brasil.2 Algumas partes da presente 
revisão, principalmente a primeira, podem 
parecer enfadonhas ou ultrapassadas para o 
especialista. Contudo, essa revisão é espe-
cialmente direcionada para pesquisadores 
que buscam identificar as principais questões 
no debate, os argumentos centrais e como as 
pesquisas sobre o tema vêm se desenvolven-
do no Brasil. Essa parece ser uma forma útil 
de incentivar a produção e o acúmulo de co-
nhecimento sobre políticas públicas no país. 

Para tanto, o restante deste artigo está 
organizado da seguinte forma: a próxima 
seção apresenta os argumentos clássicos na 
análise de políticas públicas. A terceira seção 
apresenta a metodologia da revisão siste-
mática. Na quarta seção estão os resultados 
quanto à produção nas últimas quatro déca-
das no Brasil, apresentando o que sabemos e 
as principais lacunas no debate. Por último, 
a conclusão. 

Método à complexidade: estágios, 
questões e teorias na análise de 
políticas públicas

No presente artigo mobilizamos o ciclo 
de políticas públicas como forma de, a partir 
de uma visão bastante estilizada e simplifi-
cada da realidade, delimitar sobre o que os 
estudos são e assim organizar a produção do 
conhecimento em formas que permitam o 
diálogo mais facilmente. Os estágios do ci-
clo podem ser inúmeros, de acordo com o 

2	 Agum, Riscado e Menezes (2015); Arretche (2013); Brasil e Capella (2016); Capella, Soares e Brasil (2014); Ca-
pella (2006); Lamba, Silvestre e Correia (2019); Marques e Souza (2016); Melo (1999); Souza (2003; 2006). 

autor que é mobilizado. Aqui, utilizaremos a 
classificação em cinco estágios. Nessa classi-
ficação, o ciclo de políticas tem início com a 
agenda governamental, seguida da formula-
ção da política, passando depois pelo proces-
so de adoção política, implementação e, por 
último, avaliação. 

O primeiro estágio trata do momen-
to inicial de entrada na agenda pública. A 
agenda é composta por aqueles temas que 
os atores decidem “considerar seriamente” 
(Kingdon, 1984). Dessa forma, trata dos 
temas delimitados e reconhecidos como pro-
blemas (Baumgartner; Jones, 2009) e parte 
do pressuposto de que tão importante quan-
to a decisão em si é como os atores políticos 
definem sobre o que decidir (Bachrach; Ba-
ratz, 1962). 

Argumentos iniciais buscam identificar 
fatores objetivos para a agenda governa-
mental. Tem-se a relação direta problema 
social-entrada na agenda, para em seguida 
formular soluções, no que ficou conhecido 
como “o argumento da convergência” (Ben-
nett, 1991). O simplismo de relações diretas 
e automáticas para explicar a composição 
da agenda governamental logo abriu espaço 
para argumentos mais complexos e sistêmi-
cos. Assim, uma segunda abordagem sobre a 
agenda remete à relação entre a agenda sis-
têmica ou agenda informal de discussão de 
problemas pela sociedade e a agenda institu-
cional ou agenda formal do governo voltada 
para a ação (Cobb; Elder, 1972; Cobb; Ross; 
Ross, 1976). 

Mesmo considerando essas discussões, 
o principal argumento na literatura sobre 
montagem da agenda é o modelo de fluxos 
múltiplos, proposto por Kingdon (1984). 



92

Nesse modelo, parte-se do pressuposto de 
que a construção da agenda não é um pro-
cesso assim tão ordenado. Adaptando o mo-
delo de lata de lixo (Cohen; March; Olsen, 
1972) para a montagem da agenda, Kingdon 
(1984) apresenta um panorama bem dife-
rente, com atores de racionalidade limitada, 
incerteza e ambiguidade. O ponto de parti-
da é extinguir a linearidade entre problema 
e solução, apostando em uma conjunção de 
fatores que podem levar um problema a ser 
considerado seriamente pelos agentes gover-
namentais. No modelo, há três fluxos: pro-
blemas, políticas públicas (policies) e política 
(politics). 

O fluxo “problemas” corresponde a 
indicadores, eventos e ideias, sendo o mais 
próximo dos fatores analisados pela aborda-
gem da convergência. Aqui, indicadores so-
ciais, crises econômicas, acidentes ou eventos 
podem influenciar a entrada na agenda, mas 
não são determinantes. O fluxo “políticas 
públicas” corresponde às soluções, às opções 
disponíveis para resolver um dado problema. 
Notar que é possível ter opções de políticas 
mesmo sem um “problema”, enfatizando a 
não linearidade na relação. Por último, tem-
-se o fluxo político. Um problema entrar na 
agenda depende da vontade política ou do 
humor político, aqui incluindo barganhas 
políticas, eleições e financiamento de cam-
panha. Dessa forma, a montagem da agenda 
depende de os atores políticos serem influen-
ciados pelos problemas, pela disponibilidade 
de opções e pela barganha política. Quando 
esses três fluxos se alinham ocorre a chamada 
“janela de oportunidade” para um determi-
nado problema. O alinhamento desses flu-
xos é comumente associado à presença e à 
atuação de um empreendedor político como 
elemento de agência na ordenação do pro-
cesso e da identificação de oportunidades 
(Kingdon, 1984). 

O segundo estágio é de formulação de 
políticas ou tomada de decisão. Dois mode-
los são fundamentais na análise da formula-
ção de políticas: o racional e o incremental. 
No modelo racional há a linearidade pro-
blema-solução, e o processo decisório segue 
estágios predefinidos. Primeiro identifica-se 
o problema, em seguida são reconhecidas 
todas as opções para ação, depois os custos 
e benefícios de cada opção são elencados, 
para posteriormente se fazer o ordenamen-
to em termos de maximização de utilidade 
e chegar, como resultado final, à opção com 
menor custo e maior benefício. Aqui, tem-se 
um modelo de decisão bastante racionaliza-
da que busca a melhor solução para o proble-
ma em questão, traçando um panorama de 
como os gestores devem decidir para chegar 
ao melhor resultado. Apesar de bastante or-
denado, esse modelo é criticado por indicar 
como os gestores deveriam se comportar, e 
não como se comportam de fato (Simon, 
1955). 

O modelo incremental surge a partir 
dos trabalhos de Charles Lindblom criti-
cando o modelo racional, classificado como 
irrealista. De acordo com o modelo incre-
mental, as decisões de políticas públicas 
não são decisões fundamentais, não partem 
da raiz, mas sim de políticas já existentes, 
sofrendo apenas mudanças marginais. Em 
oposição ao “método da raiz”, o “método da 
ramescência” parte da limitação cognitiva e 
do custo de informação do gestor, sempre 
tendo em mente a limitação de tempo para 
a tomada de decisão. O objetivo é remediar 
problemas, e não buscar a inalcançável “me-
lhor” decisão. O modelo incremental prevê 
que a formulação de políticas se dá a partir 
de comparações sucessivas entre as alterna-
tivas no que elas diferem do status quo, de 
forma que apenas um número reduzido de 
opções é considerado. Não há melhor opção 
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em abstrato e o processo se dá em termos de 
tentativa e erro, em um ajustamento contí-
nuo. Pelo fato de as mudanças serem margi-
nais, o custo de uma política malsucedida é 
menor (Lindblom, 1959). 

Para além dos dois modelos centrais, 
há ainda tentativas de sínteses, sendo a mais 
destacada o modelo de sondagem mista pro-
posto por Etzioni (1967). Tal modelo prevê 
dois níveis de análise: uma sondagem ampla, 
buscando opções de forma mais geral, e uma 
segunda sondagem mais específica sobre um 
número seleto de opções de acordo com a se-
leção prévia e que busca uma estratégia mais 
eficiente na tomada de decisão, sem excluir 
mudanças fundamentais (Etzioni, 1967). 

Nessa perspectiva de construção de mo-
delos de síntese, mas em uma abordagem 
que busca ampliar o escopo e abranger mais 
de um estágio do ciclo de políticas, surgiram 
modelos que podemos chamar de segunda 
geração. Um deles é o modelo do equilí-
brio pontuado. Essa abordagem, desenvol-
vida por Baumgartner e Jones (2009), tem 
como objetivo principal explicar de forma 
integral a mudança de políticas públicas, 
incluindo tanto as mudanças incrementais 
quanto as fundamentais. O nome da abor-
dagem justamente resume a ideia de que as 
políticas públicas se encontram normalmen-
te em equilíbrio, exibindo apenas mudanças 
incrementais. Contudo, esse equilíbrio é 
pontuado ou interrompido por mudanças 
fundamentais, às quais se segue um novo 
equilíbrio (Baumgartner; Jones, 2009). 

De acordo com o argumento, o lócus da 
decisão é o subsistema de política que con-
siste em um grupo com caráter bem mais 
informal do que os limites das instituições 
formais, constituindo-se no conjunto de pes-
soas que influenciam e dominam as discus-
sões sobre uma determinada área. A mudan-
ça de política pública seria mais facilmente 

observada quando o tema sai do controle dos 
limites do subsistema de política e ocupa a 
agenda da macropolítica. A mudança seria 
observada ainda quando há uma alteração na 
“imagem” da política pública ou como essa 
é percebida e quais atributos são enfatizados 
(Baumgartner; Jones, 2009). 

O estágio seguinte é o da adoção da po-
lítica ou da barganha para aprovação políti-
ca das decisões formuladas. Aqui, tem-se a 
maior ligação entre a análise de políticas pú-
blicas e a ciência política e, por conseguinte, 
o maior desenvolvimento em conjunto com 
teorias mais tradicionais da área. Duas abor-
dagens principais podem ser elencadas: a que 
defende que a política pública determina a 
política e a que inverte a relação e propõe 
que a política determina a política pública. 

Na perspectiva de que a política pública 
determina a política, as principais contribui-
ções são no sentido de organizar tipologias de 
políticas. A mais difundida dessas tipologias é, 
sem dúvida, a contribuição de Lowi (1964). 
Em sua formulação original, as políticas pú-
blicas poderiam ser definidas como de três 
tipos: distributivas, redistributivas e regulató-
rias. As políticas distributivas são geralmente 
concentradas geograficamente e visam benefi-
ciar pequenas parcelas ou até especificamente 
alguns indivíduos. Nesse caso, a relação entre 
os atores não é conflituosa, uma vez que todos 
podem sair ganhando. As políticas redistribu-
tivas implicam que um grupo “paga” a polí-
tica enquanto outro grupo recebe os benefí-
cios. Então, para um ganhar, o outro tem de 
perder. Aqui, as relações são marcadas pelos 
conflitos de classe. Por último, as políticas re-
gulatórias têm a característica de distinguir, de 
um lado, quem será beneficiado pela regra e, 
do outro, quem será punido. O conflito é es-
truturado em torno de grupos e na formação 
de coalizões em torno de interesses comparti-
lhados (Lowi, 1964).



94

Uma outra tipologia bastante útil na 
análise de políticas públicas é a desenvolvi-
da por Wilson (1989). A base da tipologia 
é que toda política aloca custos e benefícios, 
que podem ser impostos de forma concen-
trada ou difusa. A partir da combinação des-
sas possibilidades teríamos quatro tipos de 
arena política para as políticas públicas. O 
primeiro, “interest group politics”, caracteri-
za-se por impor tanto os custos quanto os 
benefícios de forma concentrada. O segundo 
seria o “clientelistic politics”, em que os bene-
fícios são concentrados e os custos, difusos. 
O terceiro é o “entrepreneurial politics”, ca-
racterizado por impor custos concentrados 
e benefícios difusos. Por último, há o “ma-
joritarian politics”, no qual tanto os custos 
quanto os benefícios são difusos e há pouca 
organização tanto para defendê-los quanto 
para impedi-los (Wilson, 1989). 

Invertendo o argumento, é razoável 
pensar que a política determina a política 
pública. Nessa perspectiva, é possível enfati-
zar o papel dos interesses dos atores políticos 
ou das instituições em constranger o que é 
viável em termos de processo decisório bem 
como o tempo que leva para políticas serem, 
de fato, aprovadas. 

Na perspectiva focada nos atores racio-
nais, o Estado é visto como uma fonte de 
benefícios ou de punições. A decisão sobre 
quem arcará com os custos das decisões go-
vernamentais e quem receberá os benefícios 
é tomada por agentes racionais. Os políticos 
aqui maximizam utilidade e, uma vez no go-
verno, ofertam políticas públicas em troca de 
apoio político e recursos importantes para 
alcançar o seu objetivo eleitoral. Dessa for-
ma, as políticas públicas são analisadas como 
um mercado, no qual os políticos ofertam 
e os grupos sociais demandam. O benefício 
será entregue ao grupo que puder arcar com 
os custos e que conseguir se organizar para 

tanto. Algumas contribuições fundamen-
tais para esse tipo de análise são de Downs 
(1957), quando afirma que os políticos im-
plementam políticas para conquistar votos, e 
de Stigler (1971), que apresenta o modelo de 
mercado de políticas analisando a relação de 
oferta e demanda por regulação. 

Contrapondo-se ao foco exclusivo nos 
atores racionais, a abordagem institucional 
busca trazer o “Estado de volta” (Evans; 
Rueshcemeywe; Skocpol, 1985). Regras e 
procedimentos importam, e instituições es-
pecíficas, como a forma de governo, o siste-
ma eleitoral, a estrutura dos Poderes Execu-
tivo e Legislativo, a atuação do Judiciário, o 
federalismo e a descentralização, tornam-se 
fundamentais para entender quais políticas 
serão aprovadas, quais serão rejeitadas e o 
momento das decisões. 

O novo institucionalismo histórico sur-
ge como uma reação à abordagem exclusiva 
de grupos e ao estruturo-funcionalismo. As 
instituições importam na medida em que re-
partem e distribuem poder entre os grupos e 
garantem acesso diferenciado às decisões de 
políticas públicas. Dessa forma, o Estado não 
é simplesmente uma arena na qual os interes-
ses competem. As suas regras e os seus pro-
cedimentos influenciam quem participa das 
decisões e qual a força relativa de cada gru-
po. O foco especial dessa abordagem está na 
dependência histórica da trajetória e nas con-
junturas críticas que influenciam a mudan-
ça drástica das instituições. Essa abordagem 
ajuda a explicar as políticas públicas adotadas 
a partir do impacto das instituições sobre o 
acesso e a força dos grupos sociais (Immergut, 
1992), bem como a entender que a trajetória 
importa, de modo que a escolha por determi-
nadas políticas não gera os mesmos resultados 
em diferentes contextos (Putnam, 1994). 

Para o novo institucionalismo da esco-
lha racional, as instituições surgem e se man-
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têm na medida em que reduzem os custos 
de transação, permitindo os ganhos de troca 
e resolvendo os problemas de ação coletiva. 
Políticas públicas são o resultado de barga-
nhas políticas, da cooperação entre os atores. 
Dessa forma, essa abordagem importa para 
explicar a adoção de políticas públicas na 
medida em que identifica como as institui-
ções permitem a cooperação entre os atores 
e quais regras geram capacidade de decisão e 
de reforçar as decisões tomadas. Ou, utilizan-
do os termos próprios dessa literatura, quais 
instituições estão associadas com maior deci-
sividade e quais estão associadas com maior 
resolutividade (Cox; McCubbins, 2001). 

Seja no interesse dos atores políticos e 
na sua ação racional para maximizar votos, 
seja no efeito das instituições em habili-
tar certos grupos e fortalecer sua influência 
sobre as políticas ou ainda na importância 
do desenho institucional sobre a capacidade 
de tomada de decisão, essas abordagens fo-
cam nos chamados determinantes internos 
da adoção de políticas públicas. Contudo, 
mesmo considerando atores e instituições, 
muitas vezes não é possível compreender por 
que algumas políticas públicas são adotadas 
em determinados contextos ou, mais impor-
tante, por que políticas públicas semelhantes 
são adotadas em contextos muito diversos. 
Para explicar essas situações, foi desenvolvida 
a abordagem sistêmica, que leva em conside-
ração que a tomada de decisão se dá em um 
contexto muito mais amplo de unidades so-
ciais que podem se influenciar mutuamente. 
Essa é a abordagem da difusão de políticas. 

Para a abordagem de difusão de polí-
ticas, seria necessário considerar o caráter 
sistêmico do processo decisório e que as de-
cisões são tomadas levando-se em conside-
ração o que os “vizinhos” estão fazendo em 
termos de políticas. Difusão é definida como 
o processo por meio do qual uma inovação 

é comunicada por certos canais ao longo do 
tempo entre os membros de um sistema so-
cial (Berry; Berry, 1999). As unidades do sis-
tema social estão em constante comunicação 
e podem inovar ao aderir a uma política já 
implementada em outra unidade do mesmo 
sistema social. A difusão pode se dar prin-
cipalmente por intermédio de mecanismos 
como aprendizado, competição ou também 
pressão de caráter normativo ou coercitivo/
orçamentário (Berry; Berry, 1999). 

Uma vez aprovada pelo processo políti-
co, a política pública precisa ainda ser imple-
mentada ou efetivamente traduzida em ação. 
O principal vetor do foco na implementa-
ção de políticas foi o trabalho de Pressman 
e Wildavsky (1984), que questionava como 
políticas bem desenhadas no âmbito federal 
não apresentavam os resultados esperados 
quando implementadas no âmbito local. 
Essa diferença entre o que foi aprovado e o 
que foi entregue à população mostrou que a 
implementação não é algo trivial e que pode 
afetar diretamente os atributos concretos da 
política.

Dois modelos clássicos foram formula-
dos para analisar a implementação de políti-
cas: o de cima para baixo (top-down) e o de 
baixo para cima (bottom-up) (Winter, 2010; 
Pülzl; Treib, 2006). O primeiro estabelece 
uma divisão clara entre formulação e imple-
mentação. No topo da hierarquia estão os 
formuladores da política, aqueles que de fato 
decidem. Na base, estão os implementado-
res, que têm a tarefa de traduzir em ação os 
objetivos estabelecidos anteriormente. Notar 
que a política como foi aprovada é o parâme-
tro da avaliação, e o foco da análise está no 
chamado “déficit de implementação”, quan-
do a política não traduz diretamente os obje-
tivos estabelecidos. Três são as causas básicas 
da falha de implementação: a baixa qualida-
de da burocracia, a falha na comunicação en-
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tre os níveis e a falha na cooperação entre os 
níveis. Do ponto de vista teórico, essas aná-
lises se baseiam em modelos principal-agen-
te, tendo o formulador como principal e o 
implementador como agente, e em modelos 
de relação intergovernamental e descentrali-
zação de políticas públicas (Winter, 2010). 

O segundo modelo inverte a perspecti-
va de análise e tem por base o mapeamento 
retrospectivo, centrado nas ações para depois 
buscar as causas. A unidade de análise é o sub-
sistema de política, a interação entre os diver-
sos atores governamentais e não governamen-
tais na implementação da política. Aqui não 
há hierarquia nem clara separação entre for-
mulação e implementação. Nenhuma política 
é completa no sentido de que estabelece todas 
as contingências da implementação. Nesse 
sentido, a implementação gera informação e 
é permeada por decisões. A implementação 
seria a formulação em processo. Importância 
fundamental é dada à rede formada para a im-
plementação da política (Winter, 2010).

Uma categoria central nessa perspectiva 
de implementação é a figura do burocrata 
de nível de rua. Burocratas de nível de rua 
são funcionários que interagem diretamente 
com o público e têm poder discricionário so-
bre como regras serão implementadas, bene-
fícios serão distribuídos, direitos reforçados 
ou negados. Alguns exemplos são policiais, 
professores, assistentes sociais, médicos, en-
tre outros. O autor fundamental no desen-
volvimento dessa categoria analítica é Lipsky 
(2010), que desenvolve argumentos sobre a 
interação entre o burocrata e o cidadão na 
medida em que julgamentos e decisões sobre 
a regra universal e o caso particular, ou entre 
a imparcialidade do serviço público e os cri-
térios de justiça, são realizados. 

3	 Apesar de ser discutida nesse ponto do texto, a ACF é uma teoria à parte, que por definição desafia a classificação 
nos estágios do ciclo. 

Conjugando-se elementos de formação 
da agenda, formulação, adoção e implemen-
tação está uma das abordagens mais ambi-
ciosas para análise do processo de políticas 
públicas e que pode, na verdade, ser com-
preendida como uma teoria sobre o processo 
completo. Essa “teoria de tudo” é o advocacy 
coalition framework (ACF), proposta inicial-
mente por Sabatier e Jenkins-Smith (1993). 
Esse modelo tem como pressuposto funda-
mental que os subsistemas de políticas são 
espaços de competição entre coalizões de 
defesa. Essas coalizões têm um sistema de 
crenças e ideias semelhantes que interagem e 
competem entre si em alguma área temática 
específica. O objetivo é de que no processo 
de formulação, e a partir do aprendizado por 
meio da implementação, as políticas possam 
ter suas preferências ou “visões de mundo” 
atendidas. O processo de aprendizado se dá 
ao longo do tempo e a competição entre as 
coalizões tende a se desenvolver de forma 
estável, com convergências sendo interme-
diadas pelos empreendedores políticos (Sa-
batier; Jenkins-Smith, 1993).3 

Após a implementação, é preciso agora 
saber se a política atingiu suas metas, se sur-
tiu o efeito esperado ou se gerou mudança na 
qualidade de vida das pessoas envolvidas. Re-
sumindo, chega-se ao estágio de avaliação da 
política. Aqui tem-se o estágio menos teórico 
na análise de políticas públicas, restringin-
do-se basicamente aos tipos e às técnicas de 
avaliação. A tipologia de avaliação de políti-
cas varia de acordo com o autor mobilizado, 
mas uma comumente empregada é dividir a 
avaliação também em estágios que se iniciam 
com a análise da teoria do programa, seguin-
do para a avaliação dos processos da política, 
depois dos resultados. Por último, os impactos 
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da política (Rossi; Lipsey; Freeman, 2004). A 
avaliação de impacto pode ser realizada com a 
utilização de abordagens quantitativas a partir 
do uso de experimentos, quase-experimentos 
e desenhos observacionais com o objetivo de 
quantificar o impacto (Rossi; Lipsey; Free-
man, 2004). Essas avaliações também podem 
ser desenvolvidas a partir de abordagens qua-
litativas com o objetivo de qualificar os im-
pactos a partir da percepção e das experiências 
dos atores (Patton, 1990). 

Descrevemos aqui de forma resumi-
da as principais teorias que se dedicam ao 
processo de políticas públicas. Utilizando 
a heurística dos estágios do ciclo, pudemos 
apresentar de forma mais sistematizada as 
questões de pesquisa, as categorias analíticas 
e os argumentos desenvolvidos para descre-
ver e explicar o processo de políticas. A par-
tir desse mapeamento podemos segmentar a 
produção sobre políticas públicas em partes 
menores e, assim, compreender a produção 
sobre o tema no Brasil. Ou seja, quais desses 
estágios e, por conseguinte, dessas teorias ti-
veram maior inserção e influência na produ-
ção sobre políticas públicas no Brasil? Como 
essa inserção variou no tempo? Quais temas 
ainda representam lacunas? As próximas se-
ções se dedicam a responder a essas questões, 
apresentando a metodologia da revisão siste-
mática e os resultados alcançados. 

Metodologia da revisão sistemática

O método de revisão sistemática da li-
teratura foi desenvolvido primeiramente no 
âmbito das ciências médicas (Igarashi; Iga-
rashi; Borges, 2013; Dacombe, 2017). A 
primeira revisão sistemática de que se tem 
notícia remonta ao século XVIII, mas o 
método só se consolidou no final da déca-
da de 1980 (Galvão; Pereira, 2014). Apesar 
da predominância nas ciências médicas, nos 

últimos anos, essa abordagem tem sido mais 
proeminente em áreas como as ciências so-
ciais, a educação e o serviço social (Dacom-
be, 2017). 

O pressuposto por trás da revisão siste-
mática de literatura é a qualidade dos estudos, 
ou seja, a obtenção do conhecimento sobre 
determinado assunto só é possível quando se 
apoia nos estudos de melhor qualidade que 
estejam disponíveis (Galvão; Pereira, 2014). 
Nesse sentido, as revisões sistemáticas conse-
guem ultrapassar vieses e estabelecer “o que 
se sabe e o que não se sabe” sobre um de-
terminado tema (Igarashi; Igarashi; Borges, 
2013; Gough; Thomas; Oliver, 2012). 

Diversas são as vantagens da utilização 
de revisões sistemáticas, mas há três benefí-
cios cruciais que a implementação desse mé-
todo permite: 
•	 A existência de debates sólidos sobre 

o conhecimento existente (Dacombe, 
2017). 

•	 A possibilidade de responder a per-
guntas não identificadas anteriormente 
(Igarashi; Igarashi; Borges, 2013). 

•	 A descoberta de estudos relevantes e 
de qualidade (Gough; Thomas; Oliver, 
2012).

É necessário que haja um método claro, 
critérios explícitos e possibilidade de repli-
cabilidade da pesquisa, ou seja, as revisões 
sistemáticas precisam apresentar o mesmo 
nível de rigor encontrado nos trabalhos revi-
sados (Igarashi; Igarashi; Borges, 2013). Para 
a realização da revisão sistemática apresenta-
da neste trabalho foram estabelecidos quatro 
critérios: parâmetros de busca, ferramenta de 
pesquisa, horizonte temporal e idioma utili-
zado.

Utilizamos o Harzing’s Publish or Perish, 
por ser um software recomendado para análise 
de impacto de pesquisas científicas. Seu obje-



98

tivo primeiro é de “encorajar pesquisadores a 
apresentarem seus casos para impacto da pes-
quisa na melhor maneira possível”.4 No en-
tanto, escolhemos utilizá-lo para esta análise 
por criar sistematicamente uma base de dados 
que possibilita a análise das publicações a par-
tir de métricas objetivas como: índice h, auto-
res, título, ano, locais de publicação etc. Além 
disso, sua objetividade e gratuidade possibi-
litam a replicação da pesquisa por qualquer 
outro pesquisador que desejar fazê-lo. 

Além dos critérios apresentados ante-
riormente, priorizamos artigos escritos em 
português, uma vez que o objetivo do tra-
balho foi identificar as ondas de análise na 
área de políticas públicas no Brasil. Em ter-
mos  de horizonte temporal, analisamos 40 
anos da produção científica em políticas pú-

4	 Disponível em: <http://www.escritacientifica.sc.usp.br/escrita/ferramentas-escrita/#bibliograficos>. Acesso em: 30 
jan. 2020.

blicas, a fim de conseguir um panorama dos 
temas debatidos pela disciplina. Para tanto, 
as palavras-chave que utilizamos retomam ao 
ciclo de políticas públicas e suas cinco fases, 
quais sejam: formação de agenda, formula-
ção, adoção, implementação e avaliação. 

Uma dificuldade central durante a pes-
quisa da revisão sistemática foi a ausência de 
indexação dos autores das fases dos ciclos 
de políticas públicas. Uma alternativa foi a 
busca a partir de critérios adicionais. Mais 
especificamente, a busca solicitava que o ar-
tigo tivesse, obrigatoriamente, as primeiras 
palavras-chave citadas anteriormente e, além 
disso, qualquer uma das demais que dizem 
respeito a temas relacionados a cada fase do 
ciclo. O Quadro 1 sumariza as escolhas reali-
zadas durante a pesquisa.

Quadro 1 – Critérios utilizados revisão sistemática
Critério Estabelecidos

Palavras-chave

Formação de agenda; agenda de políticas públicas; agenda governamental de políticas

Formulação da política; incrementalismo, modelo racional, modelo síntese, modelo 
sondagem, equilíbrio pontuado

Adoção da política; difusão; descentralização

Implementação; Implementação de políticas públicas; Burocracia; Modelo de coalizão 
de defesa; Bottom-up; top-down

Avaliação de políticas públicas; avaliação de impacto; análise de resultados; avaliação 
de processos; teoria do programa

Ferramenta de pesquisa Harzing’s Publish or Perish 7.18

Software de análise dos dados R e R Studio v. 1.2.50

Plataforma de busca Google Acadêmico

Parâmetros Artigos publicados em revistas acadêmicas

Recorte temporal 1980–2020

Idioma Português

Data da pesquisa 30 de janeiro de 2020

Fonte: Banco de dados da pesquisa 
Elaboração dos autores.

http://www.escritacientifica.sc.usp.br/escrita/ferramentas-escrita/#bibliograficos
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No total, foram feitas cinco pesquisas 
no Publish or Perish 7.18, cada uma conten-
do uma fase do ciclo de políticas públicas no 
período de 1980 a 2020. Para fins da análise, 
exportamos os dados gerados pelas pesquisas 
a fim de refinar os critérios de busca. Após 
emprego de alguns critérios de refinamento, 
foram removidos: 
•	 artigos publicados em revistas sem ava-

liação cega por pares;
•	 livros; 
•	 citações; 
•	 drafts ou manuscritos; 
•	 artigos apresentados em conferências;
•	 dissertações; e
•	 teses.

Para além disso, também foram elimi-
nados da análise artigos que se afastavam do 
framework da política pública e seu estudo 
por meio do ciclo de políticas públicas. Nes-
se sentido, foram excluídos da análise textos 
que apresentavam a disciplina e suas subá-
reas ou, ainda, artigos que analisavam uma 
política em particular — apresentando, por 
exemplo, suas virtudes e desafios. Também 
foram descartados artigos que não tratavam 
especificamente sobre políticas públicas.5

No entanto, mesmo com o segundo es-
tágio de análise, foram encontrados resulta-
dos que não correspondiam à necessidade da 
pesquisa. Nosso interesse foi avaliar a evolu-
ção do campo da política pública no Brasil, 
razão pela qual optamos por deletar artigos 
que fossem publicados em revistas não bra-
sileiras. Apesar disso, consideramos artigos 
publicados em outras línguas (a saber, inglês 
e espanhol) em revistas brasileiras. Também 

5	 Por vezes, o algoritmo do Google Scholar acaba identificando as palavras-chave solicitadas em artigos de outras 
áreas ou de escopo muito distinto do solicitado. Isso não é algo que acontece exclusivamente na pesquisa do Pu-
blish or Perish, acreditamos que o leitor tenha passado por situação semelhante pelo menos alguma vez durante a 
utilização dessa ferramenta de busca. 

foram removidas duplicatas que podem, 
eventualmente, ter aparecido durante o pro-
cesso de coleta. Assim, restaram 436 artigos 
que correspondiam ao propósito de análise 
apresentado no início deste trabalho e que 
foram analisados. 

Além da classificação no estágio do ciclo 
de políticas, categorizamos também a estra-
tégia metodológica empregada na publica-
ção. Agrupamos os artigos entre aqueles que 
utilizaram estratégias qualitativas e quantita-
tivas. Para tanto, analisamos e classificamos, 
de forma manual, os títulos e os resumos dos 
artigos em nossa amostra. Quando a meto-
dologia empregada era análise documental, 
grupos focais, observações, etnografias ou 
entrevistas (estruturas ou semiestruturadas), 
os artigos eram classificados com uma estra-
tégia empírica qualitativa. Por outro lado, 
quando apresentavam análises quantitativas, 
classificamos em: 
•	 estudos observacionais, nos quais os 

dados eram gerados por processos que 
não eram conhecidos pelo pesquisador, 
ou seja, dados que eram simplesmente 
coletados por estes; 

•	 experimentais, nos quais existe um tra-
tamento alocado aleatoriamente pelo 
pesquisador; e 

•	 quase-experimental, quando empregavam 
uma técnica que busca emular a aloca-
ção aleatória como pareamento, diferen- 
ça-em-diferença e regressão descontínua 
(Khandker; Koolwal; Samad, 2009). 

Ainda, quando apresentavam uma téc-
nica que utiliza os dois tipos de abordagem, 
classificamos como estratégia empírica mista. 
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Por fim, quando título e resumo não apresen-
tavam nenhum tipo de estratégia empírica 
empregada, classificamos como “NDA”.6

A evolução da amostra está disponível no 
repositório Open Science Framework. Os da-
dos foram analisados por meio do Rstudio ver-
são 1.2.50. Os scripts também se encontram 
publicamente disponíveis nessa plataforma.7 

Quarenta anos de produção 
sobre políticas públicas no Brasil

O que produzimos sobre políticas 
públicas no Brasil à luz do ciclo de po-
líticas? Nesta seção, apresentamos um 
resumo das pesquisas recentes na área de 
políticas públicas no Brasil, ao longo dos 
últimos 40 anos (1980–2020). Para tan-
to, utilizamos estatística descritiva para 
apresentar as informações sobre os 436 
artigos científicos que compõem a nossa 
amostra. Em seguida, focamos no que foi 
produzido na última década para descri-
ção dos principais achados da literatura e 
das principais lacunas. 

De início, podemos afirmar que a área 
de políticas públicas teve uma enorme evo-
lução em produção nos últimos 40 anos. É 
possível identificar um aumento desde os 
anos 1990 até os dias atuais, contando com 

6	 Dimensões adicionais de análise da produção poderiam considerar características dos autores das publicações, 
como, por exemplo, a filiação institucional e a distribuição geográfica. Contudo, o foco da presente revisão é no 
conteúdo substantivo da produção, de forma que considerações sobre os autores fogem ao escopo do trabalho. 
Para o leitor interessado nesses aspectos, checar Marques e Souza (2016), que destacam a produção sobre políticas 
públicas produzidas em núcleos especializados da Universidade de São Paulo (USP), da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS), e Capella, Soares e Brasil (2014), que enumeram as principais teorias que são produzidas em cada 
centro. Os autores mostram que a teoria dos fluxos múltiplos se concentra na Escola de Administração de Empre-
sas de São Paulo (EAESP) e na Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas (EBAPE) da Fundação 
Getulio Vargas (FGV), seguida pela Universidade de Brasília (UnB), USP, UFBA, UFRGS, modelos de coalizão de 
defesa na FGV e UnB e equilíbrio pontuado na USP, FGV, UFMG, Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) 
e Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos).

7	 É importante relembrar ao leitor, no entanto, que esta é uma revisão sistemática dos tópicos de políticas públicas, e 
não uma revisão reproduzível. Para mais informações sobre revisão de literatura reproduzível, ver Vaganay (2018).

um pico de estudos na segunda metade da 
década de 2010. O Gráfico 1 sumariza essas 
informações. 

O gráfico mostra produção relativa-
mente baixa nas décadas de 1980 e 1990, 
possivelmente relacionada com a institucio-
nalização das ciências sociais no Brasil e dos 
periódicos da área. Nesse período, poucos 
trabalhos eram produzidos e concentravam 
o debate sobre políticas públicas em poucos 
autores. A partir da década de 1990, a pro-
dução começa a crescer, mas ainda se man-
tém baixa, com média de 5 artigos por ano, 
até o ano de 2007, que observou um pico de 
19 artigos publicados sobre políticas públi-
cas. A partir desse ano a produção cresceu 
exponencialmente, com picos nos anos de 
2012 (com 35 artigos), 2016 (com 46 arti-
gos) e 2018 (com 47 artigos). Esse aumento 
é relevante para a área porque está relaciona-
do com a maior amplitude de tópicos se do 
discutidos e uma maior descentralização do 
debate, com mais autores com diferentes 
perspectivas participando das discussões e da 
produção do conhecimento. 

Ainda sobre descentralização da produ-
ção, analisamos os veículos onde os artigos 
analisados foram publicados. Notamos que 
há forte desconcentração da produção, com 
a área de políticas públicas mostrando sua 
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característica de interdisciplinaridade, com 
os artigos sendo publicados em revistas das 
mais diversas áreas, não somente de ciências 
sociais. As cinco revistas com maior partici-
pação na nossa amostra concentram somen-
te 18% dos artigos (Tabela 1). 

Em termos de áreas dos periódicos, a 
maior parte fica em revistas classificadas 

como de ciências sociais aplicadas — a Re-
vista de Administração Pública (RAP), os Ca-
dernos EBAPE, a Revista de Políticas Públicas 
e a Revista do Serviço Público. Nota-se a par-
ticipação de uma revista específica sobre saú-
de coletiva (Ciência e Saúde Coletiva), mos-
trando a importância dessa política setorial 
na produção. 

Gráfico 1 - Distribuição da produção sobre políticas públicas no Brasil (1980–2020)

Fonte: Banco de dados da pesquisa 
Elaboração dos autores.

Tabela 1 - As cinco revistas com maior número de publicações
Revista Frequência Percentagem

Revista de Administração Pública 33 7,56

Ciência e Saúde Coletiva 16 3,66

Revista de Políticas Públicas 15 3,44

Revista do Serviço Público 10 2,29

Cadernos EBAPE 6 1,37

Fonte: Banco de dados da pesquisa 
Elaboração dos autores.
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No que diz respeito à produção dentro 
do ciclo de políticas públicas, temos uma 
variação considerável da concentração. Em 
nossa amostra, 73 artigos correspondiam à 
fase de formação da agenda, 71, à formula-
ção de políticas públicas, 44, à fase de ado-
ção, outros 120, à implementação e 128, 
à fase de avaliação dos programas. Esses 
resultados mostram maior ênfase a temas 
“aplicados” das políticas públicas, como im-
plementação e avaliação de seus resultados, 
com menor ênfase aos estágios pré-decisão 
e decisão (Tabela 2). 

Considerando-se que as linhas que se-
param os estágios pré-decisional e de de-
cisão são tênues, podemos agregar os três 
primeiros estágios como “decisão” e os dois 
últimos como “pós-decisão”. Nesse caso, a 
produção ainda é concentrada no estudo 
dos elementos relacionados à entrega e aos 
resultados das políticas públicas em detri-
mento do estudo do processo decisório de 
políticas, com 57% dos artigos publicados 
no período analisado. Esse resultado pode 
estar relacionado com a dificuldade de se 
observar negociações e acordos muitas ve-
zes não transparentes no processo decisório 
de políticas. Do outro lado, os aspectos 
pós-decisão tomam o processo decisório e a 
política pública como o ponto de partida já 
dado e partem para a análise de suas impli-

cações concretas e mais visíveis. Contudo, 
é essa ênfase a elementos pós-decisão cons-
tante na produção sobre políticas públicas 
nos últimos 40 anos ou é uma tendência 
recente? O Gráfico 2 apresenta os dados da 
evolução histórica da produção consideran-
do o estágio do ciclo analisado. 

Os estudos sobre formação da agenda 
no Brasil só começaram, de fato, nos anos 
2000, com produção tímida até atingir o 
pico no ano de 2016, com 16 artigos publi-
cados sobre o tema. A ênfase à agenda de po-
líticas cai nos anos seguintes, indicando que 
não há uma tendência de crescimento linear 
na preocupação dos pesquisadores brasileiros 
com esse tema. 

A formulação de políticas é o tema mais 
“clássico” na área de políticas públicas, no 
sentido de que há artigos sendo produzidos 
desde o início de nossa série histórica. Isso 
indica que esse estágio é analisado desde o 
início da institucionalização da área no Bra-
sil. Mesmo com o crescimento a partir dos 
anos 2000, que é observado para todos os 
estágios, já que a produção sobre políticas 
públicas cresceu a partir desse período, a 
produção continua baixa. Esse resultado 
mostra que a formulação de políticas é um 
tema com baixa prioridade no Brasil, o que 
pode indicar uma percepção dos pesquisa-
dores brasileiros sobre ser esse um tema “ul-

Tabela 2 – Frequência das fases do ciclo de políticas públicas na amostra
Fase Frequência Percentagem

Agenda 73 16,4

Formulação 71 16,28

Adoção 44 10,00

Implementação 120 27,52

Avaliação 128 29,35

Fonte: Banco de dados da pesquisa 
Elaboração dos autores.
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trapassado”, com poucos desenvolvimentos 
teóricos no período mais recente. 

O estágio rotulado como “adoção” de 
políticas públicas é o tema menos enfatizado 
ao longo do tempo no Brasil. Esse resultado 
pode se dar simplesmente pela falta de ênfase 
dos pesquisadores brasileiros a questões rela-
cionadas ao processo decisório para a adoção 
de políticas. Contudo, é possível também que 
os trabalhos que se dedicam a processo deci-
sório, atuação de grupos de interesses e efeitos 
das instituições e ação coletiva não se identifi-
quem como estudos sobre políticas públicas. 
É muito comum o foco desses estudos ser na 
produção de decisões, mas não atentando ex-
plicitamente ao fato de que grande parte des-
sas decisões é sobre o conteúdo e a forma das 
políticas públicas adotadas no país. 

Os temas com maior ênfase no Brasil são 
as análises sobre implementação e avaliação 

de políticas. Contudo, a atenção nesses dois 
tópicos tem padrões distintos ao longo do 
tempo. No caso da implementação, a aten-
ção a esse tema cresce a partir de 2005 com 
picos de produção até 2017, quando a pro-
dução sobre o tema começa a cair de forma 
sustentada. O padrão de evolução temporal 
da produção sobre avaliação de políticas é 
crescente a partir dos anos 2000, tornan-
do-se o tópico mais enfatizado na produção 
brasileira. 

Olhando mais detidamente para o con-
teúdo dessa produção, o Gráfico 3 apresenta 
a estratégia metodológica usada nas publica-
ções analisadas de acordo com o estágio do 
ciclo. Notamos que a área de políticas públi-
cas ainda tem maior prevalência de trabalhos 
que classificamos como NDA, isto é, traba-
lhos que não conseguimos identificar qual a 
estratégia empírica utilizada. Esses são casos 

Gráfico 2 - Produção por estágio do ciclo (1980–2020)

Fonte: Banco de dados da pesquisa 
Elaboração dos autores.
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de abordagens na forma de ensaios e que não 
utilizam métodos e técnicas estabelecidos 
para responder as questões de pesquisa co-
locadas. Em todas as subáreas do estudo das 
políticas públicas, esse tipo de trabalho ainda 
é o mais prevalecente. 

No outro extremo, o estudo do estágio 
de avaliação de políticas é o mais avançado 
metodologicamente, com o uso de todas as 
abordagens empíricas, sejam quantitativas, 
qualitativas ou mistas. Também no estágio 
de avaliação observamos os poucos trabalhos 
de abordagem experimental. Esse resulta-
do é esperado, uma vez que é aquele mais 
empírica e metodologicamente orientado. 
Nos demais estágios, a maior prevalência é 
de trabalhos com abordagens qualitativas, 
seguidos de trabalhos com uso de dados ob-
servacionais e análise quantitativa. 

8	 Em suma, todos os artigos revisados daqui em diante são os artigos com maior número de citações em suas respec-
tivas áreas. A base de dados com o número de citações está disponível publicamente no repositório do artigo. 

Para além do estágio do ciclo explora-
do, quais temas e quais teorias são mobi-
lizados para compreender as políticas pú-
blicas no Brasil no período mais recente? 
Para revisar o conteúdo substancial dessa 
produção, é preciso algum critério de prio-
rização. Isto é, quando buscamos critérios 
sistemáticos para apresentar o que foi pro-
duzido no Brasil sobre políticas públicas 
considerando os estágios do ciclo, é preciso 
estabelecer a priori quais artigos entrarão 
na revisão e quais não entrarão. Aplicamos, 
aqui, o critério objetivo de influência dos 
artigos sobre os pares. Portanto, para a dis-
cussão do conteúdo substancial do que foi 
produzido no Brasil, apresentaremos os ar-
tigos mais citados.8 Daremos ênfase maior 
aos artigos publicados mais recentemente, 
uma vez que um dos objetivos principais de 

Gráfico 3 - Produção por estágio do ciclo e estratégia empírica (1980–2020) 

Fonte: Banco de dados da pesquisa 
Elaboração dos autores.
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uma revisão de literatura é justamente atua-
lizar o conhecimento. 

Na nossa amostra, o número total de ci-
tações é de 6.327, a média, de 14,51 citações 
por artigo e o desvio-padrão, de 41,64. O 
artigo mais citado é o de Farah (2004), com 
um índice H de 458, seguido por Arretche 
(2002), com 402 citações, e Trevisan e Van 
Bellen (2008), com 319 citações. Por outro 
lado, um total de 161 artigos não recebeu 
nenhuma citação. 

O artigo de Farah (2004) apresenta uma 
perspectiva de gênero no desenvolvimento 
de políticas públicas por governos subna-
cionais. Fazendo menção direta a Kingdon 
(1984), a autora identifica a agenda de gê-
nero como parte da agenda sistêmica ou pre-
sente na sociedade. Seu enfoque específico 
é uma agenda com recorte de gênero, com 
análise da aderência à agenda feminista de 
políticas nas áreas de saúde, combate à vio-
lência contra a mulher e geração de emprego 
e renda.

O trabalho de Arretche (2002) discute o 
federalismo brasileiro, a descentralização de 
políticas públicas e o seu papel na organiza-
ção das políticas sociais. O estudo apresenta 
conceitos fundamentais para a literatura so-
bre o desenho institucional do Estado e suas 
implicações para a implementação de políti-
cas públicas em um contexto federativo. O 
trabalho argumenta ser a descentralização 
de políticas ainda limitada no Brasil, mesmo 
considerando-se os pressupostos de descen-
tralização. O texto mostra ainda como a des-
centralização pode ser heterogênea quando 
consideramos diferentes países com estrutu-
ra federativa. 

Trevisan e Van Bellen (2008) apresen-
tam os principais conceitos e o histórico da 
avaliação de políticas públicas. Os autores 
apresentam os tipos de avaliação e as defi-
nições envolvidas e desenvolvem ainda uma 

aplicação de análise de modelo lógico, uma 
modalidade de análise de teoria do progra-
ma. Em suma, os trabalhos mais influentes 
na área de políticas públicas no Brasil foram 
produzidos nos anos 2000 e refletem as três 
áreas com maior volume de publicações: 
formação da agenda, implementação e ava-
liação. Considerando-se a produção mais 
recente, discutimos agora os trabalhos mais 
influentes tendo em vista cada um dos está-
gios do ciclo de políticas públicas no Brasil. 

Começando com o tema de formação da 
agenda, os trabalhos recentes mais influentes 
revelam duas orientações principais: a análi-
se dos conceitos e do uso da abordagem de 
Kingdon (1984) para o Brasil, de um lado, 
e o foco na incorporação das demandas de 
grupos específicos na agenda, de outro. Got-
tems et al. (2013) apresentam o modelo dos 
fluxos múltiplos e realizam uma revisão de 
literatura sobre a aplicação desse modelo na 
análise de políticas de saúde. A partir da revi-
são de literatura, o trabalho busca contribuir 
para o entendimento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) brasileiro. Metten et al. (2015) 
também mobilizam o arcabouço conceitual 
do modelo de fluxos múltiplos, mas dessa 
vez para análise empírica da incorporação 
do tema da saúde no planejamento social via 
Plano Brasil Maior. O trabalho mostra uma 
redefinição do problema da saúde como um 
direito do cidadão, um bem econômico e so-
cial, assim como um espaço de acumulação 
de capital. 

Considerando-se a demanda de grupos 
sociais específicos e sua incorporação na 
agenda de políticas, Pereira e Teixeira (2011) 
discutem a inclusão social e produtiva de ca-
tadores de materiais recicláveis. O foco do 
trabalho está na transição de uma agenda 
primordialmente desenvolvida no âmbito 
local para uma agenda nacional. Os autores 
apresentam importante crítica ao modelo de 
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fluxos múltiplos de Kingdon (1984), mos-
trando que o modelo não dá conta de ex-
plicar as complexas relações entre Estado e 
sociedade civil na realidade brasileira. Já Ro-
drigues (2010) explora a promoção da igual-
dade racial para comunidades de quilombos. 
A autora explora a relação entre as demandas 
dos movimentos negros e a ação do Estado 
em termos de políticas específicas, culmi-
nando no Programa Brasil Quilombola. Em 
suma, os trabalhos nessa área ainda dedicam 
bastante atenção ao modelo dos fluxos múl-
tiplos e focam principalmente as questões de 
política social e a relação com a demanda de 
grupos e movimentos sociais. 

Sobre formulação de políticas, os prin-
cipais trabalho têm como objetivos discutir 
pressupostos teóricos de racionalidade ou 
debater a incorporação de diferentes pers-
pectivas teóricas para a compreensão da 
formulação de políticas no Brasil. Carvalho 
(2013) discute os limites dos pressupostos 
de racionalidade perfeita para a compreen-
são da gestão pública. O argumento é que 
é preciso considerar o contexto político e as 
decisões sobre problemas ambíguos e com-
plexos que fogem à previsão dos modelos 
de racionalidade. Machado (2013) explora 
o papel dos atores na gestão pública e no 
processo decisório de políticas, analisando 
especificamente a formulação da Política 
Nacional de Medicamentos. Por último, 
Ollaik et  al. (2011) discutem a aplicação 
de modelos teóricos tradicionais na litera-
tura para a análise do orçamento brasilei-
ro. Os autores discutem especificamente a 
aplicabilidade dos modelos incremental, 
julgamento serial, fluxos múltiplos e equilí-
brio pontuado. A contribuição dos autores 
reside na argumentação de que os quatro 
modelos oferecem o potencial de trazer 
um embasamento teórico mais sólido aos 
estudos orçamentários, contribuindo para 

melhorar a compreensão do processo orça-
mentário.

Na discussão sobre adoção de políticas 
públicas na última década, o foco está em 
temas de difusão, disseminação ou transfe-
rência de políticas. Costa et  al. (2011) dis-
cutem a relação entre a reforma psiquiátrica 
brasileira, a adoção dos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) e o desenvolvimento 
do SUS, com foco na adesão dos governos 
municipais como variável relevante para 
a disseminação da reforma. Milhorance 
(2013), Faria (2012b), Coêlho, Cavalcante 
e Turgeon (2016) e Oliveira e Faria (2017) 
mobilizam o arcabouço comum da aborda-
gem de difusão de políticas públicas. Milho-
rance (2013) explora a cooperação Sul-Sul 
e a transferência de soluções políticas e do 
auxílio à elaboração de políticas públicas na 
relação entre o Brasil e o continente africano 
no setor agrícola. Também em uma perspec-
tiva de difusão transnacional, Faria (2012b) 
compara Brasil e Venezuela na difusão in-
ternacional de políticas sociais como forma 
de inserção internacional e de liderança re-
gional. Oliveira e Faria (2017) apresentam 
dossiê sobre transferência e difusão de políti-
cas e realizam um mapeamento dos estudos 
sobre difusão no Brasil. Por último, Coêlho, 
Cavalcante e Turgeon (2016) olham para 
o federalismo brasileiro e focam na difusão 
para os municípios do Programa Saúde da 
Família. 

Os trabalhos sobre implementação po-
dem ser divididos nos que sistematizam a 
literatura sobre implementação de políticas e 
se dedicam a propor modelos de análise para 
o caso brasileiro e nos que focam na imple-
mentação de políticas específicas por meio 
de estudos de caso. 

Lima e D’Ascenzi (2013), Perez (2010) 
e Faria (2012a) se dedicam a discutir a lite-
ratura sobre implementação. Lima e D’As-
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cenzi (2013) discutem os modelos de análise 
de implementação top-down e bottom-up 
revisados na seção anterior. A partir dessa 
discussão, os autores propõem um modelo 
analítico integrando as ideias centrais dos 
dois modelos e incluindo variáveis ligadas às 
ideias, aos valores e às concepções de mundo 
dos atores. Perez (2010) discute a relevância 
de se estudar a implementação de políticas. 
O artigo apresenta os principais modelos e 
uma análise específica de políticas educacio-
nais. Faria (2012a) discute a implementação 
de políticas como o “elo perdido” da análise 
de políticas públicas. O trabalho mapeia o 
estudo do tema na graduação e na pós-gra-
duação e a produção bibliográfica no Brasil. 

Com foco nos estudos de caso especí-
ficos, Silva e Gonçalves (2011) analisam a 
implementação de planejamentos estratégi-
cos em tribunais de contas. Ollaik e Me-
deiros (2011) analisam instrumentos go-
vernamentais de implementação, e Soares 
e Paim (2011) analisam a implementação 
da política de saúde bucal no município de 
Salvador, na Bahia. Lotta e Pavez (2010) 
dialogam diretamente com a perspectiva 
de implementação que foca o papel dos 
agentes implementadores na intermediação 
entre o Estado e a sociedade. O trabalho 
identifica as práticas dos agentes imple-
mentadores na política de saúde, especifica-
mente os Agentes Comunitários de Saúde, 
e suas consequências para o acesso da po-
pulação aos serviços públicos. Invertendo a 
perspectiva, Costa e Palotti (2011) discu-
tem o papel do governo federal em induzir 
a municipalização da política de assistência 
social em Minas Gerais. O foco está em 
procedimentos administrativos para a habi-
litação dos municípios ao Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) e a implementa-
ção dos Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS).

Por último, chegamos aos trabalhos re-
centes mais influentes na área de avaliação 
de políticas públicas. Ramos e Schabbach 
(2012) apresentam, em seu trabalho, um 
estado da arte da avaliação de políticas e dis-
cutem conceitos, seus tipos e as tendências 
dos estudos avaliativos no Brasil. Os demais 
trabalhos se dedicam à avaliação de políti-
cas específicas. Saraiva e Nunes (2011) ava-
liam a efetividade de um programa de acesso 
à educação superior, o ProUni. Os autores 
mobilizam metodologia qualitativa, com 
foco em entrevistas com os beneficiários do 
programa para identificar em que medida o 
programa atende as perspectivas de inclusão 
no ensino superior, de colocação profissional 
e social. Oliveira et  al. (2010) apresentam 
uma avaliação do programa de controle da 
tuberculose com foco no modelo lógico e 
na teoria do programa. Por fim, Pinto et al. 
(2017) apresentam uma avaliação do Progra-
ma Mais Médicos, com foco específico no 
eixo de provimento de médicos. A avaliação 
é feita com base em dados observacionais e 
estatística descritiva.

Diante desse mapeamento da produção 
sobre políticas públicas no Brasil nos últimos 
40 anos e da análise mais detida da produ-
ção recente, podemos identificar algumas la-
cunas importantes. Primeiro, estudos sobre 
formulação de políticas ainda são pouco de-
senvolvidos. Isso significa que sabemos mui-
to pouco sobre como as políticas públicas 
são formuladas e sobre o escopo das mudan-
ças propostas. A segunda grande lacuna são 
os estudos focados na formação de acordos 
políticos e nos efeitos das instituições sobre 
a produção de políticas públicas. Maior re-
conhecimento de que o produto de decisões 
políticas geralmente envolve a adoção de 
políticas públicas tornará a integração entre 
os modelos da ciência política e a análise de 
políticas públicas mais produtiva. 
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Conclusão

A presente revisão de literatura teve 
como objetivos discutir as principais teo-
rias e os conceitos dos modelos clássicos de 
análise de políticas públicas e apresentar um 
mapeamento da produção no Brasil nos úl-
timos 40 anos. A estruturação da análise e a 
comparação da produção sobre esse tema tão 
amplo e difuso foram feitas por meio da uti-
lização da heurística do ciclo de políticas pú-
blicas. Assim, a revisão dos modelos clássicos 
e o mapeamento sistemático da produção no 
Brasil têm um fio condutor comum e, assim, 
permitem a comparação, a identificação da 
influência dos principais modelos no caso 
brasileiro e a análise ao longo do tempo para 
identificar quais temas são mais enfatizados e 
quais ainda se constituem lacunas relevantes. 

O mapeamento da produção no Brasil 
inclui amplo escopo temporal e a partir do 
protocolo de revisão sistemática pudemos 
identificar de maneira quantitativa o que 
vem sendo produzido no Brasil. A partir dos 
resultados desse mapeamento quantitativo 
notamos que os temas sobre implementação 
e avaliação de políticas se tornaram os mais 
explorados. Do outro lado, temas como for-
mulação de políticas e adoção ainda consti-
tuem lacunas relevantes na análise de polí-
ticas públicas no país. Partindo para análise 
mais detida da produção mais recente, iden-
tificamos os artigos mais citados em cada um 

dos estágios, como forma objetiva de escolha 
dos estudos a serem revisados. Assim, temos 
um mapeamento menos enviesado da pro-
dução brasileira. 

As principais contribuições desta revisão 
de literatura são: 
•	 Apresentamos levantamento abrangen-

te das principais teorias mobilizadas 
para a análise de políticas públicas. 
Nenhum levantamento nesse sentido 
pode ser considerado exaustivo, mas 
buscou-se ser o mais inclusivo possí-
vel para oferecer ao leitor um resumo 
abrangente do que pode ser considera-
do mais tradicional na análise de polí-
ticas. Esta discussão inicial, organizada 
a partir dos estágios do ciclo, pode ser 
usada como forma de situar o leitor na 
área e identificar quais teorias são mais 
relevantes no estágio do ciclo de políti-
cas do seu interesse. 

•	 Apresentamos levantamento da produção 
no Brasil utilizando critérios objetivos e, 
assim, temos mapeamento abrangente 
que pode situar o leitor quanto ao que 
vem sendo estudado e quais são os temas 
que precisam de mais atenção dos pesqui-
sadores no país. Dessa forma, esperamos 
poder contribuir para o desenvolvimento 
da área ao indicar o que sabemos e para o 
que ainda precisamos dedicar muitos es-
forços para compreender no processo de 
políticas públicas no Brasil. 
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Introdução

Apresentar balanços periódicos de áreas 
e subáreas das ciências sociais tem sido prá-
tica recorrente nesse campo científico. Neste 
artigo, apresentaremos um breve balanço da 
produção bibliográfica recente (2015–2019) 
da subárea de Teoria Política (TP), identi-
ficando os temas e as tendências predomi-
nantes no período a partir de uma seleção 
de artigos publicados e teses defendidas na 
área durante esse lapso de tempo (mais de-
talhes sobre a seleção a seguir). Para tanto, 
levaremos em conta alguns desses apanha-
dos, especialmente os seguintes: o balanço 
de TP escrito por Cícero Araújo e San Ro-
manelli Assumpção, publicado em coletânea 
organizada pela Associação Nacional de Pós-
-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais 
(Anpocs) em 2010; o balanço bibliográfico 
de TP normativa publicado em 2016, tam-
bém tendo Romanelli Assumpção como co-
autora (acompanhada de João Feres Júnior 
e Luiz Augusto Campos). Finalmente, men-
cionamos também a tese de Fernando Leite, 
defendida em 2015 e intitulada “O campo 
de produção da ciência política brasileira 
contemporânea: uma análise histórico-estru-
tural de seus princípios de divisão a partir de 
periódicos, áreas e abordagens”.1 

1	 Como se pode perceber, o interesse de Leite transcende a TP.

O que significa levar em conta esses 
apanhados? Significa, em primeiro lugar, 
partir do ponto final dos balanços anterio-
res, concentrando os esforços em um perí-
odo ainda não coberto por iniciativas ante-
riores à nossa. Em segundo lugar, o recorte 
temporal de 2015 até o presente ajuda-nos 
na busca por tendências de duração mais 
longa e na busca por potencialidades da 
área para a próxima década.

É verdade que podemos entender como 
afim (ou mesmo como pertencente) ao 
campo de TP uma variedade de trabalhos 
feitos em departamentos e em programas 
de pós-graduação de filosofia, de direito, de 
sociologia, de história e de economia, para 
mencionar alguns exemplos mais eviden-
tes. Por razões pragmáticas, no entanto, e 
dadas as limitações de tempo e de espaço 
de um projeto como este, optamos por cir-
cunscrever nossa amostra a periódicos bem 
avaliados na área de Ciência Política e Re-
lações Internacionais da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (Capes). Ocasionalmente, podemos 
mencionar algumas teses de doutorado de-
fendidas em Programas de Ciência Política 
durante o quinquênio. Temos consciência de 
que isso deixará fora de nosso radar parce-
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la significativa de produção que poderia ser 
entendida como de TP ou, pelo menos, em 
diálogo direto com a TP. Proceder de outra 
forma, contudo, traria dois inconvenientes 
difíceis de contornar. Por um lado, amplia-
ria o universo da pesquisa a virtualmente 
todas as humanidades, além de algumas ci-
ências sociais aplicadas (economia e direito). 
Em  segundo lugar, seria necessário algum 
grau relativamente grande de discriciona-
riedade (não de todo ausente na seleção que 
fizemos, confessamos) para determinar o que 
pertence ou não à TP. Como tratar um artigo 
acadêmico, digamos, publicado por um ju-
rista, em uma revista da área do direito, em 
cujo argumento um conceito foucaultiano 
tivesse certa importância? Poderia ser classi-
ficado como um artigo de TP a depender da 
importância do referido conceito dentro 
da  hipótese mais geral? Ou pensemos no 
fato de que o estudo de intérpretes do Brasil 
feito nos departamentos de ciência política é 
tradicionalmente classificado como TP. Seria 
difícil não classificar como TP qualquer ar-
tigo sobre Rui Barbosa, Gilberto Freyre ou 
Sérgio Buarque de Hollanda, fosse publica-
do por sociólogos, juristas ou historiadores. 
Dessa forma, a própria divisão do trabalho 
acadêmico e a organização departamental 
universitária acabaram cumprindo um papel 
seletivo, determinando o que levamos em 
conta como TP.

Assim, o que temos aqui evidentemen-
te não tem pretensão totalizante. Trata-se 
de uma amostra, que, como toda amostra, 
é de saída e por definição incompleta e cir-
cunscrita. O leitor julgará o erro ou o acerto 
de nossas escolhas metodológicas “de cir-
cunscrição do objeto”. 

2	 Aproximadamente sete dezenas de periódicos brasileiros foram classificados como A1, A2 e B1 para a área de 
Ciência Política e Relações Internacionais na avaliação do quadriênio 2013–2016.

Falemos agora de forma mais detalhada 
sobre esses critérios. Como dissemos acima, 
ao olhar para a produção dos últimos anos, 
tivemos a preocupação de manter alguma 
continuidade metodológica em relação a 
esforços semelhantes que precederam o nos-
so, dos quais nos valemos para a confecção 
deste texto. Essa continuidade é imperfeita. 
Foi necessário fazer adaptações e selecionar 
aqueles elementos que melhor convinham a 
nossos propósitos. No balanço de TP norma-
tiva escrito por Assumpção, Campos e Feres 
Júnior há alguns anos, os autores optaram 
por circunscrever sua observação aos artigos 
em periódicos brasileiros classificados como 
A1, A2 e B1 na área de ciência política no 
triênio 2010–2012 (abrangendo 20 revistas) 
(Assumpção; Campos; Feres Júnior, 2016, 
p. 239n9). Nosso balanço, contudo, e como 
não poderia deixar de ser, levou em conta a 
avaliação posterior da Capes (do quadriênio 
2013–2016), a qual, também como era de 
se esperar, moveu as posições dos periódicos. 
Uma das mudanças da avaliação 2013–2016 
em relação à imediatamente anterior foi o 
aumento expressivo de periódicos nessas três 
categorias de elite na área de ciência política,2 
incluindo aí periódicos com escassa relação 
com a área de teoria (e com interesse mais 
claro para subáreas aplicadas da área de ci-
ência política, como a de políticas públicas). 
Assim, decidimos excluir da base de dados 
a ser analisada periódicos como o Brazilian 
Journal of Oceanography (A2), por exemplo, 
ou mesmo publicações mais claramente afins 
à área de ciência política, tais como a Revis-
ta da Escola de Guerra Naval e a Revista do 
Serviço Público (ambas B1). Dessa forma, 
do conjunto de periódicos nas três catego-
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rias mais bem avaliadas da Capes, selecio-
namos um total de vinte e cinco periódicos, 
incluindo os mais tradicionais da área, além 
de revistas de áreas afins, de diferentes partes 
do país.3 Trata-se de revistas que publicam 
artigos com interesse para diversas áreas das 
humanidades.4 Como dissemos, também fi-
zemos menção eventual a teses de doutorado 
defendidas em programas de pós-graduação 
em ciência política durante o quinquênio.

Acreditamos que o conjunto averiguado 
permite-nos esboçar um mapa da subárea no 
país, com uma exceção temática importan-
te, deixada de fora por limitações de espaço: 
optamos por não incluir aqui a subárea de 
relações internacionais, que, apesar de ser 
uma subárea autônoma da ciência política, 
compartilha com a TP uma grande sobrepo-
sição de temas e interesses.

O que é Teoria Política?

Se não podemos evitar a questão concei-
tual, tampouco é o caso de demorar-nos nela. 
Que se nos permitam algumas breves pala-
vras para circunscrever o campo por meio do 
recurso à conhecida trajetória recente (i.e., 
das últimas décadas) da disciplina. 

3	 Na avaliação Qualis Capes 2016, a distribuição dos periódicos selecionados entre as categorias é a seguinte: oito 
deles foram classificadas como A1; sete como A2; e os dez restantes como B1. Estão na categoria A1: Dados (RJ); 
Opinião Pública (Unicamp); Revista Brasileira de Política Internacional (Ibri–UnB); Sociologia e Política (UFPR); 
BPSR (ABCP); Cadernos de Saúde Pública (SP); Revista de Economia Política (SP); Cadernos de Pesquisa (FCC). 
Na categoria A2, encontramos: Cadernos CRH (UFBA); Cadernos Pagu (Unicamp); Contexto Internacional (PUC–
RJ); Lua Nova (Cedec–SP); Novos Estudos (Cebrap-SP); RBCP (UnB); RBCS (Anpocs); Finalmente, são B2 os 
seguintes periódicos: Mana (UFRJ); Horizontes Antropológicos (UFRGS); Sociedade e Estado (UnB); Sociologias 
(UFRGS); Tempo Social (Sociologia–USP); Estudos Feministas (UFSC); Estudos Econômicos (FEA–USP); Sur (SP); 
Varia História (UFMG); e Topoi (UFRJ).

4	 Vale notar que há uma sobreposição grande entre a nossa lista de periódicos e os periódicos observados por 
Assumpção, Campos e Feres Júnior (2016). 

5	 Arlene W. Saxonhouse (2006, p. 853) chama a atenção para o esforço de Leo Strauss para incluir no cânone não 
só gregos habitualmente pouco valorizados por suas contribuições para a filosofia política, como Xenofonte e 
Aristófanes, mas também pensadores medievais judeus e islâmicos. 

6	 Eis algumas perspectivas sobre o declínio e o renascimento da TP que recomendamos (e que nos servem de fonte 
aqui): Ball (2004), Saxonhouse (2006), Vita (2008). 

Teoria é história, é crítica e é normativida-
de. É história porque compreende o estudo de 
2.500 anos de reflexão política. Falamos, por-
tanto, de uma tradição composta de distintas 
linhagens filosóficas, e de um cânone, cuja ex-
tensão é ela própria objeto de controvérsia.5 
Pela própria natureza de seu objeto, a teoria 
e a filosofia política têm, em graus distintos, 
potência crítica e pretensões normativas. 
Aqueles que olharam para a trajetória da dis-
ciplina, contudo, narram algo mais ou menos 
nos seguintes termos: a potência crítica e a pre-
tensão normativa da TP empalideceram entre 
meados do século XIX e meados do século 
XX. A TP ensimesmou-se, isto é, reduziu-se ao 
papel de glosadora de sua própria história, de 
seus conceitos, ideias, personagens e autores, 
reduzindo-se a mera história intelectual, com 
pouco a dizer sobre o presente.6 Para agravar a 
crise da TP, contribuiu o clima intelectual do 
pós-guerra: a influência do positivismo lógico 
e da chamada revolução behaviorista aumen-
taram o ceticismo quanto à possibilidade e ao 
valor do tipo de avaliação moral pressuposta 
no exercício das dimensões críticas e norma-
tivas da teoria. Assim, a TP perde prestígio 
intelectual e perde lugar no interior dos depar-
tamentos de ciência política. 
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Esse é o contexto do então frequente 
diagnóstico de “morte” da TP. Tomando o 
pulso da disciplina, Isaiah Berlin pergunta-
va “Ainda existe a teoria política?” no título 
de um artigo publicado em 1962. Para além 
da resposta que Berlin (2002, p. 99) oferece 
para a questão, o simples fato de a pergunta 
ser feita “com frequência suspeita”, como ele 
mesmo diz no começo do texto, é um indi-
cativo de que os sinais vitais não andavam lá 
muito bem. Contra semelhante pano de fun-
do é que ocorre o chamado “renascimento” 
da TP, cujo vetor teria sido a agitação social 
dos anos 1960 (que instaura uma demanda 
por exploração moral da política)7 e cujo 
marco seria a publicação de Uma teoria da 
justiça, de Rawls, em 1971.8 

Mencionamos de forma abreviada essa 
história recente da disciplina porque acre-
ditamos que, de alguma forma, ela ajuda a 
compreender a TP como uma disciplina as-
sentada no tripé história, crítica e normati-
vidade com que a definimos desde o título 
deste balanço. No seu modo “pleno”, a TP 
compreende o domínio da tradição, a críti-
ca dos arranjos políticos existentes e o ho-
rizonte de perfectibilidade desses arranjos. 
A “morte” da TP ocorreu quando nem todos 
os três pilares estavam presentes. 

7	 Terence Ball (2004) explora (por momentos em chave autobiográfica) os difíceis dilemas morais da política dos 
anos de 1960 e 1970.

8	 Fazemos apenas uma nota de modulação, aqui. Parece ser pouco controverso o diagnóstico de que a TP atravessou 
um árido deserto entre, digamos, Stuart Mill e os marcos do renascimento da disciplina em meados do século 
XX que nos referimos acima. Os diagnósticos de morte da TP, no entanto, muitas vezes minimizam, esquecem 
ou negligenciam o papel vital para a disciplina desempenhado por três exilados europeus nos EEUU (e sigo 
Saxonhouse neste ponto): Hannah Arendt, Judith Shklar e Leo Strauss. A essa lista acrescentaríamos o nome de 
dois outros exilados no Reino Unido: Isaiah Berlin e Karl Popper (devemos a lembrança deste último a um dos 
pareceristas deste artigo). Para Saxenhouse (2006, p. 854), eles não se limitam a fazer um puro apanhado do que 
foi dito, escrito e pensado no passado, como um puro historiador do cânone faria (ao estilo de George Sabine) 
(Sabine, 1994 — texto publicado pela primeira vez em 1937), mas tentaram, cada um a seu modo, manter viva, 
num contexto muito desfavorável, as dimensões crítica e normativa do campo.

Frequentemente tomada como marco, 
a publicação de Uma teoria da justiça foi 
acompanhada de uma série de ondas que, em 
seu conjunto, abriram caminho para a paisa-
gem que temos hoje. Podemos mencionar, 
mais uma vez seguindo Ball (2004, p. 15), 
a renovação das pesquisas históricas pela 
chamada “Escola de Cambridge”, a guinada 
pós-marxista de Habermas, os estudos de 
Foucault sobre as instituições disciplinares, 
o retorno à filosofia do direito com Dworkin 
etc. Cada uma dessas linhas é puxada e de-
senvolvida no presente, desdobrando-se em 
uma ampla variedade entrelaçada de temas, 
autores, problemas e linhagens filosóficas 
que encontramos ao longo deste balanço. 

Não mencionamos ainda as especifi-
cidades do pensamento político brasileiro. 
Não que o pensamento político feito no Bra-
sil escape à tradição. Os pensadores brasilei-
ros estão alinhados com a paisagem política 
da modernidade: também são conservado-
res, são liberais e são radicais. A sua especi-
ficidade é mais a do objeto: os recorrentes 
esforços intelectuais para interpretar o país, 
compreender suas instituições, sua socieda-
de, sua história e a rica tradição ensaística 
dirigida a esse fim encontram acolhida nos 
departamentos de ciência política e o pensa-
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mento político brasileiro é tradicionalmente 
compreendido como subcampo da TP.9

O arco histórico abarcado pela discipli-
na, a variedade de temas, autores e proble-
mas enfrentados por ela são parte da força e 
da resiliência da TP, mas também um ponto 
de debilidade, como lembram Assumpção, 
Campos e Feres Júnior: o “arsenal de proble-
mas e teorias heterogêneos” também indica 
falta de paradigmas, nos termos de Kuhn 
(Assumpção; Campos; Feres Júnior, 2016, 
p. 218). Em outras palavras: não há con-
senso entre os especialistas sobre o que seja 
TP.10 Isso nos deixa em terreno movediço no 
momento de dar o próximo passo, uma vez 
que é estruturar a apresentação do balanço. 
Certamente há alguma discricionariedade 
por parte do autor, aqui, e, qualquer que seja 
a classificação escolhida, haverá desconten-
tes. Muitas vezes, um mesmo artigo ou tese 
caberia em mais de uma categoria, ocasiões 
em que, mais uma vez, exerceremos nosso 
arbítrio. Assim, para fins de exposição, divi-
dimos o material em sete tópicos. O objeti-
vo de organizar a exposição por meio desses 
itens é mais o de reunir os trabalhos consul-
tados em torno de feixes de problemas do 
que o de separar os pesquisadores de acordo 
com suas respectivas identidades ou afinida-
des teóricas, políticas ou ideológicas:
•	 Liberalismo e democracia constitucional.
•	 Teoria democrática e Representação.
•	 Marxismos e Teoria Crítica.
•	 Republicanismo (normativo e histórico).
•	 História do Pensamento Político e Pen-

samento Político Brasileiro.
•	 Teorias do reconhecimento e pós-coloniais.
•	 A TP examina a si mesma.

9	 É significativo que o Seminário Temático do encontro anual da Anpocs se chame “Teoria Política e pensamento 
político brasileiro”. 

10	 É toda uma questão saber se esse consenso, em primeiro lugar, é possível e, em segundo lugar, se é desejável 
(e agradeço ao parecerista pela observação).

Liberalismo e democracia constitucional

Começamos por temas caros à tradição 
liberal pelo papel que essa tradição teve no re-
nascimento da TP com a publicação de Uma 
teoria de justiça (evento próximo de comple-
tar meio século). E, por falar em efeméride, 
destacamos artigo precioso de Ivo Coser, 
publicado em 2019 na Revista Brasileira de 
Ciências Sociais, por ocasião do sexagésimo 
aniversário da publicação do ensaio “Dois 
conceitos de liberdade”, possivelmente um 
dos textos mais conhecidos do pensamento 
político no século XX (Coser, 2019b). Coser, 
que identifica no conceito de “pluralismo de 
valores” o centro de gravidade da obra de 
Berlin, faz um balanço seletivo da fortuna 
crítica do ensaio e das interpretações que ele 
ensejou. O pluralismo de valores é ainda re-
visitado por Coser em artigo publicado na 
Lua Nova (Coser, 2019a), desta vez relacio-
nado com diferentes concepções de lei pre-
sentes na obra de Berlin. A concepção berli-
niana de liberdade também serve de mote e 
problema teórico para Maria Lígia Granado 
Elias em “Reading freedom from the theme 
of oppression” (Elias, 2016). Elias contrasta 
a liberdade (negativa) berliniana com a de 
Pettit e a de Nancy Hirschmann, contraste 
que, para a autora, ajuda a iluminar as carên-
cias da ideia berliniana de liberdade. 

Tratando de outro “medalhão” da li-
nhagem liberal, Paulo Cassimiro explora a 
crítica de Benjamin Constant à Rousseau 
como tomada de consciência do anacro-
nismo do republicanismo clássico e como 
reivindicação da primazia da sociedade civil 
sobre o Estado, a partir de certa concepção 
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da história como progresso (Cassimiro, 
2016). Em outro artigo publicado no quin-
quênio (Cassimiro, 2018a), Paulo Cassimi-
ro mobiliza o liberalismo francês do século 
XIX (Constant, Madame de Staël, Guizot e 
Tocqueville) para explorar a hipótese de que 
o conceito de opinião pública, ao servir de 
base para a ideia de sociedade — entidade 
permanente, que é fonte de legitimidade 
e tem caráter autoinstituinte —, de certa 
forma “alivia” a ênfase política colocada no 
mecanismo da representação.

Um grande número dos artigos cole-
tados é menos orientado pela interpreta-
ção de um autor ou um conjunto de au-
tores e mais “orientado por problemas” 
(Vita, 2008, 2017): o papel do Estado 
no combate à desigualdade, o Estado de 
bem-estar e sua crise, o fundamento moral 
da igualdade social e outras questões que 
são dimensões da justiça distributiva estão 
presentes em diversos trabalhos. Em um 
plano mais abstrato, a tese de Lucas Petro-
ni (2017), “A moralidade da igualdade”, 
de inegável marca rawlsiana, faz uma de-
fesa moral de uma concepção exigente de 
igualdade social, cujo argumento, defende 
Petroni, seria a ideia de respeito mútuo. 
Esse componente relacional e recíproco 
é mobilizado por Petroni contraconcep-
ções de igualdade social rivais. Na chave 
de um problema mais localizado, Marcos 
Paulo de Lucca-Silveira (2017a) tenta pen-
sar o acesso à saúde como uma questão de 
justiça distributiva valendo-se do concei-
to rawlsiano de “igualdade equitativa de 
oportunidades”. Lucca-Silvera segue a tri-
lha deixada aberta por Norman Daniels, 
que há tempos tenta pensar na saúde como 
um problema de justiça. Renato Francis-
quini, por sua vez, pensa a “distribuição”, 
por assim dizer, de um bem mais específi-
co: o acesso ao espaço público (Francisqui-

ni, 2015). Francisquini identifica nos mass 
media o espaço privilegiado da deliberação 
pública. Por essa razão, regular os meios de 
comunicação de massa de modo a ampliar 
o acesso a eles é uma forma de efetivar uma 
concepção normativamente mais exigente 
de democracia assegurando o valor equita-
tivo das liberdades comunicativas.

Em um plano mais “macro”, por assim 
dizer, Cícero Araújo e Luiz Carlos Bresser-
-Pereira contrastam, em artigo de 2018, 
duas formas políticas do Estado capitalista: 
o Estado de bem-estar e o desenvolvimen-
tismo, de um lado, e o neoliberalismo, de 
outro. As chances e os limites da primeira 
são então explorados diante da emergência 
do chamado populismo de direita (Araújo; 
Bresser-Pereira, 2018).

O Estado de bem-estar é um tema re-
corrente de Celia Kerstenetzky, e mencio-
namos três artigos da autora que gravitam 
em torno desse assunto. No primeiro deles 
(Kerstenetzky; Kerstenetzky, 2015), escrito 
em coautoria com Jacques Kerstenetzky, os 
autores exploram, em perspectiva histórica, 
diferentes argumentos (de natureza econô-
mica, política e social) em favor de um Es-
tado atuante e interventor (seja com objeti-
vos desenvolvimentistas, seja com objetivos 
distributivos). No segundo deles (Kers-
tenetzky, 2017), no rescaldo da Emenda 
Constitucional 95, de 2016, que congelou 
os gastos públicos por vinte anos, Kerste-
netzky discute as políticas distributivas do 
decênio 2004–2014. O último deles, escri-
to em coautoria com Pedro Fandiño (Fan-
diño; Kerstenetzky, 2019), aponta a tensão, 
em termos distributivos, criada pela Cons-
tituinte: ao mesmo tempo em que a Cons-
tituição de 1988 encampou direitos sociais 
e robusteceu a rede de proteção social, deci-
diu financiar esses direitos por meio de um 
sistema tributário regressivo.
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Se a moralidade política, a legitimidade 
e a desejabilidade das chamadas políticas de 
ação afirmativa chegaram a ser tratadas 
como um problema teórico na ciência políti-
ca brasileira, parte do mérito pertence a João 
Feres Júnior, que tem se destacado como 
pesquisador do tema. Encontramos três ar-
tigos no quinquênio assinados ou coassina-
dos por Feres Júnior que tratam da questão. 
No primeiro, Feres Júnior e Verônica Daflon 
(2015a) examinam e traçam a origem de um 
argumento específico contra as políticas de 
ação afirmativa: o de que tenderiam a bene-
ficiar indivíduos relativamente privilegiados 
(a “nata”, ou o “creamy layer”) dentro de 
grupos sociais desprivilegiados que se deseja 
promover. Os autores mapeiam a frequência 
e as origens do argumento. Em outro artigo, 
Feres Júnior e Daflon (2015b) buscam seme-
lhanças nos argumentos acadêmicos contra 
políticas de ação afirmativa em duas expe-
riências nacionais diferentes: uma pioneira 
(Índia) e uma tardia (Brasil). De acordo com 
os autores, os argumentos não só são muito 
similares em ambos os casos, mas também 
se distribuem entre os itens da tipologia dos 
argumentos conservadores feita por Albert 
Hirschman: ameaça, perversidade e futilida-
de. Em terceiro artigo, coassinado por Feres 
Júnior e Luiz Augusto Campos (2016), o 
caráter teórico do trabalho é mais evidente 
(embora também esteja presente nos textos 
mencionados). Nele, os autores defendem a 
tese de que as políticas de ação afirmativa se 
assentam em uma justificativa de natureza li-
beral-igualitária, e não comunitarista, como 
acusam alguns de seus detratores.

O lugar, o conceito e o papel da socie-
dade civil constituem um tema com poten-
cial de conjugar diferentes dimensões da 
TP. Seria mesmo autoinstituída a socieda-
de? Qual é a natureza de sua relação com 
o Estado? Valendo-se de pesquisa empírica 

e de revisão de extensa bibliografia recente, 
Adrian Gurza Lavalle e José Szwako (2015) 
exploram e mapeiam os “deslocamentos 
teórico-analíticos e metodológicos”, como 
eles dizem, a respeito das relações entre so-
ciedade civil e Estado.

Velho problema do constitucionalismo 
democrático envolve o lugar do judiciário 
em uma democracia. A discussão pode le-
vantar questões de princípio sobre a legi-
timidade e a importância de mecanismos 
contramajoritários para garantir liberdades 
fundamentais, especialmente quando maio-
rias morais ou políticas se mostram desde-
nhosas dessas liberdades. Em uma perspec-
tiva mais contingente, há quem se preocupe 
com o decisionismo e com o voluntarismo 
de um poder em geral não eleito. O cres-
cente papel das instituições de controle e 
do judiciário na vida política brasileira nos 
últimos vinte anos aumentou o interesse 
pelo tema no país. Destacamos artigo de 
Andrei Koerner (2016) que apresenta o de-
bate estadunidense a respeito do “ativismo 
judicial”. O termo tem certa carga retórica, 
mas a discussão envolve uma questão cru-
cial: os limites legítimos ao poder do judici-
ário — especial, mas não exclusivamente do 
exercício de controle de constitucionalida-
de — em uma democracia. E convida-nos 
a tentar responder a outra questão: quais 
seriam os fundamentos desses limites?

O fato de que o STF tem ocupado 
papel cada vez mais relevante no sistema 
político brasileiro, ou pelo menos o fato 
de que ocupa hoje espaço muito maior do 
que o que ocupou na primeira década de 
vigência da Constituição de 1988, não pas-
sou despercebido da TP. Carlos Artur Gallo 
(2017) analisa em artigo o julgamento da 
ADPF 153 (que tratou da constitucionali-
dade da Lei da Anistia) pelo STF, realizado 
em 2010. A hipótese central pressupõe path 
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dependence, isto é, para o autor, a forma 
como a transição foi feita explica e é causa 
de certos deficits normativos da democracia 
que então se iniciou. A cara mais institucio-
nalista do artigo não escamoteia, no texto, 
o papel da TP e os pressupostos normativos 
sobre justiça de transição.

O problema da tolerância, da liber-
dade de consciência e da liberdade religio-
sa — bem como o da neutralidade religiosa 
do estado, ou laicidade — é classicamente 
associado às preocupações do pensamento 
político liberal. O tema parece ter ganhado 
importância na agenda de pesquisa recente 
da TP feita no Brasil. Começamos por um 
trabalho mais abstrato: a tese de André Luiz 
da Silva reivindica um conceito de tolerância 
que ele chama de “abrangente”, de matriz 
habermasiana. Para ele, esse conceito de to-
lerância é indispensável em um mundo pós-
-metafísico (Silva, A. L., 2015).

Partindo do diagnóstico frequente de 
aumento do papel político das religiões, Joa-
nildo Burity (2015) discute normativamente 
o lugar das religiões no espaço público, e pa-
rece colocar em questão pressupostos liberais 
sobre o problema, como a ideia de separação 
entre o que é de César e o que é de Deus (ou 
dos deuses).

Em um trabalho em que as dimensões 
conceitual e normativa convivem muito com 
uma dimensão empírica e de política compa-
rada, Jorge Botelho Moniz (2017) investiga 
os diferentes modelos de relação entre Estado 
e religião em países europeus de maioria ca-
tólica. O trabalho de Botelho pode ser con-
siderado um trabalho de teoria porque trata 
o secularismo como questão teórica. A laici-
dade também é o tema de Luiz Gustavo Tei-
xeira da Silva (2019). Silva explora a questão 
em perspectiva histórica e normativa. Por um 
lado, a laicidade seria uma espécie de fórmula 
para acomodar o profundo desacordo moral 

que caracteriza a modernidade. Se esse pa-
pel da laicidade está mais claro, estabelecer 
um “vínculo intrínseco [normativo] entre 
democracia e laicidade”, como diz o autor, 
é tarefa mais espinhosa. Ainda sobre o tema 
da laicidade, destacamos a tese de Maressa da 
Silva Miranda (2017), que tem a virtude de 
combinar TP contemporânea com a história 
constitucional brasileira.

Em uma perspectiva mais crítica à tra-
dição liberal, mas valendo-se de categorias e 
conceitos caros a essa tradição (o que justifica 
a referência a esses textos nesta seção), Flávia 
Biroli (2016a) sustenta que o que ela chama 
de noção liberal de autonomia não pode ser 
pressuposta sem levar em conta o contexto 
e o processo de formação das preferências. 
Para Biroli, um processo de formação de 
preferências desatento a desigualdades muito 
grandes de recursos e poder pode ter como 
resultado uma ideia esvaziada de autonomia. 
Em artigo um pouco anterior, em um espíri-
to semelhante e tratando de temática similar, 
Luis Felipe Miguel (2015b) está ciente dos 
riscos de paternalismo embutidos na descon-
sideração das preferências realmente existen-
tes dos sujeitos, mas afirma que a dominação 
é um obstáculo maior à autonomia do que 
o próprio paternalismo. Miguel (2017b) 
também se debruça sobre o que parece ser 
uma constante na obra de Carole Pateman: 
sua perspectiva crítica em relação à tradição 
liberal, que parece ter como tônica a crítica 
ao contrato. Miguel transita pela retórica car-
regada de Pateman explorando a sua dimen-
são democrática radical, por um lado, mas 
também o tipo de fundamentação teórica 
oferecida pela autora.

Finalmente, não podemos deixar de 
destacar a tese de doutorado de Raissa 
Wihby Ventura (2018), que recepciona 
uma discussão teórica de alto nível ainda 
pouco explorada na TP normativa brasilei-
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ra: a liberdade de locomoção transfrontei-
riça, isto é, um suposto direito de emigrar/
imigrar em contraposição ao direito estatal 
de controlar suas fronteiras. 

Teorias democráticas e representação

É também de Luís Filipe Miguel (2017a) 
o trabalho com que abrimos esta segunda se-
ção. Retomando a velha tradição de crítica à 
democracia liberal, entendida pelos críticos 
como uma concepção “minimalista” e “pro-
cedimental” da democracia, Miguel reivindi-
ca alguns elementos da tradição teórica “par-
ticipacionista” que conteriam uma potência 
radical e que, em seu entender, teriam sido 
abandonados por concepções minimalistas 
da democracia. Thiago Aparecido Trindade, 
por sua vez, tenta pensar nas condições em 
que “a ação coletiva disruptiva”, como ele 
diz, ou seja, o protesto, possa ser entendida 
em uma chave participacionista (Trindade, 
2018). Para o autor, o protesto é um fenô-
meno político negligenciado pela ciência 
política brasileira. Alguns pressupostos par-
ticipacionistas associados a uma perspectiva 
de gênero também podem ser identificados 
em artigo de Flávia Biroli (2016b) no qual a 
autora procura explicar a baixa participação 
da mulher na política pela estrutura da divi-
são sexual do trabalho.

O ideal deliberacionista, no entanto, 
tem sido um tópico teórico mais frequente 
na TP do que o participacionismo. Francis-
co Mara Machado (2015) tenta encontrar na 
teoria da ação comunicativa as explicações 
para o que entende como ambiguidades e 
contradições do deliberacionismo. Cláudia 
Faria (2017) examina as diversas tentativas 

11	 Registro ainda que Souza (há variação da grafia do sobrenome) defendeu recentemente tese sobre o papel de 
Hannah Arendt e Leo Strauss na Teoria Política do século XX (Souza, 2017).

de teóricos da democracia deliberativa de 
elaboração de um sistema deliberativo, bem 
como seus limites e suas potencialidades. 
Ricardo Fabrino de Mendonça (2016), por 
sua vez, enxerga no pragmatismo america-
no o passado e o futuro, por assim dizer, da 
democracia deliberativa. O passado porque, 
para ele, alguns dos elementos centrais da 
contribuição de Habermas à teoria democrá-
tica teriam sido antecipados pelo “pragmatis-
mo clássico” (Pierce e Dewey, por exemplo). 
Para Fabrino, o futuro da democracia delibe-
rativa também pode estar no pragmatismo, o 
qual seria capaz de oferecer uma perspectiva 
radical ao deliberacionismo.

De uma perspectiva teórica menos clara, 
Lorena Monteiro, Joana Moura e Alan La-
cerda (2015) fazem um apanhado de dife-
rentes teorias democráticas para contrastá-las 
com experiências e instituições da democra-
cia brasileira, tentando apontar a correspon-
dência entre essas experiências e instituições 
e os ideais subjacentes.

Teorias da democracia menos ambicio-
sas ou menos exigentes, como a chamada 
teoria elitista, tampouco foram esquecidas 
pela comunidade de teóricos políticos bra-
sileiros no quinquênio. Ronaldo Tadeu de 
Souza discute elemento menos lembrado 
de Schumpeter: a preocupação dele, Schum-
peter, com a estabilidade sistêmica do regime 
democrático e o papel fundamental de parti-
dos socialistas e social-democráticos na ma-
nutenção dessa estabilidade (Souza, 2018).11 
Em uma perspectiva menos simpática para 
com a teoria elitista, Álvaro Bianchi (2016) 
examina as pretensões de rigor metodológico 
que caracterizaram Pareto e Mosca, os quais 
pretendiam emular método das ciências du-



122

ras nas ciências sociais. Bianchi identifica 
uma falha metodológica nos dois autores 
italianos: a indiferenciação entre observação, 
experimento e experiência. 

O tema do (neo)populismo, na ordem 
do dia da política mundial, é uma questão 
“quente” da agenda de pesquisa tanto da 
ciência política de natureza mais empírica 
quanto da TP. É um marco a publicação de 
What is populism?, de Jan-Werner Müller 
(2016), ainda durante a campanha presi-
dencial estadunidense de 2016. Em artigo 
muito recente, María Cecilia Ipar (2019) re-
cupera concepções clássicas do populismo e, 
tomando algumas críticas dessas concepções, 
pensa em condições de robustecimento do 
conceito como ferramenta de análise políti-
ca. Daniel de Mendonça (2019), por sua vez, 
reivindica a importância do papel de certa 
compreensão de um “populismo de esquer-
da” (de inspiração laclauniana) nas demo-
cracias liberais. É de populismo que se trata, 
no entender de Mendonça, porque a lógica 
política que reivindica é agônica e contra-
põe “o povo a seus inimigos”, nas palavras 
do próprio autor. Com a ajuda de parte do 
repertório teórico de interpretação do popu-
lismo (incluindo Laclau e Werner Müller), 
Raphael Neves (2018) enxerga nas hostilida-
des a Judith Butler, por ocasião da visita da 
filósofa ao Brasil, o sinal de uma onda po-
pulista no país. Para o autor, o pânico moral 
diante de direitos sexuais é uma característi-
ca compartilhada por diversos movimentos 
populistas ao redor do globo.

E por falar em doutrinas políticas an-
tiliberais (ou “iliberais”, como se tem dito), 
destacamos o trabalho de Pedro Villas Bôas 
Castelo Branco (2017), que, prestando 
enorme serviço aos estudos schmittianos 
brasileiros, recupera os trabalhos de juven-
tude de Carl Schmitt (do período entre 
1910 e 1914), procurando neles a gênese do 

Schmitt maduro. Luciana Ballestrin (2015), 
também em perspectiva menos generosa 
para com a tradição da democracia liberal, 
explora o que ela chama de “dark side da 
sociedade civil”. Para ela, há relação íntima 
entre sociedade civil e democracia, mas o 
associativismo pressuposto na ideia de so-
ciedade civil não é intrinsecamente avesso 
à violência. Ballestrin pensa as associações a 
partir de uma tipologia “de dimensões civis, 
anticivis e não civis”. Sua crítica permite, no 
entender da própria autora, o fortalecimen-
to normativo dos elementos propriamente 
civis na sociedade dita civil. A relação entre 
política e violência também ocupa a pena de 
Luis Felipe Miguel (2015a), quem acusa a 
TP de negligenciar o problema. Miguel vê 
uma tensão constitutiva entre ordem políti-
ca e violência aberta. Mas, para ele, a mes-
ma ordem política que, ao ser bem-sucedida 
como ordem, marginaliza a violência aberta 
também engendra violência de tipo estrutu-
ral, cujos efeitos são equiparados por Miguel 
aos da violência aberta.

Caminhando para o final da seção, 
mencionamos dois trabalhos sobre repre-
sentação. O primeiro, de Débora Rezende 
de Almeida (2018), volta-se para a “virada 
construtivista” na representação e discute 
paradoxos da relação entre representante e 
representado. Bruno Sciberras de Carvalho 
e  Ivo Coser (2016) examinam algumas das 
dificuldades de demandas multiculturalistas 
de salvaguarda de direitos especiais de repre-
sentação para minorias: para os autores, a 
defesa de concepções “descritivas” da repre-
sentação (frequente como fundamento de 
direitos especiais nessa questão) está implica-
da com a essencialização identitária.

Para finalizar esta seção e começar a 
transição para a seção seguinte, e ao mes-
mo tempo em uma perspectiva teórica de 
mais acomodação entre a democracia liberal 
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e seus críticos, destacamos artigo de María 
del Carmen Cortizo (2015) que explora o 
debate setentista entre Norberto Bobbio e 
intelectuais do Partido Comunista Italiano, 
que, como sabemos, foi pioneiro no cha-
mado “eurocomunismo”, baseado na rejei-
ção do modelo soviético e mais amigável aos 
direitos individuais e à tradição parlamentar.

Marxismos e teoria crítica

“Marxismos”, no plural, parece uma 
forma mais adequada de tratar a plurali-
dade no interior da mais vigorosa das tra-
dições dentro do campo radical do pensa-
mento político. No quinquênio, nenhuma 
perspectiva marxista se mostrou mais viva 
na TP brasileira do que a tradição grams-
ciana. Álvaro Bianchi ocupa lugar de desta-
que, aqui, com dois artigos e a organização 
de um dossiê “Gramsci Hoje” na Revista 
Tempo Social. No primeiro artigo, Bian-
chi (2019a) recupera a gênese da crítica de 
Gramsci a Benedetto Croce e, com ela, des-
vela aspectos do método de pesquisa grams-
ciano. No segundo artigo (Bianchi, 2019b), 
Bianchi apresenta reação de Gramsci à re-
cuperação de Mosca no pós-I Guerra, com 
a “tradução” de conceitos e categorias mos-
quinos, reinterpretando-os e apropriando-
-se deles para seus propósitos analíticos.

No referido dossiê, Daniela Mussi 
(2019)12 identifica uma preocupação com 
a sujeição feminina nos Cadernos do cárce-
re, e procura situar essa preocupação em 
perspectiva mais ampla na obra e na vida 
de Gramsci. Sabrina Areco (2019), por sua 
vez, chama a atenção para a importância da 
obra de Balzac e do próprio escritor como 
casos exemplares (a expressão é nossa) para o 

12	 A autora defendeu tese de doutoramento sobre Gramsci e Gobetti em 2015 (Mussi, 2015).

desenvolvimento da ideia de intelectual e de 
hegemonia no teórico sardo. Por fim, Lean-
dro Galastri (2019) dispõe-se a explicar, para 
fins de contextualização da obra de Gramsci, 
o chamado biennio nero, o período de inten-
sa violência política fascista que antecedeu 
a Marcha sobre Roma. Ainda no campo de 
estudos gramscianos, Álvaro Bianchi e Da-
niela Mussi (2017), em coautoria, buscam 
elementos para uma espécie de arqueologia 
do conceito gramsciano de hegemonia nos 
artigos jornalísticos publicados por Gramsci 
entre 1915 e 1917.

Em artigo na Revista Brasileira de Ciên-
cia Política, Camila Góes (2018) traça para-
lelo um tanto surpreendente entre Gramsci e 
Elmer Schattschneider. Góes identifica dois 
eixos para esse paralelo: o primeiro é a valo-
rização do conflito, o segundo é a vincula-
ção de ambos os autores com as respectivas 
tradições nacionais de pensamento político 
(a Maquiavel e a Madison, respectivamente). 
Outro texto da mesma autora (Góes, 2017) 
toma a influência de Gramsci nos Subaltern 
Studies, na Índia, como caso e pretexto para 
refletir sobre a recepção do autor sardo na 
periferia do capitalismo. Ricardo Fabrino de 
Mendonça e Luísa de Albuquerque Viana 
Reis (2015) também surpreendem na cone-
xão entre províncias não contíguas, por as-
sim dizer, do pensamento político, a saber, o 
marxismo e o pragmatismo (em artigo com 
certo parentesco com texto de Mendon-
ça apresentado na seção anterior). A ponte 
não é construção dos autores, mas de Sidney 
Hook, que ocupa o centro do artigo. Trata-se 
de um pragmatista heterodoxo que vai bus-
car no marxismo os elementos para a crítica 
do pragmatismo mainstream (para dizê-lo de 
algum modo).
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Clarisse Paradis (2018)13 navega em 
águas mais familiares (para nós, pelo menos) 
ao recorrer ao marxismo clássico para averi-
guar o tratamento que essa tradição intelec-
tual dispensa ao problema da prostituição, 
uma espécie de caso particular de como se 
entendem as relações de gênero. À primei-
ra vista, o trabalho pode ser lido como per-
tencente ao campo da história intelectual. 
A  deixa normativa, contudo, revela-se ao 
longo do artigo. Em mais um texto de auto-
ria de Luís Felipe Miguel (2017c) no quin-
quênio, o autor preconiza o retorno a um 
feminismo que também seja anticapitalista, 
capaz de reincorporar a questão da domina-
ção de classe à reflexão sobre a dominação de 
gênero. O autor empreende uma busca, na 
teoria feminista contemporânea, de resquí-
cios dessa tradição antiburguesa.

No campo crítico pós-marxista, João 
Paulo Bachur (2017) traz à baila a teoria 
da ação (ou agir, como prefere o autor) co-
municativo, a qual acusa de falhar na sua 
pretensão de intersubjetividade, já que suas 
premissas estariam calcadas em um solip-
sismo monológico. Rúrion Melo (2015) 
procura pensar o conceito de esfera pública 
em termos mais práticos (e “não puramente 
normativos”, como diz o autor), isto é, enfa-
tizando o mecanismo de circulação de poder 
que ele permite.

Para finalizar a seção, destacamos um 
trabalho sobre a relação entre Foucault e a 
tradição liberal. Nildo Avelino (2016) ava-
lia criticamente a recente bibliografia (e.g., 
Lagasnerie, 2013) que, partindo de dois 
cursos oferecidos por Foucault no Collège de 
France em fins da década de 1970, procura 
explorar afinidades entre o autor francês e 
a tradição liberal (incluindo aí o chamado 

13	 O trabalho resulta de sua tese de doutorado (Paradis, 2017).

neoliberalismo). Avelino rejeita essas afini-
dades e vê fraquezas metodológicas na for-
mulação do argumento.

Republicanismo (normativo e histórico)

A retomada do interesse pela tradição 
republicana teve inúmeros atores e momen-
tos. Primeiro atraiu a atenção como história, 
para só mais tarde se configurar como teo-
ria normativa. Nesse sentido, a publicação 
de Republicanism, de Philip Pettit (1997), 
na segunda metade dos anos 1990, foi um 
marco que reverberou no ambiente da TP 
brasileira. Com o risco de cometermos uma 
injustiça com outros centros, destacamos a 
importância particular da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC) nesta agen-
da de pesquisa. 

Ricardo Silva tem se firmado como re-
ferência no assunto. Destacaremos na seção 
alguns de seus artigos publicados no quin-
quênio. No primeiro deles, Silva (2015a) 
recupera um pouco da história do interesse 
renovado pelo pensamento republicano, 
investigando a consistência das alegadas 
diferenças normativas e conceituais entre 
liberalismo e republicanismo, com ênfase 
na questão da liberdade. Em diálogo e em 
contraste com essa tese, Luís Falcão (2017) 
dilui a identidade teórica do republicanis-
mo neorromano (referindo-se especial-
mente a Pettit), enfatizando o que ela tem 
em comum com a tradição liberal. Ainda 
pensando na relação entre republicanismo e 
liberalismo, Gleyton Trindade e Juarez Gui-
marães (2018) também sustentam a insufi-
ciência teórica da tradição neorrepublicana. 
Os autores argumentam que o pensamento 
neorrepublicano ainda careceria de maturi-
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dade teórica. Para sua consolidação, sempre 
segundo os autores, haveria de ir além de 
uma concepção de liberdade específica. 
Far-se-ia necessária uma “gramática repu-
blicana”, na expressão dos autores, isto é, 
um projeto teórico mais ambicioso capaz de 
articular teoricamente os direitos e deveres 
e as relações entre espaço público e espaço 
privado de uma perspectiva republicana.

Em um segundo artigo de Silva 
(2015b), o autor parte do conceito republi-
cano (ou neorromano, como prefere dizer) 
de liberdade para pensar em parâmetros de 
superação dos elementos elitistas da tradição 
republicana e apresentar recentes tentativas 
de aplicabilidade institucional dessa ideia 
normativa. Para tanto, recorre a modelos 
oferecidos recentemente por três autores 
associados ao neorrepublicanismo: Philip 
Pettit, Richard Bellamy e John McCormick. 
Em um terceiro artigo, Silva (2018) entra no 
terreno da história das ideias,14 examinando 
uma controvérsia a respeito da interpretação 
do republicanismo de Maquiavel. Silva rejei-
ta o que chama de interpretação anti-institu-
cionalista de Maquiavel, isto é, reivindica a 
tese da importância do desenho institucional 
no republicanismo do florentino. Para Silva, 
Maquiavel atribuía grande importância a 
uma forma institucional capaz de “proces-
sar” (este léxico é de nossa responsabilidade) 
os conflitos inevitáveis em uma república 
democrática (em oposição a uma república 
aristocrática). Ainda sobre o republicanismo 
maquiaveliano, Eunice Ostrensky (2019) 
oferece uma preciosa análise de como Ma-
quiavel enxerga e apresenta retoricamente a 
disputa em torno das leis agrárias romanas 
nos Discorsi.

14	 Temos consciência de que a separação entre história das ideias e normatividade pode ser bem nebulosa no 
neorrepublicanismo.

Seguindo em perspectiva histórica com 
Ostrensky (2018), a autora retorna ao sécu-
lo XVII para averiguar como a grande crise 
constitucional inglesa ensejou uma pletora 
de propostas de novos arranjos constitucio-
nais. Ostrensky examina o significado do 
termo Constituição em textos levellers, em 
Hobbes, em Harrington e em Locke, nos 
quais enxerga elementos do constitucionalis-
mo antigo e moderno. 

Em chave normativa e contemporânea, 
Maria Lígia Elias e Maria Abreu (2017) pro-
põem alargar o conceito neorrepublicano 
(no caso, pettitiano) de liberdade como não-
-dominação com o objetivo de ampliar tam-
bém a sua (do conceito) relevância para lidar 
com certos tipos mais difusos e estruturais de 
desigualdades de gênero. 

História do pensamento político e 
pensamento político brasileiro

História do pensamento político

A história das ideias políticas não cos-
tuma ser apontada como um campo de pes-
quisa frágil da subárea de TP. No entanto, 
a seção está relativamente esvaziada devido 
à estratégia de exposição que adotamos. 
Diversos textos que envolviam a tradição em 
discussões mais específicas terminaram aco-
modados em outras seções.

Patrício Tierno (2017) contribui para 
alargar o cânone da tradição ao dedicar 
atenção a filósofos pré-socráticos que pouco 
frequentam o panteão, já que raras vezes são 
vistos como filósofos propriamente políti-
cos. Assim, seu artigo está dedicado ao trio 
milésio Tales, Anaximandro e Anaxímenes. 
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Taís de Aguiar (2019) explora o conceito de 
philia entendida politicamente, como ami-
zade cívica; considerando-o um pilar da de-
mocracia antiga, Aguiar vislumbra reminis-
cências do conceito na democracia moderna.

Valendo-se das primeiras edições das 
obras de Maquiavel na Inglaterra, Luís Fal-
cão (2018) investiga a forma como o floren-
tino foi recebido daquele lado do Canal da 
Mancha. Falcão conclui haver um contras-
te entre uma recepção amistosa e positiva 
de Maquiavel na ilha, onde foi visto como 
“defensor da liberdade”, e a infâmia que o 
perseguiu no continente. Completa a se-
quência de estudos maquiavelianos o arti-
go em que Jean Costa enfatiza uma leitura 
de Maquiavel como um pensador trágico 
(Costa, 2019).

Em trabalho erudito, Roberta Soro-
menho Nicolete (2019)15 vale-se da obra 
Catecismo do cidadão, de Guillaume de 
Saige, para analisar o repertório conceitual 
e a linguagem política do momento pré-
-Revolucionário, na França, explorando 
conceitos centrais do pensamento político 
moderno, como legitimidade e soberania. 
Bernardo Bianchi (2016) detém-se na me-
tamorfose que a modernidade imprimiu no 
termo Revolução, partindo da ideia grega do 
ciclo de regimes (anakyklósis), passando pela 
incorporação dos ciclos astronômicos ao lé-
xico político e desembocando na Revolução 
Francesa e na consumação contemporânea 
do conceito, que é então examinado e ex-
plorado normativamente na obra de Sieyès. 
E por falar nos Girondinos, mencionemos o 
artigo em que Felipe Freller (2019) trata dos 
dilemas e tensões a que o protoliberalismo de 
Constant e de Staël foi submetido durante as 

15	 O trabalho está relacionado com tese de doutorado defendida em 2017 e agraciada no ano seguinte com o prêmio 
de melhor tese da área de Teoria Política e Relações Internacionais da Capes (Nicolete, 2017).

crises do Diretório. Se a boa ordem política 
para Constant e Staël significava a superação 
do arbítrio, o regime do Diretório não podia 
prescindir dele para sobreviver, o que leva os 
dois autores a reverem o lugar do decisionis-
mo em sua TP. No fundo, o dilema dos en-
tão protoliberais franceses expressa a tensão 
existente entre o decisionismo inseparável 
da ideia de soberania e a institucionalidade 
republicana. Para continuarmos na tradição 
liberal francesa, Paulo Cassimiro (2018b) 
promove uma discussão que é simultanea-
mente conceitual e contextual: o conceito de 
democracia em Tocqueville é explorado con-
tra o pano de fundo do pensamento político 
francês na primeira metade do século XIX, 
no contexto da Restauração.

Pensamento político brasileiro

Começamos com indispensável artigo 
de Christian Lynch (2016) que oferece um 
panorama do campo do pensamento políti-
co brasileiro ao estudante ou ao pesquisador. 
Trata-se de espécie de balanço e mapa da su-
bárea, entremeado com autorreflexão. Lynch 
(2015) também dedica um artigo à sociolo-
gia de Guerreiro Ramos, que é interpretado 
pelo autor como um pensador pós-colonial. 

Ao identificarem semelhanças e afi-
nidades entre pensadores liberais (José de 
Alencar, Assis Brasil e Gilberto Amado) 
e autoritários (Alberto Torres e Oliveira 
Vianna), Cristina Buarque de Hollanda e 
Ivo Coser (2016) desafiam a acurácia de in-
terpretações sedimentadas a respeito dessas 
tradições no Brasil. Para Coser e Hollanda, 
permanece havendo uma diferença funda-
mental entre liberais e autoritários: os pri-
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meiros tendem a enfatizar o papel do Parla-
mento como locus de resolução de conflitos 
e disputas, enquanto os segundos tendem a 
pensar a política destacando o papel unifi-
cador do governante. 

O quinquênio teve uma variedade de 
artigos dedicados aos grandes clássicos do 
pensamento político brasileiro. Comece-
mos pelo panorama que nos oferece Rogério 
Schlegel (2017) das distintas edições e dos 
matizes das modificações que se vão operan-
do em Raízes do Brasil ao longo do tempo, o 
que nos ajuda a compreender esse livro não 
como uma obra pronta, mas como um livro 
situado no devir: de acordo com Schlegel, as 
mudanças no livro são substantivas, e não 
epiteliais. Do “pioneirismo democrático” 
nas primeiras edições, a obra migra para o 
“estatismo orgânico”.

Rui Barbosa também costuma ser in-
contornável (e alvíssaras para a perenidade 
dos estudos ruianos). Wendel Cintra (2016) 
apresenta os elementos normativos que guia-
vam a crítica ruiana aos rumos da jovem 
República brasileira. Cristina Buarque de 
Hollanda e Jorge Chaloub (2017) apresen-
tam-nos a herança ruiana tal como recebida 
e percebida na República de 1946, particu-
lar, mas não exclusivamente no udenismo. 
O  udenismo é, por sinal, o tema de espe-
cialidade de Chaloub, que se tem destacado 
como pesquisador da área e cuja contribuição 
sobre o assunto é notável. Mencionemos, de 
sua autoria, um artigo sobre a teoria econô-
mica que embalava o udenismo (Chaloub, 
2017), um sobre o universo intelectual que 
os bacharéis udenistas navegavam (Chaloub, 
2019) e um terceiro sobre as credenciais libe-
rais de Lacerda (Chaloub, 2018).

16	 Brito defendeu sua tese de doutorado em 2019, na Universidade de São Paulo, com o título Marxismo como crítica 
da ideologia: um estudo sobre os pensamentos de Fernando Henrique Cardoso e Roberto Schwarz.

Ainda na chave da história das ideologias 
políticas no Brasil, sua recepção, seu alcance 
e sua influência, com diferentes arcos tem-
porais e ideológicos e com diferentes focos, 
mencionamos os seguintes trabalhos: Chris-
tian Lynch (2017a) destaca a recepção das 
leituras de Burke no Brasil do século XIX. 
Lynch vale-se desse mote para explorar a di-
versidade de formas que o conservadorismo 
pode assumir (o “caleidoscópio” do título) e 
inclusive para propor uma espécie de tipo-
logia de conservadorismos. Em interessante 
tese de doutorado, André Drummond Mello 
Silva investiga as “linguagens” teóricas que 
o movimento abolicionista aprendeu a falar, 
isto é, as principais correntes de TP que ins-
piraram o movimento abolicionista e lhe de-
ram seu vocabulário moral (Silva, A. D. M., 
2015). Bernardo Ricupero (2018) identifica 
o começo da República como um momen-
to de aumento de interesse intelectual pelas 
Américas entre um conjunto de destacados 
intelectuais do período. Leonardo Octavio 
de Brito e Marcos Paulo de Lucca-Silveira 
estão atentos ao século XX. Brito (2018)16 
faz uma leitura crítica de Faoro, situando-o 
em uma das “linhagens” (de Gildo Marçal 
Brandão, 2007) do pensamento político 
brasileiro: a da descentralização política, da 
primazia da sociedade civil e da liberalização 
econômica. Lucca-Silveira (2017b) examina 
a “conversão” de intelectuais brasileiros de 
formação marxista à democracia constitu-
cional, e examina a hipótese de que o en-
saio “A democracia como valor universal”, 
de Carlos Nelson Coutinho (1980), tenha 
tido do papel decisivo como disparador des-
se movimento intelectual. Christian Lynch e 
Paulo Cassimiro (2018) interpretam a obra 
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de Bolívar Lamounier como uma tentati-
va de recuperar e oferecer uma interpretação 
liberal do pensamento político brasileiro em 
oposição a uma tradição de cunho naciona-
lista e autoritário, e como a essa dualidade se 
superpõe uma segunda: aquela entre realistas 
e idealistas.

Para finalizar esta seção, menciono dois 
artigos que têm como tema interpretação 
histórica do país, entendida de forma mais 
estrita. Em ambos, contudo, tradicionais 
intérpretes do país são chamados para a 
conversa, o que justifica a presença desses 
artigos aqui. No primeiro plano, no artigo 
de Ronaldo Teodoro dos Santos, está a “cor-
porativização” (o feio vocábulo é de nossa 
lavra) do trabalhismo brasileiro. Em um se-
gundo plano está a tentativa de compreender 
o papel e o uso dos argumentos de Olivei-
ra Vianna nesse processo (Santos, 2015). 
Christian Lynch (2018) faz um exercício de 
interpretação histórica da Proclamação da 
República longe do que considera ser o ví-
cio determinista que contamina a visão desse 
evento. Lynch avalia o que lhe parecem os 
efeitos perversos da República — feita em 
nome de ideias modernizadores — no pro-
cesso de modernização do país, ao enterrar o 
reformismo liberal monarquista.

Teorias do reconhecimento e pós-coloniais

Em conexão com a seção anterior, abri-
mos esta seção com o artigo de Ricardo Fa-
brino de Mendonça e Nathália Figuerêdo 
Porto, que mobilizam o aparato teórico e a 
concepção de reconhecimento de Axel Hon-
neth para apontar os limites da sociologia 
racial de Gilberto Freyre (Mendonça; Porto, 
2017). Para os autores, a propalada ambiva-
lência de Freire quanto ao racismo brasileiro 
deve-se à forma despolitizada como ele en-
tende a subjetivação, ou, como se diz no ar-

tigo, a formação do self. Bruno Sciberras de 
Carvalho (2016) faz uma espécie de inventá-
rio teórico das questões mais fundamentais 
das teorias do reconhecimento, comunitaris-
tas e multiculturais: a demarcação da linha 
que separa o público do privado, o problema 
do sujeito, a forma como se entende o espa-
ço público e o tipo de integração que deve 
promover. Carvalho deixa claro que, no seu 
entender, há fios teóricos soltos nas teorias 
multiculturais. Luiz Augusto Campos pro-
põe-se a fazer um debate sobre o lugar do es-
sencialismo — uma crítica frequente dirigida 
a teóricos comunitaristas — em Kymlicka, 
Young e Parekh (Campos, 2016). Campos 
argumenta que há elementos essencialistas 
e antiessencialistas nas obras de todos eles, 
de modo que a acusação de essencialismo é 
por demais genérica para dar conta da obra 
de qualquer um dos três filósofos. Para apro-
fundar a discussão, Campos chama a atenção 
para uma tipologia de essencialismos elabo-
rada por Anne Phillips. Para Campos, essa 
tipologia ajuda a modular a percepção dos 
problemas e permite que o debate sobre o 
tema avance.

Questão central para as múltiplas ver-
tentes do reconhecimento é o processo de 
subjetivação, como dissemos. Ingrid Cyfer 
(2015) vê em Beauvoir elementos capazes 
de destravar alguns impasses teóricos do 
debate entre Butler e Benhabib, fundamen-
talmente aqueles envolvendo o lugar do 
universalismo e do sujeito contextualizado. 
Nildo Avelino (2017, p. 2) dá toda a cen-
tralidade para o processo de subjetivação, 
esforçando-se por entender “o desenvolvi-
mento da teoria política por meio de uma 
história das transformações do sujeito da 
prática política”. Para tanto, parte da análi-
se que Foucault faz da confissão, o que ajuda 
Nildo a pensar uma suposta “prática políti-
ca de tipo liberal” (um tanto genérica e ca-
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ricaturizada) capaz de produzir “obediência 
reflexiva” (Avelino, 2017, p. 2). Luciana Balles-
trin (2017) explora o conceito de “imperia-
lidade”, que ela entende ser um elemento 
“invisível” e subexplorado teoricamente, 
mas essencial para a compreensão da colo-
nialidade na América Latina.

Reflexões feministas sobre a família e o 
cuidado se entrelaçam com o problema do 
reconhecimento em artigo de Flávia Biroli 
(2015). Nele, a autora antecipa uma preo-
cupação — que seria publicada mais tarde, 
mas que na ordem de apresentação deste ba-
lanço já foi visitada em seções anteriores — 
com a divisão sexual do trabalho como 
problema que é simultaneamente de mora-
lidade política e subexplorado pela ciência 
política. Nesse artigo, contudo, Biroli devo-
ta sua atenção ao problema mais específico 
do cuidado, tanto em sua dimensão de gê-
nero como de classe. Ao fazê-lo, promove 
certo diálogo com as teóricas feministas que 
esposam a ética do cuidado, o que explica a 
presença do artigo nesta seção. 

Por fim, encerramos a seção fazendo 
referência a um conjunto de artigos que 
tomam eventos contingentes e conjuntu-
rais como pretexto para a reflexão teórica 
mais ambiciosa. O evento contingente de 
Celi Pinto (2016) são as manifestações de 
2013, cuja “dispersão e fragmentação” seria 
um indício, sempre segundo a autora, de 
uma demanda “individualizada e antipolí-
tica” por reconhecimento. Fraser, Honneth 
e Butler são então mobilizados para ajudar 
a interpretar as manifestações. Os protestos 
que a visita de Judith Butler ao Brasil de-
sencadeou são o ponto de partida de Ingrid 

17	 Para os interessados numa história da ciência política no país (e embora isto fuja ao escopo deste texto), 
recomendamos o levantamento feito por Christian Lynch do perfil dos artigos publicados na Dados, que hoje 
é a mais prestigiosa revista brasileira de ciência política, no período 1966–1976 (os primeiros dez anos de sua 
existência) (Lynch, 2017b). 

Cyfer (2018), que reflete sobre os protestos 
valendo-se da reflexão da própria Butler so-
bre reconhecimento, ódio, liberdade e, es-
pecialmente, vulnerabilidade.

A Teoria Política examina a si mesma

Em uma passagem de seu belo artigo 
sobre o lugar da TP na ciência política e nas 
humanidades de maneira geral, Terence Ball 
vê com preocupação o que lhe parece um 
certo ensimesmamento da TP. Depois de a 
disciplina ganhar um impulso vital a partir 
dos anos 1970, Ball pensava que havia pre-
ocupantes sinais de perigo de engessamento 
e de fossilização da área. Ball desconfiava do 
“aumento da preocupação dos teóricos po-
líticos com questões de método e técnica” 
(Ball, 2004, p. 16). Para Ball, é preocupan-
te que a TP se transforme no seu próprio 
assunto, em vez de se nutrir da vida social, 
de estímulos externos, do mundo. Em uma 
perspectiva um pouco mais otimista, talvez 
se possa entender esse tipo de ensimesma-
mento que preocupa(va) Ball como sinal de 
maturidade, mais do que de engessamento: a 
TP precisa exercitar um pouco de autocom-
preensão examinando e discutindo os seus 
princípios e os seus métodos. Um aumento 
do interesse por esse tipo de reflexão parece 
estar em curso na TP feita no Brasil. Nosso 
objetivo nesta seção é apresentar um conjun-
to de artigos de teóricos políticos que tema-
tizam a própria atividade.

Uma das expressões do interesse da ci-
ência política (neste caso) na TP é a tese de 
Fernando Leite, defendida na Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), em 2015,17 que 
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mapeia as tradições intelectuais que molda-
ram a ciência política brasileira. O traba-
lho rendeu, pelo menos, um artigo (Leite, 
2016). O fato de Fernando Leite ter defen-
dido uma tese em um programa de socio-
logia o inabilitaria para esta seleção, mas o 
mencionamos porque seu trabalho foi fonte 
para nós. Também fizemos menção ao artigo 
de Renato Perissinotto e Michelli Gonçalves 
Stumm (2017) sobre a “virada ideacional”, 
isto é, a recente e talvez crescente pluraliza-
ção metodológica que aumentou o peso das 
ideias na explicação de fenômenos políticos 
vis-à-vis explicações rivais (como as de or-
dem mais institucionalista).

Merece destaque um número de 2017 
da revista Lua Nova com um dossiê dedica-
do a esse tipo de reflexão. A apresentação do 
dossiê, de Raquel Kritsch e Raissa Ventura 
(2017), é ela própria uma reflexão sobre os 
caminhos da subárea no país. O apanhado 
reúne um conjunto plural de teóricos políti-
cos brasileiros refletindo sobre a legitimida-
de de seus métodos e de sua forma de fazer 
TP. A pluralidade, nesse caso, também sig-
nifica controvérsia, frequentemente girando 
em torno da relação entre o fazer teórico e 
o contexto, a história, os sujeitos, os atores 
sociais e a empiria. 

O primeiro artigo, de Alessandro Pin-
zani (2017), parte do debate de 1961 sobre 
positivismo, cientificismo e neutralidade 
axiológica que opôs Adorno e Popper no 
Congresso da Sociedade Alemã de Sociolo-
gia. Para Pinzani, os termos do debate não 
apenas continuam muito similares nas ciên-
cias sociais em geral, mas o mesmo debate 
ocorre no interior da subárea de TP. O artigo 
de Pinzani constitui uma reivindicação, em 
primeiro lugar, do caráter normativo da TP 
e, em segundo lugar, de uma normatividade 
derivada de uma “crítica imanente” — asso-
ciada à teoria crítica — em relação a uma 

normatividade “externalista”. Álvaro de Vita 
(2017) faz a defesa de uma das vertentes da 
teoria normativa que Pinzani consideraria 
“externalista”: o construtivismo rawlsiano. 
Para Vita, a característica fundamental desse 
modo de fazer TP reside no fato de que é 
orientada por problemas (e.g., quais devem 
ser nossos critérios para pensar a justiça so-
cial). Finalmente, Vita defende metodologi-
camente o construtivismo rawlsiano da acu-
sação que frequentemente se lhe faz: a de que 
seria excessivamente “idealista” e abstrato.

Ricardo Silva (2017) oferece um pano-
rama do chamado contextualismo da Escola 
de Cambridge por meio de um de seus mais 
conhecidos representantes, Quentin Skin-
ner. Silva expõe as mudanças de posição de 
Skinner, que se torna mais propenso a com-
binar o estudo contextualizado do passado 
com a TP contemporânea (o que é visível em 
seus trabalhos mais recentes). Pelas mudan-
ças na forma como compreende o próprio 
método, vislumbra-se também uma mudan-
ça na forma como concebe a própria disci-
plina. Flávia Biroli (2017) explora a natureza 
de uma TP feminista e o efeito do pensa-
mento feminista na subárea de forma mais 
geral. Para Biroli (2017, p. 203), a entrada 
do pensamento feminista no jogo “desorga-
nizou” as relações entre a empiria e a norma-
tividade. De acordo com ela, a perspectiva 
de gênero é um vetor de politização, e, inver-
samente, o seu abafamento é despolitizador 
(Biroli, 2017, p. 204). É uma forma de dizer 
que o gênero está sempre presente, sempre 
“age” de alguma forma, mesmo quando não 
tematizado (Biroli, 2017, p. 203). Ao desta-
car a importância da pesquisa social para a 
TP (e vice-versa), Rúrion Melo (2017) refle-
te sobre as condições para superar a rigidez 
da dicotomia entre empiria e normatividade. 
Melo destaca a importância do rigor concei-
tual combinado com atenção ao contexto. 
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Renato Perissinotto e José Swako (2017) 
procuram pensar nas possibilidades de que 
movimentos sociais (poderíamos estender a 
hipótese a outros atores sociais, supomos) 
sejam “teóricos políticos” ao denunciar pu-
blicamente aspectos patentemente injustos 
de determinada sociedade.

Epílogo

A seleção de trabalhos apresentada aqui 
é uma amostra bastante incompleta, um re-
trato borrado da TP que se pratica no Bra-
sil, ou tal como foi praticada no quinquênio 
2015–2019. O que essa amostra revela é 
uma grande diversidade de temas e de inte-
resses. Se essa diversidade não é ainda maior, 
isso talvez se deva ao tamanho relativamente 
reduzido da comunidade de teóricos políti-
cos brasileiros, o que pode explicar a ausên-
cia de teóricos políticos em determinados 
debates acadêmicos. Apenas para mencionar 
um exemplo: em 2016, Cadernos Pagu publi-
cou um dossiê “Gênero e cuidado”. Embora 
esse seja um tema candente da TP feminista, 
não há um texto sequer de teóricos políticos 
no dossiê.

O que chamamos de diversidade tam-
bém significa fragmentação de interesses, o 
que de certa forma pode dificultar a identifi-
cação de áreas dominantes. Talvez seja mais 
fácil pensar nas lacunas do que nas domi-
nâncias. Mas algo parece certo: as dominân-
cias são contingentes. No seu balanço de TP 
normativa publicado em 2016, Assumpção, 
Campos e Feres Júnior (2016, p. 247) afir-
mavam a centralidade de Habermas na TP 
normativa brasileira. A metodologia era di-
ferente da nossa, mas surpreendeu-nos a pre-
sença relativamente pequena de Habermas 
em nossa amostra. Talvez se incluíssemos 
na amostra revistas bem avaliadas da área de 
filosofia o resultado fosse diferente. De qual-

quer forma, deixamos o registro de uma pos-
sível redução do interesse por Habermas na 
TP brasileira. Também fomos surpreendidos 
pela baixa presença do tema da representa-
ção em nossa amostra. Embora o assunto 
seja cada vez mais pop, devido a questões 
como a propalada crise da representação ou 
ao entusiasmo contemporâneo por concep-
ções descritivas da representação, parece ter 
havido poucas pesquisas na área de TP sobre 
o tema, que despertou considerável atenção 
nos anos 2000.

Algumas dominâncias são muito vi-
síveis: no pensamento político marxista, a 
hegemonia dos gramscianos é incontestável 
e não encontra rivais. Por outro lado, certas 
ausências são dignas de nota. É curioso que 
a publicação da edição crítica das obras de 
Marx, um projeto editorial ainda em curso 
(o chamado projeto MEGA), tenha rever-
berado pouco em termos de publicações no 
país. Chama a atenção também o grande si-
lêncio em torno da heterodoxa tradição dos 
marxistas analíticos, de quem pouquíssima 
coisa foi traduzida e publicada entre nós.

A teoria de ordem mais histórica tam-
bém nos surpreendeu por ocupar menos es-
paço do que esperávamos. Se é verdade que 
alguns autores são explorados (é o caso de 
Maquiavel), há grandes lacunas mesmo no 
pensamento histórico. Imaginamos que al-
guns autores do cânone estiveram ausentes 
da amostra por razões contingentes, mas 
cumpre mencionar que autores importantes 
continuam pouco explorados e alguns deles 
sequer foram traduzidos. Como compreen-
der que James Harrington ou Pierre Bayle ja-
mais tenham sido vertidos para o português 
no Brasil? 

Pensando em uma agenda de pesquisa 
orientada “por problemas”, a que já nos re-
ferimos, ainda há uma infinidade de temas 
a merecer atenção: isto é, além de explora-
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ção própria, há muito espaço para recepcio-
nar o debate internacional em torno deles. 
Quanto a esse ponto, mencionemos, apenas 
a título exemplificativo: a renda básica uni-
versal, as relações adequadas entre Estado e 
instituições religiosas, o lugar da fé no espa-
ço público, a moralidade política de temas 
como o casamento homoafetivo, o papel e 
o lugar da escola pública em uma sociedade 
democrática, os fundamentos da liberdade 
de expressão, a moralidade da prostituição, a 
moralidade política da propriedade privada, 
entre tantos outros. Trata-se de temas con-
troversos da agenda pública brasileira que 
ainda permitem (na verdade, pedem) muita 
exploração normativa.

Também há um grande espaço para a 
discussão de instituições à luz da TP (aquilo 
que Waldron chamou de “teoria política po-

lítica”) (Waldron, 2016), seja de caráter his-
tórico, seja de caráter normativo. Mais uma 
vez, apenas para dar um exemplo: em um 
país em que dois presidentes da República 
sofreram impeachment em menos de trinta 
anos de vigência de uma constituição demo-
crática, chama a atenção a ausência de refle-
xão normativa ou histórica sobre o instituto 
do impeachment. 

Finalmente, para terminar um texto que 
já se alongou demasiado, pedimos a paciên-
cia do leitor para voltarmos ao artigo de Ball, 
cuja publicação original, lembremo-nos, 
ocorreu em 1991. Ali, Ball destacava a gra-
vidade da crise ambiental que se avizinhava 
e convidava a TP a dedicar mais atenção ao 
assunto, lamentando que ela “mal-e-mal” lhe 
prestasse atenção (Ball, 2004, p. 18). O con-
vite de Terence Ball continua aberto.
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Introdução 

A participação política não acontece so-
mente na hora do voto: existem diversas for-
mas de a população, de maneira organizada, 
interagir e decidir questões públicas junto ao 
Estado. Este artigo realiza um balanço con-
textualizado da produção acadêmica sobre 
participação social no Brasil. O termo parti-
cipação social é utilizado neste texto para se 
referir à atuação da sociedade civil junto às 
instâncias estatais. 

A participação social implica a orga-
nização da população — em organizações 
não governamentais (ONGs), movimentos 
sociais e outras formas de associação — e a 
atuação junto ao poder público, de forma 
institucionalizada ou não. Tal atuação pode 
ocorrer em instituições criadas para essa fina-
lidade, como audiências públicas, orçamen-
tos participativos (OPs) e conselhos gestores, 
em instituições da burocracia pública ou 
mesmo em protestos convocados por movi-
mentos sociais. 

Nesse sentido, a participação social é 
mais restrita que a participação política, que 
inclui não só as manifestações políticas in-
dividuais por meio do voto, mas também 

outras formas de mobilização e de expressão 
de interesses individuais junto ao Estado. No 
entanto, o presente texto adota um sentido 
amplo de participação social ao incluir diver-
sas formas de relação da sociedade civil com 
o Estado, ainda que não diretamente prati-
cada em instituições estatais. Como conse-
quência dessa visão, se por vezes os movi-
mentos sociais são considerados autônomos 
em relação ao Estado, parte-se aqui do pres-
suposto de que ambos se influenciam. Logo, 
movimentos sociais, assim como protestos, 
são incluídos dentro da categoria analítica 
“participação social”. Ressalta-se que ainda 
que a categoria participação social não seja 
utilizada por toda a literatura analisada, ela 
foi escolhida para abarcar a produção aca-
dêmica brasileira sobre movimentos sociais, 
sociedade civil, instituições de participação, 
interações socioestatais e protestos.

Os estudos sobre esses temas constituem 
um campo importante dentro das Ciências 
Sociais. Instituições como os OPs, em que os 
cidadãos definem como gastar parte do orça-
mento municipal, ou os conselhos gestores, 
responsáveis pela formulação de políticas 
públicas com base na decisão de membros da 
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sociedade civil e do governo, são estudadas 
e exportadas para outras partes do mundo. 

Além de constituírem um campo im-
portante de atuação e de pesquisas no Brasil, 
diversos pesquisadores estrangeiros, por ve-
zes em parceria com brasileiros, têm se de-
dicado ao estudo das experiências brasileiras, 
tais como Peter Houtzager e Arnab Acharya 
(2011), Rebecca Neaera Abers e Margaret 
Keck (2008) e Brian Wampler, Natasha Bor-
ges Sugiyama e Michael Touchton (2019). 
Ainda, uma das principais referências inter-
nacionais nos debates sobre participação, a 
inglesa Carole Pateman (1992), retoma o 
OP para discutir a democracia participativa 
em um artigo de 2012. O Brasil tem sido 
vanguarda na teoria e na prática da partici-
pação cidadã (Tranjan, 2016).

Considerando a importância da parti-
cipação social, este artigo propõe uma sis-
tematização da produção brasileira sobre o 
tema. Nota-se que já foram realizadas outras 
revisões da literatura sobre participação, tais 
como os artigos publicados na própria Re-
vista Brasileira de Informação Bibliográfica em 
Ciências Sociais (BIB), “O impacto das de-
mocracias participativas na produção acadê-
mica no Brasil: Teses e Dissertações (1988-
2002)” (Gugliano, 2005) e “Movimentos 
sociais, instituições participativas e socieda-
de civil em sete periódicos nacionais (Qualis 
A1, A2 e B1), 2005-2014” (Valmore; Souza, 
2017); além dos capítulos de livro “Parti-
cipação política não eleitoral ou partidária: 
associações, conselhos e orçamento partici-
pativo” (Andrade, 2010), parte da coletânea 
“Horizontes das Ciências Sociais no Brasil: 
Ciência Política”, e o capítulo “A sociedade 
civil brasileira pela lente da participação ci-
dadã” (Tranjan, 2016). Tais autores utili-
zam categorias como participação cidadã 
(Tranjan, 2016) e participação política não 

eleitoral ou partidária (Andrade, 2010) para 
se referirem à participação social, embora 
não definam o conceito. Diferentemente dos 
artigos publicados na BIB, a presente revisão 
não se concentra em apenas alguns perió-
dicos ou tipos de trabalho acadêmico, mas 
ainda assim sistematiza a produção sobre o 
tema, o que também a diferencia dos dois 
capítulos de livro citados anteriormente. 

Para fins analíticos, a produção científica 
sobre participação social foi dividida neste ar-
tigo em quatro “ondas”: a primeira apostava 
no potencial dos movimentos sociais para a 
redemocratização do país; a segunda refletia 
sobre o papel da sociedade civil e das ONGs 
na recém-democracia brasileira; a terceira des-
tacava as potencialidades, os problemas e os 
desafios das instituições de participação; e, 
por fim, a quarta “onda” abarca pesquisas so-
bre as diversas formas de interação socioestatal 
e seus impactos, especialmente nas políticas 
públicas. Essa última onda não está acabada: 
estudos recentes têm se preocupado com os 
protestos de rua que se espalharam pelo Brasil 
em junho de 2013, com foco em suas origens, 
características, atores e legados.

O conceito de “ondas” é utilizado nos 
estudos sobre movimentos sociais para anali-
sar seus possíveis padrões de desenvolvimen-
to (Barker, 2014). A ideia de ondas guarda 
similaridade com os ciclos de confronto, de-
finidos por Tarrow (2009, p. 25) como pe-
ríodos de turbulência e reorganização. Os ci-
clos de confrontos acontecem “uma vez que 
os recursos para uma ação coletiva se tornam 
disponíveis para as pessoas comuns e para as 
pessoas que diziam representá-las” (Tarrow, 
2009, p. 25). No entanto, conforme explica 
Barker (2014), para críticos dessa noção, o 
termo “ciclo” pode ser inapropriado, na me-
dida em que ondas de protesto parecem não 
seguir nenhum padrão cíclico ou trajetória 
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econômica. O conceito de ondas também é 
utilizado pela literatura sobre feminismos, 
incluindo a produção brasileira (cf. Pinto, 
2010; Matos, 2010), para discernir e contex-
tualizar as mobilizações feministas. 

Ao contrário do que se passa em tal deba-
te, neste texto a ideia de ondas não é utiliza-
da para explicar a ascensão ou o declínio dos 
movimentos sociais, mas sim para ressaltar o 
tipo de discussão predominante em cada pe-
ríodo, definido pela maior frequência de estu-
dos publicados a cada época, de acordo com 
a pesquisa aqui apresentada. Intuitivamente, 
as ondas transmitem a ideia de que os deba-
tes vêm e vão, sem desaparecerem. Trazidos 
para esta reflexão da trajetória de debates, as 
ondas significam que, conforme o contexto, 
determinados debates têm mais produção e/
ou visibilidade, o que não significa que outros 
não estejam sendo feitos ou tenham sido su-
perados. Nesse sentido, as “ondas” não signifi-
cam ciclos homogêneos: em todos os períodos 
estão presentes características de ondas ante-
riores ou posteriores. Ademais, temas e dispu-
tas teóricas que prevaleciam em determinados 
contextos deixam de ser centrais para depois 
voltarem ao debate.

Para a realização desse balanço sobre par-
ticipação social, foram lidos 87 trabalhos. Os 
procedimentos adotados para a escolha desses 
trabalhos são descritos na seção 1. A seção se-
guinte apresenta os seguintes dados extraídos 
dos trabalhos: o período da publicação, os 
temas abordados e as palavras mais frequen-
tes. As seções de 3 a 7 detalham as “ondas” 
da produção acadêmica sobre participação 
social, finalizando com agendas de pesquisas.

Em suma, o artigo organiza a produção 
acadêmica sobre participação social, contex-
tualizando as mudanças conceituais e indi-
cando agendas de pesquisa. A produção de 
balanços sobre participação social está em 

momento propício, dada a quantidade de 
trabalhos disponíveis. Ademais, o Brasil pas-
sa por um período em que é necessário fazer 
um balanço de sua produção. Com a eleição 
de Jair Bolsonaro pelo Partido Social Liberal 
(PSL) para presidência em 2018, encerra-se 
o ciclo de gestões petistas seguidas no Gover-
no Federal (2003 a 2016), sendo necessário, 
portanto, fazer avaliações acerca das con-
quistas e dos desafios da participação social. 

Procedimentos metodológicos 

Este artigo buscou realizar um balanço 
da produção acadêmica sobre participação 
social, por meio da sistematização de traba-
lhos acadêmicos sobre o tema. Trata-se de 
uma revisão sistemática da literatura na qual 
se identificou questões predominantes, con-
forme o período em que os trabalhos foram 
produzidos. Foram escolhidos artigos que 
abordavam organizações da sociedade civil, 
tais como movimentos sociais e associações, 
e sua relação com o Estado em instituições de 
participação e por meio do ativismo estatal, 
além de debates teóricos sobre a relação entre 
sociedade civil, Estado e os protestos recentes.

Considerado tal recorte, adotaram-se 
quatro formas de busca. Com o objetivo 
de acompanhar a trajetória do debate sobre 
participação social em importantes veículos 
de divulgação da produção acadêmica brasi-
leira, foram selecionados trabalhos publica-
dos em duas revistas vinculadas à Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais (Anpocs): a BIB e a Revista 
Brasileira de Ciências Sociais (RBCS). A BIB 
publica balanços bibliográficos, enquanto a 
RBCS reúne resultados de pesquisas teóricas 
ou empíricas. Tais revistas foram escolhidas 
em virtude de sua importância e trajetória 
nas Ciências Sociais.
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Ao todo, foram selecionados 17 artigos 
da BIB que tratam da participação social 
(foram analisadas as publicações desde o 
número 1, de 1976, até o número 86, pu-
blicado em 2018). Das edições da revista, 
merece destaque o número 82, publicado 
no segundo semestre de 2016, dedicado aos 
movimentos sociais, à sociedade civil e à 
participação. Na RBCS, foram selecionados 
35 trabalhos, depois de analisadas as publi-
cações do número 1, de 1986, até o número 
98, publicado em 2018. 

Para que a pesquisa não se restringisse às 
publicações vinculadas à Anpocs, foram le-
vantados artigos disponíveis no Portal de Pe-
riódicos da Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
Na busca, digitou-se o descritor “participa-
ção” no campo “geral” e, posteriormente, 
foram utilizados os seguintes “filtros” das 
áreas da publicação: Political Science, Par-
ticipation, Participação, Democracy, Social 
Participation, Participação Social e Political 
Participation. Os resumos dos trabalhos mais 
relevantes foram lidos até que os trabalhos 
deixassem de versar sobre participação so-
cial. Seguindo esses passos, foram seleciona-
dos 17 trabalhos. Como as buscas nas revis-
tas da Anpocs e no Portal de Periódicos da 
CAPES não abarcaram livros, capítulos de 
livros e artigos importantes na área, foram 
acrescentados, com base no conhecimento 
dos pesquisadores, outros 18 trabalhos, tota-
lizando 87 trabalhos acadêmicos. 

As formas adotadas para a seleção dos 
artigos têm limitações. Em primeiro lugar, 
incluiu-se principalmente revistas vinculadas 
à Anpocs, excluindo publicações importantes 
para a área da participação social. A vantagem 
foi a possibilidade de leitura de todos os ar-
tigos publicados ao longo do tempo, o que 
forneceu um olhar qualitativo capaz de captar 

sutilezas do debate. Para tentar amenizar essa 
limitação, no entanto, foram escolhidos tam-
bém artigos do Portal de Periódicos da CA-
PES. Reconhecendo que os critérios de busca 
deixariam de fora importantes produções na 
área, especialmente capítulos de livros e livros, 
optou-se por incluir alguns trabalhos conside-
rados importantes no campo. 

Os trabalhos sobre participação social fo-
ram lidos e sistematizados com o auxílio do 
programa NVivo (programa de computador 
para análise de dados qualitativos). Especifica-
mente, foram selecionadas as seguintes infor-
mações de cada trabalho: ano da publicação, 
tema, instituições/movimentos analisados, 
teorias, críticas, avanços e agendas de pes-
quisa. Ainda com o auxílio do programa foi 
criada uma figura (nuvem de palavras) com as 
cem palavras mais recorrentes nos trabalhos 
selecionados (excluindo aquelas que não in-
dicavam temas do debate, tais como preposi-
ções, advérbios, artigos e repetições).

As ondas foram definidas conforme o 
tipo de discussão predominante em cada pe-
ríodo, medido pelo número de trabalhos pu-
blicados sobre o tema. Para isso, procurou-se 
verificar em cada trabalho qual o tipo de 
mobilização ou instituição analisada (movi-
mentos sociais, instituições de participação, 
ONGs), o conceito central abordado (socie-
dade civil, autonomia, interação socioestatal 
etc.), assim como o ano de publicação do 
trabalho. Posteriormente, os períodos corres-
pondentes às ondas foram separados confor-
me o tipo de discussão predominante.  

A produção acadêmica em números 

O Gráfico 1 apresenta a distribuição dos 
trabalhos analisados, conforme o período de 
publicação e seus temas. Os temas dos traba-
lhos foram aproximados para que fosse pos-
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sível perceber as tendências dos debates em 
determinados períodos. 

Os trabalhos do primeiro período ana-
lisado (1976, ano da primeira edição da re-
vista BIB, até o fim da década de 1980) con-

centravam-se nos movimentos populares e 
urbanos, tais como os movimentos de saúde, 
que foram objeto de reflexão de seis traba-
lhos, e nos movimentos operários (incluindo 
o sindicalismo, com três trabalhos). 

Gráfico 1 – Períodos e temas dos artigos sobre participação social.

ONGs: organizações não governamentais; IPs: instituições de participação; OPs: orçamentos participativos.
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A influência marxista reflete-se nos obje-
tos de estudo, os movimentos de classe, assim 
como na aposta de que a abertura do Estado 
para a participação política se faria como con-
sequência da ação dos movimentos sociais. 
Os trabalhos desse período também debatiam 
a mudança cultural promovida pelos movi-
mentos sociais, em geral com base em teorias 
sobre os novos movimentos sociais europeus 
(cf. Melucci, 1989; Touraine, 1989). No 
entanto, a análise da relação entre sociedade 
civil e Estado não estava ausente. Entre as 
primeiras edições da RBCS, em 1987, Ruth 
Cardoso chamou a atenção para a realidade 
diversificada dos movimentos sociais e para a 
complexidade de suas relações com o Estado. 
Na mesma edição da RBCS, outros dois arti-
gos tangenciaram a relação entre movimentos 
sociais e Estado (cf. Viola, 1987; Kowarick, 
1987). Esse debate tornar-se-á predominante 
somente em meados de 2014.

Por quase dez anos as publicações sobre 
participação social ficaram escassas, até que 
voltaram à tona na metade dos anos 1990, 
junto com discussões sobre globalização, 
neoliberalismo e emergências das ONGs. 
Como exemplo, depois da edição de 1987, 
a RBCS voltou a publicar trabalhos sobre o 
tema somente na edição de 1995. Nessa edi-
ção, o papel das ONGs é tema de forte dis-
cussão entre três autores: Fernandes (1995), 
Muçouçah (1995) e Ramos (1995). 

Para entender teoricamente/concei-
tualmente atores sociais como as ONGs, 
bem como os arranjos participativos in-
cipientes no Brasil, os trabalhos dos anos 
1990 analisavam o significado e o papel da 
sociedade civil, além da capacidade da de-
mocracia deliberativa e participativa (seis 
produções ao todo). O referencial teórico 
marxista perde espaço nessa fase para as 
teorias da sociedade civil, particularmente 

aquelas vinculadas à perspectiva do filósofo 
alemão Jürgen Habermas.

No período de 2002 a 2013, o foco da 
produção sobre a participação social recaiu 
sobre as instituições de participação (especial-
mente OPs e conselhos gestores), doravante 
IPs. Os 15 trabalhos analisados desse período 
examinavam as capacidades, os problemas e as 
efetividades das IPs. Chama a atenção o deba-
te sobre o caráter representativo dos membros 
das tais instituições (tema de nove artigos), o 
que contrariava as expectativas iniciais de que 
as IPs garantiriam a participação ampliada 
da sociedade civil, até para dar voz a grupos 
sociais tradicionalmente alijados das arenas 
de representação parlamentar. O referencial 
teórico também se altera, com a presença 
crescente de autores vinculados ao paradigma 
neoinstitucionalista.

A partir dos anos de 2014, o debate na 
área é dominado pelos estudos sobre as in-
terações entre sociedade civil e Estado (11 
trabalhos abordaram tal relação). Embora tal 
perspectiva permeie os estudos sobre parti-
cipação social, ela aparece como central nos 
últimos cinco anos. 

Nota-se que há maior número de traba-
lhos sobre participação social nas duas últi-
mas “ondas”, o que pode levar à compreen-
são de que a participação se torna um tema 
mais presente na academia nas duas últimas 
décadas. De fato, houve interesse crescente 
sobre o tema da participação social por par-
te de pesquisadores de outras áreas — tais 
como a saúde — e mesmo de outros campos 
das Ciências Sociais — tais como a Adminis-
tração Pública, já que as IPs passaram a inter-
ferir nessas áreas de forma mais contundente 
nos governos petistas. Por outro lado, houve 
um crescimento da produção científica nos 
últimos anos, o que explica, parcialmente, a 
maior quantidade de resultados. 
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Por fim, é possível identificar, com base 
no Gráfico 1, que a última “onda” abarca 
trabalhos que refletem a situação política do 
país: os grandes protestos de rua, além do 
ativismo digital. Embora tais temas sejam 
tendência nos estudos da área, ainda não se 
trata de um campo consolidado para que seja 
analisado como uma outra “onda”. 

No intuito de sistematizar os principais 
termos utilizados no debate geral, foram 
reunidas, na Figura 1, as cem palavras mais 
frequentes nos trabalhos analisados sobre 
participação social. 

Conforme se observa na nuvem de pala-
vras (Figura 1), os termos mais comuns nos 
trabalhos analisados são: civil, participação, 
política, sociedade, movimentos e Estado. 
Esse resultado remete ao próprio objeto 

deste artigo, a participação social, uma das 
formas de participação política que acontece 
com a atuação da sociedade civil organizada 
(principalmente na forma de movimentos 
sociais) junto ao Estado. 

A participação social mais analisada após 
a redemocratização é aquela que acontece 
nas IPs (a palavra “IPs” aparece 752 vezes 
nos trabalhos). As IPs já foram identificadas 
como espaços ou experiências de participa-
ção (isso explica por que as palavras “espa-
ços” e “experiências” aparecem na Figura 1). 
Entre as IPs, as mais abordadas são os con-
selhos gestores de políticas públicas, e entre 
estes, os de Saúde. Quanto aos locais das IPs, 
as mais estudadas estão sediadas nas cidades 
de São Paulo e do Rio de Janeiro. As expe-
riências de OPs que aconteceram em Porto 

Figura 1 – Nuvem das palavras mais frequentes nos trabalhos sobre participação social
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Alegre são repetidamente mencionadas pelos 
trabalhos. Logo, aparecem na Figura 1 as 
seguintes palavras: Orçamento, Conselho, 
Saúde, Porto Alegre, Rio de Janeiro, Paulo 
(São Paulo) e Saúde. 

Tidas como importantes novidades 
depois da redemocratização do Brasil — é 
grande a ocorrência das palavras “novos” 
e “novas” —, os estudos sobre as IPs se 
concentram nos atores sociais que nelas 
atuam — sejam movimentos, associações ou 
organizações —, assim como nos impactos 
delas na gestão/decisão pública. Como parte 
da discussão sobre os atores sociais, desta-
ca-se o debate sobre o caráter representati-
vo ou participativo dos conselhos. Por isso, 
palavras como “representação” e “represen-
tantes” são comuns. Também são frequentes 
as discussões sobre os resultados da partici-
pação social na democracia e na conquista 
de direitos, daí a centralidade das palavras 
“democracia” (citada 1.987 vezes, enquanto 
“democrática” é mencionada 765 vezes) e 
“direitos” (777 vezes). 

O caráter relacional dos atores e das 
instituições do campo da participação social 
também é frequente — “relação” aparece 
1.646 vezes; “relações”, 1.117 vezes; e “re-
des”, 568 vezes —, indicando que, especial-
mente nos dias atuais, há uma preocupação 
não somente com a análise da atuação de 
um determinado ator social ou instituição, 
mas também com os efeitos causados pela 
interação entre eles nas próprias associações, 
no Estado e nas políticas públicas. Por outro 
lado, destaca-se o debate sobre a necessidade, 
a presença e o significado da autonomia da 
sociedade civil ante o Estado (“autonomia” é 
uma das palavras mais frequentes). 

As seções seguintes exploram de modo 
contextual as ondas do debate sobre partici-
pação social. 

Primeira onda: os movimentos sociais 
(1976–1990)

Os estudos sobre participação social 
transformaram-se ao longo do tempo. De 
maneira geral, durante a ditadura cívico-mi-
litar (1964–1985) e logo após seu fim, o foco 
das pesquisas estava na potencialidade dos 
movimentos operários e urbanos. Apostava-
-se neles para o estabelecimento de relações 
sociais mais horizontais e para a conquista de 
direitos, incluindo a ampliação dos mecanis-
mos de participação política. 

Conforme o livro Quando novos per-
sonagens entram em cena (Sader, 1988), os 
movimentos sociais que eclodiram durante 
as décadas de 1970 e 1980 produziram su-
jeitos coletivos pautados por novos padrões 
de sociabilidade: mais horizontais e cientes 
do que lhes é de direito. Diferentemente dos 
movimentos sociais anteriores à ditadura, 
que lutavam por mais serviços públicos, os 
novos movimentos sociais almejavam não 
só a melhoria desses serviços, mas também 
a ampliação de direitos, inclusive o direito 
de participar das decisões públicas. Doimo 
(1995) explica que a literatura sobre os mo-
vimentos sociais da década de 1970 apostava 
na transformação social por meio da reapro-
priação do Estado pela sociedade civil.

É possível identificar ao menos três mo-
tivos que ajudam a compreender a aposta que 
se fazia nos movimentos sociais da época. Em 
primeiro lugar, a expectativa que se tinha nos 
movimentos sociais, e não no Estado, tem 
relação com o contexto político em que tais 
estudos foram produzidos. Durante a ditadu-
ra militar, eram bastante limitados os canais 
de intermediação de interesses entre socieda-
de e instâncias estatais, sendo o Estado visto 
como principal inimigo pelos movimentos 
sociais. Naquele contexto, acreditava-se que 
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os movimentos sociais seriam capazes de 
transformar as relações sociais, daí o potencial 
virtual e o teor de novidade que se conferiam 
a eles. Teoricamente, tais estudos retomavam 
principalmente leituras marxistas e teorias 
sobre os novos movimentos sociais europeus 
(cf. Melucci, 1989; Touraine, 1989). Com 
base em tais teorias, os estudos destacavam o 
quanto os movimentos sociais seriam capazes 
de promover relações mais democráticas entre 
seus participantes. Por fim, as análises aca-
dêmicas elaboradas na década de 1970 e no 
começo de 1980 eram afinadas com o discur-
so dos militantes engajados nos movimentos 
sociais, o que ajuda a explicar a aposta que 
faziam nesses atores sociais como capazes de 
mudar a cultura política e as próprias institui-
ções estatais (Cardoso, 1987).

Atribui-se a essa literatura um foco ex-
cessivo na existência e na necessidade de 
autonomia dos movimentos sociais ante o 
Estado. Em artigo publicado no segundo 
número da RBCS, em 1986, por exemplo, 
Ernesto Laclau (1986) pontua a autonomia 
como especificidade dos novos movimentos 
sociais da América Latina. Nesse sentido, a 
aproximação dos movimentos sociais com o 
Estado era considerada uma forma de coop-
tação que diminuiria a capacidade de mobi-
lização e luta dos movimentos sociais.

A crítica à falta de análises sobre a inte-
ração entre movimentos sociais e o Estado 
foi feita ainda em 1987, por Ruth Cardoso 
(em um dos primeiros números da RBCS). 
Conforme Cardoso (1987), a literatura so-
bre movimentos sociais da época não obser-
vava a interação dos movimentos sociais com 
partidos políticos e instituições estatais. Ou-
tro erro dessa literatura teria sido, segundo a 

1	 Além dos mecanismos de participação semidireta, tais como plebiscito, referendo e inciativa popular de lei, a Consti-
tuição Brasileira de 1988 determinou a obrigatoriedade da participação da população (artigo 204, inciso II, que trata 
da Assistência Social) e a participação da comunidade (artigo 198, inciso III, da área da Saúde) nas políticas públicas.

autora, considerar como movimentos sociais 
apenas os grupos populares reivindicativos, 
deixando de fora mobilizações com pautas 
feministas, ecológicas e antirracistas. A falta 
de foco na interação socioestatal seria tam-
bém um problema da literatura internacio-
nal (Cayres, 2017). 

Percebe-se que, ao mesmo tempo que 
a literatura evocava a autonomia, análises 
como a de Cardoso (1987) já indicavam a 
necessidade de investigar a interação entre 
movimentos sociais e instituições estatais. 
A prática dos movimentos sociais também 
apontava para a necessidade de aprofunda-
mento em tais relações, na medida em que 
tinham como uma de suas demandas a cria-
ção de instrumentos que garantissem a parti-
cipação da sociedade civil na formulação de 
políticas públicas — o que foi incorporado, 
em parte, na Constituição de 1988. Por isso, 
essa literatura foi considerada, neste traba-
lho, como parte do campo da participação 
social, ainda que o foco não fosse explicita-
mente sobre a participação junto ao Estado. 
Ademais, autores, conceitos e interpretações 
dessa “onda” são referências no debate do 
campo de participação social, ora como con-
traponto, ora para reafirmar as virtudes da 
sociedade civil. 

Segunda onda: sociedade civil e ONGs 
(1991–2001)

A Constituição de 1988 marca a volta 
do país à democracia e inaugura uma outra 
forma de relação da sociedade civil com o 
Estado. A própria Constituição determina a 
participação da sociedade civil nas políticas 
públicas1. Além da Constituição, diretrizes 
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de governos federais eleitos na década de 
1990 — especialmente a administração de 
Fernando Henrique Cardoso, presidente de 
1995 a 2003 — também destacaram o traba-
lho da sociedade civil junto ao Estado. Um 
marco desse projeto político foi a promulga-
ção de normas que previam a transferência 
de serviços não exclusivos do Estado, tais 
como escolas e hospitais, para o setor defi-
nido como “público não estatal” pelo então 
Ministro da Administração e Reforma do 
Estado (MARE) Luís Carlos Bresser-Pereira, 
no primeiro mandato do ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso (1995–1998). Tais 
diretrizes (definidas pela Lei nº 9.790/1999, 
que criou as Organizações da Sociedade Ci-
vil de Interesse Público – OSCIP) teriam es-
timulado o surgimento de associações civis 
justamente para gerenciar equipamentos pú-
blicos e implementar políticas sociais. 

Diante do crescimento de organizações 
da sociedade civil que atuavam junto ao Es-
tado, muitos estudos sobre participação social 
nos anos de 1990 passaram a refletir sobre o 
quanto as organizações da sociedade civil se-
riam capazes de alterar ou manter o status quo.

Para dar conta da pluralidade de associa-
ções e de formatos organizativos que ganhou 
destaque na década de 1990, o termo “socie-
dade civil” passou a ser largamente utilizado. 
A sociedade civil, enquanto categoria empí-
rica e analítica, incluía movimentos sociais, 
ONGs e até as redes estabelecidas entre elas, 
ou seja, organizações da sociedade que não 
estivessem ligadas ao Estado e ao mercado. 

Assim como na literatura anterior — que 
apostava nos movimentos sociais como capa-
zes de conquistar e ampliar a democracia —, 
prevalecia na literatura da segunda “onda” a 
percepção de certa virtude intrínseca à socie-
dade civil. Como afirma Gurza Lavalle (2003, 
p. 106), nos anos de 1990 a sociedade civil 

preenchera “o vazio deixado pelo declínio das 
teorias dos movimentos sociais”.

Contudo, não era consenso o que de-
veria ser chamado sociedade civil, ou qual 
deveria ser seu papel na recente democracia 
brasileira. Por isso, um dos focos do debate 
desse período foi a reflexão teórica e concei-
tual acerca da definição da sociedade civil, 
bem como do seu papel para a ampliação da 
participação e da deliberação nas questões 
públicas. Um balanço das interpretações da 
época sobre a sociedade civil foi feito por 
Gurza Lavalle (2003).

Na literatura sobre sociedade civil, as 
ONGs foram as grandes protagonistas nos 
anos de 1990 (Gurza Lavalle; Castello; Bi-
chir, 2007). O termo “ONGs” era utilizado 
como referência a todo o campo associativo 
que firmava parcerias com o governo. Ou 
seja, a palavra “ONGs”, que designava asso-
ciações criadas para assessorar movimentos 
sociais durante o período militar, estando 
associadas, por essa razão, a organizações 
defensoras de direitos, na década de 1990 
passa a ser utilizada para se referir a todas 
as organizações sociais que atuavam junto ao 
Estado (Teixeira, 2003). 

No entanto, havia diferenças nas inte-
pretações sobre o papel das ONGs junto ao 
poder público. Intelectuais, principalmente 
marxistas, temiam o aumento da pobreza 
resultante da diminuição de serviços estatais 
e de sua precarização, em razão da transfe-
rência de sua execução para as ONGs (Mon-
taño, 2002; Sader, 2002). Em outro sentido, 
alguns estudos consideravam a execução de 
políticas públicas pelas ONGs como uma 
forma de aprimorar os serviços públicos 
(Fernandes, 1994; Cardoso, 1997). 

Entre os estudos da década de 1990 e 
início dos anos 2000, destacam-se os escritos 
de Evelina Dagnino (2004), especialmente 
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o conceito de “projeto político”. Conforme 
Dagnino (2004), os defensores da diminuição 
do papel do Estado nas questões sociais, ali-
nhados ao projeto neoliberal, apropriaram-se 
dos termos do projeto democratizante, trans-
ferindo para o indivíduo e para as ONGs a 
concretização dos direitos dos cidadãos — pa-
pel esse que deveria ser do Estado —, o que 
resultou naquilo que a autora definiu como 
“confluência perversa” entre o projeto demo-
cratizante e o neoliberal. Os impactos da ado-
ção do modelo neoliberal na sociedade eram 
um tema central dos debates em voga nos 
anos 1990 e início dos anos 2000.

Terceira onda: instituições de 
participação (2002–2013)

Em 2003, Luiz Inácio Lula da Silva, 
filiado ao Partido dos Trabalhadores (PT), 
tomou posse como presidente do país, sendo 
reeleito em 2006. O PT permaneceu no co-
mando do Executivo Federal com a eleição 
de Dilma Rousseff, em 2010, também reelei-
ta em 2014. Antes de concluir seu segundo 
mandato, Dilma Rousseff foi destituída do 
cargo após controverso processo de impeach-
ment. Em seu lugar assumiu Michel Temer 
(do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro – PMDB, depois nomeado Movi-
mento Democrático Brasileiro – MDB), vice 
de Dilma que então ocupou a presidência do 
Brasil de 2016 a 2018. 

O Brasil viveu um intenso período de 
participação social nos quase 14 anos em 
que o PT esteve à frente do Governo Federal. 
Uma das marcas desse projeto foi o fortale-
cimento de IPs, a exemplo das conferências 
e dos conselhos de políticas públicas. Tais 
instituições eram chamadas, no início dos 
anos 2000, de espaços de cogestão ou de ex-
periências de participação. 

Assim como a forma como são deno-
minadas se alterou, as instituições mais ana-
lisadas nos trabalhos revisados também mu-
daram. Em um primeiro momento, os OPs, 
experiências mais antigas ligadas ao governo 
petista de Porto Alegre ainda no final da déca-
da de 1980, dominaram as análises acadêmi-
cas sobre participação social. Em um segundo 
período, de meados da década de 1990 até 
princípios dos anos 2000, proliferaram estu-
dos sobre os conselhos gestores de políticas 
públicas. Por fim, com a eleição de Lula para a 
presidência, as conferências, especialmente as 
nacionais, ganharam destaque. Embora seja 
possível traçar essa divisão, os trabalhos sobre 
orçamentos participativos sempre estiveram 
presentes, afinal essa é uma das experiências 
de participação social brasileira mais famosas.

Os estudos sobre as então chamadas 
“experiências de participação”, no início dos 
anos 2000, retomavam teorias como a da 
democracia participativa. A democracia par-
ticipativa tem como referência a autora in-
glesa Carole Pateman (1992), que, em linhas 
gerais, defende que a participação direta dos 
cidadãos nas decisões públicas traria diver-
sos benefícios para a democracia. Por meio 
da participação, os indivíduos conseguiriam 
exercer um controle maior sobre suas pró-
prias vidas e sobre o ambiente. Além disso, 
a participação educaria os cidadãos politi-
camente, pois quanto mais os indivíduos 
participam das decisões, mais eles se tornam 
capacitados para a participação. Assim como 
Pateman (1992) inicia sua reflexão critican-
do as teorias elitistas ou minimalistas de 
democracia por não considerarem a partici-
pação para a própria definição da democra-
cia, estudos sobre as IPs retomam tal crítica, 
argumentando o quanto as IPs seriam res-
ponsáveis por democratizar a democracia (cf. 
Santos; Avritzer, 2002). 
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Outro referencial teórico desses traba-
lhos era a democracia deliberativa, que tem 
a obra de Jürgen Habermas como principal 
referência. Para os adeptos do modelo de 
democracia deliberativa, não basta que as 
decisões públicas sejam tomadas por repre-
sentantes eleitos, tampouco que os cidadãos 
sejam incluídos apenas no período eleitoral: 
é fundamental analisar a forma como as de-
cisões são construídas. Ancorados sob tal 
perspectiva, autores como Leonardo Avritzer 
(2002) ressaltaram a importância de inciati-
vas como os OPs, justamente por possibilitar 
o aprofundamento da democracia por meio 
da inclusão da sociedade civil nas delibera-
ções públicas.  

Os primeiros trabalhos sobre as IPs se 
concentravam em estudos de casos bem-su-
cedidos no Brasil, principalmente em Porto 
Alegre. Havia uma aposta de que as IPs pos-
sibilitariam que grupos com pouco espaço 
nas arenas parlamentares se expressassem e 
influenciassem as decisões públicas (cf. Tata-
giba, 2002; Labra; Figueiredo, 2002; Gohn, 
2003; Santos Junior et al., 2004). 

Passado o entusiasmo com as IPs, os pes-
quisadores começaram a questionar a poten-
cialidade delas, colocando à prova um suposto 
caráter normativo das pesquisas iniciais. Um 
primeiro questionamento desses pesquisado-
res focava-se no funcionamento dessas insti-
tuições. Como resultado dessa preocupação, 
as pesquisas apontaram diversas variáveis que 
influenciavam no sucesso ou no fracasso das 
IPs, tais como a organização popular (Coe-
lho, 2007; Côrtes, 2004; 2007); o compro-
metimento do poder público (Coelho, 2007; 
Côrtes, 2004; 2007); os vínculos partidários 
(Gurza Lavalle; Acharya; Houtzager, 2005); 
os convênios estabelecidos com o governo 
(Gurza Lavalle; Acharya; Houtzager, 2005); 
o formato das organizações (Gurza Lavalle; 

Acharya; Houtzager, 2005); a profissiona-
lização dos conselheiros (Dagnino, 2002), 
entre outras. Esse debate já apontava para a 
pluralidade das associações, bem como para 
a importância do desenho institucional e do 
contexto político para a compreensão das IPs. 
Tais explicações tornam-se centrais em estu-
dos posteriores.

Um segundo questionamento da épo-
ca girava em torno do caráter participativo 
ou representativo das IPs. Se os conselhos 
tinham sido criados para garantir a partici-
pação da sociedade civil, constatou-se que lá 
atuavam apenas alguns membros de associa-
ções que decidiam em nome da “sociedade 
civil”. Logo, tratava-se de instâncias de re-
presentação e não de participação, como se 
esperava (Gurza Lavalle; Houtzager; Castel-
lo, 2006a; 2006b; Lüchmann, 2007; 2008; 
Abers; Keck, 2008; Perez, 2011). O debate 
sobre o caráter representativo das IPs foi 
feito, em parte, retomando as reflexões in-
ternacionais sobre o que constituía a repre-
sentação conceitualmente e como ela seria 
exercida nos governos democráticos moder-
nos (cf. Pitkin, 1985; Plotke, 1997; Mans-
bridge, 2003; Urbinati, 2006; Young, 2006; 
Urbinati; Warren, 2008).  

Um terceiro questionamento focava nos 
processos de prestação de contas (accounta-
bility) dentro dessas instituições. A accoun-
tability foi estudada dentro da literatura so-
bre as IPs ao menos sob três perspectivas: as 
formas como as IPs exerciam controle sobre 
o governo; para quem e como os represen-
tantes da sociedade civil prestariam contas 
das suas atividades; como se estabeleciam as 
relações entre representantes e representados 
(cf. Gurza Lavalle; Castello, 2008; Gurza La-
valle; Isunza Vera, 2010). 

Nessa época, a literatura internacional 
também examinava a accountability exerci-
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da por associações, especialmente as ONGs 
(cf. Jordan; Tujil, 2006; Castiglione; Warren, 
2006; Ebrahim, 2007).

Por fim, a preocupação com a efetivida-
de das IPs foi um marco que encerrou esse 
período, conforme a classificação estabele-
cida neste artigo. Destaca-se a obra Efetivi-
dade das Instituições Participativas no Brasil: 
Estratégias de Avaliação, organizada por Ro-
berto Pires, em 2011, que reuniu diversos 
pesquisadores da área responsáveis por ofe-
recer métodos e estratégias para se pensar e 
avaliar a efetividade das IPs. Nesse debate, 
o próprio sentido do que é efetividade foi 
ampliado, considerando-se que a efetividade 
não significaria somente a criação de polí-
ticas públicas, resultante das ações das IPs, 
mas também se referiria à qualidade dos pro-
cessos internos e seus efeitos nos indivíduos 
(Almeida, 2017).

Quarta onda: interações socioestatais 
(2014–2018)

Além de apostas nas IPs, o governo do PT 
promoveu a aproximação entre movimentos 
sociais e Estado com a escolha de lideranças de 
movimentos para cargos centrais na burocracia 
federal. Essa aproximação é chamada hoje de 
ativismo estatal (Pires; Vaz, 2014), com suas 
variações, tais como o ativismo institucional 
(Cayres, 2017) ou, ainda, o feminismo esta-
tal (Matos; Paradis, 2014), quando feministas 
passam a formular políticas públicas.

O aumento do ativismo estatal tem re-
lação com o próprio projeto participativo 
do Partido e com o fato de que o PT tem 
como membros diversas lideranças de mo-
vimentos sociais, alçadas à burocracia fede-
ral durante sua gestão.

Analiticamente, a intensa aproximação 
entre movimentos sociais e Estado tornou 

menos nítidas as fronteiras entre ambas as 
esferas, impulsionando análises sobre as inte-
rações socioestatais. Logo, as diversas formas 
de interação entre movimentos e outros ato-
res sociais com o Estado foram o principal 
foco da produção sobre participação social a 
partir de meados de 2014. 

Os trabalhos sobre o tema partem do 
pressuposto e reforçam a ideia de que os mo-
vimentos sociais não devem ser estudados 
apartados das instituições estatais, pois am-
bos se influenciam mutuamente (Abers; Von 
Bülow, 2011; Pires; Vaz, 2014; Abers;  Se-
rafim; Tatagiba, 2014; Gurza Lavalle et al., 
2017; Cayres, 2017). As interações entre 
interesses sociais organizados e Estado defi-
niriam a construção da ordem política em si 
(Gurza Lavalle; Swako, 2015). 

Em geral, tais estudos se preocupam 
com as características e os formatos dessa in-
teração, os procedimentos adotados e os re-
sultados produzidos (Pires; Vaz, 2014). Parte 
dessa literatura articula os estudos sobre par-
ticipação social aos trabalhos sobre políticas 
públicas, possibilitando a compreensão dos 
efeitos da interação socioestatal nos próprios 
movimentos sociais, na burocracia estatal e 
nas políticas públicas. 

Teoricamente, a produção sobre intera-
ções socioestatais utiliza teorias internacionais 
mais distantes do marxismo, com especial 
relevância de autores neoinstitucionalistas 
(Charles Tilly, Theda Skocpol, Peter Evans), 
diferenciando-se dos estudos iniciais sobre o 
tema. Para entender a interação socioestatal, 
esses estudos também utilizam a teoria das re-
des. Conforme Diani e Bison (2010), as redes 
seriam formas de interações informais travadas 
entre uma pluralidade de indivíduos, grupos 
ou associações. A análise das redes estabeleci-
das entre associações no Brasil já era destaque 
na obra de Ilse Scherer-Warren (2006). 
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Outra teoria utilizada pelos estudos 
dessa “onda” é a democracia associativa, es-
pecialmente o conceito de ecologia de asso-
ciações (Warren, 2001), já que ele permite 
analisar diversas relações entre associações 
e democracia. No Brasil, Ligia Lüchmann 
(2012; 2014; 2017) tem produzido traba-
lhos sobre os potenciais e os limites de di-
versas organizações, ancorada no conceito de 
ecologia de associações.  

Cabe destacar que a literatura sobre inte-
ração socioestatal vem produzindo suas pró-
prias explicações. Em uma delas, retoma-se a 
abordagem de uma das principais autoras do 
neoinstitucionalismo histórico, Theda Sko-
cpol, para explicar as formas de acesso dos 
movimentos sociais à esfera estatal por meio 
do conceito de encaixes institucionais (Car-
los; Dowbor; Albuquerque, 2017). Confor-
me tal abordagem, os movimentos sociais fa-
zem uso diversificado e por vezes simultâneo 
de formas diversas de ações, dependendo da 
análise das oportunidades e das ameaças po-
líticas (Gurza Lavalle et al., 2017).

Agendas emergentes 

O impeachment da ex-presidente Dilma 
Rousseff (PT) em 2016 encerrou o ciclo pe-
tista no poder, responsável pela implemen-
tação de um projeto mais participativo. Em 
seu lugar, têm ascendido governos conserva-
dores: primeiro com Michel Temer (MDB), 
vice de Dilma que ocupou a presidência do 
Brasil de 2016 a 2018; depois com a eleição 
de Jair Bolsonaro (PSL) em 2018. 

O processo político que culminou com 
o avanço do conservadorismo no Brasil, bem 

2	 No dia 11 de abril de 2019, foi promulgado o Decreto nº 9.759/2019 (BRASIL, 2019), que extingue e estabelece 
diretrizes, regras e limitações para colegiados da administração pública federal. No conceito de colegiado estão in-
cluídos conselhos, comitês, comissões, grupos, juntas, equipes, mesas, fóruns, salas e qualquer outra denominação 
dada ao colegiado.

como suas consequências, tem sido o foco de 
parte dos estudos da área. Nesse sentido, os 
estudos mais recentes se diferenciam dos an-
teriores por alguns motivos: são produzidos 
em um outro contexto político (Jair Bolso-
naro agora é presidente do país); por orien-
tação do novo presidente, as IPs estão sendo 
extintas e/ou esvaziadas2; têm sido constantes 
os protestos que expressam a insatisfação de 
parte dos brasileiros com o sistema político. 
Por não serem numerosos a ponto de serem 
classificados como uma outra onda de deba-
tes — eles ainda são recentes —, tais estudos 
foram classificados dentro da última onda. 
No entanto, eles abordam outros assuntos 
dentro do campo da participação social. 

Por exemplo, diversos trabalhos recentes 
analisam o ciclo de protestos políticos que 
se intensificou  no Brasil em junho de 2013, 
tendo como foco suas origens, característi-
cas, atores e legados (Tatagiba, 2014; Brin-
gel; Pleyers, 2015; Augusto; Rosa; Resende, 
2016; Tavares; Roriz; Oliveira, 2016; Alon-
so, 2017; Gohn, 2017; 2018).

O que se tem chamado de “Jornadas de 
Junho de 2013” pode ser entendido como 
um ciclo de protestos que se espalhou pelo 
Brasil em meados de 2013, embora não seja 
possível associar as jornadas a um único pro-
testo, pauta ou ator. As jornadas reuniram 
diversos deles, tanto os ligados a direitos so-
ciais quanto os que criticavam noutro senti-
do o sistema político. (Tatagiba, 2014).

Alguns pontos da literatura sobre junho 
de 2013 remetem a debates presentes na li-
teratura sobre os novos movimentos sociais. 
Por exemplo, discute-se hoje se os atores 
que tomaram as ruas em junho de 2013, 
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no Brasil, e em outras partes do mundo, em 
2011, constituiriam “novíssimos movimen-
tos sociais” (Augusto; Rosa; Resende, 2016; 
Gohn, 2017). Os novíssimos movimentos 
sociais seriam plurais, autônomos, horizon-
tais e apartidários (Augusto; Rosa; Resende, 
2016), características distantes das estruturas 
institucionalizadas (Gohn, 2017).

A discussão sobre a “novidade” dos movi-
mentos sociais já foi tema do debate da litera-
tura sobre movimentos sociais produzida entre 
as décadas de 1960 e 1980 na Europa (Meluc-
ci, 1989; Touraine, 1989) e no Brasil (Sader, 
1988). Para aquela literatura, os antigos mo-
vimentos sociais estariam ligados ao conflito 
capital versus trabalho. Já os novos movimentos 
sociais discutiriam pautas identitárias de forma 
autônoma e fluida (Melucci, 1989).

No Brasil, os movimentos sociais das 
décadas de 1970 e 1980 também eram con-
siderados “novos” por reivindicarem maior 
participação política (Sader, 1988; Doimo, 
1995) em oposição aos “velhos” movimentos 
sociais que lutavam por demandas materiais. 
Mesmo as IPs foram consideradas novidades 
nos anos 2000 (Pires; Vaz, 2014), embora já 
existissem no Brasil, ainda que em menor 
escala. O ativismo institucional (Cayres, 
2017) impulsionado pela ida de militantes 
para o Governo Federal na década de 2000 
também é visto como uma nova forma de in-
teração socioestatal. Por fim, os movimentos 
sociais que estiveram nas ruas em junho de 
2013 são considerados novíssimos (Gohn, 
2017), embora o Brasil já tenha assistido 
protestos em massa, a exemplo das Diretas 
Já (reivindicações por eleições presidenciais 
diretas ocorridas em 1983–1984 no Brasil) 
ou os Caras Pintadas (protestos de ruas en-
campados principalmente por estudantes 
brasileiros em 1992, a favor do impeachment 
do ex-presidente Fernando Collor). Ade-

mais, de modo similar ao debate da primeira 
“onda”, exaltam-se os movimentos sociais e 
suas práticas como a aposta em uma “nova” 
política, diante de um contexto de baixa 
confiança nas instituições democráticas. Ou 
seja, a tônica da “novidade” parece acompa-
nhar os estudos da área, embora a própria 
noção de “novidade” possa ser passível de 
problematização. 

Outra discussão que volta à tona com 
as Jornadas de Junho refere-se à autonomia 
dos seus atores. A autonomia seria um dos 
traços dos novos movimentos sociais da 
América Latina, conforme Laclau (1986). 
Os coletivos e os movimentos que foram às 
ruas em 2013, tais como o Movimento Passe 
Livre (MPL), também seriam autônomos, 
distantes de partidos e instituições estatais 
(Augusto; Rosa; Resende, 2016). Como 
demonstrado na Figura 1 deste trabalho, a 
preocupação com a existência, a importância 
ou a impossibilidade de autonomia percorre 
a produção sobre participação. 

Por retomarem questões que perpassam 
o debate sobre a participação social (novi-
dade, autonomia, capacidades e efeitos da 
mobilização social), tais estudos também 
foram incluídos aqui como pertencentes ao 
campo da participação social. Nota-se que 
tais trabalhos reúnem pesquisadores que já 
estudaram instituições de participação em 
outros momentos (cf. Tatagiba, 2002; e 
Gohn, 2003). Logo, entende-se aqui que es-
sas pesquisas também fazem parte do campo 
da participação social. 

Os estudos mais recentes refletem, então, 
o atual contexto político do país. No entanto, 
como indicado ainda no início deste artigo, a 
realidade e a reflexão sobre participação social 
não são estanques. Práticas e estudos de expe-
riências consolidadas devem continuar a existir 
e servir como objetos de reflexão, assim como 
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estudos sobre novas experiências devem des-
pontar. Nesse sentido, é possível traçar agendas 
de pesquisa que incluam questões emergentes 
sem, contudo, desconsiderar o sentido do de-
bate traçado nos últimos anos, bem como ato-
res e instituições já consolidadas.

Quanto à primeira agenda, de questões 
emergentes, os estudos sobre participação 
social tendem a refletir o contexto político 
brasileiro marcado por grandes protestos de 
rua e pela ascensão de projetos políticos con-
servadores. O impacto desses fenômenos na 
participação social, bem como as formas de 
resistência da sociedade civil, devem ser te-
mas de reflexões dos próximos anos. 

Ainda pensando em estudos que versem 
sobre questões contemporâneas, as reflexões 
sobre os potenciais e os limites das Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TICs) nas 
democracias devem despontar como um pro-
fícuo campo de estudos. Nessa seara, desta-
cam-se as pesquisas sobre ferramentas digitais 
que possibilitam a ampliação da participação 
popular nas decisões públicas, contribuindo 
para governos abertos, assim como trabalhos 
sobre ativismo digital ou ciberativismo.

A título de sugestão, seria importante 
investigar a existência de clivagens sociais, 
tais como gênero, raça, escolaridade e defi-
ciência entre os cidadãos que participam de 
IPs ou da burocracia estatal, assim como o 
impacto das decisões tomadas nessas insti-
tuições sobre esses grupos. Temas como fe-
minismo e ativismo LGBT também estão na 
pauta do debate.

O foco da agenda atual de estudos, a in-
teração socioestatal, deve ainda produzir ex-
tensas reflexões. Seus estudos ganharam des-
taque apenas nos últimos cinco anos; logo, 
as reflexões derivadas desse foco ainda rende-
rão muitos trabalhos. Nessa seara, devem ser 
exploradas formas de interação socioestatal 

com atores sociais ainda pouco estudados, 
tais como partidos políticos e burocratas, in-
cluindo os conservadores. Ou seja, a direção 
do debate não deve desaparecer ainda que o 
contexto político seja outro.

Essa “nova” agenda não deve eclipsar 
estudos de instituições mais consolidadas, 
como as IPs. Algumas delas já foram bas-
tante estudadas, tais como OPs, conselhos 
e conferências. Outras IPs, tais como as au-
diências, as consultas públicas e as ouvido-
rias, ainda merecem mais estudos. Nota-se 
que experiências como os OPs têm se alte-
rado em consonância com a ampliação das 
TICs, assumindo formatos digitais, que de-
vem ser objeto de reflexões vindouras. 

Em suma, pesquisas sobre temas emer-
gentes na área da participação social devem 
coexistir com outros temas estudados há mais 
tempo. Aliás, é importante que a agenda de 
pesquisas não deixe de lado instituições e temas 
mais explorados. O abandono de estudos sobre 
instituições e movimentos consolidados pode 
contribuir para a impressão de que eles foram 
desmontados. No entanto, são necessárias pes-
quisas para confirmar essa impressão (ou não), 
assim como para descrever como algumas IPs 
sobrevivem com sucesso, mesmo em um go-
verno refratário à participação social.

Considerações finais

O trabalho aqui apresentado propôs 
uma organização da produção acadêmica 
sobre a participação social, contextualizando 
as mudanças conceituais e apontando agen-
das de pesquisa. O trabalho mostra como a 
produção acompanha seus atores nos espa-
ços em que atuam, em estreita relação com o 
projeto político proposto pelo Estado em re-
lação à participação social. No entanto, esses 
debates coexistem e daí a ideia de “ondas”. 
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Embora coexistam, é possível apontar 
alguns consensos entre os trabalhos na área, 
como o fato de que são diversas as formas de 
relações socioestatais e não cabe à literatura 
apontar deficiências nessas interações, mas 
sim problematizar os conceitos — por exem-
plo, o que se entende por autonomia. Mesmo 
com esse relativo avanço nas interpretações, 
muitos estudos do campo estão constituídos 
de modo a atribuir virtudes à sociedade civil 
em contraposição à ineficiência estatal. Para 
eles não deve existir relações entre ambas as 
esferas, a despeito de elas existirem. 

Curiosamente, o pêndulo da história e dos 
estudos parece estar direcionado justamente 

para a aposta nos movimentos sociais localiza-
dos “fora” do Estado. Depois da eleição do pre-
sidente conservador Jair Bolsonaro e de seu ata-
que à participação social, a aposta não está mais 
na promoção da participação social via Estado. 
Os olhares dos pesquisadores e dos militantes 
parecem se voltar para a ocupação das ruas por 
movimentos sociais, considerados novamente 
como canais de expressão da sociedade civil. 
Seria um retorno à primeira onda? Argumen-
ta-se aqui que não. O aprendizado adquirido 
com a prática e a reflexão sobre a participação 
social não será apagado. Uma nova onda deve 
surgir, com características próprias, ainda que 
carregando traços de todas as outras.
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Organização partidária: modelos de análise e novas agendas1

Bruno BolognesiI  

Apresentação

Há, a rigor, duas escolas dedicadas a 
analisar o modo com que os partidos polí-
ticos se formam e as consequências possíveis 
decorrentes da conformação das legendas. 
Há ainda uma terceira, que ocupa menor 
espaço e é mais recente. A primeira, inaugu-
rada pela teoria das unidades partidárias de 
Key Jr. (1949), Duverger (1980) e Neumann 
(1955), inscreve-se sob o signo da aborda-
gem evolutiva das organizações partidárias e 
tem dominado o mainstream na análise dos 
partidos (Katz; Mair, 1996; Wolinetz, 2002; 
Panebianco, 2005; Kirchheimer, 2012)2. 
A segunda, e mais recente, inscreve-se na 
terminologia das mudanças institucionais 
discretas e tende a certa recusa do desti-
no único e universal dos partidos políticos 
(Janda, 1980a; 1983; Harmel; Janda, 1982). 
Derivada desta segunda, um desdobramento 
recente reconhece os limites das explicações 

2	 Ainda que Angelo Panebianco esteja inserido com os modelos de life-cycle dos partidos políticos, fica claro para o 
leitor mais atento que o autor partilha com a segunda tradição a aproximação que esta faz da teoria das organizações, 
preocupado com a distribuição de poder e com a capacidade da coalizão dominante em distribuir recursos organiza-
cionais. Sua alocação com a primeira tradição se dá na medida em que Panebianco cunhou um modelo consagrado 
de partido político, o profissional-eleitoral, e inseriu-se no debate como parte de uma abordagem teórica preocupada 
em oferecer modelos gerais explicativos e não em explicar as mudanças partidárias de forma não linear. 

tectônicas e universais e apresenta uma abor-
dagem comparativa, visando a conclusões de 
médio alcance (Bolleyer, 2013; Tavits, 2013; 
Scarrow; Webb; Poguntke, 2017). 

Também conhecida como life-cycle 
theory, a abordagem evolutiva dos partidos 
políticos aposta na linearidade das mudan-
ças partidárias independentemente dos ar-
ranjos institucionais, da trajetória histórica 
e dos marcos legais em que estão inseridos 
os partidos políticos (Harmel, 2002). O pos-
tulado central é que os partidos políticos 
caminhariam no sentido geral do desenvol-
vimento e das transformações contextuais 
que atingiriam graus diferentes em pontos 
específicos do tempo nos países. Ou seja, à 
medida que a democracia deixasse de contar 
com as classes sociais, a tecnologia substi-
tuísse a participação política, a sociedade se 
fragmentasse e as demandas materiais fossem 
transformadas em necessidades simbólicas, 

1	 Este texto não seria possível sem a colaboração gentil de Oswaldo Amaral, a quem agradeço muitíssimo. Boa par-
te do texto dialoga com o escrito sobre organização partidária pelo cientista político da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e foi gentilmente partilhado de modo que este texto atualiza e acrescenta ao debate feito 
(Amaral, 2013).

mailto:brunobolognesi@gmail.com
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os partidos sairiam dos modelos de massa 
para os de partido catch-all, partido cartel, 
partidos movimento etc. Importante frisar 
que a intensidade e a temporalidade de cada 
mudança dependem de como essas mudan-
ças ocorrem nos países ou nas regiões (Koole, 
1996; Carreras, 2012). 

Já a segunda cepa de estudos está me-
nos preocupada em oferecer uma explica-
ção universal e linear dos partidos políticos. 
Em contrapartida, a tradição iniciada por 
Kenneth Janda (1975; 1983) propõe que as 
conclusões sobre os modelos de partidos ca-
recem de acúmulo de dados e comparação 
(ainda que primeiros dados do autor sejam 
da década de 1960, ele é o primeiro a fazer 
uma análise comparada dos partidos polí-
ticos no mundo)3. Mais próximo da teo-
ria organizacional, o diálogo dessa escola 
apresenta os partidos como um complexo 
de disputa de poder e controle de recursos. 
Nesse sentido, a linearidade cede lugar às 
mudanças incrementais, e a relação com 
o ambiente é permeável, mas não deter-
minística. Os modelos fechados de partido 
político são deixados de lado em nome de 
comparações, com a comparação com base 
em dados empíricos em vez de modelos 
preconcebidos. O que, na última década, 
resultou no avivamento de uma adormeci-
da agenda de pesquisas então frustrada com 
a baixa aplicabilidade dos conceitos euro-
centrados (Helmke; Levitsky, 2004).

Essa nova agenda de estudos surge de 
dois movimentos que se sobrepõem: as no-
vas democracias e seus partidos políticos e 
o incremento científico na ciência política 
que se dedica à área de partidos políticos. 
A centralidade dos partidos políticos em de-

3	 Para acesso aos dados, aos códigos e às publicações desse período de Janda, ver: <http://janda.org/bio/parties/
articles/Janda%201973.pdf>. Acesso em: 13 jun. 2020.

mocracias de terceira onda, essencialmente 
na América Latina, na África e nos regimes 
pós-comunistas do Leste Europeu e de al-
guns países como Índia, Turquia, Israel, 
Coreia do Sul e Japão, colocou em questão 
a importância das relações entre partido e 
eleitor e do funcionamento da democracia 
(Cox and Rosenbluth, 1994; Yishai, 2001; 
Gunther; Diamond, 2003; Bogaards, 2004; 
Öhman; Square; London, 2006; Wills-O-
tero, 2009; Kwak; Janda, 2010; Hellmann, 
2011; Tavits, 2013). As realidades impos-
tas por essas recentes democracias levaram 
os teóricos a reexaminarem as teses sobre 
a prevalência de determinados modelos 
de partidos políticos — em maior medida 
dos partidos de massa como pilares das de-
mocracias industriais avançadas. O segun-
do movimento dá-se no campo da ciência 
política, e não da política. Com o avanço 
das técnicas científicas, o aumento do rigor 
nos testes de teoria e a facilidade na coleta 
de dados, um consenso forma-se a fim de 
captar melhor os dados partidários e conse-
guir estabelecer relações mais próximas das 
realidades em oposição às conclusões im-
pressionistas e de longo alcance com base 
nas pesquisas na Europa ocidental (LaPa-
lombara, 2007; Fretel, 2011; Borz; Janda, 
2018). O resultado dessa inclinação dupla 
é que a área passa a estudar fenômenos es-
pecíficos nos partidos políticos — proces-
sos de filiação (Scarrow; Gezgor, 2010; van 
Haute; Gauja, 2015), de seleção de candi-
datos (Bille, 2001; Hazan; Rahat, 2010), de 
formação de lideranças (Pilet; Cross, 2014), 
reforma partidária (Gauja, 2017), demo-
cracia interna (Van Biezen, 2000), unidade 
partidária (Willumsen, 2017), nacionaliza-

http://janda.org/bio/parties/articles/Janda%201973.pdf
http://janda.org/bio/parties/articles/Janda%201973.pdf
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ção partidária (Caramani, 2004; Bochsler, 
2010) e outros. Além de analisar esses pro-
cessos de forma compartimentada, há tam-
bém um investimento na comparabilidade 
de países e casos, aumentando a extensão 
e a cobertura dos dados e, assim, fazendo 
que as conclusões diminuam em preten-
são, ao gerar inferências de médio alcance 
e empiricamente robustas (Scarrow; Webb; 
Poguntke, 2017).

O objetivo aqui é apresentarmos sin-
teticamente de que modo esse movimento 
teórico ocorre e como a concepção teórica 
de partido político muda ao longo dos anos 
na literatura, ainda que sua definição não so-
fra tantas mudanças. Mais especificamente, 
não estamos interessados em discutir as bases 
eleitorais dos partidos, o desempenho legis-
lativo ou a institucionalização destes (temas 
sempre associados com a literatura partidá-
ria), mas sim em apontar de que modo os 
modelos de partidos políticos se transfor-
maram ao longo do tempo, tendo em vista 
sua organização, suas dinâmicas internas e os 
constrangimentos que alteraram essas dinâ-
micas e as agendas de pesquisa.

O texto está dividido em três partes. 
A primeira, bastante resumida, esboça uma 
definição de partidos políticos, situando o 
leitor no debate sobre as terminologias e as 
funções dos partidos políticos nas democra-
cias representativas. A segunda faz um levan-
tamento sobre os modelos de partido que 
foram consagrados na ciência política. Por 

4	 Não entraremos no debate sobre em que medida uma definição é um conceito ou vice-versa. O fato é que, para 
exprimir um conceito, o movimento de definir (excluir aquilo que não é o conceito) é imprescindível (Sartori, 
1991). Para um debate sobre isso, ver Goertz (2006).

5	 Ainda que, assim como na abordagem de escolha racional, esse possa ser um subproduto da organização partidária, 
o foco não está nos efeitos.

6	 Ainda que a sugestão para o trabalho de Michels tenha sido dada por Weber, inicialmente a questão era entender 
o impacto do Partido Social-Democrata (SPD) alemão na mobilização de massas e seus efeitos para a democracia, 
um objetivo, portanto, funcionalista.

fim, tentamos apontar os problemas desses 
modelos e de que modo as novas agendas de 
pesquisa no tema podem ajudar a rever tais 
concepções.

O debate em torno da definição de 
partido político

As definições de partidos políticos são 
tão numerosas quanto a existência desses nas 
democracias. Se possível resumir, pensamos 
que a literatura tem insistido em definir par-
tidos por sua natureza, uma abordagem, por-
tanto, estruturalista, ou definir os partidos 
políticos por suas funções, uma abordagem, 
então, funcionalista. Debatemos brevemente 
o conceito e suas abordagens nesse diapasão4. 

A definição dos partidos políticos os-
cilou num continuum teórico que os coloca 
ora mais próximo de grupos de represen-
tação de interesses, ora mais perto de ar-
ranjos cunhados para solucionar proble-
mas de ação coletiva (Schlesinger, 1984). 
Os partidos políticos seriam agrupamentos 
de indivíduos interessados em defender in-
teresses comuns para assegurar o poder e/
ou o governo (Epstein, 1967). Essa abor-
dagem apresenta os partidos políticos como 
organizações em si, independentemente do 
impacto que estas possam ter nos sistemas 
políticos em que estão inseridas5. O clássi-
co de Michels6 (1911) caminha para com-
preender o que as pessoas estão fazendo nos 
partidos, quais os processos ali inseridos, 
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quais as práticas, as disputas e as atividades 
que fazem aquela organização distinta de 
outros partidos. Essa abordagem clássica da 
sociologia política se aproxima da aborda-
gem estruturalista. Panebianco (2005) ten-
ta alinhar a abordagem da distribuição de 
poder e da divisão do trabalho nas organi-
zações e as práticas e as tomadas de decisão 
no interior delas. Os partidos são entendi-
dos como um frame institucional para exa-
minar a atuação de pessoas em seu interior, 
as funções7 então seriam responsáveis por 
constranger a estrutura, as práticas.

Essa abordagem não é específica sufi-
cientemente para colocar os partidos como 
instituições diferentes de outras como movi-
mentos sociais, sindicatos, igrejas ou grupos 
de interesse. Assim é preciso que, além do 
objetivo final das agremiações, a função que 
elas exercem seja um critério para sua defi-
nição precisa. Os partidos são as instituições 
responsáveis por organizar a cacofonia de in-
teresses, representações, programas políticos, 
ideias e formas de atuação política dispersos 
em dado país ou região para disputar o po-
der. Os partidos realizam essa função de três 
diferentes formas: 
•	 selecionando candidatos e organizando 

a competição eleitoral; 
•	 agregando interesses e canalizando o de-

bate público; 
•	 conduzindo as tarefas de governar e legislar. 

Sartori (1980), por exemplo, é claro em 
dizer que o elemento eleitoral prescinde da 
definição de partido político. Seja no inte-
rior do partido ou entre pares, não há senti-

7	 Importante não confundir as funções, o controle das zonas de incerteza, do ambiente, do recrutamento, das finan-
ças etc. com o objetivo do partido e cair no que o próprio Panebianco aponta como falácia teleológica. 

8	 Ainda que Sartori admita sistemas de partido único, o autor argumenta que o elemento de competição eleitoral 
nesses sistemas está no interior do partido, e não entre eles.

9	 Para um descritivo resumido e completo sobre a definição de partido político, ver Katz (2020, p. 214-216).

do histórico na existência dessas organizações 
senão quando a eleição é a forma para movi-
mentar a representação política8. Para perse-
guir o poder, o partido foi o responsável por 
criar compromissos, organizar as ambições e 
permitir que os governos pudessem realizar a 
tarefa de implementar políticas públicas. Em 
resumo: não há modos de haver eleições e 
democracia representativa sem que as agre-
miações partidárias atuem como centro do 
sistema político (Seiler, 2000).

Mesmo se tomarmos o clássico debate 
de Downs (1999), em que o partido apa-
rece como um meio para coordenar e con-
cretizar as aspirações egoístas de seus mem-
bros, os objetivos dos partidos são coletivos; 
e os meios para atingi-los, institucionais. A 
não ser no campo da psicologia, não há for-
ma para abordar partidos políticos fora do 
ambiente institucional, das regras eleitorais 
e da relação entre estas e os objetivos de 
partidos e eleitores. É por esse mecanismo 
que os partidos se fazem necessários. Mes-
mo ante o pressuposto da escolha racional 
e da maximização no nível do indivíduo, os 
partidos cumprem a função como um “mal 
necessário” para que as aspirações indivi-
duais sejam plasmadas como plataformas 
de interesses coletivos.

Apesar de contarmos com uma defi-
nição mínima9 e que separa os partidos de 
outras instituições que habitam o universo 
político-eleitoral — como financiadores de 
campanha, grupos de interesse e governos, 
as diferenças na forma com que os partidos 
organizam a representação política variaram 
ao longo do tempo e do espaço. Na seção 
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seguinte, tentamos sumarizar as mudanças 
organizacionais dos partidos neste sentido, 
apresentando os principais movimentos que 
estiveram nessa esteira.

Modelos de partidos:  
paralelos dissonantes

Não há como negar que exista uma 
abundância de trabalhos que levem em con-
ta a questão dos partidos políticos. Não há 
sequer um handbook editado por cientistas 
políticos em que o tema dos partidos não 
conste10. Contudo é a abordagem desses es-
tudos que nos preocupa. Existe uma infini-
dade de trabalhos que mostram onde os par-
tidos políticos operam e atuam — eleições, 
governos, parlamentos, movimentos sociais, 
sindicatos e outras tantas esferas do mundo 
político e social —, mas os estudos sobre os 
partidos políticos em si ainda são escassos, 
dotados de baixa capacidade comparativa e 
dispersos no tempo (Harmel, 2002)11.

Sendo assim, nosso foco aqui será nas 
explicações que tratam da vida interna dos 
partidos políticos. A organização partidária, 
a morfologia dos partidos, a distribuição 
de poder em seu interior, a relação com os 
filiados e com o ambiente que os circunda. 
Deixaremos de lado as concepções de parti-
do político que buscam entender o impacto 
destes em outras instituições, como o siste-
ma partidário, o governo, o sistema eleitoral, 
as políticas públicas ou o Estado12.

10	 Sobre isso, ver: Box-Steffensmeier, Brady e Collier (2008), Morgan et  al. (2009), Nohlen (2005), Caramani 
(2011), Boix e Stokes (2007).

11	 A ponto de Harmel sugerir que os estudiosos de partidos políticos no mundo todo deveriam utilizar o modelo de 
Panebianco (2005) como framework universal para permitir maior comparação no tempo e entre países e partidos.

12	 Para uma revisão sobre esses tópicos, ver Rose (1984) e Lawson e Poguntke (2004).
13	 Ignoramos aqui as abordagens clássicas feitas pela filosofia política, como as de Edmund Burke ou de John Stuart 

Mill. O fazemos para manter o foco na questão da organização partidária.
14	 Especificamente o tema da estrutura organizacional será retomado mais adiante.

Organização, poder e party life-cycle13

Em primeiro lugar, precisamos definir 
o conceito de organização partidária. Sendo 
bastante econômico: a organização partidá-
ria é o complexo de padrões estruturados de 
interação entre seus membros em distintas 
esferas e níveis ditados por regras formais ou 
por normas informalmente estabelecidas. 
Essa definição está preocupada com as di-
nâmicas internas dos partidos políticos. Jan-
da (1980b, p. 97) apresenta uma definição 
que adiciona à organização os elementos da 
estratégia e da tática em que a organização 
serviria como plataforma executória para 
que os membros agissem em busca dos ob-
jetivos partidários. Ainda que os autores não 
sejam cristalinos em suas definições, isso fica 
claro nos desenhos de pesquisa. Tanto Janda 
(1980b) quanto Tavits (2013), que partilha 
da definição, estão interessados em saber o 
impacto da organização partidária na con-
quista de votos, por conseguinte, nas vitó-
rias eleitorais. Não será nosso objetivo aqui. 
Como dissemos anteriormente, o foco será 
nas dinâmicas internas dos partidos políti-
cos, suas estruturas, dinâmicas e os modelos 
tipológicos que dali frutificaram.

É importante, no entanto, realizar uma 
distinção entre organização e estrutura orga-
nizacional14 dos partidos políticos. A litera-
tura tem tratado, ao longo de seu desenvol-
vimento, os termos de forma intercambiável 
ou como equivalentes (Sáez; Freidenberg, 
2000; Guarnieri, 2010). Ainda que isso seja 
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razoável ao seu tempo, já temos acúmu-
lo teórico para separar uma coisa de outra. 
A organização partidária contém a estrutura 
organizacional, mas analiticamente se dife-
rencia dela. Enquanto a organização parti-
dária está preocupada com a distribuição de 
poder, com quem e como se realizam as hard 
choices no partido, a estrutura organizacional 
é a plataforma em que essas decisões aconte-
cem. É a ossatura que constrange e dá supor-
te para que líderes, burocratas, profissionais 
e filiados possam trabalhar para atingir os 
objetivos dos partidos. Enquanto os proces-
sos que mensuram a organização se dedicam 
a medir os equilíbrios no uso de recursos dis-
poníveis para tomada de decisão, i.e., um as-
pecto comportamental dos partidos, a estru-
tura organizacional aponta para a máquina 
partidária e a disposição desses recursos em 
dado território e ponto do tempo (Tavits, 
2012; Scarrow; Webb; Poguntke, 2017).    

Feita a ressalva anterior, comecemos pelas 
organizações. Os primeiros estudos sobre par-
tidos políticos (Michels, 1911; Weber, 1999) 
apontavam para o life-cycle como modo de 
entender a mecânica e o destino dessas agre-
miações. Ainda que ambos autores estejam 
inseridos na escola da sociologia política dos 
partidos, de modo que é o enfranchising que 
move os autores a tentarem estabelecer a rela-
ção entre comportamento eleitoral e partido 
político como ponto de partida de análise. 
A relação entre representante e representado 
se dá, para esses autores, por meio do voto 
sociológico: a noção de que processos de so-
cialização política levam ao comportamento 
engajado e leal para o voto e a participação. 
O mesmo ocorre com Duverger (1968), que 
parte das classes sociais para estabelecer a re-

15	 A classe social e o voto sociológico deixam de ser fatores explicativos e conformadores da organização partidária a 
partir dos trabalhos de Kirchheimer (2012) e Epstein (1967).

lação entre o comportamento e a origem so-
cial dos agentes e a organização dos partidos 
socialistas, nazifascistas, social-democratas, 
democratas-cristãos etc.15.  	

Tanto Weber como Michels, contudo, 
indicavam uma teoria geral em que a 
burocratização, a profissionalização (para o 
primeiro) e a oligarquização (para o segundo) 
seriam o destino das legendas em toda parte. 
Independentemente de ideologia ou origem, os 
partidos políticos estariam fadados a tornarem-
se instituições ocupadas por pessoal técnico 
e por políticos cada vez mais especializados 
desempenhando funções independentes 
caracterizando máquinas eleitorais em busca 
da manutenção de seus quadros no poder. 

Os partidos teriam um destino, um ci-
clo de vida que independeria da origem do 
partido, do pessoal que se envolveu em sua 
criação ou do ambiente que o partido ex-
perimentou ao longo dos anos. Michels, ao 
analisar o Partido Social-Democrata (SPD) 
alemão, mostra como um partido de ori-
gem externa, composto de trabalhadores, 
com canais de participação e dependência 
de filiados e eleitores, caminhou para a oli-
garquização. Segundo o autor, a dita “lei de 
ferro da oligarquia” está diretamente ligada 
à organização. Na medida em que o partido 
cria funções específicas para a divisão do tra-
balho, implementa burocracia remunerada, 
estratifica suas decisões, o destino não será 
outro que não uma organização marcada 
pela dominância de poucos sobre muitos, 
nas palavras de Michels (1911, p. 238), dos 
“mandatários sobre os mandantes, dos dele-
gados sobre os que delegam”.

Inspirado pela corrente elitista que toma 
corpo no começo do século XX, o autor 
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credita à incapacidade das massas em gerir 
uma organização complexa tecnicamente o 
surgimento de um corpo de dirigentes que, 
ao longo do tempo, tenderão a interessar-se 
pela sobrevivência da própria organização 
para assegurar suas posições na estrutura bu-
rocrática e ignorar as motivações que foram a 
centelha do partido em seu surgimento. A lei 
politológica de Michels aponta que a ges-
tão das organizações políticas nem sempre 
acompanha o passo de seu desenvolvimento 
democrático16, privilegiando a autonomia 
dos líderes em relação ao baixo poder decisó-
rio por parte das bases.

A partir de Duverger (1980), a retoma-
da da questão da organização ganha novas 
cores17. Com uma metodologia comparada, 
o francês tenta elaborar uma teoria geral para 
os partidos políticos com base na diversida-
de de arranjos organizacionais analisados. 
A grande contribuição do autor foi mostrar 
que não havia um life-cycle para os partidos 
políticos como um todo. A origem partidá-
ria seria central para determinar o arranjo 
organizacional que o partido conformará. 
Ou seja, a origem do partido no interior do 
parlamento ou fora dele aparece como a va-
riável explicativa da morfologia das legendas 
políticas. Segundo essa proposição, os parti-
dos políticos seriam divididos em partidos de 
massas, de origem externa, e partidos de qua-
dros, com origem nos parlamentos. Ou seja, 
a origem não poderia ser desprezada como 
variável explicativa. Mas não era inteiramen-

16	 É precisamente esse movimento que leva Michels a entender a democracia como uma consonância entre líder e 
liderados, dispensando de sua tese a existência de mecanismos de participação e voz das bases nas decisões políticas 
(Hands, 1971).

17	 Neumann (1955) poderia facilmente ser colocado ao lado de Duverger como um clássico. Contudo o autor utiliza 
uma tipologia bastante parecida falando em partidos de representação individual (semelhante aos partidos de qua-
dros) ou partidos democráticos de massa (semelhantes aos partidos de massas), de modo que o debate terminológico 
pode ser visitado no apanhado de Panebianco (2005) ou no de Gunther e Diamond (2003). A releitura que Ware 
(1996) realiza de Duverger (1980) foca a dimensão da filiação, mas ainda discute a classificação dos partidos com 
base nas categorias de elite-based e mass membership, assemelhando-se às de Duverger.

te a explicação sobre como os partidos se or-
ganizariam. A classe social de seus membros, 
a relação com organizações assessórias (como 
sindicatos, igrejas, milícias) seria também 
determinante na conformação organizacio-
nal das legendas e, portanto, varia com o 
tempo e o lugar.

A partir de meados do século XIX e 
início do século XX, a expansão do sufrágio 
universal coloca ante os partidos estabeleci-
dos o desafio de ter de lidar com uma massa 
de eleitores então alijada do direito ao voto 
(Przeworski, 1989). O autor francês é quem 
aponta que fatores ambientais passaram a 
exercer um peso maior na forma com que 
os partidos se comportariam. A inclusão de 
um contingente de eleitores antes não habili-
tados permite que movimentos de trabalha-
dores, antes espectadores políticos, passem 
a organizar-se, formando partidos políticos 
para defender seus interesses. A formação 
dessas legendas caracterizou os partidos de 
massas que, dada sua origem extraparlamen-
tar, apresentaria organização diametralmente 
oposta aos partidos de quadros.

Os partidos de quadros são caracteri-
zados principalmente pela prevalência de 
notáveis que já compunham parte do par-
lamento quando do surgimento do partido. 
Sua origem interna ao parlamento será en-
tão central para definir o arranjo do parti-
do. A independência dos líderes em relação 
à organização faz que o partido possua fraca 
articulação entre suas partes, apresente baixa 
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intensidade de participação, descentraliza-
ção, dependência de mecenas para seu finan-
ciamento e concentração de poder na esfera 
parlamentar da organização.

Já os partidos de massa apresentariam 
então alta intensidade na participação inter-
na, forte articulação entre as estruturas do 
partido, fonte de financiamento advinda dos 
membros do partido, forte doutrina e domí-
nio do partido sobre os seus parlamentares 
eleitos. Segundo Michels (1927), é justa-
mente a força da organização a ferramenta 
encontrada pelos trabalhadores para disputar 
em igualdade com os já estabelecidos notá-
veis na arena política.

Os partidos políticos são constrangidos 
pelo aumento do sufrágio, pela organização 
dos trabalhadores, de modo que mesmo os 
partidos de quadros sofreriam do contágio 
pela esquerda, vendo-se obrigados a atender 
às demandas dos eleitores para manterem-
-se no poder e adequarem-se ao novo jogo 
democrático (Wolinetz, 2002). Os partidos 
de quadro passaram a absorver features dos 
partidos de massa para garantir sua própria 
sobrevivência. Em contrapartida, Epstein 
(1986), 20 anos depois, defendeu que mais 
provável seria o contágio pela direita, em que 
os partidos europeus passariam a adotar o 
molde americano. Os partidos passariam a 
atuar como empresas e ter o voto como moe-
da de troca, enxugando as pesadas estrutu-
ras de burocracia e filiação. Entre Duverger 
e Epstein, o primeiro foi mais preciso para 
descrever a era de ouro dos partidos euro-
peus, em que o modelo de partido de massa 
tornou-se a norma e a receita para o suces-
so eleitoral (Janda; Colman, 1998). Epstein 
teve seu sucesso anos mais tarde, nas décadas 

18	 Wolinetz (2002) aponta que os modelos de partido são sempre constrangidos pelos partidos de seu tempo, o 
que se torna um problema metodológico de comparabilidade e validação conceitual não previsto pelos autores 
que os cunharam.

de 1970–1980, com os declínios dos parti-
dos e dos processos de filiação e mobiliza-
ção e a substituição progressiva por meios de 
comunicação e profissionais técnicos como 
formas para atrair simpatizantes e eleitores 
(Scarrow; Gezgor, 2010; Van Biezen; Mair; 
Poguntke, 2012). 

Ao tentarem se adaptar às exigências de 
novas formas de se fazer política, os novos 
comportamentos dos partidos chamam a 
atenção de alguns analistas na medida em 
que deixam de cumprir o destino do contágio 
pela esquerda. Kirchheimer (2012) sistemati-
za um modelo que tenta captar o então esta-
do e o movimento dos partidos políticos18. 
Senão, vejamos: os partidos do tipo catch-all 
tendem a dar menos importância à ideologia 
e a fortalecer o papel decisório das lideranças 
na condução do partido. Ao mesmo tem-
po, os líderes deixam de ser constrangidos 
pelas demandas das bases de filiados, já que 
a organização não direciona seus apelos por 
votos para um grupo ou uma classe social 
específica. O partido abre-se para diferentes 
matizes sociais e interesses diversos a fim de 
conquistar a maior diversidade de simpati-
zantes possível.

O advento do tipo catch-all de parti-
do busca adequar a resposta dos partidos 
políticos às condições sociais e econômicas 
vividas em uma nova Europa. O Estado de 
bem-estar conquistado (em grande medida, 
pela atuação dos partidos social-democra-
tas, o padrão ouro dos partidos de massa) 
promove uma gradual redução do peso das 
clivagens classistas plasmadas nos partidos 
políticos e da ideologia como elemento para 
a decisão de apoio e para sua atuação. Com 
direitos básicos garantidos, os apelos classis-
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tas e ideológicos passam a ter menos peso 
para a maioria da população, obrigando os 
partidos de massa a ampliar o seu foco de 
atuação. Para isso seria preciso uma flexibili-
zação da organização partidária, oferecendo 
mais autonomia para os líderes e atomização 
dos aderentes.

Aparentemente os partidos nas décadas 
de 1960 e 1970 pareciam de fato comporta-
rem-se como o descrito por Otto Kirchhei-
mer. Com a massificação da comunicação, 
faria ainda menos sentido em possuir uma 
estrutura pesada como a de partidos de 
massa quando se era possível atingir facil-
mente grande parcela do eleitorado, se não 
o eleitorado todo. Em contrapartida, não 
ocorreu um abandono completo das carac-
terísticas dos partidos de massas ao longo 
do tempo. Houve uma adaptação a fim de 
manter, quando possível, “o melhor dos dois 
mundos”. Assim, o trabalho de Panebianco 
(2005) retoma o tema da organização par-
tidária apresentando um modelo que tenta 
captar com maior precisão as nuanças dos 
partidos políticos.

O que Panebianco remonta, como uma 
releitura de Michels por meio de Duverger, 
é que os partidos políticos podem percorrer 
caminhos diferentes levando ao mesmo es-
tágio institucional. Não haveria um trilho 
comum, como supunha Michels (1911), 
por onde passam todos os partidos. Não há, 

19	 Por exemplo, quando Duverger diferencia os partidos comunistas dos socialistas apenas pela estrutura descentrali-
zada no primeiro, com células, e centralizada no segundo, com comitês. O problema desse formalismo é não saber 
em que medida cada uma dessas estruturas decide o que no partido.

20	 Não iremos listar aqui as partes fundamentais do partido que revelam a distribuição de poder, as chamadas zonas 
de incerteza. Basta saber que processos fundamentais, como a captação de recursos, a comunicação ou a seleção de 
candidatos, o domínio da técnica, são centrais e capazes de revelar a organização do partido lançando mão da ótica 
da distribuição de poder.

21	 Panebianco (2005) lista vários profissionais do partido, que vão desde os burocratas que realizam as funções roti-
neiras do partido até os profissionais ocultos que são responsáveis pela patronagem partidária no interior do Esta-
do. Não convém estender o debate aqui sobre os técnicos de staff, sobre os burocratas executivos, representativos 
ou semiprofissionais. 

em contrapartida, como supunha Duverger 
(1970), um modo fatalista de determinar o 
arranjo organizacional dos partidos conhe-
cendo somente sua origem. De outro modo, 
a proposição de Panebianco é fazer a análise 
dos partidos pela distribuição de poder, uma 
perspectiva baseada principalmente na abor-
dagem organizacional clássica, rearticulan-
do a abordagem estruturalista dos partidos 
políticos (Schlesinger, 1984). O sucesso do 
modelo por ele proposto se deu em grande 
medida por sua caracterização da organiza-
ção partidária não mais como uma estrutura 
formal hierárquica (como frequentemente 
aparece em Duverger quando compra a rea-
lidade exposta pelos partidos como a realida-
de da análise política)19. A proposta é que se 
olhe para quem controla e o que controla20 no 
interior do partido, assumindo uma disposi-
ção assimétrica de poder como framework da 
organização partidária.

A combinação das características dos 
partidos catch-all com o crescente peso de 
profissionais do partido21 levaria ao surgi-
mento do partido profissional-eleitoral. Seria 
composto de três fatores que constituem a 
dimensão do modelo genético e de outros 
dois que contemplam a dimensão da insti-
tucionalização. 

O modelo genético é assim apresentado: 
•	 desenvolvimento do partido pela pe-

netração territorial, quando o centro 
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do partido controla a expansão para a 
periferia, ou desenvolvimento por difu-
são territorial, quando as elites locais e 
regionais expandem o partido indepen-
dentemente do controle central; 

•	 patrocínio do partido por uma institui-
ção externa (sindicato, igreja, associa-
ção, movimento social, empresa), o que 
define se o partido possui legitimação 
interna ou legitimação externa; 

•	 presença de um líder carismático ou 
não, de forma que o partido pode se 
tornar dependente do carisma do seu 
líder e institucionalizar-se fracamente, 
por exemplo.

A origem do partido, o modelo genéti-
co é, segundo Panebianco, o principal ponto 
que definirá o seu processo de institucionali-
zação. É a relação entre o modelo originário 
e os fatores ambientais, como a participação 
(ou não) em governos, as derrotas eleitorais, 
a permanência do patrocínio, que define 
que tipo de institucionalização o partido vai 
apresentar, se forte ou se fraca. É aqui que 
se percebe o peso da teoria de Maurice Du-
verger no modelo cunhado, como a origem 
exerce um papel central e como temos ele-
mentos mais robustos para sua análise que 
vão além da distinção entre origem interna 
(parlamentar) e origem externa (extraparla-
mentar) presente no modelo duvergeniano. 

Institucionalização é definida como a 
conquista de autonomia da organização par-
tidária em relação aos anseios e aos objetivos 
de seus filiados na origem e a reificação da 

22	 Em alguma medida, o conceito de institucionalização de Panebianco é uma redução das dimensões elaboradas por 
Huntington (1968) sem a devida análise sobre outras variáveis que podem conferir outros matizes a esse modelo. 
Para um debate sobre o conceito de institucionalização partidária, ver Randall e Svasånd (2002) e Levitsky (2009).

23	 É preciso dizer que a passagem de um sistema para outro não apaga completamente o anterior. A ideologia latente 
é importante para a atração de votos, assim como mecanismos de identidade mantêm a coesão da base expandida 
e oferecem espaço de manobra para a coalizão dominante do partido.

organização em relação aos seus membros 
transitórios. Um partido deve ter seu grau de 
institucionalização mensurado por: 
•	 grau de autonomia da organização em 

relação ao ambiente; 
•	 sistematicidade, que é o grau de interde-

pendência entre as esferas do partido. 

Ou seja, o quanto o partido é capaz de 
possuir suas próprias regras, tomar suas deci-
sões e sustentar-se financeiramente de forma 
independente e o como a complexidade or-
ganizacional não permite que indivíduos iso-
lados possam monopolizar os processos deci-
sórios no interior do partido22. É a passagem 
de um sistema coletivo de solidariedades, em 
que predomina a ideologia e o pertencimen-
to, para um sistema de interesses, em que a 
ideologia perde força e incentivos seletivos 
passam a sustentar a adesão e a militância 
pelo partido23. 

A adaptação que o autor realiza do par-
tido catch-all aproxima não só o modelo de 
partido profissional-eleitoral da realidade 
da Europa ocidental, mas também permite 
que as análises sobre os partidos políticos 
sejam mais flexíveis e aplicáveis a diferentes 
lugares do mundo, aumentando a compara-
bilidade dos achados empíricos. Contudo, 
restringindo-nos ao que o autor encontra, 
com base no seu modelo para as legendas 
europeias, o partido profissional-eleitoral 
funciona como um tipo ideal em que o 
papel central dos profissionais e dos repre-
sentantes eleitos leva o partido a flexibilizar 
suas relações com a base, dado que o finan-
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ciamento e a gestão financeira passam a de-
pender das contribuições dos eleitos e dos 
profissionais do partido, respectivamente24. 
O resultado é a manutenção dos líderes e 
o crescimento da autonomia destes para a 
sobrevivência do partido e de seus cargos. 
Ou seja, a entrada dos profissionais de par-
tido altera a organização partidária. Desse 
modo, o caminho dos partidos de massa 
como modelo teórico e político estaria se 
aproximando cada vez mais de um tipo 
complexo de partido catch-all, apontando, 
historicamente, na direção oposta do contá-
gio pela esquerda de Duverger.

O que explicaria essa transformação? 
O primeiro fator seria a transformação nas 
estruturas de reprodução das relações de 
trabalho e das dinâmicas político represen-
tativas na sociedade. A migração dos traba-
lhadores afastando-os do setor secundário, 
a ampliação do setor de serviços e o cresci-
mento das profissões liberais teria imposto 
uma lógica pulverizada e de difícil mobili-
zação para a atuação pela lógica classista dos 
partidos de massa. O segundo fator estaria 
ligado à mudança na forma da comunica-
ção política dominando então a lógica dos 
meios de comunicação de massa. As técnicas 
de propaganda política modificam-se em ve-
locidade e alcance (mais rápidas e atingindo 
mais pessoas numa distância maior). Esse se-
gundo fator cria mudanças de duas ordens: 
•	 a criação de um staff especializado em 

manejar a comunicação moderna, dan-
do peso aos burocratas e terceirizados 
desse campo na estrutura do partido e 

24	 Mesmo reconhecendo, como faz o autor ao fim do livro, que a composição social do partido joga algum peso 
em seu processo de institucionalização. Podemos pensar, por exemplo, que um partido em que a composição 
hegemônica é dada por pertencentes a ocupações de alto status social e alta renda, há uma independência maior 
dos membros em relação à organização. Em contrapartida, um partido em que os rank and file não possuem ou 
possuem pouco capital político dependem mais da instituição para sua sobrevivência política, o que remonta, em 
certa medida, ao argumento de Duverger sobre a relação entre origem social e organização partidária.

substituindo a função dos mobilizado-
res políticos e dos quadros partidários 
formados para agitação política, trei-
namento e captação de novos membros 
(funções típicas dos partidos de massa); 

•	 a constante redução dos partidos como 
lócus físico para atividade política cole-
tivista, o eleitor passando a ter um peso 
atomizado, tornando mais difícil a mo-
bilização corporativa ou classista e dan-
do a cada indivíduo a opção de escolha 
sobre a recepção da mensagem política 
(Scarrow, 1996). 

Não parece que Panebianco (2005) dis-
tancia-se severamente do modelo de partido 
catch-all; contudo, a introdução do pessoal 
técnico profissional aproxima o modelo de 
partido profissional-eleitoral da realidade 
disposta na maior parte das democracias 
contemporâneas, em que o peso de advoga-
dos, publicitários, electoral bosses, cientistas 
políticos, contadores e spin doctors cresce à 
mesma medida que se disputam eleições, e 
a organização partidária molda-se a essas cir-
cunstâncias, o burocrata de carreira cedendo 
espaço para a especialização técnica.

Seguindo a cronologia da teoria par-
tidária numa grade de leitura simplificada, 
Katz e Mair (1995), com base nas evidên-
cias também da Europa ocidental, apontam 
dois conjuntos de fatores que modificavam 
a relação dos partidos na realpolitik e seus 
respectivos modelos teóricos de análise. 
O distanciamento dos partidos em relação à 
sociedade, como já apontado anteriormente 
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por Panebianco (2005), levaria a um duplo 
equívoco por parte da ciência política, espe-
cialmente da comparada. O primeiro seria 
de coloração normativa, trazendo o modelo 
de partido de massa como um imperativo 
teórico. O segundo, derivado do anterior, 
seria empírico, na medida em que se descon-
siderou amplamente o papel do Estado na 
relação com as organizações partidárias. Ree-
xaminar a relação dos partidos com o Estado 
é, então, o primeiro esforço que direciona a 
teoria partidária a se afastar de abordagens 
normativas, oferecendo ao leitor um modelo 
que contempla o movimento dos partidos de 
forma sistêmica (Fretel, 2011). O modelo de 
partido cartel introduzido por Katz e Mair 
(1995) seria a transformação seguinte dos 
partidos políticos para atender às mudanças 
ambientais e na caminhada desses partidos 
para o interior do Estado.

Segundo Katz e Mair (1995), o modelo 
de partido cartel teria avançado na relação 
de dependência com o Estado para garantia 
de sua sobrevivência. Na medida em que a 
sociedade, desde a descrição do partido cat-
ch-all, já não respondia mais pelo grosso que 
suportava os partidos, eles se adaptaram para 
garantir recursos em outra esfera de atuação. 
A relação de dependência com o Estado teria 
então como principais indicadores: 
•	 a garantia do acesso aos meios de comu-

nicação de massa, principalmente a TV 
e o rádio; 

•	 o Estado como fonte de material huma-
no para os partidos, sendo responsável 
por recrutar e treinar a burocracia parti-
dária nos afazeres políticos, por exemplo, 
na justaposição entre as assessorias par-
lamentares e os funcionários de governo 
atuando a serviço do partido, ou por 
meio de repasses de recursos dos mem-
bros que ocupam cargos na estrutura es-
tatal para seus respectivos partidos; 

•	 as funções dos partidos, a vida cotidiana 
e os processos partidários são cada vez 
mais regulamentados pelo Estado; 

•	 o Estado passa a legitimar os partidos 
políticos na medida em que só se reco-
nhecem como political players aqueles 
partidos que ocupam posições no inte-
rior do próprio Estado; 

•	 por meio de patronagem partidária, no 
sentido que o Estado seja lócus anterior 
de recrutamento para a trajetória polí-
tica dos membros do partido ou forne-
cendo recursos para o próprio partido e 
os grupos sociais que dele fazem parte.

A inserção dos partidos políticos no 
interior do Estado apresenta consequências 
relevantes tanto para a organização do par-
tido (Rahat; Hazan; Katz, 2008) quanto na 
relação destes com a sociedade (Katz; Mair, 
2011). Até então os modelos de partido 
de massa previam que eles atuariam como 
intermediadores entre a sociedade civil e o 
Estado. A novidade teórica proposta pelo 
partido cartel é a posição do Estado como 
intermediário entre sociedade e partidos 
políticos. Desse modo, a disputa interpar-
tidária torna-se não mais apenas vencer as 
eleições por meio do acúmulo de votos, 
mas principalmente garantir o acesso aos 
recursos estatais (tempo de televisão, cargos 
comissionados e subsídios, por exemplo) es-
senciais para a sobrevivência da organização. 
Essa lógica levaria à atuação cartelizada dos 
partidos que, independentemente de suas 
origens ou colorações partidárias, passariam 
a atuar em bloco para pilhar o Estado e blo-
quear a ascensão de novos partidos (Katz; 
Mair, 1995). 

Apesar da distinção em relação ao tipo 
catch-all, não foi sistematizado um desenho 
organizacional para como o partido cartel 
funcionaria, qual a relação no interior do 
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partido e nas suas subunidades (ainda que a 
sugestão da estratarquia apareça claramente 
no quadro elaborado para definir o partido 
cartel)25. Recentemente alguns autores su-
gerem que a forma estratárquica seja a que 
melhor se ajusta a esse tipo de agremiação e 
tentam sistematizar como esse formato fun-
cionaria (Carty; Cross, 2006). A organização 
em estratos seria a chave para um partido 
com centralidade no topo e uma plataforma 
em comum, mas com flexibilidade em suas 
subunidades, de modo que elas tivessem au-
tonomia em relação ao partido central desde 
que não rompessem o acordo em torno de 
uma plataforma comum (não necessaria-
mente programática). Os partidos funciona-
riam numa espécie de franchise, e as subuni-
dades seriam como filiais de uma empresa, 
fazendo o trabalho de chão de fábrica, mas 
desfrutando dos recursos arregimentados no 
Estado pela coalizão dominante do partido 
(Carty, 2004)26. Esse tipo de organização é 
a tônica do sistema personalista e de parti-
dos enfraquecidos no Canadá (Carty; Cross, 
2010). Nesse sistema, a organização central 
apenas opera corretores (brokers) de voto nas 
províncias onde o partido possui suas subu-
nidades. Os laços com as lideranças locais 
são frouxos, e o clientelismo e a patronagem 
são os recursos que o partido utiliza para 
manter a ligação entre os estratos inferiores e 
o central office.

25	 Vale dizer que são poucas as contribuições empíricas que testam se os modelos de partido “cabem” na realidade. 
Enquanto há um trabalho monumental de Krouwel (1999) sobre os partidos catch-all na Europa, desconhecemos 
trabalho semelhante sobre, por exemplo, partido cartel, o que tornou o tipo cartel alvo de muitas críticas por 
apresentar uma proposição ousada sem um trabalho empírico robusto por trás (Katz; Mair, 1996). 

26	 Novaes (2015) apresenta um conceito muito semelhante e classifica tal forma de organização como partidos modu-
lares. Ainda que reconheçamos a diferença no comportamento eleitoral por meio dos disloyal brokers, a organização 
interna do partido modular não parece ser diferente do estratárquico.

27	 Este é um paradoxo interessante trazido pela introdução desse modelo. Ao mesmo tempo que a falta de ideologia 
e de um programa faz um partido ser flexível e atrativo para diferentes eleitores, acaba por criar uma relação su-
perficial incapaz de fidelizar simpatizantes, sobreviver a derrotas eleitorais consecutivas e traçar planos de governo 
e políticas públicas coerentes (Hopkin and Paolucci, 1999, p. 315).

É digno de nota o subtipo business firm de 
partido (Hopkin; Paolucci, 1999; Mazzoleni; 
Voerman, 2016). Ainda que seja uma forma 
de organização pontual e não conte com uma 
onda em diversos países, vale observar que, em-
bora estratarquicamente estabelecido, possui 
algumas diferenças. O business firm party model 
é caracterizado por uma ausência de membros 
nas bases e nos escritórios do partido. Usual-
mente a relação é com colaboradores eventuais, 
profissionais de eleições e campanhas e ausên-
cia de qualquer lastro programático ou ideo-
lógico27. O partido, em alguns casos, como 
na Itália, fica refém de seu líder, dado que as 
estruturas para ação política são fluidas e in-
termitentes, muitas vezes coincidentes com a 
organização patrocinadora do partido — no 
caso italiano, a empresa possuída pelo líder 
teve seus escritórios de negócios como escritó-
rios partidários. Em outros países, como Suíça 
e os Países Baixos, partidos do tipo empresa ti-
veram também as mesmas características: cen-
tralidade organizacional em torno de um líder, 
subunidades partidárias com autonomia e fle-
xibilidade e ausência de lealdades entre filiados 
(na maior parte das vezes funcionários da em-
presa do líder do partido, do Estado governado 
pelo líder ou relações informais com lideranças 
locais). São partidos que contam com o voto 
sem contar com a participação de pessoas em 
nenhuma de suas decisões. O poder é cen-
trado no líder e em poucos profissionais que 
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o circundam e as relações são clientelísticas e 
estabelecidas de forma horizontal entre as su-
bunidades, com lideranças locais em busca de 
votos nos anos eleitorais.

Vale ressaltar que as explicações acerca 
do surgimento de novos modelos de partidos 
sempre carregam em si o ocaso dos antigos 
modelos como variável independente para o 
advento dos novos. Assim, a falência dos par-
tidos de massa, já não respondendo mais ao 
tipo de sociedade e política em que estavam 
inseridos, é uma das razões para a ascensão 
dos partidos do tipo catch-all. Da mesma 
forma, a incapacidade dos partidos catch-all 
em sobreviver num ambiente de baixa parti-
cipação política (eleitoral e, principalmente, 
partidária), o crescimento da volatilidade elei-
toral e o distanciamento dos líderes de partido 
em relação às bases “empurram” os partidos 
políticos para o interior do Estado. Esse as-
pecto sequencial da teoria partidária denota 
a passagem do tempo e a forma com que os 
partidos se organizam na linha histórica das 
democracias representativas ocidentais, onde 
cada novo tipo de partido provoca reações em 
cadeia que estimulam o desenvolvimento de 
um modo subsequente de organização parti-
dária (Katz; Mair, 1995, p. 6).

Entre o surgimento dos modelos catch-all 
e cartel, alguns subtipos partidários aparecem 
na literatura, como os New Politics parties, 
mas ficaram ausentes do grande debate teó-
rico porque seu sucesso eleitoral é secundário, 
ainda que capaz de estabelecer essas organiza-
ções na Europa ocidental. São principalmente 
os subtipos chamados de partidos de protesto, 
partidos de nicho e partidos movimento que 
surgem no fim dos anos 1970 e começo dos 
1980 puxados pelos partidos verdes (Pogun-

28	 A literatura classifica tais partidos também como new populists, mas há um debate inflamado sobre a natureza 
política desses partidos com detalhes terminológicos impossíveis de serem aqui debatidos. Para detalhes sobre, ver 
Mudde (1996; 2010). 

tke, 1989; Meguid, 2005). A derrocada do 
welfare state, o fim das políticas classistas, o 
surgimento de uma nova classe média e a imi-
gração foram os pilares para que, nas franjas 
dos sistemas partidários, partidos de protesto 
à direita e à esquerda trouxessem uma negação 
do modelo consolidado pelas agremiações so-
cial-democratas — grandes partidos de mas-
sa. Origina-se dessa onda também a principal 
crítica empírica ao modelo de partido cartel 
como imperativo organizacional. Na medida 
em que esses partidos surgem temporalmente 
juntos com os sistemas partidários carteliza-
dos, a literatura aponta que são movimentos 
opostos à cartelização, oferecendo uma res-
posta não linear à teoria do ciclo de vida dos 
partidos europeus. 

Como partidos pequenos, essas organiza-
ções puderam se estabelecer de formas dife-
rentes, ora integrando coalizões de governo, 
ora como outsiders ao sistema. Alinhados ao 
ambientalismo e ao antinuclearismo, os par-
tidos verdes e ecológicos primavam por uma 
organização horizontal e incentivavam formas 
de exercício democrático direto. Ao mesmo 
tempo buscavam constranger o caráter indi-
vidual da liderança utilizando mecanismos 
de liderança coletiva. Ainda, os mandatos 
representativos poderiam ser rotativos, de 
modo que nenhum membro pudesse crista-
lizar recursos de poder por muito tempo com 
a organização. O tempo foi duro com tais ini-
ciativas, e em diversos países os verdes rende-
ram-se à lógica tradicional dos partidos polí-
ticos flexibilizando suas plataformas em busca 
do voto e criando mecanismos de liderança e 
centralização (Poguntke, 1987a; 1987b).

Em contrapartida, partidos de pro-
testo surgem concomitantes à direita28 
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dos pares verdes e ecológicos. Geralmen-
te, esses partidos estão preocupados com 
o nacionalismo e, como consequência ou 
justificativa, com a crescente questão mi-
gratória que atinge a Europa ocidental. 
Mas, de modo diverso, são organizações 
centralizadas e usualmente contam com 
altos traços de personalismo e com uma fi-
gura carismática como líder. Em um con-
texto de domínio de partidos catch-all e 
profissionais-eleitorais, esses partidos sur-
gem como uma novidade (Taggart, 1996, 
p. 37). É justamente a ênfase no papel do 
líder carismático que compele esses par-
tidos a uma organização enxuta e a uma 
ligação da base de apoiadores do partido 
não hierárquica em relação ao líder. 

O rótulo partidos de movimento também 
tem sido utilizado com frequência para agre-
gar-se a algumas iniciativas mais recentes de 
protestos de rua liderados por intelectuais e 
líderes carismáticos em países como Espanha 
e Itália (Kitschelt, 2006; Passarelli and Tuor-
to, 2016). Apesar da diferença temporal, já 
que os casos mais recentes se concentram 
nos anos 2000, a organização destes últimos 
partidos não difere substancialmente de seus 
pares de duas décadas antes.

O Quadro 1 resume os modelos de par-
tido até aqui apresentados29.

Do ponto de vista teórico, o surgimen-
to de novas formas de olhar para os parti-
dos políticos pela ciência política também 
reverbera abordagens capazes de compreen-
der os partidos de uma forma não mais em 
relação ao pathway de destino, mas sim 
em relação às suas unidades básicas, ao seu 
comportamento interno, mirando não ape-

29	 Novamente, esses modelos, com algumas nuanças aqui apresentadas, não diferem do já debatido por Amaral 
(2013), e o quadro sobre modelos de partido com adições e exclusões aparece frequentemente na literatura (Katz; 
Mair, 1995; Harmel, 2002; Wolinetz, 2002; Katz, 2020).

30	 Vale dizer que essa forma de enxergar os partidos foi proposta por Key Jr. (1949).

nas os constrangimentos sistêmicos, mas 
também a forma pela qual partidos polí-
ticos se adaptam internamente para com-
preender suas divisões internas, lançando 
luz nos partidos como unidades autônomas 
de suas mudanças.

O comportamento como proxy organizacional
Em geral, a teoria partidária sempre 

tentou estabelecer generalizações de acordo 
com as mudanças estruturais da sociedade e 
do sistema político (a mudança ambiental e 
sistêmica) ou então estabelecer uma direção 
natural pela qual todos os partidos caminha-
riam (o ciclo de vida dos partidos políticos). 
Contudo o surgimento da abordagem teóri-
ca proposta por Katz e Mair (1995) aponta 
não só o surgimento do tipo cartel de parti-
do, como também uma abordagem que par-
ticiona as organizações em: 
•	 party in the public office; 
•	 party on the ground; 
•	 party in central office30. 

Os partidos políticos seriam então or-
ganizações isósceles e não em perfeito equi-
líbrio entre suas partes. O que caracterizaria 
a organização dos partidos seria a relação 
entre tais dimensões. Privilegiar uma des-
sas dimensões – o partido no governo ou 
no parlamento; a relação do partido com 
sua base de filiados, eleitores e simpatizan-
tes; o poder da burocracia dos escritórios 
partidários e os diretórios e executivas da 
agremiação – é o que definiria qual a face 
predominante e, portanto, o tipo de organi-
zação partidária. Isso não se traduz em uma 
relação de simetria ou de unidimensiona-
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lidade, mas sim de assimetria nas ações e 
nas escolhas do partido ao privilegiar uma 
dimensão em relação à outra. Seria então a 
interação e o (des)equilíbrio entre as faces 
das legendas que caracterizaria cada modelo 
de partido político. O próprio modelo car-
tel de partido seria caracterizado por uma 
disputa entre a face pública dominante do 
partido em relação às outras duas. Já o mo-
delo de partido catch-all, por exemplo, seria 
o espaço em que ocorrem as disputas entre 

o partido no governo/parlamento e a base 
partidária de eleitores e filiados.

Ainda que o modelo teórico de Katz e 
Mair (1994) tenha inflado novos ares na teoria 
partidária, a conclusão sobre o partido cartel 
carrega em si a linearidade que os próprios au-
tores criticavam. Para Wolinetz (2002; 2004), 
as tipologias até então construídas foram in-
capazes de perceber as diferentes realidades 
ocorridas no mundo todo após a ascensão das 
democracias na América Latina e na África. 

Quadro 1 – Modelos de organização partidária.

               Partidos
 Dimensões

Quadros Massa Catch-all Profissional-
eleitoral

Cartel New politics

Composição  
da liderança Notáveis Eleita advinda 

da base
Eleita + 

profissionais

Profissionais 
+ eleita + staff 

contratado

Eleita + 
profissionais 
+ consultores 

externos

Flat ou líder 
carismático

Controle da elite 
pelo partido Nenhum Alto Baixo Baixo Baixo Alto

Recursos Grupo de 
notáveis

Contribuição 
dos membros

Múltiplos 
(incluindo 

contribuição 
dos membros 
e subsídios)

Múltiplos 
(grupos de 
interesse e 
subsídios)

Subsídios Subsídios

Base eleitoral Eleitorado 
limitado

Filiados + 
simpatizantes Eleitorado Eleitorado Eleitorado Filiados + 

simpatizantes
Estratégia de 
ação partidária-
eleitoral

Ativista Ativista Monetarizada Mista Monetarizada Mista

Membros ativos
Pequenos 
grupos de 
membros

Militantes
Membros, 

burocratas e 
profissionais

Membros, 
burocratas e 
profissionais

Profissionais Membros

Importância 
representativa Baixa Alta Baixa Média Nenhuma Alta

Filiação 
(tamanho)

Muito 
limitada Ampla Ampla Ampla Média Baixa

Importância 
dos filiados em 
relação às elites

Nenhuma Alta Baixa Baixa Nenhuma Alta

Organização Autonomia  
da elite

Controle da 
elite pela base Hierárquico Hierárquico Estratárquico Flat

fonte: adaptado de Harmel (2002, p. 123).
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A partir daí, Wolinetz elabora uma tipologia 
flexível, capaz de lidar com a diversidade de 
partidos encontrados e com a extensão lon-
gitudinal dos estudos de política comparada. 

A tipologia proposta por Wolinetz 
(2002) tem como principal evidência o 
comportamento partidário no legislativo, na 
relação com a sociedade ou nas eleições. Para 
tanto, o autor propõe que os partidos sejam 
vistos com base no comportamento vote-see-
king, office-seeking e policy-seeking. O autor 
deriva essa tipologia baseada nos estudos de 
escolha racional de Strom (1990) e Harmel 
e Janda (1982). Para estes autores, indepen-
dentemente de como o partido se forma in-
ternamente, é o modo como se comporta e 
suas escolhas em momentos críticos que da-
rão a tônica de como o partido se organiza e 
se modifica.

A escolha do comportamento como 
pedra de toque para análise justifica-se com 
cinco critérios. É mais flexível, tendo em 
vista que é mais sensível para captar matizes 
e diferentes realidades nacionais e/ou his-
tóricas. Segundo, permite compreender os 
partidos como organizações que partilham 
simultaneamente ou em momentos espe-
cíficos do tempo características comporta-
mentais combinadas. Terceiro: encaixa-se 
na análise das dinâmicas internas nos par-
tidos, de modo que as subunidades parti-
dárias também possam ser classificadas por 
esses três “comportamentos”. Ainda, com 
base no comportamento, podemos men-
surar de que modo o partido se organiza, 
quem privilegia e com quais critérios ope-
racionaliza cada comportamento. Por fim, 
não coloca os partidos políticos num cami-
nho linear ou evolutivo.

O tipo policy-seeking é caracterizado 
por um partido programaticamente estru-
turado e busca impor sua agenda de políti-

cas públicas modificando o ambiente onde 
está inserido. Conta com robusta estrutura 
organizacional de filiados e a mobiliza para 
atingir seus objetivos. O tipo vote-seeking é 
a organização, como sugere o nome, preo-
cupada prioritariamente em vencer eleições. 
A programaticidade do partido é flexível e 
tende a ser alterada à medida que almeja 
vitórias eleitorais. Organizativamente mobi-
liza pouco suas bases e prefere contar com 
profissionais técnicos para cumprir seu pro-
pósito. Last but not least, o tipo office-seeking 
tem suas ações voltadas para a participação 
nos negócios do governo. Típico de sistemas 
multipartidários, busca não ter comprome-
timentos programáticos de modo que dali 
surge sua principal fonte de sobrevivência. 
A mobilização de seus membros dá-se em 
torno de ocupar cargos públicos e adentrar 
nas negociações de formação de governos 
suprindo os recursos necessários para sobre-
vivência no Estado. 

Do ponto de vista da operacionalização 
do modelo de análise, ainda que não se discu-
ta aqui o acesso aos dados, Wolinetz (2002, 
p. 153) é enfático ao dizer que os compor-
tamentos precisam apresentar regularidade e 
formas de mensuração confiáveis. Apesar da 
dificuldade em estabelecer formas de mensu-
ração empírica, o framework é vantajoso, já 
que podemos imaginar que partidos catch-all 
aproximam-se mais do modelo vote-seeking 
do que partidos cartel, mais avizinhados do 
tipo office-seeking ou dos partidos de massa 
que poderiam estar classificados como poli-
cy-seeking. Uma primeira dificuldade é que 
diferentes esferas do partido podem ter com-
portamentos conflitantes. Facções ou setores 
que gravitam em torno de mais de um com-
portamento. Por exemplo, a base de filiados 
e eleitores sendo programática e ideológica, 
enquanto a burocracia partidária manifesta-
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damente pragmática31. Ainda que esse seja 
um problema possível, o modelo de Woli-
netz é mais preciso justamente por ser mais 
elástico e adaptável às tais possíveis incon-
gruências dos comportamentos no interior 
das legendas. 

Ao modo de Wolinetz (1991), Ware 
(1996) é taxativo ao afirmar que não é pos-
sível encontrar uma homogeneidade para 
a mudança organizacional. Ainda que a 
contribuição metodológica do primeiro 
tenha deixado as coisas muito mais dinâ-
micas, pouco foi aplicado de modo com-
parado aos partidos políticos ao redor do 
mundo. Enquanto vemos as explicações 
sobre mudança nos modelos partidários 
pelas variáveis macrossociais (mudanças na 
economia, nos meios de comunicação, nos 
valores políticos), os autores da abordagem 
da mudança discreta tendem a afirmar que 
seria, em contrapartida, a derrota eleitoral a 
mãe de todas as mudanças organizacionais 
(Harmel; Janda, 1982, 1994; Bille, 1997; 
Müller, 1997; Harmel, 2002; Rooduijn; 
Lange; van der Brug, 2014). O estabeleci-
mento dessa variável explicativa aponta que 
não é possível realizar generalizações nem 
ao longo do tempo, tampouco em torno 
de grandes complexos geopolíticos. Afinal, 
partidos estão sempre ganhando e perden-
do eleições. Assim é impossível acreditar 
que todos os partidos caminhem em com-
passo na mesma direção. Como apontam 
Rooduijn, Lange e van der Brug (2014), a 
vitória eleitoral pode também ser um fator 
de mudança organizativa. Na medida em 
que o partido assume o poder, moderação 
e mudanças pontuais são valorizadas para 
assegurar-se na eleição seguinte, ampliando 
o espectro de votantes.

31	 Sobre isso, ver a lei da disparidade curvilinear (Kitschelt, 1989).

Não é possível, então, que se encon-
tre apenas uma dimensão na forma com 
que as organizações mudam e se adaptam 
às novas realidades (Harmel, 2002). Uma 
série de estudos tem levantado a multidi-
mensionalidade necessária para a explicação 
das formas com que os partidos se inserem 
em novas realidades (Janda, 1970; Daalder, 
2007; Ghunter; Hopkin, 2007). Esses au-
tores não têm utilizado nem as mudanças 
sociais, nem as sistêmicas para criarem mo-
delos de partidos políticos, mas têm se es-
forçado para combinar tanto as ingerências 
do ambiente no entorno dos partidos polí-
ticos quanto os processos que ocorrem no 
interior do partido para tentar aproximar os 
tipos teóricos de partido político das reali-
dades políticas. Esse movimento é especial-
mente válido para novas democracias, onde 
os modelos consolidados pelas tipologias de 
life-cycle oferecem pouco espaço para insti-
tuições informais, processos de democracia 
intermitente, heranças autoritárias, bai-
xo desenvolvimento econômico e político 
(Bogaards, 2004; Helmke; Levitsky, 2004; 
Hellmann, 2011).

As novas agendas na teoria partidária

Ainda que alguns atentem para as li-
mitações nas tipologias para explicar demo-
cracias em desenvolvimento como América 
Latina, África e Oriente Médio (Gunther; 
Diamond, 2003; Wolinetz, 2004), os dados 
e as dimensões apresentadas nas pesquisas 
contam com amplo apoio de canais oficiais 
de divulgação nos partidos ou nos órgãos 
de controle dos governos (Tavits, 2013). 
Olhando apenas para o caso mais próximo, 
a América Latina, vemos que os partidos po-
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líticos se sustentaram por longos anos sem 
que se cumprisse o escrutínio teórico previs-
to pela ciência política. Não há registros na 
teoria política de que os partidos desse bloco 
tenham passado pelo mesmo trajeto que seus 
irmãos europeus (Sáez; Freidenberg, 2001) 
de partidos de quadros e/ou de massa até 
partidos cartel ou partidos movimento. En-
tão, de que modo então esses sobreviveram 
por tanto tempo e sustentaram suas demo-
cracias representativas?

Uma possível resposta está na informa-
lidade institucional com que as agremiações 
organizaram suas vidas políticas (Helmke; 
Levitsky, 2004). Não se trata aqui de apon-
tar um novo modelo de partido político, 
mas sim de colocar com as variáveis organi-
zacionais a preponderância das instituições 
informais, dos grupos associados aos parti-
dos sem vínculos registrados em estatutos e 
programas, mas que fazem das legendas um 
ambiente institucional de mesma força se 
comparado às outras legendas nas chamadas 
democracias industriais avançadas (O’Don-
nell, 1996).

A incorporação dessa variável tem leva-
do os teóricos a rever as conclusões empíricas 
e a questionar o alcance e a capacidade dos 
modelos de partidos para explicar as novas 
democracias. Levitsky (2009), por exemplo, 
aponta de que forma as associações de bair-
ro e as comunidades locais se identificam 
e servem de veículo eleitoral e de agitação 
política para o funcionamento do partido 
judicialista na Argentina. Alenda e Sepúl-
veda (2009) apontam como o ambiente em 
torno dos partidos exerce papel central para 
que os líderes dos partidos sejam recrutados 
e formem parte de uma institucionalidade 
sociologicamente determinada, dando força 
e unidade aos seus respectivos partidos polí-
ticos. O ambiente, zona de incerteza prevista 
no modelo partidário de Panebianco (2005), 

deve ser analisado, nessa perspectiva, como 
um elemento além dos vínculos formais dos 
partidos com as associações e os grupos que 
o circundam.

É preciso notar, como faz Fretel (2011), 
que os modelos de análise partidária sempre 
foram baseados num corte ideológico. As va-
riáveis mobilizadas pela literatura sempre va-
lorizaram a relação com as bases sociais e a 
capacidade mobilizadora dos partidos como 
um ideal a ser perseguido. Vide, por exem-
plo, que os modelos teóricos foram cons-
truídos em razão do surgimento e do ocaso 
dos partidos de massa na Europa ocidental. 
Os partidos de direita foram tidos como um 
não modelo organizacional (Babireski, 2014). 
A negação político-teórica no estudo das agre-
miações de direita contribuiu severamente 
para a compreensão parcial e a negação dos 
partidos baseados em outra lógica que não a 
da participação extensiva dos rank and file, 
da mobilização constante e da relação estreita 
com determinadas classes sociais. Nesse senti-
do, o estudo dos partidos de direita é neces-
sário para arejar não somente a política, mas 
também a nossa compreensão do que sejam 
os tipos ideais de partidos políticos.

As especificidades, a comparação e as 
explicações de médio alcance

Cientes das limitações em relação aos 
grandes modelos tectônicos e evolutivos de 
partidos e da necessidade em aumentarmos 
o rigor para que os tipos ideais de partido 
não sejam apenas uma abstração, alguns es-
tudiosos têm investido nas explicações que 
tentam lidar com a multiplicidade de par-
tidos, com os avanços metodológicos e com 
a necessidade de aumentar a validade dos 
achados na teoria partidária. 

A onda de críticas ao modelo de partido 
cartel (Koole, 1996; Yishai, 2001; Scarrow, 
2006; Fretel, 2011; Katz; Mair, 2011) abriu 
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uma agenda de pesquisa que passa a contar 
com avanços metodológicos, estudos de caso 
e acúmulo de dados comparativos. A percep-
ção dos cientistas políticos de que a carteli-
zação não ocorria em alguns países (como 
Países Baixos, Israel, Espanha e os escandi-
navos) alimentou pesquisas que desafiaram 
o sentido linear da evolução partidária tanto 
na Europa quanto em jovens democracias. 
Em contrapartida, sistemas com democra-
cias consolidadas ausentavam partidos de 
massas em suas fileiras. A resultante da crí-
tica é um fatiamento dos estudos de orga-
nização partidária em que surgem processos 
específicos com autonomia metodológica e 
teórica própria. Isso não quer dizer que as 
grandes questões, como o afastamento ou 
a aproximação da sociedade e do Estado, a 
democracia interna e as consequências para 
o comportamento legislativo, foram abando-
nadas, mas sim que os processos no interior 
dos partidos podem servir melhor como pro-
xy para apreender a relação entre organiza-
ção e tais perguntas do que grandes modelos 
complexos e difíceis de “traduzir” para ou-
tros tempos e locais.

A seleção de candidatos é um dos 
processos que ganha musculatura analíti-
ca (Obler, 1974; Gallagher, 1980; Norris; 
Lovenduski, 1993; Rahat; Hazan, 2001; 
Rahat, 2005; Morgenstern; Siavelis, 2008; 
Bolognesi, 2013; Gauja; Cross, 2015). A se-
leção de candidatos seria capaz de oferecer 
ao pesquisador o equilíbrio de poder dentro 
da organização. Determinar quem seleciona 
e como se seleciona revelaria a concentração 
de poder nas esferas partidárias, se concen-
trada nos filiados, na média burocracia, no 
grupo de líderes etc. Seria também capaz 
de mostrar os níveis de centralização orga-
nizacional dos partidos, visto que partidos 
centralizados concentrariam a nominação 
de candidatos nas executivas nacionais en-

quanto organizações descentralizadas con-
duziriam o processo nas subunidades regio-
nais ou locais. A forma da seleção desvela a 
dimensão da democracia interna nas agre-
miações partidárias. Partidos que realizam a 
seleção pelo método da votação entre dele-
gados, por exemplo, seriam mais democrá-
ticos do que aqueles em que um grupo de 
líderes ou um único líder montaria a lista de 
candidatos eleitorais. 

Paradoxalmente, processos realizados 
pelo conjunto de filiados do partido ten-
dem a ser menos democráticos. Seja para a 
escolha de candidatos ou para a escolha de 
líderes do partido, a ampliação do sufrá-
gio nas legendas tenderia a criar uma mas-
sa amorfa que seria facilmente dominada 
por líderes carismáticos — uma releitura 
do argumento elitista da incapacidade das 
massas (Wittkopf; Maggiotto, 1983; Katz; 
Mair, 2009). Ainda que esse argumento 
não tenha sustentação empírica para al-
guns casos (Seyd; Whiteley, 2004), já que 
filiados participativos são também mais 
críticos às elites do partido e podem não os 
endossar. Contudo o argumento se centra 
na ausência de representatividade, que se-
ria diluída com a participação de uma mul-
tidão de membros. Hazan e Rahat (2010) 
defendem que a diluição da representação 
política na ideia de um voto por indivíduo 
ocorreria na sistemática sub-representação 
de minorias incapazes de emplacar seus 
representantes nas nominatas eleitorais. 
Instâncias como o colégio de delegados 
teriam a habilidade para sobrerrepresentar 
grupos tradicionalmente excluídos. Norris 
(2006) aponta ainda para o caráter instru-
mental de processos internos como as pré-
vias. Nos Estados Unidos, essas serviriam 
apenas para legitimar disputas de patrona-
gem partidária, dado que o processo seria 
um cenário democrático em que o filiado 
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comum quase não dispõe de poder decisó-
rio sobre as escolhas feitas na cúpula dos 
partidos e apresentadas como uma disputa 
de baixa competitividade.

Nessa mesma toada, os estudos sobre a 
formação, a manutenção e a saída de lide-
ranças servem como um proxy das organiza-
ções partidárias ao revelarem como o poder 
é distribuído no interior dos partidos (Bil-
le, 1997; LeDuc, 2001; Cross; Blais, 2011; 
Pilet; Cross, 2014). Seja pela forma ou pelo 
lócus da seleção dos líderes de partido, a 
análise da nomeação das lideranças explici-
ta a forma com que os partidos políticos em 
democracias industriais avançadas caminha-
ram para a democratização de seus processos 
internos por meio da participação de quan-
titativos elevados de membros ao longo dos 
últimos anos e como tal processo transferiu 
poder para a coalizão de líderes que controla 
o partido e as disputas menos competitivas 
(Pilet; Cross, 2014, p. 234).

Uma seara consolidada na literatura in-
ternacional é a de estudo de membros e fi-
liados nos partidos políticos (Scarrow, 1996; 
Cross; Young, 2004; Seyd; Whiteley, 2004; 
Scarrow and Gezgor, 2010; Van Biezen; 
Mair; Poguntke, 2012; Kölln, 2014; van 
Haute; Gauja, 2015). A ascensão dos parti-
dos catch-all e cartel e a mudança no modo 
de se comunicar politicamente, nos valores 
pós-materialistas e na relação dos partidos 
com as novas classes sociais tornaram a par-
ticipação política presencial dispensável, e 
então a participação deixa de ocupar o cen-
tro da mobilização eleitoral e da agitação po-
lítica a ponto de partidos dispensarem por 
completo seus membros (Mazzoleni; Voer-
man, 2016). Como tendência geral, o que 
se nota é o declínio da filiação nas grandes 
agremiações (Scarrow; Gezgor, 2010) e, ao 
mesmo tempo, um retorno da participação 
dos filiados nos partidos de protesto com o 

tipo new politics de partido (Poguntke, 1989; 
van Biezen, 2000; Kitschelt, 2006). 

Ainda embrionário, o estudo de finanças 
partidárias está restrito aos casos de poucos 
países concentrados na Europa e na Amé-
rica do Norte. Demarcando uma fronteira 
com os estudos de financiamento eleitoral 
(Samuels, 2001; Van Biezen, 2010; Speck; 
Mancuso, 2014), em que imperam as análi-
ses sobre gastos e arrecadações de campanhas 
eleitorais, os estudos de finanças partidárias 
começam a delinear como os partidos gas-
tam dinheiro internamente para manter suas 
estruturas de funcionamento e fortalecer 
sua organização (Heidenheimer, 1963; Pin-
to-Duschinsky, 1989; 2002; Smith, 2004; 
Nassmacher, 2009; Carlson, 2012; Blumen-
berg, 2015; Smulders; Maddens, 2018; Roe-
der, 2019).

Remontando à abordagem comporta-
mental de Wolinetz (2002), os gastos com 
a manutenção da organização seriam capazes 
de revelar o polo organizacional em que os 
partidos se encontram. Nassmacher (2009), 
por exemplo, mostra que os partidos nos Es-
tados Unidos gastam quantias muito meno-
res em anos “comuns” do que em eleitorais 
e não mantêm uma folha de pagamento de 
funcionários em períodos não eleitorais o 
que aponta para organizações do tipo vote-
-seeking. Já no Reino Unido, na Áustria, na 
Dinamarca e na Alemanha observa-se uma 
diferença inferior entre anos eleitorais e anos 
não eleitorais, apontando para uma vitalida-
de partidária que privilegia também com-
portamentos do tipo policy-seeking (Blumen-
berg, 2015). Mesmo em países onde o gasto 
partidário se concentra em anos eleitorais, é 
possível notar diferenças entre os partidos ali 
enraizados. Nos Estados Unidos, por exem-
plo, o Partido Democrata tende a fortalecer 
a organização partidária ofertando recursos 
financeiros de forma desigual ao privilegiar 
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candidatos com menor potencial eleitoral 
em disputas com incumbents republicanos. 
Ainda, a intensificação de despesas partidá-
rias com profissionais técnicos pode servir 
para evidenciar a transformação dos partidos 
ao longo do tempo no sentido do modelo 
profissional-eleitoral de Panebianco (2005). 

Por fim, os dados sobre custos partidá-
rios apontam, no limite, para o custo das de-
mocracias. Saber o nível de gastos, quanto os 
partidos gastam em perspectiva comparada, 
permite concluir a direção e a robustez de-
mocráticas dos países (Smulders; Maddens, 
2017). Gastos com manutenção da organi-
zação, com a contratação de profissionais de 
pesquisas eleitorais e comunicação política, 
processos de recrutamento e até mesmo de 
apoio de iniciativas parlamentares indicam 
como os partidos políticos têm modificado 
sua relação com a competição política nas 
democracias avançadas.  

Já ao começo deste século a mesma per-
cepção que toma conta dos pesquisadores 
preocupados em estudar as diferentes esferas 
dos partidos políticos como forma de acessar 
empiricamente a organização ganha fôlego 
com publicações que comparam estrutu-
ras organizacionais entre partidos e países. 
A mesma fé que criticou os modelos evoluti-
vos de partido foi a que animou a busca por 
modelos modestos e que permitissem con-
clusões de médio alcance, mas com validade 
e replicabilidade fortalecidas. O primeiro 
passo é reconhecer que existe uma démarche 
conceitual que coloca a estrutura organiza-
cional32 como uma parte da organização par-
tidária que pode ser analisada em si. Alguns 
autores como Sáez e Freidenberg (2000) já 
apontavam o desacoplamento teórico neces-

32	 Diferentes termos, como força organizacional, ossatura partidária, infraestrutura partidária, foram utilizados para 
denominar estrutura organizacional. Utilizaremos o último, já que a maior parte dos cientistas políticos concentra-
dos nos grandes centros de estudos partidários o fez (Scarrow; Webb; Poguntke, 2017).

sário entre as dinâmicas organizativas de po-
der e as bases concretas onde estas ocorriam. 
Mas é somente nos últimos anos que esse 
debate ganha força.

Tavits (2013) realiza um esforço entre os 
partidos nos regimes pós-comunistas do Les-
te Europeu para apontar como a quantidade 
de filiados, de funcionários do partido, de 
escritórios (diretórios) políticos impactam 
o sucesso dos partidos em amealhar votos. 
Outra abordagem anterior busca comparar 
os partidos nos Estados Unidos e no Reino 
Unido para entender de que forma as estru-
turas organizacionais podem ser mobilizadas 
para atenderem objetivos diferentes (Janda, 
1970; 1983; Harmel; Janda, 1994; Janda; 
Colman, 1998). Em linhas gerais, os autores 
apresentam achados que colocam os partidos 
americanos em pé de igualdade com seus 
pares europeus. Ambos países contam com 
robusta rede de escritórios, de funcionários, 
de recursos materiais, cobertura territorial e 
complexidade de órgãos especializados (se-
tores administrativos dedicados a tratar de 
temas específicos como meio ambiente, mi-
norias sociais, relações internacionais etc.). 
O que diferencia é como cada partido mo-
biliza essa estrutura, para qual objetivo: os 
partidos europeus para persecução de bases 
programáticas, enquanto os americanos para 
a atuação eleitoral. 

Quando analisados em recorte tem-
poral, essas pesquisas revelam não mais 
mudanças tectônicas, mas mudanças incre-
mentais  — também chamadas de discre-
tas — que apontam para as transformações 
lentas e não lineares dos sistemas partidários. 
É a quantidade de recursos que a liderança 
possui à sua disposição vis-à-vis os burocra-
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tas do partido, se os recursos estão agora con-
centrados no central office ou dispersos pelas 
unidades regionais, se o partido capta suas 
posses priorizando o Estado ou as organiza-
ções no entorno partidário que pode mostrar 
como o sistema partidário de um país muda 
em conjunto, ainda que de forma pontual 
(Harmel; Janda, 1994). Ainda, a morfolo-
gia da estrutura organizacional comparada, 
quando tratada como variável dependente, 
permite saber dos impactos dos arranjos ins-
titucionais em que diferentes partidos estão 
inseridos (Webb and Keith, 2017). 

Considerações finais

Como observamos, é impossível dar 
conta de todos os detalhes, bem como de 
todos os modelos de organização partidária 
previstos na literatura. Uma retomada na 
classificação ideológica e organizativa pode 
ser encontrada em Gunther e Diamond 
(2003) para o leitor que deseja compreen-
der de que forma conceitos diferentes (como 
partidos classistas de massa, partidos leninis-
tas ou partidos de integração) designaram 
modelos muito parecidos entre si.

Dado que aqui tratamos do que é mais 
comum e mais aceito, tentamos apresentar 
de forma instrutiva as principais formas teó-
ricas de como os partidos políticos foram 
elaborados e apresentados ao longo da histó-
ria. Não pretendíamos realizar um levanta-
mento exaustivo, mas sim didático do tema 
da organização partidária.

Feito esse levantamento, restam-nos al-
gumas observações que, acreditamos, mere-
çam ser colocadas em prática.

A primeira é que a literatura sobre par-
tidos tem uma diversidade enorme meto-
dológica. Não há — exceto na proposta de 
Robert Harmel (2002) em utilizar o modelo 
de Angelo Panebianco (2005) como guia — 

uma unidade para comparações entre parti-
dos e entre países. Mesmo quando estamos 
ante um mesmo país, os estudos monográ-
ficos são a tônica e não partilham de um 
desenho de pesquisa comum para traçarmos 
conclusões confiáveis acerca dos achados 
empíricos.

Ainda, o investimento nas novas de-
mocracias na busca por material empírico 
é escasso. As teses sobre o sistema político 
nesses países dominaram a literatura de for-
ma que restou espaço reduzido para estudos 
sobre organização partidária no Brasil e em 
seus vizinhos. A inserção de novas variáveis, 
de novas dimensões na análise dos partidos 
políticos depende de achados sistemáticos 
(repetidos, replicados) e comparáveis. 

Por fim, é necessário que se parta da 
literatura com modelos flexíveis. Talvez a 
proposta de Wolinetz (2002) seja um bom 
começo. Ainda se adotarmos as dimensões 
de análise de Panebianco (2005) utilizando 
o cabedal metodológico proposto por Wo-
linetz, devemos ter em conta um framework 
ótimo para modernamente estudarmos as 
organizações partidárias comparativamente.

O que se observa em boa parte das crí-
ticas presentes na literatura que revisa cada 
novo modelo partidário é a necessidade em se 
criar especificidades teóricas e metodológicas 
para responder às novas realidades. O único 
esforço no sentido contrário parece ter sido o 
de Wolinetz (2002) e os recentes esforços na 
comparação de médio alcance introduzidos 
pelos advogados da estrutura organizacional 
partidária (Tavits, 2013; Webb and Keith, 
2017). Além do ganho em se abandonar a 
ideologia como elemento central para o estu-
do dos partidos políticos, a flexibilidade que 
sugerem esses modelos teóricos poderia ser 
adotada como guia por todos os estudiosos 
comprometidos com as necessárias replicabi-
lidade e comparação.
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Introdução

Não é exagero afirmar que o campo de 
estudos sobre nossas instituições políticas 
vive um período de desconforto a respeito de 
nossos arcabouços teóricos e dos achados dos 
últimos anos. Seria ingenuidade supor que 
os turbulentos eventos recentes não gera-
riam “desconfianças” em uma área que trata 
da atuação de organizações responsáveis pela 
representação política das democracias con-
temporâneas. Fenômenos como as grandes 
manifestações populares de 20131, a Opera-
ção Lava Jato, o impeachment da presidente 
Dilma Rousseff, o êxito de um candidato de 
extrema-direita em 2018, acrescidos de uma 
aparente implosão do nosso sistema partidá-
rio nessas eleições2, têm colocado dúvidas a 
respeito dos rumos que temos seguido até 
então em nossas investigações. 

Em meio a tal desconforto, o presente 
artigo tem o objetivo de organizar parte da 

1	 Em junho de 2013, o país experimentou uma avalanche de manifestações, em diversos municípios brasileiros. 
Embora muito ainda se converse sobre as suas causas e seus efeitos, é importante pontuar que, para muitos, esse 
evento se torna um “divisor de águas” no funcionamento de nossas instituições. Como afirma Oscar Vilhena Vieira 
(2018, p. 33): “É difícil negar que o Brasil entrou, a partir das vastas manifestações que tomaram as ruas do país 
em junho de 2013, numa grave crise política com forte impacto sobre de suas instituições constitucionais”.

2	 Apesar do exagero dessa afirmação, ela está assentada na percepção de um aparente “desalinhamento partidário” 
(Abranches, 2019, p. 13), com um crescimento expressivo da fragmentação partidária, redução de votos e banca-
das de partidos tradicionais e queda do padrão de disputa entre PT e PSDB no pleito presidencial. 

produção sobre os partidos políticos e sua 
atuação na arena eleitoral na atual experiên-
cia democrática, apresentando algumas teses 
centrais e os aspectos teóricos que balizam 
a discussão contemporânea sobre o tema. 
É  importante destacar que não se trata de 
uma revisão exaustiva da literatura nesse pe-
ríodo, mas sim de uma seleção de algumas 
importantes contribuições, que nos sugerem 
tanto continuidades quanto transformações 
nos diagnósticos quanto à importância e ao 
funcionamento dos partidos nas eleições.

Apesar da novidade dessas turbulências, 
a sensação de desconfiança com nosso siste-
ma político é nossa velha conhecida. Mesmo 
com oscilações e mudanças significativas ao 
longo dos últimos anos, a suspeição em rela-
ção ao funcionamento de nossos partidos é 
praticamente constitutiva em nossa produ-
ção. Como afirmou Wanderley Guilherme 
dos Santos (2018, p. 19): “Em dúvida polí-
tica, condene as instituições representativas”. 
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Em momentos marcados por ataques e pelo 
profundo pessimismo em relação ao nos-
so sistema político, elas tornam-se “as mais 
frágeis em interrogatório e as mais solitárias 
como suspeitas”. 

Diante dessa persistência, buscarei si-
tuá-la a partir de uma conhecida guinada 
teórica, que culminou no distanciamento da 
perspectiva que aqui denominarei como de 
“enraizamento partidário”. Tal mudança en-
volveu também uma maior pluralização de 
problemas adjacentes, ocasionando o recente 
crescimento da produção e da especialização 
em temáticas relacionados com a atuação 
dos partidos nas eleições. Na última década, 
questões que versam sobre a seleção de can-
didaturas, as estratégias de competição elei-
toral, entre outras atividades, tornaram-se 
centrais na compreensão da arena eleitoral 
na democracia brasileira. Assim, nas páginas 
seguintes, sustentarei que os estudos mais re-
centes sobre a atuação eleitoral dos partidos 
nas eleições reduziram a preocupação em re-
lação às raízes dos partidos na sociedade bra-
sileira e se voltaram para a investigação da 
agência de líderes partidários em momentos 
centrais para o estabelecimento de estraté-
gias, como, por exemplo, a constituição de 
alianças e das listas partidárias. 

Para realizar essa organização, em pri-
meiro lugar, apresentarei o diagnóstico que 
funda as preocupações com nosso atual sis-
tema político, tratando das expectativas teó-
ricas que envolvem a necessidade de um sis-
tema partidário enraizado entre os eleitores. 
Em seguida, lidarei com o segundo momen-
to, que envolve uma discussão da agência 
de líderes dos partidos na conformação da 
disputa eleitoral e nas opções disponíveis aos 

3	 Com propostas distintas, foram feitas algumas reconstruções do debate sobre os partidos políticos na atual experi-
ência democrática (Limongi; Almeida; Freitas, 2016; Freitas; Guarnieri, 2018; Nicolau, 2010). 

eleitores. E, na parte final, farei alguns breves 
apontamentos a respeito de dilemas e desa-
fios empíricos e teóricos postos para esforços 
futuros, desencadeados pelos acontecimen-
tos políticos recentes. Como ficará evidente 
ao longo do argumento, mesmo com mu-
danças de inclinações teóricas, a desconfian-
ça foi um traço comum em grande parte das 
nossas indagações.

Partido político e sociedade brasileira: 
em busca do enraizamento

A discussão que inaugura os estudos 
sobre os partidos na atual experiência de-
mocrática brasileira desfruta de algumas 
características que são centrais para com-
preender o distanciamento proporcionado 
pela produção mais recente. Assim, mesmo 
com eventuais repetições com organizações 
anteriores3, é importante tratar brevemente 
de alguns elementos da literatura inaugu-
ral sobre os partidos políticos e as eleições 
na atual experiência democrática. Trata-se 
de um conjunto de estudos marcados por 
um forte temor de rupturas autoritárias, 
sendo a configuração do sistema partidário 
um importante elemento na equação da 
estabilidade democrática. Trata-se de uma 
preocupação ancorada na influência teórica 
da sociologia política do período, preocu-
pada com o modo como os partidos estão 
estabelecidos e são capazes de amortizar os 
conflitos sociais.

Antes de qualquer coisa, é necessário 
destacar um pouco da expectativa teórica 
envolvida em alguns dos estudos que se de-
dicaram a investigar a configuração do nosso 
sistema partidário e como se davam as elei-
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ções na democracia brasileira. Para boa parte 
dessa discussão, o enraizamento dos partidos 
políticos nas preferências dos eleitores levaria 
ao estreitamento de vínculos do regime de-
mocrático com a sociedade, proporcionando 
a canalização de demandas e a institucionali-
zação de conflitos sociais4. De maneira geral, 
tanto a estabilidade quanto a qualidade do 
regime democrático passariam pelo modo 
como grupos e setores da sociedade estariam 
conectados com os partidos políticos, con-
siderados veículos de inclusão para pressões 
redistributivas no interior das instituições 
democráticas.

Para tratar dessa preocupação, são inves-
tigadas tanto a identidade partidária, quanto 
a estabilidades das escolhas eleitorais e da 
competição política. A partir da utilização 
de surveys e de resultados eleitorais, o desafio 
empírico era de identificar até que ponto o 
nosso sistema político era capaz de estabe-
lecer sólidas raízes com a sociedade e, assim, 
oferecer previsibilidade na competição po-
lítico-eleitoral. Logo, além das identidades 
partidárias, a regularidade da competição e 
dos resultados indicaria, acima de tudo, que 
as preferências dos eleitores seriam estrutura-
das a partir dos principais partidos políticos, 
que canalizariam suas demandas, expressan-
do-as na arena decisória.

Em relação aos diagnósticos produzidos 
a partir de tais inclinações teóricas e esforços 
empíricos, é importante destacar que é per-
sistente a crítica em relação às escolhas ins-
titucionais em nossos dois períodos demo-

4	 É importante pontuar a influência de obras da sociologia política que tratavam do problema da estabilidade 
democrática e das frequentes interrupções autoritárias no período. Giovanni Sartori (1982) talvez seja a mais 
pronunciada influência no raciocínio de identificar uma relação entre a configuração dos partidos políticos e 
a vitalidade de um regime competitivo. Para o autor italiano, a investigação dos sistemas partidários deve não 
apenas considerar o critério numérico, mas é necessário também incluir a dimensão ideológica, que ofereceria 
indícios de deterioração do regime competitivo a partir da constatação tanto da polarização quanto da excessiva 
fracionalização do sistema partidário.

cráticos. E, nesse primeiro momento, ela se 
sustenta a partir da suposição teórica de uma 
relação entre a estabilidade do regime políti-
co competitivo e o funcionamento do siste-
ma partidário. Assim, os temores em relação 
aos nossos partidos e as instituições eleitorais 
se relacionavam com a própria manutenção 
da democracia. Na década de 1980, mesmo 
com o natural otimismo derivado da abertu-
ra do sistema político, o diagnóstico comum 
do período era de que a reforma eleitoral de 
1979 e a Constituição de 1988 perpetuaram 
regras eleitorais e de governo que se mostra-
ram inadequadas à realidade brasileira na 
década de 1960.

Como afirma a conhecida passagem de 
Bolívar Lamounier (1992, p. 24), “chegou-
se à década de 1990 com uma estrutura 
político-institucional carregada de generosas 
pretensões democráticas, mas provavelmente 
imprópria como resposta aos desafios da 
modernização e perigosas do ponto de vista 
da governabilidade”. Em obra do mesmo 
período, Olavo Brasil Lima Jr. (1993, p. 25) 
assim afirma: “O que me parece estar sub 
judice não é a natureza do regime, mas a 
das instituições políticas e, sobretudo, a 
capacidade dessas de garantir a continuidade 
democrática”. Logo, um aspecto da produção 
inicial é seu forte pessimismo, sustentado na 
suposição de que as instituições políticas 
escolhidas pelos constituintes colocavam em 
risco de colapso a recém-nascida democracia. 

É importante pontuar que esse diag-
nóstico pode ser atribuído ao modo como 
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as instituições políticas — especialmente o 
presidencialismo e as regras eleitorais — fo-
ram responsabilizadas pela crise que culmi-
nou na ruptura ditatorial em 1964. Para um 
conjunto de importantes trabalhos (Souza, 
1990; Santos, 2003; Lima Jr., 1983; Soares, 
2001), o esforço de compreensão do fracasso 
democrático envolvia o investigar como os 
partidos políticos do período se conectavam 
com o conjunto de eleitores e de como eles 
seriam capazes de canalizar os conflitos dis-
tributivos. Mesmo não conferindo respon-
sabilidade direta, a reflexão sobre o fracasso 
apontava para as instituições representativas 
com um atento olhar em suas supostas ano-
malias, tendo como parâmetro as longevas 
experiências europeias.

Os trabalhos de Maria do Carmo Cam-
pello de Souza (1990) e de Wanderley Gui-
lherme dos Santos (2003) exemplificam 
essa interpretação. Mesmo com diferenças 
significativas na interpretação de ambos, é 
comum o diagnóstico de que certas escolhas 
institucionais dificultavam o estabelecimen-
to de laços do sistema partidário com a socie-
dade5. A permissividade para criação de par-
tidos e de coligações favorecia a existência de 
partidos políticos com baixo apoio eleitoral, 
reforçando distanciamento entre o sistema 
partidário e os conflitos sociais6. De maneira 
geral, a estabilidade das escolhas eleitorais e 
a identidade com os principais partidos po-
líticos eram tratadas como sinais do enraiza-
mento dos partidos políticos na sociedade, 
o que conferiria maior previsibilidade na 

5	 Por exemplo, segundo Souza (1990), tanto a proliferação de partidos políticos quanto a sub-representação de 
Estados populosos na Câmara dos Deputados dificultaram a criação de laços entre os partidos políticos e os 
grupos sociais. Como aponta a autora, o Artigo 58 da Constituição de 1946, que versava sobre a distribuição das 
cadeiras na Câmara dos Deputados, “retirou aos partidos boa parte do substrato do conflito social que os levaria a 
tornarem-se que organizações efetivamente nacionais” (Souza, 1990, p. 134). 

6	 É importante destacar que tal diagnóstico foi contestado por alguns estudos que verificaram que os partidos bra-
sileiros estavam se “enraizando” entre os eleitores (Lavareda, 1991; Nicolau, 2004).

competição política e, principalmente, ofe-
receria resistências aos eventuais solavancos 
de um regime democrático, que tenderiam 
a ser potencializados em uma realidade so-
cial de forte conflito redistributivo. Como 
afirma Santos (2003, p. 161), “quando, em 
1962, a radicalização de posições alastrou-se 
por todo o sistema político, o sistema políti-
co não possuía mais a solidariedade interna 
para se sobrepor às ameaças externas e garan-
tir continuidade do sistema representativo”. 

Assim, para essa discussão inaugural, a 
ausência de enraizamento dos partidos com 
a sociedade faria com que o sistema político 
não oferecesse resistências às rupturas auto-
ritárias. Sustentado pelo arcabouço teórico 
da sociologia política que tratou da instabi-
lidade das democracias da metade do século 
XX e fortemente sensibilizado pela interrup-
ção autoritária de 1964, o diagnóstico é de 
que a escolha institucional na Constituinte 
foi equivocada e apenas serviu para acomo-
dar interesses de elites locais (Mainwaring, 
2001). Como na experiência democrática 
anterior, a combinação institucional, que 
reunia a permissividade para a criação de 
partido, a possibilidade de coligações para 
eleições proporcionais e o sistema propor-
cional de lista aberta, serviu para reforçar a 
autonomia do político individual em detri-
mento dos partidos políticos. 

Partindo também de expectativas simi-
lares e passadas as primeiras eleições, é pos-
sível identificar um amplo conjunto de estu-
dos que, no fim da década de 1990 e início 
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da de 2000, mesmo tendo reduzido os temo-
res de ruptura institucional, permaneceram 
críticos em relação às nossas organizações 
partidárias. De modo geral, dois fenômenos 
são identificados como problemáticos para o 
funcionamento da democracia brasileira: o 
personalismo dos vínculos políticos e a com-
plexidade do sistema político-partidário, 
dificultando a inteligibilidade para o eleitor. 
A combinação institucional acima descrita 
proporcionaria incentivos para a proliferação 
de partidos sem significativo apoio eleitoral, 
além de favorecer estratégias personalistas de 
campanha por parte dos candidatos. 

A fragmentação do sistema partidário 
é apontada como um resultado, principal-
mente, da dinâmica das coligações eleitorais 
(Nicolau, 1996), sendo um fenômeno for-
temente marcado por alianças inconsisten-
tes ideologicamente (Krause; Godói, 2010; 
Carreirão; Nascimento, 2010)7. Assim, os 
eleitores se deparam com movimentações 
que pouco atendem aos princípios político-
-ideológicos, tornando o sistema partidário 
marcado por uma escassa distinção entre os 
partidos que o compõem. Além disso, para 
um amplo conjunto de trabalhos (Mainwa-
ring, 1991; 2001; Kinzo, 2004; 2005; Ni-
colau, 1996; 2002; 2006; Samuels, 1999; 
2003a; Ames, 2003), o contexto institu-
cional brasileiro proporciona um padrão de 
atuação dos políticos que pouco leva em 
conta os seus partidos políticos: “nenhuma 
democracia do mundo ocidental dá aos po-
líticos tanta autonomia em relação a seus 

7	 Em um estudo sobre as coligações para eleições proporcionais entre 1986 e 2006, os autores destacam o aumento 
de coligações inconsistentes ao longo do tempo, com uma pequena redução em 2006: “Uma tendência importante 
foi o crescimento das coligações ideologicamente inconsistentes ao longo do período. Considerando o conjunto 
das candidaturas (inclusive aquelas envolvendo apenas pequenos partidos) esse crescimento vai até 2002, ocorren-
do uma pequena queda na porcentagem destas coligações em 2006” (Carreirão; Nascimento, 2010, p. 127). Al-
guns estudos recentes (Carreirão, 2014; Borges, Carreirão, Nascimento, 2017) têm apontado que esse fenômeno 
não se reduziu nas últimas eleições.

partidos como o Brasil” (Mainwaring, 1991, 
p. 42). Nicolau partilha de diagnóstico se-
melhante ao analisar o mecanismo da lista 
aberta: “O processo de votação atualmente 
em vigor no Brasil acaba por reforçar para 
o cidadão a idéia de uma disputa persona-
lizada” (Nicolau, 2002, p. 224). Como sus-
tenta Ames (2003, p. 100), “a abertura e a 
flexibilidade enfraquecem os vínculos entre 
os eleitores e seus representantes, de modo 
que os partidos encontram dificuldades para 
agregar interesses de uma forma que se asse-
melhe a um programa coerente”.

É importante destacar que tal inter-
pretação se manifestou em diagnósticos 
sobre o funcionamento de outros aspectos 
da atuação partidária, como, por exemplo, 
nos primeiros estudos sobre o financia-
mento de campanhas. Por exemplo, Kinzo 
(1998) constata a inexistência de vínculos 
de partidos com investidores eleitorais, que 
distribuíam recursos para candidaturas de 
diversos partidos, independentemente do 
posicionamento ideológico. Os trabalhos 
de David Samuels (1999; 2001; 2003b) so-
bre o tema reforçam o diagnóstico de per-
sonalismo nas estratégias dos políticos bra-
sileiros, que teriam ligações com empresas, 
sem qualquer mediação partidária. Como 
afirma o autor:

O sistema eleitoral vigente no Brasil, de re-
presentação proporcional de lista aberta, in-
centiva táticas individualistas de campanha. 
Sob tais regras, os candidatos devem compe-
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tir tanto contra seus colegas de partido como 
contra os candidatos dos partidos adversá-
rios, portanto não podem apelar aos eleito-
res apenas de maneira coletiva, partidária; 
para ganhar votos, os candidatos precisam 
se diferenciar individualmente. Um modo 
de fazer isso é arrecadando e empregando 
recursos, visando à construção de uma base 
“personalizada” de votos por meio de favo-
res, presentes ou outras benesses (Samuels, 
2003b, p. 370).

Para tais estudos do início do século 
XXI, a principal preocupação desse arran-
jo passa a ser menos a ruptura autoritária e 
mais a existência de um regime democrático 
que pouco favorece o controle dos cidadãos 
em relação a seus representantes. Mesmo 
com tais estratégias individualizadas, a com-
binação institucional descrita e o elevado 
número de competidores (partidos e candi-
daturas) culminavam em um grave problema 
na inteligibilidade do sistema político para 
o eleitor. Kinzo (2004, p. 29) assim afirma 
sobre o fenômeno: “O fato de a maioria dos 
eleitores não lembrar quem é o seu deputado 
ou em quem votou nas últimas eleições legis-
lativas é uma boa indicação da inexistência 
de um vínculo de representação claro entre 
parlamentares e eleitores”8. 

A única exceção vislumbrada em meio 
a tal realidade é o caso do PT, que conta-

8	 Em um estudo sobre o efeito número de candidatos e o nível de conhecimento dos eleitores, Lúcio Rennó (2006, 
p. 61) constata que “o número de candidatos [...] afeta negativamente o nível de conhecimento do eleitor. Con-
tudo, essa relação não é estatisticamente significativa”. Ou seja, apesar de algumas evidências, o autor afirma que 
muitos dos efeitos são incrementais, não sendo necessárias reformas profundas. Também investigando a questão da 
complexidade do sistema político para o eleitor, Scott Desposato (2009) constata que os problemas informacionais 
são amenizados a partir das candidaturas para o executivo estadual. Como destaca o autor, “talvez a única desvan-
tagem desse modelo seja a importância dos atores estaduais para os candidatos a deputado federal, sugerindo o 
regionalismo continua forte e influente no Brasil” (Desposato, 2009, p. 286).

9	 Tradução do seguinte trecho: “the benefits of a party label have exceeded the costs, and the PT remains the only 
party to consistently gain a high percentage of label votes in legislative elections across Brazil” (Samuels, 1999, p. 
513).

va com uma sólida organização e com uma 
significativa identificação dos eleitores nos 
partidos. Mobilizando importantes estudos 
organizacionais, que investigaram tanto sua 
origem como seu desenvolvimento (Mene-
guello, 1989; Ribeiro, 2010; Amaral, 2013; 
Hunter, 2010), o PT foi considerado, mesmo 
nas leituras mais pessimistas, um caso à parte, 
como uma formação próxima dos partidos de 
massa europeus, em um contexto institucio-
nal inadequado. Samuels (1999) argumenta 
que essa singularidade foi atingida a partir 
de uma série de dispositivos internos de pro-
moção de certas candidaturas e punição de 
dissidentes: “Os benefícios da sigla partidária 
excedem os custos, e o PT se mantém como 
o único partido com um ganho consistente 
de votos em legenda nas eleições legislativas 
brasileiras”9 (Samuels, 1999, p. 513). Como 
sustenta Kinzo (2005, p. 76), “a fim de com-
pensar a fluidez da estrutura de competição 
eleitoral e se afirmar como um ator impor-
tante na arena eleitoral, o PT fortaleceu sua 
organização e se apresentou às urnas como 
um efetivo partido de oposição e de esquer-
da”. Ou seja, o PT aparece com uma organi-
zação singular diante das demais, caracteriza-
das como frágeis e pouco relevantes para as 
ambições dos políticos e, por consequência, 
também para os eleitores. 

Portanto, em primeiro lugar, verifica-se 
que, desde os trabalhos mais catastróficos, as 
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instituições eleitorais desfrutam um peso ex-
plicativo determinante em grande parte dos 
fenômenos eleitorais investigados. O forma-
to do sistema partidário, o padrão de dispu-
ta e de alianças em eleições proporcionais, 
o modo de angariação e gastos de recursos 
de campanha e a organização dos partidos 
são derivados, em última instância, das re-
gras eleitorais que incentivam as estratégias 
individualistas dos políticos. De maneira 
geral, sendo os políticos motivados pela so-
brevivência política, o “tabuleiro” da disputa 
eleitoral teria o efeito de determinar as suas 
movimentações em outras arenas políticas. 

Em segundo lugar, é importante des-
tacar um aspecto normativo que rege tais 
estudos, marcados por uma forte crítica ao 
sistema político. Tanto a estabilidade quan-
to a qualidade da democracia tornaram-se 
fontes de preocupação de tais trabalhos, 
que partem da ideia de que ter um siste-
ma partidário nítido aos eleitores, que se 
movimentam e se identificam a partir das 
opções partidárias definidas, é fundamental 
para o funcionamento de um regime com-
petitivo. Entretanto, é importante pontuar 
que, já na metade da primeira década de 
2000, essa orientação passou a ser repen-
sada, principalmente após as evidências de 
que a democracia brasileira funcionava, de 
que os partidos políticos, no legislativo fe-
deral, eram centrais no processo decisório 
e adquiriam certa regularidade na compe-
tição eleitoral10. Assim, a produção ainda 
na primeira década do século XXI teria de 
lidar com a sobrevivência e a aparente vita-
lidade de nosso sistema político, apesar dos 
pessimistas prognósticos. 

10	 Como aponta Kinzo (2004, p. 36), “no período da experiência democrática pós regime militar, o Brasil tem 
enfrentado uma situação paradoxal, qual seja, a de consolidar instituições partidárias que, a despeito do papel fun-
damental que desempenharam na consolidação das democracias ocidentais, deixaram de ocupar a posição central 
que ocupavam no sistema político”.

O partido político como ator político 
e a institucionalização do sistema 
partidário

A presente seção tem o objetivo de ex-
plorar alguns estudos que, principalmente, a 
partir da segunda metade da primeira déca-
da do atual século, lidaram com a atuação 
partidária nas eleições a partir de temas que 
envolvem recursos de poder disponíveis aos 
líderes partidários. Antes de qualquer coisa, 
é importante destacar que essa produção 
nasce a partir de mudanças na ciência políti-
ca brasileira, com uma mais nítida influência 
do neoinstitucionalismo da escolha racional 
(Limongi; Almeida; Freitas, 2016; Freitas; 
Guarnieri, 2018) e, principalmente, após 
os achados dos estudos legislativos no fim 
da década de 1990 (Figueiredo; Limongi, 
1999). Além disso, trata-se de estudos que 
tinham de lidar com a incontornável evidên-
cia empírica de que, no Brasil, o regime de-
mocrático sobrevivia sem enfrentar qualquer 
sinal de ruptura institucional.

De maneira geral, mesmo com dife-
renças e controvérsias, aqui serão tratados 
estudos que passaram a lidar com o partido 
político como um ator político relevante na 
disputa eleitoral. As coligações eleitorais, a 
seleção de candidaturas e as estratégias de 
candidaturas para cargos legislativos têm 
tido certa evidência nos principais periódicos 
e encontros da área, apontando para trans-
formações significativas na produção recen-
te. Assim como a importância dos partidos 
passou a ser identificada na arena legislativa, 
os estudos eleitorais e organizacionais come-
çaram a questionar algumas teses vigentes e 
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a investigar as estratégias de lideranças par-
tidárias, indagando diferentes estratégias em 
meio ao contexto institucional brasileiro. 

Sistema partidário, coordenação e 
institucionalização

Com o passar de algumas eleições, é 
possível identificar uma alteração importan-
te na percepção em relação à configuração 
do nosso sistema partidário: de diagnósticos 
que apontavam para o excesso de partidos, 
para a alta complexidade do sistema políti-
co para o eleitor, passamos para estudos que 
apresentam evidências de crescimento de 
certa regularidade na competição política 
no Brasil (Braga, 2006; Limongi; Cortez, 
2010; Melo, 2010; Melo; Câmara, 2012; 
Borges, 2015; Limongi; Guarnieri, 2018). 
Embora seja exagerado considerar tais recen-
tes estudos como otimistas e mesmo como 
hegemônicos no debate, a relativa estabilida-
de da competição política, verificada, prin-
cipalmente, na disputa presidencial, passou 
a ser apontada como o principal vetor em 
que se organizou nosso sistema partidário. 
No lugar da completa fragilidade partidária, 
vista como mero resultado de instituições 
eleitorais que favoreciam o personalismo na 
representação, para esse conjunto da litera-
tura, a agência das lideranças e organizações 
partidárias na condução da sua inserção na 
competição política passou a ser considerada 
como fundamental para a compreensão do 
funcionamento do nosso sistema político.   

Em um trabalho que tratou das eleições 
entre 1982 e 2002, Maria do Socorro Braga 
(2006), apesar de identificar a persistência de 
elevados índices de volatilidade e fragmenta-
ção, quando comparamos com outras demo-
cracias, constata algo pouco observado até 
então: uma progressiva redução da instabi-
lidade das preferências eleitorais para Depu-
tado Federal. Segundo Braga (2006, p. 280), 

“constatamos uma tendência de queda dos 
índices de volatilidade nos últimos pares de 
eleições, indicando que, sob condições de 
estabilidade dos partidos políticos, as pre-
ferências eleitorais, no agregado, tendem a 
se estabilizar”. Trata-se de um diagnóstico 
que aponta a existência de um processo de 
estabilização das preferências eleitorais, com 
importante crescimento da previsibilidade 
da competição eleitoral. Ou seja, depois de 
quatro eleições presidenciais, a autora iden-
tifica sinais de estabilização da competição 
partidária e das escolhas eleitorais. 

É importante destacar que, para essa inter-
pretação, a disputa para a Presidência da Repú-
blica tem centralidade explicativa, pois, por se 
tratar do cargo com maior importância, exerce 
influência nas estratégias dos atores políticos 
nas demais disputas. Logo, a repetição de elei-
ções em um sistema eleitoral presidencialista e 
o aprendizado resultante imprimiram regula-
ridades em nosso sistema, sendo considerados 
evidências de que o sistema partidário brasileiro 
se encontrava em um processo de consolidação 
ou institucionalização. Por exemplo, Gabriela 
Tarouco (2010, p. 181) assim afirma:

A análise da institucionalização dos partidos 
políticos brasileiros pelo seu desempenho 
eleitoral ao longo das últimas duas décadas 
aponta para a pertinência de se questionar o 
rótulo de fluido ou incipiente para o sistema 
partidário brasileiro: antes, trata-se de um sis-
tema razoavelmente estabilizado de partidos 
que lograram se estabelecer, permanecem na 
competição e são persistentemente reconheci-
dos como tais no ambiente político. 

Como também destacam Mainwaring, 
Power e Bizarro (2018, p. 196), 

De modo sem precedentes na história, os 
dois partidos estabeleceram um duopólio 
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regular (embora potencialmente frágil) 
nas eleições presidenciais. Hoje, as organi-
zações partidárias são mais sólidas do que 
eram nos anos 80 e no início dos anos 90. 
A disciplina do partido aumentou; as par-
tes desfrutaram de uma infusão substancial 
de financiamento público, permitindo-lhes 
realizar muito mais atividades do que pode-
riam entre 1985 e 199411.

Para explicar tal fenômeno, o calendário 
eleitoral brasileiro, que envolve a concomi-
tância de disputas majoritárias e proporcio-
nais, é apontado como importante dispositi-
vo institucional para a o surgimento de um 
sistema partidário mais estável. Trata-se de 
um procedimento aparentemente simples, 
mas que proporcionou efeitos significativos 
nas estratégias das elites partidárias, que tive-
ram de lidar com diferentes incentivos a par-
tir dos cargos em disputa, realizando cálculos 
na seleção de candidaturas, na montagem 
das coligações e outras ações que poderiam 
otimizar as suas chances na conquista de de-
terminados “prêmios” que o sistema político 
oferece. Como sustenta André Borges (2015, 
p. 678), “a realização de eleições coinciden-
tes para presidente, governador e deputado 
federal desde 1994 vem contribuindo para 
ampliar os incentivos à coordenação entre as 
disputas, assim impulsionando a nacionali-
zação das eleições para a Câmara”12.

11	 Tradução do seguinte trecho: “In a historically unprecedented manner, two parties established a regular (though 
potentially fragile) duopoly in presidential elections. Party organizations are more solid today than they were 
in 1980s and early 1990s. Party discipline increased; parties enjoyed a substantial infusion of public funding, 
enabling them to undertaken far more activities than they could between 1985 and 1994” (Mainwaring; Power; 
Bizarro, 2018, p. 196).

12	 “Assim, a convivência do sistema majoritário com o proporcional, no Brasil, tem influenciado o comportamento 
tanto de eleitores quanto de dirigentes partidários, pois estes atores políticos definem suas estratégias eleitorais 
de acordo com a lógica de funcionamento singular de um sistema eleitoral que se orienta por dois princípios de 
representação” (Braga, 2006, p. 104).

13	 Como destacam Limongi e Guarnieri (2018, p. 39): “Eleitores votam nas opções disponíveis. O número de can-
didaturas competitivas tem sido pequeno: PT, PSDB e a ‘terceira via’. Às vezes, nem isso”. 

É importante destacar que tal interpre-
tação coloca grande peso na influência que a 
disputa presidencial desempenha nos demais 
pleitos13. Em estudo sobre as eleições de 2010, 
Fernando Limongi e Rafael Cortez (2010) 
constatam a sua proeminência no cálculo de 
todos os partidos na montagem das coligações 
eleitorais, tendo a função de simplificar o frag-
mentado sistema partidário brasileiro em dois 
grandes blocos de partidos também nas dispu-
tas estaduais. Assim concluem os autores:

A simplificação do quadro partidário é vi-
sível. São poucos os partidos que realmente 
contam. A clivagem política nacional se re-
produz nos estados. PT e PSDB estão pre-
sentes, diretamente ou por meio de repre-
sentantes em todos os estados. A oferta de 
candidaturas viáveis pelos partidos se reduz 
a dois, tanto no âmbito nacional como no 
estadual. O resto é resto (Limongi; Cortez, 
2010, p. 37). 

Para tais trabalhos, a prática das coliga-
ções é tratada não como o sinal da degrada-
ção da representação política, mas como um 
procedimento estratégico à disposição das 
lideranças partidárias. O formato do sistema 
partidário não seria determinado apenas pe-
las regras eleitorais, mas seria também resul-
tado da interação do contexto institucional 
com as escolhas dos partidos políticos no 
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momento em que constituem alianças; em 
que formam o cardápio de forças políticas 
com que o eleitor irá se deparar na urna. In-
teressados em recursos de campanha, tempo 
no Horário Eleitoral Gratuito na televisão e 
no rádio, maximização de votos em deter-
minadas regiões, implementar determinada 
agenda política (Nicolau, 1996; Schmitt, 
2006), os partidos políticos, ao se coligarem, 
buscam maximizar as chances de obter de-
terminados ganhos disponíveis e, assim, na 
interação entre essas estratégias, produzem 
efeitos significativos no padrão de competi-
ção política que se instaura no Brasil. 

Nesse ponto, é importante destacar 
que o diagnóstico não se resumiu apenas à 
centralidade da disputa do PT e do PSDB, 
como também identificou a convivência 
de uma heterogeneidade de possibilidades 
disponíveis aos partidos e às estratégias re-
sultantes. Segundo alguns trabalhos (Melo, 
2010; Melo; Câmara, 2012; Borges, 2015; 
2019; Limongi; Guarnieri, 2018), o sistema 
político brasileiro permitiu o convívio de 
distintas ambições e possibilidades institu-
cionais e competitivas. De certo modo, os 
competidores, mesmo jogando a partir das 
mesmas regras institucionais, desfrutam de 
diferentes possibilidades de ação para ter êxi-
to no sistema político. Como sustenta André 
Borges (2015, p. 680), 

que o caráter coalicional do presidencialismo 
brasileiro e sua superposição a um sistema 

14	 André Borges (2015, p. 680) assim afirma: “A ampliação moderada da nacionalização horizontal a partir de 
1994 oculta um sistema segmentado, no interior do qual alguns partidos se nacionalizam por meio de estratégias 
eleitorais altamente verticalizadas, a exemplo do PT, enquanto outros logram obter distribuições de votação mais 
homogêneas por meio de estratégias nacionais estaduais incongruentes entre si, a exemplo do PP e do PMDB”.  

15	 Como apontam os autores, “a estrutura assumida em torno da Presidência da República permite identificar três, e 
não dois, blocos distintos no sistema partidário brasileiro. Como é claro desde há algum tempo, dois deles — PT, 
PSB, PDT e PC do B, de um lado, e PSDB, DEM e PPS, de outro — disputam de forma direta a Presidência da 
República. O terceiro agrupamento, composto do PMDB, PP, PTB e PR, se coloca estrategicamente, ainda que 
não ideologicamente, entre os anteriores” (Melo; Câmara, 2012, p. 74).

federativo resultam em incentivos contradi-
tórios com respeito à nacionalização partidá-
ria, permitindo a existência de, pelo menos, 
duas estratégias predominantes: uma mais 
voltada para a nacionalização outra para a 
manutenção de apoios locais14. 

Em estudo também sobre as coligações 
e os resultados eleitorais, Carlos Ranulfo 
Melo e Rafael Câmara (2012) constataram 
o mesmo fenômeno, identificando a exis-
tência de dois blocos em nosso sistema par-
tidário: um voltado para a competição na-
cional — mais vinculado aos partidos que 
rivalizavam, até então, na competição pre-
sidencial — e outro formado por partidos 
mais flexíveis em suas coligações15. Para tal 
interpretação, o sistema político brasileiro 
permite que diferentes “prêmios” sejam dis-
putados pelos competidores, fazendo com 
que poucos partidos consigam disputar o 
maior deles (o presidencial) e os demais 
possam almejar as demais recompensas. 
Como apontam os autores, 

Isso permite caracterizar o sistema partidá-
rio brasileiro como dotado de uma estrutura 
aberta de competição, na qual os dois po-
los tendem a se alternar, mas na forma de 
coalizões flexíveis, nas quais os números de 
participantes bem como o espaço ocupado 
por eles em uma escala esquerda/direita não 
se encontra definido de antemão (Melo; Câ-
mara, 2012, p. 102).
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Em relação aos fatores atribuídos a essa 
divisão no sistema partidário brasileiro, Melo 
(2010) oferece uma explicação histórica de 
êxito de determinados partidos e das estra-
tégias disponíveis para os diferentes níveis de 
competição eleitoral. Segundo o autor, PT 
e PSDB duopolizaram a competição presi-
dencial por conta de estratégias de ambos os 
partidos no momento de redemocratização 
do sistema político, permitindo que ambos 
ocupassem um espaço político e dificultas-
sem a entrada de demais na disputa da prin-
cipal “recompensa”. Assim, não apenas as 
estratégias importaram nesse processo, mas 
o momento em que elas ocorreram. Depois 
de ocupado o espaço do pleito presidencial, 
outros partidos acabaram disputando para 
outros cargos e diferentes vantagens em nos-
so sistema político. 

É importante pontuar que tal interpre-
tação foi vista como demasiadamente oti-
mista por Yan Carreirão (2014), ao reforçar 
que o sistema partidário brasileiro apresenta-
va elevados índices de volatilidade, um siste-
ma partidário marcado pela persistência de 
coligações inconsistentes. Além disso, para o 
autor, persiste a alta fragmentação partidá-
ria, tornando o sistema partidário complexo 
e com baixa nitidez ideológica para os elei-
tores, o que traria dificuldades para o accou-
ntability. Como o autor afirma sobre os tra-
balhos citados: “A perspectiva geral, porém, 
me parece ser a de que está presente aí uma 
avaliação excessivamente positiva da dinâmi-
ca recente do sistema partidário brasileiro” 
(Carreirão, 2014, p. 287). Apesar de verifi-
car virtudes, o autor reafirma a preocupação 
clássica com as funções primordiais dos par-
tidos na representação política:

É importante indicar também as limitações 
existentes em nosso sistema partidário, até 
porque elas estão relacionadas a problemas de 

representatividade política e de accountability 
(principalmente nas eleições proporcionais), 
com efeitos negativos na qualidade da repre-
sentação e no grau de legitimidade dos parti-
dos e das instituições políticas — questões que 
não são novas no debate, mas que talvez valha a 
pena relembrar (Carreirão, 2014, p. 287).

Assim, longe de ser um debate linear, 
ele permanece aberto, e há uma importante 
discussão a respeito dos parâmetros de com-
paração das expectativas em relação ao siste-
ma partidário. De qualquer modo, essa pro-
dução apontou para o fato de que, mesmo 
tendo incentivos para a criação e manuten-
ção de partidos com baixo apoio eleitoral, o 
contexto institucional também possibilitou a 
coordenação das forças políticas e uma con-
sequente redução de opções disponíveis aos 
eleitores. É importante destacar que, longe 
de serem o mero resultado de um único in-
centivo institucional, as obras citadas apon-
tam para um fenômeno mais complexo, que 
envolve uma heterogeneidade de possibilida-
des e estratégias advindas das movimentações 
iniciais dos partidos políticos brasileiros. 

Partidos, eleições e outros recursos  
de poder de lideranças

Além do recurso de se coligarem, as lide-
ranças partidárias também têm à disposição 
recursos organizacionais na conformação das 
opções disponíveis aos eleitores na urna, ferra-
mentas que podem ser centrais na seleção de 
candidatos nas disputas proporcionais e ma-
joritárias. Nos últimos anos, alguns recentes 
trabalhos questionaram teses que constatavam 
excessiva autonomia dos candidatos, o que im-
plicaria na existência de bases eleitorais, muitas 
vezes, concentradas e sustentadas por vínculos 
pessoais, marcados pela falta de controle dos 
partidos políticos no lançamento de candi-
daturas (Ames, 2003; Mainwaring, 2001). 



203

De maneira geral, enquanto o debate a respei-
to da competição presidencial e das coligações 
tratou, principalmente, da inteligibilidade do 
sistema partidário, esse segundo grupo de estu-
dos investiga a agência dos partidos na seleção e 
na distribuição espacial de candidaturas. 

Em relação à seleção de candidaturas, é 
importante destacar que tal tema vincula-se 
com uma ampla discussão acerca do funcio-
namento interno dos partidos políticos, en-
globando elementos como a origem e atua-
ção da organização e a distribuição interna 
de poder16. Parte-se do questionamento do 
diagnóstico de ausência de importância das 
elites partidárias na seleção das candidaturas 
e de nítidas diferenças entre os partidos po-
líticos nesse aspecto, com a exceção do PT. 
Tratados, muitas vezes, como meros resulta-
dos das regras do jogo, alguns estudos identi-
ficaram um quadro distinto, com diferenças 
significativas entre os partidos brasileiros e 
um elevado poder das elites partidárias na 
condução dos rumos dos partidos políticos. 

A partir de investigações baseadas nos 
estatutos e de observações em convenções 
partidárias, alguns trabalhos (Braga, 2008; 
Braga; Veiga; Miríade, 2009) identificaram 
que a atuação das lideranças dos partidos 
está longe de ser desprezível na formação 
da lista de candidatos. Para tais estudos, é 
possível observar nos principais partidos 
políticos a existência de dispositivos formais 
e iniciativas que visam à redução da partici-
pação interna e a consequente centralização 
do recrutamento partidário nas “mãos de 
poucos”. Como aponta Braga a respeito da 
seleção de candidaturas em São Paulo: “As li-
deranças possuem diversos mecanismos para 
restringir essa participação, desde a convo-

16	 Esse alerta se torna necessário por conta de tais trabalhos dialogarem com um referencial teórico destinado a in-
vestigar como funcionam internamente as organizações partidárias. Trata-se de um campo de estudo fortemente 
influenciado pelo clássico trabalho de Ângelo Panebianco (2005).

cação para as convenções, limitada a poucos 
membros, até a intervenção em diretórios e a 
nomeação de comissões provisórias” (Braga, 
2008, p. 481). Embora Braga, Veiga e Miría-
de (2009) identifiquem algumas diferenças 
nos procedimentos dos partidos, é também 
constatado que as lideranças partidárias têm 
expressivo controle na formação da lista par-
tidária: “Ficou claro o caráter centralizado 
das lideranças partidárias no processo de se-
leção das candidaturas” (Braga; Veiga; Miría-
de, 2009, p. 139).

Fernando Guarnieri (2011), em estu-
do que investiga o expediente de formação 
de comissões provisórias, identifica que, 
embora as lideranças partidárias possam 
usufruir de grande poder interno, os parti-
dos têm expressivas diferenças entre si e o 
modo como eles se organizam proporciona 
efeitos na eficiência eleitoral. Para o autor, 
longe de usufruírem de uma mesma confi-
guração interna, os partidos políticos brasi-
leiros apresentam significativas diferenças na 
centralização de poder: enquanto o PP e o 
PTB apresentam uma organização monocrá-
tica, sustentada em comissões provisórias, o 
PT e o PMDB já têm uma estrutura mais 
fixa e descentralizada, que limita o arbítrio 
dos líderes. Para o autor, tais diferenças in-
fluenciam o lançamento de candidaturas: 
organizações mais monocráticas tendem a 
não enfrentar problemas internos e não lan-
çar candidaturas com baixa probabilidade 
de êxito. Ou seja, “partidos ‘poliárquicos’, 
como o PT e o PMDB, são mais sujeitos à 
falha de coordenação, pois suas lideranças 
não controlam completamente os processos 
de decisão de estratégia eleitoral” (Guarnie-
ri, 2011, p. 254). Ou seja, as estratégias de 
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líderes partidários importam no processo de 
lançamento de candidaturas; contudo, elas 
ocorrem constrangidas por um ambiente or-
ganizacional com específicas características 
de distribuição interna de poder17. 

Assim, mesmo com razoável heterogenei-
dade interna e no recrutamento da lista par-
tidária, os partidos políticos são vistos como 
atores importantes nesse processo. Como sus-
tentam Braga e Amaral (2013, p. 41), “apesar 
do contexto institucional prevalecente, as evi-
dências empíricas [...] revelam que os parti-
dos brasileiros vêm controlando o acesso e a 
conformação da lista de candidatos a Depu-
tado Federal”. O trabalho de Braga e Amaral 
(2013) também reforça que a escolha da lista 
obedece ao princípio de potencializar o êxito 
eleitoral do partido político:

Os partidos examinados, além de terem um nú-
mero sempre menor do que aquele permitido 
por lei, levam em consideração a possibilidade 
de contarem ou não com “puxadores” de votos, 
buscando sempre garantir sua sobrevivência no 
mercado eleitoral tendo em vista a cláusula de 
exclusão estadual permanente, o quociente elei-
toral (Braga; Amaral, 2013, p. 41-2).

Logo, nas eleições proporcionais, os 
achados acima indicam que as trajetórias 
individuais dos políticos devem passar pelo 
crivo das estratégias dos partidos políticos, 
que acabam promovendo determinadas can-

17	 O trabalho de Bruno Bolognesi (2013) identifica um quadro distinto ao investigar o nível de democracia interna 
dos partidos políticos brasileiros. Mesmo com algumas diferenças, o autor identifica que apenas o PT se destaca 
em relação à democracia interna dos partidos. De certo modo, o autor reafirma a singularidade do PT em relação 
a tal tema, constatando certa homogeneidade organizativa dos demais partidos políticos. 

18	 Como apontam os autores, “os votos dos candidatos eleitos não são concentrados, pelo menos não nos termos 
supostos pela literatura. A concentração eleitoral parece ser uma estratégia de candidatos entrantes no sistema 
que precisam se desconcentrar para se elegerem. Assim, a concentração eleitoral não deixa de ser uma estratégia 
eleitoral; mas, certamente, não é a estratégia utilizada pela maioria dos eleitos. A decisão de concentrar esforços 
eleitorais é estratégia pontual, ou resposta a situações particulares que tornem a concentração mais efetiva” (Aveli-
no; Biderman; Silva, 2016, p. 1112).

didaturas em detrimento de outras visando 
maximizar a possibilidade de aumentar suas 
bancadas. Trata-se de obras que realizam es-
tudos a partir dos aspectos internos dos par-
tidos, sem se aprofundar nos resultados elei-
torais, nas possibilidades de que os vínculos 
personalistas entre os candidatos e suas bases 
prevalecessem em nosso sistema político. Em 
relação a esse debate, é importante lidar com 
trabalhos (Avelino; Biderman; Silva, 2011, 
2016; Avelino; Biderman; Barone, 2012; 
Silva; Silotto, 2018) que questionaram evi-
dências que apontavam a existência de resul-
tados eleitorais concentrados em bases pes-
soais e vinculados à destinação de políticas 
públicas espacialmente localizadas (Ames, 
2003; Carvalho, 2003). 

Para Avelino, Biderman e Silva (2016), 
a estratégia eleitoral de concentrar a votação 
em uma circunscrição geográfica é verificada 
nos dados, entretanto ela não é hegemônica. 
De maneira geral, é recorrente a dispersão 
de votos das candidaturas mais vitoriosas, o 
que indica que, de certo modo, os políticos 
individuais devem ultrapassar as fronteiras 
de sua base para conseguir êxito nas urnas18. 
Assim, “uma candidatura para ser vitoriosa, 
portanto, ainda que possa ter por origem 
uma liderança localizada, supõe alguma dis-
persão da votação do candidato pelo estado” 
(Avelino; Biderman; Silva 2016, p. 1111-
1112). Nesse ponto, é importante destacar 
que a importância do apoio dos prefeitos in-



205

dicaria a presença de elementos partidários, 
sendo o resultado não apenas derivado do es-
forço individual dos candidatos (Avelino; Bi-
derman; Barone, 2012). Assim, os achados 
apontam para a importância dos partidos a 
partir das prefeituras conquistadas anterior-
mente, sendo o êxito das candidaturas para 
Deputado Federal e Estadual relacionado, de 
certo modo, com a capilaridade partidária, 
pensada a partir das prefeituras. É impor-
tante destacar que tais trabalhos sustentam 
que a concentração ou a dispersão de votos 
são possíveis estratégias adotadas tanto pelos 
candidatos quanto pelas lideranças partidá-
rias, que levam em consideração as distri-
buições regionais dos apoios dos eleitores. 
Mesmo sem desconsiderar a importância das 
bases locais de apoio dos candidatos, tal con-
junto da literatura chamou a atenção para a 
relevância de outros aspectos que envolvem 
redes existentes dos partidos, além das bases 
mais localizadas dos candidatos. 

Assim, esse conjunto da literatura tam-
bém estabelece críticas à inexistência dos 
partidos políticos, sustentando que eles têm 
relevância na constituição de bases eleitorais 
das candidaturas às eleições proporcionais. 
Além do controle na formação das listas, é 
possível identificar que a estrutura partidá-
ria pode ser relevante no cálculo de muitos 
competidores, no sentido de aumentar a 
probabilidade de êxito, o que, muitas vezes, 
envolve ultrapassar uma votação estritamen-
te concentrada em uma região. Assim como 
no caso dos trabalhos sobre seleção de candi-
daturas, tais artigos nos mostram uma mul-
tiplicidade maior de estratégias na conquista 
de votos que não se resume à cristalização 
de uma relação exclusivamente personalista 
entre candidato e eleitor. Os atores políticos 
aqui mencionados são vistos como agentes 
da disputa eleitoral que interagem entre si e, 
assim, proporcionam diferentes padrões de 

atuação, mesmo sendo regidos por um único 
contexto institucional. 

De maneira geral, tanto em relação às 
estratégias de coligação quanto aos vínculos 
das candidaturas com os partidos políticos, 
constatou-se que a produção recente sobre o 
tema aponta para a relevância dos partidos 
políticos. Entretanto, é também necessário 
pontuar que esse diagnóstico convive com 
a existência de uma maior complexidade de 
possibilidades de interação entre institui-
ções, organizações partidárias, políticos indi-
viduais e eleitores. Ou seja, a afirmação dos 
partidos como relevantes nos cálculos eleito-
rais dos atores políticos está longe de envol-
ver a identificação de apenas uma estratégia 
condicionada pelas instituições eleitorais: há 
um conjunto de possibilidades de interações.

Considerações finais  
e algumas pendências

A presente reconstrução teve pretensões 
modestas em relação à crescente produção 
sobre o tema aqui desenvolvido. Assim, não 
apenas alguns trabalhos como também alguns 
temas adjacentes não foram incorporados. 
De  qualquer modo, a produção analisada 
aponta para a existência de dois momentos 
nos estudos sobre os partidos nas eleições. En-
quanto no primeiro se destaca uma avaliação 
mais crítica dos partidos políticos brasileiros, 
no segundo é possível identificar diagnósticos 
que identificam a sua maior centralidade na 
condução das eleições e na representação po-
lítica da nossa atual experiência democrática. 

É importante enfatizar que tais interpre-
tações estão sustentadas em diferentes aborda-
gens, o que proporciona distintas expectativas 
em relação aos partidos políticos e sua atua-
ção na arena eleitoral. Enquanto na primei-
ra a questão se move a partir da importância 
de o sistema partidário estar mais vinculado 
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com o conjunto da sociedade, na segunda há 
a expectativa de identificar o partido como 
um ator político estratégico, capaz de ter re-
lativa agência em determinados momentos 
da competição eleitoral. Também é necessário 
pontuar que, mesmo as instituições eleitorais 
tendo um papel vital em ambas abordagens, 
o peso explicativo se altera, sendo a segunda 
abordagem mais preocupada em observar va-
riações estratégicas em um mesmo contexto 
institucional. Apesar de tais diferenças, a li-
teratura analisada apresenta como indagação 
comum se nosso sistema político conta com 
partidos políticos de fato, sejam eles relevan-
tes nas preferências eleitorais, sejam eles atores 
estratégicos na disputa política.

De maneira geral, é possível verificar um 
campo de estudo em amplo desenvolvimento 
e que tem progressivamente diversificado seus 
temas e suas preocupações. Por exemplo, é 
importante destacar o crescimento de estudos 
de financiamento político que, muitas vezes, 
têm se dedicado a investigar o financiamento 
dos partidos e o modo como eles distribuem 
recursos de campanhas aos candidatos (Peixo-
to, 2016; Ribeiro, 2013; Krause et al., 2015). 
Trata-se de um tema em crescimento que tem 
sido progressivamente incorporado na discus-
são a respeito das estratégias partidárias. Mes-
mo sendo uma literatura já ampla e consoli-
dada (Mancuso, 2015), é importante avançar 
em investigações que integrem a questão 
financeira dos partidos com as estratégias de 
lideranças e candidatos. 

Outra discussão que deve ser destaca-
da como emergente é a relativa aos víncu-
los de determinados grupos sociais com os 
partidos políticos. Nesse ponto, destaca-se 
o êxito na inserção dos evangélicos na po-

19	 É importante destacar que se trata apenas de alguns exemplos de um campo de estudos que tem crescido nos 
últimos anos. 

lítica e como os partidos políticos têm ab-
sorvido a expansão desse setor na sociedade 
(Nascimento, 2017; Lacerda, 2017; Leine, 
2019). Também em relação a essa questão 
é possível identificar alguns estudos que tra-
tam de dificuldades de inserção nos partidos 
políticos, como, por exemplo, das mulheres 
e dos negros (Araújo, 2005; Miguel; Biro-
li, 2010; Campos; Machado, 2015)19. Tais 
esforços nos chamam a atenção para novas 
possibilidades na investigação da relação dos 
partidos políticos com a sociedade. Ou seja, 
longe dos tradicionais indicadores, eleitores 
e organizações partidárias se relacionam, 
sendo fundamental avançar na compreensão 
de que modo isso acontece. 

Um terceiro desafio refere-se às nossas 
expectativas teóricas, pois, como foi visto, 
é por meio delas que questões são formula-
das. A persistência da relevância dos estudos 
inaugurais pode ser explicada, entre outros 
fatores, pela clareza em relação ao que espe-
ravam de nossas instituições representativas. 
Um importante desafio é o de pensar a res-
peito da qualidade dos regimes democráticos, 
incorporando também avanços e possibilida-
des oferecidos pela teoria política. Trata-se de 
um esforço valioso para compreendermos o 
momento atual e as responsabilidades que ca-
bem às organizações partidárias. Como Kin-
zo (2004, p. 36) conclui em um importante 
artigo: “as implicações para a qualidade da 
democracia, estão [...] no terreno normativo. 
Embora essa possa ser uma discussão pouco 
afeita ao debate que hoje domina na Ciência 
Política, não há por quê evitá-lo”.

Apesar de possivelmente estarmos atraves-
sando um momento crítico no funcionamento 
da nossa democracia e em nossos estudos, pa-
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rece que temos uma oportunidade para pensar 
a respeito de nossa produção, no modo como 
ela foi constituída, e o que, de fato, esperamos 
em uma democracia representativa. Talvez seja 

o momento não de abandonar referenciais teó-
ricos valiosos no desenvolvimento desse campo 
de pesquisa, mais de repensar nossas habituais 
indagações e alternativas empíricas. 
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Introdução

Ao longo dos últimos 30 anos, o po-
der judiciário brasileiro foi refeito. As cortes 
abandonaram a timidez da era autoritária em 
decorrência da renovação do quadro de ma-
gistrados e de uma nova Constituição, que 
transformou seus fundamentos institucio-
nais.1 Maior independência e mais recursos, 
legitimidade ampliada e a promessa democrá-
tica de igualdade perante a lei contribuíram 
para o vertiginoso aumento da demanda. 
Paralelamente, novas normas e prerrogativas 
ajudaram a colocar os tribunais no centro dos 
debates políticos.

Não obstante, a famosa declaração feita 
pelo então presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, em 2003, sobre “abrir a caixa-preta”2 
do poder judiciário refletiu a percepção mais 
ampla do público na virada do século: os 
tribunais precisariam de uma reforma pro-
funda para enfrentar as alegações de opaci-
dade institucional, inconsistência decisória 

1A maioria dos magistrados atualmente em serviço ingressou no judiciário após o regime militar. Menos de 15% dos 
juízes em serviço em 2018 foram empossados antes de 1990 (CNJ, 2018b).
2Disponível em: <http://www.jota.info/uma-decada-depois-da-caixa-preta>. Acesso em: 25 jan. 2015.
3O objetivo de um judiciário democrático não é necessariamente usar procedimentos democráticos no sistema judicial, 
mas assegurar que o poder judiciário contribua para a democracia, garantindo o Estado de direito por meio de decisões 
eficazes e rápidas, baseadas em igualdade de acesso e tratamento.

e corrupção. Após mais de uma década de 
debate, uma grande reforma foi aprovada 
em 2004, a qual se somou a diversas mu-
danças incrementais realizadas nas décadas 
anteriores e seguintes. Em conjunto, essas 
reformas alteraram o sistema judicial bra-
sileiro significativamente. Ainda assim, essa 
transformação permanece incompleta, e o 
poder judiciário segue incapaz de alcançar 
muitas aspirações nele colocadas pela so-
ciedade. De fato, ao tempo da escrita deste 
texto, novamente, há uma discussão sobre a 
necessidade de reformas visando à melhoria 
de seu desempenho.

Este artigo descreve as continuidades 
e mudanças desse novo poder judiciário 
construído ao longo das últimas décadas no 
Brasil. Analisamos a evolução institucional 
do sistema judicial, atentando-nos para o 
papel esperado das cortes em uma demo-
cracia.3 Tal papel pode ser examinado de 
acordo com sua facilidade de acesso, equi-
dade de tratamento, eficiência e eficácia no 
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cumprimento de sua missão institucional: 
a resolução pacífica de conflitos por meio 
da interpretação obrigatória da legislação4. 
Em vista disso, destacamos os dois últimos 
aspectos e demonstramos a existência de 
um aparente descompasso entre magistra-
dos de alta produtividade decisória e um 
poder judiciário de baixa resolutividade no 
Brasil, isto é, com reduzida capacidade de 
resolução definitiva de conflitos em tempo 
hábil, um ponto ao qual retomaremos por-
menorizadamente adiante.

Dada a magnitude do tema, não bus-
camos ser exaustivos a seu respeito. Em vez 
disso, propomos uma análise descritiva am-
pla e de longo prazo sobre esses processos, 
os quais, por vezes, escapam aos estudos 
mais especializados que subsidiam o debate. 
Coerentes com esses objetivos, destacamos 
mudanças institucionais ocorridas tanto de 
forma abrupta e preponderantemente exóge-
na, como alterações incrementais, e sobretu-
do endógenas às instituições do sistema de 
justiça (Mahoney; Thelen, 2009).

O artigo está organizado da seguinte 
forma. Inicia-se com uma breve revisão de 
literatura, que discute as diferentes perspec-
tivas teóricas no estudo do poder judiciá-
rio. A segunda seção descreve a estrutura 
do sistema judicial brasileiro, esclarecendo 
os dilemas que vêm motivando as reformas 
desde a década de 1980, e a terceira seção 
resume os esforços de reforma. Já a quarta 
seção analisa os efeitos do judiciário sobre 
quatro áreas fundamentais — economia, 
políticas públicas, corrupção e legitimidade 
democrática. A seção final examina o estado 
atual dos tribunais e faz discussões recentes 
sobre as novas reformas.

4	 Para tanto, seguimos as diretrizes do World Justice Project, disponíveis em: <http://worldjusticeproject.org/what-
-rule-law>. Acesso em: 25 jan. 2015.

Perspectivas teóricas no  
estudo do poder judiciário

Tradicionalmente, duas perspectivas 
projetam-se sobre o estudo de órgãos ju-
diciais. A primeira examina o impacto da 
atuação das instituições do sistema de justiça 
sobre diferentes fenômenos, como a dinâ-
mica política e a implementação de políti-
cas públicas (Canon; Johnson, 1999; Gauri; 
Brinks, 2009). Em síntese, trata-se de uma 
abordagem que analisa a atuação de juízes, 
advogados e demais operadores do direito 
preponderantemente como uma variável in-
dependente. A segunda perspectiva inverte 
essa polaridade. Ela busca analisar as insti-
tuições judiciais e seus agentes como respon-
sáveis pela prestação de uma política pública 
própria que, como tal, pode ser examinada 
pela ótica dos seus processos de formulação 
e implementação. Pesquisas que envolvem a 
reforma e o funcionamento dos órgãos ju-
diciais ilustram esse universo (Hammergren, 
2007; Cohen, 2002).

Ao invés de tratar essas duas pesrpec-
tivas de maneira apartada, nossa sugestão é 
que elas devam ser analisadas conjuntamen-
te, de modo a permitir uma avaliação mais 
abrangente do poder judiciário em diferen-
tes contextos. Isto é, tanto as várias formas 
de funcionamento dos tribunais produzem 
impactos distintos sobre outras políticas 
públicas como esses diferentes impactos fre-
quentemente ensejam discussões pertinentes 
a reformas judiciais. Esse entendimento de-
riva de desenvolvimentos recentes da litera-
tura que sugerem que o impacto dos órgãos 
judiciais é fruto de um processo inter-rela-
cionado de pelo menos três outros fenôme-
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nos: o desenvolvimento das instituições judi-
ciais, o seu acionamento e o comportamento 
de seus integrantes (Ingram, 2015; Da Ros, 
2017; Da Ros; Ingram, 2019a; 2019b; Hil-
bink; Ingram, 2019).

Dessa forma, em vez de cindirmos a li-
teratura em apenas duas grandes partes, su-
gerimos que as abordagens teóricas disponí-
veis ao estudo de instituições judiciais sejam 
ligeiramente mais diversificadas, permitindo 
desenvolvimentos teóricos em ao menos 
quatro frentes: 
•	 construção institucional; 
•	 acesso; 
•	 comportamento; 
•	 impacto. 

Revisamos brevemente essas quatro ver-
tentes teóricas na sequência, de forma a sub-
sidir nossa discussão sobre o funcionamento 
do poder judiciário ao longo das últimas três 
décadas no Brasil. 

Em primeiro lugar, o debate sobre cons-
trução institucional engloba tanto a descrição 
dos diferentes desenhos institucionais do po-
der judiciário como teorias que dizem respei-
to às causas de eventuais reformas judiciais. 
Além de discutir a extensão das atribuições 
formais e as formas de seleção e retenção dos 
integrantes dos tribunais, parte importante 
dessa literatura dedica-se a compreender sob 
quais condições elites políticas decidem alte-
rar os poderes das cortes, ora ampliando-os, 
ora limitando-os. Por um lado, a literatura su-
gere que elites políticas outrora hegemônicas 
fortaleceriam o poder judiciário de modo a 
se proteger ante sua eventual derrocada, so-
bretudo sob as alcunhas de insurance thesis e 
hegemonic preservation thesis (Ginsburg, 2003; 
Hirschl, 2004). Por outro, abundam trabalhos 
sobre court-curbing, por meio dos quais cortes 
se tornam alvo de diferentes tipos de ataques 

por parte de elites políticas ao obstaculizar a 
implementação de políticas públicas de seus 
interesses (Helmke, 2017; Pérez-Liñan; Cas-
tagnola, 2016). Embora sejam crescentes, 
parecem receber menor atenção estudos sobre 
reformas institucionais endógenas e baseadas 
em elementos ideacionais — em vez de neces-
sariamente materiais. Não apenas esses estu-
dos aparentam ser bastante consequentes para 
a atuação do poder judiciário em geral, como 
também parecem ser especialmente impor-
tantes no contexto brasileiro (Nunes, 2010; 
Da Ros, 2014; Ingram, 2016).

Em segundo lugar, há a literatura no que 
tange ao acesso. Ele é uma extensão do item 
anterior: uma vez definidas as regras de fun-
cionamento do poder judiciário, quem pode 
acioná-lo e com qual frequência o faz? Por um 
lado, essa discussão envolve compreender a 
amplitude de acesso às cortes decorrente dos 
diferentes modelos de judicial review adotados 
(concreto vs. abstrato, difuso vs. concentrado, 
a priori vs. a posteriori etc.), incluindo combi-
nações entre eles (e.g., Navia; Ríos-Figueroa, 
2005). Por outro, isso envolve apreender o 
uso desses mecanismos por diferentes atores 
políticos e sociais e as oportunidades legais 
para a litigância estratégica deles decorrentes 
(Dotan; Hofnung, 2005; Wilson; Cordero, 
2006). Com efeito, os próprios debates so-
bre a judicialização da política — entendida 
como a expansão do escopo de conflitos po-
líticos outrora resolvidos fora do poder judi-
ciário em sua direção — e a mobilização do 
direito podem ser vistos como parte dessa li-
teratura (Kapiszewski; Taylor, 2008). 

Em terceiro lugar, há a discussão sobre 
comportamento. Novamente, esse debate 
é uma extensão dos dois anteriores: uma 
vez definidas as regras de funcionamen-
to e acionados os tribunais, como os seus 
integrantes — os magistrados — decidem 
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os casos que chegam a eles? A literatura in-
dica uma combinação de diferentes fatores 
que afetam a maneira como os magistrados 
realizam seus julgamentos. Em geral, nesses 
fatores se incluem os seus atributos indi-
viduais (ideologias, lealdades político-par-
tidárias, trajetórias profissionais, filiação a 
escolas de pensamento jurídico, níveis de 
aderência às missões institucionais etc.), o 
processo de agregação de preferências na to-
mada de decisões em órgãos colegiados (re-
gras internas de funcionamento das cortes, 
controle da agenda decisória, expectativas 
dos pares etc.) e o relacionamento dos juí-
zes com outros atores (incluindo tanto as-
sessores como advogados, mas especialmen-
te eventuais pressões externas oriundas dos 
demais poderes do Estado e da própria opi-
nião pública) (Cohen, 2002; Kapiszewski, 
2011; Clark, 2012; Epstein; Landes; Pos-
ner, 2013). Em  síntese, o comportamento 
judicial pode ser entendido como uma fun-
ção do que os magistrados preferem fazer, 
moderado pelo que eles acreditam que de-
vem fazer, constrangido pelo que eles acre-
ditam ser viável fazer (Gibson, 1983).5 

Finalmente, há a literatura no tocante 
ao impacto da atuação dos tribunais. Mais 
uma vez, esse debate é a continuação dos an-
teriores: uma vez decidida a arquitetura ins-
titucional do judiciário, acionadas as cortes 
e julgados os casos, quais são as consequên-
cias de todos esses processos? Tal como as 
anteriores, o escopo dessa literatura é muito 
amplo. Ela abarca, por um lado, os efeitos 
mais gerais do judiciário sobre a sociedade, 
incluindo o seu impacto orçamentário, a ex-
tensão e o uso de seus poderes, a frequência e 

5	 Uma vertente menos explorada dessa literatura são os papéis off-the-bench exercidos pelos magistrados, incluindo 
sua participação em processos de treinamento, participação em associações profissionais, lobby, discursos e pales-
tras proferidas, entrevistas concedidas, entre outros (Ingram, 2016).

a saliência dos temas decididos etc. (Ingram, 
2016; Hirschl, 2008). Paralelamente, o de-
bate aborda os efeitos de decisões judiciais 
que envolvem políticas públicas específicas, 
incluindo áreas tão diversas como saúde pú-
blica e encarceramento, entre diversas outras 
(Horowitz, 1977; Epp, 1998; Feeley; Rubin, 
2000). Por fim, essa literatura examina ainda 
os diferentes níveis de compliance dos atores 
políticos na implementação de decisões ju-
diciais, examinando sob quais condições os 
posicionamentos do poder judiciário acarre-
tam mais efeitos sobre as políticas públicas 
(Rosenberg, 1991; Hall, 2011; Kapiszewski; 
Taylor, 2013).

Como toda classificação de literatura, 
ela também apresenta alguma artificialidade. 
Com efeito, diversas pesquisas não podem 
ser enquadradas perfeitamente em uma das 
áreas indicadas, pois as analisam de modo 
transversal. Em parte, é isso que realizamos 
neste artigo. Isto posto, apresentamos em 
seguida quais vêm sendo algumas das princi-
pais características do funcionamento do ju-
diciário brasileiro desde 1988 — incluindo 
os seus atributos institucionais mais gerais, 
as formas e a intensidade de acesso, o com-
portamento de seus integrantes e o impac-
to —, a fim de subsidiar a discussão sobre 
suas reformas ao longo do tempo.

O poder judiciário brasileiro em síntese

A organização institucional do sistema 
judicial brasileiro fornece algumas pistas 
para as questões que os reformistas vêm ten-
tando enfrentar desde o retorno à democra-
cia. Em síntese, o sistema é vasto, complexo 
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e muito respeitado como árbitro de diversos 
tipos de conflito, em parte por conta da sua 
significativa independência. Todavia, o seu 
desempenho tem sido insatisfatório sob vá-
rios aspectos, incluindo, por exemplo, a re-
solução definitiva de litígios em tempo hábil 
e o tratamento igual perante a lei.

O poder judiciário brasileiro é organi-
zado em cinco ramos distintos (estadual, 
federal, trabalhista, eleitoral e militar), con-
centrando os três primeiros mais de 90% 
dos casos, orçamento e recursos humanos. 
No  ápice hierárquico está o Supremo Tri-
bunal Federal (STF), com 11 ministros, que 
serve como corte final para questões consti-
tucionais e conflitos entre membros da fede-
ração. O STF possui tanto jurisdição origi-
nal, em casos de revisão abstrata da legislação 
e questões criminais envolvendo autoridades 
de alto escalão, quanto recursal, em casos 
com componente constitucional. Logo abai-
xo do STF estão os Tribunais Superiores, 
com atenção ao Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que é o tribunal de última instância 
em questões não constitucionais.

Como um sistema federativo, cada um 
dos 26 estados brasileiros e o Distrito Fede-
ral têm seu próprio judiciário, com 8.644 
varas e 27 Tribunais de Justiça (TJs), e estes 
também funcionam como cortes supremas 
em relação à legislação estadual. Um sistema 
judicial federal paralelo possui 773 varas e 
cinco Tribunais Regionais Federais (TRFs), 
cada um com jurisdição sobre diversos esta-

6	 Há também o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e o Superior Tribunal Militar, os quais são análogos ao STJ e TST, 
servindo como árbitros finais da interpretação não constitucional em suas respectivas áreas com possibilidade de 
recurso ao STF.

7	 Isso equivale a 8,7 juízes por 100 mil habitantes (CNJ, 2018a), taxa que não é reduzida comparativamente, 
aproximando-se de países como Canadá (8,0), Colômbia (10,4), Itália (10,6), França (10,7), Estados Unidos 
(10,8), Espanha (11,2) e Argentina (11,4), sendo superior à de Venezuela (6,8), Chile (5,0), Reino Unido (3,8) e 
Japão (2,8) e inferior à de Portugal (19,2) e Alemanha (24,7) (cf. CEJA, 2007; Ramseyer; Rasmusen, 2010; Banco 
Mundial, 2011; CEPEJ, 2016).

dos do país. Tanto o sistema estadual como o 
federal incluem milhares de juizados especiais 
para casos civis de pequeno valor e criminais 
de menor potencial ofensivo. Finalmente, o 
judiciário trabalhista, também mantido com 
recursos federais, abrange 1.572 varas e 24 
Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs), 
existentes em praticamente todos os estados 
do Brasil. No ápice desse ramo do poder ju-
diciário está o Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) (CNJ, 2018a, p. 19).6

A Constituição de 1988 transformou 
uma estrutura que tinha sido parcialmente 
defenestrada no regime militar em um im-
pressionante juggernaut. Em 2017, os siste-
mas estadual, federal e trabalhista abarcavam 
ao todo mais de 18 mil magistrados, sendo 
12.417 no judiciário estadual, 1.939 no fe-
deral e 3.658 no trabalhista (CNJ, 2018a, 
p. 34-42).7 Apesar de se valer amplamente 
das estruturas legais do passado, a Consti-
tuição de 1988 expandiu enormemente a 
autonomia e o acesso ao judiciário (Castro, 
1997; Prillaman, 2000). A independência 
das cortes é assegurada atualmente por fortes 
garantias constitucionais, incluindo ampla 
autonomia administrativa, orçamentária e 
remuneratória.

O orçamento é generoso, totalizando 
0,79% do produto interno bruto (PIB) para 
o poder judiciário estadual, 0,17% para o fe-
deral e 0,28% para o trabalhista, em quantia 
combinada de R$ 81,7 billhões (CNJ, 2018a, 
p. 56-60). Se todos os níveis e ramos do judi-
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ciário — estaduais, federais, trabalhistas, mili-
tares e eleitorais, bem como tribunais superio-
res — forem incluídos, o orçamento do poder 
judiciário brasileiro atingirá R$ 90,8 bilhões, 
equivalentes a 1,38% do PIB, ou R$ 437,47 
(US$ 132,16) por habitante ao ano (CNJ, 
2018a, p. 56-60).8 Com efeito, o Brasil pode 
possuir o orçamento judicial mais generoso por 
habitante de todos os sistemas federais do He-
misfério Ocidental, proporcionalmente à ren-
da (Taylor, 2008; Da Ros, 2015). Os únicos 
países dos quais obtivemos dados que apontam 
despesa próxima àquela do poder judiciário 
brasileiro são Costa Rica (1,25% do PIB), 
Argentina (1,05%) e El Salvador (0,99%).9 
Os demais países nas Américas e na Europa 
apresentam despesas significativamente infe-
riores, mantendo-se todos abaixo de 0,6% do 
PIB (Gráfico 1). Mesmo a despesa per capita 
absoluta do judiciário brasileiro é superior à de 
todos os países europeus, com exceção da Suíça 
(€ 135) (CEPEJ, 2016, p. 35).

Do mesmo modo, magistrados recebem 
proporcionalmente mais do que seus colegas 
em outros países, e a escala remuneratória é 
comprimida, com vencimentos de juízes de 
instâncias inferiores, sendo próximos aos ven-
cimentos dos ministros do STF. Juízes federais 
recém-empossados, por exemplo, recebem 
81% dos vencimentos básicos dos ministros 
do STF. Com efeito, juízes federais em início 
de carreira recebem R$ 357 mil (US$ 108 mil) 

8	 Esses valores incluem despesas com inativos no poder judiciário. Ao excluí-los, a despesa total do judiciário brasileiro 
atinge R$ 76,5 bilhões, equivalente a R$ 368,22 por habitante e 1,17% do PIB (CNJ, 2018a, p. 56). Para as compa-
rações, utilizamos as taxas de câmbio de 29 de dezembro de 2017, iguais a US$ 1 = R$ 3,31 e € 1 = R$ 3,98.

9	 De forma a conferir maior confiabilidade às informações dos países da América Latina, para os quais os dados secun-
dários disponíveis são mais antigos, coletamos os dados — de 2015 ou do ano mais recente — diretamente de fontes 
primárias, relativas às execuções e leis orçamentárias, nas autoridades fazendárias dos países e estados, ou províncias. Isso 
aprimora o trabalho que havia sido originalmente elaborado pelos autores Da Ros (2015) e Da Ros e Taylor (2017), 
nos quais nos valíamos exclusivamente de dados secundários. Para tanto, recebemos ajuda valiosa de Diego Silva Ardila, 
Matthew C. Ingram e Jeronimo Rodriguez Use, a quem agradecemos o auxílio na produção e interpretação dos dados.

10	 Disponível em: <http://www.cjf.jus.br/cjf/transparencia-publica-1/informacoes-sobre-pessoal/estrutura-remune-
ratoria/2015/tabela-de-remuneracao-de-magistrados>. Acesso em: 29 ago. 2018.

anualmente como vencimento básico, enquan-
to ministros do STF, R$ 438 mil (US$ 132 
mil).10 Respectivamente, isso equivale a 11,3 e 
13,9 vezes o PIB per capita (Gráfico 2).

Os valores apresentados para os magistra-
dos brasileiros referem-se exclusivamente a seus 
vencimentos básicos. Como é sabido, todavia, 
eles recebem outros benefícios, incluindo au-
xílio-moradia, saúde, alimentação, transporte 
etc. (Gomide; Salles, 2015; Madeiro, 2018). 
O  judiciário da maioria dos países europeus 
não fornece tais benefícios. Auxílio à moradia, 
por exemplo, existe apenas em Portugal, na 
Rússia e na Turquia. Inversamente, os únicos 
auxílios adicionais recebidos por magistrados 
na Alemanha, na Espanha, na França e na 
Itália são relativos à produtividade (CEPEJ, 
2014, p. 320). Assim, os rendimentos dos ma-
gistrados brasileiros seriam, de fato, superiores 
aos seus vencimentos básicos. A despesa men-
sal média por magistrado no país sugere isso, 
sendo igual a R$ 48.516, valor que totaliza R$ 
582 mil (US$ 176 mil) por magistrado ao ano, 
correspondendo a 18,4 vezes o PIB per capita.

Os magistrados também são auxiliados 
por amplas estruturas administrativas. Servi-
dores, terceirizados, estagiários, comissiona-
dos, cedidos e requisitados somam aproxi-
madamente 430 mil indivíduos, ou cerca de 
207 funcionários não magistrados no poder 
judiciário por 100 mil habitantes, propor-
ção comparativamente elevada (CNJ, 2018a, 

http://www.cjf.jus.br/cjf/transparencia-publica-1/informacoes-sobre-pessoal/estrutura-remuneratoria/2015/tabela-de-remuneracao-de-magistrados
http://www.cjf.jus.br/cjf/transparencia-publica-1/informacoes-sobre-pessoal/estrutura-remuneratoria/2015/tabela-de-remuneracao-de-magistrados
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Brasil (Total)
Argentina

Brasil (Judiciário Estadual)
México

Colômbia
Venezuela

Uruguai
Alemanha

Peru
Espanha

Brasil (Judiciário do Trabalho)
Portugal

Chile
Russia

Itália
Brasil (Judiciário Federal)

França
Estados Unidos

Inglaterra

1,38%
1,05%

0,79%
0,49%

0,41%
0,34%

0,32%
0,32%

0,29%
0,29%
0,28%

0,24%
0,24%

0,22%
0,18%
0,17%

0,15%
0,14%
0,13%

*O percental de Brasil (Total) é superior à somatória de Brasil (Judiciário Federal), Brasil (Judiciário Estadual) e 
Brasil (Judiciário do Trabalho), porque inclui despesas dos judiciário eleitoral e militar e dos tribunais superiores.
Fonte: CEPEJ (2014; 2016); CNJ (2018a) e demais informações foram coletadas conforme a nota 8.

Gráfico 1 – Orçamento do judiciário brasileiro em  
perspectiva comparada (% do produto interno bruto — PIB)*.

Brasil

Itália

Espanha

Estados Unidos

Portugal

França

Alemanha

Início/PIBcapita Fim/PIBcapita

0 2 4 6 8 10 12 14 16
13,9

6,7

4,76

4,15

4,13

3,46

3,11

11,3

2,03

2,1

3,23

1,79

1,15

1,22

PIB: produto interno bruto; *entende-se fim de carreira como o cargo de integrante da Suprema Corte ou Tribunal Constitucional.
Fontes: CEPEJ (2014, p. 302-310) e dados para o Brasil conforme nota 9.

Gráfico 2 – Vencimentos dos magistrados federais brasileiros  
em início e fim de carreira em perspectiva comparada*, países selecionados.
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p. 66). A maioria dos países não se aproxima 
dessa proporção, oscilando entre 33 e 67 fun-
cionários não magistrados por 100 mil habi-
tantes. Os poucos países que se aproximam à 
taxa brasileira são: Argentina (150), Eslovênia 
(161) e Croácia (162) (CEJA, 2007; CEPEJ, 
2014, p. 177). Apenas os servidores da área 
judiciária, ou seja, “que atuam diretamente 
com a tramitação do processo” (CNJ, 2017, 
p. 61), totalizam 180 mil no primeiro grau 
(11,5 por juiz), 31.119 no segundo grau 
(13,6 por desembargador) e 3.415 nos tri-
bunais superiores (45,5 por ministro) (CNJ, 
2018a, p. 66-67). Os rendimentos dos servi-
dores também são elevados. A despesa mensal 
média por servidor no judiciário é igual a R$ 
15.164, atingindo R$ 19.932 no judiciário 
trabalhista (CNJ, 2018a, p. 65). Esses valo-
res são equivalentes a 5,8 e 7,6 vezes o PIB 
per capita, nessa ordem, proporção superior 
aos vencimentos de magistrados em diversos 
países europeus. Finalmente, apesar dos con-
cursos frequentes, cargos e funções comissio-
nadas consomem 13,2% da despesa com o 
pessoal do judiciário, equivalente a 11,9% da 
despesa total (CNJ, 2018a, p. 64).

Ainda assim, o judiciário tem se caracteriza-
do por uma combinação de quadros qualificados, 
acesso amplo, independência e respeito às suas 
decisões. A maioria dos magistrados é selecionada 
pelo próprio judiciário, em concursos públicos 
muito competitivos; eles são vistos como profis-
sionais altamente capacitados, que permanecem 
no topo da hierarquia entre os profissionais ju-

11	 Tanto o volume de casos novos como o de baixados informados pelo CNJ provavelmente superestimam a demanda 
e a resolutividade judiciais, respectivamente. Isso ocorre porque o CNJ classifica como casos novos tanto aqueles 
que ingressaram em primeira instância como os recursos apresentados em um mesmo ano. Como esses recursos são 
apenas novos procedimentos nos casos já em andamento, não parece correto classificá-los como propriamente novos, 
uma vez que não exprimem demandas pela resolução de novos conflitos. Excluindo-se os recursos, o total de casos 
novos originários no poder judiciário foi igual a 24,3 milhões em 2017, volume 16,4% inferior ao reportado pelo 
CNJ (2018a, p. 97). Paralelamente, o CNJ classifica como “processos baixados” não apenas aqueles definitivamente 
arquivados, mas também aqueles “remetidos para outros órgãos judiciais competentes” (CNJ, 2018a, p. 73).

rídicos (Fontainha et al., 2014). Paralelamente, 
houve a expansão do acesso aos tribunais, de 
maneira especial para a população de baixa renda, 
com a criação de juizados especiais e da defenso-
ria pública. O acesso também foi ampliado por 
novos instrumentos legais, como a Ação Civil 
Pública (ACP) e, no STF, a Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADIn). O Ministério Públi-
co (MP) também se tornou bastante autônomo e 
influente, contribuindo para o uso dos tribunais 
como locus para a resolução de disputas. Por fim, 
decisões judiciais são preponderantemente cum-
pridas, tanto por agentes governamentais quanto 
por litigantes privados.

Retornaremos a essas características mais 
adiante. Por ora, destacamos o fato de que, 
enquanto todas representaram melhorias no 
funcionamento do sistema judicial, também 
realçaram aspectos menos positivos. O  pri-
meiro destes é tanto um sinal de sucesso 
quanto de considerável fraqueza do sistema 
judicial: o número de casos cresceu rapida-
mente nas últimas décadas, demonstrando 
não somente a atratividade do judiciário a 
potenciais litigantes, mas também exercendo 
pressão considerável sobre tribunais e juízes. 
Com efeito, as taxas de congestionamento — 
o passivo de casos não solucionados de anos 
anteriores — permaneceram altas, resultando 
em um acúmulo significativo de casos. O ju-
diciário brasileiro recebeu 29,1 milhões de 
casos novos e deu baixa a 31 milhões de casos 
em 2017.11 Simultaneamente, lidou com um 
passivo de 80,1 milhões de casos. Isso sugere 
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que o judiciário como um todo vem conse-
guindo lidar com menos de 30% dos casos 
vigentes a cada ano, mesmo que haja diferen-
ças entre os ramos da justiça (Tabela 1). Dado 
o crescimento contínuo na demanda, isso se 
traduz em atrasos consideráveis.

Associados ao acúmulo de casos não 
solucionados, estão densos procedimentos 
jurídicos, muitas vezes incompreensíveis 
para leigos. Cidadãos com frequência se 
surpreendem pelas reviravoltas, tanto em ca-
sos politicamente salientes quanto em seus 
próprios lítigios. Algumas das causas dessa 
volatilidade são fundamentadas em disposi-
tivos legais aparentemente razoáveis, como 
pedidos de vista, os quais concedem tempo 
adicional aos magistrados de tribunais para 
examinar processos.12 No entanto, talvez a 
razão institucional mais ampla dessa insegu-
rança jurídica — termo utilizado, sobretudo 
depreciativamente, em referência à impre-
visibilidade das decisões judiciais — seja a 
adoção de um sistema híbrido de controle de 
constitucionalidade de leis, que inclui tan-
to decisões abstratas e concentradas no STF 

12	 Em tese, os magistrados devem retornar tais casos em 30 dias para julgamento, mas permanecem com os ministros 
do STF, por exemplo, por quase um ano em média (Falcão; Hartman; Chaves, 2014). Há, portanto, muita discri-
cionariedade dos ministros individualmente em relação à agenda do tribunal (Arguelhes; Hartmann, 2017).

quanto decisões concretas e difusas. A últi-
ma significa que qualquer juiz ou tribunal 
no país possui o poder de anular uma norma 
jurídica em um caso específico sob alegação 
de incompatibilidade com a Constituição 
(Arantes, 1997).

Por causa da impermanência constitu-
cional brasileira — a atual Constituição é 
a sétima — e da miscelânea de leis desen-
volvidas sob diferentes regimes políticos, há 
também larga amplitude de justificativas le-
gais disponíveis para apoiar uma variedade 
de julgamentos. Essa amplitude é ainda mais 
evidente em momentos de transição política 
e legal, como o início de cada novo perío-
do constitucional, o que permite aos juízes 
maior latitude para tomar decisões com base 
em interesses pessoais, concepções políticas 
ou diferentes teorias do direito e da justiça 
(Koerner, 2006, p. 277). Com efeito, muitas 
decisões judiciais desde o retorno à democra-
cia foram imbuídas de uma matriz de ativis-
mo social, resultado tanto da generosa lista 
de direitos da Constituição de 1988 como de 
muitos juízes passarem a adotar a defesa do 

Tabela 1 – Acúmulo de processos judiciais, em 2016 (em milhões).

Taxa de congestionamento = (1 – número de casos baixados/[casos pendentes + novos]); *: p total inclui os judiciá-
rios trabalhista, estadual, federal, militar, eleitoral e os tribunais superiores.
Fonte: CNJ (2018a, p. 32-55). 

Judiciário 
Federal

Judiciário 
Estadual

Judiciário 
Trabalhista

Total*

Casos baixados 3,7 21,7 4,6 31,0

Casos novos 3,9 20,2 4,3 29,1

Casos pendentes 10,3 63,5 5,5 80,1

Novos + Pendentes 14,2 83,7 9,8 109,2

Taxa de congestionamento* 73,9% 74,1% 53,1% 71,6%
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bem-estar da sociedade como virtude pro-
fissional (Bonelli, 2002; Engelmann, 2007; 
Engelmann; Cunha Filho, 2013). Combi-
nados à amplitude dos recursos processuais 
admissíveis, tais fatores produzem uma caco-
fonia de opiniões judiciais, a qual pode gerar 
grande incerteza (Lamounier; Souza, 2002; 
Castelar Pinheiro, 2003; Sadek, 1995).

Paralelamente, o judiciário brasileiro é 
marcado pela combinação de tradição fraca 
de precedentes com efeito vinculante e enor-
me respeito à autoridade dos magistrados 
e à individualidade dos julgamentos (por 
exemplo, Arantes, 1997; Castelar Pinheiro, 
2000; Taylor, 2008). Conjuntamente, esses 
fatores significam que o judiciário é marca-
do por significativa redundância decisória, a 
qual podemos classificar — ineditamente, ao 
que nos parece — de duas formas, exógena 
e endógena.

Redundância decisória exógena ocorre 
quando casos juridicamente idênticos ou 
semelhantes são decididos por vários órgãos 
jurisdicionais, isolada e repetitivamente. As-
sim, mesmo quando uma questão jurídica 
igual se apresenta a tribunais distintos — e 
com frequência a turmas ou câmaras diferen-
tes em um mesmo tribunal —, eles chegam a 
decisões divergentes. O resultado é um siste-
ma judicial marcado por enormes inconsis-
tências. Como os magistrados não decidem 
esses casos de forma convergente, em vez de 
estabilizar expectativas e resolver conflitos, o 
judiciário acaba reproduzindo-os e amplifi-
cando-os. O efeito disso é maior demanda 
judicial, sobretudo de casos massificados 
(relações de consumo, questões previdenciá-
rias etc.). Na falta de uma posição clara do 
judiciário como instituição, torna-se racio-
nal — dados os baixos custos de acesso e o 
valor relativamente reduzido de boa parcela 
das indenizações decorrentes de eventuais 
condenações — tentar a sorte em um órgão 

jurisdicional ou postergar a resolução de um 
conflito pela via judicial, em vez de transa-
cionar privadamente para resolvê-lo.

Mesmo após a criação, em 2004, de 
instrumentos que introduziram a lógica do 
precedente no Brasil (ou seja, súmula vincu-
lante e repercussão geral), ainda há forte viés 
contra a uniformização jurisprudencial, que 
decorre, em parte, da oposição dos magistra-
dos da base do judiciário (Da Ros, 2013). 
Mesmo no STF, a tradição é que os votos de 
cada ministro se baseiem em diferentes ar-
gumentos jurídicos. Portanto, a decisão do 
tribunal é simplesmente a soma das opiniões 
favoráveis e contrárias, sem a formação de 
uma argumentação clara e institucional da 
corte que oriente futuras decisões do judiciá-
rio (Barbosa, 2007; Silva, 2013).

Por sua vez, redundância decisória en-
dógena ocorre em relação a um mesmo caso, 
que é reexaminado por diversos órgãos juris-
dicionais até se chegar a uma resolução final. 
Peça fundamental desse quebra-cabeça é o 
interminável fluxo de recursos (apelações, 
agravos, embargos etc.), permitido pelos có-
digos de processo civil e criminal. Recursos 
em demasia forçam os magistrados — e até 
órgãos colegiados nos tribunais — a reexa-
minarem os diferentes aspectos dos mesmos 
casos repetidamente.

Esses recursos podem ser dirigidos tanto 
ao próprio órgão que tomou a decisão con-
testada como a uma instância superior. Entre 
as primeiras, a chamada taxa de recorribili-
dade interna média para todo o judiciário 
de 2009 a 2017 foi de 12,6%; já a taxa de 
recorribilidade externa atingiu 9,0% (CNJ, 
2018a, p. 98). Desagregadamente, a taxa de 
recorribilidade externa média no mesmo pe-
ríodo chegou a 50,5% no judiciário traba-
lhista, 27,8% no federal e 8,0% no estadual, 
enquanto a taxa média de recorribilidade 
interna atingiu 14,2; 12,8 e 6,7%, respecti-
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vamente (CNJ, 2018a, p. 99). Entre as dife-
rentes instâncias do judiciário, o problema 
repete-se. Criados para conferirem maior ce-
leridade à prestação jurisdicional, os juizados 
especiais estaduais e federais exibiram baixas 
taxas de recorribilidade interna em 2017 (5 
e 3%), mas não escaparam das elevadas ta-
xas de recorribilidade externa, de 13 e 23%, 
respectivamente. Entre os tribunais de se-
gunda instância, em 2017, os TJs, TRFs e 
TRTs apresentaram taxas de recorribilidade 
interna de 19, 31 e 19% e de recorribilidade 
externa de 23, 23 e 40%, nessa ordem (CNJ, 
2018a, p. 97).

Com base nos dados de 2017, a proba-
bilidade de um caso iniciado em uma vara 
estadual chegar ao STJ é de 1,4% (cerca 
de um a cada 69 casos), de um caso que 
começou em uma vara federal até o STJ é 
de 3,9% (aproximadamente um a cada 26 
casos) e de um caso de em uma vara do tra-

13	 De forma a calcular essas probabilidades, multiplicamos as taxas de recorribilidade externa das varas para os tribu-
nais e dos tribunais para os respectivos tribunais superiores (CNJ, 2017, p. 97).

14	 Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica&pagina=REAIProcessoDistrib
uido>. Acesso em: 2 set. 2018.

balho de 17,2% (mais ou menos um a cada 
6 casos) (Gráfico 3).13 Mesmo tribunais su-
periores não escapam à realidade do exaus-
tivo reexame de casos. No STJ, as taxas de 
recorribilidade interna e externa são de 27 e 
6%. No STF, a taxa de recorribilidade (inter-
na apenas) é de 12,4% (STF, 2018, p. 45). 
Essa informação, contudo, é possivelmente 
subestimada. Isso ocorre porque os agravos 
regimentais (recursos cabíveis contra as de-
cisões do próprio STF) representam 56% do 
volume de casos da corte desde 2011.14

Um efeito importante disso é o fato de 
que grande parcela da expectativa de reso-
lução definitiva dos conflitos recai sobre os 
tribunais superiores. Isso é sobretudo ver-
dadeiro para o STF, cuja carga de trabalho 
formalmente não guarda paralelo entre os 
tribunais congêneres mundo afora. Ao lon-
go dos últimos cinco anos, o STF tomou 
565 mil decisões, das quais 457 mil foram 
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Gráfico 3 – Casos resolvidos, por instância e ramo do poder judiciário.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica&pagina=REAIProcessoDistribuido
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica&pagina=REAIProcessoDistribuido
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finais (Brasil, 2016, p. 42-43). Rosenn 
(2014) observa que o STF é capaz de lidar 
com o volume de casos somente porque isso 
“envolve problemas sobre os quais o STF já 
se decidiu” (Rosenn, 2014, p. 301). Muitos 
recursos apresentam a mesma questão e po-
dem, portanto, ser resolvidos por um único 
ministro: ao longo dos últimos cinco anos, 
86,5% das decisões do STF foram reali-
zadas monocraticamente,15 e apenas 2,3% 
dos casos foram decididos pelo plenário. Os 
11,2% dos casos restantes foram decididos 
por uma das duas turmas do tribunal (STF, 
2018, p. 44).

Essa dupla redundância decisória, exó-
gena e endógena, resulta em morosidade. 
Embora haja esforço consciente ao menos 
desde 2004 para eliminar casos mais antigos, 
não é incomum ter ciência de processos que 
estejam em tramitação há mais de uma dé-
cada. Há quase 20 anos, Castelar Pinheiro 
(2000, p. 85) estimou que o tempo médio 
que um caso leva para chegar a uma decisão 
final era de 46 meses no judiciário federal, 38 
no estadual e 31 no trabalhista. Dados atuali-
zados sugerem que essa espera não diminuiu 
muito. No primeiro grau, o tempo médio de 
baixa de um processo de conhecimento em 

15	 Sobre os poderes individuais dos ministros do STF, ver Arguelhes e Ribeiro (2018).

primeira instância é de 44 meses na justiça 
federal, 43 na estadual e 11 na trabalhista. 
A isso, contudo, não se somam os tempos de 
recursos aos tribunais de segunda instância 
nem dos processos de execução eventual-
mente decorrentes. Aqueles adicionam, em 
média, 33 meses na justiça federal, 11 na es-
tadual e oito na trabalhista; estes adicionam, 
em média, 64 meses na justiça federal, 46 
na estadual e 35 na trabalhista (CNJ, 2018a, 
p. 34-43). Os juizados especiais estaduais e 
federais, por sua vez, parecem estar entre as 
poucas inovações institucionais das últimas 
décadas, que contribuíram para a redução do 
tempo de processamento dos casos, o qual é 
inferior ao dos processos iniciados nas varas 
estaduais e federais (Gráfico 4).

Dadas a demanda judicial crescente e 
a persistência do congestionamento, é im-
provável que a demora na tramitação da 
maior parte dos processos se reduza signi-
ficativamente no horizonte próximo. Con-
vém observar, todavia, que uma variedade 
de estudos demonstra que a morosidade é 
considerada por uma parcela significativa da 
população como o principal problema do 
sistema judicial do país (Castelar Pinheiro, 
2000; Sá e Silva, 2011; Del Porto, 2013).
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Gráfico 4 – Tempo médio de baixa dos processos  
por ramo do poder judiciário e fase processual (em meses).
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Três décadas de reformas

Os tribunais herdados do regime mili-
tar eram conservadores, e sua agenda limi-
tava-se a questões civis e penais tradicionais, 
além de conflitos intraburocráticos (Pereira, 
2005; Recondo, 2018). Ainda assim, o regi-
me militar, em contraste com alguns países 
vizinhos, manteve uma pátina de legalidade, 
e as instituições judiciais foram preservadas, 
ainda que tímidas e subordinadas. Com 
efeito, a transformação do sistema judicial 
iniciou-se quase imediatamente após a tran-
sição à democracia e continua ocorrendo 
desde então. De forma a sintetizar as mu-
danças do sistema judicial que aconteceram 
ao longo da última geração, classificamo-nas 
em duas categorias: inovações institucionais 
e aperfeiçoamento do desempenho judicial.

As inovações institucionais deram-se em 
dois saltos. O primeiro deles coincide com 
os primeiros anos de retomada da democra-
cia e envolveu a ampliação dos poderes do 
MP, que foi praticamente refundado entre 
1985 e 198816 e afastado do controle do 
poder executivo, passando a atuar como um 
quarto poder de facto do Estado (Arantes, 
2002; Castilho; Sadek, 1998; Ferraz, 1997; 
Kerche, 1999; 2007; Macedo Júnior, 1995; 
Sadek; Cavalcanti, 2003). Os MPs estaduais 
e federal receberam amplos poderes, incluin-
do a responsabilidade de defender os inte-
resses difusos e coletivos, por meio de uma 
série de novos instrumentos legais. Talvez o 
mais proeminente deles tenha sido a ACP, 
que permite ao MP propor ações em diver-
sas áreas — ambiental, relações de consumo 
etc. Outra ferramenta importante é o termo 
de ajustamento de conduta, mediante o qual 
promotores podem firmar acordos pré-ju-

16	 A lei orgânica do MP, contudo, foi aprovada somente em 1993.

diciais com instituições públicas e privadas, 
exigindo que alterem seu comportamento 
sob a ameaça de ação judicial. Paralelamente, 
o MP foi dotado de recursos significativos. 
A sua participação no PIB brasileiro é equi-
valente à de sistemas judiciais inteiros em 
outros países, totalizando R$ 15,4 bilhões 
em 2014, ou 0,32% do PIB (Da Ros, 2015).

No mesmo período, a Assembleia Cons-
tituinte de 1987–1988 também foi respon-
sável por profundas inovações em relação 
às instituições judiciais, as quais podem ser 
resumidas conforme segue: os atores habili-
tados a propor ações diretas de inconstitu-
cionalidade foram expandidos para além de 
casos comparáveis; criou-se uma variedade 
de novos tipos de ações para proteger direi-
tos fundamentais; aprofundou-se o hibridis-
mo do sistema de revisão constitucional; e 
a pauta infraconstitucional foi removida da 
corte e colocada sob jurisdição de um tribu-
nal novo criado para esse fim, o STJ (Da Ros, 
2017). Como resultado, o papel da corte 
tornou-se muito mais político. Isso incluiu o 
STF atuar não apenas como corte constitu-
cional, mas também como última instância 
recursal. Embora talvez fosse desejável para 
um país saindo de uma ditadura militar de 
21 anos de duração dotar o órgão máximo 
do judiciário com tantos poderes e funções; 
isso imporia um fardo severo ao STF, que 
acabaria decidindo um alto número de casos 
em comparação aos tribunais congêneres em 
outros países (Tabela 2).

Ainda entre as inovações institucio-
nais iniciais, a criação da Advocacia-Geral 
da União em 1993 removeu qualquer am-
biguidade sobre quem era responsável por 
defender o setor público federal em juízo, 
após a reconfiguração do MP. Paralelamen-
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te, advocacias e procuradorias dos estados 
foram remodeladas ou criadas para cumprir 
essa tarefa em âmbito subnacional. Apesar 
de sofrer dos mesmos problemas de defenso-
rias públicas em outros países — orçamento 
enxuto, falta de pessoal17 e baixa relevância 
política —, a inclusão da Defensoria Públi-
ca na Constituição de 1988 foi um passo 
importante. De todas as instituições legais 
criadas então, ela foi a que demorou mais 
tempo para se institucionalizar. Em nível 
federal, embora tenha sido criada em 1993, 
somente ganhou estatura a partir de 2014, 
com a aprovação da Emenda Constitucional 
nº 80. Em nível subnacional, o quadro é de-
sigual. Enquanto alguns estados já possuíam 
defensoria antes mesmo da última Consti-
tuição, outros a estabeleceram logo após a 
sua promulgação e outros apenas na déca-
da de 2010 (Moura et al., 2013; Madeira, 
2014). Finalmente, inspirada na experiência 
do início dos anos 1980 com os Juizados de 
Pequenas Causas, a Constituição demandou 
o estabelecimento de Juizados Especiais Ci-
vis e Criminais. Uma vez criados em nível 
estadual, em meados da década de 1990 e 
em nível federal na virada do século, eles 

17	 Entre os 8.489 cargos de defensor público existentes em 2013, 3.435 (40,5%) ainda não estavam ocupados, em 
grande parte por conta de salários pouco atrativos e condições de trabalho precárias, resultando em 1.926 comarcas 
sem defensor público, equivalente a mais de 70% do país (Moura et al., 2013).

se tornaram componentes centrais do judi-
ciário, ampliando o acesso (Cunha, 2008). 
Hoje, são responsáveis por uma larga parcela 
dos casos decididos em definitivo pelo judi-
ciário todos os anos — 29,5% no judiciário 
estadual e 61,1% no federal, em 2017 (CNJ, 
2018a, p. 36-44).

O segundo salto de inovações institucio-
nais decorreu da Reforma do Judiciário de 
2004, resultado da Emenda Constitucional 
nº 45, que garantiu autonomia às defensorias 
públicas e estabeleceu órgãos de fiscalização 
para judiciário e MP. O ímpeto reformista 
adveio de uma variedade de fontes, incluindo 
ministros de tribunais superiores insatisfeitos 
com o funcionamento do judiciário, políti-
cos, advogados, acadêmicos e o público em 
geral, que criticavam a ineficácia, corrupção e 
irracionalidade sistêmica dos tribunais.

A reforma resultou de um longo proces-
so iniciado em 1992 em proposta de emenda 
constitucional do deputado Hélio Bicudo, a 
primeira de mais de 40 reformas propostas 
nos anos seguintes. Doze anos depois — e 
após uma conturbada comissão parlamentar 
de inquérito em 1999, a CPI do Judiciá-
rio —, o governo federal foi capaz de impul-

Tabela 2 – Processos recebidos e julgados por supremas cortes e tribunais constitucionais.

Fonte: Supremas Cortes dos respectivos países, último ano disponível a partir de 2015.

País Tribunal Processos recebidos Processos julgados

Brasil Supremo Tribunal Federal 103.650 115.402

Argentina Suprema Corte de Justicia 16.543 16.584

Estados Unidos Supreme Court 8.580 79

México Suprema Corte de Justicia 6.720 7.237

Alemanha Bundesverfassungsgericht 6.686 6.117
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sionar a reforma. O ministro da Justiça Már-
cio Thomaz Bastos — que, como presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
havia advogado sem sucesso pela criação de 
um órgão de controle externo do judiciário 
durante a Assembleia Constituinte — tra-
balhou ao lado do ministro do STF Nelson 
Jobim e do ministro do STJ Edson Vidigal 
durante o primeiro ano da presidência de 
Lula, para reunir o que veio a ser conhecido 
como Pacto Republicano entre executivo, le-
gislativo e judiciário.

Eles foram duramente criticados por 
muitos juízes, que consideravam o ato um 
esforço para limitar a independência dos 
magistrados de instâncias inferiores. Ao tra-
balhar para convencer juízes e legisladores, 
foram beneficiados por uma variedade de 
escândalos, incluindo casos de nepotismo, 
superfaturamento de obras e vendas de deci-
sões, que demonstraram que ninguém tinha 
a noção exata da escala nem do funciona-
mento do judiciário. Faltava-lhes planeja-
mento e perspectiva estratégica sobre seus 
efeitos na sociedade (OAB, 2014; Seligman, 
2014a; 2014b; 2015; Vieira, 2004).

Embora a reforma tenha sido menos 
abrangente do que inicialmente pretendi-
da, a criação do Conselho Nacional da Jus-
tiça (CNJ) e do Conselho Nacional do MP 
(CNMP) foi uma importante conquista polí-
tica, especialmente à luz da forte oposição de 
juízes e procuradores. Ainda que estes domi-
nem a composição dos órgãos, detendo dois 
terços dos assentos, exercem papel importan-
te, adotando medidas que visam melhorar a 
legitimidade e a eficiência do sistema judicial. 
No caso específico do CNJ, tais medidas in-
cluíam, por exemplo, o estabelecimento de 
regras mais claras para a progressão dos magis-

18	 O Código de Processo Civil anterior foi escrito em 1973 e havia sido alterado mais de 60 vezes desde então.

trados, limites ao número de servidores não 
concursados, enfrentamento ao nepotismo, 
melhoria da transparência e enfrentamento a 
casos flagrantes de corrupção judicial — com 
a punição administrativa de juízes e servido-
res por meio da recém-criada Corregedoria 
Nacional de Justiça (Franco, 2015; Ingram, 
2016). Por outro lado, medidas destinadas a 
melhorar o desempenho dos tribunais com-
preenderam o estabelecimento de critérios de 
produtividade, maior informatização, redu-
ção do estoque de casos sem resolução e maior 
alocação de recursos ao judiciário (Da  Ros; 
Taylor, 2017; Da Ros; Ingram, 2019a).

A segunda categoria de reformas alme-
java aperfeiçoar o desempenho da prestação 
jurisdicional. Nesta, houve múltiplas mu-
danças nas regras de processo civil, incluindo 
a introdução das câmaras de conciliação, os 
limites aos recursos interlocutórios e o uso 
de processos eletrônicos (Da Ros; Taylor, 
2017). Embora impulsionadas pelo desejo 
de melhorar o acesso e a eficiência, os efeitos 
de tais medidas ainda não são claros.

Essas reformas também se desenvolveram 
em duas ondas desde 1985, culminando no 
novo Código de Processo Civil, promulgado 
em 2015.18 As primeiras reformas almejavam 
evitar que certos tipos de confitos chegassem 
ao judiciário e ocorreram especialmente em 
meados da década de 1990, enfatizando a 
conciliação e a arbitragem como formas de 
reduzir a carga de trabalho do judicário. Es-
sas reformas, contudo, diluíram o poder dos 
juízes do tribunal de primeira instância, ao 
permitirem recursos interlocutórios (particu-
larmente, agravos de instrumento) contra di-
versas decisões, o que acarretou aumento do 
volume de trabalho dos tribunais de segunda 
instância e superiores.
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A segunda onda de reformas ocorreu 
na sequência da emenda constitucional de 
2004, que criou um direito constitucional à 
duração razoável dos processos. Em geral, as 
medidas adotadas reconheceram a inevitabi-
lidade da chegada dos conflitos ao judiciário 
e tentaram resolver a demanda. Para tanto, 
a legislação aprovada no período reforçou a 
autoridade dos juízes de primeira instância 
em casos menos salientes, limitou o número 
de recursos disponíveis e incentivou o uso da 
informática (processo eletrônico, apreensão 
de bens on-line etc.).

Paralelamente, o STF passou a contar 
com novos instrumentos processuais, refor-
çando a posição na hierarquia judicial ante 
as demais instâncias do judiciário (Nunes, 
2010). Os melhores exemplos são a súmula 
vinculante e a repercussão geral. O primeiro 
é um mecanismo de precedente com efeito 
vinculante em questões constitucionais, que 
foram resolvidas repetidamente pelo STF. 
O  segundo é “um análogo ao dispositivo 
processual dos EUA de certiorari... conce-
dendo ao STF o poder de recusar ouvir re-
cursos extraordinários que não têm repercus-
sões gerais” (Rosenn, 2014, p. 302).

Esses novos instrumentos tiveram efei-
tos importantes. Desde que entraram em 
vigor em abril de 2007, o STF emitiu 56 
súmulas vinculantes e concedeu repercussão 
geral a 777 recursos extraordinários. Embora 
não tenham resolvido o problema do volume 
de trabalho da corte, parecem estar contri-
buindo para reduzir a demanda e incremen-
tar a produtividade da corte, ainda que len-
tamente. Nos dez anos completos anteriores 
à implementação da reforma, de 1997 a 

19	 Informações disponíveis em: <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica&pagina=sobresta
dosrg>, sobre casos sobrestados; <http://www.stf.jus.br/portal/cms/vertexto.asp?servico=jurisprudenciasumulavin
culante>, para a súmula vinculante; e <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepe
rcussaoGeral&pagina=numeroRepercussao>, para repercussão geral. Acesso em: 14 mar. 2016.

2006, 92,7 mil casos foram recebidos, 78,1 
mil distribuídos, 85 mil julgados e 12,5 mil 
acórdãos foram publicados no STF em mé-
dia, anualmente. Já nos dez anos completos 
posteriores à reforma, entre 2008 e 2017, a 
média de processos recebidos a cada ano caiu 
para 83,3 mil (-10,1%) e a de distribuídos 
para 51,5 mil (-34,1%), ao passo que a de 
julgados aumentou para 104,1 mil (+22,5%) 
e a de acórdãos publicados cresceu para 14,4 
mil (+15,2%), conforme Figura 1.

O impacto da reforma, contudo, ex-
pande-se muito além do STF, abrangendo 
todo o judiciário. Os 777 casos em que o 
STF concedeu repercussão geral até julho de 
2018 tratavam de controvérsias que afetam 
1.545.192 casos nas instâncias inferiores, vo-
lume equivalente a 1,5% da carga processual 
de todo o judiciário no país.19 Destes, mais 
de 700 mil dizem respeito a correções mone-
tárias em decorrência dos planos de estabili-
zação econômica do fim da década de 1980 e 
início de 1990. Ao mesmo tempo, em alguns 
tribunais, por exemplo, o TRF da 4ª Região, 
o número de processos suspensos aguardan-
do decisão do STF em casos de repercussão 
geral ultrapassa 180 mil, correspondendo a 
10% do total de casos pendentes no tribunal 
em 2017 (CNJ, 2018a).

Judiciário na sociedade

O impacto do judiciário na sociedade 
brasileira é significativo, abrangendo temas 
tão complexos e variados quanto as políticas 
públicas, economia, corrupção e legitimida-
de democrática. Nessa ordem, revisamos os 
quatro pontos adiante.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica&pagina=sobrestadosrg
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica&pagina=sobrestadosrg
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As mudanças institucionais no judiciá-
rio sob a democracia tiveram o efeito de lan-
çá-lo “no centro da vida pública e conferir-
-lhe o papel de protagonista” (Sadek, 1999, 
p. 297). Isso se refletiu tanto no crescimento 
contínuo da demanda judicial desde a déca-
da de 1980 quanto no uso que agentes po-
líticos passaram a fazer do judiciário como 
arena para contestar as diferentes políticas 
públicas adotadas desde então. Isso é espe-
cialmente verdadeiro no âmbito do STF, 
que gradativamente foi se convertendo em 
importante ponto de veto do sistema polí-
tico brasileiro, no processo de elaboração de 
políticas públicas (Taylor, 2006).

Embora o STF tenha decidido de for-
ma preponderantemente estratégica em di-
versos casos de saliência política desde 1988 

(Kapiszewski, 2012), ele também é um dos 
“tribunais mais poderosos do mundo”, com 
vasta gama de funções, mas nenhuma “dou-
trina das questões políticas” declarada, que o 
permitiria evitar determinadas controvérsias 
(Rosenn, 2014, p. 298-300). Não à toa, um 
ex-ministro da corte observa que um minis-
tro da corte deve saber “distinguir entre ca-
sos graves e frívolos e determinar quais casos 
apresentam desafios legítimos à constitucio-
nalidade das leis e quais casos apresentam 
principalmente motivações políticas” (Bar-
bosa, 2007, p. 189). De fato, farta evidência 
empírica sugere que as ADIns propostas por 
atores com motivações políticas claras (por 
exemplo, por partidos políticos) estão entre 
as menos bem-sucedidas no STF contra leis 
federais, particularmente quando compa-
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Figura 1 – Movimentação processual do Supremo Tribunal Federal (1985–2017).
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radas às ADIns propostas por membros da 
comunidade jurídica, como OAB, Procura-
dor-Geral da República (PGR) e associações 
de magistrados (Carvalho, 2009; Oliveira, 
2009; Carvalho; Barbosa; Gomes Neto, 
2014; Canello, 2016; Mariano Silva, 2016).

O STF impôs uma média de 13 vetos 
judiciais a diplomas legais federais ao ano 
entre 1994 e 2008, apenas via ADIns (Tay-
lor; Da Ros, 2008, p. 831).20 Colocando 
isso em perspectiva, o número médio anual 
de leis federais declaradas inconstitucionais 
pela Suprema Corte dos Estados Unidos e 
pelo Tribunal Constitucional Federal da 
Alemanha é bastante inferior – igual a 0,8 
e 7,7, respectivamente.21 Como resultado, 
o STF converteu-se em importante institui-
ção política do país, envolvendo-se em uma 
variedade aparentemente interminável de 
questões sensíveis, incluindo o julgamento 
dos planos de estabilização econômica e a 
reforma agrária (Taylor, 2008), regras elei-
torais (Marchetti; Cortez, 2009; Marchetti, 
2013), poderes de decreto do presidente (Da 
Ros, 2008), regimento interno do Congres-
so (Aragão, 2013), reformas previdenciárias 
(Barbosa, 2007), leis anticorrupção, descri-
minalização de uniões civis de mesmo sexo, 
ação afirmativa e preservação da Lei da Anis-
tia de 1979 (Rosenn, 2014), entre inúmeros 
outros. Com efeito, dificilmente o STF es-
caparia ao diagnóstico de “judicialização da 
megapolítica”, proposto por Hirschl (2008).

As instâncias inferiores também passa-
ram a fazer parte de estratégias políticas mais 
amplas, com diferentes partidos políticos e 
grupos de interesse, buscando atrasar, desa-

20	 Foram incluídas as decisões de mérito e liminar. Esses dados referem-se apenas a ADIns. Deve-se notar que várias 
leis acabaram declaradas inconstitucionais pelo tribunal, por meio de outros instrumentos jurídicos, particular-
mente os recursos oriundos de instâncias inferiores (Dimoulis; Cunha; Ramos, 2014).

21	 As médias foram calculadas dividindo-se o número de leis declaradas inconstitucionais pelo total de anos de fun-
cionamento dos tribunais (cf. Congressional Research Service, 2014, p. 2287-2336; FCC, 2014, p. 29).

creditar ou apenas declarar oposição a polí-
ticas públicas por meio de ações populares 
e ações movidas contra autoridades (Taylor, 
2008, p. 90-108). Paralelamente, dadas a 
amplitude e a vagueza dos direitos defini-
dos na Constituição, cidadãos comuns com 
frequência demandam a implementação de 
políticas públicas de seu interesse por meio 
de ações judiciais, com custos significativos 
e que crescem a taxas desconcertantes. Limi-
tando a discussão a uma área com amplo de-
bate acadêmico — o fornecimento de medi-
camentos por meio de decisões judiciais —, 
de acordo com o Ministério da Saúde, 
“o crescimento real do gasto com as ações ju-
diciais de medicamentos foi de 547% entre 
2010 e 2016, passando de R$ 199,6 milhões 
para R$ 1,3 bilhão” (apud Vieira, 2018, p. 
25). Somente no estado de São Paulo, o total 
dos tipos de medicamentos demandados na 
justiça — muitos destinados a tratamentos 
de alto custo — saltou de 799 para 14.563 
nos últimos anos (Wang et al., 2014). O ce-
nário não se limita às grandes cidades. Com 
taxas de sucesso dos requerentes atingindo 
85%, estima-se que 57% dos municípios no 
país lidem com essa questão regularmente 
(Wang et al., 2014). 

Além do seu efeito sobre as políticas pú-
blicas, os efeitos econômicos do judiciário 
são sentidos especialmente em decorrência 
de sua morosidade. Um levantamento rea-
lizado antes da reforma de 2004 constatou 
que esta era a principal preocupação do setor 
empresarial. Embora a lentidão tenha aju-
dado algumas delas, estimativas de Castelar 
Pinheiro (2000, p. 187-191) sugeriram que 
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a melhoria do desempenho dos tribunais ao 
nível de países desenvolvidos aumentaria o 
PIB na ordem de 25%. Seu estudo demons-
trou ainda que mais de três quintos dos casos 
tratavam de um número muito pequeno de 
questões, sobretudo relacionadas a planos de 
estabilização e ao setor público. Isso contri-
buiria para afastar o investimento privado e 
geraria uma indústria de agentes, que ganha-
riam a vida com a ineficiência do sistema ju-
dicial (Castelar Pinheiro, 2000, p. 196).

Nesse particular, duas fontes dos efeitos 
econômicos do judiciário têm sido impor-
tantes. Por um lado, a chamada indenização 
punitiva é apenas esporadicamente utilizada 
nos círculos judiciais brasileiros, nos quais 
a indenização possui caráter preponderan-
temente compensatório (Vaz, 2009; Serpa, 
2011). Portanto, os casos são decididos qua-
se exclusivamente tendo em vista a demanda 
específica apresentada aos magistrados, que 
raramente levam em consideração o efeito 
dissuassório que indenizações maiores pode-
riam gerar sobre conflitos semelhantes. Isso é 
verdadeiro sobretudo nas relações de consu-
mo, uma área que lida com problemas rela-
tivamente simples, tais como à má prestação 
de serviços por parte dos bancos ou empresas 
de telefonia, mas que contribui para a carga 
de trabalho do judiciário. Por vezes, é vanta-
joso aos prestadores de serviços contratarem 
um exército de advogados para responder a 
cada caso, atrasarem a tomada de decisão e 
imporem custos a eventuais litigantes, em 
vez de resolverem os problemas que geraram 
os casos (Prudente, 2014). Tendo em conta 
as pequenas quantias pagas nessas indeniza-
ções e o número relativamente limitado de 
pessoas que ingressam com ações, o efei-
to dissuassório das decisões judiciais sobre 
comportamentos claramente ilegais acaba 
sendo limitado. Embora isso recentemente 

venha mudando, os magistrados e o sistema 
judicial como um todo têm sido avessos ao 
uso sistemático de indenização punitiva.

Por outro lado, o setor público é um dos 
litigantes mais prolíficos do sistema judicial. 
As entidades com maior número de processos 
perante o sistema judicial no país, quer como 
requerentes, quer como requeridos, são insti-
tuições públicas — ou seja, governos federal, 
estaduais e municipais, bancos públicos etc. 
(AMB, 2015; Oliveira, 2016). Apenas no 
STF, entre os litigantes com mais de mil pro-
cessos no tribunal entre 1988 e 2009, 90% 
dos casos têm pelo menos uma instituição 
pública como uma das partes. União, Caixa 
Econômica Federal e Instituto Nacional do 
Seguro Social são os litigantes mais frequen-
tes, com mais de 50% do total de casos na 
corte (Falcão; Cerdeira; Arguelhes, 2011, p. 
67-68). Parte da razão do predomínio do go-
verno como litigante, historicamente, está re-
lacionada ao alto volume de casos decorrentes 
dos planos de estabilização econômica pós-
-democráticos e à enorme instabilidade legal 
gerada por eles e por planos de reforma do 
Estado e da previdência no tocante a salários, 
aposentadorias, poupanças etc. Entre os 12 
maiores litigantes perante o tribunal, apenas 
um não é uma instituição pública, a Telemar 
Norte Leste S.A., que é uma empresa de tele-
fonia cujos litígios se encaixam quase perfei-
tamente na narrativa sobre a indenização pu-
nitiva já descrita (Falcão; Cerdeira; Arguelhes, 
2011, p. 67-68).

Uma terceira área de impacto judicial é 
a corrupção, tanto como um problema den-
tro do judiciário quanto como uma questão 
que este é chamado a decidir. Em relação à 
primeira, magistrados em praticamente to-
dos os níveis já foram acusados de vender 
decisões, com grandes escândalos envolven-
do integrantes até mesmo do STJ. Duas im-
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portantes operações policiais na virada do sé-
culo chamaram atenção para esse problema: 
a Operação Anaconda, que encontrou evi-
dências de vendas de sentenças por um juiz 
federal em São Paulo, enquanto o chamado 
Caso TRT concluiu que um juiz trabalhista 
roubou mais de US$ 90 milhões da constru-
ção do Fórum Trabalhista, também em São 
Paulo. Em ambos os casos, os juízes foram 
presos. No entanto, em um número muito 
grande de casos, a única punição possível 
para magistrados suspeitos de corrupção é 
a aposentadoria compulsória. Entre 1988 e 
2013, dos 6.703 casos recebidos pelo CNJ 
com informações sobre potenciais irregu-
laridades, excluídas acusações de demora 
excessiva para tomar decisões, apenas 38 re-
sultaram na aposentadoria compulsória dos 
magistrados envolvidos (Franco, 2015, p. 
100-122).

Complementarmente, outra questão é 
a relativa fragilidade do judiciário no con-
trole da corrupção política. Apesar do re-
cente protagonismo na área, a posição dos 
tribunais é delicada, porque a constituição 
assegura aos agentes políticos em exercício 
no cargo foro privilegiado. Assim, autorida-
des federais respondem a ações penais ape-
nas ante o STF, governadores estaduais ante 
o STJ, e os deputados estaduais e prefeitos 
ante as cortes de segunda instância. Como 
todos são tribunais, contudo, não exibem 
estrutura adequada (ou seja, de vara crimi-
nal) para processar e instruir tais casos. Pa-
ralelamente, a morosidade e a redundância 
decisória são semelhantes à de outros casos, 
sendo exacerbadas pela cautela política dos 
tribunais e pela capacidade dos réus de apre-
sentar um intenso fluxo de recursos (Taylor, 
2017). Não supreendentemente, a primeira 
condenação de um político federal no STF 
ocorreu somente em 2010. Nos estados, po-

rém, há considerável variação nos níveis de 
respostas judiciais à corrupção, influenciada 
por fatores contextuais, tais como o grau de 
autonomia, coordenação e mobilização das 
instituições do sistema de justiça. Com efei-
to, ao passo que alguns estados possuem cen-
tenas de condenações criminais de prefeitos, 
outros não ultrapassaram uma dezena (Da 
Ros, 2014; 2018).

A última área de impacto judicial en-
volve os seus efeitos sobre a legitimidade do 
sistema democrático, que pode ser enten-
dida, em parte, como um subproduto de 
seu desempenho nas três áreas já examina-
das, entre outras. Embora os tribunais es-
tejam entre as instituições mais estáveis e 
contribuam para a manutenção do estado 
de direito, há muito por fazer. A questão 
mais óbvia é a ineficiência dos tribunais na 
prestação de sua atividade-fim. Refletindo 
sobre o impacto da Emenda Constitucional 
nº 45, o ex-secretário de reforma do judi-
ciário Sérgio Renault observou que a ques-
tão central da morosidade não foi resolvida 
(Migalhas, 2014). Seu sucessor, Flávio Cae-
tano, constatou que os casos ainda levam, 
em média, dez anos para chegar a uma re-
solução (Affonso; Macedo, 2015). Embora 
a reforma de 2004 tenha contribuído para 
melhorar a transparência do judiciário, seu 
impacto sobre a eficiência decisória é ques-
tionável. Ainda, a enorme redundância 
decisória verificada no país compromete 
possivelmente o próprio papel estabilizador 
que o poder judiciário poderia exercer.

Nessa perspectiva, outra área de preocu-
pação é o elitismo do judiciário. Apesar do 
incremento na diversidade (Sadek, 2006), 
sua pauta segue focada em casos que afe-
tam os estratos superiores da sociedade. 
Um exemplo é a discussão recente sobre o 
uso da prisão preventiva contra criminosos 
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de colarinho branco no âmbito da Ope-
ração Lava Jato. A prática é comum: 37% 
das mais de 700 mil pessoas encarceradas 
no país também estão detidas de maneira 
preventiva (Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, 2014). Isso provavelmente apenas 
gerou discussão em decorrência do perfil 
dos réus. Tal elitismo pode ser explicado em 
parte pelo fato de os magistrados serem 80% 
brancos em um país composto de 55% de 
não brancos (CNJ, 2018a, p. 8). Isso tam-
bém se reflete na fraca resposta do sistema 
judicial a casos de direitos humanos, como 
homicídios praticados por policiais, com es-
pecial impacto sobre pobres e não brancos 
(Brinks, 2008).

Do mesmo modo, somente cerca de 
30% dos cidadãos afirmam confiar no ju-
diciário (FGV, 2014b, p. 24), e seu fun-
cionamento é severamente criticado: 70% 
dos cidadãos relatam estar pouco satisfeitos 
(44,4%) ou nada satisfeitos (25,7%) com 
ele (Latinobarómetro, 2011). Não obstan-
te, 59% das pessoas acreditam que a maio-
ria dos magistrados é honesta (FÓRUM 
BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLI-
CA, 2014, p. 7), e apenas 25% das pessoas 
que tinham um conflito não o trouxeram 
ao judiciário, porque não confiavam em um 
tratamento justo (Del Porto, 2013, p. 286-
287). Ao mesmo tempo, 53% absteve-se 
de trazer casos ao judiciário, pois acredita-
va que isso levaria muito tempo. Dos que 
iniciaram um processo, no entanto, apenas 
63% alcançaram uma decisão (Del Porto, 
2013, p. 286-287). Entrar no sistema judi-
cial não parece particularmente difícil; sair 
dele com uma decisão, contudo, parece ser 
o principal desafio.22

22	 Isso é verdadeiro em relação aos casos civis, mas não necessariamente no tocante aos criminais, uma vez que nesses 
casos a entrada no sistema de justiça não se dá via judiciário, mas pelo contato com a polícia.

Para onde vamos daqui?

Esta seção resume algumas das questões 
mais prementes que o judiciário ainda enfren-
ta. A reforma de 2004 teve três efeitos impor-
tantes: disponibilização de dados, formação 
de instituições de supervisão do sistema ju-
dicial e criação de instrumentos vinculantes 
para limitar o número de processos repeti-
tivos. Já discutimos o último ponto, mas os 
dois primeiros merecem maior atenção.

Muitas das inovações de 2004 centra-
ram-se na melhoria da disponibilidade dos 
dados necessários para analisar as deficiências 
do sistema judicial. Tais esforços para a coleta 
de informações já haviam sido realizados pela 
Secretaria de Reforma do Judiciário do Mi-
nistério da Justiça e pelo próprio STF, porém, 
após a reforma, essas tarefas foram consoli-
dadas no CNJ e CNMP. Com efeito, parte 
da discussão sobre o desempenho do sistema 
judicial somente é possível em decorrência do 
contínuo esforço de coleta e sistematização de 
dados realizado por esses órgãos.

A segunda mudança importante foi a 
criação de órgãos de supervisão. Embora 
ainda haja espaço para pesquisas sistemáticas 
sobre a implementação das metas do CNJ, 
o panorama geral parece desigual. Por um 
lado, o CNJ desempenhou papel fundamen-
tal, especialmente onde o judiciário era mais 
problemático, em estados como Maranhão e 
Bahia (Ingram, 2016). Por outro, os objeti-
vos mais ambiciosos, voltados à totalidade do 
país, foram bem-sucedidos apenas no come-
ço, mas logo desapareceram. As resoluções do 
CNJ de 2006 que fixaram limites máximos à 
remuneração, por exemplo, tiveram impacto 
importante no início, mas hoje parecem relí-
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quias do passado. Uma hipótese é que o CNJ 
teria sido capturado pelos interesses dos pró-
prios magistrados, especialmente de estados 
mais ricos (Folha de S.Paulo, 2015; Neves, 
2015; Vasconcellos, 2015; Carvalho; Leitão, 
2013; Fragale Filho, 2013).

Outro problema abordado apenas ti-
midamente na reforma de 2004 é a crescen-
te demanda. Apesar dos esforços, o número 
de novos casos que chegam ao judiciário 
praticamente não parou de crescer desde 
a redemocratização: foram 5,1 milhões em 
1990, 18 milhões em 2004 e 29,1 milhões 
em 2017 (Gabbay; Cunha, 2012; CNJ, 
2018a). Enquanto o número de casos novos 
cresceu 252% de 1990 a 2004, essa taxa foi 
reduzida para 61% desde 2004. As refor-
mas da década de 2000, portanto, não re-
duziram a demanda, e sim apenas seu ritmo 
de crescimento.

O crescimento da demanda judicial tem 
sido enfrentado sobretudo de três formas: 
incentivando a resolução negociada de con-
flitos, aperfeiçoando o uso de tecnologias da 
informação e comunicação e aumentando 
o número de magistrados e funcionários. 
Em relação ao primeiro, os índices de con-
ciliação já são altos, com 12,1% dos casos 
sendo resolvidos dessa forma (CNJ, 2018a, 
p. 139). Esse esforço, todavia, não diminui 
necessariamente a carga de trabalho do judi-
ciário, porque os acordos de conciliação são 
firmados no judiciário, e não privadamente. 
Arbitragem e formas não judiciais de reso-
lução de conflitos têm crescido, de maneira 
especial no setor empresarial, mas seguem 
relativamente raras (Engelmann, 2012). 

23	 Disponível em: <http://www.oab.org.br/institucionalconselhofederal/quadroadvogados>. Acesso em: 10 set. 2018.
24	 Os números brasileiros são altos em comparação aos de uma sociedade já repleta de advogados: os Estados Unidos têm 

aproximadamente 1,2 milhão, representando 3,9 advogados por mil habitantes (ABA, 2011). A título de comparação, 
os dados sobre a União Europeia mostram que a média é de dois advogados por mil habitantes (FGV, 2014a, p. 64).

No que tange ao segundo, o uso de proces-
sos eletrônicos e sistemas de gerenciamento 
de casos permite reduzir o chamado tempo 
morto dos casos (cargas, vistas etc.), o que 
em tese diminuiria a duração. Isso, contudo, 
também não afeta a demanda, apenas per-
mite que se acelere o processamento dos fei-
tos — e, a julgar pelos dados sobre a duração 
dos casos, também não vem atingindo esses 
objetivos de maneira satisfatória. No que 
se refere ao terceiro ponto, o judiciário não 
somente consome recursos significativos, 
como vem experimentando uma expansão 
quase contínua de seus quadros desde 1988, 
sem que isso diminua a demanda.

Essas três soluções, frisa-se, lidam pre-
ponderantemente com o lado da oferta do 
problema, e não da demanda. Desse lado, 
o crescimento do número de casos pode ser 
consequência da explosão no número de pro-
fissionais jurídicos. Atualmente, há cerca de 
1,1 milhão de advogados no país,23 propor-
ção de 5,3 advogados por mil habitantes. Essa 
taxa, que já é alta em termos comparativos, 
representa quase o quíntuplo de 1991, quan-
do havia 1,1 advogado por mil habitantes 
(FGV, 2014a, p. 63). É improvável que esses 
números decresçam no futuro próximo, dado 
o ritmo de crescimento da força de trabalho. 
Estima-se que as mais de 1.100 faculdades de 
Direito do país coloquem no mercado cerca 
de 95 mil bacharéis por ano (FGV, 2014a; 
Ghirardi; Cunha; Feferbaum, 2014).24

Essas preocupações com o crescimen-
to da demanda também ensejaram esforços 
para aumentar a eficiência decisória dos ma-
gistrados. Com efeito, os magistrados brasi-
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leiros já são muito eficientes. Estima-se que 
1.819 casos sejam baixados por ano por ma-
gistrado no judiciário do país (CNJ, 2018a, 
p. 86). Comparativamente, poucos países 
exibem números tão elevados (CEJA, 2007; 
CEPEJ, 2014; AMB, 2015). Estudo do CNJ 
demonstrou, por exemplo, que apenas dois 
países (Áustria e Dinamarca) exibem taxas 
mais elevadas de produtividade por magis-
trado do que a brasileira (CNJ, 2011, p. 26).

Todavia, conforme explicado, só é possí-
vel aos magistrados lidarem com essa imensa 
carga de trabalho no Brasil porque há muitos 
funcionários atuando diretamente na área-
-fim para auxiliá-los e porque muitos casos 
versam sobre os mesmos temas ou consistem 
nos mesmos casos, sendo reexaminados re-
petidamente. A sobrecarga de trabalho, por 
conseguinte, deve-se ao menos em parte à 
imensa redundância decisória do sistema 
judicial do país. O fato de os juízes serem 
eficientes, portanto, não implica que a insti-
tuição na qual atuam também o seja. Assim, 
o diagnóstico paradoxal que emerge é de que 
o Brasil possui juízes eficientes, mas um ju-
diciário ineficiente.

Infelizmente, a maioria das reformas 
que poderiam melhorar a eficácia judicial se 
relaciona com a organização de outros pro-
cedimentos judiciais, os quais são reféns de 
questões que dificilmente chegam à agenda 
de reformas. Estes incluem a extrema inde-
pendência dos juízes uns dos outros (tanto 
vertical como horizontalmente) e a resultan-

te atomização da tomada de decisão. Dada a 
diversificação no perfil dos magistrados nas 
instâncias inferiores do judiciário no Brasil 
ao longo dos últimos anos, o compromisso 
com essas bandeiras parece ser das poucas 
causas capazes de unificarem os magistrados 
e suas associações no país hoje em dia.

A discussão sobre a eficiência e a eficá-
cia dos tribunais tem sido a pedra angular da 
maioria dos debates sobre a reforma judicial 
no Brasil. Por mais central que seja, no en-
tanto, não é o único, ou mesmo o mais im-
portante, aspecto das suas deficiências. Pelo 
menos duas outras dimensões de um judiciá-
rio democrático precisam ser consideradas: 
grau de acesso e equidade de tratamento. 
No  que se refere ao acesso, embora tenha 
havido enorme expansão, há desigualdades 
regionais que afetam dramaticamente a aces-
sibilidade, a equidade de tratamento e, até 
mesmo, a eficácia do sistema judicial, como 
salientam os estudos de Ingram (2016), 
Da Ros (2014), Madeira (2014), entre ou-
tros. Essa diferença de acesso também revela 
uma diferença importante no tratamento re-
cebido nos tribunais. Talvez o melhor exem-
plo venha do sistema de justiça criminal do 
país, no qual as defensorias públicas pos-
suem poucos recursos comparativamente ao 
MP. Não à toa, os aumentos massivos no en-
carceramento foram conseguidos em grande 
parte às custas daqueles que poderiam se va-
ler dos serviços de defensorias públicas mais 
estruturados Brasil afora.
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The unity of all science consists alone in its me-
thod, not in its material.

                                                      Karl Pearson

 If you can’t explain it simply, you don’t unders-
tand it well enough. 

                                                    Albert Einstein 

INTRODUÇÃO1

No artigo “O calcanhar metodológico 
da ciência política no Brasil”, Soares (2005, 
p. 27) afirmou que “há uma certa hostilida-
de em relação aos métodos quantitativos e 
à estatística; porém, seu lugar não foi ocu-
pado por métodos qualitativos rigorosos, e 
sim por uma ausência de métodos e de ri-

1	 Materiais de replicação, incluindo os dados e os scripts computacionais, estão publicamente disponíveis em: 
<https://osf.io/6y428/>. Acesso em: 30 jun. 2020.

2	 Salvo melhor juízo, Valle Silva (1999) representa um dos primeiros esforços para aferir o uso de métodos e técnicas 
de pesquisa em ciências sociais no Brasil. Com base em uma amostra de pouco mais de 300 casos, o autor 
reportou que 85% dos trabalhos não apresentam nenhuma quantificação e 13% utilizam apenas distribuições 
de frequência. Para mais detalhes, ver Neiva (2015). Para uma análise da incidência de métodos de pesquisa nos 
currículos de pós-graduação, ver Oliveira e Nicolau (2012). Para um estudo sobre o uso de métodos e técnicas 
nos currículos de graduação em ciência política nos Estados Unidos, ver Thies e Hogan (2005) e Ishiyama (2005). 

gor”. Em um trabalho publicado no dossiê 
“Métodos e explicações da política”, Mar-
ques et  al. (2007, p. 141) defenderam que 
“a discussão sobre método é relativamente 
rara entre nós, visto que não temos tradi-
ção de pensar em nossas explicações, nem 
tampouco nos modelos de análise que são 
mobilizados por nossa produção científica”. 
Mais recentemente, Neiva (2015) examinou 
o uso de métodos quantitativos nas revistas 
brasileiras de ciências sociais e concluiu que 
o diagnóstico de Soares (2005) não mudou 
substancialmente. Em conjunto, esses relatos 
sinalizam a fragilidade metodológica da pro-
dução acadêmica de artigos, livros, disserta-
ções e teses, limitando as aspirações científi-
cas de nossa disciplina (Soares, 2005).2  

Nos últimos anos, todavia, iniciativas 
especialmente desenhadas para aprimorar o 
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treinamento metodológico de alunos e 
professores foram criadas e consolidadas.3 
Para  além de cursos especializados e wor-
kshops, a produção metodológica brasilei-
ra começou a se fazer presente em eventos 
acadêmicos nacionais e internacionais.4 
Em particular, a área temática 04 da Asso-
ciação Brasileira de Ciência Política (ABCP) 
consolidou o “Ensino e pesquisa em ciên-
cia política e relações internacionais” como 
preocupação recorrente dos pesquisadores 
brasileiros. Em termos editoriais, alguns pe-
riódicos nacionais também já concederam 
mais espaço para trabalhos metodológicos. 

Por exemplo, em 2011, a Revista Política 
Hoje (Universidade Federal de Pernambu-
co – UFPE) publicou um dossiê sobre “Me-
todologia e epistemologia em ciência políti-

3	 Por exemplo, o Programa de Treinamento em Metodologia Quantitativa da Universidade Federal de Minas 
Gerais (MQ-UFMG), o curso de verão da Summer School in Concepts, Methods and Techniques in Political 
Science, Public Policy and International Relations da Universidade de São Paulo (IPSA-USP), a escola de verão 
de metodologia de pesquisa em comunicação política (Universidade Federal do Paraná – UFPR), a escola de 
inverno do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (IESP-UERJ), 
a escola São Paulo de Ciência Avançada em Metodologia em Ciências Humanas (Universidade Estadual de 
Campinas – Unicamp), Métodos em Pauta (Universidade Federal de Pernambuco – UFPE e Universidade Federal 
de Sergipe – UFS), entre outras. A Sage dispõe de uma excelente plataforma de aprendizagem de métodos e 
técnicas de pesquisa, ver: <https://methods.sagepub.com/>. Acesso em: 17 jan. 2020. Para leitores interessados em 
debates metodológicos mais avançados, ver: <https://www.methods-colloquium.com/>. Acesso em: 17 jan. 2020. 
Sugerimos ainda o curso “Quantitative Social Science Methods I”, gratuitamente disponível em: <https://projects.
iq.harvard.edu/gov2001>. Acesso em: 17 jan. 2020.

4	 Em 2017, por exemplo, o 9º Congresso Latino-Americano de Ciência Política contou com uma área temática 
de Metodologias de Pesquisa que agrupou trabalhos sobre metanálise, análise de conteúdo, configurações causais, 
desenho de pesquisa, análise qualitativa comparativa (QCA), entre outros. Em 2018, a programação do XI 
Encontro da Associação Brasileira de Ciência Política incluiu grupos de trabalho sobre métodos qualitativos, 
replicação, transparência, mensuração e métodos mistos, disponível em: <https://cienciapolitica.org.br/sites/
default/files/documentos/2018/07/programacao-xi-encontro-abcp-2018-1371.pdf>. Acesso em: 17 jan. 2020.

5	 Em 2015, a mesma revista editou outro número especial com artigos sobre transformações metodológicas na 
ciência política, softwares livres, automação de dados e Big Data, Qualitative Comparative Analysis (QCA), entre 
outros. Seguindo essa tradição, o volume 27 (nº 1) de 2018 conta com dois artigos metodológicos.

6	 O número de 2014 apresenta artigos metodológicos sobre a Secretaria de Tecnologia da Informação (Prodasen), 
história oral, modelos Age, Period and Cohort (APC), análise fatorial e políticas públicas de esporte. A edição 
de 2015 conta com trabalhos pedagógicos sobre experimentos de lista e análise de conteúdo, além da tradução 
do artigo “Replication, Replication” de King (1995). Os números de 2016 e 2017 têm artigos sobre criação de 
categorias em análise de conteúdo e process-tracing, respectivamente.

7	 Figueiredo Filho et al. (2013), Silva e Guarnieri (2014) e Figueiredo Filho et al. (2014), respectivamente. 
8	 Ver: <https://revistas.ufpi.br//index.php/conexaopolitica/issue/view/310/showToc>. Acesso em: 31 jan. 2020.

ca e relações internacionais”.5 Também em 
2011, a Revista Eletrônica de Ciência Política 
(RECP/Universidade Federal do Paraná – 
UFPR) publicou um artigo sobre entrevista 
semiestruturada e, em 2013, um paper sobre 
desenho de pesquisa.6 Nesse mesmo ano, a 
Brazilian Political Science Review (BPSR) 
publicou um artigo sobre significância esta-
tística que rendeu um comentário em 2014 e 
uma posterior resposta.7 Em 2015, a Revista 
Conexão Política (Universidade Federal do 
Piauí – UFPI) traduziu o artigo “How not 
to lie with statistics”, que foi publicado em 
número especial sobre “Metodologia de pes-
quisa em ciência política”.8 

Em 2017, a Revista Brasileira de Ciências 
Sociais (RBCS) publicou um artigo sobre téc-
nicas quantitativas e qualitativas de avaliação 

https://methods.sagepub.com/
https://www.methods-colloquium.com/
https://projects.iq.harvard.edu/gov2001
https://projects.iq.harvard.edu/gov2001
https://cienciapolitica.org.br/sites/default/files/documentos/2018/07/programacao-xi-encontro-abcp-2018-1371.pdf
https://cienciapolitica.org.br/sites/default/files/documentos/2018/07/programacao-xi-encontro-abcp-2018-1371.pdf
https://revistas.ufpi.br//index.php/conexaopolitica/issue/view/310/showToc
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de políticas públicas.9 Por sua vez, a Opinião 
Pública já conta com artigos sobre análise fa-
torial, análise de conglomerados, tipologias, 
validação de questões na pesquisa de survey, 
experimentos de lista, precisão de pesquisas 
eleitorais, análise de não respostas em ques-
tionários, entre outros temas. Recentemente, 
a Revista de Sociologia e Política (RSP) abriu 
espaço para ensaios bibliográficos e adotou 
o padrão IMRAD (introdução, materiais e 
métodos, resultados, discussão) para os re-
sumos de trabalhos.10 Provavelmente esque-
cemos de outros artigos e periódicos, mas a 
mensagem é consistente: a ciência política 
brasileira sofreu uma guinada metodológica 
nos últimos anos, num movimento chama-
do de “ajuste inferencial” (Rezende, 2017).

Outro indicador positivo é a oferta sis-
temática de disciplinas de métodos e técni-
cas na grade curricular dos cursos de gra-
duação e pós-graduação (Barberia; Godoy; 
Barboza, 2014). Encontramos cursos de 
métodos qualitativos (Veiga, 2014),11 reda-
ção de artigos científicos (Codato, 2014),12 
séries temporais, métodos avançados (Co-
dato, 2018),13 métodos quantitativos (Bar-
beria; Godoy; Barboza, 2014)14 e desenhos 
de pesquisa e modelos para inferência cau-
sal (Nunes dos Santos, 2020).15 Por fim, a 
produção sobre metodologia política tam-
bém exibe tendência positiva com artigos e 
livros sobre métodos e técnicas de pesquisa 

9	 Batista e Domingos (2017). 
10	 Para mais detalhes, ver: <http://www.scielo.br/revistas/rsocp/pinstruc.htm>. Acesso em: 31 jan. 2020.
11	 Disponível em: <http://www.humanas.ufpr.br/portal/cienciassociais/files/2014/01/HC332-M%C3%A9todos-

Qualitativos-em-Ci%C3%AAncia-Pol%C3%ADtica-Profa-Luciana-2014-1%C2%B0.pdf>. Acesso em: 31 jan. 2020. 
12	 Sobre essa temática, sugerimos o artigo “How to read and understand a scientific paper: a guide for non-scientists”, 

disponível em: <https://bit.ly/2uHBJb9>. Acesso em: 31 jan. 2020.
13	 Disponível em: <https://www.academia.edu/35930334/programa_de_curso_M%C3%A9todos_

avan%C3%A7ados_em_Ci%C3%AAncia_Pol%C3%ADtica_ufpr_1_2018>. Acesso em: 31 jan. 2020.
14	 Disponível em: <http://angico.uspnet.usp.br/dcp/index.php/docentes/lorena-barberia>. Acesso em: 31 jan. 2020.
15	 Disponível em: <http://ppgcp.fafich.ufmg.br/oferta.php>. Acesso em: 31 jan. 2020.

(Veiga; Gondim, 2001; Cervi, 2009; 2014; 
2017; Oliveira; Nicolau, 2012; Ramos, 
2013; Barberia; Godoy; Barboza, 2014; 
Rezende, 2015; 2017; Montenegro, 2016; 
Cervi, 2017; Silva, 2018; Higgins; Ribei-
ro, 2018; Betarelli Junior; Ferreira, 2018; 
Cunha; Araújo, 2018; Izumi; Moreira, 
2018; Figueiredo Filho, 2019). 

Nessa perspectiva, este artigo analisa a 
prevalência de técnicas de pesquisa na ciên-
cia política brasileira. Em particular, exami-
namos o conteúdo de 3.409 resumos publi-
cados em seis importantes periódicos entre 
1993 e 2019. Além disso, apresentamos um 
breve inventário de ferramentas comumente 
utilizadas nas pesquisas quantitativas e quali-
tativas, bem como elencamos fontes comple-
mentares de aprendizagem (artigos didáticos, 
livros, sítios eletrônicos e cursos especializa-
dos). Estamos cientes de que este trabalho 
não deve ser utilizado como substituto da 
leitura cuidadosa das fontes e materiais me-
todológicos técnicos. Todavia, acreditamos 
que estudantes de graduação e pós-gradua-
ção em fases iniciais de treinamento podem 
se beneficiar de um documento com objeti-
vos majoritariamente pedagógicos. 

O restante do trabalho está organizado 
em três partes. A primeira descreve os resul-
tados de nossa análise exploratória (3.409 
resumos em seis revistas entre 1993 e 2019). 
A segunda seção apresenta um breve inven-

http://www.scielo.br/revistas/rsocp/pinstruc.htm
http://www.humanas.ufpr.br/portal/cienciassociais/files/2014/01/HC332-M%C3%A9todos-Qualitativos-em-Ci%C3%AAncia-Pol%C3%ADtica-Profa-Luciana-2014-1%C2%B0.pdf
http://www.humanas.ufpr.br/portal/cienciassociais/files/2014/01/HC332-M%C3%A9todos-Qualitativos-em-Ci%C3%AAncia-Pol%C3%ADtica-Profa-Luciana-2014-1%C2%B0.pdf
https://bit.ly/2uHBJb9
https://www.academia.edu/35930334/programa_de_curso_M%C3%A9todos_avan%C3%A7ados_em_Ci%C3%AAncia_Pol%C3%ADtica_ufpr_1_2018_
https://www.academia.edu/35930334/programa_de_curso_M%C3%A9todos_avan%C3%A7ados_em_Ci%C3%AAncia_Pol%C3%ADtica_ufpr_1_2018_
http://angico.uspnet.usp.br/dcp/index.php/docentes/lorena-barberia
http://ppgcp.fafich.ufmg.br/oferta.php
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tário de técnicas quantitativas e qualitativas 
comumente empregadas na pesquisa empí-
rica. Para cada ferramenta, apresentamos a 
definição, os principais objetivos, exemplos 
na área, possibilidades computacionais e 
sugestões adicionais de leitura. A última se-
ção sumariza algumas recomendações sobre 
como melhorar a qualidade da formação 
metodológica ofertada aos estudantes de 
graduação e pós-graduação em ciência po-
lítica no Brasil.

TÉCNICAS DE PESQUISA EM 
CIÊNCIA POLÍTICA: O QUE PODEMOS 
APRENDER COM A ANÁLISE DE 3.409 
RESUMOS?

Para estimarmos a prevalência de téc-
nicas de pesquisa na ciência política bra-
sileira, analisamos o conteúdo de 3.409 
resumos de artigos publicados em seis im-
portantes periódicos nacionais (Codato, 
2018).16 Examinamos apenas os abstracts 
pelos seguintes motivos: 
•	 a frequência de palavras de interesse no 

texto completo dos artigos pode ser so-
brestimada por meio de citações a técni-
cas utilizadas por outros autores;17 

•	 a BPSR, um dos periódicos nacionais 
em ciência política com maior fator de 
impacto, é editada apenas em inglês. 

16	 BPSR (n=185), Dados (n=652), Lua Nova (n=1.166), Opinião Pública (n=386), RSP (n=748) e Revista Brasileira 
de Ciência Política (n=272). No artigo “What Makes Someone a Political Methodologist?”, Esarey (2018) analisa 
as 100 palavras mais frequentes nos resumos dos artigos publicados na Political Analysis e na American Political 
Science Review.

17	 Por exemplo, considere o seguinte: “autor (data) utilizou análise fatorial para reduzir a dimensionalidade de sua 
base de dados”. Nesse caso hipotético, o algoritmo classificaria esse artigo como uma produção que utiliza análise 
fatorial, quando apenas cita um terceiro autor que empregou a técnica.

18	 Em nossa primeira tentativa, a extração dos 3.409 resumos demorou cerca de 50 minutos. Todavia, a ação não foi 
concluída por conta de diferentes erros computacionais. Gostaríamos de agradecer a Fernando Meireles, Denisson 
Silva e Rogério Barbosa (2019) pela criação do pacote rscielo que possibilitou a coleta e o tratamento das informações. 
Eventuais erros e omissões devem ser creditadas aos autores deste trabalho, e não aos desenvolvedores do pacote. 

Dessa forma, a análise do conteúdo in-
tegral dos artigos demandaria a elabora-
ção de dois dicionários distintos, um em 
português (maioria dos artigos da amos-
tra) e outro em inglês (para contemplar 
a BPSR e os artigos publicados em inglês 
nas outras revistas, que também aceitam 
artigos em espanhol). Outra dificulda-
de é a duplicação de termos durante a 
contagem. Isso porque, por exemplo, os 
termos “regressão” e “regression” seriam 
registrados duas vezes, quando, na ver-
dade, se referem à mesma técnica; 

•	 o esforço computacional para coletar 
apenas resumos é significativamente 
menor do que aquele necessário para ex-
trair o conteúdo do artigo completo;18 e 

•	 o convite para participar do presente 
dossiê foi realizado em novembro de 
2019, o que tecnicamente limitou as 
possibilidades de coleta, tratamento e 
análise dos dados. 

O primeiro passo foi realizar o down-
load dos metadados dos artigos publica-
dos nas revistas selecionadas para análise 
por meio do pacote rscielo (Meireles; Sil-
va; Barbosa, 2019). Existem informações 
desagregadas por artigo, incluindo: abs-
tract, nome dos autores, nome da revista 
e ano de publicação. Após baixarmos os 
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metadados, transformamos o texto dos 
abstracts num corpus19 e removemos es-
paçamento extra, números, pontuação e 
stopwords por meio do dicionário disponí-
vel no pacote tm. O próximo passo foi ex-
trair os radicais das palavras para a criação 
de um document term matrix, que registra 
a quantidade de ocorrência dos termos. 
A Figura 1 ilustra a nuvem de palavras dos 
150 radicais mais frequentes.

19	 Vetor de caracteres que é composto de um documento por elemento.

As palavras mais frequentes estão rela-
cionadas a aspectos teóricos. Radicais como 
polit, social, institut, state, brazilian, polici, 
public ou parti indicam ênfase em elemen-
tos substantivos da disciplina. Os termos em 
destaque que remetem às técnicas quantita-
tivas são effect, model, relationship, com um 
pouco menos de preponderância. Por sua 
vez, os termos process, case e within, possivel-
mente relacionados às técnicas qualitativas, 

Figura 1 – Nuvem de radicais (n=3.409, 1993–2019).

Fonte: Banco de dados da pesquisa. 
Elaboração dos autores (2020).
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também estão presentes. A Tabela 1 sumari-
za a distribuição das palavras mais frequentes 
por revista. 

A palavra political é o termo mais recor-
rente em todas as revistas examinadas. À ex-
ceção da BPSR, o vocábulo social aparece 
com a segunda maior frequência. Compa-
rativamente, os resumos publicados na RSP 
apresentam a maior prevalência do termo 
political, enquanto a BPSR apresenta a me-
nor frequência. Analisamos também a distri-
buição de palavras que remetem à utilização 
de métodos e técnicas: methods, methodology, 
quantitative methods, qualitative methods, 
quantitative analysis, qualitative analysis, mi-
xed methods, quantitative, qualitative e resear-
ch techniques. O Gráfico 1 mostra a porcen-
tagem de artigos que mencionam palavras 
relacionadas à metodologia.

A linha pontilhada vermelha representa 
a média anual (6,28%), que tem desvio pa-
drão de 6,61%. Como pode ser observado, a 
série está abaixo da média entre 1998 e 2007. 
A partir de 2008, todavia, identificamos 
uma tendência positiva ao longo do tempo, 

20	 Regression analysis, regression, linear regression, sem, cluster, multilevel, t-test, diff-in-diff, matching, synthetic 
control, logit, probit, two-stage, principal component, correlation, OLS, propensity score,  instrumental variable, 
rdd, regression discontinuity.

atingindo o máximo em 2018. O Gráfico 2 
mostra a incidência de palavras relacionadas 
à metodologia por revista. 

A RSP e a Revista Brasileira de Ciência 
Política (RBCP) são os periódicos com maior 
incidência de menções a palavras relaciona-
das à metodologia. No lado oposto, a Lua 
Nova é a revista com a menor prevalência de 
termos metodológicos. O Gráfico 3 ilustra 
a variação longitudinal da porcentagem de 
artigos que mencionam técnicas qualitativas 
e quantitativas.20 

Como pode ser observado, entre 1997 
e 2007, a menção às técnicas qualitativas e 
quantitativas na ciência política brasileira 
foi bastante reduzida, o que corrobora o 
diagnóstico apontado por Soares (2005). 
Em particular, a linha pontilhada verme-
lha representa a média da porcentagem 
de artigos que mencionam palavras rela-
cionadas a métodos qualitativos, que foi 
de 3,41%, com desvio padrão de 3,17%. 
A  partir de 2007, observa-se uma ten-
dência positiva, atingindo o máximo de 
10,81% em 2019. Em termos compara-

Tabela 1 – Palavras mais prevalentes por periódico (n=3.409, 1993–2019) (%).
BPSR LUA NOVA OP DADOS RBCP RSP

1º Political 
(4,34)

Political 
(6,15)

Political 
(8,84)

Political 
(5,59)

Political 
(6,89)

Political 
(11,08)

2º Brazilian 
(2,61)

Social 
(4,26)

Social 
(3,89)

Social 
(4,81)

Social 
(2)

Social 
(5,27)

3º Social 
(1,86)

State 
(2,51)

Electoral 
(3,87)

Brazilian 
(4,44)

Brazilian 
(1,95)

State 
(3,99)

BPSR: Brazilian Political Science Review; OP: Opinião Pública; RBCP: Revista Brasileira de Ciência Política; 
RSP: Revista de Sociologia e Política. 
Fonte: Banco de dados da pesquisa. 
Elaboração dos autores (2020).
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tivos, as entrevistas concentram a maior 
parte das aplicações empíricas, sugerindo a 
necessidade de maior investimento no trei-
namento de outras técnicas qualitativas.21 
Ainda no Gráfico 3, a linha azul representa 
a porcentagem de artigos que mencionam 
palavras relacionadas a técnicas quantitati-
vas. Da mesma forma que ocorreu com os 
métodos quali, a adoção de técnicas quan-

21	 Em março de 2020, o Programa de Pós-Graduação em Ciência Política (PPGCP) da UFPE promoveu os seguintes 
cursos intensivos de técnicas qualitativas: Qualitative Methods for Causal Inference, ministrado pelo professor 
Ezequiel Gonzalez-Ocantos (Oxford), Advanced Ethnographic Methods, ofertado pela professora Andreza Santos 
(Oxford) e Mixed Methods, lecionado pela professora Amy Erica Smith (Iowa State University). Para os interessados 
no assunto, sugerimos o curso do Instituto de Pesquisa Qualitativa e Multimétodo da Universidade de Syracuse, 
ver: <https://www.maxwell.syr.edu/moynihan/cqrm/Institute_for_Qualitative_and_Multi-Method_Research/>. 
Acesso em: 25 jun. 2020. Para os interessados em repositórios de dados qualitativos, sugerimos ver: <https://
qdr.syr.edu/about>. Acesso em: 25 jun. 2020. Além disso, destacamos a iniciativa Annotation for Transparent 
Inquiry, que procura aumentar a transparência na pesquisa qualitativa. Para mais informações, ver: <https://www.
cambridge.org/about-us/media/press-releases/annotation-transparent-inquiry-ati-initiative-increasing-openness-
qualitative-research>. Acesso em: 25 jun. 2020.

titativas começou a se expandir a partir de 
2007, atingindo o máximo de 12,24% em 
2018. A linha azul representa a média da 
variável, no valor de 2,98%.

Em síntese, os principais resultados in-
dicam o seguinte: 
•	 a preocupação com metodologia está 

crescendo entre os cientistas políti-
cos brasileiros; 

Gráfico 1 – Palavras relacionadas à metodologia (n=3.409, 1998–2019).

Fonte: Banco de dados da pesquisa. 
Elaboração dos autores (2020).

https://www.maxwell.syr.edu/moynihan/cqrm/Institute_for_Qualitative_and_Multi-Method_Research/
https://qdr.syr.edu/about
https://qdr.syr.edu/about
https://www.cambridge.org/about-us/media/press-releases/annotation-transparent-inquiry-ati-initiative-increasing-openness-qualitative-research
https://www.cambridge.org/about-us/media/press-releases/annotation-transparent-inquiry-ati-initiative-increasing-openness-qualitative-research
https://www.cambridge.org/about-us/media/press-releases/annotation-transparent-inquiry-ati-initiative-increasing-openness-qualitative-research
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Gráfico 2 – Palavras relacionadas à metodologia por revista.*

*Total de palavras referentes à metodologia sobre o total de palavras dos abstracts das revistas multiplicado por 100. 
Fonte: Banco de dados da pesquisa. 

Elaboração dos autores (2020).

Gráfico 3 – Porcentagem de artigos com menções por tipo de técnica.

Fonte: Banco de dados da pesquisa. 
Elaboração dos autores (2020).
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•	 a utilização de técnicas quantitativas e 
qualitativas vem aumentando ao longo 
do tempo; 

•	 o ritmo de crescimento das ferramentas 
quantitativas e qualitativas é aproxima-
damente o mesmo; 

•	 no entanto, a tradição qualitativa de 
pesquisa ainda se restringe fortemente 
ao uso de entrevistas. 

Depois de entender um pouco melhor 
como a ciência política brasileira utiliza téc-
nicas quantitativas e qualitativas, o próximo 
passo é sistematizar as principais ferramentas 
disponíveis à análise sistemática de dados.  

TÉCNICAS QUANTITATIVAS E 
QUALITATIVAS: UM BREVE INVENTÁRIO

Nesta seção, apresentamos uma lis-
ta exemplificativa, mas de maneira alguma 
exaustiva, de diferentes técnicas quantita-
tivas (regressão linear, análise fatorial, mo-
delos de equações estruturais, análise de 
correspondência e análise de cluster) e qua-
litativas (entrevistas, análise qualitativa com-
parativa – QCA, process-tracing, grupo focal 
e análise automatizada de conteúdo) que são 
largamente utilizadas na pesquisa empírica 
em ciência política.22 

Regressão linear23

De acordo com Kellstedt e Whitten 
(2015, p. 188), “regression models are the 
workhorses of data analysts in a wide range 

22	 O Anexo I deste artigo sumariza um conjunto de obras que podem ajudar o leitor a aprofundar seus conhecimentos 
sobre o uso de técnicas quantitativas e qualitativas na pesquisa empírica em ciência política. 

23	 Para os interessados em saber mais sobre a regressão linear, ver: Hair et al. (2009), Gujarati e Porter (2011), Field 
(2009), Tabachnick e Fidell (2007), Figueiredo Filho et  al. (2011), Stanton (2001), Berry (1993), Kellstedt e 
Whitten (2015), Lewis-Beck (1980) e Berry e Feldman (1985).  

24	 Ver Francis Galton em Natural inheritance (1894) e Regression towards mediocrity in hereditary stature (1886). 
Para uma recente revisão dos dados originais de Galton, ver Han, Ma e Zhu (2015). 

of fields in the social sciences”. Por sua vez, 
Kruger e Lewis-Beck (2008) examinaram a 
prevalência do modelo de regressão linear de 
mínimos quadrados ordinários (MQO) em 
1.756 artigos publicados entre 1990 e 2005 
em três revistas (American Political Science 
Review, American Journal of Political Scien-
ce e Journal of Politics) e encontraram que 
“OLS [Ordinary Least Squares] is by far the 
most popular method, appearing in nearly 
31 percent of the papers” (Krueger; Lewis-
-Beck, 2008, p. 3). 

No entanto, para a maior parte das pes-
soas, o vocábulo regressão está associado à 
noção de retorno a vidas passadas, algo es-
piritual-transcendental. Não é com esse tipo 
de regressão que os cientistas políticos estão 
preocupados, mas com aquela que tem ori-
gem nos trabalhos de Francis Galton e Karl 
Pearson.24 Em particular, Galton descobriu 
que os filhos de pais altos tendem a ser mais 
altos do que a média, mas não tão altos 
quanto os próprios pais. Da mesma forma, 
filhos de genitores mais baixos tendem a ser 
menores do que a média, mas não tão peque-
nos quanto os próprios pais. Galton havia 
descoberto o fenômeno que atualmente cha-
mamos de regressão à média. O Gráfico  4 
ilustra a correlação entre a altura do pai e a 
altura do filho.

Como pode ser observado, quanto 
maior a altura do pai, em média, maior a es-
tatura do filho. Essa é a essência da regressão: 
estabelecer um modelo matemático para 
descrever o padrão de associação entre va-
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riáveis. Não qualquer modelo, mas um que 
indique o que ocorre na média. Em ciência 
política, o uso da regressão linear envolve 
analisar o quanto uma variável depende de 
variações em um conjunto de variáveis in-
dependentes (ou explicativas). O principal 
objetivo é estimar o valor da variável de-
pendente com base nos valores das variáveis 
independentes. Por exemplo, Borges (2010, 
p. 167) utiliza a regressão linear “para testar 
o impacto da dinâmica política local e dos 

25	 A literatura identifica alguns pressupostos que devem ser satisfeitos para garantir o adequado funcionamento do 
modelo de regressão, vejamos: linearidade; ausência de erro de mensuração; expectativa da média do erro igual a 
zero; homocedasticidade; ausência de autocorrelação; a variável independente não pode estar correlacionada com 
o termo de erro; nenhuma variável irrelevante foi incluída e nenhuma variável relevante foi excluída do modelo; 
assume-se que o termo de erro tem distribuição normal e há uma adequada proporção entre o tamanho de amostra 
e a quantidade de parâmetros estimados (Figueiredo Filho et  al., 2011). De acordo com Achen (1982), uma 
das grandes vantagens da regressão linear é a sua resiliência: ela tende a funcionar bem mesmo quando os seus 
pressupostos são violados.

gastos federais de combate à pobreza (Bolsa 
Família) sobre o desempenho eleitoral do 
PT em 2006”. Nascimento (2018) emprega 
a regressão linear para avaliar a relação entre 
capacidade estatal e corrupção na América 
Latina (1996–2015). Desde que os seus 
pressupostos sejam devidamente respeita-
dos, o modelo de regressão linear de MQO 
produzirá estimativas consistentes dos pa-
râmetros populacionais.25 Existem outros 
tipos de regressão que permitem lidar com 

Gráfico 4 – Exemplo de variáveis correlacionadas.

Fonte: Baseado em: <https://www.kaggle.com/abhilash04/fathersandsonheight/version/1≥. Acesso em: 20 jan. 2020. 
Elaboração dos autores (2020).

https://www.kaggle.com/abhilash04/fathersandsonheight/version/1
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variáveis dependentes com outros níveis de 
mensuração e/ou quando um ou mais pres-
supostos do modelo de MQO forem viola-
dos (Quadro 1).

Análise fatorial26

A análise fatorial é uma técnica de re-
dução de dados, ou seja, o seu principal 
objetivo é minimizar a complexidade de 
uma base de dados de modo que a infor-

26	 Na definição de Neves (2018, p. 7), “análise fatorial é uma técnica estatística multivariada (não determinística) que 
permite a mensuração de variáveis latentes (construtos não observados de forma direta) a partir de um conjunto 
de variáveis manifestas (observadas diretamente)”. Para uma excelente introdução, ver Hair et al. (2009). Para um 
artigo sintético sobre as melhores práticas de AFE, ver Costello e Osborne (2005). Para um guia prático sobre a 
implementação computacional no Stata, ver Torres-Reyna (2020). Para artigos introdutórios em português, ver 
Figueiredo Filho e Silva Júnior (2010) e Figueiredo Filho et al. (2014).

27	 Para uma introdução intuitiva, ver Hair et al. (2009). Para uma introdução um pouco mais técnica em inglês, ver 
Kim e Mueller (1978). 

mação das variáveis originais seja repre-
sentada com base em um número menor 
de fatores/componentes.27 Em ciência 
política, a análise fatorial é comumente 
utilizada para criar tipologias (Lijphart, 
2003; Collier; Laporte; Seawright, 2012) 
e índices (Gregg;  Banks, 1965; Putnam, 
2003). Teoricamente, as diferentes técni-
cas de análise fatorial também podem ser 
utilizadas para mensurar construtos la-

Quadro 1 – Modelo de regressão e tipos de variável dependente (VD). 

Tipo de variável dependente Modelo de regressão 

Contínuo ou porcentagem sem zeros Linear ou quantílica

Contínua multivariada Linear multivariada

Dados composicionais Linear multivariada

(Estritamente) com valores positivos Gaussiana ou Gama com log-link

Porcentagem com ou sem zeros Beta ou quasi-binomial

Contagem Poisson, quasi-Poisson, binomial negativa,  
Poisson inflacionado de zeros

Binário Logística, quasi-binomial, probit 

Nominal Multinomial

Ordinal Ordinal, logística ordinal

Número de sucessos / tentativas (Number of success out of trials) Binomial

Tempo/evento (Time-to-event) Cox, Weibull e exponencial

Matched case-control Logística condicional

Censurado à esquerda Tobit

Longitudinal/cluster Modelo misto linear generalizado

*Tradução dos autores. 
Fonte: Tsagris e Tsanamardinos (2019). 
Elaboração dos autores.
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tentes, ou seja, variáveis que não podem 
ser diretamente observadas, tal como 
democracia, ideologia ou capital social. 
Por  exemplo, Coppedge, Alvarez e Mal-
donado (2008) utilizam a análise de com-
ponentes principais (ACP) para mensurar 
contestação e inclusividade, as duas di-
mensões da poliarquia (Dahl, 1973).  

Esquematicamente, o planejamento de 
um desenho de pesquisa com análise fatorial 
deve seguir cinco estágios: 
1.	 definição da dimensão teórica de in-

teresse, ou seja, devemos definir o que 
queremos mensurar; 

2.	 determinação das variáveis de interesse, 
ou seja, devemos identificar as variáveis 
observadas que serão utilizadas no mo-
delo de redução de dados; 

3.	 coleta e tratamento dos dados; 
4.	 implementação computacional; e 
5.	 interpretação e tabulação dos resultados. 

A literatura costuma identificar duas 
perspectivas na aplicação da análise fato-
rial: exploratória e confirmatória (Hair 
et  al., 2009). Anote aí: a perspectiva ex-
ploratória deve ser utilizada em desenhos 
de pesquisa em estágios mais iniciais, em 
que o pesquisador está interessado em 
compreender o padrão de correlação en-
tre as variáveis do estudo. É possível tam-
bém utilizar a análise fatorial exploratória 
(AFE) para criar construtos que podem ser 

28	 Tecnicamente, o planejamento da análise fatorial envolve três principais estágios: verificação da adequabilidade da base 
de dados, escolha da técnica de extração e da quantidade de fatores/componentes que serão extraídos e determinação do 
tipo de rotação que será empregada quando o número de componentes/fatores for maior do que um. 

29	 Existe ainda os modelos de classe latente que permitem trabalhar com variáveis categóricas. Para Magidson e  
Vermunt (2004, p. 2), “latent class (LC) modeling was initially introduced by Lazarsfeld and Henry (1968) as a 
way of formulating latent attitudinal variables from dichotomous survey items [...] In recent years, LC models 
have been extended to include observable variables of mixed scale type (nominal, ordinal, continuous and counts), 
covariates, and to deal with sparse data, boundary solutions, and other problem areas”.  

posteriormente utilizados como variáveis 
dependentes ou independentes em modelos 
de regressão (ver a seção sobre modelos de 
equações estruturais). Por sua vez, a abor-
dagem confirmatória deve ser utilizada 
quando o pesquisador já dispõe de teoria 
prévia sobre o padrão esperado de  asso-
ciação entre as variáveis observadas e as 
variáveis latentes. Dessa forma, a análise 
fatorial confirmatória (AFC) pode ser em-
pregada para testar a plausibilidade empí-
rica de proposições teóricas.28  

Cuidado: a análise fatorial exige que 
as variáveis sejam contínuas (Tabachnick; 
Fidell, 2007). Todavia, muitos trabalhos 
empíricos em ciência política utilizam 
variáveis discretas, ordinais e até mesmo 
nominais, o que tende a comprometer a 
confiabilidade dos resultados. Uma das 
saídas para esse problema são os modelos 
de teoria de resposta ao item (IRT), que 
mensura fatores e variáveis latentes com 
base em variáveis observáveis com nível 
de mensuração ordinal, escalas Likert ou 
variáveis binárias (Van der Linden; Ham-
bleton, 1997; Embretson; Reise, 2013; 
Borba, 2020).29 Computacionalmente, 
os modelos de análise fatorial podem ser 
implementados por praticamente qual-
quer software estatístico. Recomendamos 
a utilização dos pacotes psych e FactoMi-
neR, disponíveis para o R (Husson; Josse; 
Pagès, 2010). 
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Modelos de equações estruturais (MEE)30

Para Hair et al. (2006, p. 711),

structural equation modeling (SEM) is a 
family of statistical models that seek to ex-
plain the relationship among multiple varia-
bles. In doing so, it examines the structure 
of interrelationships expressed in a series of 
equations, similar to a series of multiple re-
gressions equations. These equations depicts 
all the relationships among constructs (the 
dependent and independent variables) in-
volved in the analysis. constructs are unob-
servable or latent variables represented by 
multiple variables (much like variables re-
presenting a factor analysis). 

Ou seja, o modelo de equação estrutu-
ral pode ser definido como a combinação 
entre a regressão e a análise fatorial em que 
uma teoria a respeito do padrão de associa-
ção entre variáveis latentes (construtos) é 
representada graficamente (Neves, 2018).31 
Dessa forma, é possível capturar as relações 
entre os indicadores em uma matriz de co-
variância (Hair et  al., 2009). Tem-se, ao 
mesmo tempo, um modelo de mensuração, 
que é estimado com auxílio da análise fa-
torial, e um modelo de causalidade, que é 
viabilizado com base na estimação dos coe-

30	 Para uma introdução amigável em português, ver Neves (2018). Para uma abordagem mais detalhada, 
ver Hair et  al. (2009). Para trabalhos mais avançados, ver a produção do professor Keneth Bollen, 
principalmente o seu livro Structural Equations with Latent Variables, ver: <https://onlinelibrary.wiley.com/
doi/book/10.1002/9781118619179>. Acesso em: 20 jun. 2020. Para um curso sobre o assunto, ver: <https://
politicalscience.ceu.edu/courses/advanced-methods-structural-equation-modeling>. Acesso em: 20 jun. 2020

31	 No original, “a modelagem de equações estruturais fornece uma estrutura muito geral e conveniente para análises 
estatísticas que incluem vários procedimentos multivariados tradicionais, em particular, análise fatorial, análise de 
regressão, análise discriminante e correlação canônica, como casos especiais. Os modelos de equações estruturais 
são, na maioria das vezes, visualizados por um diagrama de trajetórias. O modelo estatístico geralmente pode 
ser representado em um conjunto de equações matriciais” (Neves, 2018, p. 7). Por sua vez, Kaplan (2000, p. 1) 
entende os modelos de equações estruturais como “a class of methodologies that seeks to represent hypothesis 
about the means, variances, and covariances of observed data in terms of a smaller number of structural parameters 
defined by a hypothesized underlying model”. Para implementações no R, linguagem computacional para 
aplicações estatísticas, ver os pacotes sem em Fox (2006) e lavaan em Rosseel (2012). 

ficientes de regressão. Talvez um exemplo 
nos ajude a melhor compreender como essa 
técnica pode ser utilizada na pesquisa empí-
rica. A Figura 2 reproduz o exemplo origi-
nalmente proposto por Neves (2018) para 
ilustrar a aplicação do modelo de equações 
estruturais para examinar a realização do 
status socioeconômico. 

Nesse exemplo, temos duas variáveis de-
pendentes: 
1.	 índice socioeconômico de ocupação in-

dividual (iseo); e
2.	 nível de escolaridade (esco). 

Convencionalmente, as variáveis dire-
tamente observáveis (manifestas) são repre-
sentadas por retângulos, enquanto as variá-
veis latentes (construtos) são retratadas por 
elipses. Por sua vez, as setas unidirecionais 
(-->) ilustram relações de causa e efeito, en-
quanto as setas curvadas indicam correla-
ção. A Figura 3 ilustra a representação de 
diferentes tipos de relações teóricas possí-
veis de serem examinadas pela modelagem 
de equações estruturais. 

A abordagem estrutural é bastante versá-
til. Por exemplo, podemos analisar a relação 
entre construtos (exógenos ou endógenos) e 
variáveis diretamente observáveis. É possível 
também observar a relação entre variáveis 

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/book/10.1002/9781118619179
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/book/10.1002/9781118619179
https://politicalscience.ceu.edu/courses/advanced-methods-structural-equation-modeling
https://politicalscience.ceu.edu/courses/advanced-methods-structural-equation-modeling
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latentes, seja na perspectiva de causalidade, 
seja apenas com foco em padrões de asso-
ciação (correlações). O modelo de equações 
estruturais permite a estimação de efeitos 
diretos, representados pelos diagramas de 
trajetórias, e indiretos, que serão estimados 
pela multiplicação dos efeitos diretos (Neves, 
2018). O efeito total, portanto, é estimado 
com base na soma dos impactos diretos e dos 
efeitos indiretos (Neves, 2018). Em síntese, 
a utilização de equações estruturais facilita a 
estimação de múltiplas relações de depen-
dência e interdependência. Além disso, ad-
mite a incorporação de variáveis latentes em 
nossas análises, o que, por sua vez, permite 

32	 Para uma introdução intuitiva ao tema, ver Doey e Kurta (2011). Para uma abordagem mais ampla, ver Greenacre 
(1984; 2009). Para uma aplicação utilizando R e Java, ver De Leeuw (2005). Para uma aplicação na área de saúde, 
ver Mota, Vasconcelos e Assis (2007). Para uma aplicação pioneira na sociologia, ver La Distinction (1976/1979)  
de Bourdieu. Para um tutorial no R, ver: <http://www.sthda.com/english/articles/31-principal-component-
methods-in-r-practical-guide/113-ca-correspondence-analysis-in-r-essentials/>. Acesso em: 20 jun. 2020. Para um 
pacote no R, ver: <https://cran.r-project.org/web/packages/ca/ca.pdf>. Acesso em: 20 jun. 2020. Klüger (2018) 
publicou o artigo “Análise de correspondências múltiplas: fundamentos, elaboração e interpretação” na  Revista 
Brasileira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais – BIB.

que teorias sejam testadas por modelos mais 
complexos de mensuração e/ou explicativos.

Análise de correspondência32

Análise de correspondência (AC) é uma 
técnica exploratória de análise de dados ca-
tegóricos ou nominais (Benzécri, 1992). 
De acordo com Phillips (1995), o termo 
AC é uma tradução do vocábulo analyse des 
correspondances e foi pioneiramente utiliza-
do na área de linguística. Foi o estatístico 
francês Jean-Paul Benzecri que desenvolveu 
e popularizou a AC nas décadas de 1960 
e 1970. Mais recentemente, atribui-se aos 
trabalhos de Greenacre (1984; 1993) a di-

Figura 2 – Diagrama de equações estruturais do 
modelo de realização de status socioeconômico (PNAD, 2014). 

PNAD: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Fonte: Neves (2018, p. 24).

http://www.sthda.com/english/articles/31-principal-component-methods-in-r-practical-guide/113-ca-correspondence-analysis-in-r-essentials/
http://www.sthda.com/english/articles/31-principal-component-methods-in-r-practical-guide/113-ca-correspondence-analysis-in-r-essentials/
https://cran.r-project.org/web/packages/ca/ca.pdf
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fusão da AC do ponto de vista conceitual. 
Em termos geográficos, a AC é mais popu-
lar na Europa do que na América do Norte. 
Neste artigo, definimos AC como uma téc-
nica descritiva para representar graficamen-
te tabelas de múltiplas entradas e explorar 
o padrão de relacionamento entre variáveis 
categóricas e/ou suas categorias, reduzindo 
a dimensionalidade dos dados originais. 
É descritiva no sentido de que a AC deve 
ser utilizada para explorar dados e padrões 
de associação, e não para testar hipóteses 
(Roux; Rouanet, 2010). 

Uma das suas vantagens em relação a 
outras técnicas descritivas é a possibilidade 
de representar graficamente a distribuição 
de diferentes variáveis categóricas, além de 

identificar níveis de correspondência entre 
as suas categorias. Graficamente, quanto 
mais próximas as categorias estiverem no 
espaço bidimensional, maior é o nível de 
associação entre as categorias dessas variá-
veis. Ainda, as dimensões podem ter uma 
interpretação (de acordo com as categorias 
das variáveis, ex.: religião e voto), com base 
nas principais contribuições para formação 
dos eixos, e essas dimensões podem ser uti-
lizadas como variáveis independentes em 
futuras regressões, tal como na análise fato-
rial. O Gráfico 5 ilustra a utilização da AC 
com base no biplot.

A AC pode ser considerada um caso es-
pecial da ACP, porém dirigida a dados ca-
tegóricos organizados em tabelas de contin-
gência, e não a dados contínuos. O problema 
é análogo a encontrar o maior componente 
principal de um conjunto de i observações e 
j variáveis, com modificações pela pondera-
ção das observações e pela métrica utilizada 
(Czermainski, 2004). Assim como a análise 
fatorial, a AC procura explicar a variância 
das variáveis observadas por meio de dimen-
sões mais parcimoniosas. Ou seja, o objetivo 
é identificar a menor quantidade de fatores 
que expliquem a maior parte da variação ob-
servada nos dados originais. 

Enquanto a análise fatorial agrupa va-
riáveis com base no nível de correlação, a 
AC determina o grau de associação entre 
as categorias de variáveis qualitativas. Dife-
rentemente de outras técnicas estatísticas, 
a AC não precisa satisfazer pressupostos es-
pecíficos que muitas vezes comprometem a 
robustez dos resultados de pesquisa. Para os 
leitores interessados em aprofundar seus co-
nhecimentos, ver Greenacre (1984; 1993), 
Benzécri (1992), Clausen (1998), Gabriel 
(2002) e Weller e Romney (1990). Le Roux 
e Rouanet (2010) apresentam uma introdu-
ção à AC múltipla.

Figura 3 – Diferentes tipos de relações teóricas. 

Fonte: Hair et al. (2019, p. 611).
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Para implementação de AC na lingua-
gem de programação R, recomendamos a 
utilização do pacote factoextra e FactoMineR, 
este último também recomendado para a 
implementação de ACP. O Gráfico 6 foi ela-
borado com base nas funções desses pacotes.

33	 Esta seção foi elaborada com base em Figueiredo Filho, Silva Júnior e Rocha (2012) e Figueiredo Filho et al. (2014). 
Para uma aplicação pioneira da análise de cluster em ciência política, ver Willetts (1972). Para um exemplo de análise 
de conglomerados com dados de survey em ciência política, ver Schrodt e Gerner (2000). Para um trabalho que utiliza 
análise de cluster para examinar dados longitudinais, ver Wolfson, Madjd-Sadjadi e James (2004).  

Análise de cluster33

Uma forma intuitiva de entender a ló-
gica subjacente dessa técnica é imaginar a 
organização de um supermercado. Produ-
tos mais parecidos entre si, digamos hor-
taliças, estarão agrupados na mesma seção. 

Gráfico 5 – Relação entre voto e religião nas eleições presidenciais brasileiras (2018). 

Fonte: Elaboração dos autores (2020).

https://www.cambridge.org/core/search?filters%5BauthorTerms%5D=Peter Willetts&eventCode=SE-AU
https://www.cambridge.org/core/search?filters%5BauthorTerms%5D=Deborah J. Gerner&eventCode=SE-AU
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Itens de limpeza, em contrapartida, estarão 
agrupados em outro departamento (pro-
vavelmente bem distante das comidas). 
Também chamada de análise de agrupa-
mentos e análise de conglomerados, a aná-
lise de cluster é uma denominação genérica 
frequentemente utilizada para designar um 
grupo de técnicas que podem ser utilizadas 
para classificar observações com base em 
características que as tornam mais similares 
ou mais diferentes (Aldenderfer; Blashfield, 
1984; Pohlmann, 2007).34 Dessa forma, o 
principal objetivo da análise de conglome-
rados é agrupar observações de acordo com 
alguma medida de similaridade. Nas pala-
vras de Hair et al. (2006, p. 555), “cluster 
analysis groups individuals or objects into 

34	 A análise de cluster também é conhecida por outros nomes. Por exemplo, na biologia é comum a utilização de 
numerical taxonomy. Na psicologia, é usual a terminologia Q analysis, enquanto publicitários falam em segmentação 
de mercado.  Para uma introdução, ver Aldenderfer e Blashfield (1984). Para uma excelente apresentação da 
técnica, ver o capítulo 8 de Hair et al. (2006). 

35	 Ver, por exemplo, Ahlquist e Breunig (2011). Gugiu e Centellas (2013) utilizam análise de conglomerados para 
criar uma nova medida de democracia com base em cinco diferentes indicadores.

clusters so that objects in the same cluster 
are more similar to one another than they 
are objects in other clusters”. 

Comparativamente, a lógica subjacen-
te da análise de agrupamentos é similar à 
análise fatorial. Na perspectiva de redução 
de dados, a meta é representar a variân-
cia das variáveis originais por um número 
mais reduzido de fatores/componentes. 
Na abordagem de classificação, procura-se 
representar a totalidade das observações 
por uma quantidade mais parcimoniosa 
de grupos. Em comum, ambas as técni-
cas podem ser utilizadas para criar tipolo-
gias.35 Esquematicamente, o planejamento 
da análise de cluster deve ser pensada com 
base em seis estágios: 

Gráfico 6 – Exemplo simulado de dados para análise de cluster.

Fonte: Baseado em Figueiredo Filho et al. (2014, p. 2.409). 
Elaboração dos autores.

https://www.cambridge.org/core/search?filters%5BauthorTerms%5D=John S. Ahlquist&eventCode=SE-AU
https://www.cambridge.org/core/search?filters%5BauthorTerms%5D=Christian Breunig&eventCode=SE-AU
https://www.cambridge.org/core/search?filters%5BauthorTerms%5D=Mihaiela Ristei Gugiu&eventCode=SE-AU
https://www.cambridge.org/core/search?filters%5BauthorTerms%5D=Miguel Centellas&eventCode=SE-AU


258

1.	 seleção e tratamento da base de dados; 
2.	 escolha das variáveis; 
3.	 definição das medidas de similaridade; 
4.	 determinação dos métodos de aglome-

ração;36 
5.	 seleção do número de grupos (clusters); e 
6.	 validação dos resultados.

O Gráfico 6 ilustra um simulado das 
potencialidades da análise de cluster na pes-
quisa empírica. 

Na figura da esquerda, ao se conside-
rar todas as observações como pertencentes 
ao mesmo grupo, a correlação de Pearson 
é de 0,980. Todavia, ao estimar o grau de 
associação entre X1 e X2 em cada grupo, a 
correlação desaparece. Similarmente, ao se 
considerar a figura da direita, a correlação 
em cada grupo é negativa e forte. No entan-
to, se o coeficiente foi estimado consideran-
do todos os casos, a associação é positiva. 
A mensagem é simples: a forma pela qual os 
dados estão agrupados afeta a confiabilida-
de das inferências.37 

36	 De acordo com Figueiredo Filho et al. (2014, p. 2.410-2411), “there are three general approaches to creating 
clusters: 1) hierarchical clustering; 2) nonhierarchical clustering and 3) two steps or combined clustering”.

37	 Para um pacote no R, ver: <https://cran.r-project.org/web/packages/cluster/cluster.pdf>. Acesso em: 15 jan. 2020. 
Para um tutorial, ver: <https://www.statmethods.net/advstats/cluster.html>. Acesso em: 15 jan. 2020. Para um 
curso com ênfase em mineração de dados, ver: <https://www.coursera.org/learn/cluster-analysis>. Acesso em: 
15 jan. 2020. Para um vídeo básico sobre o tema, ver: <https://www.youtube.com/watch?v=5eDqRysaico>. 
Acesso em: 15 jan. 2020. Sugerimos ainda: Anderberg (1973), Bailey (1994) e Everitt, Landau e Leese (2001).

38	 Do ponto de vista histórico, o uso de entrevista na pesquisa social pode ser creditado a Charles Booth, em 1886, 
quando o pesquisador realizou um questionário relacionado às condições dos cidadãos londrinos (Fontana; 
Frey, 1998). Para mais informações, ver: <https://academic.oup.com/ej/article-abstract/13/52/580/5290818>. 
Acesso  em: 15 jan. 2020. Para uma introdução completa ao uso de entrevistas, ver Mosley (2013) e Fontana 
e Frey (1998). Para uma discussão sobre entrevistas por e-mail, ver James (2007). Para um artigo introdutório 
em português, ver Alves e Silva (1992). O artigo “Aprendendo a entrevistar: como fazer entrevistas em Ciências 
Sociais”, de Boni e Quaresma (2005), atingiu 1.712 citações no Google Scholar em 30 de janeiro de 2020 e 
representa um esforço pedagógico relevante de ensino da referida técnica. Para um curso de métodos qualitativos, 
ver: <https://www.lse.ac.uk/study-at-lse/Summer-Schools/Summer-School/Courses/Secure/Research-Methods-
Data-Science-and-Mathematics/ME305>. Acesso em: 15 jan. 2020. Para uma escola de verão, ver: <https://
qualitativerm.ec.unipi.it/>. Acesso em: 15 jan. 2020.

39	 Similarmente, Lynch (2013, p.  31) afirma que “interviews may be used to generate data or metadata, to test 
descriptive or causal hypotheses, to enhance the validity or reliability of our measures, or as a source of illustrative 
material that enlivens our analyses and makes our writing more enjoyable and accessible”. 

Entrevistas38

Entrevista é uma técnica de coleta de 
dados que permite obter a explicação de ou-
tra pessoa para algum comportamento ou 
ação (Yin, 2016). E para que serve a entre-
vista? Mosley (2013, p. 2), no livro Interview 
Research in Political Science, afirma que 

entrevistas são importantes, e frequentemen-
te uma ferramenta essencial para compreen-
der fenômenos políticos. Entrevistas permi-
tem aos pesquisadores interagir diretamente 
com os indivíduos, ou alguns indivíduos, 
que povoam nossos modelos teóricos.39 

Lynch (2013) argumenta que as en-
trevistas podem ser utilizadas em fases ini-
ciais da pesquisa ou como principal fonte 
de informação. Ainda podem ser empre-
gadas como ferramenta complementar em 
estudos com abordagem multimétodo. 
De acordo com Boni e Quaresma (2005), a 
entrevista é a técnica mais utilizada no tra-
balho de campo e permite aos pesquisado-

https://cran.r-project.org/web/packages/cluster/cluster.pdf
https://www.statmethods.net/advstats/cluster.html
https://www.coursera.org/learn/cluster-analysis
https://www.youtube.com/watch?v=5eDqRysaico
https://academic.oup.com/ej/article-abstract/13/52/580/5290818
https://www.lse.ac.uk/study-at-lse/Summer-Schools/Summer-School/Courses/Secure/Research-Methods-Data-Science-and-Mathematics/ME305
https://www.lse.ac.uk/study-at-lse/Summer-Schools/Summer-School/Courses/Secure/Research-Methods-Data-Science-and-Mathematics/ME305
https://qualitativerm.ec.unipi.it/
https://qualitativerm.ec.unipi.it/
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res a coleta de dados objetivos e subjetivos. 
Segundo Yin (2016), as entrevistas podem 
assumir diversas formas e são divididas em 
dois grupos: entrevistas estruturadas e en-
trevistas qualitativas.40 

Fontana e Frey (1998) apontam as di-
versas maneiras de entrevistas: individual, 
face a face, grupo, por correios, com ques-
tionários autoadministrados ou por telefo-
ne. Barriball e While (1994) apontam cinco 
vantagens do uso de entrevistas como técni-
ca de pesquisa: 
1.	 o pesquisador obtém respostas mais 

completas em relação à aplicação de 
um survey; 

2.	 permite a análise de atitudes e crenças; 
3.	 permite avaliar a validade das respostas 

por meio de características não verbais 
durante a entrevista; 

4.	 facilita a comparação entre entrevista-
dos (quanto a entrevista é estruturada); 

5.	 garante que o entrevistado não terá ne-
nhum tipo de ajuda na formulação de 
suas respostas. 

40	 Diferentemente da lógica da inferência estatística, na qual o pesquisador está interessado em utilizar informações 
de uma amostra para inferir para uma população, a amostragem na perspectiva qualitativa não precisa ser (e nem 
procura ser) representativa. Na verdade, a seleção dos casos vai depender de questões teóricas e até mesmo práticas, 
como o acesso a determinados casos de interesse (Mosley, 2013).

41	 Disponível em: < https://cran.r-project.org/src/contrib/Archive/RQDA/≥. Acesso em: 31 jan. 2020.
42	 Em relação a cursos de métodos qualitativos, recomendamos: <https://www.coursera.org/learn/qualitative-

methods#syllabus≥ (Métodos de investigação qualitativa – Universidade de Amsterdã). Acesso em: 31 jan. 2020; 
<https://www.coursera.org/learn/qualitative-research#syllabus≥ (Pesquisa qualitativa – University of California, 
Davis). Acesso em: 31 jan. 2020. 

O Quadro 2 sumariza os tipos de entre-
vista de acordo com a tipologia proposta por 
Duarte (2010). 

As entrevistas estruturadas acabam 
por roteirizar o processo de interação entre 
o entrevistador e o entrevistado, em que o 
pesquisador utiliza um modelo contendo as 
perguntas que deseja realizar (Yin, 2016). 
Entre os exemplos de entrevista estruturada, 
estão as realizadas no Censo pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
As entrevistas qualitativas, por sua vez, não 
seguem um roteiro definido. Ou seja, o pes-
quisador tem em mente as perguntas, mas 
estas não são rígidas e podem ser modificadas 
de acordo com o andamento e a situação da 
entrevista (Yin, 2016). Para análise de dados 
qualitativos, recomendamos o uso do pacote 
RQDA41 para o R. No caso de entrevistas, 
o pacote pode ser utilizado para análise dos 
textos, após a transcrição.42 Entre  alguns 
exemplos do uso de entrevistas, podemos ci-
tar: Solano (2018),  Veiga e Gondim (2004) 
e Veiga e Santos (2008).

Quadro 2 – Tipologia de entrevistas.
Pesquisa Questões Entrevista Modelo Abordagem Respostas

Qualitativa
Não estruturadas Aberta Questão central

Em profundidade Indeterminadas
Semiestruturadas Semiaberta Roteiro

Quantitativa Estruturadas Fechada Questionário Linear Previstas

Fonte: Duarte (2010, p. 2.010).

https://cran.r-project.org/src/contrib/Archive/RQDA/
https://www.coursera.org/learn/qualitative-methods#syllabus
https://www.coursera.org/learn/qualitative-methods#syllabus
https://www.coursera.org/learn/qualitative-research#syllabus
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Qualitative comparative analysis43

A técnica de qualitative comparative 
analysis, conhecida como QCA, é uma téc-
nica qualitativa que permite analisar um 
conjunto de casos de forma comparada man-
tendo as características qualitativas (Freitas; 
Neto, 2015). A QCA é colocada como set 
theoretic method (que pode ser colocado 
como método da teoria dos conjuntos) e foi 
desenvolvida por Charles Ragin em 1987 
em seu livro The comparative method: moving 
beyond qualitative and quantitative strategies. 
Os set theoretic methods possuem algumas 
características em comum, por exemplo: os 
casos são classificados por scores; os fenôme-
nos sociais são identificados como um con-
junto de relações; e esse conjunto de relações 
é interpretado em termos de necessidade e 
suficiência (Schneider; Wagemann, 2012). 

De acordo com Freitas e Neto (2015, 
p. 1), a técnica de QCA apresenta um pa-
radigma metodológico diferente, em que os 
fenômenos são compreendidos como um 
“processo de condições relacionais que são 
configuradas a partir da sua relação com o 
contexto”. Por meio da QCA, acaba sendo 
possível analisar também o contexto e ve-

43	 Ver Rohwer (2011), Rihoux e Marx (2013), Ragin (1998), Hug (2013), Laux (2015). Interessados nessa técnica 
podem fazer o curso disponível no Coursera: <https://www.coursera.org/learn/qualitative-comparative-analysis≥. 
Acesso em: 31 jan. 2020.  Ver também: <http://www.unige.ch/ses/sococ/ss/w2019.qca.w1.html>.  e <https://ecpr.
eu/Events/PanelDetails.aspx?PanelID=8392&EventID=127>. Acesso em: 31 jan. 2020. Para os interessados na 
implementação computacional, ver: <https://www.tosmana.net/> e <http://www.u.arizona.edu/~cragin/fsQCA/
software.shtml>. Acesso em: 31 jan. 2020. Dusa (2020) desenvolveu um pacote de QCA no R, ver: <https://cran.r-
project.org/web/packages/QCA/QCA.pdf>. Acesso em: 31 jan. 2020. Para mais informações, ver: <https://www.
rdocumentation.org/packages/QCA/versions/3.6/topics/QCA-package>. Acesso em: 31 jan. 2020. Para um relato de 
experiência no ensino de QCA, ver Santos e Botelho (2018). O professor Manoel Leonardo Santos (Departamento 
de Ciência Política – DCP/UFMG) já ofertou um curso de QCA no Programa de Treinamento Intensivo em 
Metodologia Quantitativa da UFMG, ver: <http://www.fafich.ufmg.br/~mq/>. Acesso em: 31 jan. 2020.

44	 De acordo com Bennett e Checkel (2015), o vocábulo process-tracing surgiu no campo da psicologia cognitiva 
nos Estados Unidos no fim da década de 1960. Em 1979, o cientista político Alexander George utilizou o termo 
para descrever “the use of evidence from within cases studies to make inferences about historical explanations” 
(Bennett; Checkel, 2015, p. 5). Para trabalhos introdutórios, ver Collier (2011), Tansey (2007), Guala (2010) e 
Rohlfing e Schneider (2013). De acordo com Collier (2011), exemplos de trabalhos que empregam process-tracing 
podem ser encontrados em: Fenno (1977), Skocpol, Ganz e Munson (2000), Weaver (2007) e Brady (2010).

rificar situações envolvendo a interação de 
diversas variáveis na produção de um de-
terminado outcome, permitindo identificar 
quais as condições necessárias e suficientes 
para obtenção de um resultado X. No mes-
mo sentido de Ragin (1987; 2000), Freitas e 
Neto (2015, p. 106) afirmam que: “as obser-
vações têm natureza qualitativa e podem ser 
separadas em grupos com características dis-
tintivas – e analisam sua associação sistemá-
tica por meio de testes lógicos que seguem os 
princípios da álgebra booleana”.  

Process-tracing44

De acordo Collier (2011, p. 823), pro-
cess-tracing é uma ferramenta fundamental 
na pesquisa qualitativa e pode ser definido 
como a “investigação sistemática de evidên-
cias diagnósticas selecionadas e analisadas 
à luz de perguntas de pesquisa e hipóteses 
colocadas pelo pesquisador”. Por sua vez, 
Bennett e Checkel (2015, p. 4) entendem 
process-tracing como “o uso de evidência a 
partir de um caso para fazer inferências sobre 
explicações causais deste caso”. Para Beach e 
Pedersen (2013, p. 2), o estudo de mecanis-
mos causais pelo process-tracing “permite ao 

https://www.coursera.org/learn/qualitative-comparative-analysis
http://www.unige.ch/ses/sococ/ss/w2019.qca.w1.html
https://ecpr.eu/Events/PanelDetails.aspx?PanelID=8392&EventID=127
https://ecpr.eu/Events/PanelDetails.aspx?PanelID=8392&EventID=127
https://www.tosmana.net/
http://www.u.arizona.edu/~cragin/fsQCA/software.shtml
http://www.u.arizona.edu/~cragin/fsQCA/software.shtml
https://cran.r-project.org/web/packages/QCA/QCA.pdf
https://cran.r-project.org/web/packages/QCA/QCA.pdf
https://www.rdocumentation.org/packages/QCA/versions/3.6/topics/QCA-package
https://www.rdocumentation.org/packages/QCA/versions/3.6/topics/QCA-package
http://www.fafich.ufmg.br/~mq/
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pesquisador fazer fortes inferências a partir 
de um estudo de caso sobre os processos cau-
sais pelos quais os resultados são produzidos, 
nos permitindo atualizar o grau de confiança 
que temos na validade de uma teoria sobre 
um mecanismo causal”. 

O principal objetivo desse método é 
estudar mecanismos causais com base em 
estudos de caso em profundidade (Beach, 
2012).45 Tecnicamente, Beach e Pedersen 
(2013) identificam três principais perspec-
tivas de aplicação: theory-testing, theory-buil-
ding e explaining outcome. Na abordagem 
theory-testing, o pesquisador assume a exis-
tência de um mecanismo causal em uma po-
pulação de interesse. Com base na seleção de 
um caso que teoricamente permite a ocor-
rência do mecanismo, o pesquisador procura 
identificar a relação causal entre X e Y (Re-
zende, 2011).  Na perspectiva de construção 
de teoria (theory-building), o pesquisador 
não tem conhecimento prévio do tipo de 
mecanismo que opera na relação entre X e Y. 
A terceira abordagem, explaining outcome, é 
a mais popular e manifesta-se quando a meta 
é explicar um determinado evento histórico. 
Para Beach e Pedersen (2013, p. 11),46 “aqui 
a ambição não é aquela centrada na teoria de 
construir ou testar um mecanismo generali-
zável teorizado; ao invés, o objetivo é produ-
zir uma explicação suficiente do resultado”.

45	 Neste artigo, adotamos a definição que combina as noções de Hedström e Swedberg (1998) e Mahoney (2001): 
mecanismos são processos não observáveis que convertem inputs em outputs.  

46	 Para os interessados em um excelente curso prático sobre process-tracing, ver: <http://summerschool.fflch.usp.
br/process-tracing/>. Acesso em: 15 jan. 2020. Para uma introdução sobre o tema, ver Beach (2012), disponível 
em: <https://www.press.umich.edu/resources/Beach_Lecture.pdf>. Acesso em: 15 jan. 2020. Alguns workshops 
sobre process-tracing são realizados na Escola de Inverno do IESP, realizada anualmente entre julho e agosto na 
UERJ, podendo ser conferido por meio do link <http://inverno.iesp.uerj.br/>. Acesso em: 15 jan. 2020. Para uma 
introdução sobre process-tracing e validades de estudos de caso na ciência política, ver Rezende (2011).

47	 Para uma breve revisão histórica da metodologia de grupos focais, ver: <https://methods.sagepub.com/Book/
focus-group-methodology≥. Acesso em: 15 jan. 2020.

48	 Ver: <https://www.amazon.com/Focused-Interview-Manual-Problems-Procedures/dp/0029209862≥. Acesso em: 
15 jan. 2020.

Grupo focal 47

O grupo focal é realizado quando o pes-
quisador busca maior compreensão sobre 
como as pessoas pensam acerca de crenças, 
ideias ou produtos (Krueger, 2014). Já Mor-
gan e Scannell (1998, p. 9) apontam que o 
grupo focal é uma metodologia que permite 
aos pesquisadores “uma maneira de escutar 
as pessoas e aprender com elas”. Para Yin 
(2016), que chama a metodologia de “gru-
pos de foco”, tais grupos consistem em indi-
víduos que possuem alguma experiência em 
comum ou partilham das mesmas opiniões. 
A lógica do grupo focal é que as pessoas po-
dem se expressar mais facilmente em grupo 
do que individualmente (Yin, 2011). Con-
forme Liamputtong (2011), essa metodolo-
gia foi utilizada primeiramente por Emory 
Bogardus em 1926, tendo sido desenvolvida 
como um método de pesquisa acadêmica 
por volta dos anos 1950. 

Como realizar os grupos focais? Um 
dos primeiros manuais relacionados a essa 
metodologia foi escrito por Merton, Fiske e 
Kendall em 1956.48 Primeiramente, é neces-
sário ter clareza em relação ao objeto que o 
pesquisador deseja analisar. Outro ponto de 
bastante importância envolve o moderador. 
O moderador é o responsável por coordenar 
o grupo focal, evitando que as discussões fu-
jam do tema ou que sejam monopolizadas 

http://summerschool.fflch.usp.br/process-tracing/
http://summerschool.fflch.usp.br/process-tracing/
https://www.press.umich.edu/resources/Beach_Lecture.pdf
http://inverno.iesp.uerj.br/
https://methods.sagepub.com/Book/focus-group-methodology
https://methods.sagepub.com/Book/focus-group-methodology
https://www.amazon.com/Focused-Interview-Manual-Problems-Procedures/dp/0029209862
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por alguns indivíduos. Além disso, é neces-
sário estar atento para quando a discussão 
está “saturada” ou quando são necessários 
mais de um grupo focal para obter as in-
formações desejadas. Em resumo, o papel 
do moderador é facilitar a discussão e não a 
direcionar (Liamputtong, 2011). De acordo 
com Liamputtong (2011), os grupos focais 
envolvem geralmente de 6 a 8 pessoas, que 
possuem certas similaridades (cultural, so-
cial, de opinião). As discussões duram entre 
1 e 2 horas, e os grupos focais diferem de 
entrevistas em grupo dado que o processo 
de interação acaba sendo parte do método 
(Kitzinger, 1995). Entre os exemplos do uso 
dos grupos focais, estão Goodman (1984), 
Bratton e Liatto-Katundu (1994) e Oliveira, 
Gadelha e Costa (2017).

Análise automatizada de conteúdo49

O aumento exponencial da quantidade 
de textos digitais fornece uma oportunidade 
sem precedentes para a análise automatizada 
de conteúdo (Hopkins; King, 2010; Grimmer, 
2010). Em particular, o avanço computacio-
nal permite o processamento e a análise de 
informações desestruturadas e a produção de 
resultados confiáveis e detalhados. Por exem-
plo, o recente desenvolvimento de técnicas de 
aprendizagem de máquina (machine learning), 
redes neurais e estatística bayesiana facilitam o 
manejo de dados na era do Big Data. O Qua-
dro 3 sumariza algumas possibilidades analíti-
cas quando se tem o texto como dado, ou seja, 
quando as observações de interesse são forma-
das pelo conteúdo de documentos. 

49	 Essa seção foi feita com base em Izumi e Moreira (2018). Carvalho e Cervi (2019) utilizam a análise de conteúdo 
automatizada para examinar conversas em redes sociais, disponível em: <https://www.anpocs.com/index.php/
papers-40-encontro-3/gt-31/gt17-22/11253-analise-de-conteudo-automatizada-para-conversacoes-em-redes-
sociais-online-uma-proposta-metodologica/file>. Acesso em: 15 jan. 2020. Indicamos também o livro Text as Data 
para ciências sociais, de Davi Moreira, disponível em: <https://bookdown.org/davi_moreira/txt4cs/>. Acesso em: 
15 jan. 2020.

Para mensurar a semelhança entre tex-
tos, por exemplo, é possível empregar téc-
nicas como a similaridade do cosseno e o 
algoritmo de Smith-Waterman. No primeiro 
caso, o objetivo é produzir um índice geral 
de similaridade entre o conteúdo dos textos. 
Tecnicamente, todas as palavras do docu-
mento são estruturadas em um vetor que 
representa o universo de possibilidades de 
palavras (vocabulário). Depois disso, pela 
normalização da distribuição pelo produto 
interno dos vetores, tem-se uma medida que 
varia entre zero e um. Quanto mais próximo 
de um, maior é a similaridade entre os ve-
tores, logo, mais semelhantes são os textos. 

Outra possibilidade para mensurar a 
similaridade de conteúdo é o algoritmo de 
Smith-Waterman. Diferentemente da técnica 
do cosseno, o algoritmo de Smith-Waterman 
permite identificar o grau de similaridade 
entre partes específicas do texto. Essa técni-
ca é organizada pela lógica de alinhamento 
local e tem origem na biologia molecular 
(Izumi; Moreira, 2018). Entretanto, em vez 
de comparar sequências de nucleotídeos de 
DNA, o objetivo é comparar sequências de 
palavras que formam o conteúdo de docu-
mentos. Dessa forma, é possível identificar, 
por exemplo, o grau de semelhança entre 
partes específicas de textos que, globalmen-
te, podem ser muito diferentes. O algorit-
mo é capaz de identificar uma situação de 
“copiar” e “colar” de um trecho específico, 
mesmo que o restante do conteúdo do docu-
mento seja bastante diferente. Por sua vez, as 
diferentes técnicas de classificação ajudam a 

https://www.anpocs.com/index.php/papers-40-encontro-3/gt-31/gt17-22/11253-analise-de-conteudo-automatizada-para-conversacoes-em-redes-sociais-online-uma-proposta-metodologica/file
https://www.anpocs.com/index.php/papers-40-encontro-3/gt-31/gt17-22/11253-analise-de-conteudo-automatizada-para-conversacoes-em-redes-sociais-online-uma-proposta-metodologica/file
https://www.anpocs.com/index.php/papers-40-encontro-3/gt-31/gt17-22/11253-analise-de-conteudo-automatizada-para-conversacoes-em-redes-sociais-online-uma-proposta-metodologica/file
https://bookdown.org/davi_moreira/txt4cs/
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categorizar o conteúdo do texto em um nú-
mero menor de conjuntos. Essas categorias 
podem ser conhecidas (quando o pesquisa-
dor já dispõe de informação prévia) ou não. 
Por exemplo, com base em um dicionário 
definido a priori, é possível identificar a co-
notação (positiva ou negativa) do conteúdo 
do documento. Em particular, a análise de 
sentimentos permite extrair os estados afeti-
vos do texto. A estruturação da análise orga-
niza-se por quatro elementos (g, s, h, t), em 
que g é o alvo do sentimento, s representa 
o sentimento em relação ao alvo, h indica o 
emissor do sentimento e t representa quando 
a informação foi produzida. Por exemplo, 
“não vou combater nem discriminar, mas, se 

50	 Ver: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/07/bolsonaro-se-diz-vitima-de-noticias-falsas-mas-recorre-a-
fakes-sobre-seu-proprio-passado.shtml≥. Acesso em: 04 out. 2019. 

eu vir dois homens se beijando na rua, vou 
bater”.50 Nessa frase, o presidente é emissor 
da opinião (h), o alvo do seu sentimento ne-
gativo (s) são os homossexuais (g), e o senti-
mento foi emitido em 2002 (t). 

Em outras possibilidades, no entanto, 
o analista não conhece as categorias previa-
mente. Nesses casos, devemos utilizar as téc-
nicas de aprendizagem não supervisionada 
(unsupervised learning methods). A principal 
vantagem desses métodos é desenvolver pro-
priedades de modelagem de textos, e o al-
goritmo pode identificar o número de k ca-
tegorias que melhor descrevem o conteúdo 
examinado.  Existem diferentes modalidades 
como latent Dirichlet allocation, dynamic 

Quadro 3 – Possibilidades técnicas em análise automatizada de conteúdo. 

LDA: Latent Dirichlet Allocation; STM: Structural Topic Model. 
Fonte: Izumi e Moreira (2018, p. 167).

Família Técnica Objetivo

Semelhança entre textos
Similaridade de cosseno Medir quão similares são  

dois documentos

Algoritmo de Smith-Waterman Encontrar quais os trechos mais 
similares entre dois documentos.

Métodos de classificação em 
categorias conhecidas

Dicionário 
(Análise de sentimentos)

Classificar documentos em categorias 
conhecidas com auxílio de um 

dicionário anotado.

Supervisionado 
(classificador de Naive Bayes)

Classificar documentos em categorias 
conhecidas a partir de um conjunto 

de treinamento.

Métodos de classificação em 
categorias desconhecidas.

Não supervisionado 
(LDA, Dynamic Multitopic Model, 

Expressed Agenda Model, STM)

Classificar documentos quando não 
se conhece as categorias previamente.

Métodos de escalonamento

Wordscores
Estimar posições políticas em uma 

dimensão predeterminada a partir de 
documentos de referência.

Wordfish
Estimar posições políticas quando 

não se conhece previamente 
referências da dimensão.

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/07/bolsonaro-se-diz-vitima-de-noticias-falsas-mas-recorre-a-fakes-sobre-seu-proprio-passado.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/07/bolsonaro-se-diz-vitima-de-noticias-falsas-mas-recorre-a-fakes-sobre-seu-proprio-passado.shtml
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multitopic model e expressed agenda model. 
Por sua vez, os métodos de escalonamento 
permitem extrair posições políticas com base 
no conteúdo específico de textos. As cate-
gorias de referência podem ser conhecidas 
(wordscores) ou não (wordfish). 

Em síntese, o crescimento e a disponi-
bilidade de informações digitais permitem a 
investigação de questões inteiramente novas 
e facilitam a análise de fenômenos já co-
nhecidos (Hopkins; King, 2010; Grimmer, 
2010). Com maior precisão e velocidade, 
podemos determinar, para além de uma dú-
vida razoável, a probabilidade de um deter-
minado texto ter sido escrito por um ou ou-
tro autor. É possível estimar em que medida 
um documento copiou seções inteiras de ou-
tro, mesmo que as palavras utilizadas sejam 
completamente diferentes. Podemos extrair, 
por meio de técnicas automatizadas de pro-
cessamento, o sentimento e a ideologia do 
emissor do conteúdo. É possível calcular, 
com precisão e confiabilidade, o grau de se-
melhança global e local do conteúdo de tex-
tos escritos por diferentes autores. Por fim, é 
possível reduzir a dimensionalidade do texto 
por um número menor de categorias (co-
nhecidas ou não) e melhor compreender as 
chaves analíticas de conteúdo que orientam 
a transmissão da informação. Essas são ape-
nas algumas das possibilidades analíticas de 
se trabalhar o texto como dado.

CONCLUSÃO

Este artigo examinou a prevalência de 
técnicas de pesquisa na produção empírica 
em ciência política no Brasil pela análise de 
conteúdo de 3.409 resumos publicados em 

51	 Ver: <https://thepoliticalmethodologist.com/2013/10/13/what-courses-do-i-need-to-prepare-for-a-phd-in-
political-science/>. Acesso em: 15 jan. 2020.

seis importantes periódicos entre 1993 e 
2019. Os principais resultados indicam que 
a preocupação com métodos se tornou mais 
recorrente entre os profissionais de nossa 
disciplina. Ainda, a ciência política brasileira 
experimentou uma mudança significativa na 
forma de produzir conhecimento: cresceu a 
incidência de técnicas quantitativas e quali-
tativas, ainda que, para esta última aborda-
gem, a frequência é fortemente influenciada 
pelo uso de entrevistas. Além disso, apresen-
tamos um inventário com diferentes técnicas 
quantitativas (regressão linear, análise fato-
rial, análise de cluster, análise de correspon-
dência, modelos de equações estruturais) e 
qualitativas (entrevistas, QCA, process-tra-
cing, grupo focal, análise de conteúdo). 

Depois de compreendermos o status 
metodológico de nossa disciplina, o pró-
ximo passo é descrevermos o que pode ser 
feito para fortalecer o treinamento técnico 
de nossos alunos e professores. Segue uma 
lista de sugestões que podem contribuir nes-
sa perspectiva: 
•	 inclusão de disciplinas de cálculo, pro-

babilidade, álgebra linear e geometria 
analítica nos cursos de graduação;51 

•	 cursos intensivos de filosofia da ciência e 
epistemologia das ciências sociais; 

•	 maior ênfase em métodos e técnicas 
qualitativas; 

•	 cursos de linguagem de programação, 
que podem ser ofertados por outros de-
partamentos, mas que deveriam entrar 
na grade curricular da ciência política; 

•	 cursos específicos sobre desenho experi-
mental; 

•	 cursos voltados para integração de técni-
cas quantitativas e qualitativas; 

https://thepoliticalmethodologist.com/2013/10/13/what-courses-do-i-need-to-prepare-for-a-phd-in-political-science/
https://thepoliticalmethodologist.com/2013/10/13/what-courses-do-i-need-to-prepare-for-a-phd-in-political-science/
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•	 maior oferta de cursos de verão e wor-
kshops de treinamento em técnicas e de-
senho de pesquisa;

•	 cursos de redação científica e ética 
na pesquisa; 

•	 incentivo da participação de alunos e pro-
fessores em cursos nacionais e internacio-
nais de métodos e técnicas de pesquisa e

•	 cursos sobre pesquisa de campo e dese-
nho de questionários/survey.
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INTRODUÇÃO

O problema da representação é um as-
sunto fundamental das modernas sociedades 
democráticas. Ele está conectado a vários tó-
picos tradicionais da política: à questão dos 
partidos, das maiorias, das coalizões e das le-
gislaturas; e à questão dos cidadãos, das opi-
niões e dos interesses (Calise; Lowi, 2010, p. 
195). Há um assunto que atravessa e associa 
todos esses que é o dos operadores profissio-
nais da representação, os políticos de carreira.

O que tem sido publicado sobre políti-
cos profissionais na literatura de ciência po-
lítica? Quais são os temas emergentes, quais 
as questões que permanecem? Há uma abor-
dagem predominante? Quais as técnicas de 
análises de dados mais frequentes? 

Este artigo utiliza uma abordagem cien-
tométrica da literatura para fazer uma revi-
são abrangente dos estudos que apareceram 
nos últimos anos sobre os políticos de ofício.

Balanços bibliográficos em ciências so-
ciais são, basicamente, recensões sobre o es-
tado da arte de um tema ou problema em 
que as referências são escolhidas com base no 
conhecimento específico do(s) autor(es) das 
resenhas. Dacombe (2018, p. 7) enfatiza:

Usualmente, o estabelecimento de um pro-
blema de pesquisa tem se baseado no conhe-
cimento de um estudioso do campo e em sua 
impressão sobre quais são as questões mais ur-
gentes que requerem pesquisas adicionais. No 
entanto, essa abordagem nem sempre é capaz 
de fornecer uma base sólida, principalmente 
em áreas onde há poucos trabalhos existentes.

Uma das vantagens da abordagem cien-
tométrica e sua combinação com revisões de 
literatura é a possibilidade de, utilizando os me-
tadados dos artigos científicos, construir mapas 
integrativos de grande fração da literatura espe-
cializada sobre um tópico de interesse para mos-
trar as estruturas subjacentes de dado campo de 
pesquisa e suas dinâmicas temáticas. Analisamos 
neste trabalho 560 artigos sobre políticos pro-
fissionais publicados entre 2015 e 2018 para 
identificar novos e velhos temas de pesquisa e a 
literatura contemporânea mais influente.

Na seção seguinte, mostramos como 
esse corpus de análise foi construído, quais as 
técnicas bibliométricas utilizadas e quais as 
características do software escolhido (VOS-
viewer) para visualização das redes científicas. 
Combinamos análise cientométrica com re-
visão de escopo (scoping review) da literatura. 
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Posteriormente, exploramos os dados 
analisando duas redes de relações entre as 
palavras-chave dos artigos de pesquisa. 
Elas mostram a existência de uma estru-
tura definida e dividida em cinco clus-
ters temáticos. Eles englobam desde os 
assuntos mais esperados, como partidos 
políticos e eleições em sociedades demo-
cráticas, até o uso de novas formas de co-
municação política pelos políticos, como 
mídias sociais. Em seguida, identificamos 
os dez artigos mais importantes sobre os 
profissionais da política pelo número de 
citações mostrando: 
•	 as características que especificam essa li-

teratura (em que periódicos esses textos 
são publicados, quais as suas áreas e suas 
escalas de prestígio e impacto); 

•	 os assuntos desses estudos, os países ana-
lisados e as técnicas/métodos de pesqui-
sa empírica. 

Por fim, apresentamos um mapa de aco-
plamento bibliográfico entre os artigos citados 
no mínimo cinco vezes no corpus estudado. 
Essa técnica, baseada no número de referên-
cias compartilhadas pelos 560 artigos co-
letados, permitiu mostrar quais são os nove 
grupos de especialização temática da literatu-
ra. São analisados então os problemas de pes-
quisa, os métodos de estudo e os achados dos 
principais artigos de cada um dos grupos.

FONTES DE PESQUISA, MATERIAIS E 
MÉTODOS BIBLIOMÉTRICOS

Tipos de revisão de literatura

Revisões de literatura podem ser de 
três tipos: narrativas, sistemáticas ou meta-

2	 Para uma combinação das recomendações de Arksey e O’Malley (2005) e Levac, Colquhoun e O’Brien (2010) 
para conduzir revisões de escopo, ver Colquhoun et al. (2014).

-análises (Pettricrew; Roberts, 2006). Há 
um subtipo de revisão, entre a narrativa e a 
sistemática, que é a scoping review (Arksey; 
O’Malley, 2005). 

Scoping reviews (ou mapping reviews) 
são revisões bibliográficas com protocolos 
de seleção de textos com estratégias mais 
estritas do que as das revisões narrativas, 
mas que não pretendem responder a uma 
questão de pesquisa tão específica como 
as revisões sistemáticas. Elas supõem uma 
maneira organizada, precisa e reprodutível 
de busca e seleção dos corpora de textos 
que serão analisados. Contudo, diferen-
temente das revisões sistemáticas, elas são 
eminentemente exploratórias e servem 
para o reconhecimento do terreno ou, 
mais exatamente, “para esclarecer defini-
ções operacionais e os limites conceituais 
de um tópico ou de um campo” de estudos 
e ainda “quando um corpo de literatura 
ainda não foi revisado de forma abrangen-
te, ou é complexo ou heterogêneo” (Peters 
et al., 2015, p. 141). 

Scoping reviews funcionam, assim, ou 
como substitutas em disciplinas em que, em 
razão da natureza das evidências, não é pos-
sível conduzir ainda revisões sistemáticas da 
literatura, ou como estudos precursores que 
ordenam o campo intelectual, identificam os 
trabalhos mais relevantes para, daí então, esti-
mar a possibilidade, ou a necessidade, de rea-
lizar revisões sistemáticas (Levac; Colquhoun; 
O’Brien, 2010; Munn et al., 2018)2.

Grant e Boot (2009) classificaram as re-
visões bibliográficas em 14 tipos diferentes. 
O Quadro 1 resume as características dos 
cinco tipos mais comuns.

A diferença fundamental entre revi-
sões de escopo e revisões sistemáticas, além 
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Quadro 1. Síntese dos principais tipos de análises bibliográficas.

Tipo Descrição
Métodos

Busca Avaliação Síntese Análise

Revisão de 
literatura

Termo genérico que designa 
a análise de um conjunto 
heterogêneo de referências 
recentes ou correntes sobre 
um assunto. Pode abarcar 

um amplo espectro de temas 
com níveis variados de 

profundidade e abrangência.

Pode ou não 
realizar uma busca 

abrangente da 
literatura.

Pode ou não 
realizar uma 
avaliação da 

qualidade dos 
textos.

Tipicamente 
narrativa.

Análises das 
referências podem 
ser de vários tipos: 

cronológicas, 
conceituais, 

temáticas etc.

Revisão 
crítica

Objetiva demonstrar 
que o escritor tem um 
conhecimento extenso 

da literatura e pode 
avaliar criticamente a sua 
qualidade. Vai além da 

mera descrição dos estudos 
e incluiu análise e atenção 
para inovação conceitual.

Procura os itens 
da bibliografia 

mais significativos 
para o campo (em 

geral a seleção 
está baseada no 
conhecimento 
prévio da área 

pelo especialista).

Não há 
avaliação da 
qualidade 
formal dos 

estudos. 
Avaliação de 
acordo com 
a respectiva 
contribuição 
ao campo.

Tipicamente 
narrativa 
e às vezes 

conceitual ou 
cronológica.

Busca identificar 
contribuições 

conceituais para 
consolidar teorias 
existentes ou para 
desenvolver novas 

teorias.

Scoping 
review

Avaliação preliminar 
do tamanho potencial e 
do âmbito da literatura 

disponível sobre um 
determinado assunto. Visa 
identificar a natureza e a 
extensão das evidências 
das pesquisas publicadas 
(geralmente incluindo 

investigações em andamento).

Busca da 
literatura 

de maneira 
completa, baseada 

em parâmetros 
de tempo 

(um intervalo 
determinado) ou 
de abrangência 

temática.

Não há 
avaliação da 

qualidade dos 
textos que 
entram na 

revisão.

Tipicamente 
tabular 

com algum 
comentário 

sobre o 
conteúdo dos 

artigos.

Descreve a 
quantidade e 

a qualidade da 
literatura, às vezes, 
incluindo o design 

das pesquisas 
(metodologia) 

e outras 
características 
importantes.

Revisão 
sistemática

Procura ordenar, avaliar 
e sintetizar evidências e 
resultados de pesquisas 

(podendo concordar com 
ou aderir a recomendações 

feitas nos estudos).

Levantamento 
exaustivo e 
abrangente 
da literatura 

disponível sobre 
determinado 

tópico de estudo.

Critérios 
de inclusão 
ou exclusão 
dos estudos 
na revisão 

baseados na 
qualidade das 

pesquisas.

Tipicamente 
narrativa com 
organização 

das 
características 
dos textos e 
dos achados 
das pesquisas 
em quadros e 

tabelas.

Estabelece o 
estado atual de 
conhecimento 

sobre um tópico, 
aspectos ainda 

desconhecidos e 
levanta as incertezas 

sobre alguns 
achados; inclui 
recomendações 
para pesquisas 

futuras.

Meta-
análise

Combina estatisticamente 
os resultados de estudos 

quantitativos para comparar 
os efeitos dos resultados 

alcançados (por exemplo, 
uma intervenção, um 

tratamento ou um remédio).

Levantamento 
exaustivo e 
abrangente 
da literatura 

disponível sobre 
determinado 

tópico de estudo.

Critérios 
de inclusão 
ou exclusão 
dos estudos 
na revisão 

podem estar 
baseados na 

qualidade das 
pesquisas e ou 
em análises de 
sensibilidade.

Gráfico 
específico de 
comparação 

dos resultados 
estatísticos 

(forest plot) e 
quadros com 
comentários 

sobre os 
artigos 

analisados.

Análise 
quantitativa 

de medidas de 
efeito assumindo 

ausência de 
heterogeneidade.

Fonte: adaptado e resumido de Grant e Boot (2009, p. 94-95).
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da existência de uma estratégia de busca 
da literatura de interesse explícita, trans-
parente, reprodutível e auditável, é a natu-
reza da questão endereçada à bibliografia. 
Como, no caso das primeiras, as perguntas 
de pesquisa aplicadas à literatura são mais 
amplas, é maior também o volume de re-
ferências analisadas. Da mesma maneira, 
revisões de escopo não podem ser con-
fundidas com revisões tradicionais. Essas 
últimas são “subjetivas”, já que dependem 
“fundamentalmente da experiência e do 
conhecimento prévio do autor”. Por isso, 
“normalmente não apresentam um resumo 
imparcial, exaustivo e sistemático de um 
tópico” de interesse” (Munn et  al., 2018, 
p. 143). 

Na sequência, explicamos a forma de 
construção da nossa base de dados e os cri-
térios de seleção dos artigos analisados, bem 
como os procedimentos bibliométricos e o 
software para as representações gráficas do 
corpus a fim de subsidiar o diagnóstico do 
campo de estudo.

A base de dados e o processo de coleta

Selecionamos trabalhos sobre “políti-
cos profissionais” na base de indexação bi-
bliográfica Web of Science publicados entre 
2015 e 2018. 

Como termo de busca na coleção prin-
cipal do Web of Science, adotamos a expres-
são politician nos títulos dos documentos, 
com a adição de expressões relacionadas, 
tais como elite, career, elected. Optamos por 
nomes de cargos eletivos (deputado(a), se-
nador(a), congressista, membro(s) do parla-
mento (MP), que é uma expressão corrente 
nessa literatura) justamente para identificar 
estudos sobre os detentores de posições po-
líticas formais.

Nossa equação de busca (realizada em 7 
fev. 2019) foi a seguinte:

string de busca 
TÍTULO: (politician* OR “MP” OR 

“MPs” OR deput* OR senat* OR congressm?n 
OR congresswom?n OR held office OR  

(political AND career*) OR elected OR  
(political AND elite*))

Tempo estipulado: 2015-2018. Índices: 
Social Sciences Citation Index (SSCI).

Resultados: 968
Somente áreas específicas

Refinado por: Categorias do Web of 
Science: (Political Science or Anthropo-
logy or Economics or Communication 

or Sociology or Public Administration or 
Social Sciences Interdisciplinary or Law or 

International Relations or Women S Studies 
or Psychology Social or Religion)

Resultados: 709
AND tipos de documento: (ARTICLE)

Resultados: 560

Mesmo que esses termos de busca estejam 
ligados à política formal, decidimos por não 
reduzir o universo de análise apenas a estudos 
classificados na categoria “political science”. 
Com base na expressão de busca, sem o refina-
mento por tipo de documento e área de conhe-
cimento, foram obtidos 968 resultados.

Nem todos os trabalhos que tratam do 
tema são de ciência política strictu sensu e 
podem aparecer em periódicos multidiscipli-
nares ou em áreas correlatas. Então, em se-
guida, elegemos trabalhos das seguintes áreas 
de conhecimento: ciência política, antropo-
logia, economia, comunicação, sociologia, 
administração pública, direito, relações in-
ternacionais, estudos femininos, psicologia 
social, religião e ciências sociais interdiscipli-
nar. Por fim, definimos que seriam analisa-
dos apenas “artigos de pesquisa” (ficando de 
fora livros, capítulos de livros, resenhas de 
livros e papers em anais de congressos). Ao 
fim, resultaram 560 documentos (Tabela 1).
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Documentos (artigos) 560

Palavras-chave 2.429

Autores 1.039

Periódicos 263

Referências citadas 22.454

Tabela 1. Estatística descritiva do banco de 
dados, artigos publicados entre 2015 e 2018.

Para evitarmos inflar o banco de dados 
com trabalhos que tratassem de políticos de 
maneira superficial ou muito genérica, ou 
onde eles aparecessem apenas como uma 
menção justificativa (“políticos consideram 
determinada questão como importante”, e 
então o estudo era sobre essa questão impor-
tante, e não sobre os políticos), examinamos 
os resumos de todos os 560 artigos. Duas 
selecionadoras concordaram em pelo menos 
97% dos casos sobre a adequação dos títulos 
ao tema estudado. Os casos sem consenso fo-
ram decididos por um terceiro árbitro.

O Gráfico 1 apresenta o número de 
artigos publicados ano a ano entre 2015 e 

3	 Para mais detalhes da discussão sobre mapas bibliométricos baseados em diferentes abordagens (i.e., distance-based, 
graph-based e timeline-based approaches), ver especificamente van Eck e Waltman (2014).

2018 e o número de citações recebidas. Nes-
sa temática, foram editados, em média, nada 
menos de 140 artigos ao ano, e o volume de 
citações cresceu exponencialmente, revelan-
do o impacto dessa literatura no campo. 

Para encontrarmos estruturas temáticas, 
categorias conceituais, dinâmicas de interações 
entre trabalhos e autores e identificarmos áreas 
de fronteira, utilizamos o software de análises 
bibliométricas VOSviewer. Ele permitiu uma 
primeira organização dessa massa de dados. 

Software para visualização dos dados

VOSviewer (https://www.vosviewer.
com/) é um software livre criado por Nees 
Jan van Eck e Ludo Waltman (do Centre for 
Science and Technology Studies (CTWS) 
da Universidade de Leiden). Ele permite a 
construção e a visualização de mapas para 
a análise de grandes volumes de dados (10 
mil itens ou mais). Para estruturar um mapa 
bibliométrico, o VOSviewer usa a técnica de 
mapeamento de visualização de similarida-
des (Van Eck; Waltman, 2007)3. Neste arti-
go, utilizamos a versão 1.6.15 do software.

Os mapas de rede fornecidos pelo VOS-
viewer utilizam os metadados descritivos dos 
documentos (nome de autores e títulos de 
periódicos científicos, autoridades institu-
cionais, localidades geográficas, relação de 
referências citadas, ano de publicação etc.), 
coletados em bases de indexação bibliográ-
fica como PubMed, Scopus, Dimensions e 
Web of Science ou outras fontes de dados 
como Crossref, Semantic Scholar e Micro-
soft Academic. As redes são formadas com 
base em relações de citação, acoplamento bi-
bliográfico, cocitação ou coautoria. O VOS-
viewer também viabiliza mineração de texto 

Gráfico 1. Total de publicações e de 
citações por ano.

Fonte: Laboratório de Análise do Campo Científico da 
UFPR, com base no Web of Science.
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para confeccionar redes de coocorrência dos 
termos mais relevantes extraídos de títulos, 
resumos e de palavras-chave (Van Eck; Walt-
man, 2010). 

A visualização dos diferentes elementos 
nas redes do VOSviewer é distance-based, ou 
seja, a distância entre dois nós (keywords, jour-
nals, references etc.) indica, aproximadamente, 
a relação entre eles em um espaço bidimensio-
nal. Os diferentes nós em uma rede são então 
alocados em clusters por afinidade e identifi-
cados por diferentes cores. Quanto mais pró-
ximos os elementos estão uns dos outros em 
uma rede de conhecimento, maior a afinidade 
entre eles. Quanto mais importante um item 
na rede, maior seu rótulo e seu círculo.

Técnicas bibliométricas

As redes de relações entre temas/conceitos 
(Figuras 1 e 2) e autores citantes/citados (Figu-
ra 3) foram construídas pelos métodos de coo-
corrência de palavras-chave e acoplamento biblio-
gráfico. O peso dos elementos nas redes — tanto 
termos como referências — é dado pelo número 
de vezes em que aparecem no corpus. 

Na análise de coocorrência de palavras, a 
relação entre os termos é determinada com base 
no número de vezes em que ocorrem juntos nos 
artigos (Callon et al., 1983). Isso permite esti-
mar a força de associação entre temas, proble-
mas, conceitos, métodos e técnicas de pesquisa 
em comum em um dado campo científico.

No acoplamento bibliográfico, a relação 
é determinada pelo número de referências 
que os artigos compartilham (Kessler, 1963). 
O pressuposto é que, quanto mais referên-
cias dois documentos têm em comum em 
sua bibliografia, mais próximos eles estão de 
uma mesma problemática ou abordagem, 
ainda que implicitamente. E quanto maior a 
quantidade de vezes que um artigo é citado 
por dois (ou mais) autores acoplados, mais 
influente ele deve ser para aquela discussão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O campo de estudos: temas tradicionais e 
temas emergentes

A Figura 1 mostra as ligações simultâneas 
e a Tabela 2, o número de ocorrências entre as 
palavras-chave dos 560 artigos. São resumidos 
os principais temas de pesquisa na área.

Selecionaram-se termos que coocorrem 
no mínimo sete vezes no corpus. O mapa de 
rede mostra a importância (já esperada) do 
tema election, no centro da rede, conectado 
a todos os demais clusters. O grafo tem 101 
termos (de 2.424 possíveis). Election está co-
nectado a 87 outros termos. As outras pa-
lavras-chave são também as tradicionais na 
área: party (58 vezes), representation (50) e 
legislative (38), no cluster verde. O cluster li-
lás (acima e à direita) representa uma agenda 
nova, mas já consolidada de estudos sobre a 
presença de mulheres na classe política.

Ligeiramente afastado dos demais tópicos, 
o cluster amarelo, no lado direito da Figura 1, 
mostra-nos a importância da área de comuni-
cação política para essa temática. Essa produção 
compartilha mais problemas comuns e tem 
menor relação com temas tradicionais ou mais 
antigos da área, sendo de desenvolvimento re-
cente e quase independente do mainstream. Seus 
temas dominantes envolvem o estudo da rela-
ção entre os políticos e as novas mídias sociais 
e outras questões mais contemporâneas quando 
comparadas às demais áreas. Essa deve ser a área 
de fronteira no estudo dos políticos de carreira. 
Essa suposição é confirmada pela Figura 2. 

A Figura 2 mostra a mesma rede, mas 
as cores dos nós correspondem, agora, à data 
de publicação dos artigos em que os termos-
-chave aparecem. É possível perceber a dinâ-
mica da área de pesquisa. Quanto mais escu-
ro o nó, mais próximo do presente (2018) 
o tema está. O cluster sobre comunicação 



280

26
 

 Fi
gu

ra
 1

. M
ap

a 
de

 o
co

rr
ên

ci
as

 si
m

ul
tâ

ne
as

 d
e 

pa
la

vr
as

-c
ha

ve
 n

os
 5

60
 a

rti
go

s s
el

ec
io

na
do

s e
 su

as
 re

la
çõ

es
 re

cí
pr

oc
as

 fo
rm

an
do

 c
in

co
 c

lu
st

er
s (

ne
tw

or
k 

vi
su

al
iz

at
io

n)
*.

 

 

 

CCii
êênn

ccii
aa  

PPoo
llíítt

iicc
aa  

 

CCoo
mm

uunn
iicc

aaçç
ããoo

  PP
ooll

ííttii
ccaa

  

Fi
gu

ra
 1

. M
ap

a 
de

 o
co

rr
ên

ci
as

 s
im

ul
tâ

ne
as

 d
e 

pa
la

vr
as

-c
ha

ve
 n

os
 5

60
 a

rt
ig

os
 s

el
ec

io
na

do
s 

 
e 

su
as

 re
la

çõ
es

 re
cí

pr
oc

as
 fo

rm
an

do
 c

in
co

 cl
us

te
rs 

(n
et

w
or

k 
vi

su
al

iz
at

io
n)

*.

*M
ét

od
o 

de
 c

on
ta

ge
m

 d
e 

pa
la

vr
as

: f
ul

l c
ou

nt
in

g. 
N

úm
er

o 
m

ín
im

o 
de

 o
co

rr
ên

ci
as

: 7
 v

ez
es

. T
er

m
os

 e
nc

on
tr

ad
os

: 1
01

 d
e 

2.
42

4.
 M

ét
od

o 
de

 n
or

m
al

iza
çã

o 
da

 re
de

: L
in

-
Lo

g/
m

od
ul

ar
ity

. L
ay

ou
t d

a 
re

de
: a

tr
aç

ão
 0

 e
 re

pu
lsã

o 
-2

. R
ed

e 
po

nd
er

ad
a 

po
r: 

nú
m

er
o 

de
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
pa

la
vr

as
. Q

ua
nt

o 
m

ai
or

 o
 p

es
o 

de
 u

m
 te

rm
o,

 m
ai

or
es

 o
 ró

tu
lo

 
e 

o 
cí

rc
ul

o.
 T

er
m

os
 d

o 
m

es
m

o 
gr

up
o 

(c
lu

ste
r)

 p
os

su
em

 a
 m

es
m

a 
co

r e
 e

stã
o 

m
ai

s p
ró

xi
m

os
 e

nt
re

 si
. 

Fo
nt

e:
 L

ab
or

at
ór

io
 d

e 
an

ál
ise

 d
o 

C
am

po
 C

ie
nt

ífi
co

 d
a 

U
FP

R
, c

om
 b

as
e 

em
 W

eb
 o

f S
ci

en
ce

.



281

27
 

 *M
ét

od
o 

de
 c

on
ta

ge
m

 d
e 

pa
la

vr
as

: f
ul

l c
ou

nt
in

g.
 N

úm
er

o 
m

ín
im

o 
de

 o
co

rr
ên

ci
as

: 7
 v

ez
es

. T
er

m
os

 e
nc

on
tra

do
s:

 1
01

 d
e 

2.
42

4.
 M

ét
od

o 
de

 n
or

m
al

iz
aç

ão
 d

a 
re

de
: 

Li
nL

og
/m

od
ul

ar
ity

. L
ay

ou
t 

da
 r

ed
e:

 a
tra

çã
o 

0 
e 

re
pu

ls
ão

 -
2.

 R
ed

e 
po

nd
er

ad
a 

po
r: 

nú
m

er
o 

de
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
pa

la
vr

as
. Q

ua
nt

o 
m

ai
or

 o
 p

es
o 

de
 u

m
 t

er
m

o,
 

m
ai

or
es

 o
 ró

tu
lo

 e
 o

 c
írc

ul
o.

 T
er

m
os

 d
o 

m
es

m
o 

gr
up

o 
(c

lu
st

er
) p

os
su

em
 a

 m
es

m
a 

co
r e

 e
st

ão
 m

ai
s p

ró
xi

m
os

 e
nt

re
 si

. 

Fo
nt

e:
 L

ab
or

at
ór

io
 d

e 
an

ál
is

e 
do

 C
am

po
 C

ie
nt

ífi
co

 d
a 

U
FP

R
, c

om
 b

as
e 

em
 W

eb
 o

f S
ci

en
ce

. 

 Fi
gu

ra
 2

. M
ap

a 
de

 o
co

rrê
nc

ia
s s

im
ul

tâ
ne

as
 d

e 
pa

la
vr

as
-c

ha
ve

 n
os

 5
60

 a
rti

go
s s

el
ec

io
na

do
s e

 su
as

 re
la

çõ
es

 re
cí

pr
oc

as
 p

or
 te

m
po

 (o
ve

rl
ay

 v
is

ua
liz

at
io

n)
*.

 

 

ttee
mm

aass
  ee

mm
eerr

ggee
nntt

eess
  

27
 

 *M
ét

od
o 

de
 c

on
ta

ge
m

 d
e 

pa
la

vr
as

: f
ul

l c
ou

nt
in

g.
 N

úm
er

o 
m

ín
im

o 
de

 o
co

rr
ên

ci
as

: 7
 v

ez
es

. T
er

m
os

 e
nc

on
tra

do
s:

 1
01

 d
e 

2.
42

4.
 M

ét
od

o 
de

 n
or

m
al

iz
aç

ão
 d

a 
re

de
: 

Li
nL

og
/m

od
ul

ar
ity

. L
ay

ou
t 

da
 r

ed
e:

 a
tra

çã
o 

0 
e 

re
pu

ls
ão

 -
2.

 R
ed

e 
po

nd
er

ad
a 

po
r: 

nú
m

er
o 

de
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
pa

la
vr

as
. Q

ua
nt

o 
m

ai
or

 o
 p

es
o 

de
 u

m
 t

er
m

o,
 

m
ai

or
es

 o
 ró

tu
lo

 e
 o

 c
írc

ul
o.

 T
er

m
os

 d
o 

m
es

m
o 

gr
up

o 
(c

lu
st

er
) p

os
su

em
 a

 m
es

m
a 

co
r e

 e
st

ão
 m

ai
s p

ró
xi

m
os

 e
nt

re
 si

. 

Fo
nt

e:
 L

ab
or

at
ór

io
 d

e 
an

ál
is

e 
do

 C
am

po
 C

ie
nt

ífi
co

 d
a 

U
FP

R
, c

om
 b

as
e 

em
 W

eb
 o

f S
ci

en
ce

. 

 Fi
gu

ra
 2

. M
ap

a 
de

 o
co

rrê
nc

ia
s s

im
ul

tâ
ne

as
 d

e 
pa

la
vr

as
-c

ha
ve

 n
os

 5
60

 a
rti

go
s s

el
ec

io
na

do
s e

 su
as

 re
la

çõ
es

 re
cí

pr
oc

as
 p

or
 te

m
po

 (o
ve

rl
ay

 v
is

ua
liz

at
io

n)
*.

 

 

ttee
mm

aass
  ee

mm
eerr

ggee
nntt

eess
  

Fi
gu

ra
 2

. M
ap

a 
de

 o
co

rr
ên

ci
as

 s
im

ul
tâ

ne
as

 d
e 

pa
la

vr
as

-c
ha

ve
 n

os
 5

60
 a

rt
ig

os
 s

el
ec

io
na

do
s 

 
e 

su
as

 re
la

çõ
es

 re
cí

pr
oc

as
 p

or
 te

m
po

 (o
ve

rla
y v

isu
al

iz
at

io
n)

*.

*V
isu

al
iza

çã
o:

 p
es

o:
 n

úm
er

o 
de

 o
co

rr
ên

ci
as

; s
co

re
s: 

m
éd

ia
 d

e 
pu

bl
ic

aç
õe

s p
or

 a
no

. Q
ua

nt
o 

m
ai

s e
sc

ur
o 

o 
cí

rc
ul

o,
 m

ai
s r

ec
en

te
 o

 te
rm

o.
 

Fo
nt

e:
 L

ab
or

at
ór

io
 d

e 
an

ál
ise

 d
o 

C
am

po
 C

ie
nt

ífi
co

 d
a 

U
FP

R
, c

om
 b

as
e 

em
 W

eb
 o

f S
ci

en
ce

.



282

28
 

 *V
is

ua
liz

aç
ão

: p
es

o:
 n

úm
er

o 
de

 o
co

rr
ên

ci
as

; s
co

re
s:

 m
éd

ia
 d

e 
pu

bl
ic

aç
õe

s p
or

 a
no

. Q
ua

nt
o 

m
ai

s e
sc

ur
o 

o 
cí

rc
ul

o,
 m

ai
s r

ec
en

te
 o

 te
rm

o.
 

Fo
nt

e:
 L

ab
or

at
ór

io
 d

e 
an

ál
is

e 
do

 C
am

po
 C

ie
nt

ífi
co

 d
a 

U
FP

R
, c

om
 b

as
e 

em
 W

eb
 o

f S
ci

en
ce

. 

 Fi
gu

ra
 3

. M
ap

a 
de

 a
co

pl
am

en
to

 b
ib

lio
gr

áf
ic

o 
en

tre
 a

rti
go

s c
ita

do
s n

o 
m

ín
im

o 
ci

nc
o 

ve
ze

s n
o 

co
rp

us
. A

 re
de

 é
 c

om
po

st
a 

de
 9

1 
do

cu
m

en
to

s l
ig

ad
os

 e
nt

re
 si

 

fo
rm

an
do

 n
ov

e 
cl

us
te

rs
*.

  

 

28
 

 *V
is

ua
liz

aç
ão

: p
es

o:
 n

úm
er

o 
de

 o
co

rr
ên

ci
as

; s
co

re
s:

 m
éd

ia
 d

e 
pu

bl
ic

aç
õe

s p
or

 a
no

. Q
ua

nt
o 

m
ai

s e
sc

ur
o 

o 
cí

rc
ul

o,
 m

ai
s r

ec
en

te
 o

 te
rm

o.
 

Fo
nt

e:
 L

ab
or

at
ór

io
 d

e 
an

ál
is

e 
do

 C
am

po
 C

ie
nt

ífi
co

 d
a 

U
FP

R
, c

om
 b

as
e 

em
 W

eb
 o

f S
ci

en
ce

. 

 Fi
gu

ra
 3

. M
ap

a 
de

 a
co

pl
am

en
to

 b
ib

lio
gr

áf
ic

o 
en

tre
 a

rti
go

s c
ita

do
s n

o 
m

ín
im

o 
ci

nc
o 

ve
ze

s n
o 

co
rp

us
. A

 re
de

 é
 c

om
po

st
a 

de
 9

1 
do

cu
m

en
to

s l
ig

ad
os

 e
nt

re
 si

 

fo
rm

an
do

 n
ov

e 
cl

us
te

rs
*.

  

 

Fi
gu

ra
 3

. M
ap

a 
de

 a
co

pl
am

en
to

 b
ib

lio
gr

áfi
co

 e
nt

re
 a

rt
ig

os
 c

it
ad

os
 n

o 
m

ín
im

o 
ci

nc
o 

ve
ze

s 
 

no
 co

rp
us

. A
 re

de
 é

 c
om

po
st

a 
de

 9
1 

do
cu

m
en

to
s 

lig
ad

os
 e

nt
re

 s
i f

or
m

an
do

 n
ov

e 
clu

ste
rs*

. 

*M
ét

od
o 

de
 c

on
ta

ge
m

: f
ul

l c
ou

nt
in

g. 
M

ét
od

o 
de

 n
or

m
al

iza
çã

o 
da

 re
de

: F
or

ça
 d

e 
as

so
ci

aç
ão

. L
ay

ou
t d

a 
re

de
: a

tr
aç

ão
 3

 e
 re

pu
lsã

o 
-1

. R
ed

e 
po

nd
er

ad
a 

po
r: 

N
úm

er
o 

no
rm

al
iza

do
 d

e 
ci

ta
çõ

es
 d

os
 a

rt
ig

os
. Q

ua
nt

o 
m

ai
or

 o
 p

es
o 

de
 u

m
 te

rm
o,

 m
ai

or
 o

 ró
tu

lo
 (a

ut
or

, a
no

) e
 o

 c
írc

ul
o.

 T
er

m
os

 d
o 

m
es

m
o 

gr
up

o 
(c

lu
ste

r)
 tê

m
 a

 m
es

m
a 

co
r e

 
es

tã
o 

vi
su

al
m

en
te

 m
ai

s p
ró

xi
m

os
 e

nt
re

 si
. Q

ua
nt

o 
m

ai
s e

sp
es

sa
 a

 li
nh

a,
 m

ai
or

 a
 in

te
ra

çã
o 

en
tre

 o
s a

rt
ig

os
. 

Fo
nt

e:
 L

ab
or

at
ór

io
 d

e 
an

ál
ise

 d
o 

C
am

po
 C

ie
nt

ífi
co

 d
a 

U
FP

R
, c

om
 b

as
e 

em
 W

eb
 o

f S
ci

en
ce

.



283

política via novas mídias sociais é o assunto 
mais contemporâneo. Até por isso as pala-
vras desse cluster ocorrem bem menos que as 
dos clusters verde e vermelho (Tabela 2).

O número de itens por cluster (Tabela 
2) é também um indicador da densidade ou 
da consistência de cada domínio de pesquisa 
e não apenas de similaridades temáticas entre 
os artigos ou da centralidade de determinados 
temas na rede. O cluster 1 tem 31 itens, quase 
o dobro do cluster amarelo (17 termos-chave), 
e, somado aos clusters 2 (19 itens) e 3 (também 
19 itens, sendo uma espécie de extensão temá-
tica do cluster 2), mostra como essa literatura 

4	 Assim como há um protocolo definido para revisões sistemáticas e meta-análises (Preferred Reporting Items for 
Systematic Reviews and Meta-Analyses — PRISMA-P), The Joanna Brigs Institute for Scoping Reviews desen-
volveu um conjunto de recomendações para organizar apresentação tabular de dados para uma revisão de escopo. 
Não seguimos esse protocolo pois exigiria muitas adaptações para a nossa literatura. De toda maneira, ele pode ser 
consultado aqui: <https://wiki.joannabriggs.org/display/MANUAL/11.2.9+Presentation+of+the+results>. Acesso 
em: 16 ago. 2020. Para a referência completa do manual, ver Aromataris e Munn (2020).

ainda orbita conceitos, ideias e problemáticas 
clássicas. O passo seguinte é saber como, na 
prática, esses assuntos são estudados hoje. 

Os artigos mais influentes na literatura 
contemporânea sobre políticos 
profissionais4

Os Quadros 2 e 3 sintetizam as carac-
terísticas dos dez artigos mais influentes nos 
últimos anos sobre a classe política. 

Entre os textos de maior repercussão, ape-
nas dois documentos foram publicados em 
periódicos exclusivamente de ciência política 
(Legislative Studies Quarterly e Journal of Politi-

Tabela 2. Lista dos 10 termos de maior ocorrência  
por cluster (em destaque, os que mais ocorrem na rede).

Cluster 1 
(vermelho) N Cluster 2 

(verde) N Cluster 3 
(azul) N Cluster 4 

(amarelo) N Cluster 5 
(lilás) N

rank 31 itens 19 itens 19 itens 17 itens 15 itens

1 election 71 party 58 politicians 29 politics 32 gender 36

2 public policy 45 representation 50 attitudes 27 twitter 27 women 32

3 model 38 legislative 38 united-states 22 social media 26 candidates 22

4 government 34 political elite 28 congress 16 media 23 legislators 15

5 democracy 33 power 21 elites 14 communication 22 legislatures 11

6 accountability 27 voting 16 ideology 14 campaign 19 participation 11

7 data 26 electoral 
systems 13 outcomes 14 news 17 political 

representation 11

8 institutions 25 mps* 12 preferences 14 political 
communication 15 recruitment 11

9 corruption 19 democracies 11 senate 13 discourse 11 field 
experiment 10

10 behaviour 18 determinants 11 polarization 12 facebook 11 local 
government 9

*mps: members of parliament. 
Fonte: Laboratório de Análise do Campo Científico da UFPR, com base em Web of Science.
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Quadro 2. Os 10 artigos mais citados no corpus analisado sobre políticos profissionais (2015–2018).

Posição Artigo Autor/ano Citações Periódico Áreas (web of 
science)

Jif 
2017

Posição 
na área

1
Populism and social media: 

how politicians spread a 
fragmented ideology

(Engesser 
et al., 2017) 39

Information, 
Communication 

& Society
Comunicação 3,084 5

2

Performance Information, 
Blame Avoidance, and 
Politicians' Attitudes to 
Spending and Reform: 

Evidence from an 
Experiment

(Nielsen; 
Baekgaard, 

2015)
27

Journal of Public 
Administration 
Research and 

Theory

Administração 
pública 3,907 3

3

Citizens' Blame of 
Politicians for Public 

Service Failure: 
Experimental Evidence 
about Blame Reduction 
through Delegation and 

Contracting

(James et al., 
2016) 19

Public 
Administration 

Review

Administração 
pública 4,591 1

4

Personal Characteristics 
of MPs and Legislative 

Behavior in Moral 
Policymaking

(Baumann; 
Debus; 
Müller, 
2015)

16
Legislative 

Studies 
Quarterly

Ciência 
política 1,304 76

5

Facing up to Facebook: 
politicians, publics and 
the social media(ted) 
turn in New Zealand

(Ross; 
Fountaine; 
Comrie, 
2015)

16 Media, Culture 
& Society Comunicação 1,305 43

6

Politicians as Media 
Producers: Current 

trajectories in the relation 
between journalists and 
politicians in the age of 

social media

(Ekman; 
Widholm, 

2015)
16 Journalism 

Practice Comunicação 1,678 29

7

How Do Politicians 
Attribute Bureaucratic 

Responsibility for 
Performance? Negativity 
Bias and Interest Group 

Advocacy

(Nielsen; 
Moynihan, 

2017)
15

Journal of Public 
Administration 
Research and 

Theory

Administração 
pública 3,907 3

8

Party Control of Party 
Primaries: Party Influence 
in Nominations for the 

US Senate

(Hassell, 
2016) 13 Journal of 

Politics
Ciência 
política 2,096 42

9
Homophily in the career 

mobility of China's 
political elite

(Opper; 
Nee; Brehm, 

2015)
13 Social Science 

Research Sociologia 1,766 38

10

Pulling Closer and Moving 
Apart: Interaction, Identity, 

and Influence in the US 
Senate, 1973 to 2009

(Liu; 
Srivastava, 

2015)
13

American 
Sociological 

Review
Sociologia 5,063 3

JIF: Journal Impact Factor. 
Fonte: Laboratório de análise do Campo Científico da UFPR, com base em Web of Science.
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Quadro 3. Resumo do conteúdo dos 10 artigos  
mais citados do corpus analisado sobre políticos profissionais.

Autor/ano Assunto do estudo Método de 
análise

País(es) 
analisado(s) Palavras-chave

(Engesser 
et al., 2017) 

Explora como os políticos em quatro países 
usam o Facebook e o Twitter para divulgar 

mensagens populistas. 

análise 
qualitativa de 

texto 

Áustria, 
Itália, Suíça 

e Reino 
Unido

populism; 
qualitative text 
analysis; social 

media
(Nielsen; 

Baekgaard, 
2015)

Pesquisa o impacto que as informações sobre 
o desempenho de políticas públicas têm em 

suas atuações políticas dos vereadores. 

experimento 
de pesquisa 

randomizado
Dinamarca

assessment rating 
tool; city councilors; 

decision making

(James et al., 
2016)

Analisa a satisfação dos cidadãos com 
os políticos ante a manutenção ruim 

da pavimentação das ruas comparando 
situações em que o político assume ou não a 

responsabilidade pela oferta do serviço.

experimento 
de pesquisa 

randomizado 
on-line

Inglaterra

perceptions; 
performance 
information; 
responsibility; 
satisfaction

(Baumann; 
Debus; 
Müller, 
2015)

Mostra que características pessoais 
(denominação religiosa, gênero e estado 

civil) influenciam o comportamento 
legislativo dos parlamentares.

análise de 
conteúdo 

quantitativa; 
estatística 

inferencial (OLS)

Alemanha
constituency; 

representation; 
social identity

(Ross; 
Fountaine; 
Comrie, 
2015)

Revela que parlamentares usam o Facebook 
como forma de transmitir informações 
e não como um meio para diálogo com 

eleitores.

estatística 
descritiva

Nova 
Zelândia

Facebook; election 
campaigns; political 

communication 

(Ekman; 
Widholm, 

2015)

Com base no uso do Twitter, propõe a ideia de 
“interdependência midiatizada” em que tanto 

jornalistas como políticos são atores e fontes em 
virtude da sua interação nos espaços on-line.

estatística 
descritiva Suécia

Twitter; 
journalism; political 

communication

(Nielsen; 
Moynihan, 

2017)

Estuda o conflito em torno da distribuição de 
responsabilidades entre autoridades municipais 
eleitas e burocratas sob sua supervisão ante os 

resultados da política educacional.

estatística 
inferencial (OLS) Dinamarca

accountability; 
blame avoidance; 

reputation

(Hassell, 
2016)

Analisa o processo de indicação de 
candidatos por partidos nas prévias eleitorais. 

estatística 
inferencial (OLS)

Estados 
Unidos

candidates; 
committees; primary 
election divisiveness; 

(Opper; 
Nee; Brehm, 

2015)

Desenvolve um índice homofilia baseado 
em origem comum, educação conjunta 
e experiência de trabalho em conjunto, 
detectando semelhanças entre os líderes 

provinciais e membros do Comitê 
Permanente do Politburo.

estatística 
inferencial (OLS) China China; homophily; 

political elite

(Liu; 
Srivastava, 

2015)

Conclui que a interação entre senadores 
que compartilham a mesma identidade 
política promoverá convergência em seu 

comportamento, enquanto a interação entre 
atores com identidades políticas opostas 

levará à divergência. 

estatística 
inferencial (OLS)

Estados 
Unidos

ideology; 
polarization; social 

identity

OLS: ordinary-least-squares. 
Fonte: Laboratório de análise do Campo Científico da UFPR, com base em Web of Science.



286

cs) contra três da área de administração pública 
e três de comunicação, sendo um deles o quin-
to periódico com o maior fator de impacto na 
sua área. Esse é o artigo mais citado do corpus 
– “Populism and social media: how politicians 
spread a fragmented ideology” – com 39 men-
ções apenas em 2017 e 2018.

Os artigos abordam principalmente 
políticos europeus e nenhum desses docu-
mentos analisam a elite política da América 
Latina ou da África. Em termos metodológi-
cos, essa literatura é muito variada, mas pre-
dominam análises estatísticas baseadas em 
regressão linear (5 estudos em 10). Há duas 
pesquisas experimentais, mas o artigo mais 
citado faz análise qualitativa de texto com 
base em postagens no Facebook e no Twitter.

Para aprofundar essa análise, reorgani-
zamos as referências para entender quais se-
riam os subgrupos da literatura.

Os artigos mais influentes por cluster

A Figura 3 foi gerada com base no 
acoplamento bibliográfico entre autores 
citantes. 

Gerou-se o mapa de acoplamento bi-
bliográfico com base em 96 textos que rece-
beram ao menos cinco citações desde sua pu-
blicação. A rede final, sem núcleos isolados, 
é feita de 91 artigos formando nove clusters. 
A retirada dos artigos que não tinham nada 
em comum com a grande rede excluiu obras 

indexadas incorretamente e produções dis-
sociadas da comunidade científica analisada. 

Artigos que receberam cinco citações ou 
mais, mesmo tendo sido publicados muito 
recentemente, podem ser considerados in-
fluentes em seu campo de estudos. Os clus-
ters de afinidade são formados em razão da 
bibliografia que os trabalhos compartilham. 
Por essa razão, cada um dos agrupamentos 
tem uma problemática em comum.

Como análise complementar, o mapa de 
acoplamento bibliográfico construído pelo 
VOSviewer foi transferido ao software de análise 
de redes Gephi para gerar estatísticas que con-
firmassem a relevância da nossa classificação. O 
grau médio ponderado (considerando o núme-
ro médio de conexões e a variedade de vínculos) 
é de 19,099 e forma uma rede com diâmetro 
de cinco nós, o que indica uma estrutura des-
centralizada. O coeficiente de clustering médio 
é 0,434, e esse é um valor indicativo de alta 
diferenciação interna da rede. Quando acom-
panhado do índice de modularidade, de 0,509, 
os valores indicam que os agrupamentos podem 
ser considerados significativos. Índices de mo-
dularidade superiores a 0,400 são considerados 
indicativos de complexidade da rede, uma vez 
que esse parâmetro é derivado da formação de 
comunidades sólidas no corpus estudado.

O Quadro 4 destaca o tema dominante 
em cada um dos nove clusters e identifica o 
título mais citado. Apesar de poucos títu-

Quadro 4. Artigos mais importantes por cluster,  
abordagens disciplinares e resumo do tema dominante em cada cluster.

Cluster Abordagens Tema 
dominante

Autores, 
ano Título Periódico Citações 

normalizadas*

1 
(vermelho)

Ciência 
política

vias de acesso 
e atributos 

pessoais

(Berggren; 
Jordahl; 

Poutvaara, 
2017)

The Right Look: 
Conservative 

Politicians Look 
Better and Voters 

Reward It

Journal 
of Public 

Economics
5,53

Continua...
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Cluster Abordagens Tema 
dominante

Autores, 
ano Título Periódico Citações 

normalizadas*

2 (verde) Comunicação 
política

mídia 
tradicional e 

a política

(Ekman; 
Widholm, 

2015)

Politicians as Media 
Producers: Current 
Trajectories in the 
Relation between 
Journalists and 

Politicians in the 
Age of Social Media

Journalism 
Practice 3,90

3 (azul) Comunicação 
política

novas mídias 
sociais e a 
política

(Tromble, 
2018)

Thanks For 
(Actually) 

Responding! How 
Citizen Demand 

Shapes Politicians' 
Interactive Practices 

on Twitter

New Media & 
Society 9,68

4 
(amarelo)

Ciência 
política

políticos, 
burocracia e 

decisões

(Sheffer 
et al., 2018)

Nonrepresentative 
Representatives: An 
Experimental Study 

of the Decision 
Making of Elected 

Politicians

American 
Political Science 

Review
11,62

5 (lilás) Sociologia 
política

políticos e 
seus atributos

(Baumann; 
Debus; 
Müller, 
2015)

Personal 
Characteristics of 

MPs and Legislative 
Behavior in Moral 

Policymaking

Legislative 
Studies 

Quarterly
3,90

6 (azul 
claro)

Ciência 
política a má política (Engesser 

et al., 2017)

Populism and 
Social Media: How 
Politicians Spread 

a Fragmented 
Ideology

Information, 
Communication 

& Society
21,55

7 (laranja) Ciência 
política

recrutamento 
e 

representação

(Hassell, 
2016)

Party Control of 
Party Primaries: 

Party Influence in 
Nominations for the 

US Senate

Journal of 
Politics 4,70

8 
(marrom)

Sociologia 
política

interações 
intraelite

(Opper; 
Nee; Brehm, 

2015)

Homophily in the 
Career Mobility of 
China's Political 

Elite

Social Science 
Research 3,17

9 (rosa) Psicologia 
social

a linguagem 
dos políticos

(Clementson; 
Eveland Jr., 

2016)

When Politicians 
Dodge Questions: 

An Analysis of 
Presidential Press 
Conferences and 

Debates

Mass 
Communication 

and Society
1,81

*“O número normalizado de citações de um documento é igual ao número de citações do documento dividido pelo 
número médio de citações de todos os documentos publicados no mesmo ano e incluídos nos dados que são forneci-
dos ao VOSviewer. A normalização corrige o fato de que documentos mais antigos tiveram mais tempo para receber 
citações do que documentos mais recentes” (Van Eck; Waltman, 2020, p. 37 nota 15). 
Fonte: Laboratório de análise do Campo Científico da UFPR, com base em Web of Science.

Quadro 4. Continuação.
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los publicados em periódicos estritamente 
de ciência política (três em nove: American 
Political Science Review, Legislative Studies 
Quarterly e Journal of Politics), ciência polí-
tica e sociologia política são as abordagens 
que predominam. Mas há uma influência 
considerável de periódicos de comunicação 
em que essas pesquisas são publicadas: Jour-
nalism Practice, New Media & Society, Infor-
mation, Communication & Society e Mass 
Communication and Society.

Na sequência, analisamos detalhada-
mente boa parte dos trabalhos dos nove gru-
pos destacando os objetos, os métodos e os 
achados principais.

Cluster 1 (vermelho): estratégias, imagem 
e carreiras

No cluster vermelho, o tema principal é 
tornar-se político, com ênfase em imagem, 
permanência no cargo e vias de acesso ao po-
der. A técnica predominante nos artigos é re-
gressão simples para encontrar mecanismos 
correlacionados de sucesso na carreira.

O artigo mais citado (Berggren; Jor-
dahl; Poutvaara, 2017) argumenta que, em 
ambientes com pouca informação, os elei-
tores tendem a escolher políticos mais boni-
tos fisicamente. Os autores testaram a ideia 
apresentando fotografias dos candidatos ao 
grupo pesquisado nas eleições finlandesas. 
O sistema eleitoral (eleições proporcionais 
com listas abertas) seria, tal como no Brasil, 
mais propício à observação da influência dos 
aspectos personalistas dos políticos sobre a 
decisão do voto. Conclusão: políticos de di-
reita tendem a se beneficiar mais de escolhas 
baseadas apenas na aparência. O achado 
fundamental é que “nas eleições municipais, 
um aumento de beleza de um desvio padrão 
atrai cerca de 20% de votos a mais para o 
candidato desafiante [non-incumbent] à di-
reita e [apenas] cerca de 8% a mais de votos 

para o mesmo tipo de candidato à esquerda” 
(Berggren; Jordahl; Poutvaara, 2017, p. 80).

Cluster 2 (verde): o olhar tradicional da 
mídia sobre os políticos

O agrupamento 2, verde, refere-se às 
práticas da mídia e sua influência sobre a po-
lítica institucional. Mencionando as narrati-
vas midiáticas sobre a presença de mulheres 
em cargos eletivos, o impacto da mídia na 
participação pública e nas decisões políticas 
e as intersecções entre declarações de políti-
cos e sobre políticos, esse agrupamento está 
relacionado à literatura tradicional sobre 
mídia e comunicação. O artigo mais refe-
rido (Ekman; Widholm, 2015) explora o 
uso crescente do Twitter pelos políticos da 
Suécia, estudando a relação entre os tweets 
e as notícias publicadas em oito jornais da 
imprensa impressa do país. Os autores pro-
põem a ideia de “interdependência midiati-
zada” em que tanto jornalistas como políti-
cos são, ao mesmo tempo, atores e fontes em 
virtude da sua interação nos espaços on-line.

Dos cinco artigos mais citados neste 
cluster, apenas um (Corbett; Liki, 2015) – 
“Interpreting the Experiences of Women Poli-
ticians in the Pacific Islands” – usa modelos 
de regressão para detecção de correlações. 
Os demais lidam com análise de discurso e 
entrevistas, por vezes auxiliadas por índices 
simples e estatística descritiva (frequência de 
termos ou tipos de texto). 

Cluster 3 (azul escuro): a mídia feita 
pelos políticos, interações sociais e 
transparência on-line

O cluster 3 vai na direção oposta do clus-
ter 2. Preocupado com a produção e o uso 
de ferramentas de informação pelos polí-
ticos, os artigos estão focados em questões 
contemporâneas: no uso de mídias sociais 
como meio de contato entre eleitos e eleito-
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res e como fonte de informação para aqueles 
representantes que querem permanecer co-
nectados às suas bases eleitorais. 

Os trabalhos mesclam informações qua-
litativas, entrevistas e dados textuais coleta-
dos on-line com boas práticas de categori-
zação e construção de contextos analíticos. 
O único texto que não tem o Twitter como 
objeto é o de Walgrave e Delaeghere (2017). 
Todos os artigos estudam parlamentares eu-
ropeus, sendo o paper de Tromble (2018), 
que compara três países, o único que men-
ciona políticos de fora da Europa. Esse é o 
artigo mais importante do cluster (Tromble, 
2018). Ele utiliza dados da atividade on-li-
ne de parlamentares da Holanda, do Reino 
Unido e dos Estados Unidos. Sem analisar 
o teor das mensagens trocadas, e sim a fre-
quência de diálogo entre políticos e eleito-
res no Twitter, o artigo diferencia tweets sem 
destinatário particular daqueles que fazem 
parte de uma conversa, procurando entender 
a possibilidade real de intercâmbio de ideias 
entre os representantes e os eleitores, uma 
vez que as redes sociais permitiriam, teori-
camente, formas mais diretas de influência 
política dos segundos sobre os primeiros e de 
prestação de contas.

Cluster 4 (amarelo): o discurso dos culpados

O cluster amarelo reúne trabalhos sobre 
a relação entre os políticos de carreira e a bu-
rocracia encarregada de implementar políticas 
públicas, mas amplia a discussão tradicional 
propondo novas questões, tais como: como 
um representante lida com experiências go-
vernamentais que poderiam manchar a sua 
imagem? Ou ainda: como eles reagem às ava-
liações ante a má performance das políticas?

Dos cinco artigos mais citados, quatro 
deles (James et al., 2016; Linde; Vis, 2017; 
Nielsen; Baekgaard, 2015; Nielsen; Moy-
nihan, 2017) usam algum tipo de regressão 

para explorar e inferir relações causais dos 
fenômenos de interesse. Linde e Vis (2017), 
Nielsen e Moynihan (2017) e Shaw e Ei-
chbaum (2017) empregam questionários e 
mencionam alguma forma de preocupação 
dos políticos com narrativas, percepção e 
imagem públicas.

Embora Sheffer et al. (2018) seja o mais 
citado, com mais conexões em toda a rede 
(29 links), “How Do Politicians Attribute Bu-
reaucratic Responsibility for Performance?”, 
de Nielsen e Moynihan (2017), é mais re-
presentativo de toda a discussão no cluster. 
Nielsen e Moynihan (2017) estudaram os 
políticos eleitos por 98 municípios da Di-
namarca. Eles buscaram entender o impac-
to que as informações sobre o desempenho 
das políticas públicas têm nas atuações dos 
844 representantes municipais pesquisados. 
Foram focalizadas situações em que se atri-
buiu responsabilidade a grupos de interesse, 
à burocracia local ou aos próprios políticos 
pelas decisões tomadas. A metodologia com-
binou o uso de survey e a análise de regressão 
em que cada elemento argumentativo (atri-
buição de responsabilidade) ou contextual 
(desempenho das escolas locais, partido do 
entrevistado) foi computado separadamente.

Cluster 5 (violeta): comportamento não 
partidário e moralidade individual

O cluster 5 tenta prever o comportamen-
to legislativo dos representantes por meio de 
traços psicológicos e fatores contextuais. Li-
dando com votações polêmicas e preocupa-
dos com aspectos individuais da psique da-
queles que elaboram as leis, suas preferências 
e perfis pessoais, os artigos tentam estabele-
cer o impacto desses fatores sobre decisões 
de forte teor moral ou que tenham algum 
tipo de implicações subjetivas. O argumen-
to desses trabalhos se opõe às pesquisas que 
presumem que os partidos são a fonte de 
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todas as decisões legislativas ou que as insti-
tuições condicionariam um comportamento 
uniformemente racional. Assim, os artigos 
testam o impacto de variáveis relativas aos 
perfis individuais sobre alguma votação, em-
pregando técnicas de regressão para teste de 
hipóteses. Os dados dos cinco artigos mais 
citados provêm de surveys com legisladores 
ou de análise de discurso e de textos. 

O artigo mais representativo é “Personal 
Characteristics of MPs and Legislative Beha-
vior in Moral Policymaking”, de Baumann, 
Debus e Müller (2015). Esses pesquisadores 
estavam interessados em saber qual seria a re-
lação entre perfil pessoal, alinhamento moral 
e decisão política dos parlamentares alemães 
na discussão de uma lei que regularia testes 
genéticos em embriões antes da fertilização 
in vitro. O parlamento alemão possui par-
tidos fortes e políticos responsivos ao seu 
eleitorado, o que poderia tornar irrelevantes 
as convicções pessoais dos legisladores, anu-
lando o peso da moralidade individual. Mas 
isso não pôde ser confirmado. Por meio de 
análise de discurso, feita mediante compu-
tação simples de frequência de palavras em 
pronunciamentos oficiais, a pesquisa identi-
ficou características pessoais relevantes para 
as decisões de voto parlamentar (como reli-
gião e gênero, se o político tinha ou não fi-
lhos, se teve instrução nas áreas de medicina 
ou teologia) relacionando-as à aprovação ou 
à rejeição da lei em questão. A relevância das 
inclinações morais pressupostas em razão do 
perfil social foi confirmada pelo método de 
regressão logística multinomial.

Cluster 6 (azul celeste):  
a má política dos políticos

O cluster azul celeste agrupa a discussão 
sobre corrupção e outros comportamentos 
considerados como má política. O texto 
mais citado (Engesser et al., 2017) preten-

de detectar e entender o discurso populista 
feito por políticos em redes sociais on-line. 
Outros dois dos mais citados estão preocu-
pados com o que faz o político corrupto se 
manter eleitoralmente vivo. Chang e Kerr 
(2017) desejam entender a tolerância e o 
apoio eleitoral a políticos corruptos em de-
mocracias emergentes usando dados de pes-
quisa do Afrobarometer para 18 países da 
África subsaariana. Eleitores inseridos em 
redes clientelistas têm mais tolerância com 
os corruptos do que aqueles com ligações 
partidárias ou étnicas. Ruske (2015) analisa 
695 deputados e senadores dos EUA (que 
serviram entre 2005 e 2009) para mostrar 
que os que possuem um diploma em eco-
nomia são mais propensos à corrupção. 
Uma segunda leva de artigos quer explicar a 
dinâmica política em cenários autoritários: 
Moraski (2015) estuda a manipulação de 
listas partidárias na Rússia após a adoção de 
listas fechadas em sistema de representação 
proporcional, e Baturo (2016) compara os 
perfis sociais e as histórias pessoais de líde-
res democráticos e autoritários. 

Com exceção do trabalho de Engesser 
et al. (2017), que utiliza análise hermenêu-
tica, todos os demais artigos desse grupo 
lançam mão de técnicas estatísticas que 
envolvem algum tipo de regressão. Esse es-
tudo em particular investiga o teor ideoló-
gico de mensagens on-line de parlamenta-
res no Facebook e no Twitter, enfatizando 
posicionamentos políticos menos neutros 
e o seu caráter populista, diferentemente 
dos discursos deles na grande mídia, mais 
orientados ao perfil do eleitor mediano. 
Um ganho palpável do paper é permitir a 
mensuração dos elementos populistas nos 
discursos dos políticos de carreira. O alto 
número de citações normalizado (21,55 
no Quadro 3) indica o quão influente é o 
artigo no corpus estudado.
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Cluster 7 (laranja): os representantes, 
as vozes dos representados e o papel 
mediador dos partidos

Os artigos do cluster laranja tematizam o 
papel dos políticos em cenários de conflitos 
e pressões múltiplas, como quando tomam 
decisões que devem representar múltiplos in-
teresses (de doadores, de eleitores e de colegas 
de partido). As técnicas predominantes são ba-
seadas em métodos preditivos, normalmente 
usando regressão ou equivalentes. É comum o 
complemento com entrevistas de tipo survey. 

O artigo mais destacado é o de Hassell 
(2016): “Party Control of Party Primaries: Party 
Influence in Nominations for the US Senate”. 
Usando um modelo de regressão logística, o 
autor contribui para o entendimento da in-
fluência dos partidos políticos dos EUA no su-
cesso ou insucesso de um aspirante a candidato 
no processo seletivo nas prévias. Calculando 
as taxas de sucesso, a capacidade de arrecadar 
fundos e a experiência política acumulada, foi 
possível determinar que nada menos que 80% 
dos candidatos ao Senado, quando apoiados 
por seu partido, foram vitoriosos nas primárias. 
Aqueles que se veem sem suporte partidário 
tendem a desistir da candidatura.

Cluster 8 (marrom): interação social na 
política em perspectiva sociológica

O cluster marrom, no centro da Figura 3, 
agrupa artigos referentes aos processos de in-
teração intraelite. Com um viés mais socioló-
gico que politológico, analisam, por meio de 
teorias interacionistas e de integração social, 
as dinâmicas entre os próprios políticos e as 
influências derivadas do contato com compa-
nheiros de partido e com adversários.

O artigo de Opper, Nee e Brehm (2015) 
estuda as carreiras políticas de líderes locais 
chineses entre 1979 e 2011, suas oportuni-
dades de ascensão a cargos superiores na hie-
rarquia do Estado e algumas características 

importantes de seu processo de socialização. 
Utilizando índices de afinidade intraelite, é 
comprovado que políticos dos postos mais 
altos no Estado tendem a promover a car-
reira política dos oficiais com socialização 
comum à deles (como mesma profissão ou 
mesma formação escolar). Isso garante, se-
gundo os autores, a formação de redes de 
confiança e de obediência mais sólidas. Os 
autores desenvolveram um “índice de homo-
filia” baseado em três variáveis: origem social 
comum, educação conjunta e experiência de 
trabalho compartilhada. Isso permitiu detec-
tar semelhanças entre os líderes provinciais e 
os membros do órgão decisório supremo da 
China, o Comitê Permanente do Politburo.

Cluster 9 (rosa): a linguagem dos 
políticos e o encobrimento da verdade

O cluster rosa é o menor agrupamento e 
é formado apenas por três artigos. Eles têm 
uma temática mais unificada e são trabalhos 
de psicologia social focados em discurso po-
lítico e em suas consequências. Há dois arti-
gos que pesquisam a linguagem que encobre 
a verdade em pronunciamentos políticos e 
debates eleitorais (Clementson, 2016; Cle-
mentson; Eveland Jr., 2016); e há um tercei-
ro paper que lida com as consequências da-
quilo que é dito por políticos polêmicos no 
México: “Can the Same Politician Help and 
Hurt the Evaluations of Another Politician?” 
(Puente-Diaz, 2015). O estimulante estudo 
de Clemenston e Eveland Jr. (2016) codifi-
cou 15 anos de entrevistas coletivas dos pre-
sidentes dos Estados Unidos (2000–2014) 
e 17 anos de debates eleitorais presidenciais 
(1996–2012) para mostrar o quão evasivos 
podem ser os políticos na comunicação com 
o público ou com os jornalistas. Baseado em 
análises de conteúdo, comprovou-se que, em 
debates entre candidatos, mais de 25% das 
respostas incluíam uma mudança completa 
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de assunto em relação ao perguntado. Eles 
descobriram que Clinton, Bush e Obama ti-
veram um comportamento muito semelhan-
te a esse respeito (Clementson; Eveland Jr., 
2016, p. 15).

CONCLUSÕES

A análise relacional da literatura cien-
tífica e o mapeamento de um campo por 
meio da cientometria é uma ferramenta útil 
para os pesquisadores que desejem entender 
mais a fundo os desenvolvimentos contem-
porâneos em seu tema ou área de estudos. 
A afluência de publicações em periódicos a 
partir dos anos 2010, em quaisquer domí-
nios que se considere, tornou muito difícil 
manter-se rigorosamente atualizado com o 
que é produzido. Nosso estudo, por exem-
plo, mostrou que a busca pelo tema “polí-
ticos profissionais”, mesmo em uma base 
restrita à elite das revistas acadêmicas como é 
Web of Science, encontrou, em apenas qua-
tro anos (2015–2018), 560 artigos, uma mé-
dia de 140 textos publicados por ano. Nesse 
sentido, o recurso a softwares bibliométricos 
para a organização desse volume de informa-

ção torna-se cada vez mais conveniente para 
auxiliar revisões bibliográficas.

Assim, mapeamentos panorâmicos 
como essa revisão de escopo podem ser úteis 
para guiar pesquisadores em relação a novas 
temáticas, problemas emergentes, autores e 
métodos mais frequentes e potencialidades 
de abordagens alternativas.

Destacamos três achados do nosso estudo:
•	 problemas do mainstream da disciplina 

ainda são recorrentes e influentes, como 
partidos, eleições e parlamentos, mas, 
nas novas democracias, é preciso estudar 
cada vez mais o uso que os políticos fa-
zem das novas médias sociais; essa é a 
área de fronteira desse campo;

•	 quando analisamos os artigos mais ci-
tados, os documentos publicados em 
periódicos da área de comunicação polí-
tica são os mais influentes tanto na lista 
dos 10 mais como na dos textos mais 
influentes em cada cluster;  

•	 os políticos populistas e a análise de 
conteúdo dos seus discursos, práticas e 
capacidade de comunicação com o elei-
torado é um tema promissor a ser mais 
explorado futuramente.
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Introdução

A interface com a comunicação sempre 
atravessou as preocupações de estudiosos da 
política. Basta mencionar alguns clássicos 
da Filosofia e da Ciência Política para nos 
lembrarmos de que, de algum modo, a di-
mensão comunicacional do poder integra 
as preocupações de intelectuais tão distintos 
como Aristóteles, Maquiavel, Kant, Stuart 
Mill, Lippmann, Dewey, Lasswell, Arendt, 
Habermas, Converse, Sartori, Downs, Dahl 
e Mansbridge. O nascimento da área de Co-
municação e Política tem percursos diversos, 
mas deriva de discussões que centraram foco 
na compreensão dos efeitos da comunicação 
de massa sobre a sociedade (pensada de modo 
amplo), na ascensão de lideranças políticas 
(eleitoralmente ou não) e nos processos de 
formação (e “manipulação”) da opinião pú-
blica, entendida de formas diversas. É sobre-
tudo a partir dos anos de 1920, no turbulento 
período entreguerras, caracterizado por avan-
ços tecnológicos, mudanças políticas, crises 
econômicas e mobilizações em face de outro 
confronto, que a área, como tal, adquire siste-
maticidade e feições próprias. 

No Brasil, desenvolvimentos no cam-
po das Ciências Sociais e da Comunicação, 
na segunda metade do século XX, jogaram 
luz sobre a interface entre Comunicação e 
Política. As sementes da área, como tal, só 
foram lançadas, todavia, por uma primeira 
geração que se titula a partir dos anos 1970 
e, sobretudo, no início dos anos 1980. En-
tre os comunicólogos, figuras como Venício 
Lima, Murilo Ramos, Maria Céres Castro, 
Antônio Albino Rubim Canelas e Heloíza 
Mattos foram particularmente relevantes 
nesse primeiro impulso pelo lado da co-
municação. Na Ciência Política, os estudos 
de comportamento político, de estratégias 
eleitorais e de opinião pública trouxeram os 
insumos iniciais necessários ao delineamen-
to da área, e pesquisadores como Fernando 
Azevedo, Vera Chaia e Marcus Figueiredo 
têm papel precursor.

É com a redemocratização e as eleições 
de 1989, entretanto, que essa área se con-
solida, estrutura-se e diversifica-se. O in-
teresse gerado por uma campanha eleitoral 
pós-ditadura e as profundas transformações 
sociais do país, com impacto sobre o jor-
nalismo, as telenovelas e as idas e vindas 
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da opinião pública, convoca olhares diver-
sos de cientistas políticos e comunicólo-
gos. O trânsito entre os dois campos fica 
mais intenso, e as especificidades da área 
são paulatinamente delineadas, agregando 
pesquisadores e pesquisadoras de, pelo me-
nos, essas duas formações. Wilson Gomes, 
Maria Helena Weber, Mauro Porto, Afonso 
Albuquerque, Rousiley Maia, Luis Felipe 
Miguel, Fernando Latmann-Weltman, Lu-
ciana Veiga, Alessandra Aldé e Flávia Biroli, 
além dos pesquisadores anteriormente ci-
tados, são particularmente presentes nesse 
momento de consolidação. 

A revista Comunicação & Política, do 
Centro Brasileiro de Estudos Latino-Ame-
ricanos (Cebela), foi um dos fóruns privile-
giados nos momentos iniciais da área, assim 
como os encontros da Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais (ANPOCS) e da Associação Nacional 
dos Programas de Pós-Graduação em Co-
municação (COMPÓS). A Associação Bra-
sileira de Ciência Política (ABCP) também 
abrigava, desde o final dos anos 1980, parte 
significativa do debate sobre opinião públi-
ca e comportamento político que também 
abastece a área. Anos mais tarde, em 2006, 
surge a Associação Brasileira de Pesquisado-
res em Comunicação e Política (Compolíti-
ca), que cria sua revista própria alguns anos 
depois, em 2011. Entre os periódicos de re-
levância fundamental para a Comunicação e 
Política brasileira é preciso citar, ainda, a Re-
vista Opinião Pública, do Centro de Estudos 
em Opinião Pública (Cesop), a Revista de 
Sociologia e Política, da Universidade Federal 
do Paraná (UFPR), e a Revista Brasileira de 
Ciência Política, da Universidade de Brasília 
(UnB), que sempre acolheram produções fo-
cadas nessa interface. Por mais que a produ-
ção seja dispersa e ocupe uma multiplicidade 
de periódicos nos dois campos disciplinares, 

essas revistas têm relevância fulcral e reúnem 
diversas produções centrais da área. 

Nesse percurso de consolidação, alguns 
livros também cumprem importante papel 
de sedimentação da área, ao lado dos eventos 
e das publicações em periódicos. É o caso, 
por exemplo, de Comunicação e Política, or-
ganizado por Antônio Albino Rubim (Edu-
fba e Ed. Unesp, 2004), Transformações da 
política na era da comunicação de massa, de 
Wilson Gomes (Paulus, 2004), Comunica-
ção e espetáculos da política, de Maria Hele-
na Weber (Editora UFRGS, 2000), Internet 
e política, organizado por José Eisenberg e 
Marco Cepik (Ed. UFMG, 2002), Mito e 
discurso político, de Luís Felipe Miguel (Edi-
tora Unicamp, 2000), A construção da políti-
ca, de Alessandra Aldé (Editora FGV, 2004), 
e Comunicação e democracia, de Wilson Go-
mes e Rousiley Maia (Paulus, 2008). 

Reconhecendo essa trajetória e a ampli-
tude do campo, este texto tem um propó-
sito bastante específico: construir um breve 
retrato sobre a forma como a área tem se 
constituído na atualidade, enquanto um des-
dobramento de interesse da Ciência Política 
brasileira. Tal enfoque ajuda a compreender 
algumas das escolhas apresentadas a seguir. 
É preciso pontuar de saída, todavia, a difi-
culdade de delimitar o que vem da Ciência 
Política e o que vem da Comunicação, dada 
a dimensão transdisciplinar irrevogável. Se 
o impulso inicial e a consolidação vieram 
fortemente da atuação de comunicólogos e 
de jornalistas que fizeram formação doutoral 
nas Ciências Sociais, a Ciência Política con-
temporânea tem se voltado com mais afinco 
para a dimensão comunicacional da políti-
ca, dada a sua centralidade em uma série de 
fenômenos hodiernos. Parece-nos mesmo 
impossível compreender a política atual sem 
atenção à comunicação, e isso teve impac-
tos sobre a Ciência Política. Basta pensar, 
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por exemplo, no volume de pesquisadores 
e pesquisadoras que migraram da comuni-
cação para essa área nos últimos 20 anos, 
incluídos aí as duas autoras e o autor do 
presente texto. Nesse sentido, qualquer dis-
tinção rígida entre as contribuições de tais 
campos será artificial.

De todo modo, iniciamos nosso percurso 
com um sintético mapeamento de dois con-
gressos que são bastante marcados pela pre-
sença de cientistas políticos: a ANPOCS e a 
ABCP. Apresentamos um levantamento geral, 
sem pretensão de uma pesquisa bibliométrica 
em sentido mais estrito, dos textos vinculados 
a grupos de trabalhos (GTs) desses eventos 
nacionais, centrados na última década, para 
levantar alguns insights acerca das agendas de 
pesquisa. Entendendo, contudo, as limitações 
desse foco, produzimos, na sequência, uma 
cartografia sobre tendências, agendas, redes 
de pesquisa e abordagens metodológicas da 
produção contemporânea, debruçando-nos 
sobre outros eventos e espaços de publicação1. 

Insights iniciais a partir 
da ANPOCS e da ABCP

Para um primeiro mapeamento, foram 
coletados, em julho de 20202, o papers apre-
sentados nos GTs diretamente relacionados 
à Comunicação e Política e disponíveis nos 
anais dos congressos da ABCP e da ANPO-
CS da última década, entre 2010 e 2019. Na 

1	 A escolha por não trabalhar com periódicos específicos se dá pela pluralidade de revistas em que autores e autoras 
circulam. Além disso, há diferenças substantivas no atual Qualis Capes, com revistas do estrato A na Comunicação 
que não receberam avaliação na Ciência Política, embora também abarquem parte importante da produção de 
cientistas políticos dessa área.

2	 Agradecemos a Luciana Andrade, Marcela Barba e Nayane Cardoso a colaboração na coleta de dados e a Filipe 
Motta pela revisão textual final. 

3	 Não estavam disponíveis no site da associação os anais relativos ao 7º Encontro da ABCP, realizado em 2010.
4	 Consideramos as instituições que foram disponibilizadas nos trabalhos acessados e buscas realizadas posteriormen-

te nos casos em que era possível verificar a origem institucional no ano de apresentação da pesquisa.

ABCP, focamos a área temática (AT) de Co-
municação Política e Opinião Pública3. Do 
congresso da ANPOCS, foram recolhidos os 
trabalhos dos grupos de Mídia e Política e de 
Ciberpolítica, Ciberativismo e Cibercultura. 
Trabalhamos com 341 artigos apresentados 
na década. Faz-se necessário salientar que há 
trabalhos de Comunicação e Política disper-
sos em outros GTs desses eventos, mas os 
escolhidos neste texto concentram a maior 
parte dessas reflexões. 

Os textos foram sistematizados em um 
banco de dados, a partir de três grupos de 
variáveis: 1) informações indexadoras (como 
nome, ano do evento e título do trabalho), 
2) variáveis de autoria (área e grau de titula-
ção, instituição), bem como 3) de conteúdo 
(presença de empiria, objeto empírico estu-
dado, vertente do trabalho e área temática 
mais específica a que se vincula dentro dos 
estudos de Comunicação e Política). Neste 
artigo, trabalharemos com os dados quanti-
tativos referentes à instituição de autoria4 e 
às áreas temáticas, de forma mais expressiva, 
com a finalidade de discutir, na sequência, as 
articulações e os grupos de pesquisa, assim 
como as agendas mais frequentemente abor-
dadas pelos(as) pesquisadores(as). No entan-
to, ao longo do texto apresentamos insigths e 
desdobramentos advindos também de outras 
variáveis coletadas. 

Em relação à autoria dos textos, obser-
vando apenas os primeiros autores, percebe-se 
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que é concentrada, como esperado, em pes-
quisadores e pesquisadoras oriundos de pro-
gramas de pós-graduação em Ciência Política 
(35%) e em Comunicação (24%). Nota-se 
a presença também de sociólogos (10,7%) e 
de pesquisadores de programas em Ciências 
Sociais (16,9%), bem como de áreas como 
Educação, Direito, Antropologia e História 
— essas de forma mais pontual. Quanto às 
instituições de atuação, a partir dos primei-
ros autores, Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), Universidade Federal do 
Paraná (UFPR), Pontifícia Universidade Ca-
tólica de São Paulo (PUC-SP), Universidade 
Federal Fluminense (UFF) e Universidade 
Federal do ABC (UFABC) estão entre as 
cinco universidades com maior número de 
trabalhos. As duas primeiras, especialmen-
te, têm programas de referência nos estudos 
em Comunicação e Política, tanto em cursos 
de mestrado e doutorado em Ciência Políti-

ca como em Comunicação, o que explica a 
maior representatividade na área. 

Por um lado, o Gráfico 1 indica que dez 
das doze universidades centrais para a con-
solidação da área, no Brasil, seguem muito 
presentes nos últimos anos, como sugerem 
outros trabalhos (Aldé; Chagas; Santos, 
2013; Borba; Cardoso, 2019; Sampaio et al., 
2018). Por outro lado, é possível perceber 
mais instituições de ensino que passam a se 
destacar com pesquisas mais recentes, como 
é o caso da Universidade Federal do Mara-
nhão (UFMA) e da Universidade Federal 
do Ceará (UFC), que aparecem nos últimos 
anos da coleta. No mapeamento realizado 
por Aldé, Chagas e Santos (2013) observa-se 
uma rede de orientações e um fluxo de orien-
tandos que, a partir dos dados da última 
década, indicam uma capilarização da área, 
com a nucleação de jovens pesquisadores em 
outras instituições. 

Gráfico 1. Instituições dos primeiros autores dos artigos (n=341).

UFMG: Universidade Federal de Minas Gerais; UFPR: Universidade Federal do Paraná; PUC-SP: Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo; UFF: Universidade Federal Fluminense; UFABC: Universidade Federal do ABC; UnB: 
Universidade de Brasília; UERJ: Universidade do Estado do Rio de Janeiro; UFBA: Universidade Federal da Bahia; 
UFSCar: Universidade Federal de São Carlos; IESP-UERJ: Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro; UFC: Universidade Federal do Ceará; UFMA: Universidade Federal do Maranhão.
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Os trabalhos apresentados foram majo-
ritariamente empíricos (78,23%), sendo as 
mídias sociais (20,82%), a imprensa escrita 
(13,88%) e os websites (9,15%) os objetos 
de estudo mais comuns. O GT Ciberpolíti-
ca, Ciberativismo e Cibercultura, criado em 
2010 na ANPOCS, recebe majoritariamente 
trabalhos sobre tecnologias digitais, o que aju-
da a explicar tais dados (Sampaio et al., 2018).

No nosso esforço de agrupamento dos 
trabalhos em áreas temáticas, destacam-se 
“comunicação e ativismos” (20,5%), “jorna-
lismo político” (15,5%), “campanha e pro-
paganda” (13,8%) e “governança eletrônica 
e Estado digital” (11,7%), conforme indica 
a Tabela 1. No entanto, também chamam a 
atenção outras temáticas que têm se destaca-
do com trabalhos empíricos e atuação siste-
mática de grupos de pesquisa. Salientamos 
que “comportamento e opinião pública” 
(8,8%), embora não tenha se apresentado 

5	 A menção aos GTs considera uma de suas faces proeminentes, dado que vários deles realizam pesquisas em mais 
de uma categoria do nosso mapeamento. 

com percentuais representativos nesta coleta, 
tem um GT exclusivo na ANPOCS, o qual 
não foi analisado de forma sistemática para 
este monitoramento, mesmo porque recebeu 
um texto específico nesta mesma edição da 
Revista Brasileira de Informação Bibliográfica 
em Ciências Sociais (BIB).

Nossa discussão mais detalhada, nas se-
ções subsequentes, orienta-se por essas áreas, 
buscando abordar como se constroem e se 
distribuem em interesses específicos, obser-
vando a atuação de grupos de pesquisa5, te-
mas e objetos emergentes e abordagens me-
todológicas. Somados a essas agendas que se 
sobressaem — comunicação e ativismos, jor-
nalismo político, campanhas eleitorais e pro-
paganda política — também será discutida 
de forma detalhada a subárea de comporta-
mento político e opinião pública e, por con-
ta de afinidades percebidas ao longo desta 
análise sistematizada, será feito um agregado 

Tabela 1. Temas dos trabalhos apresentados na ANPOCS e ABCP entre 2010 e 2019.
Temas N %

Comunicação e ativismos 70 20,5

Jornalismo Político 52 15,2

Campanhas eleitorais e Propaganda Política 47 13,8

Governo eletrônico/Estado digital 40 11,7

Comunicação Institucional/Imagem 
Pública

36 10,6

Comportamento e Opinião Pública 30 8,8

Economia Política da Comunicação 25 7,3

Outros 41 12,0

Total 341 100,0

ANPOCS: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais; ABCP: Associação Brasileira de 
Ciência Política.
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que integra as demais em um único grupo, 
que intitulamos Comunicação e Estado. 

Evidenciamos que embora o mapea-
mento tenha se restringido a dois eventos, 
ele ofereceu dados importantes que indicam 
distintas questões contempladas pela área, 
mostrando, ao mesmo tempo, sua consolida-
ção e a emergência de questões mais recen-
tes. Da mesma forma, expressou o dinamis-
mo das áreas envolvidas, a pulverização da 
produção e uma trajetória que se direciona 
para as pesquisas empíricas e os objetos que 
se mesclam entre o tradicional e o digital. 

Também entendemos que este é ape-
nas um esforço dentre vários balanços de 
literatura, levantamentos bibliométricos e 
de redes de filiação que outros autores têm 
empreendido sobre Comunicação e Política 
nacional (Aldé; Chagas; Santos, 2013; Fran-
ça et al., 2018; Sampaio et al., 2016; 2018). 
Marques e Miola (2018) realizaram ainda 
um diagnóstico crítico a partir do que en-
tendem como lacunas teóricas e metodológi-
cas da área desde seu momento fundacional, 
com as eleições de 1989. Acreditamos que 
essa multiplicidade de olhares oferece um re-
trato robusto dessa interface. 

Mapeamento das agendas de pesquisa 
na comunicação política

O balanço que apresentaremos a seguir 
partiu da classificação dos artigos da última 
década apresentados na ABCP e na ANPO-
CS, a partir de cinco eixos: comunicação e 
ativismos; comunicação e Estado (engloban-
do também os estudos sobre Estado e gover-
nança digital; imagem pública e economia 
política da mídia, em função de suas inter-

6	 Para um mapeamento focado no principal evento da Pós-Graduação em Comunicação, a COMPÓS, consultar 
França et al. (2018).

ligações); campanha eleitoral e propaganda 
política; jornalismo político e comporta-
mento e opinião pública. 

É preciso enfatizar que, mesmo tratando-
-se de dois eventos de referência, não é possí-
vel entendê-los como um retrato adequado da 
produção da Comunicação e Política brasileira. 
Esta ressalva é importante em função de outros 
eventos em que a produção da área circula. Se 
a ANPOCS e a ABCP foram escolhidas em 
função de sua proeminência nas Ciências So-
ciais, é importante explorar mais abertamente 
os avanços das discussões e agendas da Comu-
nicação e Política. Por isso, apresentamos a dis-
cussão dos cinco principais grupos elencados, 
com base em uma perspectiva narrativa da 
área, que permite a inclusão de questões que 
perpassam também outros espaços. Impossível 
negligenciar, por exemplo, a tradição e a pro-
funda influência do GT Comunicação e Po-
lítica da COMPÓS6, que tem quase 30 anos 
de existência. Tampouco se poderia deixar de 
citar a centralidade atual da Compolítica, com 
crescente dimensão interdisciplinar. O AT de 
Participação da ABCP e os GTs de Participa-
ção e Movimentos Sociais (cujo nome variou 
ao longo dos anos) e de Comportamento Po-
lítico, Opinião Pública e Cultura Política da 
ANPOCS também têm abrigado debates da 
área de forma consistente. Nas seções subse-
quentes realizamos um sobrevoo, a partir de 
uma perspectiva narrativa, pela produção con-
temporânea da Comunicação e Política brasi-
leira, alimentando-nos dessas diversas fontes. 

Comunicação e ativismos

Produtos, estratégias e processos comu-
nicativos oriundos ou voltados para a socie-
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dade civil organizada constituem-se como 
objeto de pesquisa da Comunicação e Polí-
tica brasileira desde a sua emergência. Essa 
agenda se voltava sobretudo à compreensão 
de enquadramentos sobre movimentos so-
ciais em jornais de referência, à transforma-
ção de reivindicações de minorias políticas 
em problemas públicos, à análise da impren-
sa ou demais meios alternativos de comuni-
cação, bem como a processos de mobilização 
social (Barbalho, 2005; Cal, 2016; Garcêz; 
Maia, 2009; Gomes; Maia, 2008; Maia, 
2008; 2010; Mendonça, 2009). 

Como a área mais recorrente na cate-
gorização dos eventos em tela, essa agenda 
ainda aparece de forma vigorosa, observan-
do a incorporação das pautas ativistas pelo 
jornalismo de referência ou na construção 
de espaços alternativos. Estudos como o de 
Oliveira (2014) se debruçaram sobre jornal 
impresso e televisivo para entender a forma 
como tais meios de comunicação fomenta-
ram um debate sobre o Programa Nacional 
de Direitos Humanos (PNDH-3), especifi-
camente em pontos controversos como os 
ligados a atores religiosos e militares, estes 
últimos acerca das dimensões de memória e 
justiça em relação à ditadura no Brasil. Em 
outro veio, focado em veículos alternativos, 
Freitas (2017) se volta para a imprensa fe-
minista negra brasileira durante quatro dé-
cadas, examinando reivindicações e temas 
que atravessaram essas publicações especí-
ficas, dialogando fortemente com a teoria 
política feminista. 

Todavia, é evidente, observando-se os 
dois eventos, o crescimento de pesquisas so-
bre o uso de diversas plataformas online para 
o ativismo. Na esteira de Harlow (2011, p. 
228), entendemos aqui o ativismo como 
ações coletivas com fins de mudança social, 
sejam advindas de movimentos sociais mais 
clássicos ou de ações mais pontuais. O deba-

te teórico sobre ativismo online (e suas va-
riações terminológicas e práticas) (Bachini; 
Ceneviva, 2017; Melo, 2016) e o acompa-
nhamento de pautas, grupos ou sujeitos ati-
vistas nas redes digitais atravessam os textos 
apresentados nos eventos, mas se espraiam 
para além deles, configurando-se como fa-
ces centrais da área (Chagas; Santos, 2017a; 
Garcêz et al., 2020; Oliveira; Lima; Pentea-
do, 2020; Santos; Almada, 2019). Como já 
diagnosticado por Sampaio et al. (2018), 
quando observado apenas o GT Ciberpo-
lítica da ANPOCS, o segundo objeto mais 
recorrente são movimentos sociais e organi-
zações cívicas. 

Inicialmente com análise de sites e blogs, 
e agora mais voltadas para redes, como Fa-
cebook, Twitter e aplicativos de mensagens, 
como WhatsApp, bem como aqueles não 
rastreáveis, tanto a mobilização realizada pe-
las redes quanto a circulação dos debates so-
bre pautas ativistas em espaços fechados ou 
porosos, assim como a repercussão midiática 
dessa mobilização, são alguns dos fenômenos 
possíveis de serem visualizados no conjunto 
de textos analisados. Chamamos a atenção 
também para o estudo acerca da construção 
de plataformas específicas para a agência de 
grupos previamente organizados ou acerca 
de sujeitos que se engajam individualmente 
na luta política. Nesse sentido, destacam-se 
trabalhos como os de Araújo et al. (2017) e 
Penteado et al. (2012), sobre a presença onli-
ne e a atuação em rede de organizações da so-
ciedade civil, como as redes Nossas Cidades 
e Nossa São Paulo. Ressaltamos, ainda, arti-
gos que se voltam para o uso das tecnologias 
por grupos tradicionais, como o de Bargas 
e Maia (2017), com os quilombolas ama-
zônicos, e o de Milhomens (2012), acerca 
dos enfrentamentos sociais por populações 
atingidas por barragens. Trata-se de uma 
pluralização notável não apenas nos temas, 
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mas também nas universidades de origem 
dos pesquisadores. Outro foco interessante 
é o chamado midiativismo, quando as redes 
sociais são utilizadas para se contrapor e cri-
ticar os meios de comunicação tradicionais a 
partir de novos mediadores (Santos; Almada, 
2019). Há também estudos sobre o ativis-
mo de grupos religiosos na internet e sua in-
fluência sobre processos eleitorais (Barreras; 
Weber, 2015).

Essa área acompanha de forma incisiva 
os acontecimentos políticos recentes e tem 
promovido reflexões sistemáticas acerca da 
conformação das grandes manifestações e 
suas lógicas digitais, com o mapeamento 
de hashtags, de redes de atores e de espaços 
em que o ativismo tem se moldado (Mali-
ni; Antoun, 2013). É possível admitir que 
os episódios ocorridos a partir de junho de 
2013 no Brasil, após as manifestações da Pri-
mavera Árabe, alteraram significativamente 
a paisagem dos estudos sobre ativismo e Co-
municação (Gouveia et al., 2014; Segurado 
et al., 2014). Junto das mudanças societais, 
nos textos da ABCP e da ANPOCS da últi-
ma década é notável a potência de expressões 
discursivas sobre minorias políticas, seja na 
forma de memes ou de compartilhamentos 
de histórias de vida (Almeida, 2018; Chagas; 
Brêtas, 2018), mostrando como, para além 
de uma simples ferramenta de comunicação, 
a internet alterou formas de expressão e or-
ganização dos ativismos, sobretudo em sua 
face mais contemporânea. A ação coletiva 
conservadora e os seus padrões de comuni-
cação também se tornaram problemas fre-
quentes, observando temáticas relacionadas 
a gênero e sexualidade, religião, educação (a 
partir da ideia de “sem partido”), por meio 
de táticas como a viralização de hashtags es-
pecíficas e também de notícias falsas (Santos; 
Araújo, 2018; Prudêncio, 2020; Rocha; So-
lano, 2019). 

Essas pesquisas dialogam com a literatu-
ra das Ciências Sociais acerca da ação coleti-
va, mas buscam compreender as lógicas dife-
renciadas a partir da dimensão online. Nesse 
sentido, é possível mencionar o impacto da 
obra de Bennett e Segerberg (2012) acerca 
da ação conectiva em rede, sobretudo com 
tendências a compartilhamentos individua-
lizados de reivindicações. Mendonça (2017) 
estuda os protestos de 2013 para discutir 
processos de construção de coletividades em 
um tempo de profunda individualização, en-
contrando pontos de articulação na narrati-
vização compartilhada da vivência de tempo 
e espaço. Alinhada a essa discussão e com um 
lastro robusto de pesquisa empírica sobre o 
ativismo digital no Brasil, Prudêncio (2020) 
chama a atenção para um fenômeno híbrido 
em terreno nacional, que ainda depende de 
lógicas clássicas de ação coletiva conviven-
do com os fenômenos mais personalizados 
apontados por Bennet e Segerberg. Ao ob-
servar especialmente os ativismos de hashtag, 
Bülow e Dias (2019, p. 11) atestam que estes 
relacionam “um conjunto potencialmente 
muito diferente de atores a partir de frontei-
ras delimitadas pela menção a palavras-chave 
que remetem a um objetivo comum, sem 
pressupor processos sustentáveis de forma-
ção de identidade coletiva (ainda que estes 
possam ocorrer)”. Em direção semelhante 
surgem estudos focados na compreensão dos 
repertórios de confronto político da atuali-
dade e das mudanças nas formas por meio 
das quais a linguagem incorpora tais confli-
tos (Mendonça et al., 2020; Mendonça; Bus-
tamante, 2020).

Diante dos novos protestos, Gomes 
(2016b) assinala que o protagonismo está 
com novos formatos de coletivos, que se va-
lem de um cenário contemporâneo facilitado 
pela hiperconexão, pela autonomia na publi-
cação, pela edição e pelo compartilhamento 
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de conteúdos, bem como pela facilidade de 
acesso a diferentes funções em uma mesma 
rede social, no tangente a objetivos e alvos 
da comunicação, rastreamentos e métricas. 

Metodologicamente, esse conjunto de 
pesquisas supracitado se apresenta de for-
ma bastante diversificada, mesclando téc-
nicas quantitativas e qualitativas de coleta 
e análise de dados. O uso de softwares para 
captura/“raspagem” de dados em várias pla-
taformas online, bem como o grande volume 
de material apresentado em pesquisas especí-
ficas, é uma diferença evidente dos últimos 
anos, dadas as precedentes realizações de 
coleta manual (Santos, 2016; Alves; Tavares; 
Albuquerque, 2019). Isso envolve também 
um aprendizado contínuo de programas e 
técnicas, bem como o diálogo com outros 
campos do conhecimento, como aqueles os 
mais próximos da modelagem computacio-
nal e voltados à mineração de dados. Alves, 
Tavares e Albuquerque (2019, p. 38) trazem 
contribuição importante ao explorar os pre-
ceitos fundamentais da análise de redes so-
ciais (ARS) no contexto da Comunicação 
Política online e da aplicação desses princí-
pios a partir do Facebook. Trata-se de uma 
abordagem metodológica que vem sendo 
difundida na área. 

Para entrar mais especificamente nas 
abordagens metodológicas, entendemos ser 
necessário apresentá-las mais próximas de 
grupos de pesquisa de referência. A UFMG 
abriga grupos preocupados com tal relação 
tanto no Departamento de Ciência Política 
como no de Comunicação. Mencionamos 
aqui a vasta produção do Grupo de Pesqui-
sa em Mídia e Esfera Pública (EME), com 
acompanhamento contínuo dos debates 
midiáticos sobre questões minoritárias. O 
EME tem investido na construção de ín-
dices de qualidade da deliberação pública, 
a fim de mensurar aspectos fundamentais 

para o debate público, tais como provisão 
de argumentos, respeito e reflexividade em 
diferentes ambientes midiáticos. Entre os 
temas dos trabalhos, destacam-se acompa-
nhamentos sobre redução da maioridade 
penal no Brasil, direitos humanos, ditadura, 
trabalho doméstico, aborto e maternidade. 
Também na UFMG, vinculado à Ciência 
Política, o MARGEM — Grupo de Pes-
quisa em Democracia e Justiça — trabalha 
com a dimensão discursiva da democracia, 
dedicando esforços significativos a confron-
tos sociais contemporâneos e a mobilização 
em torno de questões ambientais, feministas, 
raciais, autonomistas e relativas ao avanço do 
conservadorismo. O grupo também se dedi-
ca ao estudo de fluxos e processos na esfera 
pública, buscando compreender a articula-
ção de diferentes arenas comunicacionais. 
Metodologicamente, o grupo se ancora em 
abordagens interpretativas, trabalhando fre-
quentemente com entrevistas e mobilizando 
a análise de enquadramento em diversos ti-
pos de estudo.

No Instituto de Ciência Política (IPOL), 
da UnB, o Grupo Resocie (Repensando a 
relações entre Sociedade e Estado) também 
vem investindo na compreensão das formas 
contemporâneas da ação coletiva e do uso 
das plataformas online no cenário nacional e 
em outros países da América Latina. O gru-
po tem feito contribuições significativas para 
a compreensão do ativismo digital e dos re-
pertórios de interação entre movimentos so-
ciais e partidos políticos. Também na UnB, 
o Grupo Demodê (Democracia e Desigual-
dades) dedica-se a reflexões teóricas e empí-
ricas sobre lutas por justiça, comunicação e 
democracia. O grupo tem uma contribuição 
histórica para a própria estruturação da área 
de Comunicação e Política, com reflexões 
em várias frentes acerca do papel da comu-
nicação na política contemporânea. Seus 
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debates teóricos sobre justiça, autonomia, 
gênero, raça e classe foram pilares impor-
tantes para muito da pesquisa empírica de-
senvolvida no Brasil.

Na UFPR, com docentes vinculados 
às duas áreas, evidencia-se a produção 
do Grupo de Pesquisa em Comunicação 
e Participação Política (COMPA). Meto-
dologicamente, é realizada combinação 
quantitativa e qualitativa na operacio-
nalização da análise de enquadramento, 
para entender quadros de amplificação, 
conexão e transformação de demandas de 
grupos e/ou ativistas engajados em uma 
pauta, em diferentes arenas do cenário de 
visibilidade midiática. Na UFF, citamos o 
grupo de pesquisa Laboratório de Comu-
nicação, Culturas Políticas e Economia da 
Colaboração (CoLAB), que abriga tam-
bém o projeto #MUSEUdeMEMES. O 
referido grupo destaca-se na investigação 
e tipologia dos memes, um importante ele-
mento do repertório do ativismo político 
online contemporâneo (Chagas, 2020). 

Ainda no Sudeste, destaca-se a produ-
ção de pesquisadores ligados à UFABC e à 
PUC-SP, com vinculação ao Núcleo de Es-
tudos em Arte, Mídia e Política (NEAMP), 
ao Laboratório de Tecnologias Livres da 
UFABC (LabLivre) e também à UFES, 
especialmente ao Laboratório de Estudos 
sobre Imagem e Cultura (LABIC). Esses 
grupos têm investido na compreensão das 
dinâmicas de ativismo em rede a partir do 
processamento de big data, análise de re-
des e mapeamento de hashtags. Na Região 
Norte, importante mencionar o Compoa 
(Comunicação e Política na Amazônia), da 
Universidade Federal do Pará (UFPA), que 
investiga fenômenos políticos diversos na 
Região Amazônica, com especial atenção a 
relações de poder, incluindo aquelas quanto 
ao gênero e ao trabalho infantil. 

Jornalismo político: 
do impresso ao digital

Os estudos sobre jornalismo político 
se destacam como uma agenda relevante e 
variada na área de Comunicação e Política 
desde a sua consolidação. No levantamento 
de trabalhos da última década na ANPOCS 
e na ABCP, consideramos como pesquisas de 
jornalismo político aquelas que versavam so-
bre cobertura ordinária ou eleitoral da políti-
ca; trabalhos que se debruçaram tanto sobre 
conteúdos informativos quanto opinativos e 
sobre enquadramento da imprensa. Foram 
consideradas pesquisas que se voltavam para 
jornais impressos, televisão, rádio, e espaços 
para o jornalismo em plataformas digitais.

Os estudos sobre jornalismo político 
mapeados no Brasil têm como pressuposto a 
relevância desse mecanismo para a formação 
do ambiente informacional dos cidadãos, 
seja em período eleitoral ou não, em que ele 
participa da formação da agenda pública e 
do enquadramento de temas. A possibilida-
de de interferir na formação da opinião e do 
comportamento do eleitorado também ser-
viu como base de sustentação para as análises 
que dão conta de observar a parcialidade ou 
o viés da imprensa, agenda inicial e contí-
nua do jornalismo político (Azevedo, 2018; 
Aldé; Mendes; Figueiredo, 2007; Biroli; Mi-
guel, 2012; Feres Júnior; Sassara, 2016; Mi-
guel; Biroli, 2010; Mundim, 2018). 

Esse ponto relacionado ao viés da im-
prensa segue entre as principais preocu-
pações das pesquisas brasileiras, com base 
em objetos tradicionais, como o impresso, 
mas também nos espaços digitais. No Bra-
sil, a discussão sobre o viés se estende ain-
da a partir da categorização das valências 
(Aldé; Mendes; Figueiredo, 2007; Feres Jú-
nior, 2016; Miguel, 2015; Mundim, 2014; 
2018). Evidencia a continuidade da força 
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dessa agenda a publicação recente do livro 
A grande imprensa e o PT (1989-2014), que 
analisa a atuação política do jornalismo de 
forma comparada, reforçando a tese de que, 
no Brasil, os grandes jornais atuaram de for-
ma paralela aos interesses de centro-direita, 
com uma agenda contrária à esquerda (Aze-
vedo, 2017). 

Por outro lado, distintas agendas tam-
bém passaram a incorporar novas questões 
teóricas, e também metodológicas, como a 
perspectiva importante da imprensa como 
agente do sistema deliberativo, e como um 
espaço que pode atuar tanto como articula-
dor do debate ou arena de discussão (Maia, 
2008). No plano conceitual, Wilson Gomes 
(2009) buscou abordar pontos específicos da 
teoria do jornalismo que contribuem para 
pensar sua dimensão política, depois de dis-
cutir, no clássico Transformações da política 
na era da comunicação de massa (Gomes, 
2004), o modo como a profissionalização do 
jornalismo teria impactado profundamente 
o funcionamento da política. Outra discus-
são que também ganha evidência no plano 
teórico é sobre o paralelismo político no ce-
nário brasileiro, a partir dos estudos como os 
de Albuquerque (2011; 2012) e de Azevedo 
(2006; 2016). 

Se, por um lado, os estudos sobre a co-
bertura eleitoral permanecem (como sem-
pre foram) centrais nessa subárea, é possível 
notar ampliação, complexificação e pulve-
rização dos estudos, tanto considerando as 
agendas internas quanto a rede de autorias e 
grupos de pesquisas que passam a se debru-
çar sobre tais questões. Cresce, por exemplo, 
a pesquisa para compreensão da construção 
da imagem de agentes políticos e institui-
ções por meio do jornalismo, o que pode ser 
exemplificado com a cobertura feita sobre 
governadores, parlamentares, presidentes 
e outros (Mont’Alverne; Marques, 2013; 

2018), e a abordagem sobre temas sociais, 
como de ações afirmativas, aborto, lei de 
acesso à informação, trabalho infantil, meio 
ambiente, dentre outros (Cal, 2016; Cam-
pos; Feres Junior; Daflon, 2013; Lycarião, 
2014; Lycarião; Maia, 2015; Mantovani, 
2014). Também é importante reforçar o for-
talecimento de discussões que dialogam com 
os estudos de gênero, muitas vezes atraves-
sando os estudos sobre cobertura eleitoral, os 
eventos políticos ou a trajetória de leis e polí-
ticas públicas (Biroli; Miguel, 2017; Miguel; 
Biroli, 2011; Sarmento, 2018; 2020).

Outra discussão-chave que ganha evi-
dência nos estudos sobre jornalismo político 
é sobre como a imprensa cobre momentos 
conflituosos da política. Como exemplo dos 
trabalhos com essa ênfase, tem-se a cobertura 
sobre impeachment, o escândalo do mensalão 
e outros casos de corrupção que permearam 
o cenário político brasileiro nos últimos anos 
e foram evidenciados pela imprensa (Chaia; 
Teixeira, 2001; Rizzotto; Prudêncio; Sam-
paio, 2017; Guazina; Prior; Araújo, 2019; 
Marques; Mont’Alverne; Mitozo, 2019). 
Enquanto boa parte dos trabalhos se debru-
ça sobre a dimensão informativa do jornalis-
mo, novas pesquisas têm chamado a atenção 
para o papel dos editoriais para entender a 
agência política da mídia nesses momen-
tos, mostrando, inclusive, os interesses das 
organizações por determinadas posições e 
decisões tomadas pela esfera política como, 
por exemplo, a reforma política (Azevedo; 
Chaia, 2010; Azevedo, 2018; Marques; 
Mont’Alverne, 2019).

Uma observação dos estudos mais re-
centes também evidencia o crescimento ex-
ponencial de trabalhos sobre checagem dos 
fatos, fake news e desinformação (Gomes; 
Dourado, 2019; Dourado, 2020; Roxo; 
Melo, 2018; Recuero; Gruzd, 2019; Miguel, 
2019; Mendonça; Freitas, 2019; Prazeres; 
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Ratier, 2020; Santos, 2019). Tais trabalhos 
buscam compreender a dimensão comunica-
cional da crise epistêmica hodierna, explo-
rando as mudanças no jornalismo e a forma 
como a alteração dos padrões de circulação 
de mensagens afeta significativamente o es-
tatuto da verdade e a estrutura da esfera pú-
blica. Nesse sentido, também despontam es-
tudos focados no papel da sátira e do humor 
no jornalismo, como exemplifica o trabalho 
de Chagas e Freire (2018) sobre a circulação 
dos conteúdos do Sensacionalista em mídias 
sociais. 

Em relação aos objetos, é importante 
evidenciar como a imprensa nacional ainda 
é o foco das pesquisas, embora haja alguns 
esforços em estudos regionais (Sousa, 2018) 
e tabloides (Chagas, 2017). Revistas tam-
bém aparecem, mas em menor grau de visi-
bilidade. Rádio e televisão são menos estuda-
dos atualmente, apesar de novas ênfases nas 
lógicas de cobertura serem possíveis (Porto; 
Neves; Lima, 2020). Embora a mídia alter-
nativa não tenha muita ênfase nas pesquisas 
sobre jornalismo político, destacam-se al-
guns trabalhos sobre blogs progressistas (Car-
valho; Albuquerque, 2017; Carvalho, 2018).

Outro dado importante a ser salientado 
é que essa agenda de pesquisas é movida e ca-
racterizada, majoritariamente, por trabalhos 
essencialmente empíricos. Se, por um lado, 
há avanço nas agendas a partir da observação 
de novos objetos e temas de interesse, o que 
contribui para testar e tensionar conceitos, 
por outro, as pesquisas não têm ampliado 
significativamente o escopo teórico da área 
— ainda que haja exceções. Há, ainda, es-
cassez de pesquisas comparadas, já que parte 
dos trabalhos se debruça sobre eventos parti-
culares (Marques; Cervi; Massuchin, 2018). 

É importante notar que os estudos sobre 
jornalismo político têm ampla circulação em 
distintas instituições, amparados por diver-

sos grupos de pesquisa. Observando a traje-
tória dessa subárea, as pesquisas sobre jorna-
lismo político já aparecem nos anos 1990, a 
partir de alguns grupos como o Núcleo de 
Estudos em Mídia e Política (NEMP), na 
UnB, o NEAMP, na PUC-SP, e o Grupo Mí-
dia, Democracia e Instituições Políticas (La-
mide), na UFF. Na sequência, mesmo que já 
sendo realizados desde os anos 1990, os es-
tudos ganham força nos trabalhos realizados 
pelo DOXA — Laboratório de Pesquisa em 
Comunicação Política e Opinião Pública — 
a partir dos anos 2000, com a observação sis-
tematizada da cobertura eleitoral. Enquanto 
essas pesquisas se debruçam sobre grandes 
jornais de abrangência nacional, o Grupo de 
Pesquisa em Comunicação Política e Opi-
nião Pública (CPOP), da UFPR, passa a dar 
atenção às coberturas realizadas também por 
veículos locais e regionais do Paraná. 

Embora muitos trabalhos apareçam sem 
referência a grupos, é possível distribuí-los a 
partir de suas abordagens e seus interesses. 
O que se percebe, a partir da rede apresenta-
da por Aldé, Chagas e Santos (2013), é que 
há extensão e ampliação dos pesquisadores 
e pesquisadoras da área a partir da rede de 
orientações. Um caso para exemplificar é o 
da UFSCar, em que todos os trabalhos so-
bre essa subárea apresentados na Anpocs e 
na ABCP — embora de diferentes autorias 
— são de orientações de um único docen-
te, com trajetória consolidada nos estudos 
em jornalismo político e muitas orienta-
ções na área — Fernando Azevedo — a 
partir do Grupo Comunicação Política, 
Partidos e Eleições. 

Já nesta última década, os estudos são 
influenciados pela atuação também de no-
vos grupos de pesquisa, tais como o Grupo 
de Pesquisa em Comunicação, Política e 
Tecnologia (PONTE), da UFPR, o Grupo 
Cultura, Mídia e Política, da UnB, e o Labo-
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ratório de Estudos de Mídia e Esfera Pública 
(LEMEP), do IESP-UERJ. E, em anos ain-
da mais recentes, o Grupo de Pesquisa em 
Comunicação, Política e Sociedade (COPS) 
da UFMA, também vem trazendo contribui-
ções sobre mídia regional e produção jorna-
lística local. Com novos contornos e objetos, 
cria-se uma rede mais ampla e complexa de 
interesses de pesquisa. 

Campanha e propaganda 
eleitoral nas eleições brasileiras

A área de Comunicação e Política devo-
ta atenção continuada às campanhas, enten-
dendo-as como relevantes para a democracia 
e para o eleitorado (Figueiredo et al., 2000) 
e, portanto, como um objeto empírico que 
deve ser estudado. O ponto de partida das 
pesquisas foi a propaganda eleitoral televisi-
va. É importante destacar que a centralidade 
da televisão no Brasil como objeto dos estu-
dos para análise da propaganda eleitoral não 
se dá apenas pelo amplo acesso dos eleitores 
a esse meio de comunicação, mas também 
porque, diferentemente de outros países, há 
um modelo bastante específico de propa-
ganda aqui, o que inclui a distribuição pro-
porcional do tempo pela representatividade 
dos partidos políticos e a impossibilidade 
de compra de espaço para anúncios. Assim, 
despontam, ainda nos anos 1990, os estudos 
sobre o tradicional horário gratuito político 
eleitoral (HGPE) da campanha de 1989. 
O DOXA, nesse cenário, agrupa diversas 
pesquisas iniciais centradas na propaganda, 
associadas ao trabalho de referência de Afon-
so Albuquerque (1999) — Aqui você vê a 
verdade na tevê —, que apresenta uma sis-
tematização de como observar a propaganda 
televisiva a partir de seus temas e formatos, 
principalmente. A partir dessas iniciativas, 
conforma-se uma área de pesquisa que se 

mostrou — ao longo dos anos — bastante 
promissora. 

Em relação ao HGPE na televisão, este 
acaba sendo estudado tanto no seu forma-
to em bloco quanto por meio dos spots. E, 
ainda que esteja presente também no rádio, 
a atenção das pesquisas sempre se voltou, 
majoritariamente, para a TV, com algumas 
exceções (Borba, 2019). É importante ressal-
tar, ainda, que alguns trabalhos foram fun-
damentais para as pesquisas sobre o referido 
objeto, como aqueles que discutiram abor-
dagens e propostas metodológicas para aná-
lise de conteúdo (Albuquerque, 1999; Cervi, 
2011; Figueiredo et al., 2000), técnica que 
se mostrou majoritária dentro dessa subárea. 

Com os quase 30 anos de pesquisas so-
bre a propaganda eleitoral, houve inflexão 
nos interesses das investigações que passa-
ram a ser mais específicos, considerando de-
terminados elementos da propaganda. Desse 
modo, ampliam-se os estudos com foco na 
propaganda negativa (Borba, 2015), no uso 
e na visibilidade dos partidos (Dias, 2013), 
na comparação dos discursos cruzados entre 
imprensa e HGPE (Miguel, 2004; Oliveira, 
2019), na agenda programática dos candi-
datos, na relação com a religião, e também 
com a discussão sobre questões de gênero 
que atravessam a entrada das mulheres na 
política (Martins; Altmann, 2018; Mendon-
ça; Ogando, 2013; Panke; Iasulaitis; Nebot, 
2015; Tavares; Massuchin, 2017). 

Apesar dos esforços de Schmitt, Carnei-
ro e Kuschnir (1999), só mais recentemente 
volta-se a discutir com mais ênfase o HGPE 
proporcional, seja a partir do impacto con-
forme a distribuição dos votos (Albuquer-
que; Steibel; Carneiro, 2008), seja para evi-
denciar a divisão desequilibrada do tempo 
entre os candidatos, mostrando o peso dos 
partidos políticos na distribuição dos recur-
sos midiáticos, e não a mera substituição dos 
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partidos pela mídia (Dias, 2013). Albuquer-
que (2009) e Cervi (2011) advogam a ne-
cessidade de avanço dessa agenda focada no 
HGPE de eleições proporcionais. Recente-
mente, apareceram trabalhos, por exemplo, 
que indicam a assimetria no acesso à propa-
ganda como mais um fator que alimenta a 
sub-representação de mulheres na esfera po-
lítica (Miguel, 2010; Carvalho; Kniess; Fon-
tes, 2018). Surgem também estudos focados 
em outros aspectos discursivos, como, por 
exemplo, os de candidatos evangélicos ou da 
área da segurança pública (Alves; Cassotta, 
2020). 

Apesar da diversificação, é uma carac-
terística marcante nos trabalhos sobre cam-
panhas eleitorais o foco concentrado nas 
disputas majoritárias e nacionais, ainda que 
algumas iniciativas tenham se debruçado so-
bre cenários municipais em eleições recen-
tes (Aggio; Reis, 2013; Ituassu et al., 2014; 
Paula, 2013; Telles; Lopes, 2013). Nos dois 
eventos dos quais foram coletadas informa-
ções da produção acadêmica, menos de um 
terço das pesquisas abordava eleições locais, 
mostrando ainda possibilidades de expansão 
dessa vertente. No entanto, algumas inicia-
tivas recentes puderam reunir em coletâneas 
a agenda sobre eleições locais, sendo que al-
guns estudos dão centralidade à propaganda 
e à campanha online nesses cenários, princi-
palmente das capitais (Aldé; Marques, 2015; 
Massuchin et al., 2019; Lavareda; Telles, 
2011; 2016; 2020).

Nos estudos sobre campanhas eleitorais, 
as mudanças legislativas trouxeram novos 
elementos a serem considerados. É o caso, 
principalmente, da alteração do tempo de 
campanha, que, com a Lei nº 13.165/15, 
passa de 90 para 45 dias, sendo o HGPE re-
duzido a 35 dias. Com isso, a comunicação 
com efeito de curto prazo passa a ser ainda 
mais concentrada. E embora Albuquerque 

e Tavares (2018) ressaltem a centralidade 
do HGPE, reforçam que é preciso atentar-
-se aos avanços das tecnologias digitais e de 
outras formas de propaganda. Desse modo, 
reconhecem a importância do objeto de 
pesquisa, mas indicam os empecilhos de 
um cenário atrelado à regulamentação com 
mudanças constantes, além da presença dos 
meios digitais nas campanhas.

Nesse contexto, na última década, os 
estudos sobre campanha eleitoral passaram 
a tratar com mais destaque os ambientes 
online de propaganda. Na agenda das cam-
panhas online, os estudos se deslocam com 
rapidez, passando por websites, blogs, Wiki-
pedia, Orkut, Twitter, Facebook, chegando 
mais recentemente ao Instagram e ao What-
sApp (Aggio, 2015; Aldé; Mendes; Figueire-
do, 2007; Braga; Carlomagno, 2018; Cha-
gas; Santos, 2017a; Chaia, 2007; Coutinho; 
Safatle, 2009; Ituassu et al., 2019; Ituassu; 
Lifschitz, 2015; Mont’Alverne; Mitozo, 
2019; Sousa; Marques, 2015; Murta et al., 
2017; Penteado; Pereira; Fiacadori, 2016). 
Os websites, embora tenham aparecido como 
objeto importante ao longo da primeira dé-
cada do século XXI, e ainda que sirvam de 
repositório de conteúdos, perderam espaço 
para as redes sociais, que rapidamente ga-
nharam atenção nas pesquisas, especialmen-
te após o “fenômeno Obama”. 

No Brasil, desde 2010, tem-se fortale-
cido a atenção às mídias sociais, começando 
pelo Twitter (Aggio, 2015; Cervi; Massu-
chin, 2012). Há alguns esforços em com-
parar distintos espaços e verificar os inter-
câmbios entre eles, mas as pesquisas focam, 
majoritariamente, no uso de uma ferramenta 
específica que tenha ganhado terreno em um 
pleito, seja a partir da observação sistema-
tizada dos eventos, seja pela percepção das 
publicações recentes em revistas que têm 
dado espaço às discussões inerentes à Comu-



310

nicação e Política. A “competição” ou “coo-
peração” entre espaços distintos — televisivo 
e online, por exemplo — e a relação com o 
desenrolar da disputa são escassamente in-
vestigadas, com pouco trabalhos mapeados 
(Borba, 2019). Tampouco se tem estudado 
outras formas de comunicação, como as 
campanhas de rua, por exemplo.

Há muitas possibilidades de avanços 
nessa subárea. A própria eleição de 2018 
mostrou a necessidade de ampliação das pes-
quisas sobre propaganda eleitoral, já que o 
presidente eleito obteve somente oito segun-
dos de tempo de televisão, quando candida-
to, e, mesmo assim, foi eleito em segundo 
turno com 55,13% dos votos válidos. Nesse 
sentido, nos últimos anos surgiram pesquisas 
que passaram a se debruçar sobre novos fe-
nômenos envolvidos nas campanhas e que se 
mostraram como caminhos relevantes de in-
vestigação, como as práticas de astroturfing, 
impulsionamento, financiamentos coletivos 
e campanhas não oficiais (Santos, 2016).

Se, por um lado, as mudanças no âm-
bito das reformas, associadas a um contexto 
de múltiplas formas de comunicação, trazem 
novos insights para as pesquisas, por outro, 
os estudos relativos às campanhas digitais 
têm enfrentado dificuldades, em virtude das 
decisões impostas pelas empresas para a co-
leta de dados digitais. O Netvizz, ferramenta 
disponibilizada pelo próprio Facebook para 
coletar postagens, deixou de funcionar em 
2019, e diversos impeditivos foram apresen-
tados para a extração de dados a partir de 
outros mecanismos, o que coloca em xeque 
o desenvolvimento de muitas pesquisas, es-
pecialmente aquelas feitas a partir de obser-
vações longitudinais.

Umas das maiores diferenças em relação 
às pesquisas internacionais é que a agenda 
brasileira da Comunicação e Política se de-
bruça mais sobre aspectos relativos ao con-

teúdo das campanhas do que sobre seus efei-
tos. Poucas são as iniciativas, por exemplo, 
que associam as campanhas com a distribui-
ção dos votos (Albuquerque, Steibel; Carnei-
ro, 2008). Esta, talvez, seja uma agenda que 
precisa avançar para que possamos respon-
der, ao menos, se a propaganda eleitoral — 
nos seus variados formatos, tradicionais e di-
gitais — segue decisiva nas disputas, em que 
momento ela é mais relevante e qual o tipo 
de público mais sente os seus efeitos. Se, por 
um lado, há questões epistemológicas liga-
das ao recente histórico da área relatada, por 
outro, é preciso salientar que as pesquisas no 
Brasil, em sua maioria, não contam com os 
mesmos recursos facilitadores — financeiro, 
logístico, tecnológico e de espaço.  

Também há poucos trabalhos no Brasil 
que objetivam entender os processos de pro-
dução e elaboração das estratégias de cam-
panha (Marques; Carneiro, 2018), como a 
negociação entre agentes do campo da mídia 
e da política — profissionais de marketing 
e agentes partidários. Por outro lado, é im-
portante reforçar que, em outros pontos, 
os estudos brasileiros se mostram bastan-
te avançados, como é o caso das pesquisas 
que se debruçam sistematicamente sobre o 
WhatsApp, por exemplo, como ferramenta 
de campanha (Chagas; Modesto; Magalhães, 
2019; Mont’Alverne; Mitozo, 2019). Isso 
tem relação com a centralidade que a ferra-
menta ganhou no país, nos últimos tempos, 
especialmente como fonte de informação e 
desinformação no cenário eleitoral e pelo seu 
uso significativo pela população, conforme 
dados recentes do Digital News Report 2020.

Outra possibilidade de expansão na 
agenda contemporânea dessa subárea con-
siste em realizar pesquisas que partam para 
observações comparativas e longitudinais 
da propaganda eleitoral, mostrando im-
pactos da legislação e de outras mudanças 
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que possam ocorrer temporalmente. As-
sim, se por um lado faz-se necessário pen-
sar novas abordagens metodológicas para a 
análise do HGPE, por exemplo, por outro, 
é a manutenção de um modelo consolida-
do que permite que esse tipo de pesquisa 
ganhe forma.

Convém chamar a atenção, por fim, 
para a multiplicação de métodos e aborda-
gens resultantes de trabalhos e grupos de 
pesquisa que passaram a discutir a temática. 
Se o DOXA deu o pontapé inicial nas inves-
tigações sobre propaganda eleitoral, pesqui-
sadores vinculados a outras equipes deram 
continuidade a esse interesse de pesquisa. É 
o caso do Grupo de Pesquisa em Comuni-
cação, Internet e Política (COMP), da PU-
C-Rio, que tem avançado muito significa-
tivamente na compreensão da utilização de 
plataformas digitais em campanhas eleitorais 
diversas, assim como o CoLAB, da UFF. Na 
UNIRIO, pode-se citar o Grupo de Investi-
gação Eleitoral (GIEL), com esforços volta-
dos para a propaganda e as eleições, além de 
outros temas. Ainda na Região Sudeste, há 
de se ressaltar o Grupo Comunicação Políti-
ca, Partidos e Eleições, da UFSCar, que tem 
uma agenda ampla de interesses que engloba 
campanhas eleitorais, assim como o Neamp, 
da PUC-SP, e o Grupo de Pesquisa Opinião 
Pública, Marketing Político e Comporta-
mento Eleitoral, da UFMG.

Na Região Sul, destacam-se três grupos 
da UFPR que têm desenvolvido estudos so-
bre campanhas eleitorais: o já mencionado 
CPOP, quase sempre com foco na análise de 
conteúdo quantitativa, o Grupo de Comuni-
cação Eleitoral (CEL), com uma abordagem 
mais qualitativa, e o Grupo de Pesquisa em 
Atores, Instituições, Comportamento Políti-
co e Novas Tecnologias (GAIST), com foco 
nos ambientes digitais e no mapeamento da 
campanha nesses espaços.

No Nordeste, e de alguma forma arti-
culando uma rede a atravessar muitos dos 
grupos previamente citados, salienta-se o 
Centro de Estudos Avançados em Demo-
cracia Digital (CEADD), da UFBA, que 
coordena o Instituto Nacional de Ciência 
e Tecnologia em Democracia Digital. A 
contribuição do CEADD perpassa os múl-
tiplos eixos da área de Comunicação Polí-
tica, sendo bastante difícil localizá-lo, mas 
acreditamos que houve atuação sistemática 
e importante para o desenvolvimento dos 
estudos sobre campanhas digitais. O grupo 
foi precursor na agenda de investigações so-
bre o cenário digital, tendo participado da 
formação de muitos doutores e pós-douto-
res nucleados, hoje, em outras instituições 
do país. Voltaremos a mencioná-lo em uma 
seção subsequente, mas já chamamos a 
atenção para esta questão, que fica evidente 
na própria liderança para a constituição da 
associação específica da área: a Compolíti-
ca, fundada em Salvador. 

Comportamento político e opinião pública 
na intersecção com a Comunicação

Os estudos sobre comportamento polí-
tico e opinião pública, embora se coloquem 
como uma área autônoma, apresentam um 
diálogo bastante profícuo com a Comuni-
cação e Política. Exemplo disso são os tra-
balhos que correlacionam a formação da 
opinião pública com o papel fundamental 
da comunicação nas democracias contempo-
râneas. Se a opinião pública não é estanque, 
fenômenos e ambientes comunicacionais 
têm papel relevante em sua dinâmica, com 
consequências, em diferentes graus, sobre o 
comportamento de indivíduos. É sobre essa 
face, portanto, que nos debruçamos aqui, 
sem nenhuma pretensão exaustiva, mesmo 
porque outro texto do presente volume se 
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dedica exclusivamente a essa agenda na sua 
totalidade.

A imbricação entre as duas áreas se dá 
de forma cada vez mais evidente. Nesse sen-
tido, é possível construir alguns eixos, a se-
rem apresentados ao longo deste tópico, nos 
quais são incluídas as pesquisas. O primeiro 
deles engloba os estudos que buscam iden-
tificar o impacto da propaganda na decisão 
do voto, comparando a evolução das inten-
ções de voto e a construção das campanhas, 
seus discursos e suas estratégias. Esse veio de 
pesquisa busca testar, por exemplo, modelos 
advindos de outros autores para o cenário 
brasileiro (Figueiredo, 2007). O foco, quase 
sempre, é investigar como variáveis com efei-
to de curto prazo — internas à campanha — 
podem alterar ou manter a decisão do voto 
de qual tipo de eleitor e em que proporção 
(Figueiredo, 2007). Inclusive, os estudos 
podem ter como foco entender a percepção 
do eleitorado sobre um tipo específico de es-
tratégia, como a campanha negativa (Borba; 
Veiga; Martins, 2018).

Alguns estudos recentes buscaram cor-
relacionar as alterações das estratégias online 
com os resultados de pesquisas ao longo do 
tempo (Rossini et al., 2016). No entanto, 
trata-se de uma agenda que avança mais len-
tamente do que os estudos que olham espe-
cialmente para os conteúdos, como já men-
cionado. Apesar de serem fundamentais, já 
que o impacto no comportamento eleitoral 
é fundamental como pressuposto para as 
pesquisas que se preocupam com os conteú-
dos propagandísticos, dentro do leque dos 
estudos de opinião pública esse eixo não tem 
obtido centralidade, visto que a própria área 
é bastante ampla e dá conta de preocupações 
diversas, que vão muito além da perspectiva 
das eleições.

Ainda em âmbito eleitoral, outra cor-
rente interpretativa tem por centralidade 

testar em que medida a intenção de voto 
ou a decisão propriamente dita da eleição 
é impactada pelos efeitos da cobertura da 
imprensa, que, assim como a propaganda, é 
responsável por informar os cidadãos sobre 
o processo político. É o caso dos estudos de-
senvolvidos por Mundim (2012; 2014), nos 
quais o autor busca mostrar que a imprensa 
teve impacto nas decisões eleitorais, ainda 
que de maneira diferente para distintos elei-
tores, a depender da exposição à informação 
recebida. Em diálogo com esse eixo, também 
podemos citar a pesquisa de Feres Júnior, 
Veiga e Ribeiro (2018), realizada a partir do 
cenário eleitoral de 2014, em que os auto-
res analisam os dados relativos à cobertura 
jornalística, identificam as diferenças entre 
veículos e, posteriormente, observam como 
a percepção econômica e sobre o governo va-
ria conforme os dados sobre exposição a cada 
um dos veículos.

No caso das pesquisas que analisam a 
relação entre comunicação — seja dos can-
didatos ou da imprensa — e opinião pública 
em períodos eleitorais, percebe-se considerá-
vel grau de sistematização dos dados, espe-
cialmente indicando análises de séries tem-
porais e uso de grupos de controle, já que 
outras variáveis poderiam incidir também 
nos resultados eleitorais. Mais recentemen-
te, há medições sobre cobertura de eventos 
e impacto no comportamento dos cidadãos, 
como no caso dos protestos de 2013 (Melo; 
Mundim, 2018).

Outro conjunto de trabalhos visa a 
analisar o consumo de informação e a rela-
ção com o uso dos meios de comunicação 
(Gramacho; Jácomo, 2015; Mundim, 2015; 
Cervi, 2015). Nesse caso são exploradas va-
riáveis como exposição aos meios de comu-
nicação, frequência e intensidade de uso a 
partir do perfil dos usuários. Essas pesquisas 
se colocam como centrais — especialmente 
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no atual contexto —, já que permitem com-
preender a relação dos cidadãos com os di-
ferentes tipos de mídia e sua confiança, algo 
que tem sido identificado como em declínio 
(Mick, 2019). Além disso, é possível perce-
ber quais cidadãos estão mais expostos a cada 
tipo de conteúdo midiático, o que contribui 
para compreender, inclusive, estratégias elei-
torais de candidatos e partidos. Nesse eixo 
— além de todas as pesquisas que, em al-
guma medida, oferecem dados sobre acesso 
à imprensa —, a disponibilização e análise 
dos dados referentes à Pesquisa Brasileira de 
Mídia (PBM) permitiu conhecer melhor os 
hábitos de consumo dos cidadãos. 

Além disso, a discussão sobre a exposi-
ção aos meios de comunicação e a opinião 
dos cidadãos também pode ser feita fora do 
âmbito eleitoral, conforme o modo como os 
cidadãos avaliam determinados governos ou 
instituições. Esse eixo se coloca como cen-
tral nos estudos sobre Opinião Pública e traz 
trabalhos que indicam a relação, por meio 
de pesquisas de opinião, entre consumo de 
mídia e avaliação de governo (Telles; Sam-
paio; Batista, 2015; Baptista et al., 2015), 
assim como entre comunicação institucional 
e opinião pública (Fuks, 2010; 2016). Ainda 
sobre consumo de mídia e hábitos dos cida-
dãos, pesquisas mais recentes buscam enten-
der essa relação com foco em determinadas 
plataformas, como é o caso do WhatsApp 
(Rossini et al., 2020). 

Outra preocupação se dá no âmbito 
de entender a relação entre a opinião dos 
cidadãos e os temas diversos expostos pela 
imprensa, fora do período eleitoral. Nesse 
caso, há pesquisas que associam a cobertura 
sobre corrupção e a percepção dos cidadãos 
sobre o assunto (Baptista, 2017), bem como 
a intensidade da tematização dos jornais e as 
percepções dos problemas sociais pelos bra-
sileiros (Cervi; Massuchin; Tavares, 2012). 

Se até aqui as pesquisas discutidas neste 
tópico indicavam a medição da opinião dos 
cidadãos com base em surveys, há outra linha 
de pesquisa que incorpora a perspectiva de 
que uma parte do que pensam os cidadãos 
pode ser medida de outras formas, porque 
se materializa a partir, por exemplo, de co-
mentários em redes sociais. Ou seja, nos 
ambientes digitais, pode-se compreender os 
tipos de comportamento e a opinião sobre 
governos, temas e questões variadas, ainda 
que estejamos falando de apenas uma parce-
la do debate e da conversação cotidiana entre 
os cidadãos. 

Nesse caso, portanto, é preciso ter cau-
tela para não considerar arenas digitais de 
conversações cotidianas como reprodutores 
da opinião pública, ou mesmo como produ-
tores de um debate que representa aquilo que 
ocorre fora do ambiente online de maneira 
idêntica. Isso é importante, porque é possível 
ter alguns insghts sobre opiniões recorrentes 
nesses espaços, embora elas possam não ser 
da maioria nem ter impacto eleitoral, ainda 
que pareçam dominantes (Carvalho, 2020), 
já que na internet é possível traçar estraté-
gias que maximizam determinados tipos de 
participação. Por outro lado, é possível iden-
tificar, nesses espaços, partes de processos de 
debates que se expandem em múltiplas esfe-
ras — como a digital, por exemplo. 

Nessa perspectiva, parte-se do pressu-
posto de que os ambientes digitais se consti-
tuem como arenas de debate e que fornecem 
subsídios para a formação da opinião dos 
cidadãos, mesmo que somente daqueles que 
se inserem nessas arenas. Dessa forma, apare-
cem diversas pesquisas que analisam conver-
sações em período eleitoral e não eleitoral. 
Nas eleições, há pesquisas que observam o 
debate político-eleitoral e o processo de ra-
dicalização da conversação (Mitozo; Massu-
chin; Carvalho, 2017). Ao mesmo tempo, 
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outros estudos se debruçam sobre o compor-
tamento online dos cidadãos em momentos 
diversos e sobre assuntos variados (Carvalho, 
2020; Cervi, Carvalho, 2019; Sampaio; Bar-
ros, 2015; Angeli; Sampaio, 2019; Carreiro, 
2017; Carreiro et al., 2020; Maia et al., 2020; 
Maia; Rezende, 2016; Mendonça; Sampaio; 
Barros, 2016; Sarmento; Mendonça, 2016). 
As características comportamentais observa-
das também são bastante variadas nos tra-
balhos, assim como as vertentes teóricas às 
quais se filiam. 

Os estudos sobre Opinião Pública, ain-
da que aqui apresentados somente sob uma 
ótica específica, são marcados por um avan-
ço metodológico bastante consistente. O 
uso da estatística avançada, assim como a 
inclusão de variáveis de controle, é constan-
te. Em relação às abordagens, percebe-se a 
predominância de pesquisas quantitativas, 
ainda que haja espaço para pesquisas quali-
tativas com o uso de entrevistas em profun-
didade e grupos focais. 

Veiga e Gondim (2001) reforçam a im-
portância da abordagem qualitativa, espe-
cialmente para conhecer os eleitores, com-
preender percepções e expectativas, assim 
como para avaliar a imagem dos candidatos 
e programas de governo. No entanto, dife-
rentemente dos dados das pesquisas quan-
titativas, quase sempre disponibilizados por 
institutos de pesquisa, nesse caso há limita-
ções consideráveis por questões financeiras e 
espaciais, já que exigem um trabalho adicio-
nal do pesquisador em comparação ao uso 
majoritário de surveys, na perspectiva quan-
titativa. Outro ponto que deve ser salientado 
é que, nessa intersecção, há diversas pesqui-
sas comparativas e análises de séries tempo-
rais. Apenas a título de exemplo, Figueiredo 
(2007) comparou as eleições de 1989 a 2006 
e Mundim (2012) trabalhou com as eleições 
de 2002 e 2006. 

As pesquisas discutidas neste tópico têm 
em comum dois pontos que são relevantes 
para o desenvolvimento dos estudos: dispo-
nibilidade de dados e parcerias. O primeiro 
é em relação às múltiplas fontes de dados 
disponíveis e que servem como base para a 
análise dos dados. É o caso, por exemplo, do 
Datafolha, do Ibope e do Latinobarômetro, 
que abastecem diversas pesquisas da área. 
Outra fonte que aparece em trabalhos re-
centes é a Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República (SECOM), que 
sistematicamente realizou pesquisas que se 
tornaram acessíveis aos pesquisadores (Gra-
macho, 2014). O segundo ponto diz respei-
to às parcerias entre universidades e grupos 
de pesquisa com institutos de pesquisa ou 
outros órgãos — como organizações não 
governamentais e associações — que, siste-
maticamente, fazem pesquisas de opinião. 
Essas questões são fundamentais porque dão 
subsídios aos estudos que, possivelmente, 
sem isso, esbarrariam em questões logísticas 
e financeiras. 

Por fim, é importante ressaltar que o le-
que de estudos dessa interface entre Comu-
nicação Política e Opinião Pública se con-
forma a partir de diferentes grupos. Tem-se 
como ponto de partida os estudos do DOXA 
— já referenciado nos tópicos anteriores 
—, que forma diversos pesquisadores nessa 
interface e ainda mantém ativas pesquisas 
sobre o tema. Ainda no Sudeste, citamos o 
Centro de Estudos sobre Opinião Pública 
(CESOP), que, embora não dialogue dire-
tamente com a Comunicação Política, atua 
como “agregador” de diversos bancos de 
dados disponíveis aos pesquisadores. Desta-
cam-se, ainda, o Grupo de Pesquisa em Opi-
nião Pública, Marketing Político e Compor-
tamento Eleitoral e o Centro de Estudos do 
Comportamento Político (CECOMP), am-
bos da UFMG. Por fim, com atuação mais 
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focada na vertente do debate em ambientes 
digitais, podem-se citar o CPOP, o EME, o 
CEADD e o MARGEM, já referenciados em 
outros eixos. E, embora essa interface com a 
comunicação não seja o foco de alguns gru-
pos de pesquisa, muitos debates propostos 
servem de subsídio teórico e metodológico 
para estudos da área. É o caso, por exemplo, 
do Grupo Cultura Política, Comportamento 
e Democracia, da Universidade Estadual de 
Maringá (UEM).

Comunicação e Estado

O Estado, com as suas diversas arenas 
e os seus diferentes atores, também é obje-
to do olhar de parte significativa da produ-
ção nacional sobre Comunicação e Política. 
Exploraremos conjuntamente, neste tópico, 
as discussões do campo que se voltam para 
o entendimento dos processos de comuni-
cação e imagem públicas, a crescente di-
fusão da governança e da presença digital 
do Estado, e um debate mais específico 
sobre políticas de regulação dos meios de 
comunicação. Embora o leque de trabalhos 
congregue autores de diferentes redes de 
pesquisas, referências teóricas e preocupa-
ções distintas, nosso interesse ao agrupá-los 
é mostrar a presença forte do Estado, suas 
instituições, seus representantes e a sua bu-
rocracia enquanto objeto das análises de 
Comunicação e Política.

Um dos subgrupos que representam 
parte relevante dos estudos sobre Comunica-
ção e Estado, que também acompanha essa 
interface acadêmica desde seus primeiros 
passos, reúne as pesquisas sobre comunica-
ção e imagem pública (Gomes, 1995; We-
ber, 2017). Há aproximações e tensões entre 
os dois conceitos, conforme ressalta Weber 
(2017, p. 25). Comunicação pública se liga 
ao processo de compreensão de “ações, dis-

cursos, produtos e a publicidade dos gover-
nos, e, ao mesmo tempo, defender relações 
entre a sociedade, organizações mediáticas e 
o Estado” (Weber, 2017, p. 25). Nesse sen-
tido, as pesquisas observam de forma mais 
acurada “a comunicação das instituições pú-
blicas que no modo simplificador, são públi-
cas enquanto democráticas” (Weber, 2017, 
p. 25). Como parte da esfera de visibilidade 
em que essa comunicação ocorre, é possível 
observar especificamente a imagem pública 
— como “resultante da imagem conceitual, 
emitida por sujeitos políticos em disputa de 
poder e recuperada na soma das imagens 
abstratas (o intangível, a imaginação), com 
as imagens concretas (o tangível, os senti-
dos)” (Weber, 2004, p. 262). Essa imagem 
resultante deriva de um encontro de expres-
sões, interpretações e agências em contextos 
específicos, não podendo ser completamente 
controlada, embora seja estrategicamente ge-
rida (Gomes, 2004). Weber (2009; 2017) e 
Miola e Marques (2020) ponderam que nem 
toda a comunicação feita pelos agentes e ins-
tituições é voltada necessariamente para a 
promoção do debate e interesse públicos ou 
para a provisão de serviços, constituindo-se 
também como forma de promoção de gesto-
res, partidos e pessoas. 

O jornalismo desempenha papel rele-
vante nesse processo, mas as próprias ins-
tituições e atores que trabalham na gestão 
dessa imagem buscam construir mecanismos 
expressivos para se posicionar. Gramacho 
(2019, p. 10) se vale de notícias publicadas 
em jornais de referência para definir e men-
surar a ideia de “ciclos de crise de imagem 
pública”, a partir da forma como “a imprensa 
exerce esse poder sobre a reputação de auto-
ridades políticas”. 

Na agenda sobre a construção da ima-
gem pública e sobre a negociação junto aos 
públicos, destacamos estudos que observam 
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a imagem que diferentes níveis do Estado 
constroem acerca de um problema público, 
como a pesquisa de Locatelli (2012; 2017) 
sobre a comunicação produzida pelos três 
níveis do Executivo acerca de uma usina 
hidrelétrica no Sul do Brasil. Noleto Filho 
(2014) investiga o papel da cobertura midiá-
tica na conformação de uma imagem públi-
ca negativa sobre o parlamento, sem descon-
siderar a existência de outros fatores políticos 
e culturais nessa construção. Fuks e Fialho 
(2009), por sua vez, analisam as estratégias 
da Assembleia Legislativa de Minas Gerais 
para alterar a imagem pública da instituição. 

A imagem pública do Judiciário tam-
bém é alvo de análises recentes, com atenção 
para o papel do jornalismo (Oliveira, 2017). 
Os processos comunicativos envolvendo a 
Defensoria Pública do Rio Grande do Sul 
são objeto de estudo de Carnielli (2017), que 
a entende como uma instituição fundamen-
tal no fortalecimento da cidadania no país 
pelo suporte a pessoas desfavorecidas. Já Ro-
thberg e Giorgi (2017) analisam a divulga-
ção de informações sobre direitos e políticas 
para as mulheres em sites de secretarias volta-
das para tal fim nos três níveis da federação. 
Atores políticos e acontecimentos específicos 
também têm sido objeto dos trabalhos, a 
exemplo da análise de Neckel (2019), sobre 
o ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva, e 
de Lima e Simões (2017), sobre os também 
ex-chefes de Estado Michel Temer e Dilma 
Rousseff no processo de impeachment sofrido 
pela primeira presidenta do país. 

As redes sociais digitais adensaram a 
discussão sobre a comunicação e as ima-
gens públicas de instituições e sujeitos. O 
engajamento mais rápido dos cidadãos com 
as páginas operou mudanças na oferta de 
conteúdo e na produção por esses públicos. 
Klenk e Prudêncio (2016) analisam a comu-
nicação de prefeituras brasileiras (“as prefs”) 

em páginas de redes sociais, refletindo sobre 
como temas socialmente relevantes podem 
ter engajamento dos cidadãos a partir de 
uma informação lúdica. Em outro sentido, a 
produção de narrativa sobre uma agente po-
lítica construída pelos sujeitos está no foco 
de Silva (2015), sobre a imagem de Dilma 
Rousseff em um perfil online de humor 
(“Dilma Bolada”). 

Se, no eixo anterior, falávamos do con-
teúdo já expresso por instituições e atores 
publicamente, o segundo veio deste tópico 
está preocupado com a estrutura política e 
econômica dos meios de comunicação tradi-
cionais e da internet. Ainda que com menor 
presença na produção disposta nos congres-
sos (cerca de 7%), é impossível não mencio-
nar os debates sobre a regulação democrática 
dos meios de comunicação (Ramos, 2010). 
Lima (2013) é uma das principais vozes aca-
dêmicas desse eixo, que se pauta em análises 
focadas no fortalecimento da comunicação 
pública e na necessidade de um novo marco 
regulatório, que, segundo o autor, tem seu 
debate interditado no Brasil pelos grandes 
conglomerados de mídia. Nesse sentido, o 
trabalho de Rothberg, Napolitano e Stro-
ppa (2016) analisa o anteprojeto de lei da 
mídia democrática, identificando avanços e 
lacunas na proposição construída de forma 
participativa por cidadãos e grupos ativis-
tas pela democratização da comunicação. 
Observando mais recentemente a regulação 
da internet, mencionamos o trabalho de Se-
gurado, Lima e Ameni (2015), que fazem a 
comparação entre Brasil (com o Marco Civil 
da Internet) e outros quatro países, a partir 
de critérios como propriedade intelectual, 
neutralidade da rede e direito à privacidade. 
Na produção sistemática sobre regulação e 
política online, bem como acesso à internet 
no Brasil, estão os trabalhos de Silva (2015a; 
2015b) e Silveira (2010; 2014; 2019), com 
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estudo recente acerca da produção acadêmi-
ca sobre gerenciamento do Estado por siste-
mas algorítmicos. 

Embora não tenha sido um tema tão 
proeminente na categorização feita dos 
trabalhos da ABCP e da ANPOCS, é im-
portante salientar que esse veio de pes-
quisas encontra alguns lugares centrais 
próprios de discussão. Essa agenda tem as-
sociação científica própria, a União Latina 
de Economia Política da Informação, Co-
municação e da Cultura (ULEPICC), que 
promove congressos bianuais, bem como 
uma revista que congrega boa parte da 
produção (Eptic). Com estudos que englo-
bam as relações entre capitalismo e mídia, 
a regulação da comunicação e a democra-
tização da comunicação, essa abordagem é 
a que mais se dedicou a pensar políticas da 
comunicação (Brittos et al., 2011; Brittos; 
Simões, 2011; Brittos; Bolaño, 2015; Ca-
bral Filho; Costa, 2014).

Dos três eixos que compõem nosso 
compilado sobre o Estado e a Comuni-
cação Política, certamente aquele ligado à 
face digital do Estado se configura como 
uma das agendas mais fortes da última dé-
cada, como já atestaram Gomes (2016b) e 
Sampaio et al. (2016). Estamos falando de 
estudos em democracia digital de “verten-
te institucional”, segundo classificação de 
Silva et al. (2016, p. 21), trabalhos cujos 
debates são “referentes ao impacto da in-
ternet no modo de relacionamento entre 
o sistema político e o cidadão”, em via 
de mão dupla, na oferta de serviços e na 
presença digital do Estado, bem como nas 
cobranças sociais de seus agentes e institui-
ções (Gomes, 2016b). Freitas et al. (2020) 
alertam que essa agenda se espraia para 
além da Comunicação e da Ciência Polí-
tica, sendo realizada também nas áreas de 
Direito e Gestão Pública. 

Mesmo com objetos e questionamen-
tos diversos, no campo nacional, é possível 
observar que as condições consideradas 
por Silva (2009) como fundamentais para 
observar a presença digital do Estado, a 
partir de pesquisa sobre interface digital 
de Judiciário, Executivo e Legislativo na-
cionais, parecem atravessar os diferentes 
desenhos de pesquisa. O autor defende 
que é necessário avaliar os critérios de pu-
blicidade ou transparência, responsividade 
e porosidade. Ligadas às duas últimas cate-
gorias, podemos observar as iniciativas de 
e-participação e e-deliberação, com férteis 
estudos em âmbito nacional (Mendonça; 
Sampaio; Barros, 2016; Mitozo, 2018; 
Mitozo; Marques, 2019). Mitozo (2015) 
ressalta as diferentes variações terminoló-
gicas para tratar desse processo de abertu-
ra de oportunidades de participação pelas 
tecnologias de comunicação visando algu-
ma influência nos processos decisórios.

No tocante à transparência, enten-
dida como uma condição imprescindível 
para a governança democrática (Filgueiras, 
2014), os estudos têm se voltado para o 
entendimento da promoção da prestação 
de contas online e das políticas de dados 
abertos, a partir de critérios como acessi-
bilidade e inteligibilidade da informação e 
dos dados disponíveis (Gomes; Amorim; 
Almada, 2018). A Lei de Acesso à Infor-
mação (nº 12.527, de 2011) tem fomen-
tado uma série de pesquisas para avaliar 
sua aplicabilidade nos serviços públicos 
(Bataglia; Farranha, 2019), com atenção 
especial aos processos de accountability e 
à forma como executivos nos três níveis 
têm disponibilizado informações (Almada, 
2017; Amorim; Almada, 2016; Filgueiras, 
2014; Pinho; Silva, 2019). Também ganha 
força a ideia de parlamentos abertos (Faria; 
Rehbein, 2016), o que articula a transpa-
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rência de que vimos falando com a porosi-
dade, para a qual passamos agora. 

A porosidade diz respeito à capacida-
de de absorção de demandas da sociedade 
pelo sistema político. Nessa dimensão, as 
ferramentas online e as dinâmicas de par-
ticipação e deliberação, sobretudo com 
orçamentos participativos digitais e con-
sultas públicas, mereceram destaque no 
conjunto desses trabalhos, ao avaliarem, 
para além dos benefícios, os desafios da 
utilização dos canais digitais no tocante a 
estruturas, recursos humanos e cultura po-
lítica (Barros, 2017; Coleman; Sampaio, 
2017; Faria, 2012; Ferreira, 2014; Men-
donça; Cunha, 2014; Mendonça; Ama-
ral, 2014; Sampaio 2016). Há também 
avaliações sobre a capacidade de websites 
de parlamentos gerarem engajamento po-
lítico entre cidadãos (Bernardes; Bandeira, 
2016). Dentre os estudos pioneiros sobre 
participação online, Marques (2011) ofe-
rece diagnóstico crítico sobre os mecanis-
mos da Câmara dos Deputados e do Portal 
da Presidência da República. Avaliando 
as potencialidades dos canais, ele alertou 
que, no tocante às tecnologias digitais, “a 
adoção inteligente e proveitosa a fim de 
lidar com déficits democráticos depende 
de fatores que não são apenas de ordem 
tecnológica, mas, também, cultural, social 
e política” (Marques, 2011, p. 114). Mais 
recentemente, observando a esfera muni-
cipal, Matos et al. (2019) se debruçaram 
sobre a experiência Ouvindo Nosso Bair-
ro (Salvador), que envolveu uma consulta 
multiplataforma sobre questões urbanís-
ticas à população da capital baiana, com 
atenção especial à disponibilização de um 
aplicativo para dispositivos móveis. Um 
caso peculiar diz respeito à própria partici-
pação da sociedade na construção de uma 
regulamentação da internet no país, por 

meio da lei relativa ao Marco Civil (Bra-
gatto; Sampaio; Nicolás, 2015).

As mudanças na prática representativa 
também vêm sendo diagnosticadas a partir 
da adoção das tecnologias digitais. Quanto 
ao Legislativo, destaca-se a forte produção 
sobre parlamento digital, com as possibi-
lidades mais ampliadas de relacionamento 
entre cidadãos e representantes, conforme 
discutem Faria (2012) e Mitozo (2018), 
seja na construção de propostas legislati-
vas e no acompanhamento de sessões, seja 
a partir do viés educativo e pedagógico 
proporcionado por essa interação (Braga; 
Mitozo; Tarda, 2016). Há ainda os estudos 
preocupados com o uso, de forma indivi-
dualizada por representantes e suas equi-
pes, de websites e redes sociais, a fim de 
entender o relacionamento com o público 
online e a inclusão de pautas oriundas des-
sa interação na agenda dos representantes 
(Almeida et al., 2020; Barros; Bernardes; 
Rodrigues, 2015; Braga; Rocha; Carlo-
magno, 2017; Rodrigues et al., 2019).

No âmbito das redes de pesquisado-
res e metodologias mais comuns da área, 
destaca-se o uso de métodos mistos, mas 
há uma tendência à quantificação. Uma 
estratégia metodológica interessante é a 
construção de índices, tal como realizaram 
Amorim e Almada (2016), para mensura-
ção da transparência digital em Executivos 
nacionais. Estratégias como essa favore-
cem a replicação de estudos e o próprio 
diálogo com o setor público. Outra forma 
corrente de coleta de dados se dá também 
por meio de entrevistas com gestores pú-
blicos responsáveis pela implementação 
das iniciativas digitais (Filgueiras; Flávio; 
Palotti, 2019; Matos et al., 2019).

Há muitos grupos de pesquisa com 
contribuições nesses diversos eixos da rela-
ção entre Comunicação e Estado, mesmo 
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porque articulamos um grande conjunto 
de questões nesse guarda-chuva. É impor-
tante mencionar, de saída, a importância 
do grupo de pesquisadores do Centro de 
Formação, Treinamento e Aperfeiçoamen-
to da Câmara dos Deputados (CEFOR), 
que tem um histórico de contribuições fo-
cadas nos estudos legislativos, com trabalhos 
que vão do uso de plataformas digitais aos 
debates sobre comunicação pública e insti-
tucional. Ainda, em Brasília, ressaltam-se o 
Grupo de Pesquisa Estado, Regulação, In-
ternet e Sociedade (GERIS) e o Centro de 
Estudos em Comunicação, Tecnologia e Po-
lítica (CETPOL), ambos com sede na UnB.

Na Região Sul, é preciso ressaltar a pro-
dução histórica do Núcleo de Pesquisa em 
Comunicação Pública e Política (NUCOP), 
da UFRGS, com a construção de um Ob-
servatório da Comunicação Pública (OB-
COMP). Na UFPR, o Grupo de Pesquisa 
em Comunicação, Política e Tecnologia 
(PONTE) e o Grupo de Pesquisa Atores, 
Instituições e Tecnologias Digitais (GAIST) 
têm contribuições a esses debates em múl-
tiplas frentes. Há de se citar, ainda, o Gru-
po de Pesquisa Discurso, Comunicação e 
Democracia (DISCORD), da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). 

No Nordeste, menciona-se, novamente, 
o papel do Instituto Nacional de Ciência e 
Tecnologia em Democracia Digital (INCT.
DD), da UFBA, que tem avançado signifi-
cativamente no estudo sobre a transparência 
e na reflexão sobre o incremento digital das 
interfaces estatais. A UFBA também é res-
ponsável pela formação doutoral ou pelo es-
tágio pós-doutoral de grande parte dos pes-
quisadores citados no eixo de Estado digital. 

No Sudeste, notam-se estudos no 
Centro de Pesquisas em Política e Inter-

net (CEPPI) e no MARGEM, ambos na 
UFMG, acolhendo investigações focadas 
no Poder Legislativo. Da Fundação Getulio 
Vargas (FGV), citamos o trabalho de moni-
toramento do debate político digital reali-
zado pela Diretoria de Análise de Políticas 
Pública (DAPP), sobretudo com a Sala de 
Democracia Digital. 

Considerações finais

Este artigo buscou apresentar, em 
linhas gerais, a produção da área de Co-
municação e Política no Brasil contem-
porâneo, ancorado em um mapeamento 
inicial de GTs da ANPOCS e de uma AT 
da ABCP, na última década. Na sequência, 
buscou-se mergulhar em subáreas temáti-
cas, cartografando agendas, focos, técnicas 
metodológicas e grupos de pesquisa de 
cinco grandes eixos de investigação: comu-
nicação e ativismos; jornalismo político; 
campanha eleitoral e propaganda política; 
comportamento político e opinião públi-
ca; e comunicação e Estado. 

Aspirou-se produzir um retrato da Co-
municação e Política brasileira que, junto a 
outros já elaborados e outros ainda por vir, 
contribui para compor um panorama mais 
complexo de uma área que tem ganhado 
crescente centralidade tanto na Ciência Po-
lítica como na Comunicação. 

A tarefa de produzir este retrato é de-
safiadora, dados o volume de artigos e a 
multiplicidade de pesquisadores que têm 
se dedicado a essa interface. Esperamos 
que este sobrevoo chame a atenção de 
cientistas políticos para a complexidade do 
campo na construção de debates capazes 
de avançar o conhecimento sobre a políti-
ca contemporânea.

http://www.cienciapolitica.ufpr.br/ppgcp/grupos-e-nucleos-de-pesquisa/#atores
http://www.cienciapolitica.ufpr.br/ppgcp/grupos-e-nucleos-de-pesquisa/#atores
http://INCT.DD
http://INCT.DD
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